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INTEODUCÇÃO 



Tendo eu composto, e lido em sessão ordinária da Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa, uma Memoria Histó- 
rica do Cardeal D. Francisco de S. Luiz Saraiva, em que 
fallei dos escritos d'este meu particular amigo, e que pu- 
bliquei em 1864, fizeralm estas circumstancias que o no- 
bre editor das Obras completas doeste, em tudo, mui 
eminente Varão, que agora vão ser estampadas na Im- 
prensa Nacional sob a protecção do Governo, querendo 
associar-me com elle n*este tributo devido ao mérito, me 
pedisse que fizesse o Preambulo d'essa importante Col- 
Jecção. 

Antes de tratar de tão ricos e copiosos thesouros de 
erudição em grande parte applicados á sciencía das nos- 
sas origens e transmutaçoens sociaes, direi que o espirito 
encyclopedico do sábio Cardeal, que abrangia, com uma 
promptidão extraordinária, todos os conhecimentos, ti- 
nha consagrado as suas faculdades e os seus talentos á 
propagação ou defeza das ideias nobres e humanas da 
Instrucção Publica, a que elle chamava Pão d'alma, e de 
União de vontades, também inspirada pelo mais puro 



VI 

amor da pátria, e que elle, com a mesma energia incisiva 
de expressoens, dizia, que era l3o necessária como a li- 
berdade, pois que, se esta é absolutamente indispensável 
para que os homens sejam fortes, n3o é menos certo que, 
para que elles tenham este vigor intrinseco, é mister que 
se unam; vindo aqui a propósito as seguintes palavras 
do nosso grande Orador Vieira: A desunião n*um edificto 
é ruina^n^um navio é naufrágio, n'um exercito é derro- 
ta, n*um corpo separado da alma é cadáver: e: os mais 
fortes muros dos Estados não são os de pedras ligadas, 
mas os de coraçoens unidos. 

Passando eu agora a indicar o caracter geral dos diffe- 
rentes escritos do Cardeal Saraiva, mencionarei os as- 
sumptos seguintes := Noticias Ecclesiastícas dè Portu- 
gal = Archeologia da Historia Ecclesiastica, e Secular == 
Estudos Históricos àe vários Reinados de Portugal até 
ao século xiv=;= Estudos Históricos sobre a antiga Lusi-' 
tania, e os differentes Povos que n'ella entraram até ao 
estabelecimento da independência de Portugal = Apon- 
tamentos Chronologicos e Históricos = Noticias Históri- 
cas, Litterarías, e Criticas =Navegaçoens, Conquistas e 
Estabelecimentos feitos nas Colónias Portuguezas, e ou- 
tros = Diversas Obras sobre a Lingua Portugueza =. 

A todos estes felizes partos do entendimento do Car- 
deal Saraiva juntarei muitas outras producçoens suas so- 
bre diversas matérias, que o Editor descobrio n'uma re- 
busca que déo nos papeis que herdou do Author. É um 
d'estes o = Projecto de ConstituiçSo = que elle, em 
1821, fora encarregado de fazer, para ser apresentado ao 
então Príncipe Real, e depois Rei D. Pedro IV, se elle. 
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como se suppunha, chegasse do Brazil a Portugal antes da 
publicação das Bazes da Constituição discutidas nas Côr* 
tes; sendo aquelle Projecto, que, passados tempos, foi 
offerecido pelo redactor ao mesmo Magnânimo Príncipe, 
e que a este sérvio de modelo para a Constituição que 
elle em 1826 dêo a Portugal, tirado das nossas Institui- 
çoens primevas, e das Inglezas^ que, sem alterarem a for- 
ma, mas aperfeiçoando a mola do Governo Monarcbico, 
fez que_ a Realeza fosse limitada na sua intervenção, a 
aristocracia liberal na sua marcba e a democracia mode- 
rada nas suas pretençoens, o que foi produzido menos 
pelo espirito do que pela historia do Povo Inglez, que 
vive com liberdade na ordem, e com prosperidade e gran- 
deza na liberdade. Outra obra, também importante, men- 
cionada na referida Coliecçâo, e que tem por titulo =Bre- 
ves Refleioens sobre o Assento das chamadas Cortes 
dos Tres-Estados=(em 4828) ficou, bem que fosse por 
mim publicada em 1864, afé*qui sem resposta, donde se 
pode concluir que a legitimidade da Dynastia Reinante 
em Portugal e da Constituição vigente n*este paiz foram 
corroboradas tanto pelas provas demonstrativas d'aquella 
verdade que na precitada Memoria déo um dos seus mais 
fortes e mais hábeis defensores, como pelo silencio, se- 
gundo um nosso adagio, approbativo da parte contraria, o 
qual, em tal caso, teve a magia que de certo não teriam 
as suas palavras. Citarei também aqui a Carta e os Extra- 
ctos ou Apontamentos de outras do Cardeal Saraiva para 
Manoel da Gama Xaro, Vigário da Vara em Setúbal, so- 
bre vários pontos importantes da nossa Historia. 
N'um Resumo que o Cardeal Saraiva fez dos serviços 



VIII 

que prestara ao £stado, e em particular á Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, transluz a sua rara modéstia, 
que ali tachou de nimiamente exagerada a qualificação, 
que esta aristocracia e magistratura do saber, da qual 
elle era um dos maiores omamientos, lhe déO; de seu Res- 
taurador quando elle, sendo Ministro do§ Negócios do 
Reino, grangeou para aquella Sociedade o EdiQcio do 
antigo Convento de Jesus, e a Administração do Museu 
e d^Bibliotheca que o erudito Frei José Mayne fundara 
n*aquella sua Casa Religiosa; tomando assim o espirito 
Portuguez a abrir o seu Sanctuario n'esse monumento 
da piedade dos nossos Reis que já fora um viveiro de lu- 
zes : podendo dizer-se da nota a que me refiro que ella, 
bem longe de ser um effeito de vaidade, não foi mais do 
que uma conta, que o annotador, para satisfação própria, 
dêo a si mesmo, d'alguns factos que praticara: em ver- 
dade, se pensar é viver, recordar alguém as boas acçoens 
que fez é reviver, consolando-se com ellas das magoas 
presentes. 

Aos escritos de que fallei devo accrescentar=Os Ser- 
moens e os Discursos Parlamentares = do mesmo espi- 
rituoso polygrapho, avultando entre os últimos o que elle 
fez sobre a natureza e a essência dos Poderes Ecclesias- 
tico e Temporal, e = Os seus Pareceres Vários sobre a 
Administração e Estabelecimentos existentes em Portu- 
gal, e outros objectos relativos á nossa Historia Contem- 
porânea =, que comprovam a sciencia positiva e a pra- 
tica do eximio escritor; sentindo eu que, entre as Con- 
sultas que vém citadas no catalogo a que me referi, não 
venha memorada a que o Cardeal Saraiva minutou a pe- 
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dido dos seus collegas na GommissSo encarregada de 
propor o modo de se concluir uma Concordata entre Por- 
tugal e a Sé Apostólica, Parecer que, com quanto tivesse 
a circumstancia, que faz a belleza de um voto, de pro- 
porcionar os meios aos fins e os fins aos meios, nem en- 
tão nem depois produzío effeito. 

Em todas as obras do Cardeal Saraiva brilham, a par 
do seu liberalismo conservador e moderado e da sua acti- 
vidade intellectual e scientifica, a prenda que elle tinha 
de fazer vivas pinturas, ou antes photographias, fixando 
sobre factos a physionomia exacta do estado de Portugal 
nas differentes épocas de que tratou, podendo mui bem 
dizer-se que os seus Compêndios Históricos eram junta- 
mente uns Estudos Litteraríos cheios de parecença e de 
vida. 

Depois de marcar os trabalhos do Cardeal Saraiva co- 
mo escritor, commemorarei os não menos prestantes ser- 
viços que elle fez como Prelado, e como Estadista. No 
tocante á primeira destas qualidades direi que, indo eu, 
no começo do anno de 1840, felicitá-lo pela sua elevação 
ao Solío Patriarchal de Lisboa, disse-me elle, com ar triste 
6 pensativo, depois de confessar o dissabor que isto lhe 
causara, que o maior serviço que lhe tinham feito os li- 
vros fora isolá-lo por algum tempo do mundo, onde sa- 
ber envelhecer não é cousa tão fácil como muita gente 
julga. Pouco depois escrevia elle a outro amigo o que se- 
gue: <JáV. S.* adivinhará a rasão por que vai tardio este 
cmeu cumprimento. Antes do fallecimento do Sr. Cardeal 
cPatriarcha meu antecessor e depois d'elle não me foi dado 
€um momento de socego; e depois d'uma grande lucta, 
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cem que esgotei todos os meus recursos intellectuaes, mo- 
«raes, physicos, e económicos, appareci ^n fim vencido 
<e prostrado, e estou nomeado Patriarcha de Ldsboa por 
«Decreto de 5 d'este mez de Janeiro. SeV. S.^ conhecesse 
«mais de perto o meu génio, a minha situação, as minhas 
«propensoens, e os meus hábitos actuaes, avaliaria bem e 
«exactamente a violência que foi necessário fazer, e creio 
«que teria pena de mim. Por ultimo disse á Rainha que 
«estava prompto para o Altar e para a charrua, para o sa-* 
«eríflcio e para o trabalho ; e assim estou ainda. Lá ficam 
«pois arrumados os Uvros, os papeis, as cudosidades lit- 
«terarías e tudo aquillo em que eu actualmente fazia con- 
«astir as minhas innocentes distracçoens, ou divertimen- 
«tos»: tão certo e sabido é que, o retiro, que separa os 
homens de lettras da outra gente, une-os intimamente is 
stíencias, e que o Cardeal Saraiva, contrariamente ao 
commom dos homens, gostava mais de estar occulto do 
que v6r e ser visto. 

Garacterisando agora, em poucas palavras, o Cardeal 
Saraiva como homem d'Estado, direi em primeiro lugar 
que a sua aversão aos, como elle dizia excessos para oc* 
cesses, fez que elle, n3o se desviando nunca em toda a 
sua carreira poUtica para os extremos, fosse sempre peio 
caminho direito. De facto, assim como elle, quando, na 
qualidade deVice^Presidente da Gamara dos Pares diri« 
gio os seus trabalhos, não contribuio pouco, pela sua 
imparcíaUdade, pelo seu juízo, e pela sua firmeza, para 
acUmar na nossa terra o Systema Representativo, tam* 
bem durante o breve Ministério que elle muito cratra 
sua vontade aceitou, déo provas do perfeito conheci- 
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mento (jae tinha das pessoas e das coisas, mostrando 
juntamente quanto estava penetrado das tradiçoens da 
politica interna de Portugal, e como estava possuído dos 
desegos de acertar. Não me sofEre aqui o animo que deixe 
de transcrever n'e8te lugar as seguintes palavras confir- 
mativas do que acabo de dizer, e que eu extrahi de uma 
earta do Prelado de que se trata escrita a uma pessoa com 
9iem elle vivia com a maior intimidade : « Fui sempre 
amigo (dizia elle naquelle escrito) e extremamente zeloso 
do meu bom nome e da minha reputação , e a esta paixio 
fiz toda a mmha vida custosos sacriflcios. Detestei sem* 
pre a vingança, e commetti ás vezes pequenas injustiças 
por nio parecer vingativo. Amei sobre modo meus pais 
e irmios: minha m2i sobre tudo mereceo toda a minha 
vida a maior ternura e affecto do meu coração: ainda 
h^ quando d^eUa me lembro me assomam as lagrimas. 
Amei também com paixão a Corporação Religiosa em que 
professei, e me persuado que, no meu tempo, nenhum 
monge lhe fez mais valiosos serviços: os meus inimigos, 
que no inCrasto amio de 1823 quizeram fazer crfir outra 

• 

coisa, sabiam bem que me tocavam na fibra mais sensi- 
vsL A paixão dominante da minha vida posso asseverar 
que foi o amor do estudo, e amda me parece que n'is80 
serviu a miiAa natural propensão, não quero comtudo 
B^ar quanto fiii sensível á gloria litteraría e as demons- 
traçoens que d^ella recebia : os meus inimigos também 
nio dttxaram de me ferir por este lado. Nunca fiz mal a 
mnguem de propósito deliberado : algum bem fiz a muita 
gente, e muito mais faria se as minhas faculdades não fos* 
sm tão limitadas.» 
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Para ^e a luz da historia mostre completamente aos 
vlndomros as feiçoens do varão illustre do qual é mais fá- 
cil ser admirador que pintor, e cujos escritos exactos 
acabo de signalar, passarei agora, aflm de lançar m3o de 
todos os recursos, a referir alguns ditos agudos e engra- 
çados do Cardeal Saraiva: 

t 

A primeira vez que o vi, que foi em Outubro de 1807 
no Convento de Mafra, aonde elle fora argumentar n'umas 
theses, entrando alguém que vinha do Paço na sala onde 
ambos estávamos, e dando a noticia de que o Juiz dos 
Contrabandos tinha sido nomeado Deputado da Meza da 
Consciência e Ordens, disse-lhe o douto e faceto Benedi- 
ctino sorrindo, que não era crível que aquelle Magistrado 
trocasse o cargo que servira com tanta efiBcada pelo de 
membro de um Tribunal representador das Tres-Ordens 
que são um contrabando em Direito Canónico. Pergun- 
tando-Ihe depois a mesma pessoa que conceito fazia de 
outra de que então se fallava muito, e que acabava de 
chegar a Lisboa, respondeo o Monge, como bom avalia- 
dor: cNunca vi uma memoria mais cheia, nem um enten- 
dimento tão vazio». 

Fallando-se, n'outra occasíão, n'uma mui frequentada 
casa da Capital, onde elle e eu nos achávamos, no Feu- 
dalismo em que pouca gente hoje em dia falia e pensa 
com acerto, observou o erudlito Benedictíno que esse, 
como elle disse, pai da antiga Republica discordante de 
Príncipes pequenos, sendo péssimo, nunca foi tão mau 
como o Federalismo revolucionário moderno que quer 
destruir tudo para sobre ruinas fundar uma liberdade 
sem cordura, o que é, como disse Burke, uma loucura 
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sem liniites : e, seodo aqui interrompido por alguém que 
exclamou que, á primeira vista, não concordava com esta 
opinião, pedío-lbe elle que pensasse bem, parque a gues^ 
tão era de profundidade, e não de superfície. 

Em prova de que o Cardeal Saraiva conhecia, e pin- 
tava ao natural os bens e os males do seu tempo, copia- 
rei aqui a seguinte passagem de huma carta que elle me 
escreveo: Lamento-me de que o espirito scientifico, que 
tem contribuído tanto para o progresso das sàencias 
Physicas, não tenha também completa e perfeUamenie 
feito progredir as Sciencias Moraes e Politicas, que hoje 
estão pelo contrario, entregues d hypothese, d imagina" 
ção, ás paixoens e ás disputas, nas quaes os chamados 
Proto-Medicos-Politicos, em vez de matarem as doenças, 
matam os doentes. 

Depois de memorar os escritos e ditos do Cardeal Sa- 
raiva, mencionarei uma producção sua que prova junta- 
mente os seus dotes como cultor das Musas e o dom de 
prophecia que tinha nas coisas politicas. 

Quando elle, sendo Secretario da Ordem Religiosa em 
que entrou, estava no Gollegio de S. Bento em Coimbra, 
chegando ali a noticia de ter sido em França declarado 
Dictador Napoleão Buonaparte, improvisou o egrégio Be- 
Dedictino os seguintes versos : 

Si modo Dictator est 

Baonapartius heros. 

Cônsul, et Ex*Gonsal, 

Postea César erit, 

César erit fateor. 

Timeat tamen ille Senatum, 

Gallia nam Brutos credidit esse Deos. 
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Oxalá que os leitores das Obras do Cardeal Saraiva, nas 
qnaes se acham reflectidas as qualidades iutellectuaes e 
moraes do auctor, saibam tirar d'ellas as luzes necessa* 
rias, para, n'estes tempos de agitaçoens estéreis e funes- 
tas, aproveitarem as, como disse Bossuet, grandes e ter- 
ríveis liçoens que Deus está dando aos Povos e aos Reis. 

Lisboa, 9 ^Abril de 1871. 
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eminentíssimo cardeal saraiva 



PATRIAROA DE LISBOA 



o Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor D. Fran- 
cisco de S. Luiz, Cardeal Patriarca de Lisboa, roubado 
pela morte ao credito da pátria, á honra das letras, e 
á ternura de seus amigos, nascera na villa de Ponte 
de Lima, em i26 de Janeiro de 1766. Os fumos, e as 
vantagens de huma genealogia brilhante, não farão, cer- 
tamente, paile do seu elogio: íilho de pais honestos e 
virtuosos, da sua origem tomou somente os dictames, e 
os exemplos de hum procedimento honrado, os brios de 
antigo patriotismo, e hum feliz natural para corresponder 
aos desvelos de huma educação esmerada. Bem compen- 
sados cuidados! Por meio delles adquirio, para si, huma 
verdadeira, e não emprestada nobreza, elevando-se aos 
maiores cargos, que se podem ganhar na terra; e con- 
servou até aos derradeiros momentos da vida sentimen- 
tos de reconhecido amor e saudade á memoria de seus 
progenitores, e do mais estremecido afTecto aos poucos 
parentes, cpie lhe sobreviverão. Imperiosamente arreba- 
tado pelo amor das letras, á proporção, que as faculda- 
des do seu espirito começavão a desenvolver-se, o estudo 
foi quasi o único passatempo da sua mocidade. Seus pro- 
gressos forão tão rápidos, que de dezeseis annos pôde 
fazer seus votos religiosos na Congregação Benedictína, 
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tao austera em habilitações litterarías como todos sabem, 
onde professou em 27 de Janeiro de 1782. 

Distincto sempre entre os seus companheiros nas dis- 
ciplinas próprias dos estados monásticos daquclla ordem 
famosa, de que sahír3o os maiores litteratos, sabia ame- 
nisar com a candura do seu génio e bondade do seu ca- 
racter, esta espécie de supremacia por tal arte, que seus 
confrades forSo logo igualmente seus amigos. 

Do claustro de Tibaes o credito e as esperanças da cor- 
poração o levárlo ao Collegio de Coimbra, para abran- 
ger em mais larga esfera a sciencia theologica nas aulas 
da Universidade, onde tomou o gráo de Doutor no anno 
de 1701. Adjudicado desde então ao magistério acadé- 
mico, ahi brilhou sempre em todos os actos e funcções 
publicas no meio dos grandes mestres, que então a enno- 
brecião. Perito nas linguas grega e hebraica, versado nas 
demais sciencias amenas, que tanto harmonisão com a 
litteratura sagrada, pôde ahalançar-se a tratar e explicar 
os mais remontados e abstruzos pontos da Escríptura 
Santa, como se vio com admiração e applauso da facul- 
dade theologica nas dissertações, que precederão e se 
seguirão ao celebre concurso do anno de 1805. 

Com estas forçosas applicaç^es, no meio destes triun- 
fos, não deixava de ser monge benedictino em todo o ri- 
gor, e com todos os deveres e affectos da sua profissão. 
Seguindo toda a escala das promoções da ordem, foi Mes- 
tre, Secretario do Generalato, q Prelado no seu mesmo 
Collegio de Coimbra. Mas onde o seu zelo e esclarecido 
talento prestou assignalados serviços á sua ordem e ás 
letras em geral foi na caza cabeça delia, em Tibaes : ahi 
rodeado dos antiquíssimos manuscriptos de seu vasto 
cartório, dos monumentos archeologicos, e das artes ahi 
depositados, de huma numerosa e rica, porém inclassífi- 
cada coUecção de pinturas, e no labyríntho de huma 
grande bíbliotheca em confusão, elle só, multiplicado pe- 
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los recursos do seu génio e ambição de saber» não so- 
mente fez as vezes dos MabiUons, e dos Momfàueons, 
desenterrando, oolligindo e arrumando aquelles mem- 
bros preciosos e dispersos, mas ainda as de conservador 
e amanuaise, reduzindo a catalogo de sua letra a im- 
mensidade de livros e documentos daqueUa grande caza. 
Nós fazemos particular menção desta empreza verdadei- 
ramente colossal, porque ella se refere a hum período da 
sua carreira, do qual Sua Eminenda, apezar de sua rara 
modéstia, como que gostosamente se ufanava, havendo a 
transcendente utilidade de hum tal serviço gravado no 
seu espírito impressões profundas de saudosa reminis- 
cência, acrescentada ainda com o deslocamento e disper- 
são lamentável daquella bem arranjada maquina. 

Já por este tempo (a que podemos chamar época se- 
gunda da sua vida) era o seu nome contado na Usta dos 
sábios Portuguezes, sendo a Academia Real das Scimcias 
de Lisboa hum dos primeiros corpos litteraríos, que o 
ambicionarão, pondo-o no numero dos seus sócios no 
anno de 1704, depois de haver coroado e premiado com 
a medalha de ouro a primeira das suas memorias. Desde 
então até que encai^os e obrigações mais penosas e as- 
síduas o embargarão (nos últimos annos da sua carreira) 
não cessou de enriquecer os annaes académicos com ex- 
cellentes memorias históricas, criticas, filológicas, lin- 
guisticas, que ahi andão impressas, e com as quaes au- 
gmentou a serie dos factos averiguados de nossa historia 
e litteratura pátria; comprazendo-se particularmente em 
memorar os fastos Portuguezes, e os descobrimentos, e 
renome de nossa gloria antiga. E como a verdadeira 
sciencia nem he avara, nem presumida, franqueava elle 
sempre com rara liberalidade aos mancd)Os estudiosos 
e ainda aos mais avançados, que o consultavão, o the- 
sooro do seu saber, e de seus variadíssimos esmptos, 
cedendo-os muitas vezes para animar e fortalecer empre- 
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2as, 6 reputações Utterarfas ou nascentes, ou ainda mal 
aeguras. 

Em 1807 bum Prelado illustrè, que entio presidia aos 
destinos da nossa Universidade, lhe encarregou o regi- 
men de huma das mais importantes cadeiras de bumani- 
dades no Real CoUegio das Artes. Ahi deo com effeíto, 
por três annos successivos, lições tão solidas quanto lu- 
minosas de filosofia racional e moral, n9o desm^tindo 
no especulativo os exemplos e documentos de sabedoria, 
que já havia dado na pratica. Desta feliz tranquíUídade 
do descançado retiro de humas ferias académicas passa- 
das em o seio amoroso da sua familia, em Ponte de Li- 
ma, o foi arrancar o grito de 24 de Agosto de 1820 no 
Porto, que soou acompanhado de vozes plausíveis de 
desinteressado patriotismo, e do império das circnm- 
stancias. E da mesma sorte que o movimento popular de 
1806 o havia feito membro da Junta erigida naquella 
parte da província do Minho contra a dominação France- 
za, huma ordem do conselho militar do Porto o creára 
membro da Junta Provisória rto Governo, que ali se le- 
vantara. Para nenhuma destas nomeações (diz huma bio- 
grafia moderna) concorreo elle directa ou indirectamente. 

SSo demasiado conhecidos os acontecimentos que se 
seguirão áquelle successo memorável : desde ali datarão 
as commoções e reacções civis, que, ha annos, téem aba- 
lado a monarquia, e cuja historia escrever pertence a 
hum Muro menos agitado, e menos influído de paixões, 
ainda mal apagadas. 

O Senhor D. Francisco de S. Luiz, embarcado desde ali 
por força do seu destino na nau do estado, correo com 
ella a derrota aventurosa da sua variada fortuna. Ora ap- 
plaudido e victoriado, quando o vento da bonança a pa- 
recia trazer a porto seguro; ora removido e confinado 
em remotos claustros, quando arrebatada na ressaca de 
oontfarías ondas. Destes mesmos contratempos soube a 



* cordura do saMo tirar honrada e proveitosa desforra: a 
eniditissima memoria acerca do convento da Batalha foi 
concebida nos dias da sua primeira reclusSo naqnella ca- 
sa, e o exílio na Serra de Ossa foi o cadinho, em qne elle 
ftmdin e depurou vastíssimo e precioso cabedal de nossa 
historia antíga, ouro que ainda nio veio á luz. 

Mas a Providencia o havia destinado para sotmviver 
ás tormentas, e reunir na sua pessoa todos os altos em- 
lp*egos, todas as maiores dignidades e honras, a que al- 
gum súbdito possa elevar-se dentro do seu próprio pais. 
Parece que porfiava a fortuna com sua modestía e desin- 
teresse: se por meio destes sentimentos resignava ou se 
d^nittia de hum cargo, logo se lhe talhava outro mais 
eminente; se oppunha resistências a acceitar a mais su- 
Uda das dignidades ecdesiasticas, a auctorídade suprema 
lh'as rebatia ; se refugiado no seu querido gabinete litte- 
rarío sem cortejar nem bajular o poder, se escondia no 
regaço das letras, 1^ o hiam surprender mil consultas 
graves, e a convocação do Conselho d'Estado. 

Assim que, sem jamais pedir nem pretender, foi elle 
snccessivamente dentro do espaço de vinte e hum annos, 
membro do Governo Provisório ; Coadjutor do Bispado 
de Coimbra e Reformador Reitor da Universidade; Bispo 
sagrado da mesma Diocese, Conde de Ai^nil ; Deputado 
e Presidente das Cortes por três vezes; óuarda Hór do 
Arquivo da Torre do Tombo ; Ministro d'Estado ; Par do 
Reino; 6r3o Cruz da Ordem de Cbristo; Patriarca de 
Lisboa; Cardeal da Santa Igreja Romana; Conselheiro de 
Estado effectivo. 

Mas nem o esplendor de tio altas dignidades foi capaz 
de deslumbrar o seu espirito, nem o espectáculo sedu- 
ctor da corte, em que naturalmente fazia a primeira fi- 
gura, pôde alterar a singela ingenuidade do seu natural. 
T^do vivido muito tempo na privança dos Reis, de quem 
era o conselheiro e o amigo, conservou a estima e vene- 
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ração de todos, porque esteve sempre igualmente longe * 
do orgulho e da baixeza. 

E faríão acaso tantos favores da fortuna mais feliz o 
homem, que n'huma honesta e venturosa mediocridade 
aspirara somente ás honradas distincções da illustração 
intellectual, aos empregos da sabedoria? Nós n3o quere- 
mos por nós mesmos resolver o problema : seja elle pró- 
prio, que o resolva. Quando foi agradecer a nomeação 
de Patriarca que, dizia elle, acceitára por obediência, ou 
antes por gratidão á Soberana, lhe disse com triste pre- 
sentimento: c Senhora, com esta nova graça descarregou 
Vossa Magestade sobre mim huma pancada mortaU . 

Com eOeito a mitra patriarcal foi como a gota sobre- 
excedente, que fez trasbordar o vaso cheio. Ássás tinha 
já a inveja, èm que cevar os seus furores ; mas ella pre- 
tendeo achar melhor pasto nos fulgores de huma tiara, 
que foi verdadeiramente coroa de espinhos! Que a malí- 
cia dos homens pare hum instante no seu frenesi male- 
dicente, e considere na complicação terrível dos negócios 
ecclesiasticos e obrigações do patriarcado, na dispersão, 
tibieza e penúria dos pastores secundários, no apuro de 
tantas necessidades, na desorganisação das antigas ma- 
quinas administrativas, e na mingoa ou insufliciencia de 
meios; e depois julgue. Seus amigos ouvirão dizer mui- 
tas vezes ao atribulado Prelado: «Já que não posso me- 
lhorar os guardas do rebanho, procuro ao menos, que se 
não tomem peiores». 

Junte-se a este forçado desalento o incessante pezo de 
trabalhos, e huma certa timidez nascida da bondade e 
lhaneza mesma do seu caracter, e talvez daquelles anti- 
gos hábitos de reportado proceder e obediência da vida 
monástica, em que foi exemplarissimo : acrescente-se 
ainda huma sensibilidade exquisita do seu natural, a in- 
exorável violência das paixões, e huma idade quasi octo- 
genária; e vejão o que lhe restava? Morrer! 



XXI 

A morle veio ; mas as circumstaDCías edificantes, que 
a precederão, e a tranqaiila e resignada conformidade da 
sua victíma, demonstrarão que primeiro eiie se despren- 
dera da vida, do que a morte o surprendéra com o seu 
assalto. Depois de buma longa e trabalhosa existência, o 
sábio christão acceita o termo delia com agradecida tran- 
quillidade ; seguro de que, tocando a meta, se lhe abre a 
porta da pátria verdadeira, e se cerra para sempre a en- 
trada ás fallaces decepções das grandezas humanas, e aos 
tiros da inveja e ingratidões dos homens. 

Acabou em fim por quatro horas da manhãa do dia 7 
de Maio de 1845 na caza patriarcal do Poço do Bispo, 
junto a Marvilla, o Eminentíssimo e Reverendissimo Se- 
nlior Cardeal Saraiva, Patriarca de Lisboa, depois de 
longa e irremediável enfermidade, em que foi repetidas 
vezes visitado com o mais cordial interesse pelo Rei em 
pessoa, por muitos dos sei^s constantes amigos, e outras 
pessoas de distincção, tendo feito seu testamento, e re- 
cebido os Sacramentos, que elle mesmo pedio primeiro. 
Acabou pobre; mas cheio de edificante piedade, reci- 
tando os psabnos, já na agonia, com admirável certeza e 
exactidão, altemando-os com o venerando Intemuncio de 
Sua Santidade, que lhe assistío com alguns Capitulares e 
mais Clerezia ahi reunida ; no meio das lagrimas de todos 
os circumstantes e da desolação do caro sobrinho, e dos 
seus familiares, que o amavão como pai, e veneravSo por 
suas altas qualidades e virtudes. 

O corpo foi conduzido para a residência patriarcal de 
S. Vicente de Fora, e no templo ahi contíguo, jazigo da 
Real Familia, foi sepultado no dia 9, precedendo todas 
as honras devidas á sua alta jerarquia. 

lM4ef845. 
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INQUISIÇÃO EM PORTUGAL 



BREVE DISCURSO 

SOBRE A PREGAÇÃO, PROPAGAÇÃO 
E ESTADO DA RELIGIÃO CHRISTÃA NAS HESPANHAS 

ATÉ AO SÉCULO XH 



Serra de Ossa, 15 de Marco de 1829. 



BREVE DISCURSO 

SOBRE A PREGAÇÃO, PROPAGAÇÃO E ESTADO 

DA RELIGIÃO CHRISTÃA NAS HESPANHAS 

ATÉ AO SÉCULO XII 



A critica mais severa e escrupulosa não pôde pruden- 
temente negar o seu assenso aos multiplíÈados testemu- 
nhos da antiguidade ecclesiastica, que nos instruem da 
pregação do Evangelho nas Hespanhas, logo no primeiro 
século da Igreja. 

S. Paulo por duas vezes inculca na sua Epistola aos 
Romanos (1) a intenção que tinha de vir a estas regiões; 
e como não conste motivo ou obstáculo algum, que o des- 
viasse do cumprimento do seu propósito, e por outra parte 
muitos dos Santos Padres dos mais antigos tempos fallem 
constante e expressamente da effectiva vinda do Apos- 
tolo ás Hespanhas (2), seria grande e insensata teme- 

(i) Ad Roman., cap. xv, yy. 24 e 28. 

(2) S. Ciem., Ep. ad Corinth. « Postquam in Oriente et Occidente 
praedicavit (Pautas), et totum mundum justitiam docuit, tandem 
ad extrema Occidentis veniens, sob Rectoríbus martyrium sustinuit». 
(Yej. sobre este lugar Fleury, Hist. Eccl.J Santo Athanas., Ep. ad 
Dracontium: «Praedicandi ardor eum usque ad Illyricunideduxit; 
non gravatur in Romam et in Hispaniam proficisci, ut mercês ejus 
cum labore crescatj». Outro tanto dizem S. Cyríllo de Jerusalém, 
Santo Epiphanio, S. JoSo Chrysostomo, S. Jeronymo, &c, &c. 
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ridade duvidal-a. Assim alguns escriptores ecclesiasticos 
modernos, que se poderião notar de menos afifeiçoa- 
dos a nossas cousas, não ousarão pôr em duvida hum 
facto tao bem fundamentado e tao glorioso a toda a na- 
ção (3). 

Não parece menos digna de firme e respeitoso assenso 
a tradição das Igrejas de Hespanha acerca da vinda e pre- 
gação do Apostolo S. Thiago, a qual, sobre ter a seu favor 
testemunhos mui antigos e veneráveis (4), acha-se reves- 
tida de circumstancias tão particulares, tão positivas e tão 
altamente gravadas em monumentos públicos, e no espi- 
rito dos povos nacionaes e estrangeiros, que somente a 
poderá rejeitar, quem, levado de sobeja e reprehensivel 
critica, tiver em desprezo as probabilidades históricas, que 
são todavia as únicas, que nos podem guiar na indagação 
de factos tão antigos, e suprir de algum modo a falta, que 
experimentámos, de documentos e memorias escriptas 
daquelles remotos tempos. 

Esta pregação dos dons Apóstolos nas Hespanhas, e o 
cuidado, que a todos os outros, e principalmente ao pri- 
meiro delles S. Pedro, devia merecer a propagação do 
Evangelho por todo o mundo, recommendada e orde- 
nada pelo divino Mestre (5), dá grande apoio e força 
á pia tradição e crença particular de algumas Igrejas, e 
geral de toda a Hespanha, sobre a missão de alguns dis- 
cípulos dos Apóstolos, e em especial dos sete Varões Apos- 
tólicos, enviados por S. Pedro e S. Paulo em tempo de 

(3) Baron., Annal Ecd. ad an. Chr. 61, cap. 1-5; Natal. Alex., 
flisí. EccUf sec. I, dissert. xv. Vej. também Gotti, de VeritaU Relig, 
Christ., trat. vi, § 22 e seg., &c. 

(4) Vej. S. JeronymO; sobre os cap. 34 e 42 de Isaías ; Santo Isidoro 
de Sevilha, S. Julião de Toledo, o Ven. Beda, o Marlyrolog. Blu- 
man. do século vni, &c., e antes de todos Didimo Alexandr., de Tri- 
nitat., liv. 2, cap. 4. 

(5) Marc, Evang., cap. xv, v. 15-20; Matlh, xxviir, 19; Act, 
ApostoL j, 8. 



Nero, para pregarem, propagarem e estabelecerem a Fé 
e o sacerdócio christ3o nas Hespanhas, e para regularem 
a disciplina, os ritos, os officios e as ceremonias religio- 
sas. Delles nos consta, que regerão as primeiras Igrejas, 
e fundarão outras em nossas províncias; e delles se faz 
memoria nos livros ecclesiasticos da mais respeitável an- 
tiguidade (6). 

Assim vemos, que nos íin^ do século n já Santo Ireneo 
fallava das Igrejas estabelecidas nas Hespanhas, como de 
hum facto notório (7). Pelo mesmo tempo ou principios 
do século ni dizia Tertulíano, que em todas as regiões, e 
por todos os limites das Hespanhas era Jesu-Ghristo co- 
nhecido e adorado (8). No meio do século ra respondia o 
Santo Bispo e Martyr de Africa Cypriano ás Igrejas de LeSo, 
Astorga e Merida, que o haviSo consultado sobre a de- 
posição dos Bispos Basilides e Marcial, convencidos deli- 
bellaticos e de outros crimes (9). Pelos fins do século ni 
dizia Lactancio, que desde o Oriente até o Occidente era 
a lei divina conhecida e recebida por todas as regiões e 
gentes, e por pessoas de todos os sexos e idades (iO). E 

(6) Officio Gothico nos Breviários e Missaes Mozarabes; Marty- 
rologios antigos de Âdon, Beda, Usuardo, Wandilberto, &c.; Bre- 
viários antigos de varias Igrejas dos séculos xv e xvi. 

(7) Iren. adv, haeres,,]ly. i, cap. 3,:* Et negue hae, quae in GermO' 
nta fundtUae nmt Ecclesiae, aliter credunt, et aliter tradunt, neqite 
hae qtiae in Iheris snnt; ncqne hae qiiae in CeUi$, negue hae quae 
in Oriente j &c.» 

(8) Tertul. adv, Jud,, cap. 7 : « Maurorum multi fines, Hispaniarum 
omnes iermini, . . Christo Subditi», E na Apolog., cap. 37: mNos vero 
(Christiani) heri nati, tamen civitates vestras, insulas, arces, oppida, 
a^ros, trihus, palatia, senatus, fora implemus, Nihiljamvobisprae' 
ter inanium Deorum templa relinquimus », &c. Por onde se vô a ex- 
tensão que já tinha o Christianismo nesta época. 

(9) Yej. a Epist. 68, anno 254, a qual, além das Igrejas a quem 
responde, mostra que havia outras, e outros Bispos nas Hespanhas. 

(10) Justin. in colloq. cum Tryphone, temporibus Antonini Pií 
(per annos 140) ait : « Ne una quidem natio vel Graeca, vel Barbara, 
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finalmente no ultimo anno do mesmo século iii, ou nos pri- 
meiros do seguinte, se celebrou o venerando Concilio de 
Eliberi, a que assistirão muitos Bispos, Presbyteros e ou- 
tros Ministros, e cujo zelo pela saudável austeridade da 
disciplina ecclesiastica be constante dos seus Cânones, e 
mostra quanto estabelecida e firme se achava já a ordem 
e regularidade do governo das Igrejas (U). 

As cruéis perseguições, que por ordem dos Imperado- 
res Romanos sofrerão os Christãos de nossas províncias, 
longe de suspenderem ou reprimirem a propagação do 
Christianismo, servirão, pelo contrario, de a promover e 
ampliar (12). O sangue dos Martyres foi neste abençoado 
terreno, como em outros muitos, semente fecunda, de 
que brotavão cada dia novas e generosas plantas (segundo 
a frase dos Padres) e fructos copiosos de religião e de 
piedade. 

A paz, que o Imperador Constantino deo á Igreja, per- 
mittindo não só a livre profissão do Christianismo, mas 
também a erecção de templos e edificios sagrados, certo 
que seria recebida nas llespanhas com particular compla- 
cência dos fieis, e augmentaria consideravelmente o seu 
numero, bem como o das Igrejas e Cathedraes. Assim pa- 
re*/ quocumque tandem censenda vocábulo, nec ex his quideni quae 
pro domibus plaustris uluiitur, ac tentoriís, agentes vitani pastori- 
iiam, tam aliena est a Jesu-Chrisli cruciíixi nomine, ut nec preces, 
nec gratiarum actiones in ea dirigantur ad omnium patrem, condi- 
toremque». 

(11) Foi este Concilio celebrado (segundo a melhor opiniáo) na 
Hespanha no anno 300 da era vulgar. EstiverSo nelle 19 Bispos, 36' 
(ai. 26) Presbyteros^ muitos Diáconos e povo Christáo. Em seus 
Cânones 48, 19, 30, 33 e 58 se falia de Bispos, Presbyteros, Diá- 
conos c Subdiaconos, c se suppõe divisão de provincias ecclcsias- 
ticas, e huma primeira cadeira, aonde residido os direitos nietro- 
politicos, &c. 

(12) A perseguição de Nero pelos annos 65 de Christo, a de Do- 
miciano no fim do século i, a de Decio, e a de Diocleciano chegarão, 
sem duvida, a nossas provincias, e determinadamente á Lusitânia. 
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rece, ao menos, poder-se concluir das favoráveis circum- 
stancias do tempo, e também da nova divisão, que por or- 
dem do mesmo Imperador se fez das províncias (13), a 
qual, aíndaque directamente tendesse á melhor e mais 
fácil administração da justiça civil, também teria em vista 
o mais commodo, prompto e útil governo ecclesiastico 
das Igrejas, já então espalhadas em grande numero por 
toda a extensão da Península. 

O augmento, que neste século de liberdade ecclesias- 
tica adquirirão as Igrejas da Hespanha, se mostra espe- 
ciahnente pelos Concílios, que nesse tempo se celebra- 
rão (14); e não menos pelos varões santos e doutos, que 
não só a illustrárão, mas também iizerão seus nomes co- 
nhecidos e famosos nos fastos ecclesiasticos. Taes forão 
o grande Osio, Cordovez, insigne defensor da divindade 
do Verbo contra os Arianos; Gregório, Bispo de Eliberi, 
mencionado por S. Jeronymo com louvor entre os varões 
illustres; o sábio e pio Bracarense Orosio, que mereceo 
mui distinctos elogios dos Santos Doutores Jeronymo e 
Agostinho; Audencio, Bispo de Toledo; S. Paciano, de 
Barcelona; Bachiario, da província da Galliza; os dous 
poetas christãos Ju venço e Prudencio, e outros muitos, 
de que fallaremos com mais extensão em artigo sepa- 
rado. 

Parece porém que he huma das máximas da Providen- 
cia no governo do mundo não consentir o estado de pros- 
peridade puro e sem mistura. As Igrejas de Hespanha 
forão gravemente perturbadas, pelos fins deste mesmo 
século (15) de que vamos tratando, com a introducção 

(13) No anno 330 de Christo, 2o do seu império. 

(14) O de Córdova em 350; o Emeritense da Lusitânia, de que 
se faz menç^ no de Toledo do anno 400, e que se pôde altribuir 
sem erro notável ao anno 379; o de Çaragoça em 380; os Toieta- 
nos de 396, 400 e 405, &c. 

(15) Feios annos 379. 
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do Príscillianismo, que apezar do zelo (talvez sobejo) 
dos dous Bispos Lusitanos Emeritense e Ossonobense, e 
da pastoral vigilância de outros Prelados, Concílios e va- 
rões ecclesiasticos, causou por muito tempo os mais fu- 
nestos estragos (16). 

No século V entrarão as nações barbaras na Hespa- 
nha (i 7), e com ellas as calamidades e desventuras, que 
descreve Macio no seu Chronicon, e Santo Agostinho era 
huma de suas Epistolas (18). Mas o que sobre tudo affligio 
os Prelados e os povos, e causou mais sensível damno 
aos interesses da Religião, foi a heresia Ariana, que os 
Reis Suevos abraçarão e seguirão por quasi cem annos, 
desde Remismundo até Theodomiro (19), e que os Reis 
Godos trouxerão do Oriente, e conservarão até ao tempo 
do pio e catholico Recaredo, cujo reinado começou em 
586 (20). As perseguições e crueldades desta funestíssi- 
ma seita (21) fomentada e sustentada pelos Príncipes, se 
forão misturando por muito tempo as perturbações e dis- 
córdias causadas pela heresia e erros dos Priscíllianistas, 
que á sombra de huma affectada austeridade se propaga- 

(16) Vej. Severo Sulpicio, Histor, Sacr. 

(17) Em 409 entrarão nas Hespanhas os Alanos, Wandalos, Wan- 
dalos-Silingos e Suevos, e logo depois os Godos. 

(18) Idat, Chron. ao anno 410, ediç. de Flofez, no tom. 4.° da 
Espana Sagrada; Santo Agostinho,^Epist. 228, ai. 180, num. 5 : «/to 
quidem Sancti Episcopi de Hispânia profugerunt, prius plebihfis 
partim fuga lapsis, partim peremptis, partim ohsidume consuma 
ptiSj partim captivitate dispersis; sed multo plures, iUic manenti* 
bus propter quos manerent, sub eorumdem pariculorum densUate 
manserunt». 

(19) Desde os annos 464 até 560, com pouca dififerença. 

(20) De Recaredo diz o Santo Lusitano Biclarense: •Primo regni 
sui anno, mense decimo, cathdicus Deo adjuvante effieitur». Em 589 
abjurarão todos os Godos o Arianismo no Concilio Toletano íir. 

(21) Além do génio e caracter perseguidor da seita Ariana, basta 
lembrar aqui a perseguição de Leovigildo, de que falia o citado Bi- 
clarense no seu Chronicon, e outros escriptores contemporâneos. 
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fSo mui extensamente, e em particular pela provincía da 
Galliza. 

Nestes infelices tempos bem se deixa entender, que 
nem os Catbolicos poderião facilmente empregar-se na ex- 
plicação da s3a doutrina, e na conversão dos idolatras e 
Judeos, que todavia existiao em grande numero nas Hes- 
panhas; nem tampouco poderião elles mesmos exercitar 
com a conveniente liberdade os actos do culto religioso, 
e a celebração dos sagrados raysterios, seguindo-se de 
tudo isto a extrema relaxação dos costumes e da discipli- 
na ecclesiastica, de que o douto e pio Idacio faz a mais 
lamentável pintura, na prefação do mencionado Chroni- 
con (22). Succedia também ás vezes, não sem profunda 
magoa dos verdadeiros fieis, que alguns Prelados e ou- 
tras pessoas ecclesiasticas, tendo mais attenção aos seus 
temporaes interesses do que ao bem da Igreja, e á pró- 
pria consciência, desertavão da bandeira da Fé orthodoxa 
para abraçarem as seitas falsas e reprovadas (23), per- 
vertendo talvez com os seus exemplos os povos simples 
e ignorantes, e dando, quando menos, fácil occasião á re- 
laxação da santa moral e da saudável disciplina dos an- 
tigos Cânones. 

No meio de tão lamentáveis circumstancias servia de 
consolação á Santa Igreja das Ilespanhas a constância in- 
vencível de alguns Martyres, que padecião pela Fé Ca- 
Iholica o desterro, a perseguição e a morte (24); o zelo 

(22) •Intra extremam universi orbis Gallaecianij deformem ec» 
desiastici ordinis stalum creationibus indiscretis, honestae libertatis 
interitum, et universae propemodum in divina disciplina religionis 
occasum, ad furentium dominantem permixtam iniquarum pertur- 
batione nationum, &c.» 

(23) Vej. Santo Isidoro, Histor, Gothar, 

(24) S. Vicente, Abbade do mosteiro de S. Cláudio, e seus com- 
panheiros Martyres; o Santo Rei Hermenegildo, S. João de Vaiclara, 
insigne Lusitano; Massona, Metropolitano da Lusitânia; S. Leandro, 
&c, &c. 



activo e solícito de muitos Santos Bispos o pastores, qiie 
com apostólica firmeza sustí^ntavâo a boa doutrina, e a 
illustrada sabedoria, com que outros ou rebatião em dou- 
tos escriptos a temeridade dos herejes, ou instruião os 
fieis nos verdadeiros dogmas e na saa doutrina moral do 
Christianismo (25). 

Para os fins deste periodo, pelos annos 550, tiverão as 
Igrejas da Galliza e da Lusitânia Sueva a incomparável 
fortuna e felicidade de receberem em seu seio o Ínclito 
Pannonio Martinho, logo depois Bispo de Dume e Metro- 
politano Bracarense, o (jual empenhando-se com apostó- 
lico zelo em trazer á Fé Catholica os povos Suevos, con- 
seguio emflm, com o favor do Ceo, rjue pelos annos 560 
abjurassem os erros do Arianismo, e dessem ás Igrejas 
Gallega e Lusitana dias de consolação e de gloria, niío 
sendo menor o seu cuidado em acabar de extinguir as 
ultimas reliquias do Priscillianismo. 

A sabedoria, prudí^ncia e singular discrição e zelo 
deste illustre Metropolitano devêiao as nossas Igrejas os 
excellentes escriptos, que saliirão da sua doutíssima penna, 
e especialmente a Gollecção dos antigos Cânones Orien- 
taes, revista, corregida e ordenada para uso das mesmas 
Igrejas, e recebida depois com respeito, nao só por toda 
a Hespanha, mas também pelas outras Igrejas do Occi- 
dente (20). 

E ao mesmo periodo se deve também reduzir o prin- 
cipal estabelecimento e propagação da vida ercmitica e 
monástica nas Ilespanhas, de que fallaremos em particu- 
lar artigo; bastando aqui reflectir, que a par das contra- 

(2o) S. Toribio, Bispo de Astorga, combalcu e refutou, de palavra 
e por escripto, o Priscillianismo; o mesmo fizerão outros, e entre 
elles ídacio Claro Ossonobense. S, Marlinlio Dumiense e Bracarense 
trabalhou com infatigável ztMo na conversão dos Suevos; S. Lean- 
dro na dos Godos, &c., &c. 

(26) Publicou-se esta Collecção entre os annos 573 e 579. 
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dicções, com que o Ceo experimentava e apurava a fé e 
as virtudes do povo christão e catholico, não deixava 
jamais a divina Providencia de promover, facilitar e pro- 
teger as pias e sagradas instituições, que asseguravão e 
consolidavão o augusto edifício da Religião, e até a faziao 
florente e gloriosa, no meio da adversidade e dos con- 
trastes do mundo. 

Pouco depois que o Rei Godo Leovigildo extinguio o 
reino dos Suevos, e se assenhoreou de quasi toda a Hes- 
panha (27), subio ao throno desta vasta monarquia, por 
morte delle, seu filho Recaredo (28) ; o qual abjurando 
com todos os Godos os erros do Arianismo, como acima 
apontámos, restituio á Religião Catholica a superioridade 
que lhe competia, e de que até então parecia despojada. 

Foi este o tempo mais prospero do império Gothico 
nas Hespanhas, durando por espaço de pouco mais de 
cem annos, até á invasão dos Árabes nos princípios do sé- 
culo MU. Neste breve período nos offerece a historia ec- 
clesiastica de nossas provincias frequentes Concilios (29), 
nos quaes se hia firmando cada vez mais a doutrina pura 
do Christianismo; se reformava e melhorava a sua disci- 
plina; se corregião os abusos; e se provia a tudo quanto 
parecia conveniente ao bom governo das Igrejas (30). 
Neste breve período vemos estabelecidas algumas novas 
Cathedraes (31); dotadas muitas Igrejas; propagado ex- 
tensamente o monacato ; e exercitados com a devida li- 
berdade e decência os actos do culto publico. Neste breve 

(27) Em 585. 
(«8) Em 586. 

(29) Desde o anno 589 até 702 temos noticia de dezoito Con- 
cílios Toietanos, muitos delles nacionaes; de dous Emeritenses, na 
Lusitânia ; de hum Bracarense, que he o iii na província da Gal- 
liza, òic, &c. 

(30) Vej. os Cânones de todos os Concilios, de que lemos as 
Actas. 

(31) Caliahría na Lusitânia, Segóvia,, Dianio, Compluto, &c. 
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período, emfim, achámos excellentes providencias abem 
da instnicção do clero (32), e observámos o effeito delias 
nas obras de Bispos e ecclesíasticos doutíssimos, que 
nao somente servirão de nobre ornamento a nossas Igre- 
jas, mas também instruirão e edificarão o mundo christão, 
e dão ainda hoje em seus escriptos vivo testemunho da 
gloria, a que as Hespanhas subirão por aquelle tempo (33). 
Gomtudo eiistião ainda restos da idolatria, que os tem- 
pos passados não Unhão podido extínguir, e que excita- 
vão o incessante zelo dos Prelados e dos Concílios (34). 
Existião também numerosos professores da Religião Ju- 
daica, contra os quaes achámos a cada passo desenvol- 
vido, talvez com sobeja severidade, o rigor das leis ci- 
vis e ecclesiastícas (35). £ vemos finalmente introduzida 
neste periodo huma mistura prejudicial dos interesses e 
negócios da Religião com os interesses e negócios da re- 
publica; a qual mistura, ao mesmo passo que parecia 
augmentar o esplendor externo da Igreja, e a sua influen- 
cia politica, também por outra parte inspirava nos eccle- 

(32) Vej. os Cânones dos Concílios, e em especial o Can. 7 do 
Concilio m de Toledo, o Can. 24 do Concilio iv, o Can. 8 do Con- 
cilio vm, o Can. 2 do Concilio xi, &c., &c. 

(33) Basta nomear S. Martinho Bracarense, que alcançou o anno 
580; o insigne Lusitano S. João de Yalclara (chamado o BiclaretiseJ^ 
fallecido em 621 ; os grandes Santos e Doutores Leandro, Isidoro e 
Udefonso; S. Fructuoso, Metropolitano Bracarense; TajSo e Braulio 
de Çaragoça; Julião e Félix de Toledo, &c. 

(34) Concilio Toletano xn, Can. 16, Concílio x, Can. 7, Conci- 
lio xn, Can. 11, Concilio xvi, Can. 2; S. Martinho Dumiense, de 
Correctume rusticor.y §g 4, 5, 6, 9, &c. ; Paul. Diacon., de Merida, 
de Vitis et Miracul, PP, EmeriL, cap. ix, &c. 

(35) Vej. os Cânones dos Concílios de Toledo a cada passo. O 
Rei Sisebuto foi o primeiro que obrigou os Judeos a abraçar o 
Cbristianismo debaixo de graves penas. « Qut initio regni (diz Santo 
Isidoro) Judaeos ad fídem Christianam peí^movem, aemuUUionem quú 
dem habuit, sed non sbcundum scientiâií» potestâte esim com- 

PULIT, QU08 PROYOCARB FWEI BATIONE OPORTUIT». 
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siasticos a ambição e a cubica, e fazia decahir, em igual 
proporção, o verdadeiro espirito do Ghristianismo. Tal 
he comtudo, como já acima reflectimos, a sorte de todas 
as cousas, que a ProvideDcia confiou ao governo e admi- 
nistração dos homens, que andão quasi sempre os bens 
misturados com os males, e mui raras vezes se chega a 
gozar hum estado completamente prospero e verdadei- 
ramente feliz I 

Muito maiores infelicidades porém se preparavão á 
Igreja Hespanhola, as quaes havendo começado a sentir- 
86 com a degeneração, e com os viciosos e impios proce- 
dimentos de alguns dos últimos Reis Godos (36), vierão 
a ter o seu funestíssimo complemento pela invasão dos 
Árabes, que nos princípios do século vm (37) inm^dárão 
como torrente impetuosa a maior parte da Hespaíiha, e 
quasi consununárão a sua ruina. 

Seguião estes povos a crença Mahometana, que tinha, 
como tem ainda hoje, por especial caracter professar hum 
ódio irreconciliável á ReUgião Ghristãa e aos seus segui- 
dores. A fortuna das suas armas augmentava, e tomava 
ainda mais indomável, e talvez feroz, o seu fanatismo. 
A Hespanha perdeo logo nos primeiros combates os seus 
Príncipes, e com elles o centro de unidade, que poderia 
dar ainda algum vigor á resistência e ás operações da 
conunum defeza. Emfim a Hespanha cahio quasi toda no 

(36) Receswintho degenerou a tal ponto» que o nosso Isidoro 
Piceose lhe dá o epitheto de flagUioms, D'ahi em diante foi Wamba 
quasi o único, que nSo mostrou os vicios) que se haviSo como as- 
sentado no throno das Hespanhas. De Witiza diz o Chronicon de Se- 
bastião de Salamanca : mlste quidem probrosus, et moribus flagitiosm 
fuU, . . . Cum uxorihus et concubinis plurimis se inquinaoit. Con- 
cilia dissolvit; Cânones obseravit; omnemque Religionis ordinem de- 
pravavit. Episcopis, presbyterisy et diaconibus axores habere prae^ 
eepit, Ittud quidem scelus Hispanúie causa pereundi fuit». 

(37) Gonsummou-se a invasão, conquista e ruina do império Go- 
thico das Hespanhas desde o anno 7ii até 7i4. 



16 

poder dos bárbaros, e os seus povos soportárao todos 
os horrores da mais odiosa escravidão. 

Muitos templos, mosteiros e edifícios religiosos forão 
destruídos e arrazados; outros forao convertidos em 
mesquitas, e profanados por hum culto ímpio. Hum gran- 
de numero de Igrejas fioirão desamparadas dos Bispos e 
sacerdotes, que ou havião sido mortos pelo inimigo, ou 
tinhao fugido á espada dos vencedores, retirando-se ás 
montanhas, ou aos lugares menos expostos ao seu furor. 
Nem faltari3o, por summa desgraça, máos Christãos, que 
em tão calamitosos tempos desmentissem em seus costu- 
mes a crença que seguião, ou chegassem por ventura a 
abandonal-a, para merecerem a attenção e o favor dos 
inimigos dominantes. 

Assim mesmo, e no meio de tantas e tamanhas des* 
venturas, não podemos deixar de reconhecer a particu- 
lar providencia, com que o Ceo vigiava sobre as nossas 
Igrejas, se reflectirmos nos meios, de que se sérvio, para 
conservar a Religião e o seu culto. 

A politica dos conquistadores Mahometanos permittio, 
debaixo de certas condições, que os Christãos conservas- 
sem alguns dos seus templos, e que nelles exercitassem 
o culto religioso, comprando porém esta liberdade á custa 
de onerosos tributos. Em muitas cidades principaes, como 
Córdova, Çaragoça, Sevilha, Merida, Toledo, Segóvia, ác, 
e em muitas outras de inferior ordem achámos verificada 
esta permissão, e continuada a successão dos Bispos (38), 
tendo consequentemente os fieis a consolação de ouvirem 

(38) A lamentável falta de antigos monumentos ecclesiasticos 
nos não permitte conhecer bem o estado de nossa Igrejas no tem- 
po do captiveiro. Cointudo^ polo que respeita ás da Lusitânia e Gal- 
Hza, sabemos que o Metropolitano Emeritense Ariulfo assistio a 
hum Concilio de Córdova em 839. A Sé de Pax Júlia (Beja) teve o 
Bispo Isidoro, que escreveu o Chronicon dos successos contempo- 
râneos até o anno 754. O erudito Severim de Faria he de opiniSo 
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a voz e doutrina de seus pastores, e de celebrarem as so- 
lemnídades religiosas no meio do próprio captiveiro em 
que gemião. E postoque a differença de caracter entre 
os Príncipes Musulmanos, que se forâo succedendo ; os 
seus interesses politicos ; e o zelo mais ou menos activo 
da sua seita fizessem também differenças notáveis no seu 
modo de proceder com os Christãos, e trouxessem a es- 
tes algumas épocas de mais dura e cruel perseguição ; 
noDca porém deixarão de conser var-se os templos, a ordem 
da jerarquiaecclesiastica, a celebração dos mysterios sa- 
grados, e os mais actos do culto christao, ora com mais, 
ora com menos liberdade. E quando a perseguição che- 
gava a ser cruel e sanguinária, também a constância de 
numerosos Martyres servia de alguma consolação e glo- 
ria aos fieis, e lhes dava novos alentos e estímulos para 
perseverarem firmes na Fé, que professavão (39). 

Neste período, apezar de tantos obstáculos e contra- 
dicções, não faltou a instrucção e litteratura sagrada em 
muitos illustres ecclesiasticos, Doutores e Bispos, que 
já de palavra, já por escripto, mantinhão, propagavão e 
defendião a sãa doutrina da Religião, e refutavão victo- 
riosamente o erro e a impiedade (40). A escola de Cor- 

que Etora teve Bispos no tempo dos Mouros. Os de Coría, Coim- 
bra, Salamanca, Viseo, Lamego, Braga, òtc, somente se conservárfio 
nas Astaríaa, ausentes, e fugitivos das suas Sés, que pela maior 
parte forSo destruídas, &c 

(39) Yej. as obras de Santo Eulogio, principalmente o seu Me- 
nmiale Sanctorum^ e as do seu amigo Paulo Álvaro Cordovez. 

(40) Pertencem a este período Isidoro Pacense (de Beja), que já 
citámos ; Cixila, Bispo de Toledo ; Beato, grande defensor da Fé 
orthodoxa contra Elipando; Etherio, Bispo de Osma, seu amigo e 
socto no mesmo religioso empenho contra aquella heresia ; Jofto, 
Metropolitano de Sevilha, que verteu as Santas Escripturas em Ara- 
l)ico, e lhes fez doutas exposições catholicas, ílorecía pelos anno 839 ; 
Sebastião, Bispo de Salamanca, auctor do Ghronícon, que chega ao 
anno 866; Santo Eulogio e Álvaro Cordovez, de que fizemos men- 
Çâo na nota antecedente, &c., &c. 

% 
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dova, os pios e doutos mestres que nella ensinavao, e os 
numerosos discípulos, que das terras visinhas» e ainda 
das mais remotas, concorrião a ouvir as suas lições, bas« 
tariSo para nos convencer de que o duro e bárbaro ca- 
ptiveiro, que então opprimia as Igrejas das Hespanbas, 
n3o pôde jamais extinguir ou suffocar de todo as luzes 
de doutrina e erudição sagrada, tao próprias do Chris- 
tíanismo e dos seus professores (41). 

Neste mesmo periodo teve a Igreja da Hespanha o 
dissabor de ver nascer em seu seio (42) o erro de Félix, 
Bispo de Urgel, e de Elipando, Bispo de Toledo, que a 
nada menos tendia do que a destruir toda a economia da 
Religião Ghristãa, negando que Jesu-Ghristo fosse Filho 
de Deos, senão por adopção. Este erro porém não teve 
tão extensas e tão graves consequências, como, em tal 
tempo, se podia justamente recear: porquanto sendo 
combatido com apostólico zelo, valor e firmeza pelo il- 
lustre Presbytero de Lisbana, nas Astúrias, Beato, e pelo 
seu discípulo e sócio no mesmo glorioso empenho Ethe- 
rio, Bispo de Osma (de que ba pouco azemos menção), foi 
ultimamente condemnado em alguns Concilies, e logo to- 
talmente extincto. 

Em quanto o Ghrístianismo se hia conservando da ma- 
neira, que acabámos de dizer, nas provindas subjugadas 
pelos Mahometanos, se levantava nas Astúrias hum reino 
christão e catholico, formado das relíquias dos Godos 
e dos fieis indígenas, e destinado por Deos para ser hum 
dia o vingador de toda a Hespanha, e restituir á santa 
Religião a sua inteira e plena liberdade (43). 

(4i) Sobre os estudos cbristáos de Córdova, neste periodo, pôde 
ver-se Florez, Espana Sagrada, tom. 10.^ da 3.* ediç., pag. 267. 
Desta escola e das de outras Cathedraes íallaremos em separado 
artigo. 

(42) Pelos annos 792. 

(43) Começou este reino em 7i8, isto he, logo depois da roiíui 
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Este reino» que ao principio se encerrava em estreitos 
limites, foi logo ampliando a sua esfera, á custa de mul- 
tiplicadas e sanguinolentas batalhas com os Musulmanos; 
e a elie se seguirão, quasi dous séculos depois, os de Na- 
varra e Aragão, estabelecendo-se em todos, com a liber- 
dade politica e civil, a da Religião e do seu culto. 

Nas Astúrias se conservarão por muito tempo, com 
rara liberalidade dos Príncipes e Prelados, muitos dos 
Bispos das províncias e terras subjugadas, com o fim de 
conservar do modo possível a successão episcopal. Nos 
lagares menos expostos á fúria dos inimigos se forão es- 
tabelecendo ou restaurando igrejas e mosteiros, a que 
os Príncipes Catholicos attendião com particular cuidado, 
havendo, que por este modo conseguião a protecção do 
Geo, e desaggravavão ao mesmo tempo a Religião das in- 
jnrías, que recebia nas terras dominadas pelos Sarrace- 
nos. Os fieis, que não podião soportar em suas pátrias o 
grave pezo da escravidão, óu temião algoma perseguição 
imminente, ali achavão pacifico e benévolo acolhimento, 
tanto para si mesmos, como para as venerandas relíquias 
dos Santos, que elles tinbão o cuidado de subtrahir ás 
profanações dos Mahometanos. 

A necessidade de manter os novos estados, de alargar 
os seus limites á custa dos inimigos, e de os assegurar e 
defender contra as suas continuas incursões, quasi que 
não permittia aos Christãos outro exercício, que o da guer- 
ra ; e como por outra parte o estudo das letras, tanto di- 
vinas como humanas, houvesse padecido em toda a Eu- 
ropa huma geral ebem sensivel decadência, não admira, 
que esta espécie de infelicidade se fizesse também sentir 
nas provindas christãas do norte da Hespanha ; e que 
delia resultassem as importantes alterações da disci- 

dos Godos, sendo seu fundador o illustre Pelagio. Os seus succes- 
sores assentarão o throno em Oviedo nos princípios do século ix, c 
passarão a Leão nos principios do século x. 
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plina ecclesiastica, de que em outro lugar faremos men- 
ção, e ainda a introducçâo de muitas pias credulidades 
e usos populares, que com serem pouco conformes ao 
espirito e pureza do Christianismo, não alterarão com- 
tudo substancialmente nem o sagrado deposito da dou- 
trina, nem os essenciaes fundamentos da moral cbrístãa. 

Estava reservado pela Providencia ao grande Rei D. Af- 
fonso VI a gloria de unir debaixo do seu poder os três 
reinos de Gastella, Leão e Galliza ; de pacificar os seus po- 
vos pela unidade, vigor e justiça do seu governo, e de 
levar as suas armas victoriosas ao principal centro das 
forças Musulmanas, á nobre cidade de Toledo, de cuja 
conquista se foi seguindo a progressiva decadência »do im- 
pério Árabe, o consequente predominio das forças chris- 
tãas, e a decisiva superioridade da verdadeira Religião, 
que por mais de três séculos havia gemido na dependên- 
cia e debaixo do humiliante jugo do inimigo. 

Desde o reinado deste illustre Príncipe, isto he, desde 
o anno 107á, e principalmente desde a época da con- 
quista de Toledo em 1085, se forão libertando e restau- 
rando em differentes épocas muitas Igrejas da Gastella, 
Galliza, Lusitânia, dtc, e se fundarão outras, á proporção 
que se alargavão e asseguravão as fronteiras do império 
Christão, e os povos concorrião a habital-as, e se mulU- 
plicavão á sombra da paz e do governo paternal do Prín- 
cipe. 
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AUCTORIDADE DO ROMANO PONTÍFICE 

« 
SOBRE AS IQREJAS DAS HESPANHAS 

NOS PRIMEIROS SETE SÉCULOS DA IGREJA 

ATÉ Á INVASÃO DOS ÁRABES 



Os monumentos ecclesiastícos das Hespanbas mostrSo, 
que sempre as nossas Igrejas reconhecerão e acatarão a 
superioridade, a jurisdicção, que competia á Santa Sé 
Apostólica de Roma, e ao seu Bispo, como successor de 
S. Pedro, cabeça visivel da Igreja, e centro de unidade de 
todo o mundo christão e catbolico. 

1 . Logo no meio do século ni, pelos annos 256, em que 
começa a apparecer-nos a luz histórica dos referidos mo- 
numentos, se nos offerece a primeira prova desta verdade ; 
porquanto, sendo Basilides e Marcial depostos do episco- 
pado, naqueUes tempos, por crimes que se lhes prova- 
rão; recorreo o primeiro delles ao Papa Santo Estevão, 
pntão presidente na Sé Romana, o qual enganado da falsa 
informação de Basilides, o mandou restituir á sua Igreja. 
Esta queixa do Bispo deposto, e a resolução que sobre 
ella tomou o Santo Pontífice, postoque não sortirão efifeito, 
mostrão comtudo, ao que parece, que se reconhecia, não 
só a superioridade do Bispo de Roma, mas também o di- 
reito de recorrer a elle nos casos mais graves: pois ainda- 
que as Igrejas das Hespanhas, duvidando executar a de- 
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cis3o pontificiã, mantiverSo o que legal e canonicamente 
se havia resolvido e praticado, nem por isso contestarão, 
ou duvidarão a legitimidade do poder, a que se recor- 
rera. E S. Cypriano, que sobre este ponto foi consulta- 
do, approvando o procedimento das Igrejas Hespanholas, 
e notando o novo crime, de que Basilides se fizera reo, 
informando falsamente o Pontifice, também não nega a 
auctoridade deste, nem taxa de illegitimo o recurso que 
para elle ae interpoz (1). 

t. Pelos annos 385 consultou Eumerio, ou Himerio, 
Bispo Metropolitano de Tarragona, o Pontifice Romano 
S. Dâmaso sobre importantes objectos do governo da 
Igreja, solicitando o remédio de algumas desordens que 
se havião introduzido no clero, e no commum dos fieis, 
principalmente depois de propagados os erros de Priscil- 
liano e seus sectários. O Santo Pontifice falleceo logo, mas 
o seu successor S. Siricio não deixou de responder a tudo 
na famosa Decretai do referido anno, louvando a prudên- 
cia com que o Bispo recorrera á Sé Romana como cabeça 
de todas as Igrejas (2); resolvendo as duvidas propostas ; 
ordenando vários artigos de disciplina geral ecclesiastica, 
em conformidade com os sagrados Cânones ; e exhortan- 
do por fim o Tarraconense a comraunicar as mesmas re- 
soluções aos Bispos das outras províncias, para que a 
todos constassem, e assim se conservasse a unidade, e 
uniformidade tão recommendada pelos Cânones. nHaec 
(diz o Santo Papa) qtiae ad tua consulta rescripsimus, in 
omnium coepiscoporum nostrorum perferri fadas notio- 
nem; et non solum eorum, qui ín tua sunl Díoecesi con- 
stituti, sed etiam ad universos Carihaginenses, ac Baeti- 
cos. Lusitanos atque Gallaecos, vel eos, qui vicinis libi 
collimant hinc inde provinciis. » 

(i) S. Cypriano, Epist 68, ediç. de Pamelio. 
(2) Prudenter (diz a Decretai) ad Romanam Ecclesiam, tUpí^e ad 
Caput tui corporis d^uiisti, , . &c. 
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3. Gomo DO anno 400 fossem admittidos pelos Padres 
do Concilio I de Toledo á communhão ecclesiastica» e con- 
servados em suas Sés alguns Bispos, que havião sido te- 
naces Priscillianistas, mas que tinhao abjurado os erros 
desta seita, e a esta espécie de indulgência se oppozessem 
alguns Prelados, mais rígidos observadores dos Cânones ; 
recorreo hum delles (Hilário) ao Papa Santo Innocencio, a 
fim de que com a sua auctoridade pozesse termo á discór- 
dia, e quasi schisma que começava a suscitar-se. O Papa 
escreveo aos Bispos Hespanboes, dando as providencias, 
que lhe parecerão convenientes, tanto sobre o objecto 
principal, como sobre outros pontos disciplinares, que 
constão da sua Decretai do anno 405 (3). 

Os mesmos Padres do Concilio Toletano i, tendo atten- 
çao á sinceridade, com que o Bispo de Braga, Paterno, con- 
fessara ter seguido os erros de Priscilliano, em quanto não 
lera as obras de Santo Ambrósio, julgarão prudente con- 
serval-o na honra do episcopado, acrescentando, (jue o 
adfflittirião inteiramente á communhão, logo que recebes- 
sem resposta da Sé Apostólica, a quem tinhão dirigido 
sobre o assumpto a sua consulta, c Patemum . . . (dizem) 
Ecclesiam, in qua Episcopus fuerat constitutus, tenere 
permisimus, recepíuri etiam in nostram communumem^ 
cum Sedes Apostólica rescripserit^ (4). 

4. O grande e doutíssimo Papa S. Leão Magno nos of- 
Terece outra prova da suprema vigilância pastoral da sua 
Sé sobre todas as Igrejas, escrevendo pelos annos 447 aos 
Bispos das Hespanhas, e em particular ao de Astorga, 
Toríbio, enviando-lhes a refutação dos erros do Priscil- 

(3) Yej. a Decretai no tom. 6.» da Espaíia Sagrada. 

(4) Fleory, fazendo menção deste Concilio i de Toledo, observa, 
qae nelle se lô pela primeira vez o nome de Papa, dado ao Bispo 
de Roma sem outra alguma qualificação, e como por excellencia, 
naqnellas palavras: « Ínterim, dutn expetíamus, quid Papa, qui ho- 
die tedet, quid Simplicianiu, et alii Episcopi seríbant. . . &c.» 
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nando que em Concilio nacional das Hcspanhas, ou ao 
menos provincial da Galliza, se tratasse de extirpar de 
todo aquelles pemiciosissimos erros. O pio e douto Ida- 
cio nos dá esta noticia no seu Ghronicon, ao anno 447, p^ 
los seguintes termos : c Hujus (Leonis) scripta^ per Epiê- 
copi Turibii Diaconem Pervincum, contra PriscilUanis* 
tas ad Hispanienses Episcopos deferuntur. Interquae ai 
Episcopum Turibium de observatione catholicae fidei, tí 
de haeresum blasphemiis disputatio plena dirigitur, quae 
abaliquibus Gallaedssubdoloprobaturarbitrio^^. Da pro- 
videncia do Santo Pontifice resultou a celebração do Con- 
cilio Toletano do anno 447 ou 448, cuja Regra de Fé con- 
tra os Prísdllianistas foi enviada pelos Padres a Balconio, 
Bispo de Braga, e Metropolitano da Galliza, para ser com- 
municada aos mais Bispos seus suffraganeos, por ser esta 
a única província que nao concorrera a Toledo (5). 

O úiesmo S. Leão MagDO, escrevendo no anno 452 a al- 
guns Bispos das Gallias, e participando-lhes o triunfo da Fé 
Catholica contra a heresia de Eutiches no Concilio geral 
de Calcedonia, lhes pede que communíquem isto mesmo 
aos Bispos da Hespanha: Rogamus (diz o Santo Padre) 
ut ea fratribus quoque nostris Hispaniae Episcopis nota 
faciatis. 

E no anno de 454 dirigio ainda outra vez as suas Letras 
Apostólicas aos Bispos da Hespanha e das Gallias, iudi- 
cando-lhes o dia, em que nesse anno se devia celebrar a 
Páscoa, acaso por haver alguma duvida a este respeito 
nas Igrejas do Occidente, e querer o Santíssimo Papa 
obviar as perturbações, que d'aqui se podião originar (6). 

5. Pelos annos 465 recorrerão os Padres Tarraconenses 
ao Papa Hilário, queíxando-se das consagrações illicitasde 

(5) Actas do Concilio Toletano i e do Bracarense i. 

(6) Fleury, Hi$t Ecd. ad an. 454. 
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Bispos, e erecções de novos Bispados, feitas arbitraria- 
mente, e sem consenso do Metropolitano, pelo Bispo de 
Calahorra, Silvano, o qual, tendo sido por elles advertido 
sobre esta notável infracção dos Cânones, não só não ha- 
via annnido aos justos reparos, com que elles ai^So o 
seu illegal procedimento, mas até continuava no mesmo 
abuso. O Papa rescreveo, dando a sua decisão, depois de 
haver para isso ajuntado hum Concilio em Roma, e man- 
dava cohibir os reprehensiveis excessos daquelle Bispo 
6 outros, que pela mesma occasiao lhe forSo denunciados, 
como contrários á disciplina canónica (7). 

6. Poucos annos depois, entre os de 472 e 486, achá- 
mos na Historia Ecclesiastica das Hespanhas hum facto 
mui honroso para as nossas Igrejas, e iguabnente demons- 
trador da auctoridade do Pontífice Romano, e da sua uni- 
versal intendência sobre a pureza da Fé e observância 
da disciplina canónica. O Papa Simplício, informado do 
bom e prospero estado da Diocese Hispalense, e dos ser- 
viços que o seu Bispo Zenão havia feito a esse fim, não 
somente lhe deo em Carta sua o devido louvor, senão 
que também lhe quiz fazer a honra de o nomear seu Vi- 
gario Apostólico, para que em seu nome, e com a sua 
auctoridade mantivesse tudo, quanto se achava estabele- 
cido nas antigas máximas apostólicas, e nos Cânones dos 
Concilies, c Congruum duximus (diz) Vicária Sedis nos^ 
troe te auctoritate fulciri, cujus vigore munitus aposto- 
licae institutionis decreta^ vel Sanctorum términos Par 
trum nullo modo transcendi permittas. O mesmo fez 
logo depois o Romano Pontífice Félix, successor de Sim- 
pUcio, sendo esta a primeira vez, que se concedeo a Bis- 
po Hespanhol a prerogativa e auctoridade de Vigário 
Apostólico. 

7. Nos princípios do século seguinte, no anno 517, 

(7) EspaUa Sagrada, tom. ^," 
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concedeo o Papa Hormisdas igual honra a Sallustio, Bispo 
também Metropolitano de Sevilha, constituindo-o seu Vi- 
gário na Betica e Lusitânia, sem prejuízo dos direitos e 
prerogativas dos Metropolitanos respectivos (8), e re- 
commendando-lhe a observância dos Decretos e Cânones 
concihares, e ordenando-Ihe que logo lhe participasse 
tudo quanto obrasse por auctoridade e em nome da Sé 
Apostólica. 

Pelos mesmos annos escreveo o Bispo de Tarragona, 
Jo3o, ao Santo Pontifíce, rogando-lhe, que com seus man- 
dados fizesse manter entre os Bispos Hespanhoes a obser- 
vância da disciplina canónica. Hormisdas respondeo em 
Carta geral, resolvendo alguns pontos de disciplina, e em 
particular escreveo a João, louvando o seu zelo, e consti- 
tuindo-o seu Vigário, sem prejuízo dos Metropolitanos (9). 
Então lhe deo também instmcções sobre a maneira com 
que se devia haver na recepção dos clérigos Gregos, que 
aportassem a Tarragona, com os ({uaes se devia proce- 
der cautelosamente, a Sm de que nâo viessem semear frau- 
dulentamente nas Hespanhas os erros que então grassa- 
vão no Oriente. 

8. No anno de 537 consultou o Bispo de Braga, Profu- 
turo, ao Papa S. Silvério sobre vários pontos relativos á 
doutrina da Fé, disciplina geral, ritos e observancias e^- 
clesiasticas. Yigilio, que estava governando a Sé de Roma 
por S. Silvério (por este estar em desterro), e que logo 
depois foi seu successor, respondeo a Profuturo em 538 ; 
e o digno Metropolitano Bracarense communicou prom- 
ptamente a resposta aos Bispos da província, os quaes a 
receberão com tanta veneração e respeito, que no Con* 
cilio I Bracarense do anno de 561 a mandarão novamente 

(8) Vices nostras per Baeiicam et LusUanam provindas, salvis 
privilegiis, quae Metropolitanis Episcopis decrevit antiquitas, 

(9) Laiidat viri zdum, eutnque suum in Hispânia Vicarium, sal' 
vis Metropolitanorum jurihus constiiuit (diz Fleury). 



29 

ler e observar em toda a província, como emanada da 
aadoridade e sabedoria apostólica, e própria para servir 
de norma geral sobre os pontos que nella se resolviao e 
ordena vao. 

9. Verificada e confirmada a conversão dos Godos Aria- 
nos á Fé Gatholíjca no Concilio iii de Toledo do anno 589, 
e subindo á Sé Romana o Papa S. Gregório Magno, logo 
o Ínclito Metropolitano de Sevilha S. Leandro communi- 
cou ao Santo Pontífice aquella agradável e importante no- 
ticia, dirígindo-se também a elle por Carta sua particular 
o Rei Gatholico Recaredo. O Pontífice respondeo a hum 
e outro com expressões e mostras de singular benevo- 
lência, no anno de 501, e depois no de 599 enviou a 
S. Leandro o Pallio, que foi o primeiro que veio ás Hes- 
panhas (10). 

Então mesmo resolveo o Papa S. Gregório a duvida 
sobre que fora consultado por S. Leandro, a respeito do 
baptismo dado com huma ou três immersões; ponto me- 
ramente disciplinar, mas em que naquelle tempo podia 
considerar-se alguma delicadeza, por serem as três im- 
mersões usadas dos Arianos. 

FinaUnente no próprio Concilio m de Toledo se deter- 
minou em geral, que em todas as Igrejas da Hespanha se 
observasse o determinado í)elos antigos Cânones, pelos 
Santos Concílios, o. pelos Romanos Pontífices em suas Epis- 
tolas Decretaes. 

10. No anno 638, acreditando o Summo Pontífice Honó- 
rio algumas falsas e calumniosas informações, escreveo 
aos Bispos das Hespanhas huma Carta sua, em que os 
admoestava a que fossem mais vigorosos na defensão da 
Fé, e mais animosos em contradizer e refutar os infiéis. 
E porque presumia terem elles sido remissos neste im- 



(10) Vej. as Epistolas de S. Gregório Magno, liv. i, epist. 41; 
liv. vil, epist. 125 e 126. 
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portante ponto, os rei)rehen(lia com algumas expressões 
de severidade. Esta Carta foi recebida, estando os Padres 
juntos para a celebração do Concilio Toletano vi do mes* 
mo anno; e encarregando os Padres a S. Braulio da res- 
posta, que se havia de dar ao Pontifice, elle o executou 
em Carta escripta em nome de todos, vindicando com 
apostólica firmeza e generosa liberdade os Bispos Hes- 
panhoes, e promettendo remetter a Roma as Actas do 
actual, e dos precedentes Concílios, em prova do zelo 
pastoral dos mesmos Bispos. A Carta he a do num. 24 
da ediçSo de Risco, no tom. 30.^ da Espafla Sagrada, 
e merece ser lida. 

H. No anno 683 escreveo o Romano Pontifice Leão II 
ao Rei Godo Ervigio, pedindo-lhe que mandasse juntar 
os Bispos do seu reino, a fim de acceitarem e subscreve- 
rem as Actas do Concilio m, geral, que então se havia 
celebrado contra os Monothelitas. E pela mesma occasi3o 
e com o mesmo fim dirigio também suas Letras Apostó- 
licas aos Bispos de toda a Hespanha «idilectissimis fra- 
tríbus Vniverm Ecclesiarutn Christi Praesulibus per 
Hispaniam constUutisii , como tudo consta das Actas do 
Concilio XIV de Toledo, que no anno seguinte de 684 se 
celebrou. 

Em todos estes factos, que mui summariamente apon- 
támos, e em outros muitos, que poderemos deduzir, re- 
lativos aos primeiros sete séculos christaos, se observa, 
por huma parte, o constante respeito á primeira Sé ; a 
pratica de se recorrer a ella nos casos graves e dilBceis, 
maiormente nos que er3o de geral interesse ; o zelo com 
que se solicitavao as suas resoluções; e a obediência e 
profunda veneração com que erao recebidas e executa- 
das. £ por outra parte, a auctoridade paternal sempre 
prompta a satisfazer aos que a invocavão, sempre cuida- 
dosa do bem das Igrejas, sempre empenhada em manter 
o deposito da Fé, da moral e da disciplina, e sempre 
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regulada pela observância dos maiores, e pelas antigas 
máximas estabelecidas nos sagrados Cânones. 

Cumpre porém notar, que sem embaixo destas devi- 
das disposições das Igrejas e Bispos das Hespanhas, e no 
meio dos multiplicados factos e testemunhos históricos^ 
que as provão e auctorizão, se não acha comtudo nestes 
sete séculos de que tratámos, vestígio algum daquellas 
prerogativas, que a disciplina moderna depois attribuio 
e U^m reservado á Sé Apostólica, nao sem detrimento e 
diminuição de poderes legítimos do episcopado, e talvez 
com algum prejuízo da mais fácil, prompta e útil admi- 
nístraçao económica das Igrejas. 

I . O importante negocio da eleição e consagração dos 
Bispos concluia-se então inteiramente dentro de cada hu- 
ma das províncias, segundo as regras estabelecidas nos 
antigos Cânones, e confirmadas pela pratica geral, sem 
qae fosse necessário recorrer para esse objecto á Sé Apos- 
tólica, nem pedir e esperar a sua approvação e consen- 
timento. O que porém neste mesmo assumpto se faz bem 
digno de observação he, que sendo naquelles felices 
tempos desconhecidas, quasi de todo, nas Hespanhas as 
translações dos Bispos de humas para outras Sés, as 
únicas, que nos consta haverem-se feito por gravíssimos 
motivos, forão ordenadas no Concilio xvi nacional de To- 
ledo, do anno 693, sem dependência alguma da Sé Apos- 
tólica, como em outro lugar mais amplamente notare- 
mos- 

á. Durante o mesmo período dos sete primeiros sécu- 
los, sabemos que se erigirão novas Sés Epíscopaes, e se 
extinguirão outras, ou pela auctoridade dos Metropolita- 
nos com os seus suflfraganeos, ou por determinação dos 
Concílios nacionaes e provinciaes, sem que nestes obje- 
ctos se julgasse necessário recorrer á Santa Sé Romana, 
oa demandar a sua permissão. Assim no tempo dos Reis 
Suevos, e depois da sua conversão ao Gatholiciano, se 
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erigirão na província da Galliza e Lusitânia Sueva as Sés 
de Dume, Britonia, Porto, Lamego e Idanha (11). E já do 
tempo dos Reis Godos, e também depois da sua conver- 
são, Galiabria, e Âquis na Lusitânia, e Segóvia, Dianio, 
Compluto, Ac., em outras províncias (12). 

No tempo dos Suevos, attenta a grandeza da província 
da Galliza (que então abrangia também a Lusitânia Sue- 
va) e as distancias das Igrejas, que faiião mui penoso aos 
Bispos o ajuntarem-se na metrópole para a celebração dos 
Concílios annuaes, resolverão os Padres, com .consenti- 
mento do ínclito Bracarense S. Martinho, e segundo a 
proposta do Rei, dividir (tamsómente para aquelle fim da 
celebração dos Concílios annuaes) a província em dous 
partidos, a que chamavão Synodos, fazendo huma como 
segunda metrópole em Lugo, aonde concorrião annual- 
mente, além do Bispo próprio, os de Iria, Astúrias, Brí- 
tonia, Tuy e Ourém, ficando para a metrópole principal 
Bracarense os do Porto, Coimbra, Yiseo, Lamego e Ida- 
nha. E esta tão notável alteração, se fez também sem de- 
pendência de Roma, não obstante estar á testa da provín- 
cia, como dissemos, S. Martinho Dumiense e Bracarense, 
cujo saber e santidade são bem notórios. 

A outra importante questão, que pouco depois se sus- 
citou sobre a verdadeira metrópole da província Cartha- 
gineza, foi terminada sem recurso algum a Roma no Con- 
cilio Toletano, chamado Concilio de Gundemaro, do anno 
610, deferindo-se aquella honra á Sé de Toledo, que já 
então era corte dos Reis Godos, e ficando-lhe adjudica- 

(il) A Cathedral em Dume foi erigida logo depois da vinda de 
S. Martinho, seu primeiro Bispo, entre os annos S50 e 561. As oa- 
iras quatros forão creadas pelos annos 569 antes do Concilio Braca- 
rense II de 572. 

(12) Pelos annos 465 Nundinarío de Barcelona erígio hum novo 
Bispado na sua Diocese, com aprasimenlo do Metropolitano e Bis* 
pos Gomprovinciaes, &c. 



das as prerogativas, que como tal lhe competiao, e que 
alguns Bispos*Ibe disputavão. 

3. As controTersias sobre limites, tanto das Igrejas 
Episcopaes, como das províncias ecclesiasticas entre si, 
foriio tratadas e terminadas dentro da Hespanha nestes 
séculos, de que vamos failando ; e não se julgou necessá- 
rio invocar a auctorídade do Pontífice Romano para as de- 
cidir, ou para confirmar as decisões. Assim no Concilio 
Hi^lense de 619, a que presidio o illustre Padre e Dou- 
tor Santo Isidoro, se deo providencia sobre a queixa do 
Bispo de Málaga, Theodulfo, que dizia achar-se o seu ter- 
ritório defraudado pelos Bispos de Eliberi, Ecija e Cabra. 
Ahi mesmo se decidio a questão, que havia sobre limites, 
entre S. Fulgéncio, Bispo de Ecija, e Honório, Bispo de 
Córdova. E no Concilio Emeritense do anno 666 se man- 
dou outrosim, que o Bispo de Salamanca restituísse ao 
de Egitania (Idanha) a porção de território, que lhe trazia 
usurpada, de. 

Em tempo do Rei Godo Receswintho, entre os annos 
649 e 656, achando-se já unidos á monarquia os estados 
Suevos, que tinhão abrangido a Galliza e parte da Lusi- 
tânia, requereo o Bispo de Merida, Oroncio, que lhe de- 
vião ser restituídos, como a Metropolitano que era da 
Lusitânia, os Bispados suffraganeos, que desde a con- 
quista dos Suevos nesta província havião ficado sujeitos 
á metrópole Bracarense. Este gravíssimo negocio foi tra- 
tado e decidido, com assenso e confirmação do Rei, por 
Decreto synodico, sem dependência alguma de poder ec- 
clesiastico externo, como attestão as Actas do Concilio 
Emeritense de 666, ao qual já concorrerão os Bispos das 
Sés, que precedentemente tinhão reconhecido a metrópole 
Bracarense (13). Suggerente (dizem os Padres no cap. S.^) 

(13) Idanha, Coimbra, Vi$eo e Lamego forão as Sés restituídas a 
Merida; mas o Bispo de Yiseo nAo esteve no Concilio por estar en- 
tão a Sé vaga. 

3 
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Sémctae memóriae Sanctiê^imo Viro Ormêio BpUeopo, 
animum ejus (Regís) ad pietàitm maverií; m términos 
hujm protnndãe Lusitaniae cum suis Episcopis, eorum- 
que parochiis, juxta priorum Oammim senttttíias, ad 
nostrae Pravinciae et meíropoUianam hanc Sedem rtf- 
duceret tí re^oHrarH. Hie ergo juxta eamáem regulam 
decreto Synadioo, judicii formula, et suae Clemeniiae 
confirmatione ai hanc metropolim reductis. .. f c.» Em 
tempos posteriores veremos huma questSo semelhante, 
entre as duas metrojpoles Bracarense e Gompostetlana, 
tratada com grande apparato ÍSorense na Guria de Roma, 
e decidida, nXo sem graves difficaldades e iguaes delon- 
gas, pelo Papa innocencio III, como consta da sua Epis- 
tola dirigida ao Arcebispo de S. Thiago em 1 199. 

4. Os Bispos que erSo aocusados e legalmente con- 
vencidos de algum crime, sofKlo as penas que lhes erSo 
impostas no competente juízo canónico, sem que nisto in- 
terviesse a auctoridade da Sé Apostólica. Já vimos o pri- 
meiro exemplo desta disciplina no fecto de Basilides e 
Marcial, em que somente por via de recurso teve parte o 
Papa Santo Estevão. O Bispo de Braga, Potamio, sem em- 
bargo de fazer elle mesmo espontânea e humilde confis- 
são de hum peccado de incontinência, que commettéra, 
e pelo qual se havia condemnado a austera penitencia de 
muitos mezes, foi tratado com o antigo rigor canónico no 
Concílio Toletano x do anno 656, e consequentemente de- 
posto do Episcopado. No outro Toletano xvi do anno 093 
foi iguahnente deposto o Bispo Toletano, accusado de 
conspiração contra a vida do Rei, e logo substituído o de 
Sevilha em Toledo ; o de Braga em Se^^ha ; e o do Porto, 
em Braga, que peia primeira deposição e subsequentes 
translações fofSo vagando ; e tudo isto sem interveDçSo 
alguma da Sé Romana. Omittimos muitos outros exem- 
plos desta disciplina, para fallarmos de hum, que em soas 
circumstancias tem alguma i^ngularidade. 
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Em bum Concilio ou Junta de Bispos celebrada na me- 
Iropole de Sevilba foi deposto Marciano, Bispo de Edja, 
accQsado e convencido de certos crimes graves. AppeUou 
eile deste juizo para o primeiro Concilio nacional, que se 
ajuntasse em Toledo ; e sendo com effeito ouvido, e re- 
tractada em parte a causa, os Padres o restituirão á bonra 
do Episcopado, mas não á posse e administração da sua 
Sé. Tomou Marciano a interpor nova appellaçâo para o 
seguinte Concilio nacional, fundando este extraordinário 
recurso em que a escaceza do tempo e a importância dos 
negócios não permittira examinar a sua causa, no prece- 
dente Concilio, com a devida circumspecção. Os Padres 
do Toletano vi nacional do anno de 638 admiUirão a ap- 
pellaçâo, oiandirão rever a causa com maior cuidado, e 
d'aqui resultou, que Marciano fosse declarado innocente 
e restituído ao seu Bispado, e que o intruso Habeacio, 
qoe tinha concorrido para a calumniosa accusação, fosse 
expulso da mesma Sé, e su}eito á penitencia canónica. 
Nem bum, nem outro lançou mão de recurso algum fora 
da Hespanha. Nella se termiiK)u huma tão grave cau- 
sa ; e i ultima decisão se sujeitou aquelle mesmo, que 
podia ter mteresse em a levar a outro tribunal, e espaçar 
por esse modo, quando mais não podesse, a declaração 
da sua infâmia. 

5. A erecção de igrejas paroquiaes, a fundado de mos- 
teiros, e a sua dotação, a escolha da regra, e a dirocção 
cxm que havião de govemar-se, não sabemos que ja- 
mais dependesse, nestes séculos, do consenso, permissão, 
ou auGtorisação da Santa Sé Romana. Os pastores das pró- 
prias Dioceses regulavão estes e outros semelhantes (Ãje- 
ctos meramente económicos, e que não tendo relação im- 
mediata com o governo publico e geral da Igreja, somente 
dizião respeito a elles, e ás suas respectivas Catbedraes. 
Nos Condlios nacipnaes ou provinciaes se determinava 
Umbem, conforme a neceseidade, o que parecia conve- 
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nieole ao governo dos mosteiros, e talvez se prescrevião 
limites ás liberdades que os Bispos tomavâo a respeito 
delles. 

6. A celebração dos Concílios, tanto nacionaes como 
provinciaes» se ordenava e executava nestes séculos sem 
dependência alguma de auctoridade externa. Os Cânones, 
resoluções e decisões destas juntas sagradas não erão 
submettidos á confirmação apostólica, nem &e julgava 
necessitarem deUa para terem validade e força de obri- 
gar a todos os fieis de qualquer ordem ou graduação que 
fossem. Nellas se decidião as controvérsias da Fé, se al- 
gumas occorrião; nellas se regulavão os pontos discipli- 
nares ; nellas se fazião novas determinações do que pare- 
cia conveniente ao bem das Igrejas, tendo os Padres sem- 
pre diante dos olhos a disciplina antiga, a pratica dos 
maiores, as decisões e Cânones dos Concilios geraes, e as 
máximas da venerável antiguidade ecclesiastica, de que 
jamais se desviavão sem mui ponderosos motivos. 

7. A canonisação dos Santos também não era nestes 
séculos reservada á auctoridade de Sé de Roma, nem 
precedida das formalidades, aliás justas e convenientes, 
que depois se introduzirão, e hoje se praticão. As notórias 
virtudes, santidade de vida, e talvez dom de milagres dos 
varões justos ; o consenso geral dos fieis em veneral-os 
e invocal-os depois da morte ; o testemunho dos contem- 
porâneos mais doutos e pios ; a auctoridade dos pastores 
e Prelados, e finalmente o respeito com que seus nomes 
erão ouvidos nos Concilios, suprião todas outras forma- 
lidades, e tinhão o eflèito de verdadeiras canonisações. 
Os Santos (por exemplo) Martinho Dumiense, Fructuoso 
Bracarense, Paciano Barcelonense, Toribio Astorgano, 
João Biclarense, Hermenegildo, Braulio de César Augusta, 
Félix Eremita, de, &c., forão coUocados pela antiguidade 
no numero dos Santos da maneira que deixámos dito, 
não fallando de muitos Santos Martyres, que logo depois 
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do martyrio começa vão a ser venerados como taes peias 
Igrejas/ e cujas relíquias erão recoMdas e respeitadas 
pelos ChristSos com grande devoção e piedade. Huma 
das caDooisações mais antigas, em que interveio a aucto- 
rídade da Sé Apostólica, foi a de Santo Asllano, Bispo de 
Çamora, fallecido no anno de 1009, e posto no catalogo 
dos Santos pelo Papa Urbano n, como attesta o doutís- 
simo Pontifico Benedicto XIY no tratado de Server. Dei 
Beatificai., cap. 8.^ num. 12. 

8. Também se não julgava necessária nestes séculos a 
aoctoridade e approvação do Romano Pontifico para orde- 
nar os o£Bcios com que se solomnisavão as festas estabele- 
cidas nos Calendários ecclesiasticos,. o nem ainda para for- 
malisar o compor, as orações, hymnos e lições, com que 
se fazia delles memoria na sagrada liturgia. Nesta mes- 
ma, conservando-se religiosamente as partes essonciaes, 
que havião sido reguladas pelos Apóstolos, o principal- 
mente por S. Pedro, o communicadas ás Igrejas de Hes- 
panha desde a primeira introducção do Evangelho nestas 
províncias ; . tudo o mais, que era meramente accidental, 
os bymnos, os cânticos sagrados, as formulas das orações 
e talvez a ordem de alguns ritos e ceremonias, tudo (di- 
go) foi determinado em diversos tempos pelos Bispos das 
Dioceses, já por sua própria auctoridade, já pela dos Con- 
ciiios, aonde muitas vezes se tomava em consideração 
este importante objecto. O douto e pio Cardeal Bona re- 
conhece, que o Ofiicio Gothico, que se usou nas Hespa- 
Dhas, e se contém no Missal e Breviário Mozarabico, sem 
embargo de se achar já estabelecido no século v, fora com- 
tado illustrado e amplificado pelos Santos Leandro, Isi- 
doro, Ildefonso, Julião de Toledo, de. 

9. Em todo o largo período, de que tratámos, se não 
acha na historia sagrada ou profana das nossas provín- 
cias hum só facto, que indique auctoridade, ou ainda pre- 
tenção alguma dos Summos Pontífices sobre as têmpora- 
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lidades do reino, ou sobre os poderes dos Princípes nas 
cousas do governo civil. Depois da invasão dos bárbaros 
estiverSo as Hespanhas, quasi sem interrupção, sujeitas 
por espaço de dous séculos ora a Reis Gentios, ora a Reis 
Arianos. As Igrejas e os Prelados Gatholicos, bem como 
os povos fieis, sofrérSo a sujeição a estes hiimigos da sua 
crença, e não poucas ve2es a perseguição, o desterro e 
a morte, sem que jamais ousassem fulminar censuras ou 
anathemas contra elles, nem dirigir queixas a poder al- 
gum estranho, ou invocar qualquer alheia auctoridade em 
seu auxilio. A resignação sem baixeza, e sem offensa dos 
deveres da religião era a sua divisa, e a base do seu pro- 
ceder publico e civil. 

10. Também não achámos vestigio algum de que o Ro- 
mano Pontífice reservasse á sua particular auctoridade a 
absolvição de casos alguns no santo sacramento da peni- 
tencia, ou de censuras impostas por direito, nem que ja- 
mais se pretendessem dessa mesma auctoridade dispen- 
sas matrimoniaes (se algumas houve), nem outro qual- 
quer género de graças, ou concessões das que hoje tSo 
frequentemente se vão solicitar da Santa Sé Apostólica 
ou dos seus delegados. 

11. Igualmente parece desconhecida nestes sete sécu- 
los toda a idéa de interdicto algum, que se pozesse em 
qualquer Igreja, e ainda menos em província, ou reino 
inteiro, para castigar os crimes dos Príncipes, ou dos 
Bispos, ou de outros indivíduos particulares. 
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Braga, Metrópole 

Braga (antig. Brocara), cidade antiquíssima, e dSo me- 
nos illustre, situada entre Douro e Minho, ao sul do rio 
<^vado, a huma légua de distancia da confluência deste 
rio com o Homem, e a seis léguas da costa do Oceano, 
teve o appellido de Augustay e foi hum dos três Conven- 
tos jurídicos dos Romanos na Galliza, sendo os outros 
(ious Lugo e, Astorga; pelo que era cidade metrópole no 
civil, como depois o foi de toda a Galliza no ecciesiastico, 
quando as metrópoles se fizerao estáveis em observância 
do determinado" no Cf ncilio Antioqueno. Esta qualidade 
de metrópole parece haver-se íkado na Sè de Braga em 
tempo do Bispo Balconio, depois do anno 433, desde o qual 
tempo nenhum monumento ecciesiastico indica que Braga 
nâo fosse a metrópole única de toda a Galliza. Nem esta 
prerogativa lhe foi tirada ou diminuída, quando no sé- 
culo VI, anno de 569, se dividio a província em dous par- 
tidos, ou synodos, ficando Lugo como metrópole de hum 
delles; porquanto esta divisão, feita com aprazimento do 
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Metropolitano Bracarense, só teve por fim a commodidade 
de se ajuntarem os Concilios annuaes, sem demasiado tra- 
balho dos Padres, ficando sempre salvos em tudo o mais 
os direitos e prerogativas da primeira Sé, como em outro 
lugar diremos. 

Além da tradição, que a Igreja Bracarense conserva a 
respeito de S. Pedro de Rates, temos noticia autbentica 
e indubitável de muitos outros Bispos seus. Paterno es- 
teve no Toletano i no anno de 400. De Balconío nos con- 
sta no anno de 415 pela Carta do illustre Presbytero Bra- 
carense Avito. De Profuturo pelos annos de 538 faz menção 
o Concilio Bracarense provincial i. Nesse mesmo Conci- 
lio presidio Lucrécio em 561 . Ínclito Martinho Dumiense 
presidio ao 2.** Concilio provincial Bracarense em 572. 
Finalmente são conhecidos Pantardo, Julião, Potamio, 
S. Fructuoso, Leodegisio, que presidio ao 3.° Concilio 
provincial Bracarense do anno 675, e outros, de que se 
faz menção nas Actas e subscripções dos Toletanos, e em 
outros monumentos ecclesiasticos, sendo digno de espe- 
cial menção o Metropolitano Faustino, que no Toletano xvi 
de 693 foi transferido á Sé de Sevilha, por ser o de Sevi- 
lha passado a Toledo, cujo Bispo Sisberto fora deposto, 
como culpado de conspiração contra a vida do Rei. 

No tempo do captiveiro dos Sarracenos continuou o ti- 
tulo Bracarense em alguns Bispos, que vivião retirados 
nas Astúrias. A cidade padeceo notáveis calamidades e 
minas por espaço de mais de 360 annos, até que el-Rei 
de Galliza D. Garcia emprehendeo a sua restauração e 
povoação. D. Sancho, seu irmão, que lhe usurpou o reino, 
continuou a mesma empreza, e então foi eleito e consa- 
grado Bispo de Braga D. Pedro em 1070* A este se se- 
guio S. Giraldo, que já governava aquella Sé em 1093 e 
felleceo em 1 108. Foi depois delle o infeliz D. Maurício 
transferido de Bispo de Coimbra para Mettx)politaiio de 
Braga, de. 
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Mlraidi, hdje Bniaifi 

Foi creada a Gathedral de Miranda pelo Papa Paulo III 
por Batia de 22 de Maio de 1545, a pedido de el^Rei 
D. Jo3o III. 

O seu território foi desmembrado do Arcebispado de 
Braga. Teve primeiro Bispo D. Toribio Lopes, e ficou suf- 
fraganeo da metrópole Bracarense. 

A Gathedral foi transferida para a cidade de Bragança 
pelo Santo Padre Clemente XIV, a pedido de el-Rei D. José I . 

Deve advertir-se que o Bispado de Bragança foi creado 
de novo, e separado de Miranda por Bulia do Santo Padre 
Clemente XIV, expedida a instancias de eURei D. José I no 
anno de 1 770, formado das igrejas que na comarca de Bra- 
gança tinha o Bispado de Miranda; e teve por primeiro 
Bispo D. Miguel Barreto de Menezes, Inquisidor de Lisboa. 

Este Bispado porém foi logo outra ves incorporado no 
de Miranda no anno de 1 781 , passando para eile o mesmo 
Bispo, conservando-se a S&em Bragança, e instítuindo-se 
na de Miranda huma Collegiada, e podendo finalmente o 
Bispo intitular-se de ambas as cidades. Assim se deve cor- 
regir o que aqui acima escrevemos. 



Porto 



Porto (antig. PortucaleJ. A primeira mençio que achá- 
mos de Poríucale vem no Chronicon dê Idacio aos annos 
4S7 e 459, e ahi se lhe dá o nome de locus Portucales e 
casírum Paríucale. Pelo tempo adiante foi este lugar cres- 
cendo em povoação, commercio e riqueza, como era pró- 
prio do local em que estava situado, á foz do Douro, 
sobre a sua margem aquilonar, na província da Galliza. 

Da Sé Episcopal não achámos noticia alguma até depois 
do 1.^ Concilio provincial Bracarense de 561. Pôde pre- 
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sumir«se que foi esta homa das Gathedraes erectas pelos 
Suevos depois da sua convers2o á Fé Gatholica. 

No Gondlio provincial Bracarense ii de 572 já se acha 
subscrevendo o Bispo Viator, que se denomina Bispo de 
Magneto (Meinedo), nome de uma paroquia do districto do 
Porto, aonde parece que ao principio esteve a Sé. 

No Toietano iii do anno 589 já vem com o nome de Por- 
tucalense o Bispo Gatholico Constâncio, e o Ariano Argio- 
vito (intruso por Leovegildo), que ahi abjurou a heresia. 

D'aqui em diante são frequentes as subscrípçDes de 
Bispos Portucalenses nos Concilios Toletanos, sendo no- 
tável entre outros o Bispo Félix, que no Concilio Toieta- 
no XVI de 693 mereceo ser transferido a Braga, quando 
Faustino de Braga passou a Sevilha, como acima notámos. 

Desde aquelle anno não temos noticia de Bispos do 
Porto até o século ix, em que começao a apparecer alguns 
com este titulo, mas vivendo fora da Diocese e cidade, que 
estava dominada dos Sarracenos. E ainda que algumas ve- 
zes foi conquistada pelos Reis de Leão, nunca conitudo 
teve a segurança e pennan^cia necessária para a resti- 
tuição da Gathedral. 

No século XI, recobrada do poder dos baibaros, que ca- 
pitaneados pelo famoso Almançor a tinhão destruído, fo- 
rão restituidos á Sé os seus Bispos, até o tempo das per- 
tuii)ações e guerras, que se seguirão á morte de el-Rei 
D. Fernando I (o Magno) entre seus filhos. Neste inler- 
vallo foi o Bispado governado algum tempo por Arcedia- 
gos,' cujos nomes nos constao desde o anno 1088 até H07. 

Em 1113 continuou a successão dos Bispos em D. Hu- 
go II, desde cujo tempo começa o estado moderno desta 
Igreja. 

Lamego 

A cidade de Lamego (Lamecum) somente be conhecida 
nos tempos antigos pelos monumentos ecclesiasticos, pois 



UNMBWTV 
QMWRO 



45 

a não achámos nomeada nos historiadores ou geógrafos 
Gregos e Romanos. Está situada sobre o rio Douro, na sua 
margem meridional, território da antiga Lusitânia. 

O seu Bispado parece ter sido hum dos novamente ere- 
ctos pelos Suevos Gatholicos, visto que a primeira noticia, 
que delle temos, vem no intitulado GoncUio de Lugo, pe- 
los annos 569 ou 570, antes do Bracarense provincial ii 
de 572, a que já assistio Sardinario, que ahi subscreve 
com a formula Lamicensis ecdesiae episcopus. 

D'ahi em diante sabemos de outros Bispos de Lamego 
pelas subscripções Toletanas desde 589 até o anno de 693. 

No tempo do captiveiro encontrámos alguns Bispos de 
Lamego nas Astúrias, aonde vivião acolhidos da persegui- 
ção dos inimigos. 

Â cidade foi conquistada, como Yiseo e Ck)imbra, por 
D. Fernando Magno desde o anno 1057 até 1064. 



Viseo 



Viseo (Visenm). Desta cidade também se não acha me- 
moria nos escriptores Gregos e Romanos, e somente nos 
he conhecida, nos tempos antigos, por monumentos ec- 
clesiasticos. 

O seu primeiro Bispo, de que temos noticia authentíca, 
he Remisol, que assistio ao Concilio provincial Bracaren- 
se II em 572 : e como ahi subscreve immedíato ao Metro- 
politano S. Martinho, e com precedência a Lucencio, Bispo 
de Gohnbra, parece poder-se concluir, que já era Bispo 
antes do Bracarense i de 561, pois Lucencio, que nelle 
esteve, era mais novo na consagração. 

De outros Bispos de Viseo, no tempo dos Godos, nos 
dão noticia as subscripções dos Concílios Toletanos desde 
589 até 693. 

Na invasão dos Árabes foi o Bispo de Viseo um dos que 
se refugiarão ás montanhas das Astúrias, e lá contmuou 
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O tiluio ma alguns; de que temos uoUcia, pelo menos des- 
de o anuo 876. 

A cidade foi definitivamente conquistada por el-Rei de 
Leão e Gastella D. Fernando Magno, pelos annos em que 
o forao também Lamego e Coimbra, de. (desde 1057 até 
1064). 

PídM 

Esta Gatbedral foi erecta de novo no século xviu, a 
instancias de el-Bei D. José I, pelo Santo Padre Clemen- 
te XIY, no anno de 1770. 

O seu território foi composto das igrejas que o Bií^ado 
de Viseo tinha no de Trancoso, e das que o Bispado de 
Lamego tinha no de Cimacõa. 

Foi seu primeiro Bispo D. Fr. João de Mendonça, da 
Ordem de S. Jeronymo, e da casa dos CoiMies de Valle dos 
Reis, o qual ainda antes de ser sagrado para Pinhel, foi 
trasladado para a Sé do Porto, que então vagara por morte 
de D. Fr. Aleixo de Miranda, da Ordem dos Pregadores. 
E para Piídidi foi nomeado D. Gbristovão de Almeida, 
Lente que fora de Cânones na Univer^dade de Coimbra. 

Idaoba, hoje Guarda 

Egitania (hoje Idanha a Velha) teve o foro de Município 
Romano. Do seu Bispado nao ha memoria authentica até 
o século VI, em que achámos Adorico, Bispo Egitani^se 
no 2.° Concilio provincial Bracarense do anno 572, por 
onde se pôde presumir que foi este tom dos Bispados 
creados pelos Suevos Catholicos^ pode ser que pelos an- 
nos 569, reinado deTheodomiro. Foi siiyeito á metrópole 
de Braga, em quanto durou o reino dos Suevos, e depois 
a Merida, a quem pertencia como situado na Lusitânia. O 
seu Bi^o Selva esteve no Concilio provincial Emeritense 
detfi66, a ahi seinandou que oBispo de Salamanca lhe 
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restituísse o terrítorío que lhe tram usuq)ado« e de que 
Bio tivesse posse de trinta annos. 

Os Bispos Egitanienses coatinuao a subscrever nos 
CoDciiios Toletanos até 693, em que era Bispo Argesindo. 
D*ahi em diante cessão as noticias, sendo varia a fortuna 
da cidade. 

A Sé foi restaurada por el-Rei D. Sancho I, que a pas- 
sou á cidade da Guarda; mas parece que isto se nio pôde 
logo executar peias difficuldades que havia em se povoa- 
rem aquelias terras, e que só em 1229, ten^ ji de 
D. Sancho II, he que se effeituou a instauração. Nesse 
anno estava eleito Bispo o Mestre Vicente, Deão de Li^oa 
eChancellerde el-Rei. (Nova ãÊãita Portugueza, part. 1 .*, 
S75.) 

AfMrt 

Foi creado o Bispado de Aveiro pelo Santo Padre Cle- 
mente XIV em 1770, a instancias de el-Rei Fidelíssimo 
D. José I. 

O seu território foi desmembrado do do Bispado de 
Coimbra, e das igrejas que este tinha para a banda do 
mar na comarca de Esgueira. 

Teve por primeiro Bispo D. António Freire Gameiro, 
Lente de Jurisprudência Civil na Universidade de Coim- 
bra. 

Coimbra 

Coimbra (OonimbricaJ foi cidade notável em tempo 
dos Romanos. A sua situação primitiva parece ter sido a 
coim de duas léguas de distancia ao .sul, no iugar deno- 
minado hoje Condeixa a Velha, aonde existem ainda mui- 
tos vestígios da grande e antiga povoagão romana. 

Era sem duvida cidade episcopal antes dos Suevos; 
pois logo que estes se converterão do Arianismo á Fé Ca- 
thdica, apparece o Bispo de Coimbra Luoencío em.Mibos 
os ConoíUos provinciaes Bractfenaes i ^ ii, nos annos de 
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versão daquelles povos, que certamente nao erigirão no- 
vas Gathedraes quando erão Arianos. 

Coimbra, como cidade da Lusitânia, respondia a Herida 
como sua metrópole. Gomo porém os Suevos se apossa- 
rão da Galliza e da parte da Lusitânia desde o Douro 
para o sul até além do Mondego, e de todo este território 
formarão o seu reino, cuja capital era Braga; por isso a 
ordem ecdesiastica, conformando-se com a civil, subor- 
dinou o Bispado de Coimbra á metrópole Bracarense; e 
o mesmo succedeo a Lamego, Yíseo e Idanha, em quanto 
existio o reino dos Suevos. 

Extincto o reino dos Suevos pela sua união ao dos Go- 
dos, e sendo Rei dos Godos Receswintbo, e Metropolitano 
de Merída Oroncio (entre os annos 649, em que começou a 
reinar Receswintbo, e 656 em que falleceo Oroncio), re- 
quereo este que fossem restituídos á sua metrópole os 
Bispados, que os Suevos tinbão delia desmembrados para 
Braga, e assim o conseguio. 

Temos memorias de vários Bispos Conimbricenses nas 
subscripções dos Concílios de Toledo até o anno de 693, 
pouco anterior á invasão dos exércitos Africanos. 

D'ahi em diante também nos consta de alguns, em quem 
se hía conservando o título e a successão, postoque au- 
sentes das suas Sés, retirados nas montanhas Asturianas, 
e sem immediato governo dos povos Christãos que erão 
seus diocesanos, e vivião em miserando captiveiro. 

A cidade de Coimbra só foi definitivamente conquis- 
tada por D. Fernando Magno, Rei de Leão, em 1064, e 
desde então começa o estado moderno desta Catbedral. 

Em 1080 teve o seu primeiro Bispo o inclíto D. Pater- 
no, do qual e dos seus successores por todo o século xu 
tratámos em particular escripto. 

NaqueUes primeiros tempos da restauração de Coim- 
bra, no anno 1101, foi encarregada aos seus Bispos pelo 
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Santo Padre Pascoal II a encommendaçSo das Gatbedraes 
de Lamego e Viseo, as quaes somente tornárSo a ter Bis- 
pos próprios pelos annos 4144, ou pouco depois. 

Leiria 

A cidade de Leiria teve seu principio no castello fun- 
dado ali, em lugar deserto, pelo nosso primeiro Rei o 
grande D. Affonso Henriques, no anno de 1135. 

Em 1545 foi elevada a sua Igreja a Gathedral pelo Papa 
Paulo III, a instancias de el-Rei D. João III, e ficou enlao 
suflraganea de Lisboa, como ainda hoje be. 

O seu território foi desmembrado, parte de Coimbra, 
e parte de Lisboa. 

Teve por primeiro Bispo D. Fr. Braz de Barros, da Or- 
dem de S. Jeronymo. 

Castello Braneo 

Foi erecto este Bispado, a instancias de el-Rei D. José I, 
pelo Santo Padre Clemente XIY no anno de 1770. 

O seu território foi formado das igrejas das duas co- 
marcas de Castello Branco e Abrantes, que d'antes per- 
tenciSo ao Bispado da Guarda, e delle forao desmembra- 
das. 

Foi seu primeiro Bispo D. Fr. José de Jesus Maria, 
religioso da Ordem de S. Domingos, da qual tinha sido 
Provincial. 

LÍ8boa, Metrópole 

Lisboa (Olisipo) foi município de cidadãos Romanos, 
appellidado Felicitas Júlia (tnunicipium civium romatuh 
rum (diz Plínio) Olisipo, Felicitas Júlia cognominatum). 
Está situada sobre a costa do mar, ao norte da foz do 
magestoso Tejo, na região da Lusitânia. He hoje, e ha 
largos annos, a capital do reino e corte dos seus Monarcas. 
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Nio sabemos ao certo quando teve origem a Cathedrat 
de Lisboa ; mas consta-nos authenticamente da existência 
do seu Bispo Potamio, que já em 357 esteve com o cele- 
bre Osio no Concilio Sirmiense, e provavelmente também 
no de Riminí em 359. Os outros Bispos Olisiponenses, 
cujos nomes sabemos, constao pelos Goncilíos nacionaes 
Toletanos, a que assistiSo, desde o anno 580 até 693. 
Durante o captiveíro dos Sarracenos n3o temos noticia de 
Bispos de Lisboa, sendo comtudo verosímil, que algum 
tivesse, como tiverSo outras cidades das Hespanhas, 
quando os povos se sujeítavSo á sua triste condição, e 
sofrião sem externa repugnância o jugo dos inimigos, ou 
quando estes se mostrav3o mais tolerantes e benignos.. 

Lisboa foi por vezes entrada pelos Reis de Leão ; mas 
nunca definitivamente conquistada senão no tempo do 
Ínclito Affonso Henriques, no fausto anno de 4147. 

Este pio Soberano lhe nomeou logo Bispo D. Gilberto, 
Inglez de nação, varão de saber e piedade, e d'abi em 
diante n3o houve interrupção na serie dos seus Prelados. 

No anno de 1393 foi erigida a metrópole, a instancias 
de el-Rei D. Jo3o I por BuUa do Santo Padre Bonifácio IX, 
dada em Roma aos 4 dos idos de Novembro, anno 5.® do 
seu pontificado, que vem a ser a 10 de Novembro do dito 
anno de 1393. 

O Bispo, que então era, de Lisboa D. Jo3o, ficou logo 
tomando o titulo de Arcebispo, e a metrópole se diz im- 
mediatamente dependente da Sé Apostólica. 

Na mesma Bulia se designao para suffraganeas de Lis- 
boa as Sés da Guarda, Évora e Lamego (que até então 
respondido, bem como Lisboa, á metrópole de Compôs- 
tella, que havia substituído a antiga de Merida) e Silves, 
que reconhecia por metrópole a Sé de Sevilha. 

Pelos annos de 1716, a instancias de«l-Rei D. João V, 
concedeo o Papa Clemente XI que a Real Gapella fosse 
erigida em metrópole patriarcal, conservando-se tam- 



bem a metrópole archiepiscopal: pelo que Qcou a Igreja 
de Lisboa dividida em duas» occidental e oriental O Pre- 
lado da occidental tinha o titulo de Patriarca^ e habito 
cardinalício, com precedência a todos os Arcebispos, e 
os seus Cónegos tinhão habito prelaticio, e usavao na 
igreja de capas magnas encarnadas. Foi prin^eiro Patriar- 
ca D. Tbomaz de Almeida. 

O Prelado da parte oriental era Arcebispo, e tinha a 
sua antiga Cathedral e Cónegos. 

Em 1740 extinguio-se o Arcebispado Oriental, e ficou 
o Patriarca sendo único Arcebispo de Lisboa com o titulo 
de Patriarca. 

Por Bulia do Santo Padre Clemente XII, de 27 de De- 
zembro de 1 737, se concedeo aos Patriarcas de Lisboa o 
grande privilegio de que confirmada no Consistório a re- 
gia nomeação para Patriarca, seja o eleito declarado Car- 
deal, logo no Consistório immediato. 

iTora, ll6tr^0le 

Evor^ (Ebora) teve fôro de município em tempo dos 
Romanos, e o appellido Liberalitas Júlia, em memoria, 
ott reconhecimento, segundo se cré, dos privilégios com 
que a dotara Júlio César. Estava situada na região dos 
Celtas, e era cidade famosa desde tempos antiquíssimos, 
ampliada depois, e ennobrecida por Sertório. 

O primeiro Bispo de Évora, qiue nos consta por monu- 
mentos fidedignos, he Quinciano, que as^istjio ao celebre 
Concilio Eliberitano pelos annos 300 da era Cbristãa. Se- 
guio sempre a metrópole de Merida, aonde o Bispo de 
Évora D. Pedro assistio ao Concilio provincial Emeritense 
do anno 666. 

Pelas subscripções dos Toletanos nos constSo os nomes 
de outros Bispos de Évora; porém desde o 16.® de To- 
le(jk) do anno 693; a que asSiiâjUo o Eborense Arconcio, ces- 
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sio as noticias desta Cathedral e seus Prelados, postoque 
o douto escriptor Severím de Fana he de parecer que 
Évora teve Bispos, ainda quando estava em poder dos 
Mouros. 

Em 1 166, em que a cidade foi conquistada pelos Ghrís- 
tãos, no reinado do nosso primeiro Rei D. Affonso Hen- 
riques, foi logo restaurada a sua Sé, e teve por primeiro 
Bispo D. Soeiro. 

Em 1540 foi elevada a metrópole pelo Papa Paulo IH, 
a instancias de el-Rei D. João III, e foi seu primeiro Arce- 
bispo D. Henrique, irmão de el-Rei, depois Cardeal e Rei. 

Teve por suffraganeas Silves e Ceuta, e depois Elvas, 
quando esta foi creada Cathedral. 

Beja 

Pax Mia, hoje Beja, huma das cinco colónias Roma- 
nas, e hum dos três Conventos jurídicos da Lusitânia, 
he collocada por Ptolemeo na Turdetania Lusitana, e por 
outros geógrafos no território dos Celtas. Foi sempre a 
sua antiga Cathedral suffraganea de Merida, que era a 
metrópole da Lusitânia. 

O primeiro Bispo, de que achámos noticia certa nos 
antigos monumentos, he o douto Apríngio, que floreceo 
pelos annos 540. Continuou a successão conhecida dos 
Bispos até o anno 693, em que o Bispo João esteve no 
Concilio XVI de Toledo, pouco anterior á ruína do império 
Godo. Do tempo do captiveiro dos Sarracenos sabemos 
do Bispo Isidoro, denominado Pacence, escriptor de hum 
Ghronicon dos successos contemporâneos, que acaba em 
754. D'ahi em diante não temos noticias authenticas. 

Pelos annos 1230 começou o Bispo de Badajoz a appel- 
lidar-se Pacence e a transferir para a sua Sé as notícias 
e os factos que na antiguidade se attribuião a Pax Júlia. 
Esta pretencão he completamente reftitada pelo douto 



83 

Henríqoe Florez, que nSo pôde ser suspeito aos Caste- 
lhanos. 

A verdadeira Sé Episcopal Pacence, que esteve extincta 
por alguns séculos já no tempo dos Reis Portuguezes, foi 
finalmente instaurada a instancias de el-Rei D. José I pelo 
Santo Padre Clemente XIY, pelos annos de 1770. 

O seu primeiro e dignissimo Bispo foi o sábio e vir- 
tuoso D. Fr. Manoel do Cenáculo Yillas-boas, religioso da 
Terceira Ordem de S. Francisco, e Mestre do Principe 
do Brazil D. José, de saudosa memoria. 

Portalegre 

Â Igreja de Portalegre (na província de Alemtejo) foi 
creada Catbedral, a instancias de el-Reí D. Jo3o III, pelo 
Papa Paulo III, por sua Bulia dada a i2 das calendas de 
Setembro de 4549. 

Foi designado para seu primeiro Bispo D. Julião de Alva. 

O território deste novo Bispado foi desmembrado, 
parte do Arcebispado de Évora, e parte do Bispado da 
Gnarda, que perdeo por esta occasião as igrejas que Ibe 
pertencido além do rio Tejo, ficando este rio como linba 
de demarcação entre as duas Dioceses. 

Deputárâo-se para a execução da Bulia dous Bispos 
com poder de removerem algumas duvidas que occor- 
rião. Esta deputação foi nomeada pelo Papa Júlio m, por 
Breve de 2 de Abril de 4550, e então se effeituou a erec- 
ção do Bispado de Portalegre. 

Ehas 

A Igreja de Elvas foi creada Catbedral pelo Papa Pio V, 
a instancias de el-Rei D. Sebastião, ficando suffraganea de 
Évora. 

Foi seu primeiro Bispo D. António Mendes de Carvalho. 

O seu territorio foi desmembrado do Arcebispado de 



Évora, e também lhe ficarão pertencendo Olivença, Géml- 
po Maior e Ouguella, desmembradas do Bispado de Ceuta. 

Silfes, hoje Faro, no Algarve d'aqueni mar 

Ossotwba he o nome de hmna antiga cidade, situada, 
segundo os geógrafos Gregos e Romanos, no território 
dos Cuneos (hoje Cabo de Santa Maria), ao occidente de 
Balsa, e na região mais meridional da antiga Lusitânia, 
que no tempo dos Árabes se chamou Algarve. Era cidade 
episcopal, e ficava, segundo Rezende, aonde hoje he o lu- 
gar de Estoy, hum pouco ao norte de Faro. 

O primeiro Bispo de Ossonoba, de que temos noticia 
authentica, he Vicente, que assislio no Concilio Eliberi- 
tano no aúno 300 da era Christaa. Pelos annos 380 era Bispo 
de Ossonoba Ithacio, antagonista de Priscílliano, do qual 
faz menção Severo Sulpicio. Continuou a Sé, sempre suf- 
fraganea de Merida. O seu Bispo Exarno assistio ao Conci- 
lio provincial Emeritense de 666. Em 693 o Bispo Agripio 
mandou hum seu Vigário ao Toletano xvi. Desde então 
cessão totalmente as memorias deste Bispado e dos seus 
Prelados, e he bem de crer que aquelle território fosse 
hum dos primeiros occupados pelos Árabes na Lusitânia. 

Em i 189, sendo a cidade de Silves, e outros lugares 
do Algarve, conquistados aos Mouros pelo nosso segundo 
Rei D. Sancho I, restaurou elle logo o Episcopado, pondo 
a Sé na cidade de Silves, donde passados quatro séculos 
passou á cidade de Faro, aonde ao presente se consena. 

Bispados antigos e modernos, que houve, 

e hoje estão eztinctos no território 

do Reino de Portugal 

Aqoae Flame, Chames 

A antiga Aquae Flamae, a que hoje damos o nome e 
a qualificação de villa de Chaves, foi cidade notável no 



tempo dos Romanos, como se collige dos mármores que 
ainda existem, e he situada na actual província Portu- 
gueza de Traz os Montes. 

A única noticia que temos da sua Sé Episcopal he a que 
nos dá Idacio no seu Cbronicon ao anno 462 (edição de 
Florez, no tom. 4.^ da Espana Sagrada), por onde infe- 
rimos, que elle mesmo era então Bispo de Aquae Fia- 
mae. 

As guerras, frequentes nesses tempos, tanto dos bár- 
baros entre si, como com os naturaes das Hespanhas, e 
a apostasia, que logo se seguio dos Suevos para o Aria- 
nismo, forão provavelmente as causas da mina da cidade 
t' da extincçao da Sé, que não tomou a restaurar-se. 

A villa he hoje praça forte, fronteira de Portugal a res- 
peito da Galliza, com o nome, que já dissemos, de Chaves, 
derivado pelo idiotismo Portuguez do antigo Flaviae. 



Dome 



Dume (Dtimium), hoje simplesparoquia, situada ao norte 
de Braga a mui pequena distancia, teve antigamente igre- 
ja, fundada (ao que parece) pelo Rei Suevo Carrarico, com 
a invocação de S. Martinho Turonense. Foi erecta em Ca- 
thedral em tempo do Theodomiro, successor de Carra- 
rico ; e foi seu primeiro Bispo o illustre e santo Panno- 
nio Martinho Dumiense, que logo subio á metropolitana 
de Braga, conservando a de Dume ; por onde se vê que o 
território desta era mui limitado, e acaso comprehendia 
somente os colonos e servos do mosteiro ahi fundado 
pelo mesmo S. Martinho, e do Rei, a quem parece ter 
pertencido a granja, em que se fundou igreja e mos- 
teiro. 

Conservou-se o Bispado de Dume, unindo-se algumas 
vezes com o de Braga no mesmo sujeito, como se veríli- 
cou em S. Martinho, 8. Fmctuoso, e outros. 



56 

Depois da invasão dos Sarracenos se retirarão os mon- 
ges de Dume á alta Galliza, e fundarão cerca de Mondo- 
nedo outro mosteiro do mesmo nome e invocação. O de 
Dume Bracarense nunca mais se restaurou, e consequen- 
temente ficou extincla a sua Sé. 

Penafiel 

A povoação de Arrifana de Sousa, erecta em villa no 
anno de 1744, foi elevada á categoria de cidade por Carta 
de el-Rei D. José I, expedida em 1 7 de Março de i 770, com 
a denominação de cidade de Penafiel, a que se designou 
termo por outra Carta de 2 de Agosto do mesmo anno. 

Durante o reinado do mesmo Soberano, e a instancias 
suas, foi creado o Bispado de Penafiel por Bulia do Santo 
Padre Clemente XIV, dada a 10 de Julho de 1770, des- 
membrando-se o seu território do Bispado do Porto. E 
foi seu Bispo o Arcebispo de Thessalonica D. Fr. Ignacio 
de S. Caetano. 

Por outra Bulia porém do Santo Padre Pio VI de 1 1 
de Dezembro de 1778 foi extincto o novo Bispado, e no- 
vamente unido ao do Porto, como era antes da desmem- 
bração, conservando-se comtudo na cidade hum Auditó- 
rio com seu Pmvisor e Vigário Geral, conforme as Letras 
Apostólicas e determinações rcaes. 

Bispado de Toj em Valeofa do Minho 

O território da Cathedral de Tuy estendia-se antiga- 
mente áquem do rio Minho ás terras de Portugal, que 
ficavão entre Minho e Lima, aonde, além da jurisdicção 
episcopal, tinlião os Bispos de Tuy e o seu Cabido algu- 
mas igrejas, mosteiros e propriedades doadas pelos Prín- 
cipes e pessoas particulares em differentes tempos. 

Pelos fins do século xiv linha o Bispo de Tuy Vigários 
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qoe exercitavão a jorisdicOSo episcopal debaixo do seo 
mando nas ditas terras de Portugal. 

Quando em 4381 se adoptou em Gastelia o partido do 
antipapa Clemente YII, estes Vigários do Bispo em Por- 
tugãd, e alguns Cónegos e Raçoeiros e outros ecclesias- 
ticos de Tuy, que seguião as partes do legitimo Papa Ur- 
bano YI, e por isso se retírárSo a este reino, ajuntárão-se 
na igreja de Santo Estevão de Valença do Minho, e ahi 
fixarão a sua residência, elegendo e nomeando por seu 
superior e cabeça a hum D. Toribio, a quem elegérSo por 
Administrador ou Bispo de Tuy na parte de Portugal, 
aonde gozava e exercitava os direitos deste cargo e di- 
gnidade. 

Depois da morte deste primeiro nomeado lhe succedeo 
m dita administração o Arcebispo de S. Thiago D. Jo3o 
Garcia Manrique, que desgostoso de el-Rei de Castella, se 
retirara também a Portugal, e cá andava quando lhe con- 
ferirão aquella administração. Em 1396 tinha elle Provi- 
sor seu, como Administrador do Bispado de Tuy, e em 
1403 se intitulava Arcebispo de S. Thiago j e Administra^ 
dor perpetuo dos Bispados de Coimbra e Tuy. Este deo 
mais ordem ao intitulado Bispado, nomeou Cónegos, Pre- 
bendados e Beneficiados, deo-lhes rendas, annexou-lhe 
(segundo parece) os Arcediagados de Cerveira e Labruja, 
nomeou Provisor, estabeleceo a regularidade dos OfiBcios 
divinos, de., tudo em Valença. 

Por falleciment^ do Arcebispo, que parece ter sido 
pelos annos de 1404, elegerão os de Valença por seu suc- 
cessor a Fr. António, eremita Augustiniano, que alguns 
chamão Fr. António de Lisboa, o qual foi sagrado Bispo 
daquelle território, e mandou que os Arcediagos, Cóne- 
gos e Beneficiados se chamassem da Igreja de Tuy. 

Por fallecimento deste Fr. António (que ainda vivia em 
1410) nomearão os Cónegos de Valença por Administra- 
dor da Igreja ao Sub-Chantre do Porto D. João Affonso, 
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pelo Arcebispo de Braga D. Fernando da Guerra ao Con- 
cilio que celebrou em Braga em 1 426. 

Logo que pela eleição do Papa Martinho Y se poz fim 
ao schisma, o Bispo de Tuy D. Jo3o de Sotto Maior inten- 
tou recobrar aquella parte do seu Bispado. O Papa annuio 
a isto, que era de justiça» e depois de se tratar a matéria 
largamente, expedírão-se ordens executoriaes em termos 
mui urgentes, mandando que os de Valença restituíssem 
á Igreja de Tuy tudo o que lhe tinhão usurpado, e se 
submettessem de novo á obediência do seu Bispo, acom- 
panhando estas ordens de censuras contra os desobedien- 
'tes. He datada a executorial de á3 de Janeiro de 1423, 
sexto anno do pontificado de Martinho Y. 

Não obstante isto, persistio ainda a separação, porque 
o Bispo D. João AlTonso, como já indicámos, ainda era 
tido como tal em 1426. A razão desta resistência agora 
provinha do estado politico dos dous reinos ; porquanto 
el-Kei D. João I de Portugal, desejando isentar totalmente 
os seus estados de qualquer dependência de Castella, tra- 
balhava por separar não só do Bispado de Tuy, mas tam- 
bém do de Badajoz as terras e direitos que respectiva- 
mente possuião dentro de Portugal. E postoque por agora 
não alcançou el-Hei da Sé Bomana tanto como desejava, 
conseguio comtudo que os ditos territórios fossem admi- 
nistrados por Governadores Portuguezes, que residissem 
dentro do reino, como consta da Bulia de Eugénio lY logo 
citada do anno de 1444. 

Continuarão as pretençòes em Uoma. Os Embaixado- 
res de Portugal, dirigidos ao Santo Papa no tempo do Con- 
cilio de Basiléa, servirão a Santa Sé á satisfação do Ponli- 
tice no negocio de hirem receber o Imperador do Oriente, 
e informal-o áceica do Concilio geral começado em Ferra- 
ra, e depois acabado em Florença. Portugal aproveitou as 
boas disposições de Roma, e enviou á Corte PontiQcia 
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Ruí da Cunha, Prior de Guimarães, e o Mestre Fr. Joio, 
Provincial do Carmo, encarregados de solicitar a desejada 
separação, e também a das Ordens Militares, que ainda 
obedecião aos Mestres de Castella. Aplanárâo-se algumas 
diíficuidades, e fmalmente as Igrejas de Portugal, e as 
Ordens de S. Tbiago e Avis forSo de todo separadas dos 
Bispados e Mestrados Castelhanos. 

A Gollegiada de Yalença realisou a sua independência 
de Tuy em 1444, e logo foi unida ao Bispado de Ceuta 
(creado em 1421 por Martinho V), sendo Bispo o Provin- 
cial do Carmo depois de voltar de Roma, a quem primeiro 
se applicou Valença e suas rendas, e também as Igrejas, 
territórios c rendas de Tuy o Badajoz dentro de Portu- 
gal, tudo por Bulia do Papn Eugénio lY do anno 1444. 

Adverte o Cl. Florez, que a este tempo corresponde a 
mudança de suffraganeos, pela qual as Igrejas de Galliza 
ficário sujeitas a Compostella, e as da antiga Lusitânia, 
que estavão no território de Portugal, a Braga. He crivei, 
diz elle, que isto se fizesse de accordo com o Pontífice, 
mas não tenho achado quem o allegue. 

Bispados oreados nos Dominios Portuguezes 

Ultramarinos 
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Aíndaque os nossos Príncipes nunca se descuidarão do 
estado religioso da índia, e de prover ás necessidades es- 
pirituaes, tanto dos Portuguezes que lá andavao, como dos 
neophytos convertidos ao Christianismo, mandando Vigá- 
rios, e até alguns Bispos titulares, que dirigissem aquella 
nascente Igreja; comtudo parece que só no anno de 1534 
foi erecta em Cathedral a Igreja de Goa pelo Papa Pau- 
lo m, a instancias de el-Rei D. João III ; e achámos em me- 



moria, qae fora então nomeado seu primeiro Bispo D. Fran- 
cisco de Mello : mas que estando elle a preparar-se para 
hir para o Bispado o salteara a morte em Lisboa. 

Em 1539, a instancias do mesmo Rei, erigio o Papa 
Paulo III em metropolitana a Igreja do Funchal, na ilha 
da Madeira, e foi seu primeiro Arcebispo D. Martinho de 
Portugal, com o titulo de Primaz do Oriente, a que se 
assignárSo por suffraganeas Goa, Angra, Gabo Verde e 
S. Thomé. 

Esta província ecclesiastica foi logo extincta, e a Igreja 
do Funchal ficou sendo simples Gathedral, sujeita á me- 
trópole de Lisboa. 

Em 1558 he que a Gathedral de Goa foi elevada a me- 
trópole pelo Papa Paulo IV, designando-se para suas suf- 
fraganeas as Gathedraes de Gochim e Malaca, então de novo 
creadas. 

O auctor da Historia Genealógica, fallando da erecção 
destes Bispados e da elevação de Goa a sua metropoli- 
tana, diz que o Notário, que escreveo a Bulia, erraria 
talvez o anno, porque põe o de 1557, quando a Bulia diz 
expressamente que foi passada a instancias de el-Rei 
D. Sebastião, o qual ainda não reinava em Fevereiro de 
1557, que he a data da Bulia. 

Esta reflexão do douto auctor da Historia Genealógica 
he mal fundada, e elle foi o que se equivocou, e não o 
Notário da Bulia. 

A data da Bulia diz « Romae anno Incarnalionis Do- 
minicae 1567 pridie nonas Februarii, Pontificatus nosíri 
anno tertioi». O anno da Encarnação de 1557 estendia- 
se até Março de 1558, por isso mesmo que tinha come- 
çado em Março anterior ; pelo que o dia 4 de Fevereiro, 
em que foi expedida a Bulia, era já do anno de 1558, 
em que el-Rei D. Sebastião reinava havia oito mezes, pois 
seu avô D. João III falleceo em Junho de 1557. 

Isto mesmo se collige também pelo anno do pontifica- 
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do; porque Paulo IV foi eleito em Maio de 1555. seu 
terceiro aimo começava em Maio de 1557 até Maio de 
1558, e não podia caber nelle outro Fevereiro senão o 
de 1558. 

Em 4572, estando vaga a Igreja de Goa, foi encommen- 
dada ao Bispo de Gochim pelo Papa Gregório XIII, em 
quanto n3o fosse provida. 

A Igreja de Angamale (que d'aDtes era metropolitana) 
foi feita suffraganea de Goa por Clemente YIII em 1601. 
Como porém d^aqui resultassem discórdias, o Papa Pau- 
lo Y a restituio ao estado antigo em 1608; e em 1609 
confirmou a translação, que delia se tinha feito para Cran- 
ganor, por serem os habitantes de Angamale, pela maior 
parte Gentios, e os de Granganor, pela maior parte Ghris* 
tios. Pelo que foi Granganor desmembrada do Bispado de 
Gochim, a que pertencia. 

Em 1612 separou o Papa Paulo Y de Goa a província 
de Moçambique, para ser governada por hum Yigarío da 
nomeação de el-Rei de Portugal, com todos os direitos e 
poderes, de., menos os da ordem episcopal. 

têMm 

Foi erecta esta Gathedral em 1558 pelo Papa Pau- 
lo lY. 

Seu primeiro Bispo foi D. Fr. Jorge Themudo. 

Teve a encommendação de Goa em 1 572, como já dis- 
semos. 

Foi separado do seu território o de Granganor, como 
também já notámos. 

Habca 

Foi creada a sua Gathedral por Paulo lY em 1558, suf- 
fraganea de Goa. 
Seu primeiro Bispo foi D. Fr. Jorge de Santa Luzia. 
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Aigittale, depois GranftMr 

Angamale era hum antigo Bispado com o titulo de Ar- 
cebispado, sujeito ao Patrianca Nestoríaao de Babylooia. 
Depois que aquelles povos abraçarão a Fé Gatholica da 
Igreja Romana, o Papa Clemente VIII, em 1601, o fez suf- 
fragaaeo de Goa, donde se seguio o que já notámos. A 
Sé foi transferida para Granganor, como também fica dito 
acima. 

S. Tkonè 

A Igreja de S. Thopé foi fundada pelos Portuguezes na 
cidfide do mesmo nome, nuo longe da antiga Meliapor, e 
foi dLevada a Gathedral pelo Papa Paulo Y, suffraganeâ 
de Goa. 



Kaeáa 

Em 1575 foi a Igreja de Macáo elevada a Gathedral pelo 
Santo Padre Gregório XIII, abrangendo a sua Diocese as 
ilhas adjacentes e as christandades da Ghina e Japão. 

Pekin 

O Bispado de Pekin foi creado pelo Santo Padre Ale- 
xandre VIII no anno de 1690. seu território foi desmem- 
brado do de Macáo, e o seu Bispo ficou suQraganeo de 
Goa. 

Naiikin 

Este Bispado foi ereado no mesmo tempo e do mesmo 
modo que o de Pekin. Nas Bulias da creação de ambos se 
declara «e^Mcessamente o Pndroado R^al. 
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Centa 

El-Rei D. João I, logo que em 1415 conquistou glorio- 
samente esta i)raça, cuidou em estabelecer ali Igreja Ca- 
tbedral» tendo em vista o benefício que d'aqui sa seguiria 
á conversão dos Mahometanos. 

Por Bulia de 3 das nonas de Março, anno 4.^ do pon- 
tificado (5 de Março de 14SI) o Santo Padre Martinho V 
transfere para a Cathedral de Ceuta, e confirma em seu 
primeiro Bispo a D. Fr. Aymaro, que o era do titulo de 
Marrocos. (Provas da Historia Genealógica, tom l.^) 

Gabo Verde 

Foi erecto este Bispado pelo Papa Paulo IJI, a ifistw 
rias de el4lei D. João JII em 153^. 
Foi seu primeiro Bispo D. Braz Neto. 

S. Thomè 

Foi creado o Bispado de S. Thomè, na ilha deste nome, 
em 1534 por Paulo III, a instancias de el-Bei D. João III, 
e nomeado seu primeiro Bispo D. Diogo Ortiz de Villegas. 

CoDf o e Angola 

A pedido de el-Rei D. Filippe II de Castella e I de Por- 
tugal, o Papa Clemente VIU desmembrou do Bispado de 
S. Thomé as Igrejas do Congo e Angola, e as erigio em 
novo Bispado, cujo Bispo reside em Loanda, e he sufTra- 
ganeo de Lisboa. Foi feita esta creação em 1596. 

Moçambique 

Esta Igreja nâo he Bispado ; mas foi desmembrada da 
de Goa para ser govaroada por hum Vigário com pode- 
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res quasi episoopaes (excepto os da ordem) como disse- 
mos DO artigo de Goa. Em 4612. 

Tangore 

N3o sabemos quando, e como foi creado ; mas achámos 
em memoria que no anno de 4574 foi o Bispado deTan- 
gere unido ao de Ceuta, acaso por se terem pouco antes 
desmembrado de Ceuta algumas Igrejas de Portugal, que 
se derão ao Bispado de Elvas, erifi^do em 4570. 

EUiiopia 

Pelos annos de 4555 foi creado o Patriarcado da Ethio- 
pia sob o Egypto, a instancias de el*Bei D. João III. 
O seu primeiro Patriarca foi D. JoSo Nunes Barreto. 



Bahta 



Pelos annos de 4550, pouco mais ou menos, foi creado 
o Bispado do Brazil. 

A Noticia do Brazil^ impressa nas collecçoes da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, diz, que no dito anno, 
mandando el-Rei buma armada á cidade da Bahia (que 
no anno antecedente de 4549 se começara a fundar), na 
qual foi o Bispo D. Pedro Fernandes Sardinha, pessoa 
de grande auctoridade e exemplo, e estremado pregador, o 
qual levou toda a clerezia, ornamentos, sinos, peças de 
prata, e outras alfaias do serviço da Igreja y IjÇc. 

Este Bispo se acha nomeado Bispo da nova christan- 
dade do Brazil, e Commissario geral de toda a costa. 

Em 4676 foi a Gathedral da Bahia elevada a metrópole. 
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tendo por sufiEraganeas as do Rio de Janeiro e Olinda, crea- 
das nesse anno. 

lUo de Janeiro 

O Rio de Janeiro, com bum determinado território, 
foi desmembrado da Rabia pelo Papa Gregório XIII no 
anno de 4575, para ser regido por bum Vigário da no- 
meação de eI*RBi, munido de todos os poderes, exce- 
pto os da ordem episcopal, e sujeito como suffraganeo á 
Bahia. 

Em 1676 foi creado o Bispado do Rio de Janeiro, fi- 
cando suffraganeo ao Arcebispado da Rabia, creado tam- 
bém ou elevado i categoria de metropolitano nesse mesmo 
anno. 

Oliuda, oa Peroaoibuco 

• 

No anno de 1611 desmembrou o Papa Paulo V o ter- 
ritório de Pernambuco da Diocese da Rabia, para ser re- 
gido por Vigário da nomeação de el-Rei com todos os po- 
deres quasi episcopaes, excepto os da ordem. 

Em 1614 lhe forão unidos os territórios da Paraíba, 
Itamaracá e Rio Grande; mas em 16ã4 tornarão a ser 
restituídos á Rabia, por se acharem alguns inconvenien- 
tes na sua união a Pernambuco. 

Finalmente em 1676 foi elevada á categoria de cidade 
a villa de Olinda, capital de Pernambuco, e erecta a sua 
Igreja em Gatbedral suffraganea da Rabia. 

Maraihlo 

Em 1676 o Papa Innocencio XI erigio em Cathedral a 
Igreja de S. Luiz do Maranhão, declarando-se o padroado 
de el-Rei, e ella suBraganea de Lisboa. Foi expedida 
a RuUa aos 10 das calendas de Dezembro do dito anno 
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de 1676. Foi prímâiro Bispo D.. Gregório do$ Anjos, Có- 
nego do Evangelista e Doutor em Theologia, transferido 
de Bispo Eleito de Malaca. O Bispado do Maranhão ainda 
então abrangia a Igreja do Pará. 

Mlèn iê Grto-Pari 

Por Bulia de 4 de Marco de 4719 erígio o Papa Oe- 
mente XI em Cathedral a Igreja da villa (ora cidade) de 
Belém do Grao-Pará. O seu território foi desmembrado 
do Maranhão. Ficou suffiraganea de Lisboa. 

Foi primeiro Bispo D. Fr. Bartholomeu do Pilar, Car- 
melitano. 

S. Pailo 

Em 1745 creou o Papa Benedicto XIV o Bispado de 
S. Paulo, de que foi primeiro Bispo D. Bernardo Rodri- 
gues Nogueira, suffraganeo da Bahia. 

O território foi desmembrado do Rio de Janeiro. 

■ariaiiM 

O Bispado de Marianna foi creado pelo mesmo Papa e 
no mesmo anno. Primeiro Bispo D. Fr. Manoel da Cvai, 
transferido do Maranhão. 

O território foi separado do território do Rio de Janei- 
ro. Ficou suffraganeo da metrópole da Bahia. 

Gttjaiei e Caiabi 

Sm 1746 creott o Papa Benedicto XIV, a instancias 
de d»Bei D. Joio V, estas duas Preiaturas, com poderes 
qoasi episcopaea, mas com sujeito ao Bispo do Rio de 
Janeiro, de cujo território forio desmembrada». 
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Arohlpelago dos Açores 

ABgn 

Na ilha Terceira, e na cidade de Angra se collocou o 
único Bispado deste archipelago, de que ficou sendo ca- 
beça DO ecciesiastico. 

Foi a sua Igreja erecta em Catbedral, no anno de 1534, 
pelo Papa Paulo III, a instancias de el-Rei de Portugal 
D. João m. 

O seu primeiro Bispo foi D. Agostinho Ribeiro, que 
depois foi Bispo de Lamego e lá falleceo. 

O Bispo de Angra he suflraganeo da metrópole Lisbo- 
nense. 



NOTICIAS 



TOCANTES ESPEdAIMENTE Á lOBEJA DE BRAGA 



POSSESSÕES DA IGREJA DE OOMPOSTELLA 

£M PORTUGAL, £ ESPECULMENTE NO DISTRIOTO 
DO ARCEBISPADO DE BRAGA 



No aDDO 883 hum presbytero, chamado GhrístovSo, fez 
doaçio a S. Thiago de Gompostella, e ao sen Bispo Ses- 
nando do mosteiro de S. Frucíuoso, sito no subúrbio de 
Braga, que com o fevor de Deos (diz elle) tinha adquiri- 
do. El-Reí D. Afonso III confirma a doação do dito mos- 
teiro €qHod qmdam preêbyíer, têomine Chrisíopkorus, 
Domini juoamine, apprehendenU, aedificatum a B. Dei 
viro FructHosOj siíutn in loco Monielios, inter manaste- 
rium Dumimse, atque suburvio Bracarense, quod ab 
antiqua cognosdtur fore in S. Salvatoris honore funda- 
tum > (Espana Sagrada, tom. i 9.^ da 2/ edição, pag. 00 e 
91). Esta be a primeira doação, de que temos noticia, feita 
a Gompostelia de hum mosteiro no subúrbio de Braga. 

Em 30 de Janeiro do anno 895, tendo o mesmo Rei 
D. Affonso III conquistado Coimbra, doou á igreja do 
Apostolo t pillas in subúrbio Conimbricensi, quas nu- 
per Dominus de manu gentiliun^ abstulit . .. id est^ villa 
in ripa de fimvio Mastor (ai. Viastor) cum ecclesia voca- 
*«ío S. IfoTtini, et villa Creseemiri, sive juxta fiuvio 
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viUa cum eccksia S. Laurentii, et íertiam partem 
nilla Travacohim, inter Agatham, et Vaugam. (Espalta Sa- 
grada, tom. 49.^ da i.* ediç3o, pag.93.) 

No aimo de 899, consagrada a igreja de S. Thiago, o 
mesmo Rei D. Âffouso III lhe fez buma amplíssima doa- 
ção, em qae confirma as precedentes, c lhe doa outros 
bens, e entre bmis e outros se nomêSo c a vHla de S. Vi- 
ctor junto ao rio Ateste, território de Braga, com suas 
aldéas: os chãos de Mor goros até os termos de Lamaca- 
res, e a villa de Molendinis junto a Braga e S. Victor. . . 
o mosteiro de S. Fructuoso em Montecelios junto a Bra- 
ga, e o Dumiense com seus termos ...no território de 
Coimbra a villa de Riba-Mastor, eade Crecemiro ; junto 
ao rio Cartama a igreja de S. Lourenço, e a terça parte 
de Travacolo entre o Águeda e Vouga. (Ibidem, pag. 101 
e 102, e a integra no appendice.) 

Em 910, estando o mesmo Rei D. Affonso III próxi- 
mo á morte entregou ao Bispo de Âstorga, S. Genadio, 
500 moedas de ouro para o Apostolo S. Thiago. O 
Bispo, por embaraços que occorrérSo, somente fez en- 
trega deste dinheiro em 914 por mSo de el-Rei D. Or- 
dono II, que entSo começava a governar em LeSo e Gal- 
liza. Este Príncipe, com consentimento de Sesnando, Bispo 
de S. Thiago, tomou para si as 500 moedas, e doou por 
ellas á Igreja Gompostellana a villa de Comeliana, á mar- 
gem esquerda do Lima, por Escriptura de 30 de Janeiro 
de 915. (Ibidem, entre os Appendices, pag. 352.) 

Cumpre notar, antes de passarmos adiante, que a Igre- 
ja de Braga foi huma das que mais, e por muito tempo 
padecerão os infortúnios e calamidades, causadas pela 
invasão e domínio Mahometano nas Hespanhas ; que es- 
teve por largos annos privada de pastor, occupada de 
poucos Ghristãos, e ainda depois desamparada desses 
poucos, porque el-Rei D. AfTonso I de Astúrias, não 
podendo conservar o domínio da cidade, que tinha reco- 
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brado dos Mouros, os transportou aos seus estados mais 
pacíficos, para que abi vivessem sem as affliccões que pa- 
decíao debaixo do jugo dos Mabometanos; e finalmente, 
que este infeliz estado durava ainda no tempo em que se 
fazíão as doações apontadas, como he reconhecido na 
historia, e o confirma o Arcebispo de Toledo D. Rodrigo, 
dizendo, que em tempo de Âfibnso III c Hispânia capti- 
vatis quinque sedibus metropoliticis, silebat, officio me- 
iropoliíico destituíam. E com effeito tinbSo entSo os Ára- 
bes em seu dominio Merída, Toledo, Sevilha, Braga e 
Tarragona. 

Fazemos aqui esta nota para dar a razão por que aquel- 
les Príncipes erSo francos em fazer doações a S. Thiago 
de bens situados (em parte) quasi na própria cidade de 
Braga, e que até mui provavehnente pertencendo á sua 
Cathedral, como he de presumir do mosteiro de S. Fm- 
ctaoso, de S. Victor, de Dume, &c. 

Em tão infeliz estado ficou ainda a cidade e Igreja de 
Braga por mais século e meio até o tempo, em que 
D. Fernando I definitivamente a recobrou, e abrío cami- 
nho á sua restauração. 

Bem sabido he que este Principe, fallecido em 1065, 
deixou os seus grandes estados repartidos entre os seus 
três filhos Sancho, Âffonso e Garcia, ficando este ultimo 
oom a Galliza e terras conquistadas ao sul do Douro, 
com o titulo de Rei. 

D. Garcia cuidou logo da restauração de Braga; como 
porém muitos bens desta antiga e venerável metrópole 
estivessem alienados, ajuntou cortes em S. Thiago (diz 
Fr. Jeronymo Roman), e propondo a intenção, que tinha, 
de restaurar a Igreja Bracarense, pedio a restituição do 
que a eUa pertencia, e andava alienado, promettendo m- 
demnisações convenientes. 

Doou 1(^0 á Igreja de S. Thiago o real mosteiro de Cor- 
dano para qae ella cedesse de S. Victor, S. Fructuoso, 



74 

(iOt^hefMla, e mais possedâõés que tinhSo, e ei^o ouli^òft 
dd Igreja de Braga. E logo que teve recobradas estas 
aíHigas pertenças, edificau a igreja de Sania Maria, 
que provavelmente destinava para Gathedral, e começou 
a fiindar casas e edificios. 

A este tempo seu irmio D. Sancho lhe fez guerra, e o 
privou do reino ; pelo que os Gompostellanos, aprovei- 
tando*se das perturbações publicas (á maneira dos que 
pescão em aguas turvas), ficárSo-se com os bens perten- 
centes a Braga, e ao mesmo tempo retiverSo o mosteiro 
de Gordario, que já Unhão recebido por indemnisaçio 
delles. 

El-Rei D. Sancho, a quem convinha ganhar a vontade e 
afieição dos Gallegos, ou ignorou, ou fechou os olhos a 
esta injustissima usurpação ; e comtudo proseguio na po- 
voação da cidade, e no anno de 4070 nomeou ou fez ele- 
ger para Bispo D. Pedro, que seguia o seu partido. 

Em 4072 foi D. Sancho morto á traição, estando sobre 
a cidade de Çamora, e nesse mesmo anno veio D. Afon- 
so YI seu irmão tomar conta de todos os estados de seu 
pai; porque pondo, ou retendo em prizão a D. Garcia, 
não lhe restava competidor algum. Assim foi Rei de Cas- 
tella. Leão e Galliza. 

O novo Bispo de Braga D. Pedro, ou porque fosse fei- 
tura de el-Rei D. Sancho, e se mostrasse agradecido á 
sua memoria; ou porque abertamente desapprovasse os 
meios, que D. AiTonso empregara para se assenhorear de 
todos os reinos de seu pai despojando seus irmãos; ou 
emfim por quaesquer outros motivos, que ignorámos, 
nunca foi favorecido de el-Rei, e até dizem que este o fi- 
zera encerrar em hum mosteiro, aonde morreo. 

Do Bispo fallaremos logo : aqui basta reflectir, que mal 
podia elle (posto que zelosíssimo de restaurar o decoro 
da sua Igreja) lutar vantajosamente, em taes circumstan- 
cias, com a Igreja de Compostella, então mais favorecida 
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do Príncipe, nem tentar a reivindicaçSo dos bens e direi- 
tos, que ella, já com má fé, injustamente retinha. 

O certo he que pelos annos de 4090 ainda estava em 
poder de S. Thiago o mosteiro de Cordario, como consta 
da Compostellanay liv. i.^, cap. 3.*; e d'abi a dez annos, 
em que foi eleito Bispo de Compostella o façanhoso 
D. Diogo Gelmirez, tamb^n se conservavSo na posse da- 
quella Igreja as de S. Victor, na própria cidade de Braga, 
a de S. Fructuoso, no seu subúrbio, a villa de ComelhSa, 
na margem do Lima, dtc. 

A isto alludia mui provavelmente a Escriptura extrahi- 
da do Liber Fidei, e estampada por Brandio, Monarquia 
Lusitana^ liv. 8.^ cap. 5.®) quando disse que tRex quidam 
Ordamus notntne. Brocaram, quae metropolis et mater 
me totiiís Hispaniae debet, loco S. Jacofri tradidit ser- 
vituram, usque aâ murum ipsa penitus destructa ma- 
nente, et in lapidum congeriem verea, drc, cuidando acaso 
o Notário que a D. Ordonho se devião todas as alienagOes 
dos bens da Gathedral de Braga. 

D. Pedro, Bispo de Braga 

Foi D. Pedro o primeiro Bispo Metropolitano de Braga, 
depois da ultima e definitiva restauração desta cidade 
por D. Fernando Magno: e já dissemos que fora nomeado 
por el-Rei D. Sancho no anno de 4070. 

Em Escriptura de 34 de Julho de 4074 (2 das calendas 
de Agosto, era 4 409), pela qual o mesmo D. Sancho, e sua 
irm3a D. Elvira restaurão e dot3o a Igreja de Orense, di- 
zem elles mesmos, que tendo as Igrejas de Braga, La- 
mego e Orense estado por largos annos em esquecimento, 
e Braga e Orense sujeitas a Lugo, resolverão restituir- 
Ihes os seus Bispos, e com effeito elegerão para Braga a 
Pedro, para Lamego outro Pedro . . . &c. c (Jeque nunc 
praeeenH anno, dtêm in hac provinda Ga Uaeciae ingreesus 
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est Dominas Sancius rex cum germana sua domina Gi- 
loira, qtU considerantes ffc... elegernnt Petrum epis- 
copum Braearensem, et item Petrum Lamecensem . . . 
Bracarense eíenim sede subjugata erat ad Luco^ sic et 
ita Auriense, IjÇc. (Espafla Sagrada, tom. 47.®, Appendi- 
ce 2.^) E nesta mesma Escriptura se lêem já entre os con- 
Tirmantes Pedro, Bispo de Braga, e Pedro, Bispo de La- 
mego. 

Outra Escríptnra achámos do mesmo anno 1074 (era 
1109), mas dada nos idos de Janeiro (Espafla Sagrada, 
tom. 22.^, Appendice 1.^), que he buma doação feita pela 
Infanta D. Urraca, irmaa de el-Rei D. Sancho, á Sé de Tuy, 
na qual se lê entre os conõrmantes : ^Suh nuiu divino Pe- 
trus Bracharensis ecclesiae eps. conf. » Petrus Lameccnsis 
ecclesiae eps. conf.^; e d'aqui se vê que as nomeações 
destes dous Bispos forSo feitas, pelo menos no anno de 
1070, pois já nos princípios de Janeiro de 1071 conQr- 
mio como Bispos. 

Em outra Escriptura do anno 1072 confirma entre ou- 
tros Bispos Pedro de Braga. (Espafla Sagrada, tom. 35.®, 
pag. 109, § 152.) 

E ainda em outra de 17 de Novembro do mesmo anno 
1072 (15 das calendas de Dezembro, era 1 110) se lê Pe- 
trus Bragalensis eps, cf.^ (Espafla Sagrada, tora. 36.®, 
Appendice 26.^) 

Destes documentos parece poder-se colligir, que nâo 
foi exacto Fr. Jeronymo Roman no seu Ms. citado por 
Florez (no tom. 15.® da Espafla Sagrada, 2.* edição, 
pag. 18i), aonde referindo alguns successos ao anno 1071 
(era 1109) acrescenta aporem nâo sepoz agora Prelado 
pelas discórdias, que se levantarão, mas sim clerezia c 
officios divinos^, postoque elle mesmo parece contradi- 
zer-se pouco adiante, dizendo que € el-Rei D. Sancho, apo- 
derandú-se do reino de Galliza, por ganhar a vontade 
dos Gallegos, proseguio a povoação de Braga, e em 1071 
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creou Bispo a hum chamado D. Pedro, que era pessoa^ 
que seguia o seu partido, IjÇc. 

Em 10789 a 23 de Fevereiro (7 das calendas de Março, 
era 1 H6), achámos notada huma doação feita ao mosteiro 
de Pedroso ^temporibus Rex Aldefonsus Fertèandici^ , e 
nella < Petrus episcoptis cadera Bracarensis cf. > (Disser- 
tações Chronologicas e Criticas, tom. 3.^ part. 4.*, pag. 
17, num. 42.) 

Em 1080(era i i 18)outra doação de4dasnonasdeÂbril, 
se diz feita tsub Aàefonsi Principis Spanie, et Petrus epis- 
copus ec4:lesie Bragarensis^ . (Ibidem, pag. 18, num. 45.) 

Em 1087 a 29 de Março (4 das calendas de Abril, era 
1125) se fez outra doação ^sub império Catholici regis 
Adefonsi, et Petri Bracarensis episcopi. (Ibidem, pag. 21 , 
num. 58.) 

A 29 de Setembro de 1088 (3 das calendas de Outubro, 
era 1 126) outra doação se diz lavrada €sub império catho^ 
lid regis Adefonsi, et Petri ecclesiae Bracarensis episco- 
pi 9. (Ibidem, pag. 22, num. 60.) 

Em 1089 (era il27) encontrámos duas Escripturas de 
doação, huma de 7 das calendas de Julho, e outra dos idos 
de Agosto, das quaes a primeira se diz feita €sub Adefonsi 
Principis et totius Spanie imperatoris, et Petrus episco- 
pus ecclesie Bracarensis m, e a segunda tSub Adefonsi 
Principis et totius Spanie imperatoris, et Petri archie- 
piscopi Bracarensis^. {Ihiáem, pag. 22e23, num.62e63.) 

Em 1090 achámos não menos que cinco documentos, 
em que se menciona o nome de D. Pedro. O 1.^ be de 7 
dos idos de Maio ^Petrus episcopus ecclesie Bragalensis • ; 
o 2.^ he de 14 das calendas de Setembro cm Bracara Pe- 
trus episcopus^; o 3.^ he de 4 das mesmas calendas <el 
Petrus episcopus ecclesiae Bragalensis^; o 4.^ he de 7 
dos idos de Setembro €et Petri ecclesie Bracarensis epis- 
capÍ9; o 5.^ data da era 1128, dia sabbato, hora 3, luna 
16, sem especificar o mez e o dia c^i domni Petri Ar- 
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€kkfk€opi Bragat.9 (Disâer tacões. Um» 3.^ part. i.\ 
pag. 23 e 34, num. 65 até 69.) 

Do aoDO 1091 (era 1 129) vem nas mesmas Disser ía0es 
Chronálúgicase Criticas apontadas quatro outrasEscríptu- 
ras: a l.% de 10 das calendas de Maio <6l Petrus ardUe- 
piseopus ecclesiae Bragalensis^ ; a 2.% de 10 das calendas 
de Julho «et Petrtis episcopus sedis Bragarensis^ ; a 3/, 
de 14 das calendas de Setembro un Brocara Petrus epis- 
copus* ; e a 4."^, de 9 das calendas de Dezembro ^et Petrus 
«pt5Gopti« áede firo^raren^t ». (Ibidem, pag. 24 e 25, num. 7 2 
até 75.) 

S. GinMo, ireekisp» de Braga. iNiciimeiítOB 
ftn a m ekniMtof ia 

(Sem data) ^Post cujus (Archiepiscopi D. Petri) deces- 
sum^ clero et populo volentibus, necnon et archiepiscopo 
Toletano, et Rege Aldefimso^ Comiteque Henrico simul 
co9èCordafUibus, GiralduSj venerabtiis monachus, in epis- 
copum praelectus est». (liber Fidei da Sé da Braga, cit. na 
Monarquia Lusitana, part. 3.^, liv. 8.^, cap. 8.^ enas Dis- 
sertações Chronohgicas e Criticas^ tom. 3.', part. 1.*, 
pag. 32, num. 94.) 

(1095) Documento de 3 das calendas de Agosto, era de 
1133 €tempôribu8 Adefonsi regis, et darnni GeraUU Bnh 
ckarensis ecclesiae venerabilis archiepiscopi^ . (Disserieh 
ções, t(Mn. 3.^, part. 1.^, pag. 32, num. 95.) 

(1096) Documento de 24 de Abril ^sedenie ardiiepis- 
copo GircUdo Brocara». (Ibidem, pag. 34, num. 100.) 

(1099) Escriptura de 3 das nonas de Setembro cmi6 im- 
pério gloriosi lldefomi tizius Spomie imperatoriSs et Br a- 
carensis ecclesiae D. Didaci Gerar di, eximU et glorio- 
siseimi episcopir^. (Ibidem, pag. 38, num. 111.) 

(1100) Doaçio do 1."" de Abril ^regnaníe in Toleto et 
Galtecia Adefonso^ in Colimbria comes Hmrichuss »» 9e- 
dis Braeharense iSiraUus^^. (Ibidem, num* 113.) 
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(1102) N^te mao recebeo S. Giraldo em Braga o Bispo 
de Compostella D. Diogo Gelmirez, fazendo-Ihe notáveis 
obséquios de generosa e santa urbanidade. Aqui logo 
adiante veremos como lhe pagou o ingrato e ambicioso 
Gelmirez. No mesmo anno se dignou o santo e sincero Ar- 
cebispo de acceitar a Caria de Gon^o de S. Tbiago, com 
que Gebnirez o quiz honrar. (Historia Conupostellana.) 

(1 103) DoaçSo de 10 das calendas de Outqbro ^sub tm- 
perio Adefonsi Principiei el GercUdi Bracarensis archi- 
epi$eopÍ3, (Dissertações, tom. 4.^ part. 2.^, pag. 38.) 

(1104) DoaçSo de 30 de Maio €regna$de Prineipf nos- 
tro Adefimso Ispaniense, et comte nostro Uenrici, et an- 
tistite nostro Giraldus arcMepiscopus Bracharensis. (Ibi- 
dem» tom. 3.^, part. 1.% pag. 42, num. 125.) 

(1106) Doação das nonas de Agosto ^temporibus Ade- 
fonsi regiSf et D. GeraUU gloriosi Brachar. archiep.j> 
(Ibidem, tom. 4.°, part. 2.^, pag. 39.) 

(1107) Duas doações de Maio e Agosto r>jm iguaes no- 
las. (Ibidem, tom. 3."", part. 1.^, pag. 44, num. 133 e 
135.) 

(1108) Foral de Tentúgal da era 1146 ^Bracare Gi- 
raldo archiepiscopo» . (UMdem, pag. 45, num. 136.) 

Neste anno de 1 108, em Dezembro, falleceo o Santo Ar- 
cebispo, e em princípios de Fevereiro de 1109 já se no- 
méa D. Mauricio Arcebispo de Braga, transferido da Sé 
de Coimbra. (Ibidem, pag. 49, num. 141. E veja-se o 
que dizemos fallando da successão das Bispos de Coim- 
bra, dcc., no art. D. Mauricio.) 

Na Miscellanea de BaUuzio, tom. 1.^ vem ftVita B. 
Geraldi Archiep. Brach. auctore ejus disdpulo Bemaldo 
Ardudiacano Brachar ensiit. Delia extrabi estas poucas 
frases. 

S VII. <Ad tempus Bracharen^em provinciam visitabat, 
«episcopos 4^ ^anotifaitQ adpiQn^bat, conventus 
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cmonadiorum in sáDCto ordine mooastico at- 
«tentíus infonnabat. Presbyteros per paro- 
< chias constitutos de doctrína canónica dili- 
«genter instruebat . . . Verbum praedicationis 
cplebibus effandere non cessabat. At vero in 
«episcopatu próprio syoodos frequentios ce- 
clebrabat.» 

S IX. cimbrem praedicationis plebibus irrígabat. . . i» 

S X. «... animabus hominum alimenta doctrinae in- 

ccessanter ministrabat . . . » 

S XYIII. «Terminum depositíonis suae jam appropin- 

cquare in spirítu praevidens, gentem incul- 
ctam, in noontanis demorantem, dignum du- 
cxit visitare, ut populos ille rudis, qui pon- 
ctificis praedicationem nequaquam andire 
cconsueverat, sanctificationís doctrinam, et 
csacrae confirmationis inunctionem ab eo 
csusciperet.» 

S XXIU. cSepuldinim autem idoneum ad corpus san- 

cctum sepeliendum in urbe Bracharensi re* 
«periri non potuit. Unde Bracharensibus per- 
copportunum visum est ut ipsi sepulchrum 
cmannoreum, quod alio in tempore de co- 
«lina Tibianis translatum ftierat, requirere 
«deberent. Tempore enim praeterito, mor- 
ctuo quodam magnate portugallensi, Tibia- 
cnenses monumentum in quo sepeliretur 
cprae manibus non babentes, in colina, ubi 
ccimiterium regum antiquitus ftierat, fodien- 
ctes, illud ad monasterium attulerunt, in quo 
fvidelícet magnas praedictus sepultus est. 
cSedquiain sonmis inillo sepulchro ardere vi- 
cdebatur, de eodem ejectus, inalliobmnatus 
cest, et ita usque ad obitumB. Geraldi sepul- 
cchrum illud vacuum permanserat. . . > &c. 
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Tbgf m qiie fez a Braga o Bispo de Compostella D. Diogo Gelmirei 

m (empo do Arcebispo S. Giraldo 

Em H02, segundo arino do episcopado de D. Diogo 
Gelmirez em S. Tliiago de Compostella, veio este Prelado 
a Portugal visitar algumas possessões e igrejas que cá ti- 
nha. Dirigio-se a Braga, e avisando da sua chegada ao 
Santo Arcebispo Giraldo, sahio este com o seu clero e 
cidadãos a rocebel-o ; conduzio-o á Catbedral ; quiz que 
nella celebrasse ; e hospedou-o na sua casa episcopal, e 
na sua própria camará, que deixou para isso desoccupa- 
da, passando-se a outra. 

O agradecimento que Gelmirez deo ao Santo Arcebispo 
por estas honras, e religioso e cordial acolhimento, que 
lhe fez, foi roubar ás escondidas as relíquias e corpos 
santos, que so conservavão em algumas igrejas, pretex- 
tando que estavão com pouca veneração e culto. 

Na igreja de S. Victor fez cavar ao lado direito do al- 
lar-mór, aonde achou huma arca de mármore de subtil e 
admirável fabrica (mire ac subtiliter fabricataj, e dentro 
delia duas caixas de prata (duas capsulas argênteas) em 
que estavão relíquias do nosso Salvador, e de muitos San- 
tos, as quaes tirou, e deo a guardar aos seus clérigos. 

No dia seguinte foi á igreja de Santa Suzana, Virgem e 
Martyr, e dirigindo-se aos mausoléos dos Santos Cucufate. 
e Silvestre, achou seus corpos envolvidos em huma toa- 
lha limpa (sindone mundajj os quaes também levou, jun- 
tamente com o corpo de Santa Suzana, que tirou do seu 
sepulcro. 

Conhecendo ent3o (diz o escriptor, que esteve presen- 
te) que Deos approvava a sua empreza, pois lhe hia suc- 
cedendo prosperamente, passou á igreja de S. Fructuoso, 
própria fundação deste Santo Bispo Bracarense no subúr- 
bio de Braga, e temendo que o roubo ahi intentado com- 
movesse o povo, de quem o Santo era patrono e defenso 
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bo^ve-se com mais cautela no ^npio latroàniQ; e tiraudo. 
lio tumulo o corpo do Santo, e tendo passado a noute em 
l^rande susto df* que fosso prosentida a falta, despedio 
logo alguns dos seus, que com as santas relíquias passas- 
sem a CornelhSa, terra pertencente a Gompostella, no 
território de Portugal, junto a Ponte de Lima, na mar* 
gem esquerda do rio Lima. Ahi começou a correr no povo 
o rumor de que os padres Gallegos levavao relíquias ftir* 
tadas em Braga pelo seu Bispo. Este os fez então passar 
a Tuy por caminhos escusos, e assim se recolbeo, gozan- 
do da sua infidelidade astuciosa, e abusando indignamente 
da candura e boa fè, com que tinha sido tratado e hon- 
rado por S. Giraldo . 

Hum dos cooperadores desta façanha foi o Cónego de 
S. Thiago. Hugo, que logo depois foi Bispo do Porto, e que 
sempre, e em tudo se mostrou t3o affeiçoado ao Bispo 
Gelmirez, quanto opposto á sua metrópole Bracarense. 
Elle mesmo foi hum dos escríptores da Historin Campos- 
tellana e desta Belaçao, que delia extrahimos. 

O pretexto da pouca veneração em que estavôo as re- 
líquias he desmentido pelo estado, em que for5o acha- 
das, referido pelo próprio historiador. 

NSo estavão, como elle diz, patentes aos olhos de io^ 
dos, nem estavam sem culto (pluríma SS. corpora «hUo 
cultu renerata, sed nuda, et publico vtsui patentía). 
Pelo contrario, estavão nos seus túmulos de mármore* 
em caixas de prata, e envolvidas em limpas toalhas, eomo 
acima dissemos, citando as próprias palavras do historia 
dor. 

Também não estavão sem culto; pois o receio que Gel- 
mirez teve do povo mostra a devoção que o povo lhes ti- 
idia, como relíquias dos Santos seus protectores e advo* 
gados diante de Deos. 

O douto Florez, que refere todo este facto, segundo a 
Historia Campostetkmã, foi comtudo mais acautelado qiM 



os escríptores deila ; porquanto dando por causa da má 
acção de Gelmirez a pouca veneração, que em Braga se 
dava áqoeH» relíquias, e narrando com bastante miudeza 
lodo o que referem aquelles escriptores, passa em silencio 
o tumute de mármore, as caixas de prata, as toadas Um- 
pasj de, porque bem vio que estas círcumstancias arguião 
contradição na narração, e farião indesculpável a indi- 
gna ac^ de Gehmrez, que elle louva aqui, e em todos 
0$ lugaores em que delle falia. 

NMda ia D. Jtia it Gardaillac, Arcebispo da Brasa ao saculo XIT. 

IxtraUia ia Espala Sagraia 

D. Joio de Cardaillac, foi filho de Bertrand, Senhor 
da Bionle, e de Ermengarda de Lautrec, e era parente 
do Gemde de Armagnac, grande Senhor em França, d'onde 
também D. João era natural. 

Professou Direito Civil na Universidade de Tolosa, e 
nella tomou o grau de Doutor. A Universidade o enviou 
em 1990 ao Papa Clemente VI, em Âvínbão; e succedendo 
nesse tempo que o Papa annullasse a eleição que o Ca- 
bido de Orense fiz^*a de D. Lourenço Rodrigues, seu Có- 
nego, para Bispo daquella Sé, nomeou em seu lugar a 
D. Jo3o de Cardaillac, por Provisão Apostólica de 6 de 
Junho de 1351, o qual já se achava em Hespanha em 
1353, e ahi permanecia em 1358. 

Susdtárão-se naquelle remo as gravíssimas perturba- 
ções publicas, que são sabidas pela historia, e logo a 
guerra declarada entre el-Rei D. Pedro, o Cruel, e seu 
infilo D. Henrique, Conde de Trastamara, a quem seguia 
entre outros muitos Senhores Francezes, o Conde de Ar- 
magnae. Pelo que o Bispo de Orense (que era seu pa- 
rente, como dissemos) se vio obrigado a retirar-se da 
GaDiza, e buscar asylo em Portugal. Aqui foi feito Arce- 
bi^ de Braga, não em 1369 ou 4360, cmio alguns di^ 
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serão, mas sim depois de Junho de 1361, porque neste 
mez e anno ainda se intitulava Bispo de Orense. 

Diz o douto Florez que em Setembro de 1362]á D. João 
tinha successor om Orense, e d'aqui infere, que ou nos 
princípios desse anno, ou nos iins do antecedente já e<^- 
tava Arcebispo de Braga. 

Este discurso de Florez pode acaso confirmar-se por 
liuma nota que achámos na Chronicon Conimbricense. Diz 
elle que c na era 1S99 annos, feria â.% 2 dias do mez 
de Novembro, chegou o Conde de Armagnaq aa cidade 
de Coimbra, e logo 4.^ feria seguinte veo ver ao mosteiro 
de Santa Cruz^. E como não sabemos, que o Conde de 
Armagnac tivesse motivo algum especial de vir a este 
reino naquelle tempo, parece-nos que sem temeridade 
se pôde presumir, que elle acompanharia a Braga o seu 
parente, ou viria auctorisar a sua posse, e aproveitaria 
depois a opportunidade de ver algumas terras do reino, 
ou de comprimentar a el-Rei em Coimbra. Se esta con- 
jectura tem algum fundamento, como parece, deve sup- 
por-se que D. João estaria já em Braga em Outubro de 
1361. 

Aqui teve graves litígios com o Chantre da Sé Arcebis- 
pal D. Vasco Domingues, e a tanto chegái^o que el-Reí 
D. Pedro I (diz Florez) mandou prender o Arcebispo ; o 
qual livre da prizão voltou a Castella, aonde o Conde de 
Armagnac continuava a seguir o partído de D. Henrique, 
que em 1366 fora coroado Rei em Burgos. 

D. Henrique perdeo no mesmo anno a batalha de Na- 
gera, e seu irmão el-Rei D. Pedro, victorioso e irritado 
prendeo em Burgos o Arcebispo D. João, e fazendo-o con- 
duzir, ao castello de Alcalá de Guadalayra, o metteo em 
horrível prizão, aonde padeceo gravíssimos incommodos 
o tormentos. 

O Arcebispo pôde comtudo escapar-se desta prizão, e 
como D. Henrique tomasse a entrar em Hespanba« e con- 
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seguisse despojar do reino e da vida a seu irmão D. Pe- 
dro, enviou á corte de Urbano V o Arcebispo D. João em 
1369. 

Chegado ali em 1370, logo no anno seguinte de 1371 
renunciou o Arcebispado de Braga, e o Santo Padre Gre- 
gório XI, que succedêra a Urbano, o fez Patriarca de 
Ákxandría. 

Em 1378 Urbano VI o nomeou administrador do Arce- 
bispado de Tolosa, e neste cargo finalmente o alcançou a 
morte a 7 de Outubro de 1390. Jaz na Gathedral de Tolosa. 

Baluzio, in ViL Papar. Avenion., e Cas. Oudinus apon- 
lão como tiradas do códice das Orações do Arcebispo de 
Braga Cardaillac, os seguintes titulos : 

1. < Sermo per eundem Dominum factus in prima sy- 

nodo, guam archiepiscopus Bracarensis factus ceie- 

bravity die lunaBj post Dominicam in sexagésima^ an. 

Dom. 1364. in tnonasterio de Palumbario, Dioeces. 

Bracharens. 
i. t Sermo in synodo secunda, quam predictus Dominas 

fedtf in archiepiscopatu suo Bracarcnsi in crastinum 

Dominicae in Albis^ in loco, qui dicitur de Chambus, 

an. 1368. 
3. c Arenga per eundem Dominum facta, Ecclesiam As- 

toricensem, et Episcopum suiím suffraganeum visitan^ 

tem, in festo nativitatis B. Mariae. » 

O commentario ao índice de Alcobaça, pag. 610, traz 
como tirado de hum códice Ms. daquella casa.» 

4. c Sermo per eundem factus in sepultura Reginae 
(Agnetis de Castro) Portugalliae facta per Regem.^ 

BrcTe DoUcia de D. Pedro Tenório, Bispo de Colmbri, 

Arcebispo de Toledo 

D. Pedro Tenório foi Porluguez, natural de Tavira, no 
reino do Algarve, lillio de João Tenório, Gommendador 
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de Estepa na Ordem de S. Tliiago, e de D. Joaima. Fez os 
seus estudos em Tolosa, Perusa, Avinhão e Bolooha. Leo 
Direito em Roma, com applauso, e foi provido no Arcedia- 
gado de Toro em Çaragoça. D'ahi passou a Bispo de Coim- 
bra» aonde estava em i 376, sendo eotao bum dos enviados 
a Gastella com os assentos que se iizerão para o casamento 
da Infanta de Portugal D. Beatriz com D. Fradique, Du- 
que de Benavente, íilbo natural de ei-Rei de Gastella 
D. Henrique, como refere Duarte Nunes, na Cbronica de 
el-Rei D. Fernando. 

Sua fortuna o levou a Roma, aonde por seus distinctos 
mentos ganhou a affeição e benevolência do Papa Gregó- 
rio XI. 

Por morte do Arcebispo de Toledo D. Gomes Manrí- 
que, suseitando-se no Cabido dous partidos, elegeo hum 
delles para Arcebispo o Deão D. Pedro Fernandes Cabe- 
ça-de*vacca, e o outro a D. João Garcia Manrique, sobri- 
nho do defuncto, e Bispo que era de Siguença, aonde su- 
bira da Catbedral de Orense. Foi a questão levada a 
Roma, e não obstante que o segundo eleito tinha a protec- 
ção do Rei, e de alguns Senhores, comtudo o Papa Gre- 
gório XI julgou mais conveniente excluir ambos os pre- 
tensores, e nomeou Arcebispo de Toledo a D. Pedro Te- 
nório: €homem (diz hum escriptor Castelhano) de grandes 
prendas, muito letriido, Portuguez, que par diversos cch 
SOS andava desterrado da pátria, sendo Bispo de Coim- 
hra». 

Fallecendo o Papa Gregório XI, em 1 378, logo na Igreja 
se suscitou o grande schisma, no qual os Italianos, Ingle- 
zes, AllemSes, Portuguezes, e outras nações seguirão a 
Urbano VI, e os Francezes e Escocezes a Clemente VII. 

D. Pedro Tenório, querendo satisfazer a el-Rei de Gas- 
tella, que o consultava sobre tSo importante e melindroso 
assumpto, ajuntou Concilio em Alcalá de Henares, e alii 
se resolveo, que se não tomasse partido por nenhum dos 
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lhor difeito. O mesmo lumo foi seguido por Aragão. Era 
isto em 1379. No anno seguinte porém de 1380, reinando 
já em Castella D. Jk>ao I, veio a Hespanha D. Pedro de Lu- 
na, Legado de Clemente VII, e avistando-se com Tenório 
em Medina dei Campo, allegou tâo eflicazmente os direi- 
tos de Clemente, que Tenório fez segunda junta de eccle- 
siasticos e letrados para novamente se tratar e resolvei- 
o ixMito, e passando elle mesmo pessoalmente a Salaman- 
ca, ahi se decidio no claustro pleno daquellas escolas, 
que o verdadeiro Papa era Clemente VII, ficando este tão 
reconhecido e obrigado do zelo do Arcebispo de Toledo, 
quanto Urbano VI queixoso e agastado. 

Na guerra civil entre el-Rei D. Pedro, o Cruel, e seu ir- 
mão D. Henrique, Conde de Trastamara, diz o mesmo 
auctor Castelhano, que D. Pedro Tenório seguira as partes 
de D. Henrique, e que sendo aprizionado na batalha de 
Natera, escapara á crueldade de D. Pedro, por ter sido 
prizitíneiro dos Inglezes, que o não quizerão entregar ao 
Rei. 

Diz mais, que alguns lhe attribuírão a lembrança de se 
abolir o uso de contar os tempos pela era Hespanhola, e 
de se lhe substituir a do nascimento do Senlior, mudança 
que effectivamente executou D. João I, Rei de Castella, 
nas Cortes de Segóvia, em 1383. 

Nas guerras, que houve entre Castella e Portugal por 
morte de el-Rei D. Fernando, seguio Tenório com grande 
zelo e constância as partes de Castella, e foi hum dos que 
mais influirão para a concórdia do Príncipe Castelhano 
Gom o Duque de Lancastre. 

Teve sempre muita mão no governo de Castella, e fez 
grande figura nas desavenças c controvérsias, que naquel- 
les reinos se suscitarão pela menoiidado, e ácciíca da tu- 
toria de D. Henrique III, que por morte de seu pai D. João I, 
6in 1390, ficara de onze annos. 
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As variedades dos tempos e da fortuna lhe trouxerão 
então pezados desgostos, e até a prízao, tendo iiâo pe- 
quena parte nisto o Arcebispo de S. Thiago, D. João Gar- 
cia Manrique, perpetuo e irreconciliável emulo e compe- 
tidor de Tenório. 

Em 1393, tomando el-Rei D. Henrique III o governo, 
por haver concluído o tempo da sua menoridade, leve 
D. Pedro Tenório artes para tornar a entrar no valimen- 
to; e tanto nisto trabalhou, que o Arcebispo de S. Thiago 
chegou a desnaturalizar-se do reino, sob i)relexto de que 
a sua consciência lhe não consentia obedecer ao Papa de 
Avinhão ; e deixando Castella, veio para Portugal, aonde 
foi administrador perpetuo dos Bispados de Coimbra e 
Tuy. 

Tenório continuou na sua dignidade de Arcebispo de 
Toledo, e nella veio a fallecer em 1399 com vinte e três 
annos de arcebispado. Delle diz o já citado auctor Caste- 
lhano, que era gran cabeça^ e hum dos maiores Prelados, 
que tem presidido áquella Igreja. 

Foi Tenório muito amigo de obras de publica utilidade, 
e nisto deo bem a conhecer o seu zelo, a sua intelligen- 
cia, e a grandeza do seu animo. Foi fundação sua a claus- 
tra da Cathedral de Toledo, c reedificou na mesma cidade 
o castello chamado de S. Servando, hoje destruído. Fez 
a ponte de S. Martinho de Toledo, derribada nas guerras 
civis. Ampliou o convento dos Padres Mercenários, e a 
sua igreja de Santa Catharina. Fabricou alguns castellos 
e fortes na fronteira do reino de Granada. Fundou a po- 
voação, chamada Yillafranca, e ao pé delia a famosa pon- 
te, que se ficou denominando ponte do Arcebispo. Final- 
mente fundou ainda outras obras, todas em benencio pu- 
blico, e por ultimo a capella de S. Braz junto ao claustro 
da Cathedral, aonde quiz ter o seu jazigo. 

Em frente do altar principal desta capella ha dous se- 
pulcros de mármore, com figuras em habito episcopal. 
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relevadas sobre as caixas do§ túmulos. O do lado direito 
heo de Tenório, seu fundador, e tem em volta, em letra 
do tempo, este letreiro : 

€AquiyaceD. Pêro Tenório j Arzobispo de Toledo, Prt- 
mado de las Espafías, Chanciller mayor de Castil- 
la, cuya anima Dios haya. Fallesció dia de Sancti- 
spiritus, afio denuestro sefíor Salvador Jesu-Christo 
de mil trescienlos noventa y nueve annos. » 

Em baixo : 

í Feran Gonzales l Pintor : e • Entallador ...» 

Na lorre da ponte de S. Martinho de Toledo, que acima 
dissemos, fundada porTenorio, gravou-se esta inscripçlo : 

^Pontem, cujus ruinae in declivi alveo proximè visun- 
tur, fluminis inundationej quae anno Dni. MCCIIL 
super ipsum cxcrevitj dirutum Toletani in hoc loco 
aedificavenint, Imbecilla hominum consiliat Quem 
jam amnis laedere non polerat, Petro, et Henrico 
fratribus pro regno contendentibm, interruptum P. 
Tenorius Archiep. Tole. reparandum. C. » 

Noticia df D. Domingos Annes Jardo, Bispo de Évora e de Lisboa, 

Ciianceller de el-Rei D. Dioiz 

Este varão i Ilustre foi natural de Jarda, pequeno lugar 
da freguezia de Bellas, termo de Cintra, fllho de pais hu- 
mildes e pobres; e pelo que se pôde conjecturar da sua 
chronologia, seguida pelos nossos escriptores, e conforme 
com alguns documentos authenticos, parece que nasceria 
pelos annos de lí230, pouco mais ou menos. 

De idade de quatorze annos (dizem os mesmos escri- 
ptores) sahio dfí casa de seus pais a buscar fortuna, e 
hindo dar a Pariz, se accommodou em casa de hum es- 
tudante Portuguez, que lá frequentava os estudos. Na- 



9H 



4tt8tia eéÊbrê Ufii verádade seguio as Kcões de Theotogíi 
e Diraito Csdooíco, e depois de dez annos, em que coo- 
cluio a carreira dos estudos ordinários com credito dos 
seus talentos, tendo já vinte e quatro de idade, orde- 
nou-se cleiigo, e voltou a Portqgal, aonde obteve uma 
conezia na Sé de Évora; e dizem os escriptores Portu- 
guezes que el-Rei D. AfTonso III, inteirado da sua capa- 
cidade e saber, o fizera seu CapellãOj e depois o admittíra 
ao seu conselho, dignando-se de lhe dar demonstrações 
de particular estima e benevolência. 

No anno de 1272 o apresentou e recommendou el-Rei 
ao Cabido da Sé de Braga, para lhe conferir, como effe- 
ctivamente conferio, em commenda, a igreja de Mugadou- 
iD, como consta do documento, copiado por integra nas 
Dissertações Chronologicas e Criticas do Sr. João Pedro 
Ribeiro, tom. 3.°, part. 2.% pag. 78, num. 27, aonde 
se nomêa Dominicum Johannis^ dictum Jardum, canofii- 
cumEboremem, Domingos Annes, appellidado Jardo, Ckh 
nego em Évora : e achámos, em memoria particular, que 
em hum documento do anno de i279 se denomina Clérigo 
de el-Rei, o que pôde significar Secretario de el-Rei, ou 
empregado no expediente do seu despacho, e em notar 
ou escrevei* os diplomas reaes, segundo a opinião do 
auctor do Elucidário, v. Clérigo de el-Rei. 

No mesmo anno de 1279 falleceo el-Rei D. Afionso III, 
e subio ao tbrono seu filho o grande Rei D. Diniz, em 
cajá chanceliaría, no Real Arquivo da Torre do Tombo, 
Uv. l."", foi. 34, coL 2.^, se acha huma nota» que diz «In 
era sapradicta, videliceí, in era 1319 (anno de Chrislo 
1281), sahbdUo, 19 die Mii, inter oram nane et vespere, 
restituía fuere sigilla Domini Regis Dionisii Damimico 
Mumnis $m cancellario per eundem Dominum^. 

Esta nota, em que achámos a entrega dos seltos a D. iJo- 
míngos designada pela palavra restituição, e se menciona 
com tao particular individuação o anno, mez, dia e hort. 



em que se fez aste acto, parece qaerar incokar algBoia 
cireamstaDoa particniarisrima , ou por ventura o iotaresse 
que o publico tomaria no acontecineiito ; mas vSo aos foi 
possível fazer a este rebito algum seguro ]«izo. 

Por lei de 26 de Dezembro da era 1321 (anuo de 1283) 
revogou eURei D. Diniz todas as doações vitalícias, que 
havia feito desde o prindpio do seu reinado até à data 
da lei. E como D. Domingos entendesse por isto» que fi- 
cava reirogada a chanceUaria que êl-Rei lhe dera em eua 
vida, declarou el-Bei por Carta de IS de Janeiro da era 
1322 (anno 1284) que como seu entendim^Uo tum /bsse, 
netn era revogar-lhe essa ckancellaria, de como a ante ti- 
nka; por tolher essa duvida, lhe dá de $èõvo par em ioda 
ssa vida essa chanceUaria, assi como lha atUe dera, 
par muiio serviço (diz el-Rei) que fez a meu padre, 
e fez, e faz a mim, e dou-lka com aqueUes prestamos, 
que ssom da chanceUaria, e con na herdade da requey- 
xada^ e con na outra que jaz cabo delia, e con noemara- 
vedis, que a mim an de dar pola entrega dos carteUos, 
assy como estas causas tynha Steve eanes, que foy ckan- 
eekr de meu padres. 

Nesta Carta Regia, que se acha no Real Arquivo, liv. 1.*" 
da ChanceUaria de el-Rei D. Diniz, foi. 92, col. 2.^, e que 
he como vimos do anno de 1284, já el«Rei chama a D. Do- 
mingos lírtianes, Eleyto de Lisboa, seu Chancelier» dtc. 
Mas em outra Carta passada pelo mesmo D. Domingos em 
Lisboa a 18 de Julho da era 1324 (anno de 1286) ainda 
elle mesmo se diz Bispo de Évora, Chancellerde el-Rei, Ac. 
(Nova Malta Portugueza, tom. 2.°, pag. 268.) 

N3k> sabemos a razão que houve para se demorar tanto 
tmnpo a translação de D. Domingos de Évora para Lis- 
boa. Mas parece que este facto fez verosímil o que lemos 
nos nossos escriptores, a saber, que vagando a Sé de Lis- 
boa por fallecimento do Bispo D. Estevão Annes deVas- 
concellos, houvera divisão no Cabido, elegendo huns a 






D. Domingos, Bispo de Évora, e outros a D. Pedro, Cóne- 
go de Coimbra, e que recorrendo-se a Roma para a deci- 
são, o Papa Nicolau IV dera a cadeira de Lisboa a D. Do- 
mingos Jardo, e a de Évora ao seu concorrente (i). 

Em 1293, a 10 de Novembro, he datada huma Provisão 
de D. Domingos Jardo, Bispo de Lisboa, como se vé das 
Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 1 .^, pag. 130, 
aonde vem descrípto o séllo, de que usava. 

O auetor do Anno Histórico, diz que elle fallecêra a 16 
de Dezembro de 1293, e que fora sepultado no hospital 
de S. Eloy que hoje (diz) he mosteiro do Evangelista, e 
que fora fundação sua. Outros dizem que elle fundara o 
hospital de S. Paulo, em Lisboa. Alguns lhe attribuem a 
fundação e dotação de hum collegio de estudos na fre- 
guezia de S. Bartolomeu em Lisboa, ao qual dera esta- 
tutos, que depois forão confirmados por D. João Martins 
de Solhães, Bispo de Lisboa. 

O sábio e virtuoso Bispo Cenáculo refere que D. Do- 
mingos Jardo fundara o collegio de Santo Eloy, para 10 
capellães, 20 merceeiros, e 6 escolares de Lalim, Grego, 
Theologia e Cânones. A esta única fundação se deveráo 
acaso reduzir as outras designadas com diversos nomes 
pelos escriptores. 

Taes são as noticias, que temos podido colligir deste 
digno Prelado. O que se diz do seu reconhecimento com 
sua mãi já velha e pobre, e das honras com que a fez se- 
pultar, nada tem de inverosimil ou extraordinário que 
diflSculte a nossa crença. 

(1) Ck)mparando esta noticia, que aqui nos dão alguns escripto- 
res, com o Catalogo (ou apontamentos para elle) dos Bispos de 
Évora e Lisboa, que vem no tom. õ.** das Dissertações Cbranalo- 
gicas e Criticas, pag. 169 e 176, parece que ha equivocaçilo nos 
nomes de D. Estevão Annes, Bispo de Lisboa, e de D. Pedro, Có- 
nego de Coimbra, e logo Bispo de Évora. Em quanto não tivermos 
Catálogos exactos dos Prelados das nossas Igrejas, será difficil re- 
solver estas e outras semelhantes difficuldades. 



SUCGESSÃO DOS BISPOS DE COIMBRA 

DESDE O ANNO DE 1080 ATÉ O FDC 
DO SECDLOXn 



SUGCESSiO DOS BISPOS DE GOIMBM 

DESDE O ANNO DE 1090 ATÉ O FIM 
DO SÉCULO XII 



D. Palenit, desde 1080 até iOS7 

A êidade de Coimbra (bi eoaquisUda aos Mouros por 
el-Rei de Le3o e Castella, D. Fernando I, noanno de 1064, 
segundo a melhor ehronologia, qoe segaimos, ftmdadMna 
conmum opinrao dos nossos escríptores, e nasineontra»- 
\vfm razões, que expendeo o sábio aiictor das BisserUh 
cõês fJironologicai^ e Criticas, no tom. 1.^ 

Era de esperar, que se n3o dífiferisse por mnilo tempi» 
a restauração do estado religioso e ecclesiastioo dacpidl* 
cidade, e qae el-Rei de Leão cuidasse logo em dar-lhe 
Bispo, qoe roesse a sua antiga Càthedral, eoflao ordio»* 
riameile se costmaíra fezer nas ddades epíflc»|iaes, r^ 
cobrais do poder dos inimigos, maiermeiíte quando^ b»* 
na bem fundada esperança d« conservar ar eonquisl». 

Com effiaíto el-Rei D. Fernando* tratou logt^ deste i»* 
portante objecto; ^ Tiudo á sua pr«sença de mamáaêíM do 
M Èbmro d$ Cesarauguãia a Bispo ék Toftosa^ D. PMsr- 
DO, o qual, por caus» da sqeição em que estaca o fârrí» 
tono da sua Diocese mal podia exercitar nelle os offieíos 
pastoras»; et4leí D. Femndo, jcstameste cani o notai 
Conde Sesnando, que governava Coimbra, o eoaiUhMo 
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a vir restaurar a Catbedral desta cidade, e estabelecer 
nella a regularidade e solemnidade do culto religioso. 

Nâo duvidou D. Paterno de annuir ao convite; mas 
como logo depois (em 1065) se seguisse o fallecimento 
de el-Rei D. Fernando, e apoz isso as discórdias dos Prín- 
cipes seus filhos, a quem elle repartira os seus vastos es- 
tados; somente veio a realisar-se o episcopado de D. Pa- 
terno em Coimbra, pelas novas diligencias e instancias 
do Conde Sesnando,já no reinado de el-Rei D. Affonso YI, 
como tudo consta do documento datado dos idos de Abril 
da era 1124 (anno de 108G), de que mais adiante faltare- 
mos. 

O tempo preciso do começo do episcopado de D. Pa- 
terno, em Coimbra, não he exactamente conhecido pelos 
documentos até agora publicados; mas he indubitável, 
que já em 1080 havia naquella cidade pessoas da sua 
famiUa, e que em 1081 já elle mesmo ali residia. 

Em huma doação que o Conde Sesnando fez da igreja 
de S. Martinho ao abbade Pedro, em data de 7 das calen- 
das de Maio da era 11 18 (25 de Abril de 1080) vem en- 
tre os confirmantes < Lúpus, frater episcopi D. Patemi 
confirmai». Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 
4.^ part. 1.*, pag. 126 e 147, num. 742. 

Outra doação de Tructezindo Tructezendis ao mosteiro 
de Pedroso de 2 das calendas de Novembro da era 1119 
(31 de Outubro de 1081), tem na data esta clausula cm 
diebus regis Domni Adefonsi, regente Domno Sesnando 
Alvazir urbem Colimbrie, habitante episcopo Domno Pa- 
terno in Colimbria» (Ibidem, tom. 1.% pag. 49.) 

Destes dous documentos se coUige que nos annos de 
1080 e 1081 já, pelo menos, estava decidida a translação 
de D. Paterno de Tortosa para Coimbra, e que se ainda 
então não tinha a eflectiva posse da Catbedral, seria por 
falta de alguma formalidade canónica, que demandasse 
mais dilato. 
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Em 3 de Novembro de 1083 (3 das nonas de Novembro 
da era 1 121) confirmou D. Paterno huma doação feita ao 
mosteiro de Youzella com a formula ^Patemus episco- 
pus canfirmoi^. (Dissertações Chronologicas, tom. 4.S 
part. 1.% pag. 127.) 

Outra doação ao mosteiro de Arouca em 10 de Abril 
de <08i (4 dos idos de Abril, era 1122) se diz feita <r^- 
gmnte Adefonsus rex in Hispânia et in Galecia, et in 
Colimbria, Paternus episcoptis, et consule Domnus Ses- 
nandus. (Ibidem, tom. 3.% pag. 19.) 

Outra doação ao mesmo mosteiro de 20 de Março de 

1085 (13 das calendas de Abril, era 1 123) se nota ser feita 
^regnantem Adefonsus Principem in Gallicia, in Colim- 
bria Paternus episcopusu. (Ibidem, tom. 4.®, part. 2.*, 
pag. 19.) 

O mesmo Conde Sesnando fez huma doação ao mosteiro 
da Vacariça, em 25 de Março de 1086 (8 das calendas de 
Abril, era 1124), na qual se lê € Domnus PatrinusDei 
gratia episcopus confirmou. (Ibidem, tom. 4.% part. I.*, 
pag. 149, num. 747.) 

A este lugar pertence pela sua data o notável docu- 
mento, que acima indicámos, de 13 de Abril do anno 

1086 (idos de Abril, era 1 1 24) que contém o Relatório das 
acções do Ínclito Conde D. Sesnando acerca da Sede Coim- 
bra, e do seu Bispo D. Paterno; e se refere a occasião do 
pontificado de D. Paterno em Coimbra, a erecção do Se- 
minário da Cathedral, e a regularidade que o illustre- 
Prelado introduzio e estabeleceo no seu clero, sendo o 
mesmo documento roborado pelo próprio Bispo, pelo 
Conde Sesnando, e por muitos outros clérigos e leigos. 

O douto auctor da Espana Sagrada, Fr. Henrique Flo- 
rez, teve este documento por suspeitoso e de duvidosa au- 
cloridade ; mas não aponta fundamento algum de sua opi- 
nião, e vai contra a fé não só do antigo Cartaria do Cabido 
de Coimbra, intitulado Livro Preto, mas também do pro- 

7 
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prio drígíoal, que ainda ali se conserva, escripto em le- 
tra daquelle tempo, e sem nota alguma de falsidade. (JHs- 
seriações Chronologicas, tom. 1.^, pag. 50.) 

Por este importante documento se verifica o que ao 
principio dissemos acerca da translação de D. Paterno 
para o Bispado de Coimbra, e se mostra ser elle o pri- 
meiro que veio governar esta Sé depois da conquista da 
oidade. 

Mostra-se tasibem o zelo com que elle procedeo tanto 
em introduzir a regularidade no clero da sua Cathedral, 
como em preparar, pela instituição do Seminário^ os meios 
de fazer o mesmo clero virtuoso e douto, dando hum 
eifiDq[)lo, que naquelles tempos não era muito frequente, 
e sendo em tudo isto auxiliado pela intelligencia e pie- 
dade do illustre Sesnando. 

Continuando ora a deducção dos documentos, que pix)- 
vio a existência do Bispo D. Paterno em Coimbra, e a 
continuação do seu pontificado : 

Temos buma doação de huns moinhos doados á Sé de 
Coimbra pelo Presbytero Sendamiro em 1 3 das calendas de 
Maio da era tÍ24, que he 19 de Abril de 1086, a qual se 
diz feita <m presentia D. Paterni episcopi supradicie se- 
áis9 , e por elle se acha assignada a Patemus episeopus Dei 
graUa subscripsih ,( Dissertações Chronologicas e Críti- 
cas, tom. 4.^ part. l.^ pag. 149, num. 748.) 

Outra doação da igreja de Yilla Nova á Sé de Coimbra 
por Martinho Ibenatumati, e sua mulher, a 4 dos idos de 
Julho, era 1124 (anno 1086) em Domingo, diz ser escri- 
pta <i Paterno episcopo, Sisnando, consulep. (Ibidem, 
num. 749.) 

Outra doação de Garcia Paez ao mosteiro de Pedroso 
do anno 1087 (era 1 125) foi feita <m (Uebus regis Donmi 
Adefonsi, et Domni Paterni episcopi CoUmbriensiSs te- 
nente Domno Sisnando Almzir urbem CoUmbriei^ . (Ibi- 
èm^ tom. lApafT- 51.) 



Outra do mesmo anno, que he o testamenio, ou doa*- 
(ão cio Conde Sesnando á igreja de Mirleus por elle fun- 
dada, não $ó faz menção de buma almoinba, que tiuba 
sido do Bispo D. Paterno, mas também traz a sua confir- 
mação com a formula ^Ego Patrinus Episcopus*. 

Outra, emflm, que o Conde Sesnando faz da igreja de 
Cantanhede, em data do mez de Maio de 1087 (era li25), 
ao mesmo tempo que confirma a existência do Bispo 
D. Paterno em Coimbra (da qual já nao pôde haver duvida 
alguma), parece indicar também, que já era fallecido 
áquella data ; porquanto no documento se lêem as se- 
guintes clausulas: a Loca (he o próprio Conde que falia) 
eulesiis catholice fidei pulcre recuperavi, et domnus Pa» 
\wnus episcopus ibi clericos ordinavit. Placuitmihisposí 
mortem ipsiw episcopi, domno Martino Simionis filio, 
qui tunc tetnporis sedem sancte Marte, mm omni dio- 
cesi sua, vice episcopi, regebat, laudante et consentiente, 
et universo suo clero concedentes dare S. et condonare 
êcclesiam de Cantonied Laurencio snbdiacono^ , &c. (DiS' 
tertações, tom. 4.^ part. 4.% pag. 149, num. 750); por 
onde se vê que o Bispo D. Paterno era já fallecido, e que 
em seu lugar estava regendo D. Martinho Simões a Sé de 
Coimbra. 

Occorre porém aqui huma duvida, que he necessário 
resolver. 

Em data das calendas de Março de 1088 (era 1126) se 
acha hum documento que contém a confirmação do Conde 
Sesnando das doações que tinha feito ao Bispo D. Pater* 
DO, facultando-lhe ao mesmo tempo a Ucença e liberdade 
de poder ausentar-se de Coimbra para hir medicar-se a 
terra de Christãos ou de Mouros, aonde melhor lhe con- 
viesse. £ principia por estas palavras: ^íEgo Sesnando, 
Colimbrie cônsul, elegi te Patemum episcopum, quando 
eram in Cesaraugustam civitatem missus a rege Adef09h 
to, glorificet eum Dominus, sicut prius cum rege domno 
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Ferdinando, cm sU beata requies, locutus fueras, sicu 
et fecisti: qua de causa gavisus fui: et tujam residem 
in sede predicta/securus, et gaudem dedi tibi duas terras 
heremas'^ &c. (Dissertações, tom. i.^, pag. 51.) 

A data e o conteúdo deste documento parece desmen- 
tir o antecedente, e alargar a vida de D. Paterno ao anno 
1088, quando ha pouco o suppozemos fallecído antes de 
Maio de 1087. 

O sábio auctor das Dissertações, tantas vezes citadas, 
observando a contradicçao destes documentos (tom. 1 .^ 
pag. 52, not. 2), conjecturou judiciosamente, que não 
havendo duvida razoável sobre a sua authenticidade, e 
sendo frequentes os erros de datas no Livro Preto, aonde 
se achSo copiados, se devia suppôr erro em hum delles; 
mas não quiz decidir a qual dos dous se devia dar a pre- 
ferencia, ou não achou razões forçosas em que a fun- 
dasse. 

Nós inclinámo-nos á primeira data, e temos por mais 
verosímil, que o Bispo D. Paterno falleceo, antes de Maio, 
no anno de 1087, e por consequência não chegou ao de 
1068. Fundámos a nossa conjectura nas seguintes ra- 
zões: 

1.^ Que não achámos desde Maio de 1087 nenhum ou- 
tro documento, em que figure, ainda vivo, D. Paterno, 
senão este duvidoso. 

2."^ Que em Carta de 3 das nonas de Janeiro de 1088 
(era 1126) declara D. Martinho, Prior da Sé de Coimbra, 
ter vendido o usofructo vitaUcio de huma propriedade do 
mosteiro de Lorvão, com atictoridade do Bispo D. Pater- 
no, e ter despendido o preço em reedificar o mosteiro, de. 
Na data desta Carta nota-se o reinado de el-Reí D. Affonso, 
e o governo de Sesnando, mas não se falia do Bispo, se- 
não no contexto, do modo que dissemos. (Dissertações, 
tom. 4 A part. 1.», pag. 150, num. 751.) 

3/ Que a doação de 30 de Janeiro de 1088 (era 1 126) 
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de huma igreja, feita pelo Conde Sesnando ao Presbytero 
Rodrigo, n3o tem confirmação do Bispo D, Paterno, como 
pedia o objecto da doação, nem delle faz menção alguma. 
(dissertações y tom. 4.^ part. 1.*, pag. 450, num. 752.) 

4.^ Que em outra doação de Setembro do mesmo anno 
de 1088 já se noméa uMartinus electus Episcopus ipsius 
civitatisTf. (Ibidem, num^753.) 

5.* Que no mesmo anno de 1088 assistio D. Marti- 
nho Simões como Bispo Eleito de Coimbra ao Concilio 
de Husillos (de Fusellis), que então se celebrou, como 
consta das suas Actas. (Dissertações^ tom. L**, pag. 62, 
not. 2.) 

Reconhecemos, que nenhuma destas razões he deci- 
siva; mas parecérão-nos bastantes para fundamentar a 
nossa conjectura: e se nella nos não enganámos, deve 
D. Paterno suppôr-se fallecido em i087, até que appare- 
ção novos documentos que ou confirmem ou rectifiquem 
esta data. 

D. Martinho, Eleito. Vacatura da Sé 
desde i088 até 1092 

Dissemos no artigo antecedente que o Bispo D. Paterno 
falleceo (segundo temos por mais provável) no anno de 
1087. 

No seguinte de 1088 se celebrou hum Concilio em Hu- 
sillos (Fusellis), a que presidio o Legado Apostólico Ri- 
cardo. Nelle foi deposto da Sé Compostellana o Bispo 
D. Dio^o Paez, e logo com approvaçao de el-Rei D. Af- 
fonso VI se elegeo em seu lugar Pedro II, e para a Sé de 
Coimbra D, Martinho, como parece coUigir-se das Actas 
do Concilio, citadas na Espana Sagrada, tom. 19.^ da 2.* 
edição, pag. 207 e 208 ^electis in ministerium episcopi 
Petro in ecclesia B. Jacobi; Mar tino in Coimbrensii^. Pelo 
que nas mesmas Actas subscreveo já D. Martinho, intitu- 
lando-se ^Bispo Eleito de Coimbra^, e com o mesmo ti- 



taio o achámos nomeado no documento de Setembro de 
1068, de que no antecedente artigo fizemos menção. Como 
porém d^e este tempo desapparece dos documentos 
o nome de D. Martinho, ou como Bispo, ou como Bispo 
Eleito, ou mesmo como Prior da Sé, e nao achámos ou- 
tro algum nomeado Bispo de Coimbra até 1092, faremos 
alguma diligencia por explicar este facto, e darmos algu- 
ma causa provável da vacatura em que parece ter estado 
aquella Sé por espaço de quatro ou cinco annos. 

O Papa Urbano II, informado do que se tinha feito no 
Ck)ncilio de Husillos, nao só declarou injusta e irre- 
gular a deposição do Bispo Compostellano, e reprehen- 
deo e punio o Cardeal Ricardo, que ao mesmo Concilio 
presidira; mas também poz excommunhão, ou interdicto, 
em toda a Diocese de S. Thiago, por se achar o seu Bispo 
prezo no cárcere de el-Rei (omnis Diocms S. JacoM ab 
omni est offício excommunicata divino, guia S. Jacobi 
episcopus in regis cárcere depositas ftterat), e escreveo 
a el-Rei D. Affonso VI, dizendo-lhe que sentia muito hum 
tal procedimento, o qual não podia ser cohonestado com 
a assistência e consenso do Cardeal Ricardo ; porquanto 
alem dé sef contra os Cânones, o mesmo Cardeal se achava 
já privado da aoctoridade de Legado pelo Santo Padre Vi- 
ctor III, que o reputara schismatico : nestes termos o Papa 
declarou nullo tudo quanto se tinha feito naquelle Conci- 
lio de Hwillos, e ordenou, que restituído o Bispo de Com- 
postella á sua dignidade, e removido o que nuUamente 
fdra eleito em seu lugar, passasse aquelle a Roma, junta- 
mente com os legados ou procuradores de el-Rei, para, 
em presença do Santo Padre, se examinar a causa, de. 
(Consta tudo isto da Carta do Papa Pascoal II, produzida 
por Aguirre» no tom. 3.^ de Concílios, entre as de Ur- 
bano II, e citada n^iEspana Sagrada, tom. 19.^). O Bispo, 
qoe nuUamente tinha sido eleito para Compostella em Hu- 
sill08« foi efifectivamente deposto e removido daquella Sè 



era 1090, em ontro Concilio celebrado em Leão, e presi- 
dido pelo Cardeal Legado Raynerio, depois Papa com o 
Dome de Pascoal IL 

Este facto foi, a nosso parecer, a verdadeira, ou, pelo 
menos, a principal causa por que D. Martinho Simões, 
nlo só não chegou a ser conGrmado e sagrado Bispo de 
Coimbra, mas nem ainda continuou (que nos conste) a 
tomar o titulo de Eleito, com que tinha assignado no Con- 
cilio de Husillos, e no documento acima apontado. E esta 
mesma foi também muito provavelmente huma das cau- 
sas por que a Sé de Coimbra esteve vaga alguns annos, 
e a eleição do seguinte Bispo D. Cresconio se espaçou até 
o anno de 1092. 

A eleição de D. Martinho feita naquelle pseudo-Conci- 
lio de 1088 foi annuiiada, como o foi o mesmo Concilio,- 
e tudo o que nelle se tinha feito : e por isso não podia, 
nem devia D. Martinho continuar a denominar-se Bispo 
Eleito. El-Rei D. Affonso, por cuja influencia tudo se tinha 
feito, be natural que não ficasse contente da resistência 
do Pontiflce, nem este o estava certamente dos procedi- 
mentos do Concilio. A Igreja e Diocese de Compostella 
ficou interdicta. Era necessário tempo para que o nego- 
cio se tratasse e compozesse em Roma, o que parece ter 
passado muito adiante do anno de 1090; porque nesse 
anno be que foi deflni ti vãmente deposto o novo Bispo de 
Compostella, eleito em Husillos, sem que ainda fosse res- 
tiUiido o antigo, como o Papa ordenara. A Igreja ficou 
em administração até ao anno de 1094, e só então teve 
Bispo. 

Todo isto devia embaraçar, ou retardar a eleiçãúf de 
Bispo para Cohnbra, a que não era provável que se pro- 
cedesse, em quanto estivesse pendente a causa do Conci- 
lio de Husillos, e o Summo Pontífice não viesse a concór- 
dia com el-Rei. 

Em Agosto de 1091 falleceo o Conde Sesnando, e esta 
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ctrcamstancia naturalmente augmentaría o embaraço, por 
ser necessário participar a el-Rei D. Âffonso YI a sua 
morte» e esperar a nomeação do novo governador. 
. Finalmente pôde presumir-se que a este tempo estaria 
também impedido o Arcebispo de Braga, se he verdade 
o que dizem os antigos acerca da sua reclusSo, e julgar- 
se-hia necessário recorrer ao Arcebispo de Toledo, que 
já ent3o tinha obtido o privilegio de Primaz, e estava (se- 
gundo parece) nomeado Legado Apostólico, o qual com 
effeíto assistio depois em Coimbra á sagraçao de D. Cres- 
conio com os Bispos de Tuy e Orense. 

O certo he (como já dissemos) que desde o anno 1088 
nem achámos memoria alguma de D. Martinho como Bis- 
po, ou como Prior da Sé até o anno de 1 106, de que adiante 
fallaremos ; nem nos consta que a Sé de Coimbra tivesse 
outro Bispo até o anno de 1092, em que entrou a gover- 
nal-a D. Cresconio. 

Em huma Escriptura de doação, feita ao mosteiro de 
Pedroso em 1090 (era 1128), se nomèa el-Rei e o Arce- 
bispo de Braga (Regis D. Adefomi, et Domni Petri ar- 
chiepiscopi BragaL), e postoque no documento ha hu- 
ma falha, parece comtudo que nelle se não fazia men- 
ção alguma nem de Bispo de Coimbra, nem de Prior 
da Sé, sendo de esperar que se fizesse, por ser essa a 
pratica, visto ser o mosteiro de Pedroso da Diocese de 
Coimbra. 

Em outro documento, que he sentença sobre huni pa- 
droado, dada em Janeiro de 1091 (era 1129) também se 
nota ser feito in temporibus Adefonsi rex, et in praesen- 
tia Sisnandus cUvazir, e nenhuma menção se faz de Bispo 
de Coimbra, nem de Prior. (Dissertações, tom. 3.S 
part. 1.% pag. 24, num. 69 e 70.) 

Em outra doação feita ao mosteiro de Arouca a 25 de 
Fevereiro de 1092 (6 das calendas de Março, era 1 1 30), no- 
meando-se Martinho Moniz (successor do Conde Sesnando) 



105 

com o titulo de Dux in Colimbria, também nenhuma 
roeDção se faz do Bispo, ou Prior da Sé. (Dissertações, 
tom. 3.^, part. i .*, pag. 25, num. 76.) 

Mas em outra doação de 25 de Junho do mesmo anno 
de 1092 (7 das calendas de Julho, era 1130) já se nota na 
data cm sede Colimbrie Cresconiusj^ . 

O douto Florez e o sábio auctor das Dissertações Chr<h 
nologicas e Criticas não duvidarão da vacatura da Sé de 
Coimbra no período de que tratámos, e até procurarão 
meios e argumentos para a explicarem. 

Florez, notando esta que elle chama larga vacatura 
tanto da Sé de Coimbra^ como das Igrejas de Yiseo, La- 
mego e Porto (Espafia Sagrada, tom. 21.®, trat. 60,®, 
cap. 5.®), parece querel-a attribuir ás perturbações publi- 
cas, originadas das discórdias dos Príncipes, e ao empe- 
nho com que D. Affonso YI estava entretido na conquista 
de Toledo, dec. Porém bem se vé, que acerca da actual vor 
catura de Coimbra, de que vamos fallando, nenhuma das 
ditas causas pôde ter applicação, pois havia muito tempo 
que estavão acabadas as discórdias dos Príncipes, e reinava 
paciGcamente D. Âffonso YI ; e também havia três annos, 
qoe este Príncipe tinha ultimado a conquista de Toledo 
(cm 1085), como hc sabido. Florez duvidava do pontifi- 
cado de D. Paterno em Coimbra, e por isso suppunha a 
vacatura mais larga do que ella foi, e recorria para a ex- 
plicar a factos que já não tinham lugar. 

O auctor das Dissertações Chronologicas e Criticas 
(tom. 4.°, part. 2.*, pag. 37) segue outro caminho, e diz, 
que talvez a falta de Cabidos para elegerem; a difficil con- 
corrência de quatro Bispos para a sagração, segundo a 
disciplina daquelle tempo (ComposteL, liv. 2, cap. 71); o 
estado de decadência das capitães^ e as ruinas das Sés 
coadjuvassem semelhantes vacâncias. Mas, sem embargo 
do respeito que nos merecem as reflexões deste judicioso 
escríptor, parece-nos que no presente caso nenhuma delias 
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Iti sptAfeavet âo nosso pontb; Ck)iinbra estava restaurada 
bafta mm âe viiíte annos; tinha 96 é Cabido; tinha sido 
governada no ecclesiastico por D. Paterno, e no civil e 
militar peio Conde D. Sesnando (qae somente falleôeo 
em i091), aínbos em extremo zelosos da restauração e 
regularidade do culto religioso; e tanto he isto verdade, 
que logo no annd de 109ã pôde haver Bispo em Coim- 
bra^ e com effeito o houve, como já dissemos e a seu 
tempo se provará. 

Também nao parece exacto dizer-se que erão necessá- 
rios quatro Bispos para a sagração de outro, segundo 
a disciplina daquelle tempo, nem isto se prova do lugar 
da Compostellana allegado pelo douto escriptor. A Com- 
postellana nota, he verdade, huma sagração, em que estí- 
verio quatro Bispos; mas d'aqui não se segue, nem ella 
o diz, que fossem necessários, ou que fosse essa a disci- 
plina daquelle temi)o. Em outros lugares faz a mesma 
historia menção de sagraçoes, em que estiverSo três Bis- 
pos, e outras em que estiverão mais de quatro (Vej. o 
liv. 1.°, cap. 10.'* e 98.®). Erão occorrencias casuaes, que 
não indicavão, nem constituião disciplina geral. O mesmo 
D. Grôsconio foi sagrado pelo Toletano com assistência 
dos Bispos de Tuy e Orense, e estes bastarão- 

Deve pois (ao que parece) ter-se por certo, ou ao me- 
nos por mui verosímil, que as causas da vacatura de 
Coimbra forão as que deixámos apontadas. 

Não devemos comtudo passar aqui em silencio algu- 
mas noticias, que podem fazer duvida sobre o que temos 
escripto. 

No Litro Preto do Cabido de Coimbra a foi. 177 v. 
vem lançado o testamento de hum Bispo D. Julião, o qual 
testamento se acha também notado nas Dissertações 
Chronologicas e Criticas, tom. 4.°, part. 4.*, pag. 51, 
num. 754. Este testamento, por se achar copiado naquelle 
livfo, e porque na sua data (de Outubro do anno 1069, 
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era de 4 i 27) se noméa o Conde Sesnaodo (Adefanso Rege^ 
Sisnando cansule) parece pertencer a pessoa que habitava 
em Coimbra; mas de tal Bispo nao temos podido desco- 
brir mais noticia alguma, nem de outro do mesmo nome 
naquelle tempo, e nas nossas Igrejas, nem as memo- 
rias antigas de Coimbra fazem delle menção como Bispo 
seu. 

O que parece ainda mais notável he que em doação do 
próprio Conde Sesnando, feita ao mosteiro da Yacariça 
em 8 das calendas de Abril do anno de 1086 (era 1134), 
mendo ainda D. Paterno, que assigna como BispOf se 
lêem entre os coníirmantes ^Domnus Doniinicus Dei gra- 
tia episcopus conf. — Domnus Julianas Dei gratia epis- 
copus conf. (Dissertações, tom. 4.°, part. 1.*, pag- 149, 
nmn. 747.) Este Juliào he provavelmente o mesmo do 
documento acima citado: mas t^ue Bispos erâo estes? por 
que razão estavão ou assistião em Coimbra? Os curiosos 
investigadores da antiguidade poderáõ ser mais felices 
neste exame do que nós o temos sido. 

Mas ainda não acabao aqui as confusões daquelle tem- 
po. O auctor do Elucidário, no art. Bulia, diz, que falle- 
cendo D. Paterno em 1087, o clero e povo se dividirão 
na eleição de successor, elegendo huns a Martinho Si- 
mões, Prior da Sé, que como eleito firma no Concilio de 
Fusellas de 1088, nomeando outros a hum D. J0&O3 que 
no mesmo anno se achava em Montemor a Velho, onde 
se lhe passou quitação de certa herança^ de que elle era 
o depositário. Facta K. V. Kal. Martii era M. C. XXVI. 
qui presentes fuerunt Episcopo D. Joanne, quos vidi, et 
confirmam. E nota que este documento se acha original 
entre os do mosteiro de Lorvão. 

Neste conflicto de opiniões e vontades, continua ainda o 
auctor do Elitcidario) o Cabido de Coimbra, com appro- 
vação, e de consentimento do dito D. Bernardo, que 
actualmente estava presidindo no ajuntamento dos Bis- 
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po8 em Fusellas, elegerão para seu pastor a D. Cresço- 
nio . .. ^c. 

Este escríptor confunde aqui factos e datas, e suppõe 
buma divisão e discórdia na eleição de Bispo, sem dar 
fundamento algum de sua opinião. Suppôe que D. Ber- 
nardo presidio ao Concilio, que elle chama de Fusellas, 
o que he falso. Suppõe que nesse Concilio fora eleito 
D. Cresconio, o que também be falso. Confunde a data 
do Concilio com a da eleição de D. Cresconio, distando 
buma da outra quatro annos. E finalmente suppõe bum 
D. João eleito ou lembrado por algum dos partidos, só 
porque o acha nomeado Bispo em bum documento de 
Lorvão, sendo que nós achámos nomeados no mesmo 
tempo outros dous Bispos, que certamente o não forão 
de Coimbra. 

A vista de tudo isto não julgámos dever, por ora, alte- 
rar o que temos dito acerca da vacatura de Coimbra, e 
causas delia, em quanto não apparecerem novos docu- 
mentos que melhor nos i Ilustrem. 

Falta-nos ainda dizer mais buma palavra a respeito 
de D. Martinho Simões, Prior que fora da Sé de Coim- 
bra. 

Já notámos que por morte de D. Paterno fora elle elei- 
to no Concilio de Husillos de 1088, e como tal assignára 
no mesmo Concilio, e em bum documento de Setembro 
desse anno. Notámos que o Concilio e tudo o que nelle se 
fez foi annullado pelo Papa, e que D. Martinho não appa- 
rece d'ahi em diante nem como Bispo, nem como Prior. 
Isto poderia fazer lembrar o seu fallecimenlo. E até pare- 
ce, que procedendo-se em 1092 á eleição de Bispo para 
Coimbra deveria D. Martinho ser preferido a qualquer 
outro, tendo-se em contemplação a espécie de direito 
que a isso tinha, em certo modo, adquirido pela eleição 
de Husillos. Comtudo nem o silencio dos documentos he 
decisivo para provar a morte de D. Martinho, nem esta 
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se pode com fundamento conjecturar pela falta de con- 
templação que com elle houve em 1092. 

Em huma doação feita nas nonas de Agosto de 1106 
(era 1 1 44) tornámos a achar nomeado na data D. Marti- 
nho Prior na Sé de Coimbra e de Lamego (Sede Colim- 
briensís atque Lamicensis D. Marlini Prioris). (Disser- 
tações, tom. 3.^ part. 1.% pag. 43, num. 131.) Será este 
D. Martinho o mesmo Martinho Simões de que aqtii tra- 
támos? 

Assim o pensa o sábio auctor das Dissertações Chrono- 
lógicas e Criticas, no tomo 4.*^, part. 2.*, pag. 39, aonde 
acrescenta que a sua coexistência, ao menos com D. Crés- 
conio, se prova por documentos do Cabido de Coimbra, 
de Ô das nonas de Março, era 1133, e do Cartório da F(h 
zenda da Universidade de 4 dos idos de Janeiro era 1136 
(aonos 1095-1098); e não repugna (diz o escriptor) que 
tivesse mais oito annos (até 1106). 

Nós receámos que haja aqui alguma equivocação, nas- 
cida da identidade dos nomes, e que seja diverso de 
D, Martinho Simões o outro D. Martinho, que se diz 
Prior da Sé de Coimbra posteriormente ao anno 1088. Se 
porém são idênticos, deve dizer-se que D. Martinho Si- 
mões, depois de annuUada a sua eleição de Bispo, voltou 
a occupar a primeira dignidade de Prior da Sé, e a teve 
pelo menos por dezoito annos até 1 106. 

Notícia de D. BgaaFafes, Bispo de Coimbra, 
desde ... até o anno de 1268 

Foi D. Egas Fafes filho de Fafes Godins, e de D. Sancha 
Gualdefes, de nobilissuna geração, segundo o Livro velho 
das linhagens. E dizem alguns escríptores, que succedé- 
ra a D. Tiburcio no episcopado pelos fins de 1246. 

No anno 1252 (era 1290), segundo huma nota do Chro- 
mm Conimbricense, assistio o Bispo D. Egas á sagração 
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da Igreja de Alcobaça. As palavras do Chronicon sSo estas 
« Era MCC nonagésima, XIIL Calend, NoDembr. dedica- 
ta fuit ecclegia Alcobaciae ab DfU) Afia Olixban. episoh 
po, et ab Egea colimbríemi episcapo » . 

Tratando o Bispo D. Ega8 de reformar e pôr em me- 
lhor estado a albergaria de Meiganfrio, mandoa tirar em 
publica forma a Carta dada pela Rainha D. Thereza a Gon- 
çalo Eriz; e esta publica forma tem a data de 13 das ca- 
lendas de Maio da era 1296 (19 de Abril de 1258). 

Em 1262, no mez de Maio, assístio na Junta Eccle- 
siastica dos Prelados do Reino, e assignou a supplica 
que elles dirigír9o ao Santo Padre para legitimar o casa- 
mento de el-Rei D. Affonso III com a Rainha D. Brites, e 
os filhos que já tínhão, visto ser fallecida a Condessa Ma- 
thilde. 

Em 1265 (era 1303) a 7 de Fevereiro he datado hum 
Diploma de el-Rei D. Affonso III, aonde se lé c Domnus 
Egeas episc&pm Colifnbtienm confirmo » . (Dissertações 
Chronologicas ê Criticas, tom. 1.*^, pag. 285, num. 71.) 

O Agiologio Lusitano, nas notas ao dia 9 de Março, diz, 
que por muitos documentos consta ter o Bispo D. Egas 
residido no reino até o anno 1266. E que então hindo a 
Roma, por queixas que tinha de el-Rei, obtivera a Sé 
Compostellana, da qual gozara anno e meio, sem sahir de 
Roma, tanto por causa de negócios, que ahí o entrettve- 
râo, como por succeder nesse tempo a vacante do Papa 
Clemente IV e a eleição de Gregório X. Emfim diz, que 
sahindo D. Egas de Roma fallecéra em Montpellier a 9 de 
Março de era 1306, anno de 1268, como constava do 
epitáfio que se lhe poz em Coimbra, e o escríptor traz 
copiado. 

Porém nestas noticias ha alguma equivocaçao, porque 
o Papa Clemente IV somente falleceo em Novembro de 
1268, e a Sé Apostólica vagou por muito tempo; pelo 
que, 86 D. Eflias falleceo em Março daquelle anno, deve 
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diíer-^ que sahio de Roma, ainda em vida de ClemenT 
te IV e muito antes da eleição de Gregório X. 

O epitáfio, a que se allude, consta de alguQs versos 
em louvor do Bispo, djdepoís diz assim : 

c Era 1306, 7. id. Martii, obiit apud MontempeãulãT 
num D. Egas Fafile, archiepiscopm Compostêllor 
nus, quondam Episeopus Colimb., oujus eorpuê dur 
dum est honorifice a família sua in civiiaiêm 
CoUmb., etsepultum hio i» sepulchro sua, fabriioto 
juxta álíare B. Clarae V. xv. Kal. Siaii d» eadêm 
eraii. 

D. Gresconio, desde 4093 até 4008 

O auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana, seopioa x 
exi, cap. iJ", § 3.^ pag. 470, diz que D. Cresconio era 
tio (aimnculm) d^ S. Theotonío, primeiro Prior que de^* 
pois foi do mosteiro da Santa Cruz de Coimbra. O qua, 
seodo assim, indica a sua naturalidade da Diocese de Tuy, 
mas da bqnda d'aquem do rio Minho, território bege de 
Portugal, aonde nasceo S. Theotonio. 

Em 1092 era D. Cresconio Abbade do mosteiro bene- 
dietino de S. Bartolomeu de Tuy, ed'ahi foi elevado nesse 
aono a Bispo de Coimbra, como consta do relatofio da 
sua eleição e sagração, que se acha no Iàwú Preto do 
Cabido de Coimbra, e vem citado nas Dissertações Chro^ 
nologicas e Criticas, tomo 4.®, part. 4.% pag. 4fi4, com a 
data do anuo da Encarnação do Senhor de 4093, aonde 
se lé €Nos Colimbriorum Clerus et Populus, una cum oo^s* 
iensu Ordinis... adstante Serenissimo Rege ÀdefoMO... 
Omsule civitatis prephate Domno Marlino Moniz, jf0. 
O documento diz ser feito nos idos de Abril, Lua 2Sí; mas 
o sábio auctor das citadas Dissertações conjectura, que se 
deve emendar tertio idus, acaso por cahir nesse dia o dor 
mingo, em que ordinariamente se faziio as spgra^^ doa 
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esta eleição foi feita em Husillos, aonde então se celebrava 
Synodo (diverso do de 1088) ; mas que se ignora se assis- 
tirão Deputados do Cabido, e cidadãos de Coimbra, ou 
se na forma do costume (de more) interveio acclamaçâo 
do clero e povo que ali se achava presente. 

D. Cresconio foi logo consagrado por D. Bernardo, Ar- 
cebispo de Toledo, sendo assistentes o Bispo de Tuy Al- 
derico, e o de Orense D. Pedro. 

Nesse mesmo anno de 1092, a 8 de Julho (era de 1 130) 
confirmou D. Cresconio huma doação de padroados e ou- 
tros bens, feita por Bellith Juztiz e sua mulher, usando 
da fórmula: ^Episcopus donmus Cresconius conf,^ 

Nesse mesmo anno parece que foi D. Cresconio sagrar 
a igreja do mosteiro de S. João de Pendorada (que assim 
entendemos as palavras venit Episcopus ad dedicandum 
monasterium ipsum), segundo se coUige do documento, 
que vem copiado por integra na tom. 1 .^ das citadas Dis- 
sertações, appendice num. xxix, do qual também julgá- 
mos poder-se deduzir, que o Bispo estaria naquella casa 
pelo Setembro, pouco mais ou menos, do referido anno. 

No seguinte de 1093 consagrou a igreja do mosteiro 
de Grijõ, e assistio á outorga da doação feita a este mos- 
teiro por Soeiro Fromariguez, de que vem copia na ^- 
toria Ecclesiastica Lusitana, séculos x e xi, cap. 6.S 
§ 1.^, no tom. 2.^, pag. 229, com a data de 5 das nonas 
de Outubro, era 1131, aonde se lê a assignatura € Cresco- 
nius Episcopus^ y , e se diz ser feita <ín die dedicationis 
supradictae ecclesiae S. Salvatoris^, 

Do documento, que pouco acima citámos (cuja integra 
vem no tom. 1 .^ das Dissertações, appendice num. xxix. 
pag. 230) consta que no anno de 1094l[era 1 132), hindo 
D. Cresconio ao mosteiro de Arouca, ahi cantara missa 
no dia de S. Lourenço, e no fim do Evangelho pregara e 
explicara ao povo a palavra de Deos, estando elle mesmo 
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e 08 ouvintes em pé. Depois de acabada a solemnidade, 
fez a repartição dos bens, que tinhão sido do monge Ga- 
víDO, dívidindo-os entre os mosteiros de S. João de Pen- 
dorada, e de S. Pedro de Arouca, em ambos os quaes 
Gavino tinha feito profissão. E diz este notável documento, 
que o Bispo vivera, ainda depois, três annos e dez mezes, 
6 que fallecéra na sua Sé de Coimbra a 13 das calendas de 
Julho da era 133G, que be 19 de Junho de 1098, o que 
Da verdade assim se verifica, como logo mostraremos. 

No mesmo anno de 1094, em que vamos, a 13 de No- 
vembro, fez o Conde D. Raymundo e sua mulher D. Ur- 
raca doação do antigo mosteiro da Yacariça á Sé de Coim- 
bra, e dizem que a fazem por saberem do Bispo D. Cres- 
cooio a pobreza, em que estava aqueUa Cathedral. (Bran- 
dão, Monarquia Lusitanas part. 3.^, liv. 8.^, cap. 7.®; 
Dissertações Chr enológicas , tom. 3.°, part. 1.*, pag. 30, 
num. 90.) 

Em 26 de Fevereiro de 1095 (4 das calendas de Março, 
era 1133) fez Roderigo Onorizi huma doação, em que se 
nota cel oblatum super altare S. Marie pariter, et in ma- 
nam episcopi domni Cresconii . . . annoepiscopatussupra- 
HctiPraesulisIII, mensexdiemensisxiu. (Dissertações, 
lom. 4.®, pag. 152, num. 759.) A doação he da igreja 
de S. Christovão, entre Sócia e Ílhavo, feita ao próprio 
D. Cresconio, e a nota chronologica mense x die mensis xn, 
deve entender-se aos 10 mezes e 12 dias do anno 3.^ do 
Bispo Cresconio, como na verdade se verifica, sendo elle 
sagrado Bispo a 13 de Abril do anno de 1092; porque 
d'ahi a 13 de Abril de 1094 vão dous annos, e d'ahi a 26 
de Fevereiro de 1095, data deste documento, vão os 10 
mezes e 1 2 dias que dissemos. 

Neste mesmo anno de 1095 a 3 de Março (5 das nonas 
de Março de 1133) achámos huma doação feita por Bai- 
lesa e seus filhos á igreja de S. Salvador de Coimbra, e 
ao mosteiro da Yacariça, e nella se declara ser feita €sub 

8 
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tansensu episcopi D. Cresconii CoHmbriensisv . (Disserta- 
ções, tom. 4.°, pag. 152, num. 760.) 

No mesmo dia, m^z e anno doou Gonçalo Aaron à 
igreja do Salvador de Leça (do Balio), da Diocese do Porto, 
huma herdade; e diz o documento que he feita a doa^o 
9isub cansensu Domni Cresconii Colimbriensis , . . .hoc 
signum subscripsi, et super altare, simulque in manu 

supradicti episcopi posui Cresconius episcopfts in 

manu mea roborem accepit, et ego subscripsi» , (Ibidem, 
pag. 41 dapart. 2.*) 

Em 5 das nonas de Maio de 1097 (era ll35)vendeo 
Gonçalo Soares certos bens em Lavadores ao Bispo de 
Coimbra D. Cresconio. (Diss&taçàes Aom, 4.^, part. i.\ 
pag. 153, num. 762.) 

O mesmo Bispo fez venda de vários bens a Salomão, filho 
de Viarico ; e a carta de venda he datada de 4 dos idos 
de Janeiro da era H36, isto he, 10 de Janeiro do anno 
de 1098. (Dissertações, tom. 3.°, part. 2.% pag. 47, do- 
cum. num. n.) 

Neste mesmo anno de 1098 falleceo D. Cresconio, se- 
gundo a nota, que se lê no Chronicon Conimbricense, 
num. H, da ediç. de Florez, no tom. 23.® da Espaflã Sa- 
grada, aonde se diz fíEi-a 1136 obiii Cresconius Collim- 
briensis episcopus^. 

Esta data he confirmada pelo documento acima citado, 
o qual tendo referido a estada do Bispo D, Cresconio em 
Arouca, em dia de S. Lourenço, 10 de Agosto de 1094, 
diz que elle fallecêra, depois de passados três annos e 
dez mezes, a 13 das calendas de Julho da era 1136, isto 
he, a 19 de Junho do anno de 1098. 

D. Maurício, desde 1101 até 1109 

D. Maurício Burdino foi um dos monges Francezes, qae 
o Arcebispo de Toledo D. Bernardo trouxe de França 
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para Hespanba pelos annos 1095, e o fez Arcediago na 
Sé de Toledo. 

Por fallecímento do Bispo de Coimbra D. Gresconio foi 
D. Maurício eleito para esta Sé ; e consta ter sido succes- 
sor immediatOj porque em bom documento de Maio de 
t067 (era 4225) que contêm a doação da igreja de Gan- 
UíDhede, feita pelo Conde D. Sesnando a Lourenço Sub- 
diacono, se achâo confirmações posteriores dos Bispos, 
que se bião succed^do em Coimbra, e entre ellas a de 
D. Mauricio, que diz ^Ego M<iuricius^ successar episcapi 
D, CrêscotiH confirmou. (Dissertações Chronúlogicas e, 
Criticas, tom. 4.^ part. 4.*, pag. 149, num. 760.) 

Ck)mtudo parece que bouve algum pequeno intervallo 
de tempo entre a morte de D. Cresconio, e a elevação de 
D. Mauricio. 

Já dissemos que D. Gresconio falleceo a 19 de Junho 
de 4098. 

Em 1099 a 3 de Setembro (era 1137) achámos hum 
documento, que se diz feito «swfc império gloriosi lide- 
forni totitis Hispanie imperatnris, et Bracarensisecdesie 
D. Didaci Gerardi eximii et gloriosissimi episcopi, et 
Ustcdéi, Colimbriensis ecclesie gloriosi economi». (Bis- 
sertúções, tom 3.^ part. 1.*, pag. 38, num. 111.) O no- 
mear-se neste documento Letaldo como administrador da 
Igrqa de Coimbra, indica que ainda n3o havia Bispo eleito 
para esta Sé. 

No 1.^ de Abril de 1100 (era 1138), em humadoaçlo 
feita ao mosteiro de Arouca se diz ^regnatite in Toleto, 
etCallecia Adefomo, in Colimbria Comes Henrichus, ín 
Sedis Bracharmse Giraldm> . (Ibidem, num. 1 1 3.) O que 
parece oflerecer-nos outra prova de estar ainda vaga a Sé 
de Coimbra, porque, a não ser assim, viria nomeado o 
seu Bispo, e não só o de Braga, em cuja Diocese não es- 
tava o mosteiro de Arouca. 

fim 9 das calendas de Abril do anno 1 104 (era de 1 4 39) 
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já encontrámos bum Rescrípto do Papa Pascoal II, diri- 
gido ao Bispo de Coimbra D. Maaricio, no qual Ibe de- 
clara os limites da Diocese até o castro antigo (isto he, 
até o eastello de Cale sobre o Douro, ao sul deste rio), 
e Ibe encommenda as Dioceses de Lamego e Yiseo, em 
quanto nSo tivessem Bispos próprios, e a Sé de Coimbra 
Dio melhorasse, recobrando a parte de território, qae 
ainda occupavSo os Sarracenos e Moabitas. (Dissertações, 
tom. 4.^, part. 2.*, pag. 38, not. 6 ; Historia Ecclesiastica 
Lusitana, sec. xii, cap. 1 .^, § S."", no tom. S."", pag. 20.) Esta 
he a primeira noticia, que até agora temos achado do 
pontificado de D. Maurício em Coimbra. 

Delia mesma parece mostrar-se que D. Maurício já ti- 
nha sido eleito e sagrado no anno antecedente de flOO 
pelo menos; porque algum tempo era necessário para 
que elle dirigisse as suas supplicas a Roma, e obtivesse 
de lá o Rescrípto de 24 de Março de 1101, de que aca- 
bámos de fallar. 

Em 2 das nonas de Fevereiro do anno da Encarnação 
do Senhor de 1102 (era de 1140) fez D. Maurício, Bispo 
de Coimbra, e os seus Cónegos doação da igreja de Santa 
Justa de Coimbra a D. Hugo, Abbade de Cluni, na pes- 
soa de Gaufredo. (Livro Preto, foi. 12 v.; Dissertações, 
tom. 4.S part. 1.% pag. 153, num. 764.) 

Em 21 de Maio do mesmo anno de 1102 (12 das ca- 
lendas de Junho, era 1140) se lavrou huma doação ao 
mosteiro de Pendorada, que se diz feita ^temporUms 
Adefonsi regis, et Maurici Colimbriensis, atque Lame- 
cencis, seu Visensis ecclesiarum gloriosi ac venerabUis 
episcapi. (Dissertações, tom. 3.®, part. 1.*, pag. 40, 
num. 117.) 

Em 23 de Janeiro de 1103 (10 das calendas de Feve- 
reiro, era 1141) na doação, que fez Gonçalo Ordoniz á 
Sé de Coimbra, da ração que tinha no mosteiro de Yillar, 
se lé € Hauridas Dei gratia Colimbriensis episcopus cou- 
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firmo, eí signwn saneie Orneis impano gg » . (Dissertar 
çôes, tom. 4.^, part. 1.*, pag. 454, num. 765.) 

Outra doação de 13 de Setembro de 1103 (19 das ca- 
leadas de Outubro, era 1141) tem na data ^sub império 
Adefonsi Principis, et Giraldi Bracarensis Archiepiseopi, 
in sede Colimbriensis^ seu Lamecensis D, Hauris episcth 
pií. (Dissertações, tom. 3.®, part. 1.% pag. 41, num. 122, 
e tom. 4.*^, part. 2.', pag. 38.) 

Em 24 de Janeiro de 1104 (9 das calendas de Feve* 
reiro, era 1142) comprou o Bispo de Coimbra D. Maurí- 
cio parte do mosteiro de S. Jo3o de Ver por 22 modios. 
(Livro Preto, foi. 205 v.; Dissertações, tom. 4.*, part. 2.*, 
pag. 144.) 

Hama doação de bens sitos no território de Lamego» 
feita ao mosteiro de Pendorada nas nonas de Agosto do 
anno 1106 (era 1144) se diz feita €temporibus Adefonsi 
regis, et D. Geraldi gloriosi Bracarensis archiepiseopi. 
Sede Colimbriensis atque Lamicensis D. Martini Prioris, 
D. Suarii archidiaconi in Sede Portugalensi». (Disserta- 
ções, tom. 3.®, part. 1.*, pag. 43, num. 131.) 

O sábio auctor das Dissertações Chronologicas e Criti- 
cas, que tantas vezes citámos, fazendo menção deste ul* 
timo documento no tom. 4.®, part. 2.', pag. 39, diz que 
ignora o motivo de que, não se mencionando neUe o Bispo 
D, Maurício, figure o Prior D. Martinho, que governara 
Mes da promoção ao Bispado de D. Cr esconso. Nós tam- 
bém o ignorámos; porque he indubitável, que D. Mau- 
rício estava ainda, e continuou a estar Bispo de Coimbra 
muito depois da data deste documento. Pôde, porém, con- 
jecturar-se que teria feito nesse tempo a sua viagem ao 
Oriente, postoque sobre a época delia e da volta do Bispo 
a Portugal ha. variedade nos escriptores. (1) 

(1) Alguns põem esta viagem de D. Mauricio em 1103, outros 
im tarde, e também variSo no tempo que por lá esteve. D.Tho« 
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iNesta viagem, diz Fleury, que grangeou D. Maurício a 
estima dos Priucípes, e particularmente do Imperador de 
Ck>QataDUDopla Aleixo Gomneno, e que desta cidade trou- 
xera a cabeça de S. Tbiago Alfeo, que depositou em S. Zoy- 
lo de CarrioD, donde depois a tirou a Rainha D. Urraa 
para a dar, como deo, ao Bispo de Compostella D. Diogo 
Gelmirez. Pôde ver-se a Historia Compostellana , no 
liv.^.^ cap. H2.°, aonde largamente refere a historia 
desta relíquia. 

Em Julho de 1107 (era de 11 45) comprou o Bispo de 
Coimbra D. Maurício parte do mosteiro de Villar por 100 
soldos, e buma cuba, como consta do Livro Preto, foi. 
159, V. citado nas Dissertações, tom. 4.®, part. 2.*, 
pag. 144. 

No mesmo anno, no 1.^ de Agosto, he datada huma 
doação de Ermezenda ao mosteiro de Pendorada, e na 
data se nota c in Sede Cotitnbriemis Domnus Mauridus 
epi9capus^. (Dissertações, tom. 1.", append., docum. 
num. XXX.) 

Em 29 de Agosto de 1108 (4 das calendas de Setem- 
bro, era 1146) comprou o mesmo Bispo D. Maurício a 
quarta parte do mosteiro de Pedroso por 40 soldos. (Ibi- 
dem, tom. 4.^, part. 2.% pag. 145). 

Neste mesmo anno de 1 108 falleceo o Santo Arcebispo 
de Braga D. Giraldo, e sendo logo transferido para aquella 
Sè o nosso D. Maurício, já lá seachava em Fevereiro do 
anno seguinte de 1109, como vamos a dizer. 

maz, na Historia Eeclesúutica Lwitana, sec. xii, cap. 1.*, § 3.% diz 
qjOB D. liauricio partira para Jerusalém no anno (circiter) 1103 
com o Arcedia^ de Coimbra Tdlo; que estivera ausente por (res 
annos, e que de volta de Jerusalém se demorara cm GonstantiDopla 
cousa de meio anno, e d'ahi se recolh^^ra a Portugal. Mas lojj^o sup- 
pOe que no anno circiter de ii05 já estava em Portugal. Bem se yé 
que se D. Maurício partio de cá em 1103, e esteve ausente três ân- 
uos^ só podia restituir-se ao reino em 1106, e nesse caso pôde ser 
boa a nossa conjectura. 
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D. Haoxioio, Bispo de Ck>imt)ra, transferido 
para a Sé de Braga 

Todos os nossos escríptores reconhecem» e he fora de 
davída, que por fallecimento de S. Giraldo, Arcebispo de 
Braga, subio a occupar aquella Cadeira o Bispo, que en- 
tão era, de Coimbra D. Maurício. Ha, porém, em muitos 
dos mesmos escríptores huma considerável equivocaçSo 
acerca da época da morte do Santo, e da consequente 
translação de Maurício. 

Dizem elies mui geralmente, que S. Giraldo falleceo a 5 
de Dezembro de 1 1 09, e o douto auctor da Espana Sagra- 
dd^que adopta esta data, acrescenta, que ninguemaníecipa 
ao anno 1109 a morte de S. Giraldo. Comtudo nem a data 
he verdadeira, nem a opinião acerca delia he tao univer- 
sal, como Florez suppõe. 

Notámos acima que em Agosto de H08 ainda D. Mau- 
rício era Bispo de Coimbra. Em hum documento, porém, 
das nonas de Fevereiro de 1 109 (era 1 i47) já se lé «ilfau- 
rirím Archiepiscopus ecclesie Sedes Bracarense». (Di^ 
seriações^ tom. 3.*^, part. 1.*% pag. 49, num. 141.) 

Em outro documento de 22 de Julho de 1109 (11 das 
calendas de Agosto, era 1147) conflrma D. Maurício huma 
Carta da Rainha D. Urraca, em favor da Igreja de Leão, 
com a formula c Mauricins Dragar ensis archiepiscopus 
cf.9 (Espana Sagrada, tom. 36.^, append. 43.) 

Por Carta de 29 de Julho do mesmo anno de 1 109 (era 
de 1 147, 4 das calendas de Agosto) doou o Conde D. Hen- 
rique e sua mulher a Senhora D. Thereza ao Bispo de 
Coimbra D. Gonçalo, e á sua Sé o mosteiro de Lorvão 
(Livro Preto, citado nas Dissertações Chronologicas e 
Criticas, tom* 3.^, part. l.\ pag. 53, num. 152), por 
onde se vê que já D. Maurício tinha successor em Coim- 
bra. 

Em outro documento de 20 de Agosto do mesmo anno 
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de 1409 (13 das calendas de Setembro, era 1 147) se lè na 
data < in^i>erafUe Portugal Comes Enrrichus, et antistite 
nostro Mauricius archiepiscopus Brugaremisn. (Disser- 
tações,\oní. 3.°, part. l.\ pag. 53, num. 153.) 

Em outro docmnento finalmente de 16 de Setembro do 
mesmo anno de 1109 (16 das calendas de Outubro, era 
1 147), que be o titulo do reconhecimento qae D. Maurício 
fez á Igreja de S. Thiago, por certos bens, que delia ti- 
nha em prestimonio, se lé €Ego Mauritius Braclmrensis 
eceksie ardUepiscopusi^ . (Historia Compostellana, li v. 1 .^, 
cap. 81 .^, no tom. 20.^ da Espana Sagrada.) 

Por todos estes documentos se prova estar já D. Mau- 
rício Arcebispo de Braga em Fevereiro, Julho, Agosto e 
Setembro de 1 109, devendo consequentemente tcr-se por 
certo, que se o Santo Arcebispo Giraldo falleceo a 5 de 
Dezembro, foi sem duvida no anno de 1108; e que nesse 
caso a translação de D. Maurício se deve dizer effèituada 
desde esse dia até os princípios de Fevereiro do anno se- 
guinte de 1109, em que já se chamava Arcebispo de Bra- 
ga, havendo apenas dous mezes de intervallo entre huma 
e outra cousa. Nem a isto se oppõe o Breve do Santo Padre 
Pascoal II, dirígido a B. Toletanoy e G. Bracarensi, et eo- 
rum sufíraganeis, convidando-os para o Concilio que se 
havia de celebrar, e celebrou em Roma, em 1 1 10, no mez 
de Março: porque deste documento (alias sem data), que 
se deve presumir escrípto em 1109, somente se pode 
coUegir, que a noticia da morte de S. Giraldo ainda não 
tinha chegado a Roma, quando se escreveo o Breve. (Yej. 
a Historia Compostellana, liv. 1 .^, cap. 40.°) 

Dissemos acima, que a opinião dos que põe a morte 
de S. Giraldo em 1109, nao era tao universal como Flo- 
rez suppoz, porque já Herrera, citado na Historia Eccle- 
siastica Lusitana^ sec. x e xi, cap. 1 .^y § 1 .°, foi contra a 
opinião geral, pondo aquella morte em 1108, e fundav* 
do-se no lugar da Compostellana, liv. 1 ,^, cap, 81 .^ que 



acima deixámos apontado; e o próprio auctor da Historia 
EcckHcuíica Lusitana subscreveo a este parecer. 

Este ultimo escriptor refere, que como naquelle tempo 
as translações dos Bispos se não fazião sem consenti- 
mento do Romano Pontífice, por isso Maurício partira logo 
para Roma a pedir a stia confirmação. Mas parece que 
se D. Mauricio julgasse necessária essa confirmação para 
a sua translação, nSo tomaria antecipada e intempestiva- 
mente o titulo de Arcebispo de Braga sem restricçSo al- 
guma, como vemos que o tomou nos citados documentos. 
Naquelle tempo ainda as confirmações se não achavSo 
reservadas á Sé Apostólica, como mostra Pereira de Fi- 
gueiredo, Demonstração Theologica, propôs, viii, § 5.® 
Pelo que temos por mais verosímil que a viagem de 
D. Maurício a Roma n3o teria outro objecto mais que pe- 
dir o Palito, que dependia de graça particular do Romano 
Pontífice, e ao mesmo tempo render ao Santo Padre a 
obediência canónica, que lhe devia como cabeça da Igreja 
e centro da unidade catholica. 

Esta jornada de D. Maurício a Roma parece que deve 
suppôr-se feita, ou entre Fevereiro e Julho, ou depois 
de Setembro de 1109, segundo o que se pôde conjectu- 
rar pelas datas dos documentos que ficao mencionados. 
O Pallio foi-lhe concedido pelo Santo Padre Pascoal II. 
e o recebeo por mão de João Caetano, Cancellarío da 
Igreja Romana (depois Papa com o nome de Gelasio II), 
como consta da Epistola deste Papa ad Gallos. 

Não temos achado documentos, em que figure o Arce- 
bispo D. Mauricio, respectivos aos annoslllO e HH; 
mas he indubitável que em 1112 se achava elle no terrí- 
lorio de Leão, como consta por dous documentos que 
ahi se lavrarão. 1.** tem a data do 1.® de Maio de 1112, 
e nelle nomeando-se outros Rispos, e omittindo-se o Le- 
gionense, se acha a firma «Ego Mauritius Dei gratia' 
Bracarensis archiepiscopus conf, » 



o 2.^ be de ã de JudIk) da mesmo aimo, e aa sua data 
se lê ^regnarUe Domino Adefonso in Legioni, . . . Maurim 
anhufúcopo in Legione » . (Espana Sagrada, tom. 35.^ 
pag. id9 e 160.) 

O continuador da Espana Sagrada, Fr. Manoel Risco, 
depois de citar estas duas Escripturas, julgou poder tirar 
deUas huma consequência bem ampla, dizendo que por 
ellas se sabe o anno, em que desterrado o Bispo de Leão 
da sua Sé, a usurpara violenlawente, com o favor de 
D. Affonso (de Aragão) o Arcebispo de Braga D. Maun- 
cio, cuja ambição era tão grande^ que depois pretendeu 
usurpar a de Toledo, e ultimamente a Sé Apostólica, fa- 
zendo-se antipapa. 

Nós não pretendemos justiticar o Arcebispo D. Maurício 
naquillo em que elle nos parece justamente reprebensi- 
vel, como se verá pela continuação desta Memoria ; mas 
também nâo havemos por justo e razoável imputar-lhe 
mais ou maiores culpas, do que em realidade teve, maior- 
mente quando nâo ha para isso fundamentos sólidos e 
de toda a evidencia. 

Quem disse ao P. Hisco que 1). Maurício usurpou m- 
lentamente, com o favor do Rei de Aragão, a Sé Legio- 
neusef Que interesse podia ter o Arcebispo de Braga em 
passar a Bispo de Leão? Como deduz o P. Risco esta ac- 
cusaçâo da data dos dous documentos citados? 

Esses documentos, pelos quaes o escriptor diz que se 
sabe a época da usurpação, nada provâo a respeito delia. 

Não o 1.% aonde somente achámos o nome de Dom 
Mauricio, como hum dos confirmantes, com o titulo de 
archiepiscopus Bracarensis ; e nem o nome, nem o titulo, 
nem o facto de confirmar o documento provão ou indicão 
usurpação da Sé de Leão ; antes o titulo prova o contrario. 

Não o 2.^, porquanto: 1.°, não ha ahi assignatura pró- 
pria de D. l^lauricio, mas somente nota de quem escreveo 
o documento; 2.", porque ahi se nomêa Arcebispo, e este 



titulo, sem mais especificação alguma, deve entender-se 
Bracarense j como no i.^ documento, porque nem o Bis* 
po de Leão era Arcebispo, nem a Sé de Leão era metro- 
politana; 3.^, porque o Notário não diz archiepiscopus 
LegimensiSs ou Legionis; mas sim in Legione^ que se 
pôde entender Arcebispo estante em Leão. 

O que porém parece ainda mais notável he, que nem 
dos ditos documentos se deduz, nem de outros alguns 
argumentos se pôde mostrar, que aquelle anno de 1112 
fosse o da expulsão do Bispo Legionense da sua Sé, an- 
tes ha provas em contrario. 

Na falia, que a Rainha D. Urraca fez ao Conde D. Fer- 
nando (Historia Compostellana, liv. 1.^, cap. 64.®), e que 
ahi se attríbue ao anno 1110, já se faz menção de que el- 
Rei de Aragão < Burgensem episcopunij et Legionensem 
a suis sedibm suae violentia tyrannidis expulsiti^; por 
onde se vé que a expulsão foi pelo menos dous annos 
antes da data das Escripturas, donde Risco quiz deduzir 
a soa época. 

O douto Florez, tecendo o Catalogo dos Bispos de Bur- 
gos, no tom. 26.'' da Espana Sagrada, reconhece a mesma 
data da Compostellana ; porque faltando do Bispo D. Gar- 
cia II, explica-se deste modo : < A Historia Compostellana 
refere outra perseguição por parte de el-Rei D. Affonso 
de AragãOy marido da Rainha D. Urraca, e diz, liv. i.®, 
cap. 64.^, pag. 116, que expellio da Sé ao noss& Bispo, 
e aode Leão ^ Burgensem, episcopum, et Legionensem*, 
Ac. . . Isto (continua Florez) o refere ao anno 1110, como 
cousa já effectuada; pelo que parece, que logo se compo- 
zerão; porque no anno seguinte acompanhava o nosso 
Bispo a el-Rei, SÇc. 

Se a expulsão pois destes Bispos foi em 1 1 10, ou ainda 
antes, he errado o conceito do P. Risco, que a põe em 
1112, em tempo do Bispo de Leão D. Diogo; e he teme- 
ridade calumniosa attribuil-a a ambição e usurpação de 



D. Maurício, deduzindo-a dos dous documentos de i 1 12, 
só porque D. Maurício estava nesse anno em Leão. 

Mais : o proprío Fr. Manoel Risco, no Catalogo dos 
Bispos de Leão (Espana Sagrada, tom. 35.^), fallando do 
Bispo D. Pedro, e citando muitos documentos, em que elle 
flgura como Bispo daquella cidade e Diocese, por todos 
os annos successivos desde 1103 até 1109, não aponta 
mais hum só desde Outubro de 1109 até Janeiro de 
1111. Desta interrupção dos documentos, bem podéra o 
P. Risco suspeitar, que nesse tempo (fins de 1109 e anno 
de 1110) he que o Bispo D. Pedro seria desterrado, ou 
expulso, segundo a Compostellana: mas nesse caso des- 
apparecia da scena o ambicioso usurpador, e isso não 
servia á preoccupação que o P. Risco tinha crmcebido 
contra D. Maurício. 

Diz ainda mais o P. Risco, que o Bispo de Leão D. Pe- 
dro vivia em Dezembro de 1 1 1 1 , e era Bispo Legionen- 
se, c que o seu fallecimento fora no anno seguinte de 1 1 12. 
Pouco adiante, fallando já do Bispo D. Diogo, que succe- 
deo a D. Pedro, diz, que nos principios de 1112 fora eleito 
Bispo de Leão, sem designar o dia nem o mez desta elei- 
ção, nem ter designado o da morte do antecessor, nem 
dar prova alguma destes dous factos; mas logo acrescenta 
que D. Diogo experímentou a mesma perseguição, que 
sofreo D. Garcia^ Bispo de Burgos, na jornada de el-Rei 
de Aragão, e citando as palavras da CompostelUma, con- 
cluo repetindo as suas invectivas contra D. Maurício. 

Note-se agora que citando o P. Risco a Compostellana, 
despreza a chronologia que os seus auctores seguem neste 
facto: attribue o mesmo facto ao anno 1112 contra a fé 
da historia que cita, e que o põe em 1110; confunde o 
Bispo D. Pedro perseguido em 1 1 1 0, com o Bispo D. Diogo, 
que suppõe perseguido em 1112; e invectiva contra 
D. Maurício, de quem a Camposiellana não falia, quando 
nota a persegui(^o do Legionense. 



Note-se mais, que espaçando o P. Risco a vida de D. Pe- 
dro, Bispo de Leão, até 1 1 12, e dizendo que D. Diogo fora 
eleito nos princípios deste mesmo auno, e suppondo-o já 
perseguido e expulso no 1.^ de Maio (que he a data da 
primeira Escriptura que cita); vem a pôr a morte do Bis- 
po, a eleição do successor, a sua sagraçSo e posse, a sua 
perseguição e expulsão, e finalmente a usurpação de 
D. Maurício, tudo em menos de quatro mezes. E não pa- 
rece verosímil, que tantas cousas se fizessem em tão 
pouco tempo, maiormente porque o escriptor nada au- 
ctorísa com provas claras e concludentes. 

Note-se ainda mais, que o P. Risco nota a presidência, 
quechamapact/{(^^ do Bispo D. Diogo na Sé de Leão desde 
Setembro de 1113. Consequentemente deve-se suppõr, 
que a usurpação de D. Maurício durou atéjentão. 

Mas nós sabemos que bum anno antes, a 3 de Setem- 
bro de 1 1 12 (três mezes depois da segunda Escriptura ci- 
tada pelo P. Risco) estava D. Maurício em Tuy, aonde con- 
Grmou bum documento desta Igreja com a formula tiego 
Maurititá Dei gratia Bracarensium archiepiscopus cf. » 
(Espana Sagrada^ tom. ii.^, append. 2.^) E logo nos 
princípios do seguinte anno de 1113 foi rogado e convi- 
dado pelo Bispo de Gompostella Gelmirez para bir consa- 
grar os dous Cónegos Compostellanos, eleitos Bispos, bum 
do Porto, e outro de Mondonedo, e com effeito os sagrou 
em Lerez a 23 de Março, antes da Páscoa desse mesmo 
anDO. 

Estes dous factos são incompatíveis com a supposta 
usurpação, porque por ella teria o Arcebispo incorrído 
em graves censuras canónicas; e sendo o críme tão pu- 
blico, nem o Bispo de Tuy o consentiria confirmando bum 
documento da sua Igreja, nem menos o de S. Tbiago de 
Gompostella (aliás pouco aíTecto aos Prelados Bracarenses, 
e Daquelle tempo intimo alliado do Toletano) o rogaria 
para hum acto tão solemne da jurisdicção metropolitica. 



como era a sagração de dous Bispos, feita em território 
da sua própria Diocese GomposteliaDa. Parece pois por 
tudo isto» que até aqui não temos prova alguma de qne 
D. Maurício usurpasse violentamente a Sé de Leão, autes 
temos algumas que att^stão o contrario. 

Para os fíns porém do anno de H 1 3 parece que já estava 
tramado o enredo dos inimigos de D. Maurício, e que 
desde então se começou a failar na sua usurpação. 

Em 25 de Outubro desse anno ajuntou o Arcebispo de 
Toledo D. Bernardo, Legado do Papa, hum Concilio em 
Palencia por conselho e suggestão do Bispo de Compos- 
tella Gelmirez (2), e a elle chamou o Arcebispo de Braga 
D. Maurício para dar satisfação publica da usurpado, que 
se lhe imputava. 

Se esta u^rpação tivesse existido ; se D. Maurício ti- 
vesse, ao menos, praticado, durante a sua bieve demora 
em Leão, algum acto, a que podesse dar-se o nome de 
usurpação; emfim, se tivesse havido no publico algum 
reparo, ou nota, ou escândalo a esse respeito, facíl seria 
sanear-se e reparar-se tudo sem estrondo, huma vez qoe 
com elle se empregassem os tennos amigáveis, pruden- 
tes e benignos, que aconselha a caridade e mansidão evan- 
gélica, antes de proceder a resoluções exti emas. Mas não 
estavão os ânimos possuídos de tão nobres e chrístãos af- 
fectosf 

O Toletano queria humilhar e opprímir o Bracarense, 
e despojar (se podesse) a Igreja de Braga de suas anti- 
gas e canónicas prerogalivas, para com isso exaltar mais 
o chamado Primado, que como privilegio lhe havia sido 
poucos annos antes concedido ; e para fazer valer a aucto- 
ridade, que o Pontífice lhe concedera de Legado sen em 
toda a Hespanha. 

(2) « Cofwtltb et suggeHione » ^ diz a Historia Campostdlana, liv. i.% 
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o Bispo de Compostella Gelmirez aspirava já então a 
ser metropolitano da Galliza (como depois bem mostrou), 
e por isso promovia tudo quanto podesse ser em des- 
abono do Bracarense, e lisongeava ao mesmo tempo o To- 
lelano, de quem se julgava dependente, para chegar ao 
fim de suas pretenções. 

Finalmente o Bracarense sofria mal o injusto e inée- 
cente termo, com que via tratada a sua venerável Igrqa, 
e a sua própria pessoa, e por outra parte teria alguma «m- 
biçíao t amor da própria elevação, e naturalmente sentiria 
que sendo metropolitano da Galliza, fosse chsmado como 
reo a hum Concilio celebrado dentro da sua mesma pw)- 
vincia por um Prelado estranho a ella, e por conseRio do 
ambicioso Gelmirez. 

Assim, todos procederão com alguma demasia, e de- 
m o primeiro impulso ás subseqijentes '(ie^aças de 
D. Maurtcio; mas os dous primeiros houverao-se (segundo 
o nosso parecer) com conhecida má fé e má voMa- 
de, e com huma precipitação e acceleraçSo pcmco con- 
forme ao caracter ecclesiâstico, e pouco digna ^a fm- 
dencia, da temperança e da imparoiahdade do homem 
^i^tooso e razoável. 

D. Maurício nâo compareceo no Concilio de Palenrái, 
para onde fora chamado. O Arcebispo de Toledo procedeo 
contra eile como desobediente e rebelde à Sé Apostólica 
(isto he, ao chamamento delle Legado) ; e preteridas to- 
das as formalidades e solemnidadcs canónicas e jurídi- 
cas, passou a suspendel-o do officio episcopal : escreveo 
aos Bispos de Compostella, de Mondonedo, de Tuy e de 
Orense, encarregando-lhes o exame da eleição do now 
Bispo de Lugo (3), e a sua consagração, por estar flh»- 

(3) Desta eteiçSo do Bispo de Lugo diana o Santo Padre Pas- 
coal H ao Arcebispo de Toledo : iln Lueensi ecdesia, episcopo prae' 
(tr judidum ejecto, superordinaria Hum propomieti «. MieeeUanea de 
Baluzio, tom. 3." 
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carense, seu metrapoliíano, suspenso do o^o episcopal, 
em quamo se mostrasse desobediente e rebelde; e ordenou 
que durante a sua contumácia^ nenhum Bispo, nenhum 
ecclesiastico, ou leigo ihe prestasse obediência (4). 

D. Maurício, que devera prudentemente accommodar-se 
às circumstancias, e n3o faltar ao respeito devido á digni- 
dade do Legado, aindaque este imprudentemente a exer- 
citasse, nao somente teve em pouco as censuras do To- 
letano, mas até continuou a exercer os ministérios sacer- 
dotaes e episcopaes. O 'que sendo presente ao Papa Pas- 
coal II, escreveo este a D. Maurido o Breve de i4 das 
calendas de Maio de i 114, que vem copiado na Historia 
Cofnpostellana, liv. 1 .^, cap. 99.^ 

Nelle diz o Sinto Padre que entre outras queixas, que 
contra elle (D. Maurício) tínbão sido delatadas á Sé Apos- 
tólica, era huma a invasão da Igrya de Leão (5) ; que ten- 
«lo sido admoestado a este respeito e chamado a Concilio 
[3elo Toletano, n3o quizera comparecer, nem dar satisfação 
condigna ; antes sendo, por esse motivo, suspenso dos offi- 
cios sacerdotaes e episcopaes, continuara pertinazmente 
a exercel-os: pelo que, confirma a suspensão, e manda que 
a Igreja de Braga lhe n3o obedeça, até que dê satisfação e 
cumpra o seu dever. Este Breve veio dirígido ao Toleta- 

(4) Hiêtoria Compottellana, liv. l.«, cap. 98.* D.Thomaz da En- 
carnação, na Hiitoria EcdetiaUica Lusitana, aec xii, cap. 1.*, J i.*, 
no tom. 3.% pag. 2 e 3, refere estes factos com algumas dififerenças 
nas snas circumstancias, como se pôde ver. Nós seguimos a Com- 
poUdlana, tanto por ser contemporânea e escripta por testemunhas 
dos successos, como porque se nos auctores se podesse suppôr al- 
guma paixfio, seria antes a favor do seu Gdmirez do que do nosso 



(5) As palavras do Santo Padre sfio estas : « Inter querellas alias, 
quae de te ad sedem apostolicam ddatae sunt, Legionensis ecciesiae 
inyasio, et contritio nos gravius contristavit >. Diz que a invasSo da 
Sé de Lelfo era uma das cousas, que lhe tinhfo sido ddatadas; 
mas nSo di2 que fosse provada, nem averiguada. 
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DO, que o mandou iutimar a D. Maurício pelo Bispo de 
Compostella^ encarregando-o de participar o seu conteúdo 
aos suffraganeos» e remettendo-lhe ao mesmo tempo a 
Carta, em que faz igual participação á Rainha Senhora 
D. Thereza (6). 

D. Maurício partio então immediatamente para Roma 
a vindicar o seu procedimento das queixas, ou falsas ou 
exageradas, que contra elle se fazião, e a fazer patentes 
os excessos que praticavão seus inimigos, abusando da 
auctoridade apostólica, em detrimento das prerogativas, e 
até dos bens da sua Igreja. E parece que plenamente sa- 
tisfez ao Santo Padre Pascoal II, porquanto nesse mesmo 
anno de 1 1 1 4 achámos notadas, não menos que três Bulias 
em favor da sua Igreja de Braga ; huraa em que o Pon- 
tífice confirma os antigos limites do Arcebispado ; outra 
em desagravo das violências, que com elle praticara o Ar- 
cebispo de Toledo D. Bernardo, como Legado do Papa; 
e outra finalmente, em que se ordena ao Bispo de Coim- 
bra lhe preste obediência, como a seu metropolitano (7). 

D. Thomaz da Encarnação acrescenta, que o Santo Pa- 
dre escrevera também a D. Bernardo de Toledo, admoes- 
tando-o e reprehendendo-o de querer subtrabir o Bispo 
de Coimbra á obediência do Bracarense; de lançar de 
Lugo o seu Bispo, praeter judicium, e fazer ordenar ou- 
tro, sendo aquelle Bispado suiFraganeo de Braga; de 
consentir a distracção dos bens da Igreja de Braga, e de 

(6) Htítaria Compoãtdlanaj liv. i.°, cap. QO.*" £ note-se que até 
aqui nSo ha prova alguma do facto da usurpação de D. Maurício, nem 
exame ou indagação rpie disso se fizesse. Antes, como D. Maurício 
nSo compareceo em Falência, os seus inimigos aproveitarão esta cir- 
cumstancia; poz-se de parte o ponto príncipal, que era o crime im- 
putado, e D. Maurício foi punido pela desobediência e contumácia. 

(7) Vej. Cunha, Hittoria EedenaUiea de Braga, part 2.*, cap. 8.* ; 
ikmarquia ÍAuitana, part 3.% liv. 8.^ cap. 19.'; Historia Eedmos- 
tka Luiitana, sec. xn, cap. 1.% § 1.'; Disseriaçõei Chronohgicai 
e Criticas, tom. I.*, pag. 103 e 164, nota 6. 

9 
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OS consumir elle mesmo com os seus familiares, em de- 
moras escusadas; e finalmente de exercer poderes arbi- 
trários por toda a província» contra vontade do Brac^h 
rease, e sem ao menos lh'o dar a saber; concluindo o 
Santo Padre com isentar o Bracarense c a sua província 
da auctoridade de D. Bernardo como Legado Apostó- 
lico (8). 

Á vista do que nao seremos temerários, se tivermos 
por verosímil, que a usurpação de Leão (da qual mais se 
não fallou) foi huma caiumnia levantada contra D. Maurí- 
cio pelos seus inimigos, com os Qns que já acima indicá- 
mos, e que passados alguns annos se quízerão realisar, 
pretendeudo-se desi)ojar a Igreja de Braga até da prero- 
gativa de metrópole (9). 

O Santo Padre Pascoal II ainda deo mais outra prova da 
sua benevolência para com o Arcebispo D. Maurício, e do 
vantajoso conceito, que íizera da sua capacidade, encar- 
regando-o de negociar com o Imperador Henrique Y, 
sobre as graves controvérsias, que entiio tinha com a Sé 
Apostólica, e fazendo-o seu Legado para este fim. 

Alguns escriplores CasteUianos (entre elles o P. Risco) 
dizem que D. Maurício, nesta sua estada em Roma, clie* 
gára a pretender o Arcebispado de Toledo, allegando que 
D. Bernardo estava decrépito, dtc, c ainda acrescenlão» 
que para conseguir esta pretenção distribuirá grandes the- 
souros, mas que o Santo Padre não annuíra nesta parte aos 
seus desejos (10). Isto não be absolutamente impossível ; 

(8) Sobre o caracter do Arcebispo de Toledo D. Bernardo pôde 
ver-se a Historia Compostellana, liv. 2.^ cap. iO.^ pag. 275 e 276» 
e o tom. 26.0 ^ Espana Sagrada, e Bulias copiadas no seu appendice. 

(9) Veja-se a vergonhosa historia da elevação de ComposteUa a 
metrópole, e dos meios que para isso se empregarão, na Historia 
Compostellana, liv. 2,°, cap. lo.° até 20.», e mais nos cap. 3.% i3.* 
e43.» 

(10) Esta fabula parece que teve origem no que escreveo o Are»' 
bispo Toletano D. Rodrigo, De rebus Hisp,, Uv. 6.°, caj^ 28.V aiMide 
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mas he, por certo, pouco verosímil ; nem será facU adivi- 
nhar aonde» e como D. Maurício tivesse adquirido os 
grandes thesouros que se lhe suppõem. Seja porém o que 
tbtf nós n3o achámos esta espécie em outros escriptores 
desapaixonados, e quizeramos ver algumas provas deila 
para lhe darmos credito. Fleury refere simplesmente, que 
o Arcebispo D. Maurício defendera com varonil consíath 
da, perante o Papa, a dignidade da sua Sé, deprimida 
pelos procedimentos do ToletanOj que a queria sujeitar 
ao pretendido Primado; e se queixara dos abusos, que este 
fazia tanto da sua chamada Primazia, como da qualidade 
ie Legado Apostólico, que o Papa lhe tinha conferido. 

Em i<l7, vindo o Imperador a Roma com força de 
gente armada, o Santo Padre julgou conveniente retirar-se 
da cidade; pelo que, insistindo Henrique em querer ser 
ali coroado, D. Maurício se prestou a este desejo, e effe» 
ctivamente Ibe conferio a coroa imperial pela Páscoa desse 
anno, com as solemnidades costumadas. 

Sentío muito o Papa (como era de presumir) esta acçSo 
de D. Maurício, e por ella o declarou excommungado íkO 
Synodo, que celebrou em Benevento, em Abril desse 
mesiâo anno. 

No principio do seguinte de 1118, a 31 de Janeiro, M* 
leeeo o Santo Padre Pascoal 11, e como logo a 26 do 
mesmo mez e anno subisse á Cadeira PontíGcia Gelado 11^ 
e se fizesse consagrar, sem esperar o assenso do Impera- 
dor á sua eleição, como era antiga pratica, o Imperador^ 
a 9 de Março desse mesmo anno, fez eleger antipapa áf 

diz qoe Manricio quizera ser Arcebispo de Toledo, removendo o seu 
hemfeitor Bernardo, e que pretendera isto, levando a Roma grandes 
tommiu de dinheh^i): mas que o Papa Pascoal 11 o castigara no 
mesmo em que elle peecou, ficando com o dinheiro, e não Oie defe* 
rindo com o emprego! A veracidade histórica de D. Rodrigo he co- 
lAeeídtt: aqtti porém <lft*se t«nt»em a conhecer o setf ear ader moral 
e a paixáo com que escrevia. 
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D. Maurício, que logo foi também sagrado pelos Bispos 
do partido de Henrique Y e tomou o nome de Gregó- 
rio VIU. 

As perturbações de Roma nascidas da discórdia dos 
dous partidos flzerao que D. Maurício ficasse naquella 
cidade, e que o Santo Padre Gelazio II se visse obrigado 
a retirar-se delia, fulminando porém graves censuras con- 
tra o Imperador, e o seu antípapa. Este tomou a coroar o 
Imperador, e o Papa escreveo no mesmo anno de 1118 
ao Arcebispo de Toledo, dando-lbe conta summaría do 
que tinha acontecido, e mandando-lbe que procedesse a 
eleição de novo Arcebispo de Braga, como eflfectiva- 
mente e sem demora se executou. (Historia Compostel- 
temi^liv. l.^cap. 117.°) 

Três annos gozou D. Maurício da sua infeliz elevação, 
sendo apenas reconhecido em alguns lugares da Genna- 
nia e de Inglaterra. Para o fim deste termo vio-se for- 
çado a sahir de Roma, e retirando-se a Sutri, foi ahi cer- 
cado pelo Papa Calixto II (que já o era desde Janeiro de 
1119) com as suas tropas, e logo trabido pelos habitan- 
tes de Sutrí, e entregue ao mesmo Papa. Ultimamente 
foi conduzido a Roma, coberto de ignominias, affrontas e 
desprezos taes, que a nossa penna se recusa a descrevél- 
os; e logo mandado para hum mosteiro, aonde posto 
em rigorosa e dura prizão, em breve tempo falleceo. Vej. 
Historia Ecclesiastica Lusitana^ sec. xii, cap. l.^ § l.S 
e os mais escriptores ecclesiasticos, que tocarão este as- 
sumpto. 

N. B. QuauAbO eftCTetvumoi esta» ^ttnom» i^^ «as tta «i^- 
wtA wm'^\m Qb Miscellanea &c^aWxVo, aou&.«<ctm a«Lf\\«- 
ftma\atut( tTaVvJLO Vòâjò o (\uc ^ttU^nce QbT>. %auTVc\o. ^ue« 
Iv&tT Qb c/«bt\o«V&aÀ.c &c o Ut^ i o« 4bOcuiaeu\o« (\ue a<ço^\a, OLcViatÀ 
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Auto de reoonlieoimexLto que fez D, Manrido 

i IgTcga de Oompostella, de que fall&mos na precedente 

Xemorlai eztrahido da Historia Gompostellana, 

liv. 1.% oap. 81.» 

Era H47 et quot XYI. Kal. Octobris, Ego Maurítius, 
Bracharensis ecclesiae archiepiscopus, de manu amici et 
confratris nostri Dni. Didaci 11. venerabilis compostellanae 
ecclesiae episc, suscipio in praestímonium sive feudum 
medietatem possessionum et hereditatum, quas habet ec- 
clesia S. Jacobi in Portugalensi terra a flumine Limiae 
Qsque ad Dorium, scilicet, medietatem ecclesiae S. Vi- 
ctoris, et Fructuosi, cam omnibus appenditiis suis, et 
medietatem villae, quae vocatur Comeliana, cum omni- 
bus ad eam pertinentibus, et ceterarum villaram, quae 
ad praefatam B. Jacobi ecclesiam pertinere dignoscuntur, 
ut teneam ab eo, et possideam, et quando ipse recipere 
Yoluerít, ei, vel ecclesiae B. Jacobi quiete dimittam, vel 
restituam. Ego Mauritius archiepiscopus praefatus manu 
mea conf. 

Qni praesentes fuerunt. 

Hugo, archidiaconus S. Jacobi conf. 

Munio Adefonsi ejusdem loci thesaurarius conf. 

Petrus Didaci canonícus S. Jacobi conf. 

Yimara Bracarensis ecclesiae Prior, et archidiaconus 
conf. 

Bemarous ejusdem ecclesiae magister conf. 

Ego Didacus II, licet indignus, ecclesiae B. Jacobi 
episc. confirmo manu mea. 

Munio Gomez archidiaconus notarius conf. 

D. Gonçalo, desde 1109 até 1127 

D. Gonçalo foi o successor de D. Maurício na Sé dç 
Coimbra, como coQjsta do documento já cit9(}o no prin- 
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cipio da Memoria antecedente, aonde, entre as confirma- 
ções dos Bispos, que se forSo succedendo em (Coimbra, 
se 16 esta: ^Ego Gunsalvus episcopus, D. Mauritii sue- 
cessar existens, confirmo. (Dissertações Chronologicas e 
Criticas, tom. 4.*^, pari. 1.% pag. 149, nmn. 750.) 

Na mesma Memoria provámos, que D. Maurício já em 
Fevereiro de 1109 eslava Arcebispo de Braga; e como 
naquelles tempos as vacaturas das Igrejas, ordinariamente 
Dio arSo largas, he de presumir, que não se demorasse 
muito a eleição do successor. 

Com effeito já no Julho do mesmo anno de 1109 achá- 
mos huma Carta (de 4 das calendas de Agosto, isto he, de 
30 de Julho da era 1 1 47) em que o Conde D. Henrique e 
sua mulher a Senhora D. Thereza doão ao Dispo de Coim- 
bra D. Gonçalo, e á sua Sé o mosteiro de Lorvão. (Li- 
vro Preto, citado nas Dissertações, tom. 3-**» part. I.*, 
pag. 53, num. 152.) 

Entre os annos 1110elll2se deve suppòr datado o 
Breve do Papa Pascoal 11, a Gonçalo, Bispo de Coimbra, 
recommendando-lhe assistir ao Conde D. Henrique, e 
ajudal-o com zelo na derensão da Igreja: tStudeas etíam 
Henrico Comiti attentius adesse, et eum juxta datam libi 
sapientiam in ecclesie defensionem adjuvare. (Livro Preto 
foi. 235 v.. Dissertações, tom. 4.", pait. 1.*, pag, 166, 
num. 803.) 

Em 1 1 1 1 confirma D. Gonçalo no Foral de Soure, dado 
pelo mesmo Conde em Junho (ora 1 149), com a formula 
Gundisahiis episcopus conf., o ainda com mais expres- 
são no outro Foral dado a Catam em Maio do mesmo 
anno (7.^ id. Maii, era 1149) aonde se lê «ín sede Co- 
limbriae episcopus Gundisalvusn . (Historia Ecclesias- 
tica Lusitana, tom. 2.°; Dissertações, tom. 3.°, part. 1.*, 
pag. 56, num. 161 e 163.) 

Nos idos de Abril de 1113 (era 1151) fez a Rainha 
D. Tbere» doacSo 4 Jgreja de Coimbra 4a enwâi à» 



i3g 

Grastomia e suas pertenças, como já a possuíra o Bispo 
D.CreSGonio, e de hum açude no Mondego. (Dissertações , 
tom. 4A part. I.% pag. 156, num. 771.) 

A 27 de Junho de 1 113 (5 das calendas de Julho, era 
1151) em huma carta de alforria concedida por Bonagra- 
cia a buns seus escravos, se nota na data «m sede Co- 
Umbriensis D. Gondisalvus episcopns^. (Dissertações, 
tom. 3.^ pag. 61, da part. 1.*, num. 177.) 

Em 1114 CS Kal. Januar., era 1152) deo o Bispo de 
Coimbra D. Gonçalo^ e o Prior e Cabido da sua Igreja, 
Foral a Arganil. (Livro Preto, foi. 155 v.; Dissertações, 
tom. 4.^ part. 1.% pag. 157, num. 773.) 

Em doação feita por Ermezinda Onoriques ao mosteiro 
de Pedroso em 28 de Dezembro de 1 1 1 4 (5 das calen- 
das de Janeiro, era 1152) se lé «regnante regina nostra 
Tarasia Portugalense, et antistite nostro Gimsalvus Co- 
limbriensisi^ . (Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, 
cap. 4.", § 1."; Dissertações, tom. 3.°, pari. 1.*, pag. 64, 
num. 188.) 

Em 1115 (era 1153) assislio o Bispo D. Gonçalo ao 
CoDCilto Ovetense, ou antes junta ecclesiastica e secular, 
presidida por Pelagio do Oviedo, cm que se eslabelecé- 
rio ires Cânones contra ladrões e malfeitores, e a favor 
do asylo ecclesiastica. (Historia Ecclesiastica Lusitana, 
sec, X», cap. 3.**, § 3.°r Dissertações, tom. 3.°, part. 1.% 
pag. 6S, num. 192.) 

Por Bulia de 18 das calendas de Setembro de 1 HS(ES' 
pãm Sagrada, tom. 21. ^ append. 1.**) foi o Bispo do 
Porto declarado autocephalo, isto he, immediato d Sé 
Ápo$uAica, c se lhe confirmou a posse de tudo o que per- 
tencia á sua Igreja, especificando-se os seus antigos limi* 
tes, parte dos quaes estavão occupados por Draga, e parte 
por Coimbra. E logo obteve outro Rescripto de 1 3 das 
calendas de Setembro do mesmo anno, dirigido ao Bispo 
ie Ombra D. Gonçalo, para lhe restituir a parte do seu 



i36 

Bispado desde o rio Antoam até o Douro. E finalmente, 
por outro Rescripto de 2 dos idos de Abril de 1116, lhe 
concedeo o Papa a encommendação do Bispado de La- 
mego, que elle pretendia unir á sua Sé, pretextando estar 
ella em grande decadência de bens, eade Coimbra em 
augmento. 

Seja-nos permittido notar aqui (ainda que pareça estra- 
nho ao nosso principal assumpto) que o Santo Padre, con- 
cedendo ao Bispo do Porto a isenção do seu metropolitano, 
dá a isto o nome de liberdade, e diz que Ih'a concede para 
que, livre de moléstias, possa, em quietação, attender ao 
governo da sua Igreja: ^Ea te libertate donantes, ut nullius 
metropolilaninisi romani pontificis^aut legati, quiab ejus 
UUere missus fuerit, subjectioni tenearis obnoxius; sed 
remotis molestiis, commissae ecclesiae quictus emineas*. 
Assim, sob pretexto de liberdade religiosa, se subtrahia o 
Bispo á sujeição e obediência do seu superior legitimo e 
canonicoy para que sem moléstias, isto he, sem os incom- 
modos da obediência e subordinação, podesse reger a soa 
Igreja. 

Emquanto ás outras concessões feitas pelo Papa ao 
Bispo do Porto, e que dizião respeito a Coimbra, o Bispo 
D. Gonçalo oppoz-se a ellas, e recorreo pessoalmente a 
Roma, representando que era falso o allegado augmento 
dos bens da sua Sé, e que pelo contrario ella tinha per- 
dido muito depois da morte de el-Rei D. Affonso (VI), dcc. 

O Papa Pascoal II dirigio as suas Letras Apostólicas ao 
Arcebispo de Toledo, Primaz, ao de Braga, a Affonso, Bis- 
po de Tuy, a J. de Salamanca, á Rainha D. Thereza, e 
aos seus Barões P. Gonçalvíz, E. Muniz, e E. Gozendis, 
para o informarem da verdade da supplica que pessoal- 
mente lhe fizera D. Hugo (Bispo do Porto), e do que 
em contrario lhe representara, também pessoalmente, 
D. Gonçalo. 

Não sabemos qual foi a informação, mas o resultado 
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foi O Rescrípto de 4 4 das calendas de Julho do anDO da 
Encarnação de 1 1 16, dirigido ás mesmas pessoas, a quem 
se tinha pedido a informação, revogando o outro prece- 
dente pelo qual se tinha tirado ao Bispo de Coimbra 
D. Gonçalo, e dado ao Bispo do Porto D. Hugo, a encom- 
mendação da Igreja de Lamego. (Dissertações, tom. 4.^, 
part. 1.*, pag. 157, num. 776.) 

E com eíTeíto em 1117 achámos huma Escriptura de 
transacção entre a Igreja de Coimbra, e os sobrinhos de 
Joio Gozendis, em cuja data se lé fiGondizalvo Colim" 
Iriensi episccpo episcopante in Viseo, et in Lameco^. 
(Dissertações, tom. 4.% part. 1.*, pag. 158, num. 777), 
aonde se vé Lamego encommendado a Coimbra. 

Era natural que o Bispo D. Gonçalo fizesse igual op- 
posição á determinação dos limites pretendidos pelo 
Bispo do Porto, e concedidos pelo Papa. Esta matéria 
foi tratada judicialmente, e sobre ella vierão os dous Bis- 
pos a Concórdia, que foi confirmada pelo Cardeal Legado 
Bosso, no Concilio de Burgos, em 6 das calendas de Março 
de 1117. 

Por esta Concórdia : 1 .^ O Bispo do Porto D. Hugo de- 
mitte a D. Gonçalo, Bispo de Coimbra, e á sua Igreja a 
encommendação da Igreja de Lamego, e lhe entrega a 
Carta (já revogada) pela qual o Papa Pascoal lh'a tinha 
concedido. 

2.° Renuncia aos limites e jurisdicção (terminis et 
honori) ao sul do Douro, que tinha feito inserir no Pri" 
tikgio Romano; e os applica e attribue ao Bispo de Coim- 
bra e sua Igreja, de maneira que nada, d'ahi em diante, 
possa requerer além do Douro, como pertencente á Igreja 
do Porto. 

. 3.** Reserva porém o mesmo [privilegio, porque ha 
nelle algumas cousas, que a Igreja do Porto tinha adqui- 
do com justo titulo. 

4.^ O Bispo de Coimbra, por bem da paz, doa ao do 
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Porto 6 á sua Igreja a igreja de Olvar com suas perten- 
ças do mesmo modo que a possue. 

5.^ Ambos promettem pôr silencio em quaesquer ou- 
tras queixas, fazer confirmar esta concórdia pelos seus 
respectivos Cabidos, e guardar entre si fiel, inviolável e 
pacifica amizade. (Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 3.^ part. 2.% pag. 48, docum. num. x.) 

O Bispo do Porto faltou ao cumprimento do que se ha- 
via resolvido e pactuado, porque em outro Concilio con- 
vocado pelo mesmo Cardeal Legado Bosso para Sahagum 
em 1121, presente o Bispo do Porto D. Hugo, se deo 
sentença contra elle, por nâo ter cumprido a concórdia 
feita com D. Òonçalo em Burgos em 1 1 17 ; e appellando 
D. Hugo desta sentença, lhe foi rejeitada a appellação, 
como consta do Livro Preto, aonde se acha também a par- 
ticipação que disto fez o Cardeal á Bainha D. Thereza. (IHs* 
sertaçôesj tom. 4.®, part. 2.*, pag. 54.) 

Nem assim se aquietou ainda o Bispo do Porto ; pois 
o Legado lhe estranhou a sua desobediência, e o amea- 
çou com a suspensão do odicio episcopal, se nao cum- 
prisse seus mandados. (Dissertações^ tom. 3.®, part. 2.*, 
docum. XI.) 

D'aqui resultou a nova concórdia dos Bispos, pela qual 
o do Porto se obriga a não inquietar o de Coimbra acerca 
do que este possue do Douro para o Sul, em quanto 
D. Gonçalo for Bispo de Coimbra; e o de Coimbra se obri- 
ga a nSo inquietar o do Porto acerca do que este possue 
desde o Douro até Tuy, em quanto D. Hugo for Bispo do 
Porto. Assim ficarão por então em paz as duas Igrejas, 
mas a controvérsia ainda reviveo em tempo do Bispo de 
Coimbra D. Bernardo, como em seu lugar diremos. No 
tempo de D. Gonçalo ainda o Papa Honório II, por Bulia 
das calendas de Fevereiro do anno da Encarnação 1135, 
lhe confirmou a encommcndação de Lamego eViseo, e 
os \\m\es da sua Diocese, taes como forão 
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do$ no Concilio dê Burgos de 1117 pelo Cardeal Boeso, 
(livro Preto, foi. 222 v.; Disser tacões^ tom. 4.% part. 3.% 
pag. 56.) 

Tornando ora á deducção cbronologica do governo de 
D. Gonçalo : 

A 29 de Dezembro de i 1 i8 (4 das calendas de Janeiro, 
era 1156) fez Payo Folquides huma doação ao mosteiro 
de Pedroso, e nella se lé tantistite nosíro GundisalviAs 
episeopus colimbriensis^. (Dissertações Aom. 3.^, part. {•% 
pag. 70, nmn. 205.) 

Outra doação de 3 dos idos de Março de 1 H 9 (era 1 1 57) 
he confirmada pelo Bispo D. Gonçalo com a formula 
*Gonçalvus episeopus Colimbriensis confirmo* (Ibidem^ 
Dom. 206.) 

No anno de 1120 o Santo Padre Calixto II, que pouco 
antes tinha concedido á Igreja de Gompostella os direitos 
mebt)polítícos da antiga capital da Lusitânia, Merida, dirí* 
gio as saas Letras Apostólicas, datadas de 6 das nonas de 
Março, venerabilibus fratribus et coepiscopis G. Colim'' 
briensi, J. Salmanticensi, &c., encommendando-lbes que 
reconhecessem a nova prerogativa de Sé Compostellana, e 
obedecessem ao seu Prelado, como metropolitano seu, que 
ficava sendo (Historia Compostellana, liv. 2.% cap. 17.^). 
E nio ha duvida que o G. Colimbriense he o nosso D. Gon* 
calo, que somente falleceo annos depois, como veremos, 

O Arcebispo de Gompostella D. Diogo Gelmirez, im' 
paciente de exercitar as novas prerogativas tanto de me- 
tropolitano, como de Legado da Santa Sé nas provindas 
de ííerida e Braga, que também á custa de muitas e gran- 
des diligencias e despezas lhe fora concedida ; convocou a 
Concilio para Gompostella, em 1 i21, os Bispos e Prela- 
dos dos districtos da sua legação e entre elles a P. Bra- 
carense, e a G. Colimbriense, que erão Pelagio, ou Payo 
de Braga, e Gonçalo de Coimbra. 

Alguns dos Prelados convocados nem |br3o ao Çmá- 
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lio» nem mandarão procurador ou escusa, entre elles os 
nossos dous Bracarense e Conimbricense. Pelo que Gel- 
mirez sem mais ceremonia, nem exame, nem audiência 
dos reos, procedeo a suspendel-os dos officios sacerdotaes 
e episcopaes, seguindo o exemplo de precipitada paixão 
com que D. Bernardo de Toledo tinha, poucos annos an- 
tes, procedido contra D. Maurício no Concilio de Falência. 

O Papa Calixto II, em suas Letras Apostólicas de 1 1 das 
calendas de Julho do mesmo anno de 1 121, mostrou des- 
approvar esta precipitação do Compostellano Gelmirez, e 
lhe ordenou, que exhortasse os Bispos a lhe obedecerem, 
e que insistindo elles na sua contumácia, e passados ainda 
depois disso quarenta dias, então havia (elie Papa) por 
confirmada a suspensão. Em quanto porém ao Bracarense 
(diz o Santo Padre) «como nos consta que desejas com de- 
masiado empenho opprimir a sua Igreja, e assenhorear-te 
da sua dignidade, por isso em parte relevámos e tolerá- 
mos a sua desobediência, atè que tu venhas á nossa pre- 
sença, ou mandes procuradores vossos, etc.» Historia 
Compostellana, liv. 2.S cap. 43.® (11). 

Geknirez não era menos astuto que orgulhoso, e não 
tardou em conciliar a amizade e ganhar a alliança do des- 
maliciado Bracarense, fazendo-o atè pouco fiel á Rainba 
D. Thereza, sua soberana, e empenhando-o no partido da 
Rainha D. Urraca, na guerra que então havia entre as duas 
irmãas. 

Pelo que o Bispo de Coimbra D. Gonçalo vendo-se como 

(11) Sicut in partibus nostris fama est (diz o S. P.) et sícut in 
missís ad nos per P. canonicum et capellanum luae ccciesiae litte- 
ris ostendistí, Ecclesiam Bracarensem opprmere, et tibii eju$ digni* 
totem vindicare, nimium coneupiscis, Idcirco ejusdcm fratris (Bra 
carensis) in parte hanc inobedientiam toleramus, donec tu ipse, au- 
xilianle Deo, aut per vosipsos ad nostram praesentiam veniatis, aut 
sufficientes pro vobis in causa hac nuntios transmiltatis ctc. (Yej. 
a C<mpo$tdlana, liv. 2.", cap. 43."* 
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desamparado da sombra do Bracarense» e temendo ao 
mesmo tempo as penas da sua desobediência e contu- 
mácia, mudou prudentemente de conselho; e tornando 
Gelmirez a convocar Concilio para Compostella, no anno 
de 1122, sabemos que assistio a elle com outros Bispos, 
pois se acha notado o seu nome na Historia Compostela 
lana, liv. 2.^, cap. 52.®, pelas palavras <G. Colimbríensis 
episcopusit. 

Renovando o Santo Padre em 1 1 23 os poderes, que ha- 
via dado a Gelmirez, de Legado seu nas províncias Emerir 
teme e Bracarense, convocou elle Xogp em i 124 mais 
oatro Concilio para Compostella, ao qual chamou os Bis- 
pos de ambas as províncias, e entre elles o de Braga e 
o de Coimbra. Estes dous Bispos tinhSo recebido ordem 
do Toletano para nao obedecerem ao de Compostella ; por- 
que o Toletano, não levando a bem a prerogativa de Gel- 
mirez, que lhe coarctava e cerceava a sua, tinha-se tor- 
nado seu adversário, e procurava meios de o desgostar, e 
de o metter em diificuldades i E como por outra parte he 
natural e parece provável que a ordem de não obedecerem 
agradasse mais aos dous Bispos do que a contraria, por 
ella se regularão, e nem forão ao Concilio, nem descul- 
pánío a falta. Gelmirez, menos precipitado que da pri- 
meira vez, assignou-lhes termo (inducias canónicas) para 
comparecerem e se justificarem ; e porque também ne- 
nhum caso disso fizerão, lhes impoz a pena canónica, diz 
a Historia Compostellana, liv. 2.®, cap. 64.® 

Por esta occasião escreveo novamente o Santo Padre 
a G. Colimbriensi episcopo, exhortando-o a reconhecer e 
obedecer a Gehnirez, como seu metropolitano, segundo 
consta da referida Historia, liv. 2.®, cap. 67.® 

Estas desavenças dos Prelados; as inquietações, dis- 
córdias, e talvez animosidades de suas Igrejas; as des- 
obediências e censuras tantas vezes repetidas e despre- 
zadas; as distracções e desvios das obrigações mais 
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essenciaes; finalmente os escândalos e mãos eiemplos 
para os povos, erSo os effeitos, que se devi3o esperar, e 
que na realidade resultarão das condescendências de 
Roma, obtidas pela maior parte á custa de valiosos dona* 
tivos pecuniários, e de mal empregadas protecções, com 
manifesta inversão da antiga e saudável disciplina ca- 
nónica, como se pode notar a cada passo na historia ec- 
clesiastica daquelles tempos, e mui especialmente (peio 
que respeita ao nosso assumpto) na Composiellana^ que 
tantas vezes temos citado. 

Outro focto aoonteceo no tempo do Bispo D. Gonçrfo, 
que sem duvida lhe daria algum cuidado, mas que se ter- 
minou felizmente. 

Já temos dito que as Igrejas de Lamego e Viseo esta* 
v3o desde muitos annos encommendadas aos Bispos de 
Coimbra, debaixo de cuja auctoridade as duas Cathedraes 
erão regidas por Priores. Em H 49, fallecendo o Prior de 
Viseo, Honório, o clero e po^o tomarão a liberdade de 
proceder á eleição de hum Bispo, e com eHeito elegerão 
ti Odorio. Não sabemos com individuação o que nisto se 
passou; mas he certo que D. Gonçalo se oppoz, como 
devia, a este procedimento absoluto e irregular; porque 
de huma memoria, ou documento da era 1158, anno de 
HÍO, consta, que o clero de Viseo, em presença da Bai- 
nha D. Tbereza, e da sua corte (coram regina D<mna 7b- 
rasia el suis barombusj, renunciou á efeição que tinha 
feito; reconheceo que se não devia ter procedido a rfla, 
sem o consentimento do Conimbricense; e prometteo 
continuar a obedecer a este, em quanto elle fosse fiM é 
ttãinhãj como devia. D. Odorio renunciou também a 
qualquer direito, que podesse ter-Ihe resultado da elei^» 
e D. Gonçalo perdoou a todos o excesso que tínhSo 
commettido. (Historia Ecclesiastiea Lusitana, sec. xn, 
cap.- ^.^ j 7.^; Dissertações Ckronologiúas e Cr^ims, 
toifr. %^ p«Nrt. i.% |M^g. 70y mim. 367.) 
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Em 3 das nonas de Novembro de 1122 (era 1160) fez 
a Haiiilia D. Thereza doação de Coja á Sé de Coimbra. 
(Uvro Prelo, foi. 83 v. ; Dissertações j tom. 3.% parU 1/, 
pag. 77, num. 229, e tom. 4.^ part. 1.*, pag. 143.) 

Em 23 de Janeiro de 1 123 (8 das calendas de Fevereiro 
da era 1161) celebrou o Bispo D. Gonçalo hum escambo 
Gtím o Cônsul D. Fernando, filho do Conde D. Pedro, e 
na Escriptura ^ e lé < Ego Gundisalvm Colimbriensis ec* 
desiae episcopus, . . ^c. (Dissertações, tom. 4.®, part. 1.*, 
pag. 160, num. 784.) 

No mesmo mez e anno se acha feito outro escambo ei>- 
tre o Conde D. Fernando, nutu regine Domne Tarasiês 
e o Bispo de Coimbra D. Gonçalo e sua Sé, pelo qual o 
Conde dôa á Sé a villa de Azere, e amplia os limites do 
Castro de Coja, com auctoridade da Rainha^ recebendo 
da Sé de Coimbra ametade de humas casas^ que tiuhão 
sido doadas pelo Conde D. Mendo, e sua irmãa D. SisUi. 
(Ibidem, pag. 139, num. 783.) 

No mesmo anno de 1123 doou o Bispo de Coimbra 
D. Gonçalo, com licença da Rainha D. Thereza, a igreja 
di Soure ao Santo Presbytero Martym Ayres, e a seu ir- 
mão Nendo, para a reedificarem, possuírem e governa* 
rem; e lie dada a Carta a 6 dos idos de OutulH-o da era 
1(61, assignando-se o Bispo €E§o Gonsalvus episah 
pus conf.9, (Uistoria Ecclesiastica LusitanOf see. xu, 
cap. 8.®, § 3.^; Dissertações, tom. 3.^ pail. 1.% pag. 19, 
num. 235.) 

O Foral de Sernancelhe de 7 das calendas de Noveme 
bro, era de 1162 (26 de Outubro de 1124) tem a data 
^regnante in Portugal infante Tarasia, Colimbriend 
episcopo Gunsalvo^. (Dissertações, tom. 3.^, part. i/^ 
pag. 81, num. 239.) 

Finabnente no anno de 1127 consta o fallecimento do 
Bispo D. Gonçalo pela nota do Chronic&n Conmbriceme, 
oa lÀtro das eras dê Sania Cruz d$ Coimbra^ aMde sa 
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lé ^erallSõ, obiit GonscUvus episcopus Colimbriensis^ 
data que se confirma pelo que logo diremos na Memoria 
do seu successor D. Bernardo. 

D. Bernardo, desde Ui& ttè 114S 

Por fallecimento do Bispo D. Gonçalo, dizem as Me- 
morias do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, citadas 
na Historia Ecclesiastica Lusitana^ sec. xiu cap. i.^ 
§ 3.^, que o clero e povo desejavão para successor o 
Arcediago Tello, e que nisto mesmo erão empenhados a 
Rainha D. Thereza e o Conde D. Fernando; mas que to- 
mando então o Senhor D. Affonso Henriques o governo 
do reino, procurara que fosse ordenado Bispo D. Ber- 
nardo, monge Benedictino, que do mosteiro de Floisac 
em França viera para Hespanha com o Arcebispo de To- 
ledo D. Bernardo. 

Esta relação he coherente com a época do fallecimento 
do Bispo D. Gonçalo em 1 127, e mostra que a eleição do 
successor se não fez nos primeiros seis mezes de 1128, 
mas somente depois de 24 de Junho desse anno, porque 
neste dia he que o Senhor D. Aífonso deo e venceo a ba- 
talha de S. Mamede, junto a Guimarães, contra o exercito 
de sua mãi a Rainha D. Thereza. 

Com effeito em buma doação, feita ainda por esta Se- 
nhora no anno de 1128 (era 1166), e que por isso se 
deve julgar anterior a 24 de Junho, se achão confirman- 
do, entre outros, o Arcebispo de Braga, o Arcediago de 
Coimbra Tello, Odorio, Prior de Viseo, Monio, Arcediago 
de Lamego, e HugO; Bispo do Porto (Monarquia Lusitana, 
part. 3.*, escriptura 12.* do appendice), por onde se vê que 
ainda não havia Bispo de Coimbra, e que a elei(^o delle 
deve ser posterior ao 24 de Junho de 1128. 

O novo Bispo foi com efiTeito eleito, e logo consagrado 
pelo Arcebispo de Braga D. Payo; mas como o Bispado 
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de Coimbra tinha sido nos tempos antigos suffraganeo 
de Merida, e por isso devia agora responder á nova me- 
trópole de Compostella, o Arcebispo D. Diogo Gelmirez 
queixou-se a Roma de lhe ser usurpado o seu direito 
pelo Bracarense na consagração do Bispo de Coimbra; e 
o Papa Honório II por suas Letras Apostólicas do anno de 
H29 (Historia Compostellana, liv. 3.**, cap. 10.*^) orde- 
Doa que o Bracarense comparecesse para responder á 
accusação, o que elle não cumprio. 

Seguio-se fallecer o Papa Honório em meio de Feve« 
reiro de 1130, e logo ser eleito o Santo Padre Innocen- 
cio II, o qual nesse mesmo anno expedio nova ordem 
para que o Bracarense comparecesse, e em 16 de Feve- 
reiro de 1131 a repetio, como tudo consta do seu Breve, 
copiado na referida Historia Compostellana, liv. 3.®, 
cap. 25.** 

Destes factos se pode já collegír com mais certeza o 
tempo preciso, em que foi eleito e consagrado D. Ber- 
nardo. 

O primeiro Breve de Honório II, que chamava o Bra- 
carense a Roma, he do anno 1 129, como dissemos, e nelle 
se assignava por termo da comparência a segunda domin- 
ga depois da Páscoa, que chamámos de Pastor bónus. 
Bem se vé que devia o mesmo Breve ser expedido com 
antecipação tal, que podesse ser trazido a Hespanha, e 
executado pelo Bracarense a tempo de se achar em Ro- 
ma depois da Páscoa, o que vem a cahir bem no princí- 
pio de 1 129. E como antes disso se deve dar tempo a 
que se effeituasse a eleição e consagração de D. Bernar- 
do, e a que o Compostellano dirigisse a Roma as suas 
queixas, bem se conclue, não só que a eleição e con- 
sagração se fez logo em 1128, mas também que não 
houve grande demora em a fazer logo depois da batalha 
de 24 de Junho, e por ventura no inmiediato Julho ou 
Agosto. 

10 
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CanQrma-se este discurso com huma doação de 17 de 
Agosto de 1 128 (16 das calendas de Setembro, era 1166), 
na qual se lé « in temporibus Adefonsi infantis, ei Ber- 
nardi Colimbriensis ecclesiae episcopii^. (Dissertações, 
tom. 3.®, part. 1.*, pag. 94, num. 272.) E como ahi se 
não declara eleito, devemos presumir que também já eo- 
tSo estava sagrado. 

Outra doação de huns cazaes em S. Pedro do Sul» feita 
ao próprio Bispo D. Bernardo, he datada de 2 das nonas 
de Dezembro do mesmo anno de 1128 (era 1166). (Dis- 
sertações, tom. 3.°, part. l.^ pag. 94, num. 274.) D'ahi 
em diante são frequentes os documentos que provão a 
existência e episcopado de D. Bernardo. 

Em 24 de Abril de 1 129 (8 das calendas de Maio, era 
1 1 67) concedeo o Bispo de Coimbra D . Bernardo a D. Hugo 
Bispo do Porto a villa de inter ambos rivos, em presta- 
mo, quandiu mihi placueril et canonicis nieis. (Disserta- 
ções, tom. 4.°, part. 2.\ pag. 58.) 

O auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xh, 
cap. 1.^ § 3.^, e cap. G.", 1 1.^, cita hum documento dado 
a 20 de Dezembro de 1 129 (13 das calendas de Janeiro, 
era 1167), pelo qual o Bispo D. Bernardo, com consenti- 
mento do Cabido, vendeo ao Arcediago Tello, para a fun- 
dação do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, hum ter- 
reno, no valle de Ribella, junto á cidade, e perto dos 
banhos reaes, o qual tinha sido doado á Cathedral por 
Suzanna, mãi do Conde Sesnando. 

Em outro documento do anno 1 132 (era 1 170) que con- 
tém a decisão de hum pleito entre o mosteiro de Pedro- 
so, e o de Paço de Sousa, se nota na data nn temporibus 
regnante infans Adefonsus, Bernardes episcopus Oh 
limbriensisp. (Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 1.°, part. l.S pag. 105, num. 314.) 

Huma Sentença de 25 de Maio de 1134 (8 das calen- 
das de Jimho, era 1172) nota igualmente na data ser feita 
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c in temporibus regnante infans AdefonmSs Bemardus 
episcopus sedis Colimbriensis, » (Dissertações Chronologi- 
cos e Criticas, tom. 1.^, parte 1.% pag. 109, num. 329.) 

Do mesmo anno de 1134, a 7 das calendas de Jmifao, 
he datado hum Rescripto do Papa Innocencio II ao Bispo 
de Coimbra D. Bernardo» conQrmando-lhe a encommen- 
dação de Lamego e Yiseo, e ratificando a decis3o sobre 
os limites entre a Diocese de Coimbra e a do Porto, se- 
gando se havia ordenado no Concilio de Burgos, e f6ra 
conGrmado por Honório 11, no 1.^ de Fevereiro de 1425. 
(Vej. o art. de D. Gonçalo.) 

Hum prazo do mez de Maio de 1135 (era 1173)teitt 
na data <m Colimbria Bernaldo episcopo^. (Dissertações^ 
tom. 3.% part. 1.*, pag. 111, num. 335.) 

O auctor do Elucidário, v. Bulia, no tom. 1.% pag. 213, 
col. 1.*, diz que na Cathedral de Coimbra se conser- 
va huma Bulia de Innocencio II, confirmando ao Bispo 
D. Bernardo, e seus successores, todos os bens e posses- 
sões da sua Igreja, entre os quaes se faz menção das Igre- 
jas aritigamente Cathedraes de Yiseo e Lamego, atja pro- 
visão lhe eslava cammettida, e do mosteiro de Lorvão, qw 
o Conde D. Henrique e sua mulher a Rainha D, Thereza 
havia dado d sua Igreja: e que esta Bulia he dada em 
Piza por Américo, Cardeal Diácono, e Cancellario da Santa 
Igreja Romana, no anno 1135. 

Em 1137 (era 1175) auctorisou Bernardus CoHmbrieHh 
sis episcopus a demarcação, que se fez das paroquias do 
mosteiro de Santa Cruz, segundo o relatório, que vem 
copiado na Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, 
cap. 6.^ § l.^ e abi mesmo na data vem nomeado ^domno 
Bernardo Colimbr. episcopon. 

Em Novembro de 1144 (era 1182) achámos hum d(>- 
cumento de venda de cazas, feita pelo Bispo e Cabido de 
Coimbra, e nelle a confirmação do Bispo com a formota 
tego Bernaldus episo. Colimbriensis confirma^. Hora 
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Preío, foi. 161. (Dissertações, tom. 4.^, part. 1.*, pag. 
162, num. 789.) 

Apontados assim os docmnentos, que provão o episco- 
pado de D. Bernardo, notaremos alguns factos, que per- 
tencem ao seu governo, e de que também achámos no- 
ticia nos antigos. 

Já dissemos que D. Bernardo viera de França para 
Hespanha com o Arcebispo de Toledo. Quando foi eleito 
para Coimbra era Arcediago de Braga, aonde tinha tido 
(segundo parece) a escola do Santo Arcebispo D.Giraldo, 
cuja Vida escreveo, e foi publicada na Miscellama de Ba- 
luzio, tom. 3.® : por onde podemos fazer alguma idèa de 
qual seria o caracter, probidade e litteratura de D. Ber- 
nardo, e quaes serião também os motivos da particular 
estimação, que delie fazia, e com que o honrava o Se- 
nhor D. Affonso Henriques, e pela qual influio e promo- 
veo a sua eleição. < 

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecclesiastica 
Lusitana, sec. xn, cap. 6.®, § l.^ refere hum Breve do 
Santo Padre Innocencio II, dirigido venerabili fratri Ber- 
nardo episcopOy et dilectis clero et populo Colimbriensi^, 
recoAimendando-lhe o mosteiro de Santa Cruz novamente 
fundado. Não traz nota alguma chronologica, mais do que 
ser dado em Piza, a 13 das calendas de Junho. Isto po- 
rém nos faz conjecturar que seria o anno de 1134, em 
que sabemos pela historia que o Santo Padre estava na- 
quella cidade. 

Em 1132, a 24 de Fevereiro, diz ainda o nlesmo es- 
criptor, que lançara D. Bernardo o habito aos novos Có- 
negos regulares de Santa Cruz, e que concedera ao mos- 
teiro de Grijó a isenção do poder episcopal, de que gozou 
até os nossos dias. E ainda mais refere, que o mes- 
mo D. Bernardo juntamente com o Arcebispo de Braga, 
compozera a discórdia, que havia entre os Cónegos de 
Santa Cruz, e os monges da Caridade, que habitavão na 
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igreja de Santa Justa acerca dos limites das suas paro** 
quias. 

D'aqui infere com razão o auctor, quanto o Bispo D. Ber- 
nardo era caro aos Gotiegos de Santa Cruz (canonieiê re* 
gularibus charus); mas com igual razão podéra inferir 
quanto o Bispo lh'o merecia, pois os estimava, favore- 
cia e honrava. Comtudo estes recíprocos affectos e ofiD* 
cios tiverão depois huma grande quebra. 

O novo mosteiro, e a vida devota dos seus religiosos 
excitava naturalmente a pia affeição dos fieis. Os Cónegos 
Dão se descuidavão de cultivar estas boas disposições do 
povo, acolhendo benignamente a huns, favorecendo com 
esmolas a outros, e distribuindo a muitos suas cartas de 
confratemidade, e de participação das boas obras, que 
no mosteiro se fazião, ou fizessem. 

Assim que, muitos dos fieis levavão seus religiosos 
donativos e ofTertas aos Cónegos; querião ser sepultados 
em seus claustros ; pagavão-lhes o honorário correspon- 
dente, e talvez o dizimo dos fructos de suas herdades; e 
pretendião, a titulo de Cónegos confrades, isentar-se de 
satisfazer aos próprios párocos, ou á Igreja mãi os be- 
nesses que se lhe costumavão ofTerecer, e que naquelles 
tempos erão o principal, ou hum dos príncipaes rendi- 
mentos, de que se mantinhão os ministros ecclesiasticos, 
e se supria ás despezas do culto publico. 

D'aqui resultarão, segundo parece, ao principio repa- 
ros e desabrimentos, e logo depois graves discórdias en- 
tre o Bispo e os Cónegos do novo mosteiro. E acaso estes 
se lembrarião também da preferencia que se dera a D. Ber- 
nardo na eleição de Bispo, preterido o seu D. Tello : por- 
que dado que fossem virtuosos, também ás vezes os ar- 
Uficios do amor próprio se misturão com a virtude, e 
talvez tomão a sua honrada e respeitável capa para me- 
recerem por elia a estima e o credito do mundo. 

O certo he que correndo (dizem os Cónegos em suas 



MeiaQriaSi citadas na Historia Ecclesiastica Lusitana, 
sec. XII, cap. S."", § 9.^) fama publica de que o Bispo ven* 
dia 0$ beneficias, tomarão os mesmos Cónegos, de seu 
mero arbítrio, a ousadia, e tiverão a temeridade de cha- 
mar por duas vezes a Coimbra o Arcebispo de Braga 
D. Joio Peculiar, para dar as ordens maiores aos seus re- 
ligiosos, affectando por este modo separar-se da comma- 
nhão do seu Bispo próprio ; fazendo-se seus accusadores 
e juises; dando por provado o crime de simonia pela 
simples fama, que se dizia publica, e que podia ser men- 
tirosa ; e faltando ás obrigações, que lhes impunha a de- 
cência, o respeito, a justiça, os sagrados Cânones, e até 
as leis da humanidade e da caridade cbrislaa. 

O Bispo (dizem as mesmas Memorias), em consequên- 
cia daquelle procedimento dos Cónegos regulares, prohi- 
bia aos seus diocesanos fazer beneficios ao mosteiroj 
tanto de cousas ecclesiasticas, como de cousas profanas; 
prohibía, que os fieis escolhessem sepultura nos claustros 
do mosteiro; desviava as esmolas que se lhe querião 
offerecer, e retinha algumas das suas igrejas. 

Emfim quando os Cónegos estavâo resolutos a levar a 
Roma as suas queixas, veio a Coimbra o Cardeal Guido, 
Legado Apostólico, e na igreja de S. João de Almedina 
ajuntou as partes contendoras, ouvio as razões de hons e 
outros, e deo a sua decisão quanto a esmolas, sepultu- 
ras, dizimos, Ac, como se pude ver no Relatório, ou Me- 
moria acima citada. 

O Legado interrogou também os religiosos sobre o fa- 
cto das ordenações conferidas pelo Bracarense com me- 
noscabo da auctoridade e jurisdicção do Prelado diocesa- 
no, ao que os Cónegos de Santa Cruz disserão que €cl'Bei 
Uies tinha prohibido responder sobre este artigo^, O Car- 
deal resolveo como devia: que a elles Cónegos Ihesnà) 
competia julgar o Bispo, e muito menos negar-lbe o aca- 
tamento e obediência de\1da, em quanto a Sé Apostólica 
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Ido interpunha n'ísto a sua auctoridade ^quod tamen 
quamdiu a romana sede videtur sustentaria a vobis lum 
debet reprobari if (12). 

Os Cónegos, por conselho do Cardeal, mandárSo aRoma 
hum de seus confrades, Pedro Salomonides, em compa- 
nhia do Arcebispo de Broga D. João, que então hia lam- 
bera para a Cúria, e pedirão ao Santo Padre Lúcio II, a 
confirmação de seus privilégios e isenções, que lhes foi 
concedida por Bulia de 12 das calendas de Março, indic- 
ç3o 7.*, anno da Encarnação de 1144, e 1.^ do pontifi- 
cado (18 de Fevereiro de 1143). 

Isto he o que em summa podemos colligir das citadas 
Memorias daquelle mosteiro, segundo o que delias refere 
a Historia Ecclesiastica Lusitana de D. Thomaz da Encar- 
nação. Cumpre porém reflectir, que nos -parece haver 
equivocação neste escriptor, quando refere ao anno 1 144 
o Synodo ou ajuntamento feito pelo Cardeal Guido em 
S. JoSo de Almedina de Coimbra : porquanto elle mesmo 
diz, que o seu Cónego Pedro Salomonides partira para 
Roma depois de celebrada aquella Junta, e que fora na 
companhia de D. João, Arcebispo de Braga. Este D. João 
foi transferido do Porto para a metrópole Bracarense de- 
pois de Maio de 1138, e parece natural que ou nesse 
mesmo anno, ou no seguinte de 1139 fizesse aquella jor- 
nada, a fim de obter o PaíUo^ e render obediência ao 
Santo Padre, como era pratica. Por onde se faz verosimil, 
que a estada do Legado Guido em Coimbra, e a Junta de 
Ahnedina fosse bem antes de 1 144. O mesmo D. Thomaz 
em outro lugar (sec. xn, cap. 1.**, 1 1.^) diz que D. João 
Peculiar archiepiscopns jam factuSj Romam se contulit 
palliitm a siimmo pontífice suscepturus sócio adjuncto 
D. Petro Salomonei>, e acrescenta que estando em Roma 

(12) Ha no lugar citado huma lacuna; mas o sentido parece que 
deye ser o que dizemoS; á \is(a das ultimas palavras, que sSo for- 
mies. 
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assistio ao Concilio Lateranense ii (Romae cammoraítês 
concilio Lateranensi u interfuil); e como este Concilio 
foi celebrado por Innoceacio 11 em 1 139, bem se coDclae 
que D. Jo3o, oa nesse mesmo anno, ou no antecedente 
tinha hido de Portugal, e que bindo com elle D. Pedro 
SalomonídeSi depois da Junta ccclesiastica de Ahnedina, 
deve esta suppôr-se celebrada em algum dos referidos 
dous annos. 

Nem a isto obsta a data da Bulia de Lúcio II, apontada 
pelo escriptor, e expedida no anno da Encarnação de 1 1 44 ; 
porque esta Bulia he sobre objecto estranho aos assum* 
ptos tratados na Junta de Almedina, e podia ser obtida de- 
pois por outro procurador dos Cónegos, ou pelo mesmo 
Salomonides, que em Roma se demorasse alguns annos. 

Do facto e controvérsia, que até agora temos referido, 
pôde ser que se originasse outro notável acontecimento, 
de que dá noticia o annalista inglez Hoveden, e de que se 
lembra o auctor da Historia Ecclesiastica Imsiiana, e 
outros, sem data precisa de tempo. 

Diz Hoveden, que vindo a Portugal o Cardeal Jacinto, 
Legado da Sé Apostólica, pretendera suspender dos ofB- 
cios episcopaes o Bispo de Coimbra e outros (CoUmbrien- 
sem episcopum cum aliis); mas que el-Rei se oppozera a 
isto, e mandara que o Cardeal sabisse, quanto antes» dos 
seus estados (ei jussit ut e regni sui limitibus quaníocius 
abscederetj. 

Deste facto, de que não temos outra noticia, conjectu- 
rou o referido auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana^ 
não sem verosimilhança, haver-se ordido a fabula do Bispo 
negrOj referida na Ghronica do Senhor D. AlTonso Hen- 
riques, por Duarte Galvão, repetida por outros, e ainda 
hoje não de todo desprezada. 

Como D. Bernardo ora monge Benedictino, dos chama- 
dos monges negros pela côr do habito, e tinha sido eleito 
para Coimbra por influencia do Senhor D. AlTonso Henri- 
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qoes, imagiDon-se e escreveo-se que este Príncipe tinha 
posto na Sé de Coimbra hum Bispo negro, ou antes hum 
negro por Bispo. 

Como o Príncipe mandou que o Legado sahisse quanto 
antes dos seus estados, imaginou-se e escreveo-se, que o 
tinha agarrado pelo pescoço, que o tinha ameaçado com 
sna catadura terrível, e com a sua cortadora espada, dcc. 
E isto se imaginou, e se escreveo, e se repete ainda! 

Comtudo só por conjectura se pode attribuir o facto 
(que deo lugar á fabula) ao tempo do Bispo D. Bernardo, 
e ainda assim com muita duvida : por quanto a legação do 
Cardeal Jacinto parece ter sido mais tarde, e quando já 
D. Bernardo era fallecido. Pelo que ou o Cardeal Jacinto 
veio a Portugal mais cedo do que a nós nos parece, ou 
Hoveden se equivocou no nome do Legado, ou emSm o 
facto aconteceo em outro tempo, e depois se misturarão 
SQceessos, se confundirão tempos, se alterarão nomes e 
circnmstancías para compor huma fabula ridícula, e em 
todo o sentido desprezível. 

Sobre o anno do fallecimento de D. Bernardo tem sido 
varias as opiniões. 

Acima apontámos documentos que mostrão ter elle vi* 
vido até Novembro de 114 i. 

A Chronica Conimbricense o suppoe fallecido no anno 
seguinte de 1 145, dizendo c^ra 1183 obiit Bernaldus Co- 
Hmbriensis episcopus^, e o Necrológio do mosteiro de 
Grijó determina o dia 27 de Janeiro. (Historia Ecclesiastica 
Lusitanaj tom. 3.°, pag. 21.) E como não ha contradic- 
çao alguma attendivel a esta nota, nem motivo de nos 
desviarmos delia, flcão por isso mesmo refutadas as opi- 
niões dos que pozerão a morte do Bispo D. Bernardo em 
1 142, 1146 ou 1 147. (Vej. as Dissertações Chronologicas 
e Criticas, tom. 1 .^ pag. 66, nota 5, e a Historia Eccle- 
siastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.^, § 3.®, na pag. 22 do 
tom. 3.«) 
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D. Joio Anaya, desde 1146 até il61 

Por fallecimento do Bispo D. Bernardo foi elevado i 
Sé de Coimbra D. João Anaya, varão iiiuslre por nasci- 
mento, e de huma nobre faniilia oriunda das Astúrias. 

Em H37 era D. João Prior da Sé de Coimbra, como 
consta de hum documento desse anno (era H75), pelo 
qual se determinarão os limites entre o território do mos- 
teiro de Santa Cruz, e as paroquias de S. Thiago e Santa 
Justa, o qual vem copiado na Historia Ecclesiastica Lu- 
sitana, sec. xii, cap. 6.**, 1 1.** E de crer he que conti- 
nuasse naquella dignidade, e nella estivesse, quando foi 
assumpto ao episcopadp. 

Manoel Severim de Faria e Pedro de Mariz dizem, que 
se achavão memorias do Bispo D. João, no arquivo do 
mosteiro de Santa Cruz, desde o anno H46: o que con- 
forma com o fallecimento do antecessor em H 45, e indica 
que não houve demora na eleição. 

Em 1 U8 (era 'H 86) celebrando o Arcebispo de Braga, 
D. João Peculiar, Synodo em Braga, assistirão a elle os 
suífraganeos dPelro Portugalensi, et Menendo Lamecen- 
$ij et Odorio Visensij et Joanne Colimbriemi» que he o 
nosso D. João Anaya, estando presente Boson, Clérigo do 
Papa, e Legado Apostólico, que se diz ter vindo á Hespa- 
nha a convidar os Prelados para o Concilio de Rheims. 
(Brandão, Monarquia Lusitana, liv. 10.°, cap. 30.®,e //tí- 
toria Ecclesiastica Uísitana, sec. xn, cap. 3.°, § 3.°, ci- 
tando o Liber fidei do arquivo de Braga.) 

Em tempo de D. João Anaya se poz termo ás desa- 
venças que havia entre a sua Calhedral e o mosteiro de 
Santa Cruz, acerca da igreja de Quiaios, segundo consta 
da Memoria do arquivo do mosteiro, citada na dita His- 
toria Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, cap. l .°, § 3.*^ O 
Bispo D. João (diz a Memoria) foi pessoalmente ao mos- 
teiro; reconheceo que tinha sido enganado por algnos 
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máos sujeitos ; e restabeleoeo a amizade e confraternidade 
com os Cónegos. 

Severim de Faria e Mariz, já acima citados, dizem 
que se achavão memorias do Bispo Anaya, no arquivo de 
Santa Cruz até o anno de 1 169; mas ha certamente equi- 
vocaçSo e erro considerável nesta data; porque em do- 
cumento do anno de 1 I6i (era lãOO) já achámos nomea- 
do o seguinte Bispo D. Miguel, como em seu lugar vere*^ 
mos. 

Acaso se enganarão aquelles escriptores, aliás verídi- 
cos, na intelligencia do Chronicon Conimbricense, çpL^ávL 
^Erall69. obiitDfins Joannes Colimbriensisepiscopus^, 
porque reflectindo que a era II 69 n3o correspondia ao 
tempo de D. João Anaya, a tomarão por anno deChristo, 
e o suppozerao então fallecido. Mas este recurso, que al- 
guns escriptores em outras occasiões tem aproveitado, 
de entender a era por onno do nascimento, para resolve- 
rem difliculdades chronologicas, he totalmente arbitrário, 
muitas vezes não as resolve, e he sempre de perigosas 
consequências em chronologia. 

O caso he que aquella era do Chronicon Conimbricense 
deve ser H99 e não { 169. Os copistas, ou por não ad- 
vertirem a forma do X^ aspado, ou por ignorarem o seu 
valor, o tomarão por simples X (10) devendo ler X^ (40) 
isto he, MCLX!^IX (H91)). Feita a emenda tudo fica cor- 
rente: porque o Bispo D. João falleceo em H61, e já o 
seu successor podia ilgurar como tal em 1 16ã. 

O Âgiologio Lusitano ao dia 5 de Janeiro, nota (h), diz 
que o mosteiro Benediclino de Semide, próximo a Coimbra 
fora fundado no atino 1118 por D. João Anaya, depois 
Bispo de Coimbra, e por D, Martinho seu irmão, para mu- 
lheres da sua geração, que nelle quizessem recolher-se. E 
D. Thomaz da Encarnação traz humas palavras, que pa- 
rece serem tiradas de alguma Escriptura daquelle tempo» 
e diziãp ç Offerimus vobis nostris sororibus et amêon- 
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guineis, videlicet, Sanciae Martini cum sororibus suis, 
quatenus ordinem S. Benedicti, quem Deo vovisiis, se- 
cundutn quem viver e debetis, diligentissime custodiatis:». 

D. Hignel, desde ii62 até 1176 

O successor ímmediato de D. João Anaya no Bispado 
de Coimbra foi o Bispo D. Miguel, como consta da me- 
moria coeva do livro dos Testamentos do mosteiro de 
Santa Cruz da mesma cidade, allegada na Historia Eccle- 
siastica Lusitana j sec. xu, cap. 1.^, | 3.^ que diz: «Do- 
mnus Joannes Theotonius S. Crucis rexit ecclesiam, 
praesidente in Colimbria Pontificatus honore episcopo 
domno Joanne Anayae, et post eum domno Michaele, et 
qui ei postea successit Domno Bermudo, et post ipsum 
domno Martino Gondisalvi^. 

O auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana refere 
mais, que o Bispo D. Miguel, que tinha sido Cónego de 
Santa Cruz, fizera, depois da sua elevação ao Episcopado 
grandes mercês ao mosteiro, não só escrevendo a favor 
delle ao Santo Padre Alexandre III, mas também conce- 
dendo-lhe elle mesmo amplíssimas isenções e liberdades; 
e que o titulo destas graças fora expedido no anno 1162 
(era 1200), por onde se vê que já então era Bispo D. Mi- 
guel, e se conflrma o que dissemos da época do falleci- 
mento do seu antecessor o Bispo Anaya. 

Acrescenta ainda mais o mesmo auctor, que estas isen- 
ções do mosteiro forao confirmadas por Alexandre III 
por suas Letras Apostólicas, dadas a 17 das calendas de 
Setembro, Indicçao U.*, anno da Encarnação 1163, 4." 
do pontificado do mesmo Santo Padre (Historia Eccle- 
siastica Lusitana, sec. xn, cap. 6.^, § 1.^) e dirigidas ad 
Joannem Priorem ecclesiae S. Crucis, que começão tid 
hoc universalis ecclesiae cura», as quaes (diz) se conservão 
no arquivo do mosteiro. (Ibidem, tom. 3.°, pag. 1 45 e 1 46.) 
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As isenções concedidas ao mosteiro de Santa Cruz pelo 
Bispo D. Miguel forâo depois fortemente impugnadas por 
hum de seus successores D. Pedro Soeiro, o qual alie- 
gava que o consentimento que a ellas prestarão os Cóne- 
gos da Cathedral, fora extorquido per praeconem epis- 
copi, et portarium regis. E esta mesma idéa adoptou 
depois o Cónego Pedro Alvares Nogueira na Vida do Bispo 
D. Miguel, iasistindo em que tanto este, como el-Rei D. Af- 
fonso Henriques tinhão forçado os Cónegos a prestar 
aqnelle consentimento, prendetidos desterrando^ mulctan- 
do e ameaçando. Esta renhida questão foi á presença do 
Santo Padre Innocencio III, como diremos, quando tra- 
tarmos do Bispo D. Pedro. 

Na mesma Historia Ecclesiastica Lusitana se nota, 
que no livro chamado dos foros, existente no arquivo do 
mosteiro, se achão lançados o Foral de Évora, dado em 
H66 (era 1204), e o de Linhares, dado em 1207 da era, 
que he anno 1169, e que em ambos vem a confirmação 
do Bispo D. Miguel. 

iNo Livro Preto de Coimbra, a foi. 227 v., se acha co- 
piada a Escriptura de doação de humas cazas ao Bispo 
D. Miguel e á sua Sé, dada ali das calendas de Setem- 
bro da era 1210, que he anno 1172. (Dissertações Chro- 
nologicas e Criticas y tom. 4.^ part. 1.*, pag. 163, 
num. 793.) 

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecclesiastica 
Lusitana, e no lugar citado, diz que D. Miguel regera o 
Bispado de Coimbra até o anno 1 1 76, e que então o re- 
nunciara, e se recolhera ao seu mosteiro de Santa Cruz, 
aonde falleceo a 5 de Agosto de 1 180 (era 1218), segundo 
o epitáfio que se gravou sobre a sua sepultura no claustro 
do mesmo mosteiro. 

Á vista disto não sabemos como se deva entender a Es- 
criptora que vem notada nas Dissertações Chronologicas 
e Critiçasy tom. 4.°> part. 1.% pag. 795, como existente 
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BO Livro Preto do Cabido de Coimbra, foi. 5 v., com data 
do mez de Maio do anno 1 186 (era 1224), e se diz ser 
buma Carta real de doação a D. Miguel j Bispo de Coimbra, 
das igrejas da Covilhãa e seus termos: por quanto neste 
anno de 1186 era inquestionavelmente Bispo de Coimbra 
D. Martinho Gonsalves, e já lhe tinha precedido o outro 
Bispo D. Bermudo, immediato successor de D. Miguel. 

Mal se poderia suppõr erro na data deste documento, 
porque he lavrado em nome de ei-Rei D. Sancho I, que 
com efifeito já reinava desde Dezembro de 1185, e por- 
que nelle se faz menção do filho de el-Rei (que depois lhe 
sttccedeo) nascido neste mesmo anno do documento, e 
hum mez antes deile, isto he, em Abril de 1186. 

Pelo que não nos occorrendo outro algum modo de sal- 
var esta anomalia, conjecturámos, que o copista, que 
trasladou o documento no Livro Preto, achando por ven- 
tura DO original o Bispo nomeado pela letra inicial do no- 
me M., e pouco attento á data escreveo Miguel em lugar 
de Martinho: sendo certo, como em seu lugar diremos, 
que envll86 (era 1324) estava sem duvida D. Martinho 
na Sé de Coimbra. 

Fica pois como certo, que D. Miguel renunciou em 
1176, e falleceo em 1180 nas nonas de Agosto, se he 
exacto o moderno epitáfio que copia o auctor da Historia 
Ecclesiastica Lusitana : <e Hic jacent ossa Michaelis Co- 
Umbriensis episcopi, canonicihujusmonasterii. ObHtnon. 
Augnst. 1218if (que se deve entender da era). Corpus 
ejus integrum repertum esl anno 1630^. 

h. Bermudo, desde 11767 até 1182 

Mui poucas noticias temos até agora podido colligír 
deste Bispo. A memoria, que citámos no principio do ar- 
tigo precedente, mostra que D. Bermudo foi o immediato 
successor de D. Miguel, ^Domno Michaele, et qui eipos- 



tea êuccessit Domno Ber mudou ; e nisto (diz o auctor da 
Historia Ecclesiaslica Lusitana) convém todos os que 
tecerão o catalogo dos Bispos de Coimbra: mas não sa- 
bemos o tempo preciso da sua eleição e sagração. Com- 
tudo, tendo D. Miguel renunciado o episcopado em 4176, 
parece verosímil, que ou nesse mesmo anno, ou no se- 
guinte, se procedesse á eleição, e occupasse D. Bermudo 
a cadeira Conimbricense, visto que naquelles tempos não 
havia ordinariamente notável demora em prover as Sés 
vagas. 

Nenhuma noticia temos também achado do seu governo 
DOS poucos annos que regeo a Sé de Coimbra. 

O Elucidário j v. Albergaria, tom. 1.®, pag. 70, col. 4.*, 
diz que no anno de 1178 doou D. Bernardo, Bispo de 
Coimbra, a igreja cie Carvalho a Domingos Feirol e sua 
mulher D. Belida Paez, que ali instituirão o morgado e 
solar dos Carvalhos, ác. No nome de D. Bernardo ha 
manifesto engano, porque o Bispo de Coimbra deste no- 
me era fallecido havia muitos annos. Parece provável que 
ou por erro typograftco, ou por má leitura do documento 
se escrevesse Bernardo por Bermudo^ e que a este se 
deva altribuir a doação, que cahe no seu tempo. 

Era quanto ao seu fallecimento, temos a nota do CAro- 
nicon Conimbricense, que lhe assignala o anno de 118i: 
^Era 1220 obiit Domfius Vermiidus^ Colitnbriensis epiS' 
copus^, O Cónego Pedro Alvarez Nogueira parece ado- 
ptar a mesma época; porque diz que D. Bermudo falleceo 
a 5 de Setembro do anno da Encarnação 1220 j seguindo 
nisto o Chantre de Évora Severim de Faria, que assim o 
determinou pelo epitáfio da sepultura de D. Bermudo, 
devendo ambos entender-se que fallão, não do anno da 
Encarnação^ mas sim da era 1220 (que he anno do Se- 
nhor 1182), que he a que vem no Chronicon Conimbri- 
cence, donde provavelmente a tomarão. E isto parece 
confirmar-se por muitos documentos, que adiante s^on** 
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taremos, dos quaes consta estar já D. Martinho Gonsalves 
na Sè de Coimbra na era de 1221 e seguintes (anno 1183 
e seguintes). 

Occorre porém aqui huma duvida; porque o auctorda 
Historia Ecclesiastica Lusitana j diz que D. Martinho já 
firmara o Foral de Melgaço na era de 1219 (anno de 
1181), antecipando assim hum anno a morle de D. Ber- 
mudo. 

O sábio auctor das Dissertações Chronologicas e Cri- 
ticas, no tom. 1.*^, pag. 33, he de parecer, que a data do 
epitáfio, que põe a morte de D. Bermudo em ô de Se- 
lembro do anno da Encarnação de 1182, bem pôde con- 
ciliar-se com a opinião dos que suppõem o faUecimento 
delle em 1181, e o seu successor já governando a Sé 
nesse anno ; por geianí o (diz) a morte de D. Bermudo na- 
quelle dia do anno da Encarnação de 1182 y se reduz ao 
do nascimento de 1181, era 1219. 

Adoptando-se, porém, esta conciliação, he forçoso ter 
por errada a nota do Chronicon Conimbricense, que 
acima apontámos, e que não admitte interpretação al- 
guma. E como por outra parte a data do Foral de Melga- 
ço, que se aponta, he irregular e insólita, pois se lé nelle 
era MCCVIIIIX (que parece era 1219); e como por outra 
parte a data do epitáfio também pôde entender-se do anno 
do nascimento de 1182, vem a ficar, por ora, indecisa a 
verdadeira época da morte de D. Bermudo entre os annos 
1181 e 1182, até que por novos e indubitáveis documen- 
tos se possa fixar com mais certeza. Entretanto inclinâ- 
mo-nos á data do Chronicon Conimbricense, que a põe 
na era 1220, anno de 1182. 

D. Martinho Gonsalves^ desde 1183 até 1191? oo 1192? 

D. Martinho Gonsalves foi successor immediato de 
D. Bermudo na Sé de Coimbra, como se vé da Memoria 
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já citada, qae diz c. . . et qui ei postea successit Domno 
Bermudo, et post ipsum Domno Mariino Gondisalvh. 

N3o sabemos o tempo preciso da sua eleição e confir- 
mação ; mas, segundo o que deixámos escripto no fim do 
precedente artigo, suppondo D. Bermudo fallecido em 
1182, e achando D. Martinho já Bispo em Abril de 1183, 
temos por mui verosimil, que seria eleito ou no mesmo 
anno de 1 182, ou nos princípios do seguinte. 

Em 1183 (era 1221) no mez de Abril, já o achámos 
confirmando huma doação real do reguengo de Lobrigos 
feita a Egas Gomes; e o sábio auctor das Dissertações 
Ouronologicas e Criticas ^ tom. 3.S part. 2.% pag. 188, 
diz que se achão confirmações suas em diplomas reaes 
desde a era 1220 até 1225 (desde o anno 1 182 até 1 187). 

Em 1185 se acha a sua assignatura no Foral de Pal- 
mella, e em huma doação real á Sé de Évora e ao seu 
Bispo D. Payo. (Vej. Historia Ecclesiastica Lusitana.) 

Em Janeiro, Fevereiro e Junho de 1 186 confirma huma 
Carta Regia ao mosteiro de Santa Cruz, o Foral de Gau- 
dela, e a Carta do couto de Sea ao dito mosteiro. 

Em 1 187 (era 1225) confirma no Foral de Folgosinho. 

Em Março de 1189 (era 1227) confirma a doação de 
el-Bei D. Sancho I, feita no mez de Março ao mosteiro de 
Alcobaça, com a formula ^Martinus Colimbr. episcoptis 
conf.^ (Provas da Historia Genealógica, liv. 1.^ num. 9; 
Dissertações, tom. 3.^, pag. 184, num. 593.) 

No mesmo anno e mez de Março fez o Bispo D. Marti- 
nho, com consentimento do Cabido, reducção das pre- 
bendas da sua Sé ao numero de 40, como se vé do docu- 
mento que disso se lavrou sem data, mas que o auctor 
das Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.®, 
pag. 57, mostra pertencer ao dito anno (era 1227) e ao 
mez de Março. 

Em 27 de Julho de 1190 (6 das calendas de Agosto, 
era 1228) fez el-Rei D. Sancho I huma doação ao mosteiro 
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de Grijõ^ em qae se intitula: € Ego Sandm Dri gratia 
PartugalicBj et Algarbii Rexi^, e diz qae a faz cpro remi»' 
sione peccatorum nostrorum, et pro amore mssalUnostri 
D. Alvari Martinij qui in obsequio Dei et nostroj coram 
inimicoê Crucie Chrisíi apud Sylvium inter fecius e»t a 
Sarracenis, et pro amore et fideli servido, quod Domnw 
Uartinus Colimbriensis episcopus, et omne genus suum 
nobis devote exhibuerunt, et quotiâie exhibent (Prove» 
da Historia Genealógica, tom. 1.^, citando a 4.* part. da 
Monarquia Lusitana); por onde se vê o amor^ respdto 
e lealdade com que o Bispo D. Martinho^ e os setis pa* 
rentes servi3o a eURei, e se confirma o qae diz Ray de 
t^na, na Chronica de D. Sancho h que os Bispos de Goim* 
bra e do Porto estiverSo na tomada de Silves (em H89). 

Êml 191, a7das calendas deMaio (eral229), confirmoa 
t). Martinho huma doação real ao mosteiro de S. Jorge^ 
com a formula costumada ^Domnus Martinus Colimbriefi* 
êis episcopus conf.ií (Dissertações, tom. í.®, pâg. 230.) 

D. Martinho n3o sobfeviveo muito a este anno de 1101, 
porque em 5 de Âhríl de 1193 (era 1231), fòzendo el-Rei 
doaoâo do couto de Gondomar â Igreja e Bispo do Pdrto, já 
entre osconflrmantessenomêa tPetrusCotimbriensiBepiS" 
copus conf.9 (Espafla Sagrada, tomo 21.^ àppehd. 8*^); 
por onde se Vé que D. Martinho falleceo, e Ô. Pedro lhe 
sttccedeo entre o Abril de 1191 e o ÂbHl de 1193^ 

D. Pedro Soéh*ò^ désde 1193 (ott aiadá antéfi) áté iúi 

lá diásemod no 9iiiió precedetitei que a ultima noticia 
àuthentica que achátUos de D. MaHinho he de Abril de 
1191, e a primeira de 0. Pedro de Abril de 1193, e que 
entre estes dous annos se déVé coUocáf a morte do prí* 
meiro e a elevação do segilndd. 

Em 1197 achámos, Pedro, Bispo áe Ôitílihta, confir- 
bando a Carta de couto, quã eí-Rei D. SahcUd 1 deo ao 
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ffloateiro de S. Joio de Longos Valles. (Ágiologio Lus^ 
ímoj Dot. 1.^ ao dia 7 de Janeiro.) 

Em 1190» no mez de Maio (era 1337), na Carta de 
filia(io e sujeiçlo feita pelos padroeiros do mosteiro de 
8. Salvador de Castro de Avelans ao de S. Martinho da 
Castanheira, se lô c/n Colimbria Petrus episcopusi^ . (Dta- 
iertações, tom. 3.^ part. 2.% pag. li 3, num. 38.) 

Em (200 (era 1238) subscreveo no Foral dado a Ce* 
timbra por el-Rei D. Sancho I. (Historia Ecclesiastica 
Lusitana.) 

Em 1206 fee o mesmo Bispo D. Pedro Soeiro hmna 
doaçSo ao mosteiro de Santa Cruz datada do mez de Ou- 
tubro da era 1244. (Dissertações, tom. 3.^, pag. 208, 
num. 691 

Sm Carta Regia de Setembro de 1208 (era 1246) confir- 
ma tPetrus Oolimbriensis epistopusu. (Ibidem, pag. 210, 

ntmii 7OO0 

Km 120D (era 1247) subscreveo o nosso D. Pedro, no 
Foral dado por eURei D. Sanchol a Penamacor, tpetrus 
ColiniMeMis episcopus conf. : e no anno 12(7 (era 1258) 
tornoti a subscrever na Carta de conflrmaçSo do mesmo 
Foral por el-Rei D. Âffonso II. 

Km (2(( se lê €Petrus CoUmbriensis episcopus conf.t 
na Carta de conflrmaçSo de couto e privilegio dado por 
Santa Mafalda a S. JoSo da fbz do Douro no mez de Julho 
(en (249). 

Ko mesmo anno de (21 (> a 30 de Junho (era (249)« 
achámos í). Pedro, Bispo de Ú>imbra, firmando a doaçSo 
dd t). Afonso lí aos Freires de Evora^ pela qiiàl lhes 
doou o lugar de Aeis, diísendo que havia três mezes qiié 
tíliha subido áo throno« 

Por este tempo tinha tido o Bispo D^ Pedro pezadas 
controvérsias com el-Rei D. Sancho h dás quáes resultou» 
entre outros procedimentos» mandou* el-Rei proceder con- 
tra ds belis do Bispo e Cónegos. Ò Bispo poz interdicto 



na cidade de Coimbra, aonde então estava a Corte. EI-Rei 
o mandou prender, &c. Emfím o Bispo escreveo ao Papa, 
que era Innocencio III, e este escreveo, e dirigio a el-Rei 
huma Carta (que be a 8.^ em Baluzio), e que mui prova- 
velmente não chegou a ser lida pelo Senhor D. Sancho I, 
porque elle falleceo a 27 de Março do anno de 1211, em 
que parece ter sido datada a Carta. 

Em 1217 (era 1255) confirmou o Bispo D. Pedro huma 
doação de el-Reí D. Âffonso U, que vem nas Provas da 
Historia Genealógica j Uv. 1.^, num. 21. 

Em 1224, no mez de Dezembro (era 1262), confirmou 
outra doação feita por el-Rei D. Sancho II ao mosteiro de 
Santo Thyrso. (Dissertações, tom. 1.°, docum. num. 52.) 

Em 1 1 30, havendo duvidas entre os Bispos de Coimbra 
e do Porto sobre certas medidas de pão, que se dizia per- 
tencerem á Sé do Porto em terra de Vouga, Figueiredo 
e Cambra, da Diocese de Coimbra, compromettérão-se os 
dous Prelados no Deão de Coimbra, e em D. Gonçalo, 
Chantre do Porto, os quaes resolverão que a Sé de Coim- 
bra desse cada anno á do Porto, em dia de Páscoa, 14 
maravedis da moeda corrente ; e que se deixasse passar 
dous annos sem satisfazer esta obrigação, perderia Coim- 
bra as taes medidas de pão, e íicaríão á Sé do Porto. 
A Escríptura deste ajuste he de 1 1 das calendas de Âbrii 
da era 1168, anno 1130. (Florez, dos Bispos do Porto.) 

Já quando falíamos do Bispo D. Miguel, dissemos que 
D. Pedro Soeiro impugnou fortemente as isenções que 
elle tinha concedido ao mosteiro de Santa Cruz. Queiía- 
va-se D. Pedro que estas isenções tinhão sido concedidas 
sem o livre consentimento dos Cónegos; e também que 
alguns fieis da sua Diocese, sob pretexto de confi*atemi- 
dade com os religiosos Cónegos de Santa Cruz não satis- 
fazião os direitos episcopaes, affectando terem e gozarem 
as mesmas isenções e privilégios. D. Pedro foi pessoal- 
mente a Roma tratar esta questão, que foi mui renhida. 
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e deo occasiSo a hum longo processo. O Papa emfim de- 
cidio fazendo differença entre os privilégios e isenções 
concedidas ao mosteiro pelo Bispo D. Miguel, e as que já 
gozava antes disso ; e mandou que se guardassem as pri- 
meiras, e que as segundas ficassem sem vigor, como ex- 
torquidas com violência. (Historia Ecclesiastica Lusiich 
na, sec. xn, cap. 6.^ § l .®) 

Teve também o Bispo D. Pedro renhida controvérsia 
com os Templários sobre as igrejas de Pombeiro, Redi- 
nha e Ega, cuja decisão foi ultimamente commettida ao 
Arcebispo de Braga, ao Prior de Grijó, e a Fr. Mendo, 
monge de Alcobaça. 

Disputou com o Bispo de Idanha sobre limites das 
Dioceses, e o Santo Padre Innocencio III em 1213 nomeou 
o Bispo de Çamora, o Bispo do Porto D. Martinho, o 
Mestre Florêncio, Arcediago de Çamora, para que obri- 
gassem o Bispo de Idanha a restituir ao de Coimbra, ou 
a dar caução idónea, que afiançasse a restituição. 

Finalmente em 1231 consta que o Bispo D. Pedro es- 
tava em Roma defendendo os direitos da sua Igreja pe- 
rante o Papa Gregório IX. Ahi (diz o auctor da Historia 
Ecclesiastica Lusitana) confessou a sua culpa, reconhe- 
cendo que tinha violado nao sei que sentença de inter- 
dicto, induzindo também a outros para o não observa- 
rem, e que aos que não accedião a suas persuasões os 
obrigava a andarem desterrados, fazendo-lhes atrozes in- 
jurias, perda de bens, espoUação dos de seus parentes, 
privação de beneficios, Ac, pelo que nas mãos do Santo 
Padre abdicava espontaneamente o Bispado. O Papa per- 
doou-Ihe. 

Então tratou novamente de privar das suas isenções o 
mosteiro de Santa Cruz, e parece que trazia para esse 
fim Bailas do Papa ; mas não chegou a executal-as, porque 
logo que entrou em Portugal, falleceo, e pedio ser sepul- 
tado no próprio mosteiro de Santa Cruz, aonde (diz o ci- 
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tado aactor) se cooserva esta ioscrípoSo i « Hiejaeet Mtm 
Soerii episcapus CoUmbriensif, Obiit anno 123d, 

AATorte&Qia 

Depois de termos cumprido, da maneira que nos fd 
possível, com o nosso principal intento, que era mostrar 
a Successão dos Bispos de Coimbra desde o anno de 1080 
até o fim do século xii, parec60*nos, que n3o seria inuUl 
apontar aqui algumas memorias, que temos achado, de 
outros Bispos de Coimbra dos séculos seguintes, que po« 
deráO dar algum auxilio a quem emprehenda bum cata^ 
logo completo dos Prelados daquella Igreja. Quem tiver 
melbores meios rectificará e completará o nosso traba* 
lho. 

Noticia do Bispo do Coimbra D. Tibordo 
desde ... até o anno do 1246? 

D. Tiburcio parece ter sido o successor de D, Pedro 
Soeiro, fallecido em 1233. 

A primeira noticia authentica que delle temos achado 
he do anno 1240. Tendo o Bispo do Porto D. Pedro Sal- 
vador controvérsia com os cidadSos sobre jurisdicçOes 
da cidade, e desejando vir com elles a concórdia, nomeário 
para juiz arbitro o Bispo de Coimbra D, Tiburcio, junta- 
mente com hum principal Senhor secular do reino, os 
quaes derao sua sentença de arbítrio em 26 de Setembro 
do dito anno de 1240. 

Em 1245 foi D. Tiburcio hum dos Prelados Portague* 
zes, que promovôr5o perante o Santo Padre a deposição 
de el-Rei D. Sancho II, no Concilio de Leão de França; e 
com o Arcebispo de Braga D. JoSo foi a Pariz, para ahi 
acceitarem o juramento, que havia de fazer, e fez, o 
Conde de Bolonha sobre as condições com que se obri- 
gava a governar o reino. O Instrumento que se lavrou 
deste acto em Pariz, a 6 de Setembro do dito anno de 
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Arcebispo de Braga, e por João Martin$j Capellão d$ 
D. Tíburcio, Bispo de Coimbra, acceiiante em nome deste, 
que não assistio por se adiar doentes. 

Parece que falleceo» oa nos fins do próprio aimo de 
1245, oa nos principios do seguinte de 4246, pelo que 
vamos a dizer na noticia seguinte. 

N. B. Ruy de Pina na Chronica de D, Sancho II, cap. 9.^ 
diz: ^Sabendo o Conde de Bolonha da entrada delRei seu 
irmão no regno, com ho Infante Dom Afonso de Molina, e 
com los cavalleyros e gentes de Castella, logo percebeo e 
ouve pêra teer e trazer comsigo por defensam do regno 
has mais gentes que pôde, e com ellas se veyo ha Óbidos, 
e avizou a Dom Joham arcebispo de Braga, e ha Dom 
Domingos, que então era Bispo de Coimiu» hos quaes lhe 
dicerão, que elles pela commissão do Papa aviam ho dito 
Infante Dom Afonso de Molina, com todos senhores e 
gentes de Castella por excommungados, &c. 

Deste Bispo de Coimbra D. Domingos, de que aqui 
falia o cbronista, não temos achado outra noticia. 

Yej. Monarquia Lusitana, part. 4.S e Catalogo das 
Bainhas, pag. 58. 

Apontamentos para o Catalogo dos Bispos Condes 

D. Jofto Oalvão — Em Provis3o sua de 25 de Novem- 
bro de 1471 se nomêa elie: a Bispo de Coimbra e Conde 
de Santa Coonbai», e assigna <íJohannes Episcopus et Co- 

Em hum diploma régio de 1473 se lé esta clausula: 
^ElRei o maiidou por D. João Galvão, Bispo de Coim- 
bra. Conde de Arganil, do seu Conselho, escrivão da sua 
Puridade. . . de. » 

O titulo de Conde de Arganil foi-lhe dado para elle e 
seus successores. 
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Jo3o Pedro Ribeiro diz qae fora Legado a laiere do 
Santo Padre Paulo II, e cita a Historia Seráfica^ part. 3/, 
pag. 137» e Leitão, do Catalogo dos Bispos de Coimbra, 
e nota o anno 1464, denominando-o tamsómente Bispo 
de Coimbra. 

Pedro Alvarez Nogueira traz a copia da doaçSo do Gra- 
dado de Arganil com a data de Coimbra a 25 de Setem- 
bro de 1472. 

D. Jorge de Almeida— Desde 1481 até 1543. 

Foi Bispo de Coimbra e Conde de Arganil por espaço 
de sessenta e dous annos. 

Falleceo aos oitenta e cinco de idade no dito anno 
de 1543. 

Filho do 1 .® Conde de Abrantes, D. Lopo de Almei- 
da. 

Em 1513 mandou procuração ao Concilio Lateranense, 
a qual se apresentou na Sessão 6.* de 27 de Abril. (Con- 
tin. de Fíeury.) 

Deo foral á Aldeia de Serdeira, termo de Coja, em 
15 de Dezembro de 1607. (Corpo Chronologico no Real 
Arquivo, part. l.\ maço 6.S docum. num. 91.) 

Nas Imtrucções de Roma, escriptas em Fevereiro de 
1537, se diz que o Bispo de Coimbra era o mais antigo 
Bispo do Cbristianismo, e que fora feito Bispo no 8.® anno 
do Papa Sixto. 

D. Fr. João Soaxes — Augustiniano, Confessor de 
el-Rei D. João III. 

Parece que succedeo immediatamente, e com mui pe- 
queno íntervallo de tempo, ao antecedente; pois o acbo 
Bispo Conde em 1545, 1548, 1557 e em 1566, em que 
assistio ao Concilio provincial de Braga. 

D. Manoel de llenezes— Foi chamado por el-Rei 
D. Sebastião para hir na infausta jornada de Africa por 
Enfermeiro-mór do exercito. Lá morreo na batalha de 4 
de Agosto de 1578. 
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linha sido Bispo de Lamego. 

Por Breve de Gregório XIII, de 24 de Fevereiro de 
1578, foi dado por coadjator e fataro successor do Car- 
deal D. Henrique no Oficio de Inquiridor geral. Aci^itoa 
e deo juramento, como consta do Auto escrípto em Belém 
a 13 de Junho de 1578. 

D. Fr. Gaspar do Oazal— Já o acho Sagrado em 
Dezembro de 1579. 

Em 1574 era Bispo de Leiria, e assistio ao Concilio 
provincial ii de Lisboa. 

D. Afibnao de Oastello-Branoo — Foi Více-Rei de 
Portugal desde Agosto de 1603 até Dezembro de 1604. 

Transferido da Sé de Faro. 

Vivia em 1610. 

Entrou no Bispado do Algarve em 1581, e esteve até 
1585, em que foi transferido para Coimbra. 

Assistio como Esmoler de el-Rei á elevação do Cardeal 
D. Henrique ao throno. (Oiromea de D. Sebaetíão por 
Fr. Bernardo da Cruz.) 

Já era Bispo Conde em 1586. Foi seu coadjutor o Bispo 
de Martyría D. Angelo [Pereira, Carmelitano, nomeado 
em 1600. 

D. Martim AÍBtmao Mexia, Bispo Conde— Eleito 
em 31 de Janeiro de 1620. 

Foi bum dos Governadores do Reino desde o 1 .^ de Se- 
tembro de 1621 até 30 de Agosto de 1623, em que falle- 
ceo. 

Nas Memorias de Trigoso se diz que tomara posse do 
governo a 23 de Julho de 1621, e que fallecéra a 30 de 
Agosto de 1623. 

Segundo Brito, era Bispo de Lamego em 1617. 

Nas Memorias de Trigoso se diz, que Martim Affonso 
Mexia fora nomeado em 1602 para huma das Secretarias 
de Estado, então creadas, á qual pertencido os negocm 
de Esiado e de Justiça, e o provimento de todos os oficios. 




Como Secretario de Estado assignt em doeunentoa de 
1603 e 1604, e depoiãfai Bi9po de Coimbra. 

D. Afbnso Fartado de Mendoça— Aeho em 
apontamento que fibra dispo da Guarda, Bispo Ccmb, e 
que paasára a Areetibpo de Liaboa em i6S7. 

Falleceo em 1630 (a 2 de Julho— Trigoao). 

Dia Trigoso que, sendo Arcebispo de Lisboa* entrou 
no governo do reino em lugar do Bí^ de Coimbra 
D. Martim Affonso Mexia, e que prestara juramento em 
13 de Setembro de 1626, ficando a governar com D. Dio< 
go da Silva: e que hindo este para Madrid em Abril de 
1627 ficara o Arcebispo governando só ató 26 de Margo 
de 1630. 

D. JoSo Manoel, da Gaza de Tancos. —Foi Biipo 
de Yiseo, q d W transferido para Coimbra. 

Tenho Cartas originaes delle, em que se dmomina 
Bispo de Visêo em Agosto de 1624, e já Bispo Conde em 
Julho de 1626, 1627, 1628 e 1629. 

Passou a Arcebispo de Lisboa em 1632. 

Foi Vice-Rel de Portugal, e tinha este cargo em 1633. 
Continuando nelle até á sua morte, que foi pelo meio 
desse mesmo anno (a 4 de Junho). 

D. Jorge de Kello-— Já era Bispo Conde em 1635. 
Falleceo em 1636. 

Foi transferido da Sé de Miranda para a de Coimbra 
em 1635; e tomando posse por procurador, falieceo d'ahi 
a dezoito dias em Outubro de 1636. 

Foi deputado da Inquisição de Évora, e Príor-mór de 
Palmella. 

Filho de Pedro de Mello e sua mulher D. Luiza Pereira, 
dos Mellos de Serpa. 

D. Joanne Me^ideB de Távora— Era Bispo Conde 
em 1639, em que celebrou o Synodo Diocesano. 

Esteve no acto das Cortes de 1641, como consta do 
Auto impresso, que vi, aonde vem nomeado €joaMe 
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Mmieê áê Taifárat BUfo 4ê Qrimbras 0(md$ de Arga- 
fdl, do conselho de ri^Bei* . 

D. i^el Domingos do Bozarlo—Era eleito de 
Coimbra em 1640^ segundo a Bstaria de 8. lkmtíiHio9s 
DO tom. 4.* (Yej. o qae fica dito aqoi acima.) 

D. Manoel de Noronlia--- Transferido da Sé de Vi* 
160 para a de Coimbra» de qae se diz tomou posse em 167 1 . 

D. Fr. Alvajro de S. Boaventura— Anuo 1670f 

Mo acceitou o Bispado de Lamego. Acceitou o da Guar^ 
da, e o teve hum anno. Em 1672 era já Bispo Conde. 

D. Manoel de Saldanlia— Reitor da Universidade 
em 1687, dizendo>se já então Bispo Conde EleUo, 

Falleceo em 1677. 

Nas CArtes de 1680 esteve o Bispo Conde, que prova- 
vdmente seria já o que se segue, D. JoSo de Mello. 

D. Joflo de Mello— Bispo Conde já em 1689. Falle- 
ceo em 1704. 

Foi Bispo de Elvas, de Viseo e de Coimbra. 

Jaz no Bussaco. (OMit 4 Kal. JtMi an. 1704. Yej. a 
coUeccSo de inscripções, num. 23.) 

Em huma das capellas da mata do Bussaco se lé huma 
letra que diz: 

€Estas dês ermidas mandou fazer o iUJ^ sr. D. João 
de MeUo, Bispo Conde, na era de 1694^ ; e por baixo: 

€Aqui começâo os passos da paixão.^ 

Assistio em 19 de Novembro de 1689 á solemnidade 
do baptismo do Príncipe D. Jo3o (depois Rei D. JoSo V), 
D. JoSo de Mello, Bispo de Coimbra. 

D. António de Vasoonoellos e Sousa— Transfe* 
rido para Coimbra por BuUa de Janeiro de 1706. 

Bispo de Coimbra e Conde de Arganil, na accIamaçSo 
de el-Rei D. Jo3o Y no 1.^ de Janeiro de 1707. 

Só vaga— Em 1723 e 1725. 

Hum governador do Bispado— Em 1726. 

Eum Vigário Oapitular— Em 1730 e 1731. 
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N. B. Esta intemipçSo poderia ter por motivo a dis- 
córdia que por aquelle tempo se suscitou entre a Guria 
Pontificia e el-Rei D. Jo3o Y ; a qual discórdia produzio 
o rompimento publico entre as duas Cortes desde 1728 
até 1731, e ainda depois deste ultimo anno n3o estavão 
desvanecidas as queixas de el-Rei. 

D. Misrael da Axmonolaçfio— D. Miguel Carlos 
de Ataide, filho dos Condes de Povolíde, CoUegial do 
CoHegío de S. Pedro em Coimbra, Doutor em Cânones-- 
1.^ Geral da Congregação Reformada de Santa Cruz de 
Coimbra. 

Nomeado Bispo Conde em 1739. Proposto no Consis- 
tório em Dezembro de 1740i 

Fallecendo el-Rei D. José I, foi o Bispo Conde D. Mi- 
guel restituído ao seu Bispado, de que tinha sido remo- 
vido em Dezembro de 1 768. Sahio de Lisboa para Coim- 
bra em 11 de Agosto de 1777, e recolheo-se de assento 
ao seu paço episcopal a 23 do mesmo mez e anno. 

D. Franolsoo de Lemos de Faria Pereira Ck>a- 
tinlio — Era Vigário Capitular em 1769 e 1770. 

Bispo de Zenopoli, Coadjutor e futuro successor de 
Coimbra em 1 777. 

Succedeo no Bispado por fallecimento do seu anteces- 
sor D. Miguel da Annunciação, parece-me que em 1780. 

Falleceo em Abril de 1822. 

Governou a Diocese cincoenta e três annos. 

D. Fr. Franoisoo de S. Luiz— Designado por el- 
Rei D. João VI Coadjutor e futuro successor do Bispado 
de Coimbra em 19 de Julho de 1821. (Carta Regia de no- 
meação de 21 de Julho.) Foi confirmado na coadjutoría 
e futura successão com o titulo de Bispo de Dura inpar- 
tibus infidelium por Bulia do anno da Encarnação de 1822, 
a 1 2 das calendas de Maio. 

Fallecendo o antecessor em Abril de 1822 foi designa- 
do Bispo de Coimbra, como lhe foi participado por Por- 
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taria de 49 de Abril de 1822. Foi confirmado em Roma 
porBolladeMaiodelSSã. 

Foi sagrado em Coimbra, na sua Gatbedral, em 15 de 
Setembro de 1822, sendo sagrante o Arcebispo da Babia 
D. Fr. Vicente da Soledade, Benedictino. 



BREVE NOTA 

ÁGEBCA DE D. FB. BALTHAZÂB LDIFO, BISPO DO FOBTO, 
HUM DOS FBELADOS DO CONCILIO DE TRENTO, 

E DA PARTE QUE O MESMO BISPO, A INSTANCIAS 
OK EL*HEI DE PORTUGAL, TOMOU NO ESTABELECIMENTO 
DA INQUISIClO EM PORTUOAL 



BREVE NOTA 

ACERCA DE D. FR. BALTHAZAR UMPO, BISPO DO PORTO, 
HUM DOS PRELADOS DO CONCIUO DE TRENTO, 

E DA PARTE QUE O MESMO BISPO, A INSTANCIAS 

DE BL-RBI DE PORTUGAL, TOMOU NO ESTABELECIMENTO 

DA INQUISIÇÃO EM PORTUGAL 



D. Fr. Baltbazar Limpo, Bispo do Porto, foi mandado 
por el-Rei ao Concilio de Trento, cuja primeira sessão 
foi a 13 de Dezembro de 1545. Desde este anno até o 
de 1549 n3o ha memoria delle no seu Bispado. A pri- 
meira vez que se achou no Concilio foi em 13 de Janeiro 
de 1547. Seguio o Concilio para Bolonha. Veio a Roma 
e delle diz Cunha : 

<0 P. Fr. Jorge de S. Thíago, da Sagrada Ordem dos 
Pregadores, hum dos Theologos, que el-Reí mandou ao 
Concilio, e fez depois Bispo de Angra, lhe intimou quam 
necessária era sua presença em Roma (donde elle voltava) 
para ajudar a Baltbazar de Faria, que servia de embaixa- 
dor na pretençSo do Tribunal do Santo Officio para este 
reino, em que trabalhava muito, e alcançava pouco. O 
mesmo lhe persuadia por Carta sua também de Roma o 
Dr. Gaspar Barreiros. EmSm houve o Bispo de partir-se 
a Roma, onde teve tanta liberdade em avisar ao Summo 
Pontífice Paulo III do que convinha a bem do Concilio, e 
felicidade no negociar o Tribunal da Santa Inquisição, que 

IS 
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a elle particularmente se devem todos os bens, que d'aqui 
pelos tempos adiante se forao seguindo. 

c Não queremos dizer que pela industria deste grande 
Prelado se concedeo pela Sé Apostólica a primeira vez 
este Sagrado Tribunal; porque já a concessão estava feita, 
quando elle chegou a Roma, porém com clausula, que 
ou nos primeiros cinco annos se nao procedesse contra os 
Christaos novos, ou elles se poderem sahir do reino den- 
tro de hum anno para terras de Príncipes Christaos, qual 
destas duas mais quizessem: no que el-Rei D. João 111 
por nenhum caso vinha, oíTerecendo a Sua Santidade, 
que antes perdoaria aos culpados nos dez annos a con- 
fiscação de seus bens, que deixar-se de proceder nos cinco 
annos contra elles, ou dar-lhes licença para sahirem do 
reino; porque em huma e outra cousa pretendião só vi- 
ver com liberdade, e tomar outra vez ao judaísmo. Neste 
estado andava o negodo, quando o Bispo o tomou entre 
mSos : o modo que nelle teve contará melhor Gaspar Bar- 
reiros na Carta que sobre estas matérias escreveo a el-Beí 
D. Jo3o III em 22 de Outubro de i547. Communicou- 
no-la da Torre do Tombo o Licenciado Gaspar Alvares Lou- 
sada em 30 de Maio de 1625 ; mas como he larga e trata 
outros negócios, poremos delia só o que pertence ao nosso 
Bispo. 

€ Vindo o recado de V. A. de como nao queria acceitar 
a Inquisição da maneira que o soUicitador de Balthazar 
de Faria a levou, suspendeo a partida deste cavalheiro 
Ugolino, e o Papa se partio para as terras da Igreja, com 
que se n3o pôde negociar cousa alguma : pelo que Fr. 
Jorge de S. Thiago se partio de Peroza para Bolonha, e lá 
avisou ao Bispo do Porto dos mãos termos, em que esta- 
v3o estas cousas da Inquisição, e do desgosto, que Y. A. 
por isso tinha, o que eu também escrevi ao dito Bispo e 
lhe disse quam necessário me parecia dar cá huma che- 
gada» maionnente pois o Concilio de Bolonha não era t3o 
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importante, que delle se mo podesse ausentar quinze 
dias, ou vinte. O que o Bispo do Porto logo fez, e crêa 
V. A. que o trouxe Deos a esta corte, porque do dia que 
chegou a dous dias foi fallar ao Papa, o qual lhe fez muito 
gazalhado e honra, mas o Bispo lhe fallou primeiro no 
Concilio com tanta liberdade e ousadia, misturada com 
tanta prudência, que o Papa flcou attonito por nâo ter as 
orelhas acostumadas a semelhantes liberdades de fallar das 
cousas do Concilio. Desceo ás da Inquisição, e lhe repre- 
sentou a perda das almas de tantos meninos e mancebos 
Christãos novos, quê de Portugal se vinham circumcidar 
a Itália, parte dos quaes elle vira em Veneza, e lhe con- 
stava haver muitos em Ferrara e Ancona, e n'outros luga- 
res da Itália, e nas terras da Igreja, lembrando-lhe quam 
catholico era V. A., e os serviços que elle e seus anteces- 
sores tinh3o feito a Deos em Africa e na índia, onde ha- 
via tão poucos dias, que por sua industria se bautisárão 
tantos milhares de ahnas de infiéis, e de como Y. A. nSo 
tinha nisto outro interesse da fazenda dos Christãos novos 
mais que zelo da salvação de suas almas ; e que olhasse 
S. S. em quam máos tempos queria escandalisar hum t3o 
virtuoso Rei, que tanto merecia ser tratado de S. S. de 
outra maneira, faltando também do Cardeal, e nos traba- 
lhos em que se quizera metter, por servir a Deos, e que 
se lembrasse S. S. que da perdição de todas estas almas 
havia de dar conta a Deos, que elle viera do Concilio aqui 
a descarregar sua consciência, assim acerca destas cousas, 
como do dito Concilio. 

€ E como o Bispo trazia bom zelo recrosceo-lhe tanto 
a indignação nesta pratica, que tomou a Balthazar de Fa- 
ria por testemunha, que presente estava, perante o qual 
lhe disse que o havia por citado para diante de Deos, 
para S. S. dar conta assim destas cousas do Concilio, e 
Inquisição, como das que se seguissem destes escândalos, 
que queria fazer a el-Rei, porque tinha por sem duvida não 
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OS haver Y. A. de consentir, e que tinha letrados, que lhe 
aconselhavSo, que com boa consciência podia prover em 
cousa tão justa, e de tanto serviço a Deos, quando S. S. 
não quizesse a isto condescender. Dizendo-lhe mais que 
se S. S. não pozesse Inquisição em Roma, e em toda Itá- 
lia, que segundo as cousas hião de mal em peor, Deos 
havia permittir a destruição de Itália, como permittio a 
de Jerusalém e dos Gregos, por suas dissoluções e pec- 
cados incorregiveis, porque notório era estar Itália cheia 
de Judeos, que primeiro forão Christãos, e de Luthera- 
nos, e de outras heresias peores, notórias a todo o mun- 
do, as quaes S. S. não queria mandar castigar, nem o 
deixava fazer aos Cardeaes, que para isso deputou em 
Itália. 

c Dizendo mais que o Concilio da maneira que se fa- 
zia, importaria pouco : que se lembrasse S. S. do nome 
que Innocencio III cá deixou, e de outros Santos Pontí- 
fices, que tanto trabalharão pela reformação da Igreja. 
Finalmente que a pratica foi tal, e tão larga que o Papa 
ficou mui atalhado, e disse ao Bispo, que era «rara 
avis» e que lhe agradecia muito todas aquellas lem- 
branças, dando-lhe muitas vezes agradecimentos por el- 
las, e lhe prometteo que elle faria em todas as cousas 
em que lhe fallára, o que fosse rasão, mandando-lhe que 
desse informação de tudo o que lhe dissera ao Cardeal 
Crecencio, ao qual logo o dito Bispo foi, e com a mesma 
liberdade, com que foi ao Papa, o reprehendeo pelos fa- 
vores que fazia a esta gente, dizendo que Deos o havia 
de destruir, porque elle era o que impedia estes des- 
pachos, e muito bem o sabia el-Rei nosso Senhor, fazen- 
do-lhe lembrança do oificio que tinha, e da morte do 
Cardeal Ardinelo e Sadoleto, que tão pouco havia que 
morrerão ; que se guardassem de hum açoute de Deos 
com outras cousas mais, que seria hum grande processo 
escrever a V. A., com que logo começarão estas cousas 
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hir em melhoria, e pouco a pouco lhe foi o Bispo tirando 
poDtos, que juntos fora dificultoso : convém a saber, ti- 
rou-lhe que a Inquisição fosse sem clausula de se pode- 
rem os Ghristãos novos sahir do reino, e depois lhe tirou 
outro, que se procedesse logo ; porque lhe dav3o a es- 
colher de duas cousas huma, ou que d'aqui a cinco an- 
nos se procedesse, como de antes, ou que em hum anno 
se n3o procedesse na Inquisição. A todos estes pontos o 
Bispo sahio, escreveo ao Papa, e a Famés muitas vezes, 
e a Crecencio, e debateo acerca delias assas, dizendo ao 
Papa, que lhe mandasse dar Cardeaes letrados e audiên- 
cia publica, e que sustentaria quam máos despachos es- 
tes erão, com que lhe tirarão o anno em que se não havia 
de proceder, e dos cinco tirarão três, ficando dous an- 
nos nos quaes se procedesse como in caeterís crimina- 
libus. 

c Não se contentou o Bispo com isso ; mas tomou ou- 
tra vez ao Papa, e disse por derradeiro a Famés e a Cre- 
cencio, que se não havia de sofrer querer S. S. fazer 
muito bem os seus negócios e haver as rendas de D. Mi- 
guel, e que a Inquisição ficasse por despachar conforme 
a vontade de V. A. : que os desenganava, que não havia 
V. A. mandar dar a posse; e assim o disse a Famés, que 
se elle em Portugal queria ter bom despacho do seu con- 
selho, despachasse bem este negocio, aliás, que lhe não 
succederia bem, até que véspera de todos os Santos, por 
final resolução, lhe mandou o Papa dizer, que se fizesse 
tudo o que elle quizesse » . . . drc. 

O mesmo Bispo, em Carta sua a el-Rei, diz que dissera 
ao Papa na ultima despedida, entre outras cousas que 
não são do nosso assumpto, estas palavras : 

c Que esperança se terá de reformação em tempo, que 
sendo Y. S. informado por outras pessoas e por mim da 
grande quantidade de sdmas que por muitos annos forão 
Christãos em Portugal, agora estão judaizando, circumci- 
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dando-se nas terras da Igreja, e d'ahí se v3o para as do 
Turco ? E pedindo-lhe eu que pozesse Inquisição naquel- 
las partes, onde se estes delictos commettem, e passasse 
hum Breve para que impedisse a embarcação daquelles, 
V. S. até agora não proveo nisso, ác. » 
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TABOA I 



CtiiTf Dtos de bomens e mulheres do anno de 1628, 
segundo Faria e Sonsa 

Benedictinos de homens e mulheres 26 

Bernardos de homens e mulheres 50 

De S. Francisco. 

Província de Portugal 59^ 

Província da Piedade 34| 

Província do Algarve 53l .q. 

Província de Santo António <8| 

Província da Arrábida . . .« is' 

Província dos Terceiros 15; 

Santo Agostinho : Cónegos Regulares 18 

Santo Agostinho: Gracianos 20 

Cartuxos 2 

De S. Jeronymo 10 

Do Carmo: calçados 15 

Do Carmo: descalços 8 

De S. Paulo, 1." Eremita 19 

Trinos 7 

Loyos 9 

Dominicanos 38 

^U9 
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N. B. O escriptor não traz o numero das cazas dos 
Padres Jesuítas; mas como diz que a somma de todos os 
conventos he de 450, parece dar a entender que os Je- 
suítas tinhão 31 cazas. 

TABOAU 

GoDTentos de homeDS e mulheres em 1692, 
segundo o Agiologio Lusitano 

Jorge Cardoso, no seu Agiologio Lusitano, contava em 
Portugal no anno de 1652: 

Conventos de homens 337 

Conventos de mulheres 111 

448 

N. B. Este mesmo escriptor, fallando em especial dos 
religiosos Eremitas de S. Paulo, diz que tinhao então 16 
conventos; mas que tinhão tido muitos mais. Quando eu 
coUegia estas Memorias em 1831, tinhao só 12 conven^ 
tos; e alguns destes quasí despovoados. 

TÂfiOA ui 

Comentos de homens e toulheres no anno de 1739 

Na Descripção Corografica de Portugal por António 
de Oliveira Freire, impressa em 1755, mas cujas notidas 
se referem aos annos 1739 e 1740, vem a numeração dos 
conventos do reino, cujo resultado summario he o se- 
guinte : 

Provlxiola do Minho 

GODTttlOS 

Guimarães e sua comarca 16 

Vianna e sua comarca 17 

Barccllos e sua comarca 12 . g^ 

Valença e sua comarca 5 

Braga e sua comarca 7 

Porto e sua comarca 23 
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Traz 08 Montes 

GonTeotos 

Torre de Moncorvo, e sua comarca 3 

Miranda e sua comarca 2 

Bragança e sua comarca 6 

Yilla Real e sua comarca 3 



14 



Beira 

Coimbra e sua comarca. 26 

Aveiro e sua comarca 7 

Montemor o Velho e sua comarca 4 

Feira e sua comarca 3 

Viseo e sua comarca 6 ) 79 

Lamego e sua comarca 11 

Pinhel e sua comarca 8 

Guarda e sua comarca 8 

Castello Branco 6 

Eztremadora 

Lisboa e seu termo 85 \ 

Torres Vedras e sua comarca 14 

Âlemquer e sua comarca 14 

Leiria e sua comarca 10 

Thomar e sua comarca 12 

Ourem e sua comarca 2 

Santarém e sua comarca 22 

Setúbal e sua comarca 23 

AlemteiJo 

Évora e sua comarca (1) 42 

Beja e sua comarca 21 

63 

(1) Évora tinha em 1660 vinte e dois conventos. O estabeleci- 
mento da Universidade Jesuítica havia de concorrer para este nu- 
mero, fundando-se ali collegios, como siiccedeo pela mesma raz^o 
em Coimbra, dcc. 
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GooTcntoi 

Transporte 63 

Ourique e sua comarca 4 

Yilla Viçosa e sua comarca 17 

Elvas e sua comarca 11 ) i07 

Portalegre e sua comarca 9 

Crato e sua comarca 2 

Avis e sua comarca 1 

Algarve 

Lagos e sua comarca 8 . .^ 

Tavira e sua comarca 7 

« 

Retomo 

Província do Minho 80 

Traz os Montes 14 

Beira 79 , « 4^i_ ^77 

Extremadura 182 

Alemtejo 107 

Algarve 15 

TABOA IV 

CMieotos de homens e mnlberes em 1763, 
segundo o Padre Joio Bapiisti de Castro 

FradM Freini 

Agostinhos calçados 18 4 

Agostinhos descalços 11 i 

Agostinhos (hospicios) 6 - 

Arrabidos 22 - 

Arrabidos (hospicios e enfermarias) 9 - 

Benedictinos 22 13 

Bernardos 16 11 

Brigídas - 2 
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Frades Freiras 

Transporte 104 31 

BruDOS 3 - 

Capachos 33 - 

Capuchos Francezes e Italianos 2 - 

Carmelitas calçados 12 4 

Carmelitas descalços 16 7 

Carmelitas descalços Allemães 1 - 

Claristas (freiras) - 13 

Conceição (ditas) - 6 

Cónegos Regrantes 14 1 

(vonegos Seculares do Evangelista 9 - 

Clérigos Agonizantes 4 - 

Congregados de S. Filippe Neri 7 - 

Congregados das Covas de Monfurado 1 - 

Congregados da Boa Morte 1 - 

Congregados da Missão 1 - 

Congregados de Oliveira 1 - 

Congregados de Oliveira (hospício) 1 - 

Congregados Marianos Gonceicionistas 1 - 

Dominicanos 27 18 

Franciscanos 30 28 

S. João de Deos 2 - 

Jeronymos O - 

De S. Francisco de Paula 1 - 

Missionários Apostólicos 4 - 

Paulistas 18 - 

Piedosos 21 - 

Provinda da Soledade 21 - 

Theatinos 2 - 

Terceiros de Jesus 17 4 

Thomaristas 3 - 

Trinitarios 9 2 

Xabreganos 32 17 

407 131 



190 

Frades Freini 

Jesuítas Qá então expulsos ICoUegios 24 J 

do reino) tinhão (Residências • . 1 7 1 

Hospitaes administrados pelosPadres de S. João 

de Deos 17 - 

Havia pois em Portugal no anno de 1 763, já 

depois da extincção dos Jesuítas : 

Conventos e hospicios de frades. . . 407 
Conventos de freiras 131 

Total 538 



TABOA V 

Segundo as listas do mesmo P. João Baptista de Castro, 
havia em Portugal no anno de 1128, primeiro de el-Rei 
D. Affonso Henriques, existentes em 1763, os seguintes 
mosteiros : 

FndasFreirtf 

Até O anno de 1128 28 3 

Desde 1128 até 1383, morte de D. Fernando, fundá- 
rão-se de novo, em duzentos cincoenta e cinco annos: 

Frades Freiras 

No reinado de D. Afifonso Henriques IS 2 

No reinado de D. Sancho 1 1 l 

No reinado de D. Affonso H * 9 2 

No reinado de D. Sancho H 13 1 

No reinado de D. Affonso \\l * . 7 2 

No reinado de D. Diniz. « . . • 5 S 

No reinado de D. Affonso IV S 2 

No reinado de D. Pedro I ; 3 I 

No reinado de D. Fernando ; • 4 * 

59 16 
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Desde 1383 até 1521, morte de D. Manoel, espaço de 
cento trinta e oito annos, f undárão-se de novo : 

Frades Freiras 

No reinado de D. João 1 20 3 

Nos reinados de D. Duarte e D. Affonso V. . . • 25 6 

No reinado de D. João II 4 2 

No reinado de D. Manoel 24 13 

~73"24 

Desde 1521 até 1600, espaço de setenta e nove 
annos, fundárão-se de novo, entrando as 

cazas dos Jesuitas . ; 148 45 

Desde 1600, até 1763, espaço de cento ses- 
senta e três annos, fundárão-se de novo ... 167 38 

Resmno 

Dos mosteiros que havia no século ui, anno de 

1128, existião ainda em 1763 28 3 

FuDdárão-se até 1383 59 16 

Del383atél521 73 24 

De 1521 até 1600 148 46 

DeieOO até 1763 167 38 

475 T26 

Total das cazas religiosas de homens e mulhe- 
res no meio do século xvni ........... .é 601 

Em 1826 contavão-se no reino conVentos e ca- 
zas de religiosos ' 3461 ^ 

No Porto e Lisboa 56) *^^ 

De religiosas no reino 138) . «„ 

No Porto e Lisboa 37) ^^^ 

Total...... 577 
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No mesmo anno havia no reino frades, e 
pessoas annexas SrSSOi .._^ 

Nas cazas de Lisboa e Porto 1:170) 

Freiras e pessoas annexas no reino, edu- 
candas, criadas, de 4:500J „ g^ 

Em Lisboa e Porto l:48o| 

Total das pessoas que vivião nos conventos .... <2:980 

Parece digno de notar-se, que segundo a l.*Taboa 
havia em 1628 de religiosos das differentes famílias de 
S. Francisco 197 conventos de frades e freiras, e que 
em 1763 havia das mesmas famílias 249 conventos. 

Pôde também notar-se á vista da 5.* Taboa, que no 
primeiro i)eríodo dos nossos Reis até D. Fernando, no 
espaço de 255 annos, somente se fundarão de frades e 
freiras 75 cazas. 

Que no segundo penodo de 138 annos se fundarão 
97 cazas, sendo este período quasi ametade do primeiro, 
e o numero das fmidações, quasi huma quinta parte 
mais ; 

Que no terceiro período de 79 annos se fundarão 193 
cazas de frades e freiras, numero espantoso em si, e ainda 
mais em comparação dos outros. 

Finalmente que no quarto período de 163 annos se 
fundarão 205 cazas. 

Advertiremos aqui que a somma de 12:980 pessoas 
que se dizem viver nos mosteiros de frades e freiras nao 
deve servir de calculo para se tirar o numero de frades 
e freiras. Mosteiros conhecemos nós, que tinhão mais 
criados que frades, e alguns que tinhão vinte fâmulos e 
pessoas de serviço, e ainda mais. A nossa opinião lie ([ue 
na época de 1820, a que aquelle calculo se refere, apenas 
haveria em Portugal pessoas de ambos os sexos, ligadas 
com os votos monásticos, ou para isso destinadas, « 3:300 
pessoal», se tantas houvesse. 
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(Mms relíf tons eitrilis it d«to mè reint itsit o seevlo xii, 
lefuide • fte lenh* pedido Miligir das IbUs de Castra 
6 de alf OBs aitifis docnmentos 
No século XII : 

Os Cistercíenses e os Cónegos Regulares. 

No século xiH : 

Os Franciscanos ; 
Os Dominicanos ; 
Os Trinítarios ; 
Os Carmelitas calcados. 

No século XIV : 

Os Jeronymos ; 

Os Capuchos da Província de Santo António ; 

Os Capuchos da Provincia da Conceição. 

No século XV : 

Os Padres de S. Jo3o de Dcos : 

Os Mínimos; 

Os Terceiros Seráficos ; 

Os Loyos, Cónegos Seculares do Evangelista ; 

Os Tomaristas. 

No século XVI : 

Os Bninos ; 

Os Arrabidos ; 

Os Carmelitas descalços; 

Os Congregados de S. Filippe Nery; 

Os Paulistas, de S. Paulo, l.^ Eremita; 

Os Piedosos; 

Os Xabreganos ; 

Os da Provincia da Soledade; 

Os Jesuítas. 

13 
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No século XVII : 

Os Agostinhos descal(^s; 

Os Capuchos Francezes ; 

Os Capuchos Italianos : 

Os Clérigos Agonizantes; 

Os Marianos Conceícíonístas ; 

Os Congregados da Míss3o (S. Vicente de Paulo); 

Os Congregados de Oliveira ; 

Os Missionários Apostólicos ; 

Os Theatinos (da Divina Providencia). 

No seciílo xviii : 

Os Carmelitas descalços AllemSes ; 

Os das Covas de Monfurado; 

Os do Senhor Jesus da Boa Morte. - 

Em Hespanha contav5(Kse antes de 1808. 

Cazas de religiosos 2:061 

Cazas de religiosas 1:075 

Os individuos de ambos os sexos, inclusos leigos, do- 
natos, criados e dependentes, andav3o por 92:727. Assini 
o diz o Conde de Toreno na Historia da Revoltição de 
Hespanha, citando o Censo de 1797 publicado em 1801. 
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A CONVERSÃO DOS SUEVOS 

NA OALLIZA 
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Sem ^l!»i,2«(kAkrii(k 1(21. 



NOTA 

SOBRE O LUGAR EM QUE SE EFFEITUOU A CONVERSÃO 

DOS SUEVOS NA GALLIZA 



O doatissimo Florez, na sua Espafia Sagrada, tom. 
17.^, tratando da Santa Igreja de Orense, sustenta como 
iDdubitavel, que naquella cidade empezò (s3o as suas pa- 
lavras) la conversian de los Suevos, e mostra ter em mui 
pouca conta o que os escriptores Portuguezes dizem em 
contrario do seu sentimento. 

Não he por certo de grande importância a averiguação 
deste ponto histórico, nem Portugal perderia muito da 
gloria que verdadeiramente lhe compete na ordem civil 
e religiosa, aindaque o Rei dos Suevos se convertesse ao 
Catholicismo em Orense, ou em outra qualquer das cída* 
des suffraganeas d» metrópole de Braga. Mas he digno de 
notar-se, que bum escriptor tão douto, e quç com tão 
exacta e prudente critica examina as noticias antigas da 
historia ecdesiastíca das Hespanhas, se esquecesse aqui 
dos seus próprios princípios, e se deixasse allucinar (ao 
que parece) do amor da sua nação, e não sei se diga, de 
alguma menos affeição aos Portuguezes, que, quasi a seu 
pezar, respira em alguns lugares da sua excellente e es- 
tímadissima obra. 
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Braga nâo só era metrópole fixa e permanente da Gal- 
liza, na ordem ecclesiastica, pelo menos desde orneio do 
século V ( I), mas também foi capital do reino dos Suevos, e 
corte dos seus Príncipes, em quanto exislírUo nas Hespa- 
nhas, como confessa o mesmo Fiorez (2). Nos arredores 
desta cidade ficarão, e existem até ao dia de hoje, algans 
que parecera vestígios da residência e habitação, que ali 
fizerão os Reis Suevos. Ali se acha a frepuezia de Poadinij 
cuja denominação he abreviada, segundo o génio da lio- 
gua portugueza, de Palathn, ou Palotino, e allude sem 
duvida a palácio, ou caza de recreação daquelles Prínci- 
pes. Ali se vê o lugar e quinta de Mire, pertencente ao 
mosteiro Benedictino de Tibães, e que parece trazer o 
seu nome de Miro, vocábulo frequente nos nomes dos 
Beis Suevos. O mesmo mosteiro de Tibães he conhecido 
desde os mais antigos tempos» em documentos autbeBti- 
cos, pelo nome de mosteiro palatino (3), e be dedicado i 
S. Martinho Turonense. AU se v6 o mosteiro de Dome, 
também da invocação do mesmo Santo» aonde foi Abbade 
e Bispo o seu fundador» appellidado o apostolo dos Sete- 
vos, S. Martinho Dumiense e Bracarense» dec. 

Por todos estes motivos» e á vista de taes circurnstan- 
cias» parecia natural presumir que a conversão do Rdi 
Suevo Garrarico se effeituaria na cidade da sua principal 
residência; e assim o presumirão» sem duvida» os aucto- 
res Portugueses» que seguirão este parecer. 

Nós não o qualificaremos de certo^e indubitável, ain* 

(i) Evpam Sagrada, tom. i."" da 2.* edição, pag. 103. 

(t) Espana Sagrada, tom. 9.% edição 2.% pag. 112, aonde dii qw 
«/os Sueeot reynando em GaUcta, iênian por capiM y oorfis i k 
ciudad de Braga». 

(3) A Infanta D. Urraca, irmãa de el<Rei D. Affonso VI, faxeodo 
doaçáo de vários bens á Igreja restaurada de Tu> , noméa entre eUes 
ametade do mosteiro de Palatino, á margem do Cadavo, terrUnm 
dê Braga. A Escriptura he dos fidos de Janeiro, era il09, anuo de 
Christo 1071. 



daqoe o jolgáBios mai verosímil pek» flindamentos apon- 
tados; pois nSo ignorámos que ainda sendo Braga a re- 
sidência habituai dos Reis Suevos, podiSo elles, ou ai^* 
gum delies, ter residência temporária, ou casual em outra 
ipalquer cidade dos seus domínios, e acontecerem abi 
os fiKtos que derio occasião á sua conversão, ou a pre- 
cedMk) e acompanbériío; mas tampouco approvaremoé 
jamais a segurança, com que Flores attríbue a Orense 
esta espécie de prerogativa, em quanto não tivermos para 
isso melhores razões e mais solidas do que aquellas, em 
que eile funda a sua deciâSo. 

Homa destas razões be que a Catbedral de Orense con- 
serva até boje por titular ao Santo Martinho Turoneosei 
semdo (diz) a Mnica, que conhecemos com tal titulo, e a 
primeira, que teve o dito Santo nestes reinos. 

Ponhamos de parte o dizer que a Igreja de Orense he 
a msica dedicada a S. Martinho Turonense, aindaque o 
próprio escriptor aponta na sua obra outra do mesmo ti- 
UA09 que he a de Mondoftedo (4), e sabemos que a de Dume 
teve desde o seu principio a mesma invocação. Porém a 
uHima clausula do lugar de Florez, que iM)piimos, em 
que dle diz que a Igreja de Orense foi a primeira, que o 
dito Sanio teve nestes reinos, devia ser provada com a<« 
gum testemunho antigo e fidedigno; e nós temos direito 
de o pedir ao illustre escriptor, bem como elle, a cada 
passo, os pede, e com justa razão, a outros escriptores, 
em poDtos semdhantes. 

(4) A Igreja de Mondoftedo, que foi substituída á de Dume, e 
que até em antigos documentos se chama Dumieme, parece que te- 
ria .a mesma inrocaçio que a de Dume, isto he, de 8. JforfífiÂo Th- 
rmunsê. Comtudo FJorez, para aoctorizar a sua proposiçSo, e Ye* 
rificar em Orense o ser única, diz assim no tom. IS.'' : «O tittdar (d^ 
Mondoftedo) S, Martinho parece que foi o Dumiense; pois aindaque 
o mosfaro antigo (e Cathedral) m dedicou ao Turonefise, o presente 
tinka já patrono domestico no mesmo apostólico varão S. Martinho 
ée Dmne». 
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FloreZf oa para explicar melhor o seu pensamento, ou 
acaso para melhor b envolver, acrescenta, que a Igreja 
de Orense tinha d'antes por titular a Mâi de Deas, cujo 
templo (diz) era a Cathedral primitiva; que Carraríco» 
querendo fundar templo em honra de S. Martinho Turo* 
nense, conservara, como devia conservar, o da Santíssima 
Virgem, que estava {^'oximo : e como (continua ainda) o 
obsequio dos Reis pôde tanto^ não deverão os ecdmasti* 
cos de Orense ser ingratos a hum monarca, que engran- 
decia a Igreja, abraçando a Fé. De maneira que a grati- 
d3o, que os ecclesiastícos de Orense devião, e quizerSo 
mostrar a el-Reí, por engrandecer a Igreja com a sua 
conversão, consistio, no sentir de Florez, em deixarem 
o primeiro templo, tomando por Cathedral a nova fa^ 
brica, e trocando a invocação da Mãi de Deos peia de 
S. Martinho Turonenset 

Bem conhecia o douto e pio Florez o que nisto havia, 
de impróprio e indecente: pelo que recorre á melhoria 
do edi/icio, como para desculpar o grosseiro e indevoto 
proceder, que attribue aos ecclesiastícos, ou para desviar 
d'ahi a atten^ão dos leitores; e diz que a nova Igreja era, 
segundo a expressão de S. Gregório Turonense, obra nuh 
ravilhosa. Más S. Gregório não diz que essa obra mara- 
vilhosa fosse construída em Orense; nem, quando o dis- 
sesse, podia isso desculpar os ecclesiastícos de a terem 
escolhido para Cathedral, com preferencia á da IMãi de 
Deos: e nem os mesmos ecclesiastícos faríão obsequio ao 
Rei, se o motivo da escolha era a melhoria da fabrica. 

O certo porém he, que o escriptor não aponta prova, 
nem testemunho algum antigo, que mostre que o templo 
de S. Martinho em Orense fosse fundado naquelle tempo, 
e por el-Rei Carrarico; nem tampouco mostra quando 
Orense começou a ser Sé Episcopal, ou quando a sua ca- 
deira se mudou do templo de Nossa Senhora para o de 
S. Martinho, &c.; e tudo isto convinha que se mostrasse 



e aoctoiizasse com algum verídico documento, para fim- 
damentar a opinião do escríptor (5). 

Yepes» no tom. 1 .^da sua Chranica, centur. 1 /, tem por 
certo que Orense foi huma das ^Cathedrae$ erigidas de 
novo pelos Suevos. Florez refuta esta opinião por conje* 
cturas de alguma veròsemelhança, sem c(MBtudo trazer 
provas demonstrativas do contrario. Nós nio precisámos 
de tomar partido nesta discussão : basta-nos tamsómente 
reflectir a respeito delia, que sendo duvidosa entre os 
próprios escríptores Castelhanos a época da erecção da 
Cathedral de Orense, mal se pôde affirmar com tanta se* 
gurança a sua existência anterior, ou contemporânea á 
conversão dos Príncipes Suevos (6), e ainda menos a sup- 
posta mudança feita pelos ecclesiasticos de bum para ou-' 
tro tanplo. O mesmo Florez parece ter conhecido a força 
desta reflexão, por quanto, em outro lugar, depois de re- 
petir que o templo fundado pelo Rei Suevo fora construí- 
do em Orense, adoça bum pouco mais as suas expressões, 
e contenta-se com dizer, que a obra maravilhosa do tem- 
plo, a saúde do Príncipe, e o empenho de hum Rei sertão 
mdttctívospan ali estabelecer a Cathedral. Assim propõe 
aqui como conjectura, o que acima tinha afirmado com 
moita segurança e com algum calor. 

Alem do argumento, que Florez tira do titulo da Cof 
tkedral, e que deixámos analysado e refutado, vale-se 
também de outra notável razão, deduzida de hum mila- 

(5) Em Escríptara de D. Sancho U de Leáo, que trata da res- 
tauração da Igreja de Orense, e he do anno 1071, sê noroéa a mes- 
ma Igreja com a invocação «de Noua Senhora, e de S» Martinho tu 
hoÊèorêm 5. Maríoê Virçinis, et S. MarUni éjptsoqpi SedU 8. Ikariae, 
et S, MaHmi, de.* 

(6) As novas Cathedraes, que se erigirão no tempo dos Suevos, 
tiverâò principio entre o l.« e o l^" Concilio Bracarense, isto he, en- 
tre 08 annos 561 e 572. Consequentemente, se a de Orense foi huma 
delias, nft> podia existir antes da conversSo de Carraríco, que preee- 
deo faaaCantes annos áquelles dqus Concitios. 



gre reiMrido pelo Toronense. Eite milagre (que tíobA 
preciso narrar aqui por extenso) sappõe, que no átrio da 
igreja de S. Hartinho havia huma entrada para a ifr^a, 
guarnecida^ e cuberta de videê^ que tevantadae em oito 
formavio galaria, IjÇc. Florez, depois de referir o ciso, 
coDciue assim ^todo este contexto he nota prova degmo 
tempto de S. Martinho foiode Orense . . . poà netúmma 
cidade de GaUiza he tida por fructifera em parrae, m- 
lido eeiã. Aqui poie devemoe reconhecer acontecido tudo 
o que refere o Turonetuei^. . 

Em verdade que nos parece este período bem aibaio 
da sizndeza e gravidade do illustre Florez, e qoasi que 
o julgámos tocar as raias do rídiculoi Nio sabeoios se as 
cidades da actual GaUiza sSo» ou nio, fractiferae empar- 
rai, ou se tamsómente á cidade de Orense compete essa 
prerogativa. Sabemos porém que em toda a provinda 
portuguesa de Entra Douro e Ifinho, que naquelles anti- 
gos tempos era parte da província civil e ecdesiastica da 
GaUiza, sio tio frequentes as parras levaniadas em alio, 
e fazendo galarias, a que nós os Portuguezes cbamimos 
laias, ou latadas, ou parrekraes, que parece incrível que 
isto se ignore, ou que ignorando*se, se atreva o escríptor 
a dar como certa buma cousa tio notoriamente falsa, di- 
zendo que nenhuma cidade da GaUiza he fructifera em 
parras, senão Orense. Ainda boje conhecemos em povoa- 
ções notáveis da provinda do Minho parreiras plantadas 
ás portas das cazas, subindo ao alto, indo guarnecer as 
janellas, e fazendo assim nio desagradável perspectiva. 
Nas aldôas be frequentíssimo terem os lavradores estas 
gaiãriae i entrada dos seus eidos, e á roda das suas ca* 
zas; e atè nas estradas e caminhos públicos se vêem gran* 
des e extensas latadas, em elevação tal, que dão por baixo 
facU e Uvre passagem, nio só aos homens e animaes, mas 
até a carros, cujas cargas sobem algumas vezes á altura 
de mais de quinze ou dezoito palmos, contados desde o 



pavimento da estrada. Veja pois o leitor o credito que me- 
rece a aflBrmatívai que só a OreDse concede a qualidade 
de ser fimctifera em parras; e se por tal argumento s(h 
mos obrigadas a reconhecer como aeaníecido naquêUa ci- 
dade tudo o ^ue refere o Turanense. 

O douto Florez, depois de ftindar o seu parecer sobre 
as únicas razões, que deixámos expendidas, parece que* 
rer occorrer ao argumento, que tocámos no principio 
desta nota, de ser Braga a capital dos Suevos; e diz, (al- 
iando de Orense ^aqui he aonde residirão algumas vezes 
os Beis Carrarico e atiro, que portanto sabemos não vi* 
mão de assento em Braga, aindaque era a capital da 
proffincia, senão aonde lhes parecia conveniente, disflru- 
dando cada sitio, segundo as estais do anno, em que 
erào mais benignos 9. 

Tudo isto pôde ter sido assim; n3o negámos a possibi- 
lidade : mas o douto Florez nlo o prova de maneira aigu<- 
ma, e somente o suppõe. Não mostra por facto algum, 
que Carrarico e Miro residissem algumas vezes em Oren* 
se: nSo pôde por consequência dizer que portanto sabe- 
mos que nSo viviSo de assento (7) em Braga. Tampouco 
prova que Orense fosse sitio mais benigno que Braga, em 
alguma estaco do anno, e como tal escolhido para com* 
modidade e regalo dos Reis Suevos, de. 

Couclue finalmente Florez dizendo que estivera quasi 
resolvido a não fazer menção do pensamento de alguns 
Portuguezes, que fatiando da igreja fabricada pelo Rei 
Suevo, para as relíquias de S. Martinho Turonense, que- 
rem seja a de S. Martinho Dumiense, ou a de Cedofeita: 
mas (continua) as provas não o mostrão ; porque a igreja 
edificada pelo Rei se concluio antes de chegarem a GalUza 
as relíquias, como diz S. Gregório Turonense, único texto 

(7) No lagar qne acima citámos, diz Florez que os Saetos tinhSo 
a wa cárie, isto he, a saa resúfenda em Braga. 
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na matéria. E como a igreja Dumiense se fez depois da 
chegada das reliquias, vé-se não ser esta a que o Rei edi- 
ficou. Examinemos com alguma reflexão este discurso. 

Primeiramente parece-nos bum pouco estranho, que 
o douto escriptor estivesse quasi resolvido a não fazer 
menção do pensamento dos escriptor es Portuguezes, quan- 
do reconhece que elles têem huma opinião diversa da sua, 
sobre o assumpto de que trata, porque em taes casos so- 
mente se costumSo passar em silencio os escriptores, ou 
as suas razOes, quando elles, ou ellas s3o desprezivèis, e 
nSo merecem attençSo. Muitas e muitas vezes refuta Flo- 
rez, em seus próprios escriptores Castelhanos, opiniões 
bem mais desprezíveis do que esta dos Portuguezes. 

Depois deste toque pouco justo, e pouco delicado, re- 
fere brevemente as duas opiniões dos Portuguezes, que 
se dividem entre Dume e Cedofeita, e com igual brevidade 
as refuta, ou as dá por convencidas. 

Deixemos Cedofeita, a favor da qual nao achámos fun- 
damentos de bastante solidez. 

A respeito porém de Dume, diz Florez, que a igitija 
fabricada pelo Rei se concluio antes de chegarem a Gol- 
liza as reliquiass e que a igreja de Dume somente se eri- 
gira depois que ellas chegarão. 

A primeira parte desta proposição he totalmente inve- 
rosímil: porque tendo o Rei tamanho empenho, como he 
de crer, na prompta cura de seu filho, e sendo natural 
que os enviados, que mandou a França, executassem a sua 
commissSo com grande diligencia e presteza, mal se pôde 
explicar como em tão breve intervallo se erigio e concluio 
huma igreja de fabrica tão maravilhosa, como diz S. Gre- 
gório Turonense, e repete Florez. Nem nos demove do 
nosso pensamento o havel-o assim escrípto S. Gregório, a 
quem Florez qualifica de umco texto na matéria; porque 
bem sabido he dos eruditos, e notado por escriptores mui 
pios, quanto aquelle Santo foi crédulo e fácil em narrarhis- 
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tonas incertas e fabulosas, e em revestil-as de drcumstan* 
das pouco verosímeis. Sobre o que apontaremos somente 
as palavras do pio e exacto Baillet, que na vida de S. Gre- 
gório TuronensBy fallando dos seus escriptos» acautela o 
leitor contra a credulidade e facilidade, que o Santo ti- 
pha, em adoptar e escrever historias incertas, muitas ve- 
zes sem as verificar, e sem ponderar os factos, e as suas 
^•cumstancias, com a conveniente e necessária discri- 
ção. 

Mas concedamos embora que a igreja erigida pelo Rei 
Suevo estava já concluida, quando as reliquias de S. Mar- 
tinho éhegárõo á Galliza. Gomo mostrará Florez, que a 
igreja de Dume foi fabricada depois da diegada das mes- 
mas reliquias? Nenhum testemunho aponta elle : nenhuma 
prova ou razão dá desta supposta posterioridade, que to* 
davía he o fundamento do seu discurso. Nós supriremos 
esta falta. 

A razão por que Florez suppõe, que o templo de Dume 
foi fundado depois da chegada das reliquias, he acaso ti- 
rada da generalidade e indeterminação, com que se ex- 
pressão os escriptores antigos e modernos, quando attrí- 
buem a fundação do mosteiro de Dume a S. Martinho Bra- 
carense, o qual sabemos haver chegado a Galliza ao mesmo 
tempo que as reliquias. Julgou pois o escriptor que no 
conceito de mosteiro se incluía o de igreja ou templo, e 
ampliou a este o que se affirma do primeiro. Nós porém 
nao achámos implicância alguma em que S. Martinho fun- 
dasse o mosteiro de Dume, c que houvesse já ali igreja 
fundada por Carrarico, antes da sua chegada. 

Dume era, ao que parece, lugar próprio dos Reis Sue- 
vos, que ahi tinham servos, escravos, familia, de. Ahi 
fundaria Carrarico em honra do Turonense a igreja de 
que tratámos: e como a historia suppõe, que o Dnmiense 
pedira a este príncipe licença e terreno para fundar mos- 
teiro, mui crivei he que lhe desse e designasse para esse 



fim a iffTêja, já fundada, e o lugar em que eUa existia, 
maiormente tendo intento, que logo se executou, de es- 
tabelecer ali Sé Cathedral, e de dar com isto novo realce 
á sua devoçio e agradecimento para com o Turonense, e 
ao seu respeito e venerado para com o illustre hospede, 
que tanto trabalhava, e influía na conversio e doutrina 
doa seus povos. 

He isto mera conjectura, nem nós lhe queremos dar 
outro nome, ou alguma superior qualificação. Mas he con- 
jectura que se Amda em factos, e com elles concorda; que 
explica facíl é naturalmente todas as circumstandas do 
acontecimento ; que nlo se oppõe i narração do Turonen- 
se ; que não obriga o Rei Suevo a sahir da sua corte para 
hir Aindar igreja em Orense ; e finalmente que he, pelo 
menos, tio certa, e muito mais rasoavel que tudo o que 
a este respeito sustenta o illustre auctor da Espana So* 
grada. 
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Xatbedral de Osseioba 

1. Vicente — assigaou em 8.^ logar no GodcíIío de 
Illiberi, celebrado no anno de 324. (Constituições do Bis- 
pado.) 

2. Itaoio — assistío ao Concilio nacional de Çaragoça, 
cuja primeira sessão foi a 3 de Outubro de 380, no qual 
perseguio muito a Priscilliano, e publicou a sentença de 
excommunhão que contra elle e seus sequazes ali se 
pronunciou, ficando vigário delle. (Constituições do Bis- 
pado^) 

3. Pedro— assignou no 3.° Concilio Toletano, cele- 
brado em Maio de 589. (Constituições do Bispado.) 

4. Oregrorlo — vivia em 612, e he referido por Jorge 
Cardozo. (Constituições do Bispado.) O Arcebispo D. Ro- 
drigo não o considera como tal ; e nos monumentos anti- 
gos encontra-se com o nome de Bispo Ozomense, e não 
OssoQObense, donde talvez proceda a equivocação. (Me- 
morias ecclesiasticas do Algarve, pag. 205.) 

5. Saturnino— mandou assistir ao 8.^Concilio de To- 
ledo, celebrado em Dezembro de 653, o Arcediago Sa- 
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garelo» o qual ali assigna: Sagarelus diacarms Satumini 
episcopi ossonobensis. (Constituições do Bispado.) 

6. Ezamo — assignou no Concilio Emeritense cele- 
brado em Novembro de 666. (Constituições do Bispado.) 

7. Plaoiano — assigna no anno de 680, no 3.® Conci- 
lio Constantinopolitano. (Constituições do Bispado.) Sen- 
do a sua assig^tura ali: Plusiatms episcopm silverms 
subscrípsi. Faz duvidar que seja elle Bispo do Algarve; 
porque ainda querendo-se tomar por Silves, n3o havia 
nesse tempo Bi^ nesta cidade, nem se pôde tomar por 
Ossonoba. (Memorias ecdesiasticas do Algarve, pag. 217.) 

8. Belito — acbou-se no 13.^ Concilio Toletano cele- 
brado em 683. (Constituições do Bispado.) 

9. Agripo — mandou ao 15.® Concilio Toletano, cele- 
brado em Maio de 688, o Presbytero Daniel, o qual ali as- 
signa. (Constituições do Bispado.) Ainda no 16.^ Concílio 
ty)letano, celebrado em 693, apparece outro vigário do 
mesmo Bispo: Chrístes Presbyter agens frieem AgripH 
Ossonobensis sedis subscrisi. (Florez, Espada Sagrada, 
tom. 16.^ trat. i.^ cap. 3.^, pag. 219, citado nas Mmo- 
rias ecclesiasHcas do Algarve^ pag. 226.) 

Gtdiedral de Silres 

10. D« Nicolau — da Ordem dos Cónegos Regrantes 
de Santo Agostinho, nomeado por el-Rei D. Sancho I, 
quando tomou Silves aos Mouros em 1188. (Constitu- 
íres do Bispado.) Assigna na doação do castello de Al- 
vor, feita pelo mesmo Rei ao mosteiro de Santa Cruz de 
Goimbfa em Dezembro de 1 189 : Nicolaus siluensis epis- 
copus. (Arquivo do dito mosteiro.) Ainda assigna na doa- 
{So do castello de Abenabue (Estombar), feita ao mos- 
teiro de Alcobaça em Fevereiro de 4191. (Liv. la.^da 
Estrem., foi. 4. Torre do Tombo.) 

li. D. Tt. Bfitoerto— 'da Oráeta áô$ Mgaâotiss; 
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parece ser Castelhano, mandado por el-Rei de Gastella, 
D. Affonso o Sábio, pelos annos de 1254, conforme bnma 
Carta de doação de varias cousas, na mesma nomeadas, 
passada em Sevilha. (Constituições do Bispado.) 

Assigna na doaçlo que o mesmo Rei de Castella lhe 
fez da aldeia de Lagos em 20 de Agosto de 1253, 2.^ de 
seu regno. (Liv. 3.^ de D. Affonso III, foi. 6, v. Torre 
do Tombo.) 

Acerca deste Bispo houve contestações com el-Rei de 
Castella, e protesto de D. Affonso III de Portugal, iéite 
na Cathedral de Lisboa perante o Arcebispo de Braga, Bis- 
pos de Coimbra e Lisboa, e outros ecciesiasticos, em 1254 
feria 3.^, xv kaiendas Februarii. (Liv. 1 .® de D. Affonso 111, 
fel. 3, V. Torre do Tombo.) 

Ainda apparece em 1255. 

12. D. Fr. Gonçalo— n3o ha noticia de que ordem 
fosse, nem por que tempo governasse esta Igreja. (Con- . 
stitoições do Bispado.) 

13. D. Oarcia — segundo a Monarquia Lusitana 
(Part. 4.', liv. 15.*, cap. 31.^), governou esta Igreja até 
ao anno de 1268. (Constituições do Bispado.) 

El-Rei D. Affonso o Sábio, de Castella, lhe fez doação 
com sua mulher D. Violante, de todas as igrejas do Al- 
garve, reservando para si o padroado, concedendo-lhe, 
outrosim, o dizimo das bodegas e dos almoxarifados do 
mesmo Algarve, conflrmando nelle todas as doações fei- 
tas ao Bispo D. Fr. Roberto, por Carta dada em Sevilha 
eoí viemes acho dias andados dei mez de Abril de 1299, 
novena de su regno (1261). (Liv. l."" de D. Affonso III, 
fd. 3, V. Torre do Tombo.) 

No foral dado a Silves por el-Rei D. Affonso III em 
Agosto do anno de 1266, assigna este Bispo, D. Garcia 
silvensin episcopus. (Liv. 1.° de D. Affonso III, foi. 82, v. 
T<MTC do Tombo.) 

14. D. Tt. Bartholomeu— que huns dizem ffir«re*- 



ligioso de S. Domingos, e Brandão que fora de S. Ber- 
nardo, Capellao e Medico de el-Rei D. Affonso IIL Este 
mesmo Rei lhe deo o Priorado da igreja de S. Thiago de 
Tavira, estando em Évora no anno de 1270. Reconhece 
elle o padroado de ei-Rei nas igrejas do Algarve, como 
usurructuario deste reino em huma Carta datada, v. ka- 
lendas Aprilis era 1308. (Constituições do Bispado.) 

Assigna o foral de Castro Marim, passado em Lisboa 
a 8 de Julho de 1277: Fr ater Bartolomeus silvenm epis- 
copus. (Liv. 1.^ de D. Affonso III, foi. 141. Torre do 
Tombo.) 

Em 1282, no 1.^ de Maio, ainda assigna outro foral 
idêntico, dado á mesma villa por el-Rei D. Diniz. (Liv. l."" 
deste Rei, foL 44, v.) Em 1274 assiste ao Concilio geral 
Lugdunense u. 

15. D. Fr. Domingos — existia em 24 de Fevereiro 
de 1293. (Foral de Villa Real.) 

Sé Vaga— em 2 de Maio de 1297. (Gav. 4, masso 1, 
n.° 3. Torre do Tombo.) 

Dita em 25 do mesmo. (Cartório do convento de Tho- 
mar.) 

16. D. João Soares Alão — assignou na Esmptura 
de escambo da villa e castello de Almada, com o padroado 
da igreja de Santa Marinha em Lisboa, pelas villas de AI- 
modovar, Ourique, castellos de Aljezur e Maraxique, e 
padroado da igreja de S. Clemente de Loulé, que el-Rei 
D. Diniz dá á Ordem de S. Thiago, sendo Mestre delia 
D. João Osoris. Nas Constituições do Bispado, rererindo- 
se á Monarquia Lusitana, part. 5.% liv. 17.°, cap. 42A 
diz-se que assignára como Bispo Eleito em 1297; porém 
no livro dos Mestrados, foi. 182, col. 2, tem a data de 
Santarém, a 4 de Dezembro do anno de 1298. 

Em Dezembro de 1310 foi publicada na Sé de Lisboa 
huma exconununhão contra este Bispo, proferida pelo Me- 
tropolitano de Sevilha, em razão de certas desavenças 



que tivera com hum Domingos Peres, Thereza e Affonso ; 
de que se lavrou competente instrumento. (Gav. 15, masso 
20, n.^ 14. Torre do Tombo.) 

17. D. AjBbnso Aimes — encontra-se memoria e tra- 
dição de que fora eleito pelo Cabido. (Constituições do Bis- 
pado.) 

EI-Rei D. Diniz, por Carta escripta em Friellas a 24 de 
Setembro de 1316, lhe enconmiendou visitasse e provesse 
a capeUa e albergaria, a que seu pai havia dado hum er- 
damento para a hospitalidade daquelles que í3o em roma- 
ria á igreja de S. Vicente do Cabo. (Liv. 3.^ de D. Diniz, 
foi. 105, V.) 

18. D* Pedro I. — Ha tradição de que fora Bispo dez 
annos pelos de 1322 em diante. (Constituições do Bis- 
pado.) 

19. D. Álvaro Paes ou Pelagio— natural de Gal- 
liza ; estudou Direito nas escolas de Lisboa ; depois de 
derigo tomou o habito de S. Francisco; foi penitenciário 
do Papa, e estando em Roma transferido do Bispado de 
Coron para este. Teve desavenças com os habitantes de 
Silves, donde fugio para Sevilha em 1341, lançando-lhes 
excommunhão: falleceo em 1353. Compoz vários livros, 
entre elles hum bem celebrado, De planctu Ecclesiae. 
(Constituições do Bispado.) 

20. D.Vasco — governava esta Igreja pelos annos de 
1352, e continuou por espaço de treze annos. (Constitui- 
ções do Bispado.) 

21 . D. João n — consta que governou esta Igreja pe- 
los annos de 1367, e por espaço de seis annos. (Consti- 
tuições do Bispado.) 

22. D. Martinho I — não consta quando entrou no 
Bispado ; mas por huma proviz3o de el-Rei D. Fernando, 
de 1375, a instancias do mesmo Bispo, reprehende el-Rei 
os offlciaes e mais ministros das justiças do Bispado, por* 
qne em execução das posturas das Camará^» nofeái^o le* 
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varem-se de huns togares a outros os fruotos e maotínvi- 
tos do Bispo, Goaegos, e mais derigos. (Constituições do 
Bispado.) 

N. B. Já por Carta de 10 de Março de 1373 lhe con- 
cedeo el-Reí D. Fernando metter agua da Atalaia» em Ta- 
vira, na sua horta. (Liv. l."" de D. Fernando, foi. 1G6. 
Torre do Tombo.) 

Do cartório da Collegiada de S. Pedro de Goiabn, 
consta ser Bispo em 7 de Maio de 1374. f[H8$0ni{9eê 
Çhronologicas e Criticas de JoSo Pedro Ribeiro, tom5.^ 
pag. 192.) 

Pela confrontação das datas se v6 que he este mesioo 
Bispo aquelle que nas Constituições do Bispado he denomi- 
nado D. Mailinho II, natural de Samora, que diz ftrt 
eleito pelo Cabido de Braga para seu Arcebispo, seado 
Bispo do Algarve, o que nlo tivera effeito, porque o Papa 
Gregório XI não o quizera confirmar. Ora este Papa mor- 
reo em 1378, tendo governado nos annos em que D. Mar- 
tinho era Bispo do Algarve. 

Depois foi promovido a Arcebispo de Lisboa, e fei o 
mesQO que em 6 de Dezembro de 1383 foi lançado da 
torre dos sinos da Sè abaixo, por causa dos distúrbios 
que houve por morte de el-Rei D. Fernando. 

Parece portanto que os dons Martínhos que referem as 
Constituições do Bispado sob numero de I e U, sio o 
mesmo Bispo. 

23. D. Pedro n— governou a Igreja pouco ten^, 
pelos annos de 1383. (Constituições do Bispado.) 

34. D. Paio Lameira ou de Meira— só consta que 
governou menos tempo do que o seu antecessor. (Consti- 
tuições do Bispado.) 

25. D* Álvaro n — não ha mais noticia do que go« 
vernar esta Igreja pelos annos de 1386. (Constituías do 
Bispado.) 

26. MarttnlioII—(Vej. acima.) 



87. D. Bodrigo— governou pouco tempo, Sapp5i-se 
estar sepultado na Sé de Silves, na capella do cruzeiro, 
do lado esquerdo em hum nicho apparatoso, que tem áeúr 
tro hum tumulo de pedra, posto sobre três leões com três 
escudos de armas na dianteira, com cbapeos de cordões; 
as armas s3o três vieiras em huma barra que corre do 
canto esquerdo de cima ao pé direito, atravessando o es- 
cudo : na pedra que pela parte de cima cobre o tumulo 
está esculpido hum báculo com ferrão no pé e argola» e 
na volta que faz o báculo, em cima, huma toalha voIta4a 
em roda da haste, e por cima as duas letras f R. O. » 
(Constituições do Bispado.) 

28. D. Fernando — de quem nada se sabe de parti- 
cular ((Constituições do Bispado.) 

29. D. Luiz— sabe-se apenas que fez os estatutos por 
que se governou a Sé de Silves, dos quaes na confirma- 
ção apostólica se diz serem não só jurídicos, mas santa- 
mente ordenados. (Constituições do Bispado.) 

30. D. OonQalo n — não se sabe quando entrou no 
Bispado, mas sim que o governou muitos annos. (Consti- 
tuições do Bispado.) 

IX Jofto Aflbnso — Eleito ; Bacharel em Degredos, do 
Desembargo de el-Rei em 1389. (Torre do Tombo.) (Pi^r 
urtações Cronológicas e Criticas de João Pedro Ribeiro, 
tom. 5.^ pag. 492.) 

Em 27 de Fevereiro de 4390. (Cartório do Convento 
d^ Graça de Coimbra.) 

Em 15 de Julho do dito. (Cartório da Camará do Porto.) 

D. Oaroia — e administrador no episcopal e temporal 
do Bispado de Lamego em 1424. (Cartório do Cabido ()e 
Lamego.) 

Em 4 de Dezembro de 1426. (Dito Cartório.) 

3 1 . D. Álvaro m — religioso dos Cónegos Regrantes 
de Santo Agostinho no convento de Grijó. (Chronica dOS 
Cónegos Regrantes, liv. ii, cap. xiv.) 



Nomeado Bispo pelo Infante D. Pedro, Regente na me- 
noridade de el-Reí D. Affonso Y; e sendo já Bispo acom- 
panhou os filhos do mesmo Infante, quando sahirio 
do reino, e em companhia do chamado D. Jaime foi a 
Roma, donde o Papa Calixto III o mandou a este reioo 
como seu Legado para trazer a Bulia da Cruzada cootra 
os Turcos. (Chronica de D. Affonso Y.) Em hum manu- 
scrípto se encontra que como Legado absolveo os morado- 
res de Silves da exconununhao lançada por D. Fr. Álvaro. 
(Constituições do Bispado.) 

Gomo Legado Apostólico encontra-se a iO de Dezem- 
bro de 1457. (Cartório de S.Francisco e Santa Clara do 
Porto.) 

Em 1465. (Cartório de S. Yicente de Fora.) 

No livro 2.® dos óbitos de Moreira se encontra como 
Legado Apostólico e Cónego de Grijó, Idus Mali. (João 
Pedro Ribeiro, Dissei^tações Chronologicas e Critim, 
tom- 5.^ pag. 192.) 

Foi depois Bispo de Évora pelos annos de 1464, e d'ali 
transferido a Braga, onde falleceo em 1 480. 

32. D* João (m) de Mello— foi transferido para a 
primaz de Braga, de que teve Bulias, mas não chegou a 
tomar posse. (Constituições do Bispado.) 

33. D. João (IV) Gamelo ou Madureira —assis- 
tiu já Bispo á morte de el-Rei D. João II em Alvor a i5 
de Outubro de 1495, o qual o reprehendeo do desleixo 
com que se portava em suas obrigações. (Chronica de 
D. Jo3oII, cap. 211.) 

Trocou o Bispado pelo de Lamego com o seu succes- 
sor. (Constituições do Bispado.^ 

Em 1496 creou o Priorado de Santa Maria de Lagos 
cmn quatro Beneficiados. 

Em 13 de Setembro de 1486 eleito e confirmado ad- 
ministrador de S. Jorge e de Grijó. (JoSo Pedro Ribeiro, 
Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 5.^) 



M7 

34. D. Fernando Goatinho — estudou em Sala- 
manca; veio para este Bispado por troca do de Lamego 
pelos annos de 1520. Fundou vários conventos, doando- 
Ihes rendas. Applicou outras para hum farol no Gabo de 
S.Vicente, fazendo Escriptura de doação, para os religiosos 
da Custodia de Santa Maria da Piedade cuidarem de o ter 
acceso, datada em Silves o Novo, a 21 de Julho de 1520, 
e confirmada por el-Rei D. Manoel em 7 de Agosto do 
mesmo anno. (Liv. 7.^ do Guad., foi. 105, v.) Falleceo 
em Silves: está enterrado ao pé dos degraos do altar mõr 
da parte do Evangelho, em igual sepultura áquella em que 
o foi el-Rei D. João II ; tem as suas armas com hum le- 
treiro já tão gastado que delle só se lè: « Aqui jaz D. Fer- 
nando Coutinho». (Constituições do Bispado.) 

Por sua morte foi nomeado para esta Igreja D. Manoel 
de Portugal, da casa de Vimioso, que era Bispo da ilha da 
Madeira ; falleceo porém antes de lhe virem as Bulias. 
(Constituições do Bispado.) 

35. D. Manoel de Sousa— da caza dos Senhores de 
Beringel, governou o Bispado desde 1538 até 1544, em 
que foi nomeado Arcebispo de Braga, onde falleceo. (Con- 
stituições do Bispado.) 

D. Martinho de Portugal, que era Bispo do Funchal, 
foi eleito em 15 de Novembro antes do anno 1547. (His- 
toria Genealógica, tom. 10.^ pag. 892.) Falleceo antes 
de virem as Bulias. 

N. B. Não vem nas constituições do Bispado, e provavel- 
mente ha equi vocação com D. Manoel de Portugal acima 
mencionado. 

36. D. João (V) de Mello— entrou no governo do 
Bispado em 1549; celebrou Synodo em Silves a 14 de Ja- 
neiro de 1554, em que publicou as Constituições; depois 
foi promovido a Arcebispo de Évora. (Constituições do 
Bispado.) ' 

Begedor da Casa da Supplicação em 1 7 de Setembro de 



IMi8. fHiaaria Genealagica. toat lO.S p^. 802.) Esteve 
Ba&eèrtesdel562. 

37. D. JeroBymoOzoTio— natural de bum lugar Bo 
Bispado de Leiria; muito insigne em tbeologia e varia lU- 
teratura ; mereceo grande estimação de el-Rei D. Sebas- 
ktio, e de D. Henrique, a cuja elevação ao throno assistio 
em 29 de Agosto de 1 578. Entrou no governo do Bispado 
em 1564; padeceo grandes moléstias em razão de caiu- 
mnias que seus inimigos lhe imputarão, motivo por que 
foi a Roma, onde foi mui bem acolhido por Gregório XIII. 
Em seu tempo se transferio a Sé de Silves para Faro» o que 
se tinha impetrado pelo Bispo D. Manoel de Sousa, alcan* 
çiBdo-se a instancias de el-Rei D. João III o Breve do Papa 
Paulo III no anno de 1539, 5.^ do seu Pontificado, que 
eâHieça Sacrosancia Romana Ecclesia. O clero, cuuara 
e nobreza se oppozerão á mudança, sobre o que houve li- 
tigio e contenda, vindo por ultimo este Bispo a fazer a 
trasladação, fazendo para esse fim buma provisão em que 
relata todos esses acontecimentos; cria a Igreja de Sil- 
ves em paroquial, e dá forma ao seu governo. Falleceo 
en Tavira no mez de Agosto de 1580. (Constituições do 
Bispado.) 

Catliedral áe Fm 

3S. D. Aflbnso Castello Branoo— entrou no Bis- 
pado em 1581, e esteve até 1585, em que foi transferido 
p«rai o de Coimbra: depois foi Vice-Rei do Reino. (Con- 
stituições do Bispado.) 

Assistio como Esmoler de el-Rei á elevação do Cardeal 
D. Henrique ao throno. (Chrouica de el-Rei D. Sebastião 
por Fr. Bernardo da (]ruz.) 

39. D. Jeronymo Barreto— entrou no governo do 
Bispado em 1585; e logo no seguinte entendeo na visita 
delle, que acabou dando excellentes providencias. (Cob- 
stittticões do Bispado.) 



40. S* Fraaelsoo Oano— CastelhaM, Tb«)itg«i • 
Pregador régio, entrou no governo do Bispado em <889; 
durou só quatro annos» nos quaes o visitou pessoalmeot». 
Falleceo em Faro; foi enterrado na Sé, e depois mudado 
para o carneiro da capella-mór. (Constituições do BiSf 
pado.) 

4 1 . D. Fernando Martins Masoarenlma— Theo- 
logo; foi Reitor da Universidade de Coimbra; entrou no 
Bispado em 1595, e nelle continuou até 1616, em que fm 
nomeado Inquisidor Geral por BuUa de 4 de Julho. (Goa- 
8tituíç5es do Bispado.) 

42. D. Jofio Coutinho— Canonista; Reitor da Uni- 
versidade de Coimbra ; Deputado da Meza da Consciência 
e Ordens; entrou no Bispado em Julho de 1618, e gôver^ 
noQ até Dezembro de 1627, em que foi promovido para o 
Bispado de Lamego a petição sua, e ultimamente para Ar- 
cebispo de Évora. (Constituições do Bispado.) 

43. D. Franoisoo de Menezes— Canonista, Inqui- 
sidor de Coimbra e de Lisboa ; Reitor e reformador da 
Universidade de Coimbra; Bispo de Leiria, donde foi 
trasladado para o do Algarve, e tomou posse em Dezem- 
bro de i627; governou até Março de 1634, em que falle- 
ceo; foi enterrado na Sé, e depois trasladado para Santa- 
rém. (Constituições do Bispado.) 

Sé vaga em 1634, Agosto. (Cons. da Meza da Con- 
sdencia e Ordens, foi. 63 v.) 

44. D. Franoisoo Barreto (I)— natural de Serpa, 
Cauonista ; Cónego doutoral da Sé de Víseo; Inquisidor de 
Évora e de Lisboa; do conselho geral do Santo Qfficio; 
Desembargador do Paço ; entrou no Bispado em Novem- 
bro de 1636. Foi nomeado Arcebispo de Braga e dd EvOh 
ra; continuando no governo do Bispado serviu também 
de governador das armas, e mandou fazer vários reparos 
em algumas fortalezas. Assistiu ás C6rtes de 1641, que 
se celebrarão pela acclamaçâo de el-Rei D. Jofio IV, e a 
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outras posteriores, Mlecendo na corte a 4 de Oatubro de 
1649. O Cabido mandou buma deputação de quatro dos 
seus capitulares buscar o seu corpo em Dezembro de 
1653, que estava sepultado na igreja do convento do 
Carmo, donde foi transportado com toda a pompa para 
Faro, aonde cbegou no íim de Fevereiro de 1 634, sendo 
depois dos ofiBcios divinos mettido no carneiro próprio. 

Fez examinar as aguas das Caldas de Monchique; eali 
mandou edificar algumas accommodações para os que as 
frequentassem. (Constituições do Bispado.) 

D. Fr. Fernando da Enoamaçfto— eleito em 1640 
e tantos. (Historia de S. Domingos^ tom. 4.^ pag. 801.) 

45. D. Francisco Barreto (II)— natural de Serpa, 
Doutor em Cânones; Deputado do Santo Officio em Évo- 
ra ; Cónego da Sé de Lisboa, Inquisidor ; do conselho ge- 
ral do Santo Oí&cio ; nomeado Bispo pelo Príncipe D. Pe- 
dro, tomou posse em 28 de Agosto de 1671, e entrou no 
Bispado a 17 de Novembro do mesmo anno: logo o visi- 
tou pessoalmente, coordenou e reformou as Constitui- 
ções, que publicou em Synodo de 22 de Janeiro de 1673 
celebrado em Faro, as quaes forSo impressas em Évora 
em 1674 com o regimento do auditório ecclesiastico, que 
também ordenou. Fundou hum recolhimento de mulheres 
honradas e honestas junto á igreja da Misericórdia de 
Faro. (Constituições do Bispado.) 

N. B. Este recolhimento foi fundado por Catharina da 
Fonseca Henriques, viuva de Simão Sueiro de Sousa, a 
qual recolhia em sua caza algumas donzellas honestas ; e 
por sua morte deixou em testamento as cazas de sua mo- 
rada para o mesmo fim, encarregando a administração a 
José Dória de Caminha. O Bispo Barreto II mandou alar- 
gar as accommodações ; e o Cardeal Pereira lhe fez novos 
reparos em 1733. (Informação do Reitor da Sé, dada em 
1758, na Torre do Tombo.) 

Falieceo em 7 de Agosto de 1679. 



46. D. Josó de Menezes — da família dos Senho- 
res da Ponte da Barca; tomou posse do Bispado em 14 

de Julbo de 1680, foi transferido para o Arcebispado de i 

Braga em 1685. (Cartório do Cabido.) I 

47. D. Sixnfio da Oama — da caza dos Marquezes 
de Niza, Reitor da Universidade por provisão de 3 de Ju- 
lho de 1679 ; Bispo do Algarve, tomou posse a 21 de No- 
^'embro de 1685 ; Arcebispo de Évora, tomou posse a 19 
de Novembro de 1703; do Conselho de Estado e do de 
Guerra de el-Rei D. Pedro II por nomeação de 31 de 
Março de 1704; e depois de el-Rei D. João V. 

Falleceo a 4 de Agosto de 1715. (Cartório do Cabido.) 

48. D. António Pereira da Silva— da caza dos 
Senhores de Bretiandos ; Bispo de Elvas em 1701, donde 
o chamou el-Rei D. Pedro II para seu Secretario de Esta- 
do; transferido para o Algarve em 1704. 

Falleceo em Abril de 1715. (Cartório do Cabido.) 

49. D* José Pereira de Lacerda— natural de 
Moura; oppositor ás cadeiras de Direito Canónico na Uni- 
versidade ; Inquisidor de Évora, donde passou a Prior de 
S. Lourenço de Lisboa ; nomeado Prior Mór da Ordem de 
S. tbiago da Espada tomou posse a 4 de Novembro de 
1709; eleito Bispo foi sagrado a 30 de Agosto de 1716; 
celebrou Synodo diocesano em Faro em 1718; executor 
da Bulia Áurea para a erecção do Patriarcado de Lisboa, 
coDcedida por Clemente XI, que o creou Cardeal Presby- 
tero em 29 de Novembro de 1 7 i 9 ; Conselheiro de Estado 
em 1721 ; neste mesmo anno partio para Roma a votar 
no conclave por morte daquelle Papa, e já achou eleito 
Innocencio XIII, que lhe deo o chapeo e annel cardinalí- 
cio com o titulo de Santa Suzana; por morte deste Pon- 
tífice entrou no conclave para a eleição de Benedicto XIII 
a 29 de Maio de 1724 ; voltou para Portugal em 1738; 
e íalleceo a 28 de Setembro do mesmo anno. (Cartono 
do Cabido.) 



BOi D. IgÊMÂo de Saata Thenn — natural do 
Porto; Gonego Regular de Santo Agostinho; Dontorem 
Theología; nomeado Arcebispo de Goa foi confirmado 
por Clemente XI em 3 de Fevereiro de 1724 ; e fez a soa 
entrada nessa cidade em H de Outubro do mesmo aimo ; 
gov^tiou os Estados da índia, a primeira vez por morte 
do Vice-Rei Francisco José de Sampaio, e a segunda quan- 
do voltou para Portugal o Yice-Rei Jo3o de Saldanha da 
Aarna; reedificou os palácios de Pan^m e de Santa Ignes. 
Nomeado Bispo do Algarve em 43 de Fevereiro de 1740, 
chegou a Lisboa a 6 de Abril de 4741, e entrou em Faro 
a 19 de Novembro do mesmo anno. Padeceo algumas 
eontradicQões por occasiSo de bimua Pastoral, que pubiicoa 
a 44 de Abril de 1746 contra hum Edital do Santo Oficio 
éc^x;a do abuso de revelar os cúmplices na confissão. 
Falleceo em Tavira a 18 de Abril de 1781, e foi sepultado 
na igreja dos Carmelitas da mesma cidade. (Cartório do 
Cabido.) 

91. D. Fr. Ixmrengo de Santa Maria — natural 
da Ireguezia de S. Pedro de Avelano, hoje Bispado de 
Aveiro ; filho de António Luiz de Mello, senhor do mor- 
gado de BamírSo e Quinta da Gracina, e de sua mulher 
D. Micaela de Sampaio Pereira ; Mestre em Artes e Oppo- 
sitor em Cânones; Deputado ordinário da Inquisiçio de 
Coimbra, de que tomou posse em Julho de 1726. 

Desprezando as esperanças do século entrou no semi- 
nário do Varatojo, onde professou a 25 de Abril de 4728; 
fez varias missões em differentes Bispados do Reino ; e 
em 4744, a instancias do Kspo do Funchal, D. Fr. Joio 
do Nascimento, filho do mesmo seminário, passou a fazer 
a missio na ilha da Madeira, onde se achava quando foi no- 
meado Anc^spo de Goa em 4742. Voltou ao reino em 
4743, e foi sagrado a 9 de Junho do mesmo anno ; rece- 
beo o Mko no hospício do V«*atojo em Li^a da mio 
do Cardeal Patriarca Abneida, a 26 de Outubro. Dc^ 



de sagrado, indo a despedir-se de seas paie, ftigm a 
misaSo em Yiseo e depois em S. Yioente de Fora. Enbar- 
eoQ para Goa em 29 de Março de 1744, aonde chegou a 
19 de Setembro, e fez a entrada publica a 4 de Outvbro. 
DesláUecido de saúde renunciou o Arcebispado, e chegou 
de Tolta a Lisboa em 6 de Janeiro de 1 7SÍ. 

Foi nomeado Bispo do Algarve, e tomou posse a 8 de 
Setem^bro de 1752, fazendo sua entrada pcfelioa na Gathe- 
dral a 8 de Dezemta*o do mesmo anno. Mandou loge vir 
missionários para o Bispado, e com elles pregava alterna- 
damente, assistindo a todos os officíos espírítuaes. Por 
ausência do Capitão General D. Rodrigo António de No* 
ronha ficou governando as armas, em que mostrou a sua 
grande capacidade e prudência. Na occasiSo do terramoto 
de 175S deo as mais acertadas providencias espirituaes 
e temporaes para a assistência dos feridos e dos enfer- 
mos» para se desenterrarem e livrar das minas muitas 
pessoas, e dar sepultura aos mortos, sendo elle o pri- 
meiro nestas obras de misericórdia e de caridade. Distrí«- 
buio immensas esmolas, acudio ás necessidades e desam- 
paro em que 0cár3o as religiosas de Faro, Loulé e Lagos, 
cqos conventos mandou reedificar, e lhes pagou as divi- 
das. Reedificou também e deo nova forma ao palácio 
episcopal, e ao Terreiro da Sé, comprando e fazendo de- 
molir muitas cazas que o occupavSo. Deu dez mil cruza- 
dos para obras nos banhos de Monchique ; visitou muitas 
vezes o Bispado, e foi insigne Prelado. 

Em 1 773 foi chamado a Lisboa pelo Marquez de Pom^ 
bal, o qual lhe declarou que el-Rei queria dividir o Bis- 
pado do Algarve em dous, e lhe deo o formulário da de- 
sistência que devia fazer para esse fim ; e passados poucos 
dias forSo nomeados dous Bispos, João Teixeira de Car- 
valho para Faro, e Manoel Tavares Coutinho para Porti- 
mão, eoBbos Lffltes da Univer^dade. Mas como esta divi- 
são não chegasse a ser if^ovada pela Sé Aposteiíea, « 



fallecesse el-Rei D. José, foi restituido o Bispo U. Fr. 
Lourenço ão Algarve, depois de ter assistido ao auto da 
acclamaçao da Rainha D. Maria I, e falleceo em Faro, a S 
de Dezembro de 1783. (Cartório do Cabido.) 

52. D* André Teixeira Palha— natural de Beja; 
Lente de Theologia na Universidade ; Monsenhor da Pa- 
triarcal. Nomeado Bispo de Tricalía, Coadjutor e futuro 
successor do Bispado do Algarve em 1783. Ordenou hum 
novo regulamento de estudos ecclesiasticos para iustruc- 
ç3o do clero, estabelecendo no palácio episcopal quatro 
cadeiras; de historia ecclesiastica, de instituiç()es caDoni- 
cas, de theologia dogmática, e de theologia moral; man- 
dando também que em Lagos houvesse huma de moral 
no convento dos Capuchos, e se conservasse em Tavira 
a que já havia no convento da Graça. Falleceo em Beja, 
para onde se tinha retirado por causa de suas moléstias, 
a 18 de Novembro de 1786. (Cartório do Cabido.) 

53. D. José Maria de Mello— da caza do Mon- 
teiro Mór do Reino. Com o gráo de Bacharel em Cânones 
entrou na Congregação do Oratório na caza das Necessi- 
dades, em Lisboa, a 29 de Junho de 1777. Nomeado Bis- 
po do Algarve a 16 de Janeiro de 1787, fez nelle a sua 
entrada em Novembro do mesmo anno. Sendo escolhido 
para Confessor da Rainha no fim do anno de 1788, renun- 
ciou o Bispado ficando só com o titulo, e foi nomeado In- 
quisidor Geral do Santo OfQcio. Em 1808 hum dos mem- 
bros da deputação mandada a França pelo General Junot, 
voltou a Lisboa em 1814 com huma grave moléstia, que 
lhe embaraçava o uso da voz ; e falleceo ali a 9 de Janeiro 
de 1818. 

No pouco tempo que governou o Bispado principiou a 
obra do seminário, ao qual deixou em testamento parte 
da sua livraria, e mais alguns legados, e outros á Mitra, 
entre estes duas cruzes peitoraes de pedras preciosas de 
grande valor. (Cartório do Bispado.) 
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54. D. Francisco Gtomes de Avellar — nasceo 
na aldeia do Mato, frcguezia de S. xMaicos de Calhandriz, 
a 17 de Janeiro de 1739, de pais humildes, porém ho- 
nestos. Entrou na Congregação do Oratório na caza das 
Necessidades, em Lisboa, onde cursou os estudos maio- 
res com tal aproveitamento que veio a ser mestre deiles 
na mesma caza c na do Espirito Santo. Acompanhou a 
Roma o Monsenhor Pacca, então Núncio em Lisboa, e 
depois Cardeal, e ahi adquirio gosto pelas bellas artes. 
Voltando ao reino foi nomeado Bispo do Algarve em 18 
de Janeiro de 1789, e entrou no Bispado a 29 de Maio 
do mesmo anno. Continuou e acabou a obra do seminá- 
rio. Reformou e acrescentou o ediíicio do hospital da Mi- 
sericórdia. Reedificou e construio varias igrejas, pontes, 
calçadas, e outras obras de publica utilidade. Foi incan- 
sável nas visitas de todo o Bispado, na pregação, instruc- 
ção do clero, e mais obrigações do seu ministério pas- 
toral, pelo que deixou ali a mais saudosa memoria, e 
deve ser contado como hum dos mais insignes Prelados 
desta Igreja, varão eminentemente apostólico e zeloso do 
bem publico. 

Pela expulsão dos Francezes em 1808 ficou governando 
as anuas do Algarve, ainda mesmo depois que para ali 
foi mandado o Tenente Coronel inglez João Austin, no que 
mostrou o maior zelo e actividade, despendendo avulta- 
das sommas das suas rendas nas obras da defensa do 
Guadiana, por cujos serviços foi condecorado com o ti- 
tulo de Arcebispo. Foi encontrado morto sentado na cama 
em a manhãa de i6 de Dezembro de 1816, com signaes 
de ter acabado seus dias com a maior serenidade. Na vés- 
pera tinha assistido aos oilicios divinos na Sé, confessado 
e pregado duas vezes, recolhendo-se â noite a seu quarto 
sem o menor symptoma de moléstia. Sua morte foi la- 
mentada em todo o Algarve, que o considerava exemplar 
em virtudes religiosas, civis e patrióticas. 

15 
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José Bento de fiarahona Fragoso, DeSo da Sé de Faro^ 
Licenceado em Direito, foi nomeado Vigário Capitular. 

55. D. Joaquim de SanfAuna Carvallio— na- 
tural de Setúbal, da Ordem de S. Paulo, Oppositor em 
Theologia, passou para freire conventual da Ordem de 
Christo, e depois foi Prior da freguezia da Ventosa, no 
termo de Alemquer. Nomeado Bispo do Algarve, tomou 
posse em 8 de Março de 1820; renunciou em 15 de Fe- 
vereiro de 1824; falleceo em Lisboa em Janeiro de 1833; 
. jaz sepultado na igreja dos Arrabidos em S. Pedro de Al- 
cântara. (Cartono do Cabido.) 

V 56. D. Fr. Innooenclo António das Neves 

Portugal — natural da comarca de Thomar, religioso 
Carmelita calçado, Oppositor em Theologia na Universi- 
dade de Coimbra, e despachado Lente estando no Rio de 
Janeiro, aonde tinha acompanhado a Família Real. Yolbm 
para o reino em 1821 ; sendo confessor da Princeza viuva 
D. Maria Francisca Benedicta, foi nomeado Bispo do Al- 
gan^e, vindo a tomar posse em 15 de Fevereiro de 1824; 
porém antes de sagrado, falleceo em Lisboa a 30 de Mar- 
ço do mesmo anno. (Cartório do Cabido.) 

57. D. Bernardo António de Flgaelredo — na- 
tural de Gouveia, Oppositor em Cânones na Universidade, 
recusou o despacho de Lente de Historia Ecdesiastica; 
Prior da igreja de S. Paio em Gouveia, Vigário Gend, 
Provisor e Governador do Bispado da Guarda, Deputadk) 
pela Beira nas Cortes Constituintes de 1821 ; nomeado 
Bispo do Algarve tomou posse a 7 de Fevereiro de 1825, 
e fez a sua entrada em Faro a 24 de Julho do mesiuo 

% anno. Por Carta Regia de 30 de Abril de 1826 foi nomea- 

do Par do Reino, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça. 

Seguio as partes do governo usurpador, ausentou-£e 
do Algarve quando as tropas fieis ali entráilk) em M de 
Junho de 1833; e recolhendo-se a Lisboa falleceo na Are- 
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gnezía de S. Quintino, termo da mesma cidade, em Abril 
de 1838. 

Deixou encarregado do governo do Bispado o Cónego 
Joaquim Manoel Rascjuinho. Por Decreto de 27 de No- 
vembro de 1833, foi nomeado Govetnador do Bispado 
o Doutor Fr. António de Santo Ilidio da Fonseca e Silva, 
Lente de Matbematica na Universidade. 

Substituído pelo Cónego Joaquim Cbristov3o Ramalho 
Ortigão em Decreto de 4 de Novembro de 1835. 

Novamente nomeado por Decreto de 8 de Junho de 
1836, foi exonerado por Decreto de 26 de Setembro do 
mesmo anno. 

Nomeado na mesma data o Cónego Joaq[Uim Manoel 
Rasquinbo. 
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TESTEMUNHOS INDUBITÁVEIS 

DA ANTIQUIDADE DA REGRA BENEDICTINA NAS HESPANUAS 
E DA SUA PROPAGAÇÃO EM OUTRAS PARTES 



, O GanoQ 13 do Eliberitense (Fleury): cVirgines DeoAnnos 
sacrae, si violato voto vitam propudiosam duxerint, nun- ^ 
quam ad reconciliationem suscipiantur». 

Ibidem; Canon 27 : « Episcopo ata cuicumque alii cie- 
rico nuUam aliam extraneam foeminam apud se 'habere 
liceaij quam sororem, vel filiam, quae virgo sit, vel Deo 
consecrcUa*. 

Santo Âtbanasio em Roma peios annos 34i ; elle ensi- sii 
Doa ahi o instituto de Santo Ântao, que ainda vivia, e a 
diâdpUoa dos mosteiros de S. Pacomio: «Ensinou isto a 
homens e mulheres». Quando S. Jeronymo, pelos annos 
382» esteve em Roma, sendo Papa S. Dâmaso, já havia 
muito tempo que Marcella tinha começado a vida monás- 
tica, scil. quarenta annos antos pelo magistério de Atha- 
nasio. (Fleury, anno 382.) 

No GonciUo de Çaragoça de 380 se menciona regra mo- m 
nasiica^ mandando lançar da Igreja até que dê condigna 
satisf^o o clérigo que pela observância da regra monás- 
tica pretender ser estimado em mais que os outros. (Ca- 
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adooi iiow 6,6e8 prohibelur clericis ministerium suum retin- 
quere obtentu maioris perfectionis in vila monástica ade- 
piscendae.J Também ordena que a nenhuma Virgem con- 
sagrada a Deos se dê o veo de religiosa sem ler a idade 
de quarenta annos. (Prohibeniur virgines vclari nisi qua- 
dragenariae, et accedente episcopi consensuj Fleury diz 
que he a primeira menção de vida monástica era monu- 
mentos ecclesiasticos da Hespanha. (Hic prima vice de 
vita monástica in Hispânia mentio fit.) 

ioo No Toletano i, Canon 6, a donzella consagrada a Deos 
não tenha familiaridade com varões. Canon 9, nenhuma 
professa ou viuva reze em sua caza com o clérigo. Ca- 
non 16, se a consagrada a Deos faltar á castidade, não 
entre na igreja sem ter feito penitencia por dez annos, Ac. 

516 O Concilio provincial Tarraconense mostra nos seus 
Cânones 1 e H a existência de mosteiros e monges cora 
Abbade, pois legisla a respeito delles. 

40 O Concilio de Barcelona, Canon 10, que acerca dos 
monges se guardo o estabelecido no Concilio Calcedo- 
nense. 

5iG O Concilio de Lerida, Canon 3, que a respeito dos 
monges se observe o determinado no Concilio de Agde, 
e que só se ordenem com beneplácito do Abbade os que 
o Bispo julgar necessários para o serviço das igrejas ; que 
o Bispo não possa dispor dos bens dos mosteiros; que, 
se algum secular edificar igreja, não possa ser com pre- 
texto de mosteiro, se não houver ahi monges que vivão 
debaixo de regra; c que esteja sujeita ás leis da Diocese. 
Canon 6, que o que commetter estupro violento com 
viuva ou virgem religiosa^ seja excommungado. 

550 Do Dumiense diz Isidoro, De Vir. illust,, cap. 36.®: 

560 

^Kcclesias confirmavil^ monasteria condidit^. 
561 01.° Canon do i Concilio Bracarense manda que todos 
guardem o mesmo rito nos oilicios divinos, sem misturar 
costumes particulares, nem de mosteiros. Havia já, pois, 
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mosteiros em tanto numero, que podião concorrer para aadm 
alteração dos ritos das igrejas. 

Venâncio Fortunato, liv. iv, diz que S. Victoriano (fal- m 
lecido neste anno) fundou muitos mosteiros em Aragão * 
soa pátria, e que foi muitos annos Abbade do de Âssana 
em Aragão. (Ferrer.) 

No Biclarense Chronicon a este anno lô-se: ^Donatus 571 
(Mas tntmasterii Servitani mirabilium opercUor » (não 
loDge de Denia em reinos de Valência). 

Santo Ildefonso, Fardai? illustress cap. 4.^ : « Dotutíus et 
professíone et opere monachus, cujusdam Eremitae fer- 
tur in Africa exstitisse discipulus. Hic violentias barba- 
rarum Genthim imminere conspiciens atque ovilis dissU 
pationem et gregis monachorum pericula pertimescenSj 
ferme cum septuaginta monachis, copiosisque librorum 
codicibus navali vehiculo in Hispaniam commeavit. Cui 
ab illustri religiosaqne foemina Minicea subsidiis ac re- 
rwn opibus ministratis, Servitanum monasterium vism 
est ccnstrtixisse. Iste prior in Hispaniam monásticas oft- 
servantiae usum et regulam dicitur adduxisse » . 

Do Bispo Emeritense Masona, que regeo aquella Igreja 573 
por estes annos, diz Paulo nas Vidas dos Padres Emeri- 
tenseSj cap. 9.^: c Statim in exórdio pontificatus sui mo- 
nasteria multa fundavit, praediis magnis loctipletavit ; 
Basilicas plures miro opere construxit, et multas ibidem 
Deo animas consecravit » . 

Isidoro, De Vir. illust., diz do Biclarense: ^Condidit sso 
monasterium, quod nomine Biclaro dicitur, ubi congre- 
gata monachorum societate scripsit regulam ipsi monas- 
terio pro futuram, SÇc. » . 

De el-Rei Recaredo diz o Biclarense que fundou mos- m 

587 

teiros : « Recaredus rex aliena a praedecessoribus direpta ' 
et fisco sociata placabiliter restituit. Ecclesiarum et mo- 
nasteriorum conditor et ditator efficitur 9 (aos ditos an- 
nos). 
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Santo Eotropio, Abbade do mosteiro Servitamo» esteve 
no Concílio m deste anno, e teve com S. Leandro a prin- 
cipal parte na ordenação dos Cânones (Smoma SynoiMis 
negotii penes S. Leandrum Hispalensis ecclesiae episco* 
'pam, et beatissimum Eutropium monasterii Servitani ab- 
batem fuit, diz o Biclarense Chronicon a este anno). Eu- 
tn^io foi depois Bispo de Valência. 

Os CoDcilios Toletanos desde este anno fazBa firequen- 
tissima menção de mosteiros e monges. 

619 No Canon 10 do Hispalense ii se manda conservar os 
mosteiros novamente fundados na Betica, bem como os 
antigos, impondo pena de excommunbão ao Bispo que 
destruir ou despojar algum delles. 

633 Pôde notar-se que neste anno já era conhecida a exis- 
tência da Regra de S. Bento na Lusitânia, aindaque nio 
soamos que então fosse professada ou introduzida nos 
mosteiros. Que era conhecida, mostra-se, porque o erio 
os Diálogos de S. Gregório Magno, que deUa e do Santo 
Patriarca fazem ampla menção e elogio. Paulo, Diácono 
de Merida, escrevendo as vidas e milagres dos Padres 
Eoieritenses, diz expressamente que as escreve á imita- 
ção do que o Santo Padre Gregório Magno fez a respeito 
dos Padres da Itália, &c. Santo Ildefonso, nos seus Varões 
illusêresy menciona também os Diálogos de S. Gregório 
Magno, com o titulo De vitis Patrum per Italiam camr 
morantium, &c. Santo Ildefonso florecia e foi Bispo de 
Toledo desde 657 até 667. 

656 S. Fructuoso, que neste anno subio á metropolitana 
Bracarense, sendo já Bispo de Dume, tinha antes disso 
fundado vários mosteiros, como da sua vida consta: o de 
Compluío, o Rupianense, hoje S. Pedro de Montes; o Vi- 
s&niemej o Peonense^ o Nono, &c. Depois de Kspo de 
Braga fundou o de S. Fructuoso, e ainda outros. 

664 S. Wilfrido introduzio a Regra de S. Bento em Ifi^a- 
terra por estes annos. (Fleury^ Historia Ecclesiastíca^ 



liv. xuix, § 37.^) EUe niesmo dizia no Goneilio de Nes- 
trefield do aono 703: ^Yitam monasticam sêeimdum 
S, Benedieíi Regulam^ quam ante me nemo atíulêraUs 
egoifweni:^. (Fleury, liv. xu, § 8.*^) 

Em bum Concilio celebrado neste anno (ou segundo 669 
M. Alex. em 670) em Autun, presidindo o Bispo S. Leo- 
degario, se fizerão alguns Cânones sobre a disciplina mo- 
nástica, e se mandou que os monges observassem os 
CaDones e a Regra de S. Bento. Este Bispado he na Bor- 
gonha (Ibidem, liv. xxxix, § 44.^ ao anno de 669). Yej. 
abaixo anno 670. 

O Concilio de Autun na Borgonha (Augustodunense) 670 
determinou que os Abbades fizessem observar e obser- 
vassem tudo o que a respeito dos monges prescrevem os 
Cânones, e ensina a Regra de S. Bento. 

No antigo catalogo gothico dos Abbades do mosteiro 
de S. Millan, que traz Florez, no tom. 26.^ da EspaUa 
Sagrada, a pag. 77, achamos: «iBenedictus abbas era 
occvui» . O nome de Bento, que não era vulgar nas Hes^ 
panhas, nem nós o temos lido em monumento algum mais 
antigo^ pôde levar-nos a conjecturar, que elle seria to- 
mado do Santo Patriarca, e que este seria talvez conhe- 
cido e venerado naquelle tempo. (Vej. supra annos 633 
a 667.) 

No Concilio Rothomagense deste anno, celebrado pelo 689 
^\rcebispo S. Ansberto, se confirmou o privilegio da ab- 
badia Fontanellana, no qual entre outras cousas se man* 
dava que os monges observassem a Regra de 5. Bento. 
(Fleury, liv. xl, § 35.^ ao anno 686.) 

No Concilio Germânico deste anno, Canon 16, se 743 
manda que os monges e as religiosas observem a Regra 
de S. Bento. Este he o primeiro Canon (diz Fleury) em 
que se fez universal a Regra de S. Bento , a qual com- 
tudo já anteriormente era observada em muitos mostei- 
ros. 
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No anno oitavo do reinado de D. Silo, Rei de Astúrias, 
se augmentou muito o celebre mosteiro de S. Vicente, 
fundado pelo Abbade Fromestano e seu sobrinho Máxi- 
mo, em tempo de D. Froila. Algumas pessoas lhe ofie- 
recérSo a sua fazenda e se sujeitarão á obediência do Ab- 
bade, promettendo viver segundo a Regra de S. Bento, 
Consta da Escríptura citada em Risco, Espana Sagrada, 
tom. 37.^, com esta data : c Sub die septimo Kal. Decem- 
bris, discurrente era ncccxviii, regnanle Domino Sikme 
principet . (He no dito tomo o appendice vi e a era he 
DccGXMiu, anno 78i.) 

78a Adelgastro, que se diz filho de el-Rei Silo, funda o mos- 
teiro de Santa Maria de Obona <ad honor em Deiy et bea- 
tae Mariae matris ejus, et Sancti Michaelis arcbangeli, et 
S. Joannis evangelistae, et S. Antonini Martyris, et SoMii 
Benedicti abbatiSy cujus ordinem in ipso monasterio in- 
stituimusj et omnium Sanctorum Dei». Este documenlo, 
que vem no tom. 37.® da Espana Sagrada, appendice v, e 
nos Cinco Bispos de Sandoval, não be unanimemente tido 
por legitimo, aindaque Florez o adopta como tal. Yej. o 
lugar citado, pag. ii4 e li5 (1). 

781 A Escríptura, que acima citamos no anno 76i, traz 
estas palavras: «Et egoFromísta abbas, qui jam viginti 
annos sum, quod simul cum meo sobrino Máximo presby- 
tero hunc locum squalidum a nemine habitante irrumpi- 
mus ; et fundamus in honorem S. Yincentii martyris Chrísti 
atque Levitae, et accepimus Regulam Beati Benedicti ab- 
batis. . . . &c.» e logo cqui extra nostram traditionem, 
et sanctae Regulae fuerit inde ausus auferre, aut abstra* 
here, vendere, vel donare voluerit, aut abbatem eligere 
extra Regulam Beati Bemdicti. ... sit maledictus», àc. 

(1) Nesta Escríptura^ entre os livros doados ao mosteiro, ae no- 
méSo •ledionarium, et responsorium, et dnos psalteríos, et «no áiã' 
logorum, et passionarium, et una regula de ordine Sancti Benfdi' 
etÍ9, 
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Já pois estava fundado o mosteiro, e já nelle se profes- 
sava a Regra de S. Bento no anno 761 . 

No Concilio de Francfort sobre o Meno, Canon 13, se 7m 
ordena que os Âbbades durmão no mesmo dormitório 
dos monges €jtixta Regulam S. Benedicth . 

Por estes annos se ajuntou em Urgel hum Synodo em 799 
que forao condemnados os erros de Felix e Elipando. 
Assistirão a elle o Bispo de Leão de França, o de Nar- 
bona, o Abbade do mosteiro Anianense da Ordem de 
S. Bento, chamado também Bento, e outros, os quaes ti- 
nhao sido mandados por Carlos Magno, para reduzirem 
Felix á Fé Catholica. (Espana Sagrada, tom. 5.^, tra- 
tado V, cap. 5.®) 

O Concilio de Reims deste anno ordena que para in- ui 
stmc^o dos Cónegos, monges, pastores, (to., se I63o os 
Cânones, a Regra de S, Bento, a Pastoral de S. Gregório 
e as sentenças dos Padres, &c. 

O Concilio de Moguncia deste anno, no Canon 1 1 , or- 
dena que os monges vivSo conforme a Regra de S. Ben- 
to; e no Canon 13 manda que as reUgiosas, que profes- 
sarão a Regra de S. Bento, vivâo conforme a ella, e a 
observem. 

No Concilio Cabilonense (de Cbálons-sur-Saõne), Ca- 
non 22, se ordena que os monges vivSo conforme a Re- 
gra de S. Bento. 

No Concilio Cabilonense deste anno (vid. supra) de 
qnasi toda a Gallia Lugdunense diz-se : «Pauca dicimus 
de rebus pertinentibus ad abbates et monacbos; quia 
ferme omnia istarum provinciarum monasteria profiten- 
tur Regulam S. Benedictiy in qua omnia ab ipsis servanda 
continentur» . (Fleury.) 

O Concilio Aquisgranense deste annO; Canon 15, or- sm 
dena que os monges viv2o ^secundum tr aditam a B. Be- 
neéUcto Regulam, unanimiter^. 

De D. Affonso Casto, que reinou desde 791 até este m 



amo de 842, consta que fundou o mosteiro de Aní€ Al- 
tares em Galliza, dando aos monges lugar para claustro 
e officinas segundo o teor de S. Bento, como se escpressa 
D. Affomo VI em Yepes, tom. 4.^, e em Casieià. Assim 
Florez, Espana Sagrada, tom. 19.**, ediç. 2.*, pag. 21 ín 
fim. (Vej . abaixo o artigo do anno 9 1 2, aonde pela reforma 
e melhoramento deste mosteiro pelo Bispo Sisoando, se 
fi» verosímil que já antecipadamente nelle se observava 
t Regra de S. Bento). 

895 Neste anno se achava S. Genadio (que depois foi Bispo 
de Astorga) em o mosteiro de S. Pedro de Montes, coja 
fobrica elle mesmo tinha restaurado com outros compa- 
nheiros. O Bispo de Astorga, Ranulpho, o nomeou então 
Abbade da caza restaurada, mandando-lhe que úbserms- 
tem neUa a Regra de S. Bento. Estava já na abbadia em 
898. Consta da Escriptura citada e extractada por Florez, 
Espafía Sagrada, tom. 16.® Ferreras, ao anno 895. 
seeaio Do mosteiro de S. Thiago diz Risco, que consta a sua 
ftmdaçao já aos princípios do século x, e que neUe se se- 
guia a Regra de S. Bento, e que era dúplice, como consta 
de seus documentos. (Historia de la íglesia de Leon, t 
sus monasterios, pag. 101.) O Abbade Ikila ou Ikilano 
concede a este mosteiro no anno 917 alguns b^s, e lhe 
dá hum Antiphonario, hum Psalterio e a Regra. (Ibi- 
dem.) 
Amioi D. Affonso Magno faz doação a Cixila Pnesbytero, e aos 
seus monges, em favor do mosteiro em que viviao, que 
era o de S. Gosme e Damião, nos subúrbios da ddade de 
Leio, para ahi fazerem vida monástica conforme a Regra 
deS. Bento. (Risco, Espaíta, Sagrada, tom. 34.^ pag. 204.) 

912 Por estes annos o Bispo de S. Thiago, Siaiaodo, refor- 
mou e melhorou os mo^iros de Antealtares e Pinlieiro: 
«ut âiquís hujus ecdesiae (S. Jacobi) senioram sub Re- 
gula beati Benedicti, suorum crimínum sordes, divínae 
eompundíonis flectibus perluere iaardesceret, in qaolibet 
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eorum, tanquam in familiaribus ac privatis man^onibus, 
monacharetur» . (Historia Compostellana.We'}. acima an- 
DO 842.) 

Doação do Conde Fernão Gonzales ao mosteiro de Ar- 
lança, entregando-o ao Abbade Sonna e seos suocesso- 
re$, para nelle guardarem a Regra de S. Bento. (Yepes, 
tom, 4/, escriptura 30.*; Espana Sagrada, tom. 27.*^) 

Neste anno S. Genadio, Bispo de Astorga, doou ao st- 915 
cerdote Genemaro o mosteiro e igreja que existia na viUa 
de Santo Alexandre em terra de Bierzo, para sustento 
seu, e dos mais religiosos que ali vivessem, obsirean- 
do a Regra de S. Benio, como expressa o Tombo Negro 
da igreja de Astorga, num. 395. (Espana Sagrada, 
tom. le.^*) 

Em doação de Ordoik) II ao mosteiro do Salvador de 9i6 
Lerez na Galliza, feita pelos anoos de 916, se nomeio 
entre as cousas doadas «Libros sacros, Missales, Officia* 
les, Antiphonales, et Psalterios, et Regulam 9crifêam 
Sancii Benedkti. . . . totum do et concedo ad ipsom mo- 
nasterium, ad usum et servitium Deo servientium, ia ba- 
bitu sanctae religionis, et Regula S. Beneéicti. . . », de. 
(EspMa Sagrada, tom. id."", nos appendices.) 

O Conde Fernão Gonzales, dotando o mosteiro de Si- 919 
los, nos conflns das Dioceses de Burgos e Osma, diz: 
^Placenui abbaíi, cum fratribus suis oottcedimms reigere, 
ímere, eí monasticam viiamj et sectmdum docit S. Bê- 
nedéai Regula^ ibidem exercerei. (EspaJha Sagrada, 
tom. 27.°, pag. 39S.) 

El-Rei D. Sancho de Navarra com sua mulber a Rainha nu 
IWla ftmdão o mosteiro de Albelda no lugar do mesmo 
nome, que então tomara aos Mouros, e o dá ao Abbade 
Pedro 6 aos mais frades. «Igitur (diz) poscimus, ut ia- 
stmas, opitulante divina clementia, numasticam ducere 
vitam, mmndmn Benedicti Regulam Patris, vet íd quod 
a SS. P«tribu8 didicisti, absque uUa cunctatione, aÍMi- 
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tos iaibuaris». (Espafta Sctgrada, tom. 33.^, appen- 
dice XI.) 

Do Âbbade Amulfo, que regeo o mosteiro de Ripollna 
Gataluna, diz a historia latina, impressa no appendice 404 
da Marca IHspanicay column. 1296, estas palavras: «Pn- 
mu8 ad partes nostras Regulam Palris nostri Benedicti 
attulisse^ docuisse, et in nostro mofiasterio primitus con- 
stituísse, refertur>. Arnulfo foi Âbbade do dito mosteiro 
desde 938 até 951. 

m Por estes annos inndou S. Rozendo o mosteiro de 
Gellanova, em Galliza, do qual se diz na vida do Santo: 
c Tranquillam abbiUem S. Síephani vocavit, ut novim 
mofmsterium regeret, a qiw ipse Sanctus vir (Radesin- 
dus)» episcopali pompa deposita, habitum religiosum 
suscepit, et Regulam S. Benedicti professas est^. (Es- 
pafta Sagrada, tom. 18.^) 

969 O Conde Osório Gutien^ez funda o mosteiro de S. Sal- 
vador de Lorenzana na Gallíza •ad augendam normam 
S. Benedicti j^, ócc. (Escriptura no tom. IS."" da Espafía 
Sagrada.) 

«71 O Bispo Ausonense convidou o de Barcelona para a 
solemne consagração da igreja de S. Bento de Bages. (Es- 
criptura na Marc. Hisp., colunm. 896.) 

978 Em huma Bulia de Benedicto VII dada a favor da igreja 
de Ausona, e copiada na Espana Sagrada, tom. 28.®, ap- 
pendice VI, se lô: cPraesertim Ecclesia Sanctae Mariae 
sita in civitate Manreza, cum omnibus sibi pertinentiis. . . 
simul cum monasterio S. Benedicti. . •», (Sk^. 

Yeremundo ou Bermudo II faz doação 4 Sé Legion^íise 
da igreja de S. Christovão <ita dumtaxat filio episcopi. 
qui post eum successor stiterit, in vita scílicet sancta per- 
severans, et secundum Regulam beati Benedicti recipiens 
vivens audiat ista, si continea, et pro nobis episcopi mo- 
nachorum fratrum orare non pigeatj», <to. (Espafia Sa- 
grada, tom. 34.% appendice das escripturas, num. xxiv.) 



Salvado Abbade oflerece ao mosteiro de S. Gypríano, audo 
junto ao rio Ezia, na visinbança de Coyançá, vários bens 
«et in ipso loco sancto, omnem congrega tio sanctonim, 
qui in domo Dei sunt perseverantes, et eloquia Dei me- 
dítantes, in Gbristo, et omnem collegium fratnimn qui 
presbyterorum, diaconorum, clericorum, arcbidiacono- 
mm, vel omnium, qui sub Regula BenedicH patris sunt 
persistentes, et vitam sanctam obtinentes». (Espana Sa- 
grada, tom. 36.^, appendice m.) 

Duas irm3as, por nome Gasta e Larga, fazem doação 
de certa herdade ao mosteiro de S. Thiago na cidade de 
Leio, aonde vivião religiosas debaixo da Begra de 
5. Bento. (Risco, Esparsa Sagrada, tom. 35.°, pag. 5.) A 
data be vi dos idos de Fevereiro, era 4038. 

A historia dos milagres de S. Zoilo, Martyr Gordu-skoio 
bense, foi escripta por Rodulfo, monge do mosteiro Be- ^* 
nedictino de GarríSo, pelos annos de 1136. Vem no ap- 
pendice IV da Espana Sagrada, tom. 10.^ com este titu- 
lo : Quaedam miracula gloriosissimi martyris B. ZoyU, 
Monasterii Benedictini Carrionensis Patroni praeclaris- 
simi, a Rodulfo ejusdem monasterii monacko scripta, 
área annum 1136. As relíquias do Santo, pelas quaes 
lhe vem o titulo de protector ou patrono do mosteiro, 
for9o trasladadas a Garriio no século xi pelo Gonde Fer- 
não Gomes, filho de G(mes Dias e sua mulher Tarazia, 
os quaes c fundarão (diz Florez) o mosteiro que he da 
Ordem de S. Bento». 

Nuno, Bispo de Leão, dõa vários bens <ad domum addo 
S. Felicis, et sociores, et congermanas meãs Domna On« 
nega, et Domna Godo, vel qui ibidem venerínt ad habi- 
tandum stib Regula Benedicti Patris^. (Ibidem, appen- 
dice im.) 

O Abbade Paterno, depois Bispo de Çaragoça, foi o que 
trouxe ás Hespanhas a reforma de Chmi, sendo enviado 
a Quni para esse fim por el-Rei de AragSo, Navarra e 
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Gastella, D. Sancho o Maior. Vindo de GtoDi, fci eMto 
Abbade em s; Jo3o da Penha pelos annos 1020, tttrodtt- 
zío a mesma reibrma em outras cazas, e bUeceo Bí^ 
pelos annos de 1060 ou 1063. (Risco» Egp^kL SãgraáiL 
tom. 3a')yej. abaixo, anno 1031 e 1033. 

lon Flora, Abbadeça, te doaçlo em honra de S. Thngii, 
d^o mosteiro era em LeSo: cEt composnenml ibt h»^ 
hitaculma et domus oratioms» et mm k a h iu mt i9 mà 
Regula Benedicii pcUriss dacentes vitam te operibM eo- 
clc^astico mignwenmi oò hoe mcukK — Tam isle Xpti 
famoUs» qni hic aggregate smit, síve et atí$ qm 
dum sacoesserit, in Deo perseverantes ^ Jj ^f n fa S. 
fèeHçíi jpolm». (Empoam Sagr^ida^ tom. 31.% appeo- 
dice iiv.) 

¥m Doa{3o de FeUi, Presbytero, aa mosteiro de 8. Ifi- 
giiel, 4ie ftmdka em Leio, «po3tqiiam a panme«ta ImM 
domomerexi.^,. stante jam ipse moDasteríum jiiri im- 
tro pacificum et securam, et nos ttu jwffMMnity ml Ai- 
gmiãm Bemdiai paim^ tone surrexit lianilaM akèa et 
sociis suis Gelle nove, dsc.» (Ihidem^ appendíce ivO^ 

losi De D. Sancho» Rei de Castelia e Navarra» diz Marianflu 
(Hirtaria GenenU d0 EífoltaX 9^ chamara oe moiigK 
de Giuni (BenedictmosX para reSormarott os masteiíQS 
dos seiis domínios» e qne mandira a França aigwiíi sa- 
cerdotes ^|ue se instraissem naj^ l«is daqpmHa retema» # 
a viess«aa pkmtar nas Hespanhas. 

1033 Neste anno concorreo (diz Florez, E9fa§tê Soirodib 
tom« 96.% pag. 137) el-Rei com varifos Visfos. 4 Jta/ 
Coza ie Oia^ em que mtrodnskio a «tammtfta GhiM* 
0#fw, porqnanto entio (dis el-Rei no ara Deenii^ «aov- 
dem monástica» perftttissima entre todas as offdMeecda* 
siasticas, era ignorada em nossa pátria». (Yej. admftawa 
1031.) 

104S He deste anno hnma Escriptnra» em (ym se rafam a 
foBAac^k^ dQ ji^Mteice^ de S^ 



fante D. Ordoik)» filbo de Bermuda H, do qaal fizerio 

dona e senhora a sua sobrinha Marinha, que devia iieUe 
viver segundo a Regia da S. Bento. Já estava fundado em 
1037. (Historia de la Iglesia de Leon, e sm monasterioB, 
por Risco, pag. 132; Espana Sagrada, tom. 36.% a|>- 
pendice xx.) 

Salomão, Presbytero, faz doação de huma herdai ao kms 
mosteiro de Yaldesalco « ornnem congregatianem sanckh 
rum (diz) qui in domo Domini estis perseverafítes in 
ChristOy vel omniiimj qui sub Regula Benedicti poirii 
fuerint persistentes » . (Espafía Sagrada, tom. 35^ pag. 79.) 

O Concilio de Coyança (Diocese de Oviedo) manda qiae loso 
todos os mosteiros de religiosos e religiosas em Leão, 
Astúrias e Galliza vivâo segundo a Regra Benedlctíoa. 
(Hiãioria Ecclesiastica Lusitana, tom. ^.\ pag. 173 e 
183.) 

O Concilio de Londres deste anno, no Canon 2, mandai 1075 
que todos os monges vivão conforme a Regra de S. Ben- 
to^ e tenhao cuidado de ensinar a mocidade. 

O Bispo de Burgos D. Simão dá a el-Reí AffoDSO YI «a»? 
hims mosteiros, a que chama Eremitorios de Certaío, 
para nelles se observar a Regra de S. Bento, coDíbrme se 
observava em Cluni, e el-Rei lhe dá em troca o mosteiro 
de S. Pedro dei Campo. (Era 1115. Espaíkt Sa gerada, 
tom. 26.% pag. 205.) 

Neste anno introduzio D. AfTonso YI a reforma no ivh 1079 
sígne mosteiro de Sahagun, ordenando que ahi se gnar^ 
dasse a Regia de S. Bento, conforme 0» eostumes' éê 
S. Pedro de Clunij e no anno seguinie foi eleito Abbade 
o celebre D. Bernardo, que fora Monge de Clufii, e de- 
pois subio a Arcebispo de Toledo. (Espada Sagrada, 
tom. 35.°, pag. 120 e 123.) 

Doação do Presbytero Gimeno ao mosteiro de S» Pe?- low 
dro de Montes, que está no Bezerro» fl. 01, aia eenobio 
Sancto Petro, ubi munuscuk» parva e^ro^ íanHiaf esqvft 
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Annoi ibidem sunt commorantium sub norma Regule Benedicti 
Abbatis9. (Espana Sagrada, tom. 16.^) 

1094 Por estes amios foi eleito Bispo de S. Thiago Dalmacio» 
Monge de Gluni, que tinha vindo visitar os mosteiros, que 
na Hespanha erão sujeitos a Cluni. Estes erSo, em Galli- 
za, os de S. Salvador de Villaverdes Diocese de Astorga; 
Villafranca dei Bierzo, Valverde, Diocese de Lugo ; S. Ff- 
ceníe de Pombeiro, na mesma Diocese; S. Salvador de 
Budino, na de Tuy, e S. Martinho de Juvia, na de Mon- 
donedo. (Espana Sagrada, tom. 19.^) 

A primeira colónia de Gistercienses no reino de Leão 
foi o mosteiro de S. Pedro de Espino, perto de Rio Sec- 
co, pelo meio do século xii. (Risco, Espana Sagrada, 
tom. 38.^) 

ii37 Fundação do mosteiro de Osseira, ao norte de Oren- 
se, com a Regra de S. Bento. Passou pouco depois a Gis- 
tercienses, como succedeo a outros muitos, pela affeiçio 
que D. Affonso VII, Imperador, tinha a Glaraval. (Manri- 
que, ao anno 1140. Espana Sagrada, tom. 17.^) 

1138 O mosteiro de S. Bartolomeu nos arrabaldes de Tuy, 
aonde por algum tempo esteve a Gathedral, era Benedi- 
ctino, como expressa o Imperador D. Affonso em privile- 
gio deste anno : < Yobis donmo Pelagio Tudense episco- 
po, et monachis vestrís in Ghristo, secundam Regulam 
S. Benedicti viventibus^. (Espana Sagrada, tom. 22.^) 
A Sé foi ali posta em 1071, e em 1092 era Abbade do 
mosteiro D. Gresconio, que nesse mesmo anno foi eleito 
Bispo de Goimbra, como refere Leitão Ferreira no Cata- 
logo dos Bispos Conimbricenses. 

D. Affonso VII confirma o couto do mosteiro de Bar- 
rantes, em Galliza, em favor dos Monges cin Ghristo se- 
cundam Regulam S. Benedicti viventibus^ . (Espana Sa- 
grada, tom. 22.^ appendice vii.) 

1199 O mesmo Rei dá o mosteiro de S. Mamede ao de Oya: 
«Vobis domino Petro abbati, et monachis vestrís in 



Christo, scilicet secundum RegtUam S. Benedicti viventi' aodoi 
bus9. (Espana Sagrada, tom. 22.^, appendice Tiii.) 

Neste anno entrou o instituto de Cister no mosteiro de lus 
Sobrado na Galliza. (Espafía Sagrada, tom. 19.^) 

Em Escriptura deste anno confirma e corrobora o 1154 
Bispo de Astorga a liberdade concedida ao mosteiro de 
S. Martinho da Castanheira: ^Libertas atUem talis fuiese 
dinosàtur, a Sanctis patribm confirmata, a tnaioribus 
posteris tradita, miM quoque ab imperatore concessa. 
(Este Bispo, que assim falia, acabava de ser Abbade do 
dito mosteiro, e por isso diz mihi concessa.) In ordinan^ 
do abbate, sive eligendo secundum Regulam Beati Bene- 
dicti liberam habet eleclionem^, ^c. (Espafia Sagrada, 
tom. 16.^, appendice das Escripturas de Astorga, 
num. xxvm.) 

. Os Cónegos de Burgos, que até este anno (era 1211) 1173 
viviao vida regular, se secularizárSo, deputando o mos- 
teiro de Santa Maria de Villa Olbura, cum suis domibus 
et terminis, para aquelles Cónegos que n3o quizerSo ado- 
ptar a secularizaçao, e para os mais qui illic voluerint 
servare amplias Regulam Benedictinam. (Florez, Espafia 
Sagrada, tom. 26.^ pag. 279.) 

Consagração da igreja do mosteiro de Sahagun, cuja 1183 
lapida começa: 

Hujus altaris consecratio facta est 
A Domno Ferdinando bonae memoriae 
Asturicensi episcopo^ in honorem Sancti 
Benedicti, &c. 

(Espana Sagradas tom. 16.*) 



TESTEMUNHOS 

DA EUSTENOIA DE SEMINASIOS OU ESOOUS 

NAS CATHEDRAES E MOSTEIROS DAS HESPANHAS 

FABA INSTBUCÇÃO DA MOOIDADE 

DESTINADA AO ESTADO ECCLESIASTICO 



TESTEMUNHOS 

DA EXISTÊNCIA DE SEMINÁRIOS OU ESCOLAS 

NAS CATHEDRAES E MOSTEIROS DAS HESPANHAS 

PARA INSTRUCÇAO DA MOCIDADE 

DESTINADA AO ESTADO ECCLESIASTICO 



No tempo de Diocleciano padecerão em Gompluto os Anno 
santos meninos Justo e Pastor, dos quaes diz o hymno ^ 
gotbico : 

Dlico scholam relinquunt 
Et tabeliãs abnuont. 

O que mostra a existência de escolas frequentadas por 
meninos cbristSos. O hymno vem na Espana Sagrada, 
tom. 7.^, appendice ii, e a estrofe inteira diz assimc . 

Hi tamen scholis retenti 
Dum instruuntur litteris, 
Audientes quod tyrannus 
Intrat urbem persequens, 
niico scholam relinquunt 
Et tabeliãs abnuunt* 

Os Padres do Concilio ii de Toledo» celebrado neste seeoio 
anno, nos Cânones 1 e 2, suppõem que os moços, que se Anno 
destinavão aos ministérios ecciesiasticos, er3o educados 
e instruidos em seminários ou collegios, debaixo da in- 
specção dos Bispos, e dão providencias a respeito delles. 

A erecção de seminários para educar a mocidade des- 



Anãos tíoada ao estado ecciesiastico teve origem (diz Feijó) do 
Concilio Toletano ii, de quem o tomarão depois vários 
Concílios provinciaes, como o Yacense, Cabilonense, Tu- 
ronense e Aquisgranense, e por ultimo o Concilio Triden- 
tino o fez lei universal. 

5» No Concilio deVaison, Diocese de Aries, celebrado e 
presidido por S. Casario, Bispo de Aries» Canon 1, se 
ordena c ui presbyteri qui smt in parochiis consiUuii, 
juniores kctores in domum suam rsdpiani, ae in lege 
dcfnini, ei divina psalmodia erudiant, ut silri dignas pro- 
videant successores 9 . (Era Rei Athalarico, no seu 4.® 
anno.) 

SS9 O Canon 7 do Concilio ni de Toledo manda haver li- 
ção sagrada nas mesas dos Sacerdotes. 

O Concilio Narbonense deste anno, Canon 1 1 , manda 
que os Bispos não ordenem Presbyteros, nem DiaooDos 
c tiueras ignorantes : sigui vero (continua) fuerim titteris 
ineruditiy nec ad legendum exeràtati, eos slipenàio pri- 
va$s donec didicerint » . 
seeaio^ Sauto Isidoro, que floreceo pelos fins do século vi e 

vii princípios do vii (gg tt36), tiiÂa na sua bíbliotheca as 
obras de OrígeDes, Santo Hilário, Santo Ambrósio, Agos- 
tinho, Jeronymo, Chrysostomo, Cypriano; as de Praden- 
cío, Avito, Juvenco e Sedulio, Eusébio, Osório, Gregó- 
rio, Leandro; as obras juridicas de Theodosio, Paulo e 
Gaio; em medicina, Coane e Damião, Hypocrates e Ga- 
leno, como se vé dos versos que indicavão cada huma 
das divisões da bibliotheca, publicados por Muratorí, e 
reproduzidos por Florez, no tom. 9.^ da Espana Sagrada, 

VII A pratica de se educarem meninos nos mosteiros da 
Lusitânia data ao menos deste século, e viria provavel- 
mente dos mais antigos. No mosteiro Caulianense, a duas 
léguas de Merída, havia no seculo vii, segundo a frase do 
Diácono Paulo, «puerí parvuli, qui sub paedagogonim 
diflcipli&a, in scholis, litteris studebant » . (Vej . Yit. PiUrum 
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Emeriiem., cap. 1 .^ e i.^ na ediç. de FkMrez» Bipúãã Sèh 
grada, tom. i3.^) 

O mesmo affirma dos mosteiros da provinda de Gallixa 
o Abbade Valério, nos seus oposculos, ediç. de Flores, 
num. 45, 47 e 49.) 

Paulo, Diácono de Merída, nas Vidas dos Padres Eme- 
ritenses, cap. 21.^ fallando de Renovato, Bispo de M^ 
rida, diz: <Hic cum multis vírtutibus coruscarei, sacra 
doctrina narmuUos discípulas eriêdiens, sanctissimoqae 
exemplo vitae suae ínstituens ...» de. Fl(M*ecia este Bispo 
nos princípios do século vn. 

O mesmo escriptor no cap. 5.^ da dita obra, tratando 
do Bispo de Merida, Fidel, que succedéra naqueUa Sé a 
seu tio Paulo, diz que este < adolescentem (sdiicet Fide- 
lem) tondere praecepit, ac Deo omnipotenti sendturum 
obtulit, et veluti alteram Samuelem in templo Domini 
diebus ac noctibus ètrenue erudivit, ita ut, infra pouco- 
rum curricula annorumy onrne officium ecclesiastícum, 
omnemque bibliolhecam scripturarum divinarum perfe- 
ctissime docuerih . 

O Cerratense, na Vida de S. Ildefonso, já acima cita- 
da, acrescenta: «His atque aliis exerdtiis honestis, totó 
mentis affectu, tenerís adbuc sub annis, smiper inten- 
dens, adolescentuliSj qui secam studebant, in exemplum 
humanae vitae seipsum proponens. . . », dec, por onde se 
mostra que, alem do Santo, bavia mais mancebos que se 
educavSo na escola de Santo Isidoro*. 

Na vida de Santo Isidoro, escrípta pelo Cerratense, e 
impressa entre os appendices do tom. 9.^ da Espana Sa- 
grada, diz o auctor: < Circa scholares ita soliciíus erat 
(Isidoras) ut pater singulorum probaretur. Et ut remo- 
teret ab eis materiam mgandi, extra urbem Hispalen- 
sem miras pulchritudinis construxit monasterium, a quo 
nulli scholari exeundi, ante quadriennium, licentiaprae- 
bebatur ... ex quorum CoUegio emicuit Ildefonsus, et 



Braulius episcofms Caesar-augmianuê. Et quia non sem^ 
per docere eos praesentíaliter poterah ubicumque ma- 
gistros aptos sciebat, prece, et pretio eos ducebat, ut in 
scholaribus docendis darent operam efficacein », fÇc. 

S. Fnictuoso se dedicou á Igreja debaixo do magisté- 
rio e disciplina do Santo Bispo de Palencia Gonancio, que 
com applauso governava esta Igreja desde o anno 607. 

633 No Canon 24. do Concilio iv de Toledo se ordena que 
os clérigos moços vivSo juntos em hum claustro, e se lhes 
dé mestre que os instrua na virtude e nas letras. E no 
Canon 25 se diz que, como a ignorância he mSi de to- 
dos os erros, deveráõ os Sacerdotes saber a Sagrada Es- 
criptura e os Cânones. 

636 Santo Ildefonso, na obra dos Varões illustres, que es- 

600 

creveo em additamento e continuação aos de Santo Isido- 
ro, fallando no cap. 13.^ do Santo Bispo de Toledo, Eu- 
génio, diz: cEugenius, díscipulus Helladii. . . ab infantia 
monachus, ab Helladio cum Justo pariter sacris in mo- 
nasterio institutionibus erudittis. . . », dcc. 

646 S. Braulio, Bispo de Çaragoça, varão doutíssimo, foi 
discípulo de Santo Isidoro em Sevilha (Ferreras). 

653 No Canon 8 do Concilio viu de Toledo se prohibe or- 
denar aquelles que não sabem o psalterio todo inteiro, os 
cânticos, hymnos do uso, as ceremoniase forma do ba- 
ptismo, <Scc., e que, alem do conhecimento da Lei de 
Deos, não forem ao menos medianamente instruídos nas 
letras. 

667 Do mesmo Santo Ildefonso diz Cixila, Bispo de Tole- 
do, que fora discípulo de Santo Isidoro, e que o metro- 
politano Eugénio o mandara a Sevilha, p^ra ser instraido 
pelo Santo Doutor. E o Cerratense, escriptor do sé- 
culo xui, escrevendo também a vida de Ildefonso, diz 
com maior individuação: «Nobili Toletanae sedis Prae- 
suli Eugénio traditur nutrícndus. Quum S. Eugenius bo- 
nis moribus et litterarum rudimentís instruens diligen- 
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ter, capacitatem ejus attendens, ad beatum Isidonun ar- Annot 
chipraesulem Hispalensem transmisit eum, apud quem 
omnis eloquentiae doctrina, artium disciplina, theologiae 
et speculatio ita vigebat, ut omnesy qui ad eum conftue" 
bam, pro capacitate singular um instruehat. (Espaflà Sa- 
grada, tom. 5.°) 

O Canon 2 do Concílio xi de Toledo reconimenda que 675 
nâo cesse o metropolitano de instruir os seus suffraga- 
neos, e estes os seus súbditos, de maneira que todos sai- 
bão bem a Lei de Deos, e seja frequente a Uçao. 

De S. Julião III do nome, e também Bispo de Toledo, 6oo 
diz o seu successor Félix que <in ejusdem urbis (Toleta- 
nae) principali ecclesia sacrosancti baptismatis íluentis 
est lótus, et illic ab ipsis infantiae rudimentis enutriius^ . 
(Gap. 16.® dos Varões illustres de Santo Ildefonso.) 

Fr. João Gil de Zamora, escríptor do século xiii, fal- secaio 
lando do martyrio dos Santos de Ledesma, que aconteceo ^^^ 
no século viu, diz que naquelle logar «nomen Chrísti 
dum sic colerent pauperes christiani, et juxta ecclesiam 
beati Joannis puerulos in addiscendis laíinis litteris m- 
formarent, contigit quod filius Regís.. •», &c. O douto 
Florez, fazendo o extracto desta relação do Zamorense, 
diz que <os visinhos de Ledesma obtiverão licença para 
fazer huma igreja ás margens do Tormes, a qual dedica- 
rão a S. João, e que nella exercião livremente os divinos 
oificios, e instruião a mocidade nas letras latincts*, e 
acrescenta cda maneira que em suas igrejas o pratica^ 
tão os Sacerdotes de Córdova 9. (Yej. Espafia Sagrada, 
tom. 14.® da 2.' ediç., e o appendice vni.) 

O Santo Presbytero e Abbade Beato, que vivia no mos- 
teiro de S. Martinho de Liebana pelos annos de 768, não 
só se applicava ás letras divinas, senão que as explicava 
por escrípto, e as ensinava aos outros monges, entre os 
quaes se distinguio Etherio, a quem seu santo mestre, 
dedicando o Gommentario sobre o Apocalypse, diz no fim 



da epístola dedieatoria estas palavras: < Haec ego, sancte 
ptUw Eiheri, te peíente, ob aedi/icalionem studii fra- 
Imm, íibi dicavh ut guo consorte perfruor religionisy 
cohaeredem fadam mei laborisj^. (Espana Sagrada, 
tom. 34.^, pag. 381.) Forao estes dous moDges Beato e 
Etherio os que com mais ardor impupárão o erro de 
EUpaDdo e Feiix, sobre o ser JesikÕirísto, em quanto á 
oatureu buBaaoa, fiUio adoptivo de Deos, de. 

Anno o CiHicito de Cloveshow (Clysf) em Inglaterra, no Ca- 
non 7 manda instituir escolas nas Cathedraes e nos mos- 
teiro 

secDio FkNPez» EspaAa Sagrada, tom. 10.^ ediç. 3.% pag. 267. 
N3o só íloreeia naqaellas igrejas (de Córdoba) o culto da 
verdadeira rdigiao, mas também os estudos das artes li- 
beraes» e àm disdpUnas eeclesidstícas, como em neohu- 
ma outra parte ; pois por isso acudião ali nâo sô das ci- 
dades vismbas, mas também das mais remotas, como a 
universidade lamela, e uniea no domínio dos mouras. 
Assim se verificou nos martyres Santo Amador de Tucci, 
S. Fandila de Acci, e S. Sisenando Pacense, que forão es- 
tudar a Córdoba, como refere Santo Eulogio. Os Mouros 
t2HBt>em ali tinhao suas cadeiras, e delles sahírao muitos 
esenptores. 

Os Chrtstãos tiiÉâo excellentes mestres. . . Entre estes 
sobresahio o Santo Eulogio, insigne em santidade e litte- 
ratura. . • que foi o primeiro que introduzio entre os Mo- 
zarabes o metro latino ... e se empenhou em recolher e 
faser conheddos os escriptos dos antigos. Antes delle flo- 
receo seu mestre o Abbade Speraindeo, grande luz da 
Igrqa de Hespanha. 

AiiDoí O Concilio C^ánlonense u no Canon 3 manda « »/ s^ 

813 

cumdum fÊnainàata Domini Imperatoris Caroli. . . episco* 
pi seholas consíUuanis. in quibua et seculares Utterae, tí 
saefoê scripêurae documenta diseanturi^. 
8i« EIttgwda & piKVQ de Bbeims hum Biafto paca a Diocese 



vaga, foi este examinado» apresentanão-se-lhe a t^itOAnsM 
dos Evangelhos para o explicar ; nias elie (diz Fleory» 
Hisknria Eceksiasiica ao dito anno) ^nix eum leg^epo- 
Uêíí, prodédUqm se verba nullatenu$ nUelligere i. 

pado Álvaro noméa o Doutor Vicente como mestre 83o 
actual no seu tempo. Santo Eulogio Csa meneio de alguns 
Ahbades, em cuja disciplina aprenderão varias Martyres. 
SãmsoH foi Doutor ãlustre. O Arcipreste CyprianQ^ o 
Presbytero Leevi§ildo nos deixarão vestígios de sua Ut^ 
teratura. Ahan Paulo foi doutíssimo, &c., e foi discíiittle 
de SperamdeOy o qual florecia por 820, e se v6 (|ae nas- 
eeo ao século vm. (Vej. o tom. il.^ da E^fia Sofrado» 
ediç. a.*) 

S. Walabooso Martyr foi entregue por^u pai 4 ed»* 
cacSo do Presbytero Sahador, que governava o mosteiro 
de & Félix, em Froniano, perto de Córdova. FaUecida 
Salvador, foi o menino enviado a Córdova» aonde havia 
cadeiras de todo o género de estudos, para atú se ap|tt- 
car a ^es. Estudou as artes liberaes : aprendeo a tbeoh 
logia na escola do Abbade Frugelo^ e chegou ao gráo de 
Diácono, morrendo Martyr em 851 (Santo Eulogio) na 
perseguição sarracenica. 

Os Santos Martyres Pedro e Wístremuado, naturaes^ sso 
de Ecíja, passarão a Córdova, theatro das letras, a io- 
strair-se nas seiMcias; foi seu mestre o AU>ado Fiufelo 
(Vej. svpra anno 820). Forão marty rizados na perseguih 
çio sarracenica em 851 , segundo Santo Eulogio. 

Santo Eulogto, escrevendo a vida de S. FandUa, dix: m 
cHJc itaque ex uri^ Accitana progenilus, Cardubam dfts- 
cendi gratia veniens, lotam pene pubertalem, ibidevk sub 
foeiagogi ttaéitume peragens, coafestim ut adoJeseen- 
tiam adíit monástica oblectatus coaversatione. . .i»» ác. 
S. Faodíia foi martyrisado pelos annos 853. (Espoíia Sa- 
girada» tom. T."") 

O Concitio YalentíoQ, Canon i8, ordma qua se. ior w 
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Anuo staurem as escolas, e que nellas se ensinem as letras divi- 
nas e humanas, e o canto ecclesiastíco. 

859 Neste anno padeceo marlyrío na perseguição sarrace- 
nica o illustre Cordovez Santo Eulogio, cuja vida e morte 
escreveo Paulo Álvaro, seu patrício e amigo. Delle diz 
que super omnes coaètaneos doctrínae scieniia ciarem, 
et eruditimis lumine florens magistrorum doctor est fa- 
etus; que era estudiosíssimo das sagradas letras : ouvia 
muitas vezes o doutíssimo Abbade Speraindettm, &c. 
Quanitss autem vel quam excellens fuerit scieniia. Ince 
elariora ejus pandent opusctila, quae sole attico, et pro- 
saico lepore, imo divina inspiratione composuit. Que lia 
e procurava livros de auctores catholicos, de filósofos, de 
berejes e de gentios; que ^isitando os mosteiros de Pam- 
plona e outros próximos in finibtis Franciae, in qutíms 
locis multa volumina librorum reperiens, abstrusa et 
pene a multis remota, huc remeans, suo nobis regressa 
adduxit. Noméa entre estes livros os da Gdade de Deos 
de Agostinho, a Eneida de Yii^io, os Versos de Juvenal, 
as Satyras de Flacco, os Opúsculos de Porphyrio, os 
Epigrammas de Adhelelmo, as Fabulas métricas de Avie- 
no, muitos hymnos catholicos e outras obras. Tudo as- 
sim consta da Vida e Paixão do Santo, escripta por Paulo 
Álvaro, dtc. 
secoio S. Rozendo (que foi Bispo de Mondonedo ou Dume), e 
ADoot nasceo em 907, foi entregue por seus pais ao Bispo de 
Mondonedo, Sabarico II, e debaixo da sua disciplina 
aprendeo a virtude e as letras. A sua vida diz que elle 
€litteras ac liberales artes feliciter didicit, et in sacra 
scriptura multum profuitu. 

V» O Bispo de LeSo, Trunimio, dõa á sua Igreja, entre ou- 
tras cousas, huma Biblia, os livros dos Cânones, homilias 
e collações. (Espana Sagrada, tom. 34.^ pag. 235.) 

m Oveco, Bispo de Le3o, dõa ao mosteiro de S. Jo3o da 
Veiga vários livros, que chama ecclesiasticos, e outros» 
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qoe chama espiriiuaesy e estes erSo : Vitas Patrum, B. adbo 
Epkrem, B. Prosperi, Sententiarum B. Isidori, Synony^ 
ma ejus, Sententiarum JD. Gregorii, Liber Domini Fui- 
gentis, Sceptra Augustini, Liber collationum, ac liber 
komiliarum. 

Em bmna Bíblia gothica, em pergaminho de folha 988 
maior, que se conserva na igreja de Toledo, e de que faz 
menção a Espafia Sagrada^ tom. 7.^ da 2.' ediç., pag. 92, 
se acha no fim huma nota, também de letra gotiiica^ es- 
crípta quasi toda em versaes, que diz assim: 

«In nomine Domini Salvatoris nostri Jeso-Ghristi : au- 
ctor, possessorque hujus librí, in quo vetus novumque 
omne sacrmn Testamentmn continetur, Servandas dívae 
memoríae fuit. Qui enimvero natus, eruditusque in beata 
Spalensis Sede, postea cathedram Bastigitane meruítte- 
oere. 

«A quo Ínclito viro concessus est hic codex Johanni 
sadali, intimoque suo, qui etiam postquam in hanc exi- 
miarem sedem Spalensis nutritus, et a patruo suo beate 
memorie Stephano sapientissimoy loculentissimoque . . . 
anensis (Forte: Asidanensis. Florez) episcopo eruditus^ 
ac sacerdotii ordine dedicatus, ad Carthaginem Sedem 
missas est episcopus. Et item inde translatus Cordube, 
magoe, regieque Sedis presul electus, ex qua sede egre- 
gie incolomis corpore ac mente decrevit hunc codicem 
compte perfectum Domino Deo offerre, in suprafata Spa- 
lensis sede penes memoriam sancte, semperque virginis 
Mane. 

«Decimo Kal. Januaris era millesima xxvi a.» 

Aos fins do século xi se deve referir a escola ecclesias- seeaios 

XI 

tica, estabelecida em Compostella, e logo reformada e xii 
ampliada pelo Bispo D. Diogo Gelmirez para instrucção 
dos Clérigos da sua Sé e Diocese. Delia faz menção a 
(Historia Compostellana, liv. i, cap. 81 .'', dizendo que o 
dito Bispo, logo que obteve a sua dignidade, ictéricos ibi 

17 



degentes. . . jugcUi asperitate depressos, scholarum studio 
desudare compulit: praeterea non solum iUos ab ignúrttí^ 
tiae tenebris extraxit, í>erum etiam. . .»» jfc. Entre os 
Clérigos que ali se educárSo foi htun HugOi depois Bispo 
do Porto, e Munio Affonso, depois Bispo de MondoBedo, 
e ambos auctores da referida Historia Compostellanas 
em quanto alcança até ao tempo em que forSo eleitos Bis- 
pos, porque depois foi continuada por Gíraldo, também 
Cónego daquella igreja. Aiuda porém que o Bispo Gelmi- 
rez reformou e deo nova ordem e vigor áquella escoU, 
ella comtudo já existia, porque delle mesmo diz a Gbin- 
postetlana, no liv. u, cap. 2.^ que fora < eruditas Uiteris 
in ecctesia Beati Jacobi, et adultus in curta Episoopi^. 
A mesma Compostellam, liv. í, cap. 20.% faltando dos 
beneflcios que Gelmirez fez á sua igreja, diz: cNoú so* 
lum cleriòos, qui propter inopiam victus. . . propríam 
ecclesiam dimiserant; verum etiam allos e diversis parti- 
bus colligens, locato de doarina etoquentiae magistro, 
ei de ea quae discemendi facultatem plenius admisiidrat 
(inteilige de Hhetorica et Lógica), ut nos ab ínfentUe 
subtraheret rudimentís, suo nos commendavit imperioi. 
^ Deste zelo do Bispo Gelmirez podemos inferir com 
probabilidade, que seria bom imitador na Sé do Porto o 
Bispo D. Hugo, que fOra discipulo da escola de Conqios- 
tella, e especial amigo e elogiador do mesmo Gelmlm. 
Anão Pelagio, Bispo de LeSo, diz de si mesmo: «figo Pela- 
^^ gius. . . in Gallecia provinda ortus, aáoleiA in êede S. Ja- 
cobi, ibique doctrinis ecclesiasticis apprime eruditui, sA 

gradum usque Levitíci ordinis promotus sum. . •»» dec* 
Consta do seu testamento feito na era 1111, amio de 
Christo 1073, citado em a Espana Sagrada, tom. 38.*i 
pag. 110 e em outros lugares da mesma obra. 

£m tempo de Deodato, Bispo de Barcelona, qud co^ 
meçou o seu Bispado no anno lOiO, se esmerava aquella 
igreja no estudo dos Santos Cânones. Em 1010 otttorgott 
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o Bispo e Cabido a troca de humas cazas por outras do addos 
presbytero Bonushomo, e este lhes deo huma onça de 
ouro, para pagar os pergaminhos, e o trabalho do notá- 
rio <qui Decretatia Pontificum scripsit». (Espana Sagra- 
da.) 

Pelos annos de 1044 o Bispo de Barcelona, Guislaber- tou 
to, querendo promover o estudo da latinidade, comprou 
a Raymundo Seniofredez a Grammatica de Prisciano, 
para a pôr na Cathedrál, e deo por ella huma caza e 
terra. T3o raras erSo então semelhantes obras! (Vej. a 
EspaM Sagrada.) 

Neste anno o Bispo de Leão, D. Petayo, procurando 1073 
acudir á pobreza e menoscabo, em que, por causa das 
guerras, tinha cabido a sua Gathedral, reformou os edifi- 
cios delia, os altares, as vestiduras sagradas e outras al- 
fayas, e adquirio alguns livros, e reparou 0$ antigos, 
compondo assim huma bibliotheca tao copiosa, que diz 
elle mesmo, que era infinito o numero de seus códices. 
Vej. a Espafla Sagrada, no lugar respectivo, e o do- 
cumento copiado nos appendices, tom. 36.^, appen- 
dice xxvin, assim como a Historia da Igreja de Leão, e 
seus mosteiros antigos, pelo M. Risco, pag. 53. As palavras 
do testamento de D. Pelayo s3o estas : < Post haec compa- 
ram ad honorem S. Salvatoris et B. Mariae librum ma- 
gni preta, quem bibliothecam dicimus, et septem libros, 
quos místicos vocamus, qui sufficerent ecclesiae usque ad 
annum recurrentem, et librum in ecclesia necessarium 
de prophetis, epistolis, et evangeliis, qui comicus dicitur, 
et cum his duos libros oratimum, et alium librum missa- 
rum, et duos libros ordinum, et alium librum, qui dici- 
tur textum evangeliorum, et unum psalterium, et alium 
Ubrum, in quo continentur quorumdam vitae sancto^ 
rum; et reparavi quoscumque invenifiisruptos, et disper- 
sos, quorum infinitus est numerusjí. 

Desde os fins deste século e pelos annos de 1094 acha- 1094 



adm mos instituida a escola da Gathedral de Coimbra, sobre a 
qual se veja a Monarquia Lusilana, part. iii, liv. vm, 
cap. 4.® e 5.% e nos appeDdices, Escriptura 3. Nesta es- 
cola dizem geralmente os nossos escriptores que estuda- 
rão Santo António de Lisboa, S. Fr. Gil Dominicano e ou- 
tros. 

1100 Bernardo, Arcediago Bracharense, na Vida de S. Gi- 
raldo, que escreveo, e vem na Miscellanea de Baluzio, 
diz no liv. ni, § 5.^: c Clericos, quos ibi reperit, de orUtie 
ecclesiastico perfecte edocuit, bonis ditavit, alias, ^s 
dignos et idóneos cognovits illis aggregavii, et itaptU- 
chrum et optimum conventum in ecclesia instituii9,Êm 
§ 7.^ : < Presbyteros per parochias constituios de doctrina 
canónica diligenter instruebat i^ . (Florecia S. Giraldo pe- 
los Qns do século xi e princípios do xii.) 
seeoiot Launoy, De Scholis celebrioribus, cap. 56.®, citado nas 

DO Hm Memorias Históricas do Ministério do Púlpito ^ pag. 105, 
diz que cem Braga havia escolas publicas em tempo de 
Innocencio III t. (Este Papa começou o seu pontificado 
nos fins do século xn.) 

XIII Em 1260 fez testamento JuliSo II, Bispo do Porto, e 
nelle deixa ao thesoureiro Yelasco Sahagun 50 marave- 
dis, para comprar hum código de Leis, e a seu sobrinho, 
o Gonego Pedro Fernandes, outros 50, para comprar o 
wlume das Decretaes^^. (Espana Sagrada, tom. 21.*) 



TESTEMUNHOS 

QUE MOSTRÃO HAVEKEM-SE CONSERVADO 

NAS HE8PANHAS, 

POB ALGUNS SÉCULOS, 

RESTOS DA OENTILIDASE E IDOUTBIA 



TESTEMUNHOS 

QU£ MOSTRÃO HAYGREM-Sfi CONSERVADO NAS HESPANHAS, 
POR ALQUNS SÉCULOS, RESTOS DA GENTILIDADE 

E IDOLATRIA 



LamprídiOy ponderando a affeiç3o que o Imperador sacaios 
Alexandre Severo tíaha á arte de agourar j diz que exce- 
dia nesta arte aos Vascões Hespanhoes e aos Pannonios: 
tOmeoscopos magnus, u$ et Yascones Hispanorum, et 
Pannoniorum augures vicerit » . 

Nos princípios deste século he que a Igreja começou a iv 
ser favorecida e protegida pelos Imperadores. He pois 
indubitável, que a esse tempo existia na Hespanha a ido- 
latria e culto gentílico, e que desde então he que come- 
çaria a decahir, ampliando-se em igual proporção o Gbrís- 
lianismo, que já nos fins do século ni sabemos que estava 
propagado por toda a Hespanha. 

Os Cânones 1, 2, 3, 4, 15 e 17 do Concilio Eliberitano 
sao tendentes á destruição da idolatria. 

Neste anno falleceo o Imperador Juliano, do qual he Auot 
bem sabido quanto favoreceo a idolatria com o seu exem- 
plo, 6 com as leis em seu favor, e com a perseguição que 
fez aos Christãos. 

Deste anno são duas leis de Tbeodosio e Yalentíniano, m 
dirigidas ás províncias occidentaes do império, em que 



Anoo se probibe immolar victimas aos ídolos, adoral-os ou fre- 
quentar os seus templos. (Vej. o liv. x, Cod. Theodas. de 

Ainda alguns Senadores Romanos pedíao e pretendilo 
a instauração dos ídolos e dos sacrifidos pagSos. O ty- 
ranno Eugénio, depois de dar a morte a Valentiniano, e 
se apossar do império occidental, permittío a idolatria e 
a favoreceo. 
399 Na Africa, por ordem do Imperador Honório, foiio 
demolidos os templos e aras da idolatria, como testifica 
Santo Agostinho no liv. xviii De Civit. Dei. Na Hespanha 
se executou a mesma ordem, e como o sobejo zelo in- 
tentasse lançar por terra todos os edificios públicos, que 
tinhSo por adorno algumas imagens dos falsos Deoses, o 
Imperador o não permittio. Cod. Theodos., liv. xvi, tit. x, 
lei XV. (Ferreras a este anno.) 

Lei de Honório aos Prefeitos da Hespanha e das Gal- 
lias, prohibindo os sacrificios, e mandando tirar os orna- 
mentos das estatuas que estavão em lugares públicos. 
Outra que confirma a prohibição dos sacrificios, e de oa- 
trás superstições pagãas, mas permitte os ajuntamentos, 
espectáculos e banquetes solemnes. Esta segunda he di- 
rigida ao Pro-Consul de Africa, assim como a terceira, 
que probibe a demolição dos templos, mas confirma a 
prohibição dos sacrificios, e manda remover os ídolos. 
Gonjectura-se que esta lei teve por motivo o haverem-se 
demolido em Cartbago alguns templos por ordem dos 
Condes Gaudêncio e Jovio. 
Sêfoio Macrobio, Satum., liv. i, cap. 19.^, diz: cAcctVant^ his- 
pana genSs simulacrum Martis, radUs omatum, máxima 
religione celebrant, Neton vocardes^è. E no cap. 21 .^ fat- 
iando dos Egypcios, diz que < apud HeliopoUm taurum 
Soli comecratum, quem Neton cognominaní, maxime Cfh 
lunt » (Macrobio escrevia no século v). 
^m Salviano, de Marselha, que florecia por este tempo, 



vindicando a Providencia, accusada de favorecer os bár- 
baros, que dilacerav3o o império romano, faz buma viva 
pintura dos vicios e corrupção extrema, a que tinbSo 
chegado as nações, e entre elles nota as ftinestas reíiquias 
da idolatria que ainda restavio, nSo só nas praticas, mas 
até nas opiniOes e crença disfarçada, em muitos, com a 
profissão do cbristianismo. 

Paulo, Diácono de Merída, na obra que escreveo De saeoio 
titis et miracuUs PP. Emeritens., cap. 9.® da edição de ^ 
Flores, fatiando do Bispo de Merída, Masona, que flore- 
ceo pelos fins do século vi, diz: <Non solum autem in 
omnium fidelium arcanis ejus flagrabat immensa chari- 
tas, sed etiam omnium judaeorum vel Gentilium mentes 
miro dtticedinís suae affectu, ad Ghristi gratiam pertra- 
hebat». 

S. Martinho Dumiense e Bracarense, no seu tratado, 
que se intitula De correctiane rusticorumy nos $$ 4.^ 5.® 
e 6.°, drc., combate a idolatria e muitas superstições da 
gentilidade, que parece erão ainda seguidas pelos pró- 
prios fieis da sua Diocese. Vej. também o % 9.^ 

Pela Carta de Momano, Bispo de Toledo, dirigida a To- 
ribio, varão religioso de Palencia, se vê que ainda no seu 
tempo não estava extincta a idolatria, pois louva este no- 
bre varão, c cujus solertia, vel instínctu, et idolatriae er* 
ror abscestít, et priscillianistarum detestabilis, ac pudi* 
bunda secta cantabuit». Florecia Montano pelos annos 
523, e vem a Carta na Espana Sagrada, tom. 5.®, ap- 
pendice iii. 

Santo Ildefonso, nos Varões iUtêstreSs que escreveo em 
additamento e continuação aos de Santo Isidoro, falia 
desta Carta de Montano, dizendo : c Aliam vero epistolam 
ad Turibium religiosum, in qua collaudans eum, quod 
culturam destruxerit idolorum, committit ei sacerdotaUs 
auctoritatem vigoris, ^c. »• 

No Concilio de Valência deste anno se ordena, que an- sm 




kuM tes do offertorio, e depois da li^So do Apostolo, se diga 
o Evangelho na misw dos cathecumenos^ a fim de qae 
nSo só os fieis, mas também os que o n3o â3o, ouçSo a 
palavra de Deos, e a prégacSo do Bispo; por qoanto sa- 
bemos (dizem os PP.) que alguns se tâm convertido i 
fé, ouvindo a doutrina do Prelado c quMenus sahMría 
praecepta Domni nosiri Jesu-Christij vel íemumem sa- 
cerdoíi9j nan solum fideles, sed etiam cathecumeni, ac 
poemtentBè, et amnes qui ex diverso wnt, audire licUím 
habeant: sic enim pontíficum praedicatione audita, non- 
nuUoa ad fidem adíractos^ evidenter scimtís^. 

No Ck)ncilio de Lerida deste anno se ordenou no Ca- 
non 4, que os incestuosos, perseverando na culpa, so- 
mente sejSo admittidos áquella parte da missa, a que as- 
sistem os catkecumenos. E no Canon 9, que caquelles, 
em que se reiterou o baptismo, ou por sua vontade, ou 
pelo temor dos tormentos, orem sete annos entre os ca- 
thecumenos, como manda o Concilio Nisseno. (Ferreras, 
Historia de Espana, anno 546.) 

561 No Canon 17 do Concilio Bracbarense i deste anno se 
ordena, que dos cathecumenos, que morrerem sem baptis- 
mo, se nSo faça memoria no sacríficío da missa, nem se- 
jão sepultados com canto ecclesiastíco. (Ibidem, anno 563.) 
O mesmo Ferreras, na referida Historia de Bspaiki, 
part, m, que comprehende os séculos v, vi e vu, nas Re- 
flexões, diz assim : c Também consta que até o meio do sé- 
culo VI se conservarão algumas relíquias da gentilidade 
nos lugares mais ásperos das motUanhas ...e das actas 
de S. Leão, Bispo de Bayona, produzidas pelos Bollan- 
distas, se deduz que os restos da idolatria se conserva' 
rão ainda porlmais tempo » . 

67S No Canon 1 do Concilio Bracarense n se ordena qae 
os cathecumenos concorrao á doutrina vinte dias antes do 
baptismo, e aprendSo especialmente o credo. 

w No Concilio i|i de Toledo, Canon 16, se ordena, qoe 
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O Sacerdote^ o Juiz e o Senhor procurem destruir de todo 
a idolatria. (Viá. infra.) 

O Canon do Concilio m de Toledo acima citado co- 
meça por estas notáveis palavras: tQuamam pene per 
omnem Hispaniam, eive Gallitiam idololatriae sacrUe" 
gium inolevit^; recommenda aos Presbyteros e Juizes o 
cuidado de extirpar tão grande mal» &c. 

Em tempo de Santo Ildefonso degenerou Recesvintbo, Siodo 
Rei dos Godos, a tal ponto, que o Pacence lhe dá o epi- ^" 
theto de flagiciaso. Cixila diz que Santo Ddefonso o re- 
prehendêra (Vida deste Santo), e o Bispo de Palencia 
D. Rodrigo Sanchez de Arevalo diz delle: tFuit autem 
peseimtis; nam sacrificabat daemonibus^. Isto e as gra- 
ves expressSes com que se queixa dos tempos Santo Il- 
defonso, escrevendo a Quirico de Barcelona, e dizendo- 
Ihe que < os males que se temião fazião desagradável a 
vidais, tudo isto, digo, faz vehemente a suspeita de que 
Recesvintho cahisse acaso na idolatria. 

Por estes annos, retirando-se o Bispo de Mentora, Ce- Aimo 
cilío, a hum mosteiro, por escrúpulos de consciência, e 
dando parte a el-Rei Sisebuto, este o reprehende severa- 
mente de haver desamparado o rebanho, e entre os ou- 
tros prejuízos que podido vir á religião por aquelle des^ 
amparo, nota também este: ^Paraliter^ cum paganus 
oblatus fontibus fuerit sancíis, desistente (ai. deficiente) 
persona Pontificis, necdum fuerit tinctus, quatenus con* 
ditio praeveniat mortis; oro, quis pro eo reddere possit 
rationemU dcc. E continua dizendo que o pagão, assim 
tratado, poderia desculpar-se diante de Deos, dizendo 
que não tinha recebido a penitencia e o baptismo por 
culpa de outrem, e não sua, &c. O que prova que havia 
ainda pagãos, e até que seria frequente a conversão del- 
les, pois se suppSe a possibilidade do supposto aconteci- 
mento, de. (Espafía Sagrada, tom. 7.^ carta i de Sise- 
}mtOf no appendice.) 
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AniKM Baudemundo, que escreveo neste século a vida de 
Santo Amando, diz, fatiando de Santo Amando, qoe o 
Santo veio á Vasconha, que em tempos antigos se cha- 
mou Vacceia, para instruir aquellas gentes, que ainda 
veneravâo os ídolos, e usavão de agouros, de. ^ÂudivU- 
que ab eis (S. Amandus) gentem quandatn, quam Yae- 
ceiam appellavit antiquitas, nimis errore decejOam, tia 
ut auguriis, vel omni errori dediía, idola etíam pro Deo 
coleret9. Falia o escríptor da Vasconha antiga na parte 
. dos Pyrenéos. 

Da nova Vasconha, parte da Aquitania, diz também 
Hucbaldo, faltando de Santa Rictnidis: < Cujus incolae li- 
cet illo tempore pene omnes demoniacis essent dediti ad- 
tibus, a Deo tamen praeelecta Rictrudis, sic ex eisdem 
impiis et sine Deo prodiit hominibttSs veluti solet rosa de 
spinosis efflorere sentibus, ^c. (Vid. infra.) 

(Yid. supra) Hadríano Valério, Noíit. Galliar. : < Eos- 
dem (Vascones) Amandus Trajectensis episcopus, augur 
riis deditoSj idololatras eíiam plerosque, ab errares re- 
vocare concUus estit. 

638 No Mzo» que se fez de mandado do Concilio vi Tole- 
tano sobre a deposição de hum Bispo (Espana Sagrada, 
tom. 6.®y appendice), se faz menção de huma adivinhado- 
ra, que se dizia ter sido consultada sobre a duração da 
vida de el-Rei, de. No Concilio v de Toledo, Canon 4, 
já se tinha prohibido e fulminado pena contra esta espé- 
cie de adivinhação supersticiosa e maligna. 

666 No Concilio X de Toledo de 656, se determina no Ca- 
non 7, que ninguém possa vender escravos Christãos a 
Judeos ou Gentios. 

68i No Concilio Toletano xii de 681, Canon 11, se dão 
providencias para extirpar a idolatria, assim nos escra- 
vos, como nos ing^uos. 

No Concilio Toletano xvi de 693, Canon 2, se toma a 
recommendar aos Sacerdotes e Juizes, que vigiem sobre 
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a investigação e extirpação da idolatria^ impondo penas 
aos que assim o nao executarem. (Yid. infra.) 

(Vid. supra) No Concilio Totetano xvi deste anno: 
«Offinia veterís idololatriae vestigia damnantur (diz 
Fleury) : nemo lapides^ fontes, aut arbores venereíur: 
nemo augures auscultei, aut praestigiatoribus aures det: 
tff haec scandala tollantur curent episcopi, praesbyteri, 
judices, ^c. » 

Florez, Espana Sagrada, tom. 4.^ 2.* ediç., pag. 415, 
refutando a opinião de Cardoso, que suppoz que Idacio 
Lemicense fora gentio, diz: € porque no século \ preva- 
lecia já a Christandade, e em Hespanha não liavia idola- 
tria, senão em algum rincão, em que se consertxm ou 
entrou muito depois 9, Apesar de prevalecer a Christan- 
dade na Hespanha no século v, vê-se por alguns dos pre- 
cedentes testemunhos, que a idolatria não estava extincta, 
nem ainda tão abatida de forças, que não excitasse o zelo 
dos Bispos e Concilios ainda no século vi e depois delle. 

Os Chrístãos gregos celebrão ainda hoje a passagem 
da nympha do mez de Maio, coroando de flores as por- 
tas das suas cazas. Santo Ephrem reprovava este costu- 
me dos Chrístãos do seu tempo, como hum resto das 
praticas dos Judeos e dos Hellenos. O costume porém 
conservou-se, e ainda dura em Portugal. 

Por estes annos, escrevendo o Papa Hadriano I aoa«»io 

VIU 

Bispo Egila e ao Presbytero João, que de seu mandado Anno 
se acbavão na Betica, e determinando nessa Carta algu- ^ 
mas cousas a bem da Religião, e para extirpar erros e 
abusos, lhes diz na Carta 11 (Espana Sagrada, tom. 5.^ 
da 2.* ediç., pag. 516): c Porro, dilectissimi, diversa ca- 
pitula, quae nobis innotuistis, id est, quod multi dicentes 
catholicos se, communem vitam gerentes cum Judaeis, et 
non baptizatis paganis, tam in escis, quam in potu, seu 
et diversis erroribus, nihíl pollui se inquiunt: et illud 
quod inhibitum est, ut nulli liceat jugum ducere cum in- 



fidelibus, ipsi enítn filias suas» cum alio benedicant, et 

sic populo gentili tradentur. . ., «Ic.» 

s«eaio Por estes annos, fallando a Historia Compostellana da 

addo persegoiçSo, que o Rei de Araglo fizera a alguns Bispos, 

explica-se assim: ^ Salatnanticensis episcopus expulm 

erat a sede sua^ et profugus: Rex namque Aragonensis 

expulerat etmi, et in ejus.ecclesia idololatras, et ecclesiae 

sanctae inthranisaverat incestatores, ^c. » 

secaio Pelo melo do século xv havia em Aragão três mesqui- 

A^ tas ou templos dos Sarracenos, e huma escola para os 

^^ meninos Sarracenos: os quaes, bem como os Judeos, ti- 

nhSo ainda o culto publico da sua religião. Nicolau Lanck- 

mano de Valckenstein, que acompanhou, como Capei- 

ISo, a Infanta D. Leonor, irmSa de el-Rei de Portugal 

D. AflfonsoV, quando foi receber-se com o Imperador 

Frederico IH, e escreveo a sua viagem a Portugal, e a 

viagem da Infanta até AUemanha, diz que ha\iaemÂragl[o 

« três ecclesiae Sarracenorum: et habent (continua) unm 

scholam pro "juvenibus Sarracenis. Et in eadem civitau 

singutis septimanis habentur tria festa; quia feria sexta 

pro Sarracmis, sabbato pró Judaeis, dominica die Chis- 

tíanis9. 
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MEMORIA fflSTORICA 



SOBRB AS 



OBRAS DO REAL MOSTEIRO OE SANTA MARIA DA VICIORIA 

msâiniRi cuuN 

DA BATALHA 



. MEMORU HISTÓRICA 

SOBRE AS OBRAS DO REAL MOSTEIRO 

DE SANTA MARIA DA VICTORIA, 

CHAMADO VULGARMENTE DA BATALHA 



PREFAÇÃO 



Havendo-se-nos oBerecido opportunidade de examinar 
de espaço, e com toda a miudeza, a grande obra do con- 
vento da Batalha, e tendo-nos sido franqueados sem re- 
serva, por attenciosa benevolência do Prelado e religio- 
sos da caza, os documentos do seu cartório; foi-nos fácil 
achar noticias até agora desconhecidas, e outras, que 
servem para rectificar alguns descuidos do elegante chro- 
nista Fr. Luiz de Souza, e dos mais escriptores, que fal- 
lárao da mesma obra. 

Humas e outras colligimos nesta Memoria, que agora 
offerecemos á Academia, havendo, que fazemos algum 
serviço ao publico em lhe dar melhor a conhecer este in- 
signe monumento, e que pelo menos mostrámos á Aca- 
demia o desejo, que temos, de a auxiliar (se nos fosse 
possível) DOS fins da sua instituição. 

18 
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CAPITULO I 



Da origem e priDcipio da fundaçio do tonvento (Soma, Historia 
de S. Domiogos, part 1.% IIt. 6.^ cap. 12.^) 

Bem sabido he, que foi o Senhor D. Jo3o I o qae fun- 
dou esta magniflca e sumptuosa fabrica, obrigado da 
promessa que fizera á Santíssima Virgem Mai de Deos, 
DO memorável dia 14 de Agosto de 1385, estando para 
dar a famosa batalha de Aljubarrota, em que alcançou 
do exercito Castelhano a mais completa e assignalada ví- 
ctoria. 

O grande animo, e generosa piedade deste augusto 
Príncipe nio lhe permittio demorar o cumprimento do 
seu religioso voto; e postoque nSo sabemos ao certo, 
nem hoje parece possível averiguar, o anno, ffiez e dia 
preciso, em que teve principio a obra do magestoso tem- 
plo, sabemos comtudo, que já era começada, quando el- 
Rei esteve sobre a praçai e castello de Melgaço, segundo 
consta da verba do seu testamento, que Fr. Luiz de 
Souza traz copiada no lugar citado. E como esta expedi- 
ção militar foi emprehendida e executada nos primeiros 
mezes do anno de 1388, nao será errada a conjôctunii 
que fazemosi de que no anno de 1387, ou quando muito 
DO de ia86i se deo principio á fabrica do edificiOi gaa* 
tando-ae o tempo, que tinha decorrido desde a época da 
batalhai em escolher e comprar o terreno (1); em pre- 

(1) Pd o mosteiro edlfleádo ílâ Ouintãa do Pinhal, qtte el-Hei 
comprara a Egas Coelho e Maria Fernandes de lldra, soa fiifli, eo* 
mo consta da Carta de doaçfio feila por d-Rei ao mosteifo, e dada 
em Coimbra á i4 de Janeiro de 1436, a qual Vem copiada em Souia 
no cap. Sl> do citado livro. Esta qointfla abrangia o terreno em 
que está o edifício, com parte da sua actual cerca, e alguns cbioa 
em roda delle, aonde consta terem eiiâtido a àaza áo maírej á 
ccM dai medidas j a eoMa da féria, á eata da carpiniaria, da úi* 
araria, da ferraria, os farM dê M, UIMMí f/tOêqmêdbiOê, 
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parar 08 desenhos correspondentes ás vastas idéas do il^ 
lustre fundador; em designar os mestres que baviao de 
dirigir a obra; e em ajuntar as achegas necessárias para 
a sua execução. 

Nao tinha el-Rei applicado ainda a alguma das famílias 
religiosas do reino o templo e caza, que mandava ediQ- 
cafi mas no mesmo tempo, em que esteve sobre Melga*- 
ço, acordou e lhe aprouve dô ordenar encoínmendal-o e 
doal*o á Ordem de S. Domingos, a pedido do Doutor João 
das RegraSi do seu conselho, e de Fr. Lourenço Lam- 
prêai seu confessor e religioso dominicanoi que então o 
acompanhavâo. A Cartai que el-Rei logo mandou lavrar 
desta doaçãOi be datada da cidade do Porto, a 4 dias de 
Abril da era de 1426 (anno de Christo 1388), e vem co- 
piada por Souza, com pequeníssimas differenças do ori- 
ginal, que se conserva no cartório do mosteiro. 

He bem de crer, que logo por parte da ordem se to- 
masse posse, como afflrma o chronista; mas nao parecé 
igualmente certo o que ahi acrescenta, e depois repete 
DO capitulo 36.^1 que fora mandado assistir no lugar o 
P. Ff. João Martins, Mestre em neologia, e pessoa de 
grúfide nome neste reino em tirtudeê e letras: por quanto 
deste Fr. JoSo Martins achamos a primeira memoria em 
documento do anno de 1443, com o titulo de Bacharel 
em Theologia; logo depois em 1445 até 1447 com o titulo 
de Mestre $m Theologia e Prior do mosteiro; em 1448 e 
1457 com o cargo de Provincial; e finalmente em 1460 

CG01O ao principio fosseln destinados para estes lenriçoé, e S6 dIo 
julgassem cdtDprettelididos na citada doaçfio, forSo depois nova* 
mente doádós pelo Senhor Di Manoel por Carta de 10 de Dezembro 
do iHUio de 1409, com a condição que os religiosos se liSo aprovei* 
tarifto delles^ em quanto durassem as obras, e os chfios fossem para 
ellaa n^essários. Quando a fâbricá das obras diminuio, ou de todo 
acsãbou, forfio^se dando estes chSos de aforamento a pessoas parU- 
ciilares, tiom a expressa clausula de letantarem caaa^ que hqjé 
constituem parte da povoação. 
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até 1 469 com o emprego de provedor das obras^ e orna- 
mentos das capellas do mosteiro de Santa Maria da Vi- 
ctoria por el-Rei nosso senhor: e não parece verosímil, 
que vivendo elle alé o referido amio de 1469, fosse já 
em 1388 não só frade professo, mas além disso de 
grande nome neste reino, e tão assignalado em letras e 
virtudes, que merecesse por esse motivo ser escolhido 
para assistir no novo mosteiro (2). 
' O certo he, que em alguns centenares de titules do 
cartório, que examinámos, e aonde se nomêão não só os 
Priores do convento, mas também muitos dos religiosos, 
que pelo decurso dos tempos nelle residirão, não encon- 
trámos memoria alguma de religioso daquelle nome, an- 
tes dos annos acima referidos. Por onde entendemos, 
que o chronista ou foi enganado por informações pouco 

(2) Não só o Mestre Fr. JoSo Martins vivia em 1469, noas tam- 
bém consta que alguns annos antes, no de 1460, fdra pessoalmente 
a Évora requerer ao Senhor D. AfTonsoV lhe mandasse dar o tras- 
lado de huma Carta do illustre Infante D. Henrique, ent2o fallecldo, 
e de algumas verbas do seu testamento, que pertenciSo á ordenança 
das missas, que se havião de cantar na capella do dito senhor; o 
que tudo lhe foi dado em instrumento de 3 de Dezembro do dito 
anno de 1460, mostrando-se, por este facto, que o Mestre Fr. Jo2o 
Martins estava naquelle tempo com bastante vigor para emprehen- 
der huma jornada dilatada, em tal estação do anno, o que seria por 
certo diíficil, se já então tivesse perto de noventa annos, como era 
necessário para ser religioso professo em 1388, e vir assistir, como 
tal, nas obras da Batalha ao principio da sua fundação. £ já que 
tocámos neste documento, não perderemos a occasião de advertir 
que elle só por si seria bastante para resolver a duvida, que hou- 
ve, sobre o anno preciso do fallecimento do Infante D. Henrique, 
de que tratou Soares da Silva, nas Memorias de el-Rei D. João I, 
liv. I, cap. 75.<^; por quanto a carta do Infante, copiada no do- 
cumento, mostra ser elle ainda vivo a 30 de Setembro de 1460, e o 
mesmo instrumento o suppóe já fallecido a 3 de Dezembro do pró- 
prio anno. A Carta he datada deste modo : «Feita em a minha villa 
ViUa do Infante, 30 dias de Setembro, anno de nosso Senhor J. C 
de 1460». 
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exactas, ou fundou conjectura sobre hum documento da 
era de 1 445 (anuo de Christo de 1 407) em que na ver- 
dade se Domêa hum Frei Joanne, frade de S. Domingos, 
estante no moesteiro, que o dito Senhor Rei mandou fa- 
zer, e procurador dos frades do dito moesteiro; mas nem 
se lhe dá o appellído de Martins, nem se lhe attríbue 
qualificação alguma, que mostre a identidade dos dous 
sujeitos. 

Mais crivei nos parece, e mais natural, que o Doutor 
Fr. Lourenço Lamprôa, a quem o Senhor D. JoSo I na 
citada Carta de doação encommendou particular, e ex- 
pressamentei que tomasse posse, e encarrego da dita 
caza e moesteiro, fosse ahi fazer a sua ordinária residên- 
cia: e isto se confirma de algum modo, porque o achá- 
mos nos annos de 1401, 1402 e 1409 (3) nomeado Prior 
do convento, sem d'ahi em diante tornar a apparecer o seu 
nome em documento, ou memoria alguma do cartório. 

Com razão adverte o chronísta, no fím deste capitulo, 
que os padres, que no mosteiro existião por aquelles 
tempos, não davão voto, nem traça, nem ordem em 
cousa alguma das obras, que todas corrião por ministros 
reaes, não fazendo os religiosos outra cousa, senão resi- 
dir ali como em caza sua, dizer missa, e pregar nos dias 
de festa. 

Para estes officios ecclesiasticos se edificou huma pe- 
quena capella, de que ainda existem as rtiinas, não longe 

(3) Na era de 1439 (anno de Christo 1401) concedeo o Senhor 
D. JoSo I certos privilégios a Mattheus Lourenço e sua mulher, mo- 
radores em Pombal, por haverem doado ao mosteiro todos os seus 
bens; e diz el-Rei que faz esta graça a pedido do Doutor Fr. Lou- 
renço Lampréa, Prid do nosso moesteiro da Batalha, He datada a 
Carta em Santarém a 13 de Maio. Em outro documento de 5 de Ju- 
lho da era de 14i7 (anno de Christo 1409) se faz ainda mençfio de 
Fr, Lourenço Lampréa, de Ovar, Priol do moesteiro; por onde se 
Yé O erro de Fr. Pedro Monteiro, que o suppôe fallecido em 1388. 
(Ctaustro Dominicano, pag. 104.) 
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da entrada principal do mosteiro, a qual em muitos do- 
cumentos do cartório, desde o anno de I4i0 até o de 
1404, e ainda depois, se denomina, ora a igreja de Santa 
Maria, ora a igreja velha, ou a igreja de Santa Marias 
a velha : e sem duvida sérvio, nSo só para nella celebra- 
rem os religiosos o santo sacriflcio da missa, e pregarem 
a palavra de Deos; mas também para d'ali se administra- 
rem os sacramentos aos ofliciaes, e pessoas empregadas 
naquellas obras, em quanto o augmento da povoaçSo fixa 
e permanente nSo obrigou a erigir o lugar em villa, e a 
criar nella paroquia separada, ediílcando-se em sitio mais 
conveniente igreja paroquial, que ao presente existe, e he 
da invocaçSo de Santa Cruz (4). 

Que as obras porém corressem por pessoas escolhidas 
e nomeadas por el-Rei, consta de muitos documentos do 
cartório, nos quaes se faz frequente menção do veedor, 
ou veador das obras por el-Rei nosso senhor, que talvez 
se denomina também provedor das obras, e talvez juiz 
de todolos servidores delias, ou juiz das obras, ê dos ser^ 
vidores e officiaes delias, apparecendo algumas vezes se- 
parados, e em diversas pessoas, os cargos de veedor, e 
de provedor das obras, e havendo também escrivão e al- 
moxarife, para as cousas de seus officios, e homirns das 
obras, a quem el-Rei pagava mantimento. 

(4) Em documento do mes de Janeiro ie 1498 ainda o lugar 
era do termo de Leiria, mas etn outro de 28 de Julho de 1499 jl 
se vô elevado á graduaçllo de villa, e em Carta de 17 de Mai^ de 
lífOO lhe determinou el-Rei D. Manoel o districto, e regulou os li- 
mit^s d& jurisdicçSo eivei, criminai e económica. A paroquia foi 
erigida en^ 1812, desmembrando-se da de Santo Estevão de Leiria, 
a que d*antes pertencia. Acabou de construir-se a nova igreja pa- 
roqi^ial em 1532, segundo parece por esta mesma data, que está 
gravada no seu frontispicio. Tem vigário collado da apresentação 
^QS Bispos de Leiria, e consta ao presente de 433 fogos e 1500 
pessoas, pouco mais ou menos, tendo em outro tempo chegado a 
600 fogos e mais de 2:000 pessoas. 
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CAPITULO n 



Do sítio do mosteiro e dos mestres qae presidiram às okras 

(Sonsa, eap. 43.^) 

NIo havemos por necessário acrescentar cousa alguma 
ao que diz Fr. Luiz de Souza sobre as razOes, que el-Rei 
teve para edificar, êtn tal sitio, fabrica tão maratdlhosa. 
Tinha promettido levantar á honra da religiSo este mo- 
numento (que o havia de ser também do valor, da inde- 
pendência, e da gloria da monarquia) em sitio próximo 
iquelle, em que recebera o beneficio do ceo ; e nSo era 
flieil achar outro algum, mais accommodado a este desi- 
gnio, sendo sem duvida huma de suas principaes e mais 
attendiveis commodidades a agoa do rio Lena, que ba- 
nhando a planície, em que está assentado o mosteiro, e 
fertilizando suas aprazíveis veigas, offerecia também 
desde logo fticil e indispensável auxilio aos trabalhos das 
obras, e ás necessidades e usos dos religiosos, e mais 
habitantes do lugar. 

Mais quereríamos nós que o elegante chronista se alar- 
gasse en) explicar o que no principio deste seu capí- 
tulo ^V noa diz em tão poucas Unhas, isto he, que el-RH 
ehamdra dê longes terras os mais eeUbrss arguitsetos, 
quê Sê sabião; convocara de todas as partes ojficiaes dê 
cantaria destros e sábios; convidara a huns com honras, 
a çutros com grossos partidos^ e obrigara a outros com 
tudo junto. 

Em verdade que bem merecia esta grandiosa obra, 
que o douto e avisado escriptor examinasse com mais 
cuidado, e nos dissesse com individuação, quem forSo 
esses arquitectos e mestres chamados de longes terras 
para a traçar e dirígir : e por certo que lhe não seria dif« 
ficuUoao, em seu tempo, entrar com fhicto neste exame, 
que agora, sobre duzentos annos mais de antiguidade, e 



depois de tantas mudanças e alterações dos tempos e das 
cousas, nos he absolutamente impossível emprehender 
com igual successo. 

Este silencio ou descuido do chronista, e a ligeireza e 
incerteza com que fallárão do assumpto outros alguns 
escriptores, junta com a estranha negligencia de nossos 
naturaes sobre as cousas da pátria (5), e com a latitude, 
que as palavras de Fr. Luiz de Souza parece darem a 
conjecturas e arbítrios, tem sido causa de que a presum- 
pç3o e o orgulho estrangeiro se hajSo arrogado a gloria 
da primeira traça, e lavor deste soberbo ediQcio, não ap- 
parecendo portuguez algum, que saia pelo credito Ãt 
nação, e havendo muitos, que ou por sobejo affecto ás 
cousas alhêas, ou por outros motivos ainda mais repre- 
bensiveis, acquiescem facilmente a opiniões aventuradas 
com pouco fundamento, e sustentadas com menoscabo 
dos Portuguezes. 

Não he nosso animo attribuir a estes a gloria, que lhes 
não pertence, nem tampouco roubar aos estrangeiros 
aquella, a que podem ter justo direito. Reconhecemos e 
respeitámos o merecimento em qualquer sujeito que eiie 

(5) Não podemos escusar-nos de notar aqui, em prova desta ne- 
gligencia, que, sahindo agora mesmo á luz publica huma CoUecção 
de memorias relativas ás vidas dos pintores, esciãptores^ arqtdtectos, 
e gravadtíres Portuguezes, e dos estrarigeiros, que estiverão em Por- 
tugídj se não diga em toda esta obra huma só palavra sobre o ma- 
gnifico edifício da Batalha (senão somente a pag. 299, que Benja- 
min Comte abrira o seu prospecto), nem se falle ao menos no nome 
de Mattheus Fernandes, já bem conhecido entre nós; e isto quando 
a pag. i6i julgou o auctor que não devia omittir a noticia, que dos 
dão os estrangeiros, da perícia de S. Gonçalo de Amarante em ar- 
quitectura! Na verdade que este silencio de hum artista tâo bene- 
mérito nos fez mais admiração do que todos os outros defeitos, que 
notámos na sua obra; porque não sendo possivel que elle ignorasse 
o superior merecimento deste sumptuoso edifício, nem que lhe fos- 
sem desconhecidas as bellas estampas do arquitecto Murplof, não 
sabemos a que causa attríbuir tão notável omissão. 
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se ache ; e qnando vemos os estrangeiros avantajados em 
alguma cousa aos nossos naturaes, límitámo-nos a sentir 
profundamente a nossa inferioridade, sem comtudo ne- 
gar a alhéa vantagem. O primeiro nasce do entranhavel 
amor, que temos á nossa pátria ; o segundo seria effeíto 
da vil inveja, que nunca teve entrada em nosso coração. 
Mas tornando ao ponto, de que por hum momento nos 
dfôviámos, não vemos, em realidade, razão alguma at- 
tendivel, que nos mova a duvidar da capacidade dos nos- 
sos nacionaes, e a hir mendigar a dos estranhos, para a 
execução de qualquer grande obra, em hum século, em 
qoe nenhuma nação da Europa, excepto somente a Ita- 
liana, estava mais adiantada que nós nesta e nas outras 
artes; e nenhuma absolutamente nas sciencias, que lhe 
subministrão princípios theoricos, e regulão o seu bom 
e cabal desempenho. 

Porém, posta de parte esta consideração geral, que to- 
davia não deve parecer inútil, e deixadas outras, que po- 
deramos acrescentar em sua confirmação; daremos aqui 
o catalogo dos mestres das obras da Batalha, e de ou- 
tros que merecem lembrança, e achámos mencionados 
nos documentos do seu arquivo, para que por elle se 
veja o que nos pertence a nós, e o que pertence aos es- 
tranhos, e para que também, á vista deste resultado de 
nossas indagações, se note quam fácil teria sido achar, 
em tempos mais próximos á fundação, memorias circum- 
stanciadas de hum objecto, que não he indifferente á glo- 
ria nacional. 

I CATALOGO 
Mestres daa obras da BataUia 

1. Affonso Domingues 

He este o primeiro mestre, de que achámos fazer-se 
menção em documento lavrado a 7 de Dezembro da era 



dd 4440, qae corresponde ao amo de Christo 1408, dei- 
erevendo^e a mediçSo de hum terreno» qae possoia 
Margarida Anues, ama que foi de Àffonio Domingim, 
meãtrê da obra do moãteiro. E se reflectirmos que a obra 
tinha sido começada, havia tamsómente quinze oa dese- 
seis annos, e que o mestre Aflbnso Domingues era já (U- 
lecido á data do referido documento» n9o parecerá ai^ 
remessada a conjectura, que fkzemos, de que este foi o 
primeiro arquitecto, que traçou o ediflcio, e dirígio a sua 
vasta, difflcii e complicada execu^So (6). 

H Meatr» Ouguet» ou Huyuet» ou Huet 

No mesmo documento de 1402, acima citado, em que 
achámos noticia do mestre Aflbnso Domingues, como já 
faliecido, vem nomeado como testemunha o mestre Oih 
gueij que sem duvida o substitulo immedíatamente na 
direcçSo da obra, e julgámos ser o próprio que appareee 
(também já faliecido ha annos) com os nomes de mestre 
Hugttetj e mestre Huet, em documentos dos annos de 
1450 e 14S1, e a quem o Senhor D. Duarte fizera doaçiio 
das oazas, em que morava, próximas ao mosteiro, e des- 
tinadas desde o princípio para residência dos mestres da 
obra. 

Se a nossa conjectura nos nSo engana sobre a identi- 
dade destes nomes, fticil he também de presumir, que a 
alteraçKo, que elles tiverSo por sua errada pronunciaçio 
e escríptura, foi a que deo existência ao mestre Aquete, 
ou David Aquete, Irlandês, lembrado pelo Académico 

(6) o chronista mór Fr. Manoel dos Santos, na 8.* part da Eh- 
narquia Lusitânia, liy. xxiii, C9f. 44,^ confirma a nossa conjectu- 
ra; porque, Mando da obra da Batalha, diz assim: mdianum^teo 
me$tre da obra Áffonso Dominguet^ natural de Uêboa, na frtg¥$sia 
da Mogdalena, merecedor de eterna memoria pda capacuiima (dêSf 
com que ddineou a fabrica; âtc. 



José Soares da Silva (7), e a quem o arquitecto James 
Murpby condecoroa nos nossos dias com o nome, mais 
inglez, de David Haket, para deste modo auctorizar a 
opinião de que com a Senhora D. Pilippa nos veio de In- 
glaterra a traça para o ediflcio, e a Iiabiiidade para o di- 
rigir e executar (8). 

III. Mestre Martim Vasquez 

Ainda que nos n9o he possivel determinar precisa- 
mente o tempo em que o meitrê Ougueêj ou Huet presi- 
dio á direcção destas obras, sabemos comtudo, e Já acima 
notámos, que elle tinha este cargo no anno de 1402; que 
ainda o conservava am tempo do Senhor D. Duarte; e 
que em 1450 e 1451 havia jd cUguns annos que era fal- 
lecido. A esses annos pois, immediatos ao seu fellecí- 
mento, he que pertence o mestre Martim Va$quiis de 
que agora tratámos, e do qual se faz mençSo (também 
como já fallecido) em hum documento do anno de 1446, 
em que figura Brites Lopes, mulher que foi de Martim 
Vasquez, mestre que foi das obras do mosteiro de Santa 
Maria da Victoria: por onde se vé que elle dirigio pou- 
cos annos a fabrica do edificio, e que a sua existência, 
como mestre das obras, se deve collocar entre o anno de 

(7) Nas MêmoKtias ds eUBH D, João I, liv. n, cap. i04.% num. 591, 
remettendo-se o auctor, pelo que respeita á descripçSo da obra, ao 
chronista Souza, e ao que escreveoo Conde da Ericeira no fim da 
vida daquelle Monarca, acrescenta: e só direi dê mais, que foi mes- 
tre delia hum Irlandês^ que então vivia em Vianna de Caminhaj e 
Sê dutmava David Aquele, como traz Fr» António de Madureira, 
frade dominico, e insigne geneaiogico, em humas Memorias suas. 

(8) O arquitecto Murphy, a quem Portugal deve o haver per- 
petuado pela estampa os desenhos deste magestoso edificio, traslada 
para o inglez as próprias palavras do Académico Soares da Silva, e 
quando chega ao nome do mestre David Aquete, transformado em 
David Haket, sem dar raz^ desta mudança. 



1438 (em que falleceo el-Rei D. Duarte) ou pouco an- 
tes, e o anno de 1448, em que elle mesmo era ji fol- 
lecído, e tinha successor naquelle cargo, como vamos a 
ver no artigo seguinte. 

IV. Meetre Fernão de Bvora 

No citado documento de 1448 se faz já menção de 
Fernão de Évora, sobrinho de Martim Vasquez, e mestre 
das obras do mosteiro: e com este ultimo titulo vem de- 
pois frequentemente designado em documentos do anno 
de 1449, 1450, 1451, (Vc., até o de 1473. 

V. Mestre Matheus Fernandes 

Deste mestre, mais conhecido entre nós que os prece- 
dentes, achámos a primeira noticia em documento do 
anno de 1503 (9), aonde se noméa o muito honrado Mat- 
theus Fernandes, vassallo de el-Rei, Juiz Ordinário na 
villa do mosteiro de Santa Maria da Victoria, e mestre 
das obras do dito moleiro por el-Rei nosso senhor. Delle 
continuão as memorias em documentos dos annos de 
1504, 1506, e de alguns dos seguintes até o anno de 
1515, em que falleceo a 10 de Abril, segundo se veda 
inscripçSo esculpida na sua sepultura e de sua mulher, 
que existe no pavimento da igreja, logo ao fundo dos de- 



(9) Posloque seja este o primeiro documento, em que achámos 
expressamente nomeado Mattheus Fernandes, temos comtudo por 
certo, que já elle tinha o cargo de mestre destas obras no prindpio 
do reinado do Senhor D. Manoel, e assim parece persuadil-o tam- 
bém outro documento de 1497, em que se noméa Margarida Fer' 
nandes, filha do mestre. He de crer que mestre Maítheus Fernandes 
succedesse a Fernão de Évora, ou immediatamente á sua morte, ou 
pouco depois delia, e que já estivesse na Batalha em tempo do Se- 
nhor D. João 11. 



gràos, que descem da porta principal para dentro (10). 
Esta data, que se lé na campa, em letra allemã mínuscu- 

(10) A inscrípçSo, que está gravada sobre a sepultura de Mat- 
ikem Fernandes j diz assim : 

AQUI JAZ MATTHEUS FERNANDES MESTRE QUE 
FOI DESTAS OBRAS, E SUA MULHER ISABEL 
GUILHELME, E LEVOU-O NOSSO SENHOR A DÉS 
DIAS DE ABRIL DE i5i5. ELLA LEVOU-A A 

e fdta a data da morte de Isabel Guilhelme, nSo por defeito da pe- 
dra» mas porque provavelmente nSo teve ella quem Ibe solicitasse 
essa memoria depois de fallecida. Cauza grande admiração, e com- 
prova o que temos dito da negligencia dos Portuguezes^ que ne- 
nhuma das pessoas, que escreverão da Batalha, tenha feito (que 
nós saibamos), menção deste monumento, que está tão patente e ob- 
vio, e que até se faz notável pela larga cercadura floreteada, que 
guarnece a campa, tudo obra do próprio tempo de Mattheus Fer- 
nandes. £ admira não menos, que ainda no anno de 1806, em que 
se executava o bello pensamento de estampar os Retratoê e Bmtos 
do$ Varões e Donas, que iUustrárão a nação Portugueza, se publi- 
cassem em huma pequena Memoria tantas cousas falsas a respeito 
deste benemeritQ Portuguez. He verdade que ignorámos a data do 
seu nascimento, e muitas particularidades da sua pessoa, e da sua 
vida; mas o que disto sabemos basta para se terem por fabulosas 
as viagens de mestre Mattheus em tempo, e por ordem do Senhor 
D, João i; os seus estudos de arquitectura em Allemanha e Itália, 
para o$ vir exercitar na Batalha durante o mesmo reinado; a sua 
existência ou nascimento em tempo do Senhor D, Fernando, &c. O 
que com certeza sabemos pelos documentos do cartório he que Mat- 
Uiens Fernandes foi mestre das obras em tempo do Senhor D. Ma- 
noel; que foi cazado com Isabel Guilhelme, de quem teve filhos; 
que possuio bens de raiz no districto da Batalha, aonde também foi 
Juiz Ordinário; que era vassallo de el-Rei, e que íalleceo no dia e 
anno já referido. Do seu distincto merecimento, como arquitecto, 
dá alto testemunho a obra da capeUa imperfeita, que sem duvida 
foi por elle dirigida. Em quanto ao seu nascimento, não se pôde 
razoavelmente presumir, que fosse anterior ao reinado do Senhor 
D. Duarte, ou quando muito aos últimos annos do Senhor D. João I, 
e neste caso bem se vd, que nem podia ser empregado pelo grande 
Gondestavel na obra do Carmo de Lisboa, nem ser mestre das obras 



la» e de ctiya veracidade se ido pôde davidar, concorda 
com bum documento do anno seguinte de 1516, em que 
figura Isabel Guilhelme, dona viuva, e mulher que foi de 
Mattheui Fernandes, mestre das obras deste mosteiro, 
cuja alma Deos haja, e com outro do anflo de 1523, em 
que os padres do convento fazem renovação de praio de 
certas propriedadeSi que forão de mestre Mattheus. Por 
onde claramente se convence, que o outro documeiíto 
do cartorio, que se diz lavrado em Thomar a 1 1 de De« 
zembro de 1525, e no qual se nomêa como outorgante 
mestre Mattheus Fernandes^ mestre das obras da villa 
da Batalha, forçosamente se deve entender de otitro 
Mattheus Fernandes, provavelmente filho do primeiro, e 
que teve o mesmo nome, e lhe succedeo no mesmo 
cargo. 

Ví. Mestre Matthetis "^ernandest â.^ 

O que acabámos de di^er no precedente artigo tios an- 
ctoríza a asselitar no catalogo dos mestres este segundo 
Mattheus Fernandes^ que por nome^ appellido e ofiicio 
julgámos ser filho do primeiro. Em nenhum outro do- 
cumento achámos delle memoria, e pôde ser que fosse 
dlstrahido para outras obras publicas, visto que em sed 
tempo cessarão, ou já tínhao cessado, as da Batalha, co- 
mo adiante diremos. 

vil. Mestre António Gomes 

Vem mencionado António Gomes, mestre das obras, em 
documento de 25 de Agosto de 1548, e sem duvida he o 

da igreja, eapella real, capitulo e clauatro da Batalha. P«de final' 
mente a justiça, que digamos aqui, que o auctor da Memoria idma 
citada prometieo comgif o que nella havia eseripto a respeite de 
Mattíieus Fernandes; mas oomo ignorámos Bê o ezieuiofe» nM j«l- 
gliDOí deter aattlir esta noia* 
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mesmo, que em outro documento de IStti se noméa Atk» 
Umio OofMig pedreiro^ mestre das ditas ohras, donde 
parece concluir-se, que já entio nio havia no mosteiro 
obrasi para ciqa direcçSo nio bastasse hum msstrs ps^ 
dreirOé 

VIU. Mestre António Mendes 

Em documento do anno de 1578, que he htíma carta 
de compra, figura como comprador António Mendes, ca- 
valleiro fidalgo da caza de el-Rsi nôsso senhor; e na cer- 
tidão de Siza, que ahi vem copiada, se diz ser comprador 
Àntóiuo Mendes, mestre das obras de eURei nosso senhor: 
nova prova, ao que parece, de que o cargo de mestre 
das obras de nada já então servia, sen3o de titulo para 
vencer o ordenado, que lhe andava annexo. 

Cstes sSo os mestres, de que achámos memoria hos 
doctmientos do arquivo, cóm a genérica e eipressa qua** 
lificaçao de mestres das obras, ou da obra do mosteiro 
de Santa Maria da Victoria da Batalha por el-Rei nosso 
senhor. Outros muitos porém se nomêao nos mesmos 
documentos com o titulo de mestres das vidraças, ou de 
outras artes, ou simplesmente com o titulo de mestres, 
sétn mais designação alguma^ dos quaes todos daremos 
aqui relação individual, com a nota dos annos em qiid 
vivérUo, por nos parecer que náo será esta noticia des- 
agradável áos leitores amantes de nossas antiguidades, 
nem de todo inútil, assim para o conhecimento da obra» 
como para a historia das artes em Portugal. 

U CATALOQQ 

Mestres das tldragas da Batallitt 

L Mestre Ôiiillieline 

O primeiro que aobámoi nomeado com a qualiâcaçto 
de vidraemrOf oú Odr^Uro, ou mutrs da$ iridtaças d$ tí* 
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Rei nosso senhor, hé mestre Guilhelme, do qual se fez 
menç3o em documentos dos annos de 1448, 1463 e 
1473, acresceDtando-se em hum delles o sobrenome, ou 
appellído de BeUés, e em outro o de BoUeu, differença 
que julgámos proceder da imperícia com que ordina- 
riamente se pronunciSo e escrevem os nomes estran- 
geiros, como este parece ser. 

II. Mestre João 

Em documento do anno de 1489 se nomêa mestre 
João vidraceiro, que ora com este mesmo título, ora 
com o de vidreiro, continua a apparecer em vários ou- 
tros documentos atè o anno de 1528, em que se vé ser 
já fallecido, e pelo contexto do documento se codcIub, 
que o seria no mesmo anno, ou, quando muito, no pre- 
cedente. 

III. Mestre António Taça 

Quatro ou cinco annos depois de fallecido mestre João, 
achámos, no de 1532, memoria de António Taça, vi- 
dreiro de el-Rei nosso senhor, o qual com esta mesma 
qualificação vem mencionado em documentos dos aoDos 
de 1535 e 1536; e em outro de 1538 se designa mestre 
da vidraria, constando que já era fallecido em 1543. 

IV. António Taça, 2.» 

Pelos documentos de 1535 e 1538, apontados no a^ 
tigo precedente, sabemos que António Taça tinha hum 
filho do mesmo nome, que se designava co moço^. E co- 
mo o pai fosse já fallecido em 1543, não podemos deixar 
de entender do filho o nome de António Taça, que outra 
vez achámos mencionado em documentos de 1569, 1583 
e 1596, com o titulo de mestre das vidraças deste con- 
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venio, ou mestre das obras das vidraças de el-Rei nosso 
senhor. Era já fallecido no dito anno de 1 596. 

V. António Taça, 3.» 

No anno de 1608 torna a apparecer o mesmo nome de 
AnUmio Toca, vidraceiro, como fallecido de mui pouco 
tempo, e pôde ser que do mesmo anno ; pelo que conje- 
cturámos que seria filho do segundo e neto do primeiro, 
e que succederia ao pai e avô na direcção das obras das 
vidraças, e na administração da caza da vidraria, de 
que se faz menção em hum dos precedentes documentos. 

VL António Vieira 

Achámos finalmente António Vieira com o titulo de 
vidraceiro em documento de 1617, e por outro de 1659 
consta ter fallecido nesse mesmo anno ou no precedente. 

III CATALOGO 

Mestres ouja arte on oífloio se não aoha designado 

nos dooomentos 

I. Mestre Cfinjati: documentos de 1428, 1431, 1443. 

II. Mestre Miguel: documento de 1440. 

III. Mestre Boutaca ou Botaca, cavalleiro da caza de 
eURei: documentos de 1509, 1512, 1514, 1519; já falle- 
cido em 1528. 

lY. Mestre Thomaz: documento de 1512. 
V. Mestre Conrato: documento de 1514. 

IV CATALOGO 

Ofllolaes de algumas artes on offioios mais notáveis 
de qne fazem menção os doonmentos 

I. Gil Eannes, imaginador. 1465. 

II. Affonso Lopes, imaginário. 1534, 1544, 1555. 

19 # 



III. Duarte Mendes, etaalhador. 1535. 

IV. Hanrique Francez, entalhadar. 1535. 

V. João Gonsalves da Rua, entalhadar. 1536. 

VI. Pêro Taça, entalhador. 1549, 1561. 

VII. Francisco Taça, pintor. 1566. 
Vin. Álvaro Mourato, pintor. 1592 (II). 



(li) Reservámos para este lugar offerecer aos nossos leitores 
huma boa prova da pouca fidelidade, exacção e imparcialidade, com 
que os estrangeiros escrevem sobre as cousas de Portugal. O já ci- 
tado arquitecto Murphy, na Historia e deseripçõo do red eomwRto 
da Botalfca^ com que acompanhou as suas estampas, a pag. 60, dii 
assim: «Perto da entrada da igreja estão os nomes dos seguintes 
artífices, que ahi forâo enterrados : 

PRIMEIROS MESTRES DAS OBRAS: 

MESTRE MATTHEUS, PORTUGUEZ. i5i5. 
MESTRE CONGEATI, ESTRANGEIRO. 
MESTRE CONRADO, ESTRANGEIRO. 

PRIMEIROS MESTRES DAS OBRAS DAS VIDRAÇAS: 

MESTRE UGADO, ESTRANGEIRO. 
MESTRE WITAKER, ESTRANGEIRO. 

Taes sSo as novidades que nos dá este estrangeiro, depois de ter 
estado por alguns mezes na Batalha, examinando o edificio, e ti- 
rando 06 seus desenhos. Sobre o que observaremos : i.^ que nem 
perto, nem longe da entrada da igreja se acha, nem estevB nunca, 
sepultura alguma dos mestres das obras, com inscrípçfio que aasiiD 
o indicasse, senSo somente a de Mattheus Fernandes» de que já al- 
iámos; 2.^ que mal se pôde contar Mattheus Fernandes entre os 
primeiros mestres, quando o próprio Murphy escreve adiante do 
seu nome o anno de 1515, em que na verdade falleceo^ e que era 
o anno 128 ou 129 da fundação do mosteiro; 3.% que nSo ha fipi- 
damento algum para se dizer que mestre Congeate, e mestre Cm- 
rodo fossem mestres das obras; 4.<*, que não ha em parte algmna 
noticia de mestre ligado, nem de mestre Wiêaker; e que ae Moipliy 
quiz designar Ouguet por Ugado, e Boutaea por Witaker, nem asHm 



Mi 
CAPITULO IH 

Relexites sobre os praeedentes catalofos 

§ !• 

Bxamina-S6 previamexite em qne tempos e reinados 
se llzerio as differentes partes do edifioio 

Entre os mestres das obras, compirebeudiâos no pri* 
meiro catalogo, ninguém duvidará que os que presidirão 
á execução do magnifico e soberbo edificio da igreja, e 
eapella real do fundador, do capitulo, claustro real e 
capella imperfeita, fossem professores mui distinctos da 
sua arte, e dotados de superior intelligencia e perícia em 
arquitectura; porque ainda suppondo (o que não be ve- 
rosimil) que a traça ou desenbo destas differentes partes 
não fosse da invenção e composição de nenhum delles, 
he certo que mui grande conhecimento da arte se reque- 
ria para fazer executar convenientemente buma obra tão 
vasta na sua extensão, tão regular em suas proporções e 
medidas, tão delicada nos seus ornatos, e tão perfeita e 
acabada em todo o género de lavor. 

Seria portanto de grande utilidade conhecer exacta- 
mente o tempo, em que se fez e acabou cada buma das 
referidas peças, e as mais do edificio, para assim avaliar- 
mos o merecimento dos mestres que dirigirão as primei- 
ras, e o compararmos com o dos outros que se lhes forão 
f 

he verdadeira a scia noticia; porque mestre Ouguet foi em reali- 
dade mestre das obras, e não das vidraças; e mestre BotUaca nem 
he certo ter sido estrangeiro, antes com fundamento o temos por 
Portaguez, nem consta que fosse mestre das ohras ou das vidraças, 
&€., Àc. Por aqui se fará juizo do credito, que nos devem merecer 
os estrangeiros, quando traifio de nossas cousas, e quando confiados 
(ao que parece) na nossa ignorância, ou na nossa negligencia, e 
quasi indifferença, nos dizem falsidades e absurdos sobre aquiUo 
mesmo, que temos aos nossos olhos, e que facilmente podemos exa- 
minar. 



seguindo no mesmo cargo. O que todavia nSo parece fá- 
cil, tanto por nos faltarem informações e memorias cer- 
tas deste objecto, como pela variedade de opiniões que 
se encontrão nos curiosos e eruditos, e ainda pela incer- 
teza e pouco fundamento de algumas tradições vagas, qne 
se conservSo entre os religiosos que habitSo o mosteiro. 
Diremos comtudo a este respeito o nosso juizo» e fare- 
mos pelo auctorizar com razões ou documentos, quando 
nos for possivel. 

Quem lança os olbos com alguma reflexão para as pri- 
meiras obras nomeadas, a saber: igreja, e capella real, 
capitulOj e claustro primeiro, nao pode deixar de reco- 
nhecer em todas ellas hum aspecto e caracter idêntico, 
ou se considere a sua delineação, ou o seu consunimado 
lavor. Em todas apparece a mesma grandeza, elevação e 
sublimidade de pensamento; a mesma formosura casta, 
simples e nobre nas decorações e ornatos; a mesma so- 
lidez e firmeza, não pezada e baixa, mas esvelta, elegante 
e magestosa ; a mesma perfeição proporcionada nas gran- 
des massas e nos miúdos enfeites; em fim o mesmo pri- 
mor em tudo. O espectador sente-se invencivelmente 
possuido de hum profundo sentimento de respeito, ad- 
miração e assombro, que parece não poder ser produ- 
zido senão pelo verdadeiro sublime da arte, misturado 
com a austera simplicidade e gravidade religiosa, e pela 
unidade e uniformidade de concepção e desempenho (iSQ. 

(12) Nâo he do nosso assumpto discutir aqui qual fosse o rer- 
dadeiro caracter da arquitectura gothica ou normano-gothica; quaes 
as alterações que nella fez a arquitectura árabe; e quaes as Tanta* 
gens ou defeitos, que se lhe podem notar. Ainda menos nos per* 
tence tratar a queslfio da inferioridade ou preferencia desta arqui* 
tectnra a respeito da grega e romana. Falt2o-nos conhecimentos da 
matéria, e quando os tivéramos, a natureza do nosso trabalho nSo 
consentiria essa digressfto. O que porém dizemos be, que o pro- 
fundo sentimento, que o soberi[)0 edifício da Batalha imprime no 
animo do espectador, e o religioso ass(»nbro, que lhe inspira, nSo 
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Por esta simples razão estivemos sempre persuadidos 
que as referidas obras tínhão sido indubitavelmente exe- 
cutadas sem interrupção e debaixo do mesmo plano, no 
tempo do grande e Ínclito Rei fundador, e que nellas 
, apparecia (se nos he permittido expressar assim o nosso 
pensamento) a nobre simplicidade e magestosa elevação 
da sua grande alma. E não foi pequeno o prazer que ti- 
v^nos, quando na planta geral deste mosteiro, tirada e 
estampada pelo já citado arquitecto Murphy, observámos 
que elle tivera, como artista, a mesma opinião que nós, 
sem conhecimento da arte, baviamos formado pela sim- 
ples inspecção ocular, e pelo caracter externo das diver- 
sas partes do edíficio, entre si comparadas (13). 

parece qae possa ser diferente do que costumSo produzir as obras 
semelhantes do mais consummado desempenho. Pelo que diremos 
por elle, á semelhança do que já se disse por huma obra de littera- 
tnra: nSo seja embora hum edifício grego, nem romano: nâo seja 
construído com aquellas proporções e medidas, que a natureza e o 
gosto somente revelarfio a esses dous povos privilegiados: chame* 
se a sua arquitectura nimiamente alta e magra, e diga-se que mo 
he arquitectura: mas he hum edificio grandioso e sublime, que eleva 
a alma do espectador, que exalta a sua imaginação, que o enche de 
profundo respeito, e que lhe rouba invencivelmente toda a sua ad- 
miraçSo. 

(i3) Além do que se pôde ver na planta geral de Murphy, diz 
elle na preíaç2o|: «Na Igreja deste mosteiro não se observão nenhu- 
mas daquellas supérfluas e ridiculas esculpturas, que mui frequen- 
temente desfeiâo os outros edifícios gothicos : neste s2o os ornatos 
empregados judiciosamente, e com parcimonia, especialmente no 
interior, que he notável por sua casta, e nobre singeleza, sendo o 
grande e sublime effeitOj que produz, derivado, não de ornamentos 
meretrieios, mas sim do intrínseco mérito do desenho: J& logo de- 
pois : «Mostra o todo deste edificio huma correcção e regularidade, 
que evidentemente se conhece ser o resultado de hum bem concebido 
desenho original: e he igualmente evidente, que o desenho foi tu* 
variavelmente seguido e executado em progressão regular, e sem as 
alteniç<fes e interrupções, a que ordinariamente são sujeitos os gran- 
des edifícios». 
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Mais porém nos confirmámos em nossa opiníSo, qaando 
agora notámos que nos remates das abobadas, não só do 
cruzeiro da igreja e da capella real do augusto ftindador, 
mas também do capitulo e de hum dos ângulos do cians* 
tro real se acha lavrado em relevo o escudo de armas do 
Senhor D. Jo3o I, o qual se não pôde confundir com ou* 
tro algum, porque além de ter as quinas reaes assenta- 
das sobre a cruz da Ordem de Aviz, e por timbre, sobre 
o elmo e coroa, o dragão alado, que foi particular acres- 
centamento seu; vé-se também em todos os ditos luga- 
res o escudo inclinado, denotando a quebra da legitimi- 
dade, circumstancia bem notável, e que desmente a 
generalidade com que a este respeito fallárSo alguns es- 
criptores, asseverando que o Senhor D. João I depois de 
acclamado Rei, começara a usar do escudo direito, e 
nunca mais o usara de outro modo. 

4 

Vindo porém mais em particular a cada huma das re- 
feridas peças, he certo que o corpo da Rainha Senhora 
D. Filippa foi depositado na capella maior da igreja eia 
1416, como consta do seu epitáfio e do de el-Rei sen 
marido, e isto prova que o grandioso templo já nesse 
tempo estava de todo concluído. 

Em 1426, fazendo o Senhor D. João I o seu testamen- 
to (14), ordena que o moesteiro se acabe de crasla, ca- 
zariasj e de todoslos outros e<Hficios, que a seu bom com- 
primento forem necessários: e não sendo possível que 
el-Rei se esquecesse de nomear expressamente a igreja, 
sacristia e capitulo, se ainda estivessem por fazer, bem 
se conclue que estas peças estavão já acabadas, ou, peio 
menos, em grande adiantamento. 

No mesmo testamento, dispondo el-Rei o lugar em 
que havia de ser lançado seu corpo, designa a capella 

(i4) o testamento de el-Rei vem copiado por inteiro nas Jfaiio- 
ria9 do Académico Soares da Silva, liy. i, cap. 64.* 



maior» em que jazia a Rainha, ou a outra (diz) que nó$ 
ora tnandamos fazer , depois que for acabada. E tam*> 
bem d'aqui se collige, que se andava então fazendo a ma- 
gnifica e verdadeiramente real capella, chamada do fun- 
•áaâar, a qual sem duvida se acabou nos sete annos, que 
ainda decorrerão desde a data do testamento até á morte 
de el-Rei, visto que no anno de 1434, subsequente ao do 
sen fallecímento, foi o seu corpo e o da Rainha deposto 
nessa mesma capella, em particular monumento, aonde 
ambos jazem até o dia de hoje. 

A própria crosta, que pelas citadas palavras do testa- 
mento pareceria estar ainda por fazer ou por acabar na- 
qnelie anno de 1426, he muito natural que se concluísse 
no decurso desses sete annos que ainda el-Rei teve de 
vida, se não entendermos que, pela crosta, quiz elle de- 
signar também a segunda que se fez em vida de seu neto 
o Senhor D. AffonsoV, e que havia de ser, como foi, 
acompanhada das cazarios e mais edifícios necessários á 
accommodação dos religiosos. O que se toma mais pro- 
vável, por quanto achámos no ju^quivo alguns documen- 
tos anteriores ao fallecimento do Senhor D. João I e até 
anteriores á data do seu testamento, os quaes se dizem 
celebrados na crosta, ou dentro da crosta do mosteiro. 

Finalmente em duas cartas mandadas escrever pelo 
Senhor D. Duarte, depois da morte de seu augusto pai, a 
Fernão Rodrigues, vedor das obras do mosteiro, sobre 
algnmas cousas que el-Rei D. João I deixara ordenado 
qae se fizessem, não só se não diz cousa alguma a res- 
peito das partes principaes da obra, de que vamos tra- 
tando, e que mais deverião merecer o seu cuidado; mas 
até se suppõe estarem já concluídas, ao menos no essen- 
cial; pois somente falia de alguns accessorios que ainda 
se devião fazer, como erâo certos reparos nos mainm 
das frestas, o lageado das varandas do claustro, a torr^ 
para o relógio sobre a porta principal, o arco çomeçadú 



em frente da caza primeira (que uos parece deveria ser- 
vir de communícaçao para a portaria ou entrada princi- 
pal da caza) e a conducção da agoa para o lavatório 
ou chafariz, que se vé em hum dos ângulos do claustro 
real, próximo á caza do refeitório, e que já devia estar 
concluido, bem como o mesmo refeitório e claustro. No 
fim desta Memoria daremos a copia da resposta do Se- 
nhor D. Duarte á segunda carta de Fernão Rodrigues, 
porque por sua maior individuação he a que sen^e ao 
nosso assumpto. 

Se depois de tantos argumentos podesse ainda restar 
alguma duvida a semelhante respeito, ella se desvanece- 
ria de todo, reflectindo-se : 1.^ que o claustro segundo, 
além de representar obra em todo o sentido muito infe- 
rior ás peças referidas, tem em dilTerentes remates de 
suas abobadas o rodízio, que foi divisa mui conhecida do 
Senhor D. Affonso V, e em dous dos seus ângulos as ar- 
mas reaes, da forma que se usarão em tempo deste Mo- 
narca (15); 2.^ que todo o resto do edifício, quecom- 
prehende os dormitórios e oflQcinas, mostra ser, em 
parte, da mesma data do claustro segundo, e, em parte, 
obra mais moderna, feita pouco e pouco, sem plano re- 
gular, e (o que mais faz ao nosso caso) sem desenho que 
tenha analogia ou relação alguma com as obras primiti- 
vas ou que indique igual magestade e grandeza em sua 
concepção. 

Duas razoes com tudo temos ouvido allegar em con- 
trario do que levámos estabelecido. Primeira: que nas 
vidraças da grande caza do capitulo, e nas bandeiras la- 
vradas em pedra, que ornão o vazio dos arcos do daos- 

(15) Fr. Pedro Monteiro no seu Clauitro DominieanOj { 19.*, 
pag. 265, attribue este segundo claustro ao Senhor D. Joio n, ms 
nSo traz fundamento algum desta sua opiniSo, e he tSo pouoo eu- 
cto em outras noticias semelhantes, que nos dispensa de o teMu» 
mos mais largamente. 
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Iro real (16), se vêem manifestamente a cruz da Ordem 
de Ghristo e a esfera, que s3o divisas próprias do Senhor 
D'. Manoel, e que acompanhao e caracterizSo quasi todas 
as soas obras. Segunda: que em hum dos ângulos do ca- 
pitulo, aonde começa bum ramo dos arcos que sustentão 
a sua famosa e admirável abobada, se nota o busto do 
mestre Mattheus Fernandes, que sem duvida viveo em 
tempo do mesmo Senhor D. Manoel. 

Porém fácil he de ver que as vidraças do capitulo po- 
dião ser reformadas, e até postas de novo, no tempo da- 
quelle venturoso Monarca, sem que por isso sejamos 
obrigados a attribuir-lhe a própria caza (17). E pelo que 
respeita ás bandeiras que guarnecem os arcos do claus- 
tro real, também n3o he dífficil notar que tanto na qua- 
lidade da pedra de que sao fabricadas, como no caracter 
da obra, e nos lavores que as adornão, desdizem inteira- 
mente das outras peças de que vamos fallando e do pró- 
prio claustro; pelo que parece haverem ali sido accommo- 
dadas em tempo posterior, e depois de feitos e acabados 
os arcos ; e isto mesmo se convence ainda mais, porque 
em todas essas bandeiras se observa que as pedras, de 
que se compõem, lião téem dependência natural das ou- 
tras que formSo o arco, postoque algumas estejSo ainda 
hoje de tal modo juntas pelo ligamento da cal ou arga- 
massa, que quasi enganao a vista e representSo hum só 
todo com o mesmo arco (18). 

(16) Chamámos bandeiras a estes ornatos, porque lhes nSo sa- 
bemos dar outro nome. Veja-se a estampa de Murphyj que mostra 
a secção da caza do capitulo, e ahi se achará delineada huma das 
peças a que nos referimos. 

(17) Se nos houvéramos de governar pelas vidraças, para ajui- 
zarmos do tempo, em que se fabricarão as differentes peças do edi- 
ficio, seria forçoso attribuil-o todo ou quasi todo ao Senhor D. JMa- 
nod; porque até em algumas frestas da igreja se acbSo vidraças, 
qoe tem os seus emblemas e divisas. 

(18) Fr. Pedro Monteiro no Claustro DominicanOj pag. 267, af- 
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Mais fecil he ainda satisfazer aos que argumentio com 
o busto de Mattheus Fernandes; porque estes errSo na 
fórma essencial do discurso, suppondo o qtie haviSo de 
provar, para d'ahi deduzirem como conclus3o o que já 
em realidade tem posto como certo. O caso he que não 
ha razSo ou ftmdamento algum que nos persuada ser 
aquelle busto de Mattheus Fernandes ; e se com effeito 
he (como parece) do mestre que fez a soberba obra do 
capítulo, forçosamente havemos de dizer que representa 
algum dos mestres mais antigos, visto termos mostrado 
qtie a dita caza foi obra do Rei fundador, e n3o se poder 
de maneira alguma sustentar que estivesse por fazer até 
o fempo do Senhor Rei D. Manoel. 

Á vista pois de tudo o que largamente deixámos ex- 
pendido, temos por cousa fora de duvida que o grande 

finna sem hesitação que el-Rei D. Manoel mandara &2er o piimeiro 
e principal claustro, e diz que isto se conhece pda$ esferas que fo* 
rão empreza sua e pela cruz da Ordem de Christo de que era Grão» 
Mestre. Já no texto deixámos refutada esta razão; mas he notável, que 
o auctor attribua o claustro a el-Rei D. Manoel, por se verem ndle 
as suas divisas, e ao mesmo tempo supponha que as capellas im* 
perfeita» íorflo obra da Senhora D. Leonor, estando ellas cheias de 
divisas e emblemas do Senhor D. Manoel. Não hc menos para no- 
tar, que tendo este escriptor attribuido o claustro segundo (cheio 
de divisas do Senhor D. AíTonsoV) a el-Rei D. João U, nos diga 
agora que o claustro primeiro he obra de el-Rei D. Manoel : por 
quanto, além das razões que já demos em contrario, não he preciso 
entender muito de arquitectura para ver claramente, que o primeiro 
claustro foi feito antes do segundo, c que este não teria firmeza al- 
guma pela parte do sul, se não estribasse nas paredes que formão a 
grande caza, que hoje serve de adega; nem estas poderião ser le- 
vantadas, sem que ao mesmo tempo se fabricasse o lanço do norte 
do primeiro claustro. Assim que a simples ligação das díflerentes 
partes do edifício mostra, senão as épocas precisas da sua constrac- 
cão, ao menos a ordem progressiva, em que se forão fabricando. 
Pèlo que, sendo o segundo claustro, indubitavelmente, obra do Se- 
nhor D. AflbnsoV, até por esta razão se conclue que o claustro 
real fbi fòito e acabado antes delle. 
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e magestoso templo com a capella real, que faz parte 
deile, a sacristia, o capitulo e o claustro primeiro, cha- 
mado real, com o grande refeitório e caza que serve de 
adega, que o acompanhão e sustent3o pelo poente e nor* 
te, sSo obras do augusto Monarca ftindador, e em seu 
tempo acabadas. 

Mui pouco acrescentou, nem podia acrescentar á obra 
o Senhor D. Duarte, porque o seu reinado foi breve e 
desditoso, e he de crer que se não fizesse então mais que 
aperfeiçoar alguma cousa do que ainda restasse imper- 
feito nas referidas partes do edificíD, e lagear as varandas 
on terrado, que cobre o claustro real, que era huma das 
cousas recommendadas nas cartas, de que acima fizemos 
meii(3o. 

Seguio-se o extenso reinado do Senhor D. Affonso Y, 
durante o qual se fez o claustro segundo, que tem as 
suas armas e divisas, como já dissemos, e com elle as 
cazas e officinas baixas e altas, que o acompanhão pelo 
nascente, norte e poente, as quaes, além de serem neces- 
sárias á accommodação dos religiosos, o erão também 
para fazer encontro, ao pezo das abobadas, e para dar 
mais firmeza e consistência ao edificio. 

Do Senhor D. João II não sabemos que acrescentasse 
cousa alguma ás obras do mosteiro. O governo deste 
grande Príncipe não foi de longa duração; foi agitado 
com perturbações internas e foi aflligido, quasi continua- 
mente, com o terrivel flagello da peste : e como por ou- 
tra parte estivessem concluidas as principaes parles do 
mosteiro, e feitas também accommodações suflicientes 
para os religiosos, não havia ali cousa que excitasse a at- 
tençSo de el-Rei, cujos altos espiritos se dirigirão quasi 
totalmente para a grande e gloriosa empreza de segurar, 
ampliar e fazer úteis os novos descobrimentos de Africa 
Occidental, da Ásia, da Ethiopia sobre o Egypto, de. 

Succedeo-lhe o Senhor D. Manoel, e em seu tempo s6 
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começárSo e levarão ao ponto, em que ainda hoje estão, 
as chamadas capellas imperfeitas, que parece haVerem 
sido destinadas na mente deste feliz Monarca, para jazigo 
seu, dos Reis seus predecessores e dos Príncipes, cujas 
respeitáveis cinzas estavao como em deposito na igreja e 
capitulo, sem accommodaçSo própria e conveniente. 

Mas ainda que geralmente se convém no tempo da 
construcçao desta bella e magnifica obra, não ha com 
tudo opinião bem assentada sobre quem fosse o seu ver- 
dadeiro auctor; porque muitos a querem attribuir á 
Senhora D. Leonor, innãa de el-Rei e viuva do Senhor 
D. João II, e o próprio Fr. Luiz de Souza parece ter es- 
tado indeterminado e perplexo a este respeito, e haver 
por ventura dado occasião á presente incerteza com o 
que diz no cap. 19.^ não longe do fim. 

Nós não duvidámos do grande e religioso anuno desta 
augusta senhora, nem tão pouco da saudosa contempla- 
ção, que lhe merecerião os prezadíssimos penhores que 
tinha, sem jazigo próprio, na caza da Batalha ; mas não 
julgámos que esta só razão seja bastante para lhe attri- 
buirmos a fundação daquella obra, nem achámos monu- 
mento ou testemunho algum que a isso nos persuada; 
achando (19) na mesma obra, e (por assim dizer) em 
cada huma das suas pedras muitos e claros indícios, que 
apontão o Senhor D. Manoel como seu único auctor e 
fundador. 

Logo nas duas aberturas, que do norte e do sul dão 
entrada para o pateo coberto, em que está o vestíbulo da 
capella, se nota da parte de dentro, em relevo, a cruz da 

(19) Damiáo de Góes, na iv part da Chronka de d- Rei D. Ma- 
noel, tratando em particular no cap. 26.» das obras pias, e fwkda' 
çôes da Rainha D. Leonor, nada diz sobre estas capellas da Batalha, 
as quaes nem podifio ser desconhecidas ao chronista contemporâ- 
neo, nem mereciâo ser deixadas em silencio. Yeja-se também Re- 
jsende. Vida de el-Rei D. João II, cap. 179.<* 
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Ordem de Chrísto, acompaDbada das esferas, apor baixo 
delia a tarja e cifra, de que falia o chromsta no citado 
cap. 19.^ a qual cifra, tivesse ou d3o tivesse o sentido e 
tenção mysteríosa, que Fr. Luiz de Souza pretende nella 
descobrir, he certo que mostra como cousa apparente- 
mente principal o B, primeira letra de Emmanuel, nome 
de el-Rei, e usado em seu tempo em outros monumentos. 
Nos remates da abobada do mesmo pateo se vêem igual- 
mente a cruz e esferas. 

Passando d'aqui á grande portada da capella, observá- 
mos, por entre os seus mui variados e primorosos lava- 
res, repetida de alto a baixo, em formosas tarjetas, a le- 
tra €íãyas erey^, a qual, postoque escrípta em álIemS 
minúscula e defeituosa, como se vé, na orthografia, pa- 
rece referir indubitavelmente as duas palavras gregas 
cTovcoç epei» allusivas ao empenho de indagar novos e 
remotos paizes, que era o que então occupava os cuida- 
dos do Monarca, e a attençSo e curiosidade dos Portu- 
guezes (20). 

Entrando esta grande portada, achámos hum espaço 
assas extenso e descoberto, fechado em roda circular- 
mente por sete capellas, das quaes a maior parte, além 
de outras divisas e ornamentos, que adiante diremos, 
tem nos remates e florões das abobadas, e na frente da 
parte de fora, a cruz da Ordem de Ghristo, acompanhada 
algumas vezes da letra «tii hoc signo vinces^ ; a esfera, 
que também se vé acompanhada da letra espera in do- 

(20) No alto desta portada se vêem mais tres motes ou letras, 
dentro de outras tantas laçadas, huma das quaes está no meio, so- 
bre o aplce do arco, e as outras duas nos ângulos do lado direito e 
esquerdo. A grande elevaçSo em que se ach2o, e a direcçSo da 
pouca luz que recebem de fora, não nos permittio alcançar a leitura 
destas letras, que parece terem sido até agora desconhecidas, ou 
poaco attendidas. Comtudo na do angulo esquerdo pareceu-nos di- 
YÍzar as palavras •pcmtei taray» ou tpante taray; que sem duvida 
afio gr^as e respondem á tençáo do tanyas erey. 
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faado expressivo do Senhor D. Manoel e das soas empresas. 

Finalmente nos corpos que comecavão a levantar-se 
da cimalba, para sobre eUtô subir a ultima abobada, que 
devia cobrir todo o edifício, se vêem muitas vezes repe- 
tidas em meio de seus lavores as duas letras Jf. R. co- 
roadas, que indubitavelmente referem as doas pdavras 
€jíanaelj Beyi^ (21). 

Acrescentaremos ainda a tudo isto, que esta obn pa« 
rece ter sido sospensa, e deixada no estado ioqperfeíto, 
em que ora se acha, no anno de 1509, como indicSo as 
duas inscripçoes do mesmo teor, que se lêem nas entra- 
das de norte e sul, da parte de dentro, buma em letra al- 
lemS, e outra em letra romana, e que ambas dizem cPar- 
fectum fuit anno domini 1609 j^, E se suppozermos 
(como be opinião vulgar) que a preferencia dada pelo Se- 
nhor D. Manoel ao seu mosteiro de Belém, foi a que o 
fez menos solicito a respeito deste da Batalha, bem se 
concluirá também d'ahi, que de el-Rei, e nao da Rainha 
sua irmaa, tinha sido a primeira idèa de tão grandiosa fa- 
brica, a qual aliás se não suspenderia por tal motivo. 

Nem nos demove desta opinião a supposta falta de de- 
licadeza, que parece querer-se arguir no Senhor D. Ma- 
noel (sendo auctor da obra) por destinar para seu jazigo 
o melhor lugar y isto be, a capella do mieio entre as sete, 
fronteira á porta principal. O cbronista Souza, que pareoe 
ter suscitado esta reflexão em nome alheio, já precedâih 
temente tinha feito outra semelhante no cap. 15.^, sup- 
pondo que o Senhor D. João I bavía deixado para sen fi- 
lho o Senhor D. Duarte a capella mór, e encarecendo 
muito esta acção de engeítar el-Rei o melhor lugar na 
COM própria, e feita com seu trabalho e despeza. 

(21) Entre as estampas de Murphy, vem htuna das ooiMMiaf^ 
onumetUoty e kieroglificos do mausdeo de el-Rei D. HÊanoel, ipw 
traz desenhadas estas duas letras. 
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NÓS (se nos he permittido em tal matéria dizer :ipge- 
ouamente o nosso parecer) havemos que esta reflexão be 
mais afíectada do que solida, e o poderíamos mostrar 
com boas razões, e até com a pratica dos mais illustres 
fundadores de semelhantes obras; mas baste advertir 
aqui, que o pensamento do chronista sobre os primor^e» 
do Senhor D. João I com seu filho primogénito e «uoceft* 
sor, não he justo nem exacto, porque não be Aindade fia 
verdade da historia. 

O Senhor D. João I ordenou em seu testamento que o 
seu corpo se depositasse ou na capella maior^ onde » 
Rittoba então jazia, ou na outra que se andava fazend^p 
depois de acabada: e tendo logo dito que apropriava os 
jazigos desta sua capella para os Reis, e para filhos e ne- 
tos de Reisj determina que se nom lance nenhum, de qual- 
quer estado e condição^ gue seja, na capeUa principais 
motfir do diio moeateiro. Por onde se mostra que «taaÉo 
el4lei não deixava para seu filho a capella maior, como 
lugar mais nobre, que antes prohibia expressamente que 
nella se sepultasse pessoa alguma, de qualquer estado e 
condição que fosse ; não querendo que o seu prcyprio 
moimento ahi estivesse, senão em quanto se lâo acabava 
a sua capella particular: no que por ventura respeitava 
ainda o illustrado Monarca a antiga pratica de se não dar 
sepultura dentro das igrejas, e ainda menos nos lugares 
mais respeitáveis delias, aos próprios Beis e Prúu^ipes 
soberanos; fundando (acaso com este presuppoato) para 
seu jazigo e para os JR^'^^ e filhos e netos de Reis a capella 
real, em que jaz, e que effectivamente está fora do corpo 
da igreja, ainda que para ella tenha communicação (22)« 

(22) O concilio Bracharense do anoo de 561 no cap. 10.° orde- 
noo, gue de nenhum modo se sepultassem nas igrejas os corpos do0 
defuntos, e que se por algum respeito parecesse assim necessário, 
menos máo seria sepultal-os da parte de fora, acerca das paredjei. 
E dfio os padres a razão disto, porque (dizem) se ás cidades .se oqa- 
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Depois de suspensa a obra das capellas imperfeitas, 
d9o sabemos que se tratasse de acrescentamento algum 

cede o privilegio de ninguém ser sobterrado dentro do âmbito de 
seus muros, com muita mais razSo se deve esta reverencia ás relí- 
quias veneráveis dos santos martyres, que nos templos se conser- 
v8a Tal era naquelles antigos tempos a disciplina da Igreja Lusita- 
na, conforme nesta parte com a das outras Igrejas da Chrtstandade, 
a qual pouco e pouco se foi alterando até o ponto que vemos nes- 
tes nossos tempos, em que a construcção de bum cemitério fora das 
igrejas parece ao povo ignorante (e não sei se algumas vezes a quem 
nfio devera ser povo) hum attentado contra a religiSo. Mas deixado 
isto : a alteração da antiga disciplina não foi entre n6s tão rápida, 
que se não observem ainda nos séculos xii, xui e xnr muitos illuatres 
ftindadores e dotadores das igrejas, e muitas pessoas de grande dis- 
tincção sepultadas fora delias, ou em arcos mettidos nas paredes, 
ou em túmulos a ellas acostados, ou nos pórticos e galilés, ou final- 
mente em capellas, que não fazião parte do corpo das igrejas, &e. 
O Conde D. Henrique e sua mulher a Rainha D. Thereza estíverto 
sepultados em sua capella fora da Sé de Braga, até que forão em 
tempos modernos trasladados para onde ora jazem. (Monarquia Jm- 
iUana, part ui, Uv. vni, cap. âO.*") Os Reis D. Affonso Henriques, 
e D. Sancho I estiverão muitos annos fora da porta da sua igreja 
de Santa Cruz de Coimbra. (Souza, Historia de S. Domin^j part u, 
liv. n, cap. i7.<») D. Affonso n e UI e outros Príncipes forão sepul- 
tados em capella particular á porta da igrtja de Alcobaça. (Manar ' 
qma, part iv, liv. xiii, cap. 19.°) D. Affonso Sanches, filho de el- 
Rei D. Diniz, mandou-se sepultar no seu convento de Yilla do Conde 
fora da igreja. O doutor João das Regras também foi sepultado fora 
da porta da igreja de Bemfica (Souza, no lug. cit.) &c., &c Quando 
pelo tempo adiante se foi dando lugar dentro das igrejas aos funda- 
dores, doadores e pessoas illustres, ainda então se lhes recosavi o 
jazigo no choro, ou no sanctuario ; até que, franqueando-se &xí fim 
a todos indistinctamente a sepultura nas igrejas, por motivos que 
não são deste lugar; foi forçoso distinguir essas pessoas, dando-lhes 
jazigo nas capellas mores, e nos lugares mais respeitáveis das igre- 
jas. A primitiva disciplina pois não estava ainda de todo esquecida 
no tempo do Senhor D. João I, que parece ter tido conhecimento 
delia, e haver querido manter a sua observação, quando ftmdou 
para seu jazigo e de outros ReiSj e fUho$ e netos de Reis, a capella 
real, em que jaz, fora do corpo da igreja, prohibindo ao mesmo 
tempo que pessoa alguma fosse sepultada na capella principal 
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ootavel no edificio do mosteiro até quasi ao meio do rei- 
nado do Senhor D. Jo3o III e anno de 1540; no qual anno 
achámos que, pedindo-se ao Papa Paulo III licença para 
se venderem algumas das pratas e preciosos, ornamentos/ 
que o magnifico fundador tinha dado para ornato do tem- 
plo e serviço do culto religioso, se allegava como motivo 
desta supplica que chovia na igreja, capellas e crastas; 
que nâo havia retabolos, que o choro estava damnlQcado 
por muitas partes, e que se carecia de dormitório, livra- 
ria, enfermaria, hospedaria, de. 

Deferio o Santissimo Padre a esta supplica por hum 
Breve dado no terceiro anno de seu pontificado, no- 
meando para executores delle os Bispos de Lamego, de 
S. Thomé e de Tagaste (e não Targa, como diz Souza); 
e sendo encommendada a efiectiva execução aos dous 
primeiros, e achando elles que em reaUdade havia as fal- 
tas allegadas, se resolverão em separar alguns dos mais 
ricos ornamentos, e muitas peças de prata de mais de oi- 
tocentos marcos de pezo para se venderem, e do seu pro- 
ducto se comprarem bens de raiz, com cujo rendimento 
se acudisse aos reparos e fabrica da igreja e mosteiro (23). 

Mas nem por isso se augmentou então cousa alguma 
ao edificio, e só no anno de 1551, vendidos com as ne- 
cessárias licenças, e com certas condições^ os foros da 
capella do Infante D. João (filho do Senhor D. João I) e 
de sua mulher a Infante Senhora D. Isabel, e ajudando 
el-Rei D. João III com 100^000 réis cada anno de sua 
fazenda, se edificou o grande dormitório do nascente, 
que, fechando por aquelle lado a quadra do mosteiro, 
deo laigo espaço ás oflicinas que ainda faltavão, e á ac- 

(!23) Ue dada a seuteiiça cm Lisboa a 7 de Setembro de i540, 
em nome de D. Fernando , Bispo de Lamego, primo de d-Rei, e seu 
capellão maior, do seu conselho (já entíSo eleito Arcebispo de Lisboa) 
e de D, Diogo Ortiz de Vilhegas, Bispo da cidade de S. Thomé, Dayam 
da capella do dito senhor, outro sim do seu conselho. 

30 
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Gommodacão de muito maior numero de religiosos. 
Deste dormitório e de suas vastas dependências somente 
hoje existem (com principio de algum reparo, que por 
escacez de meios se não continuou) as paredes e minas, 
que o incêndio de 1811 não pôde devorar e consumir de 
todo (24). 

Faz-se brevemente Jolzo dos mestres das obras 
oonteudos no l.« catalogo 

Agora que temos determinado (ao nosso parecer) com 
sufQciente certeza e clareza as épocas, em que se edift- 
cárSo as differentes partes do edificio, não be difBcultoso 
a quem tem contiecimento delle, graduar o merecimento 
dos mestres que o dirigirão e presidirão á sua execugão. 

Segundo o nosso conceito, o mestre Affonso Domin- 
gues, o mestre Ouguet ou Huet, e o mestre Mattíieus 
Fernandes preferem a todos os outros em mui alto grio, 
e merecem que seus nomes sejSo coUocados em lugar 
distincto entre os melhores arquitectos : os dous primei- 
ros, porque dirigirão as obras primitivas no tempo do 
augusto Rei fundador; e o terceiro, porque presidio á fe- 

(24) No anno de 1574 mandou o Senhor D. Sebastião dar paru 
ajuda de ie acabar a eapeUa dos Eeii (imperfeita) 400^000 réis 
annuaes pela caza da índia, impostos no contracto da pimenta. O 
contracto durou cinco annos, mas nada se pagou daquella pensio. 
Em 1581, sobre vários requerimentos dos religiosos, ordenou el-Rei 
D. Filippe n, que sabido o que se devia da obra pia, que se metteo 
por ordinária no contracto da pimenta em 1574, para se despender 
na capeUa dos Beis, se mandasse Ter o que a capella precisava, e 
Sua Magestade mandaria dar o dito dinheiro. Estas diUgendas» oa 
se não fizerSo, ou não tiyerSo consequência alguma, e a capeUa fi- 
cou no mesmo estado de imperfeição até o dia de hoje. £^ 1608 
ainda os religiosos renoyárfio seus requerimentos, pedindo que o 
dinheiro se applicasse aos reparos da igreja e telhados: o effeito 
foi o mesmo. 
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brica da (oapella imperfeita no reinado de el-Kei D. Ma- 
noel. Do diSereqte estilo e gosto de buma e outra obra 
devem julgar os professores da arte. 

Seguem-se em muito inferior gráo mestre MartimVasr 
quex, e mestre Fem3o de Evora« que pertencem ao rei- 
nado do Senbor D* AffonsoY» e executarão o segundo 
claustro e obras adjacentes, nas quaes não achámos ou- 
tro merecimento senão o da Qrmeza e solidez. 

CoUocâmos em terceiro e ainda mais inferior lugar o 
meatre Aptonio Gomes, que certamente dirigio a obra 
do tempo do Senbor D. João III, em que se não desco- 
bre perfeição ou difficuldade alguma arquitectónica, que 
não seja commum a outros edifícios vulgares da mesma 
natureza» ou que indique superiores conhecimentos da 
arte» tanto no seu desenbo, como na sua execução. 

E Malmente nâo incluímos na lista dos arquitectos o 
mestre António Mendes, por não sabermos que dirigisse 
obra alguma, e porque segundo as circumstancias da sua 
pessoa* e o tempo, em que delle achámos memoria, nos 
parece que somente teria o cargo de mestre das obras 
como titulo que lhe dava direito a haver o ordenado com- 
petente. 

8 3.0 
BobM 00 m9Bti^eB dns vidraças 

Qoma das cousas, que neste grandioso e venerável 
edificio soem eièitar a curiosidade dos espectadores, são 
as vidragas que guarnecem e cerrão as frestas da igreja» 
capella real e capitulo, as quaes todas mostrâo buma es- 
pécie 40 illuminação ou pintura de vivas e finíssimas co- 
ras» em que se vêem representados alguns passos da vjda 
de Jesu-Gbristo e da Santíssima Virgem sua mãi, e optras 
das sagradas historias, bem como, em lugares competen- 
tes, os escudos de armas, emblemas, divisas e letras de 
el-Hei D. João I, de seus illustres filhos e de el-{lei D. Ma- 
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Doel, e por acaso alguns outros ornamentos caprichosos, 
sem particular allusão ou significação conhecida. 

Estas vidraças, que hoje se achão mui damnificadas, e 
já, a lugares, supridas por vidros ordinários, ainda com 
tudo vistas com boa luz, e de lugar e distancia conve- 
niente, produzem o mais bello e agradável effeito, e caa- 
s3o hum certo gráo de admiração no espectador, tanto 
pela novidade e raridade do objecto, como pela opinião, 
que facilmente se concebe, de serem aquelles desenhos 
e bellissimo colorido entranhados na massa do próprio vi- 
dro, 6 não obra de pintura ou illuminura, meramente ex- 
terna e sobreposta. 

Esta opinião todavia nos parece errada. Nós tivemos 
oportunidade de haver á mão alguns pequenos fra- 
gmentos daqueUas vidraças, e examinando-os de perto, 
ficámos plenamente convencidos, de que a massa do vi- 
dro nada tem de singular na sua intrínseca composição 
senão somente (ao que parece) hum gráo de consistência 
e solidez superior ao que gerahnente se acha nos nossos 
vidros ordinários de igual grossura, e que toda a soa 
bella apparencia e representação he mero efieito da illa- 
mínura ou pintura sobreposta, a qual em desenho e co- 
lorido imita muito a que no século x? se usou frequente- 
mente em pergaminho, e de que temos exemplos nos 
bellos manuscriptos daquella idade; sendo porém esta 
das vidraças praticada com tal arte, que não obstante te- 
rem ellas sofrido em alguns lugares o embate viol^to 
dos ventos e das tempestades, e a humidade do lugar e 
das névoas e chuvas, e isto por alguns séculos, nada disto 
tem bastado para alterar ou damnificar a pintura, nem 
para demudar a formosura e viveza de suas lindas e fi- 
níssimas cores. 

Dizemos por alguns séculos; porque tendo reflectido 
de espaço nestas vidraças, e observado attentamente o 
caracter da pintura, os objectos representados, a unifor- 
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mídade ou variedade do desenho e colorido, e até os 
seus mais particulares ornatos e letras, temos por certo 
que a maior parte das que ainda restSo, e ora existem 
na igreja e capella real, forão obra dos tempos immedia- 
tos á ftindaçSo, renovada e reformada em parte, e se- 
gundo a necessidade, em tempo de el-Rei D. Manoel, e 
que as do capitulo são inteiramente deste ultimo reinado, 
depois do qual nos parece não ter havido nas vidraças 
mais que concertos ou retoques parciaes, e de mui pouca 
importância, os quaes nos deixarão inteiro o desenho e 
colorido antigo (que por ventura já não sabião imitar) e 
todo o caracter primitivo deste género de obra. 

Não nos compete a nós ajuizar mais particularmente 
das perfeições ou defeitos desta illuminura, porque não 
temos para isso conhecimentos bastantes, postoque algu- 
mas cabeças das vidraças primitivas se nos representão 
de excellente desenho. Aos artistas pertence estudar este 
resto de huma arte, que parece ter sido pouco commum 
entre nós, e hoje estar de todo esquecida e quasí extin- 
cta. Notaremos somente, para satisfazer ao nosso propó- 
sito, que entre os mestres das vidraças, nomeados no se- 
gundo catalogo, temos por principaes e mais distinctos os 
três primeiros, que abrangem pouco mais do século xv, 
isto be desde os tempos immediatos á fundação até el- 
Rei D. Manoel, e são mestre Guilherme, mestre João, e 
mestre António Taça pai, sem comtudo pretendermos 
por isto negar o merecimento, que poderíão \er os seus 
successores, de que não podemos formar conceito al- 
gum. 

8 4.» 
Sobre os outros mestres e artifioes 

Dos outros mestres e artífices nomeados no terceiro e 
quarto catalogo nada mais podemos dizer senão o que lá 
summariamente apontámos, fundados nos documentos 
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do cartório. De huns Ignorámos etn (pie arte óa offido 
fossem mestres, e dos outros tiSo conhecemos obras que 
se lhes devão attribuir. Os primeiros presldirWo, por 
ventura, aos diversos géneros de trabalhos parciAes, 
V. g. de canteiros, assentadores, esculptofes ou ebialha* 
dores em pedra, de. Os segundos exercltariSo suas artes 
no que era próprio delias e conveniente ao adortlo do 
edifício. Mas tudo o que a este respeito aqui disséssemos 
seria mera conjectura, que, quando he arbitraria e tOú 
estriba em algum provável fundamento^ n3o pôde ter lu- 
gar neste género de trabalho, nem conforma com o Iti- 
tuito que tivemos em o emprehender. 

CAPITULO IV 

Dos moflnmsDtos histoHeos do real mosteiro da KatallM 

Ko inUrior ta igr^a (Sonaa, oibp. 14.*) 

Começa o illustre chronista este capitulo, disendo que 
o primeii'0 nome que el-Rei dera ao convento, quanto 
ao sitio, fora de a par da canodra, eonío parece da doa- 
çãóy e que o que lhe ficara depois de edificado, fora da 
causa da sua fundação, chamando-se da Batalha. 

Pouco importante poderá parecer a discussão deste 
assumpto, mas já que nos propozemos rectificar algumas 
equlvocaçoes do douto e elegante chronista, diremos 
também aqui mui brevemente o que a este respeito nos 
mostr3o os documentos. 

Quando el-Rei D. Jo3o I na citada doação diz que f\m'> 
dava o mosteiro a par da canoeira, bem se vé que lhe 
não quiz dar esse nome» mas somente indicar o sítio que 
então não era povoado, nem tinha denominação particu- 
lar, designando-o pela visinhança de huma aldêa, não 
mui distante, povoada e conhecida, que se chamava a 
Canoeira, e que ainda hoje se conserva com esse noíoe. 
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Mas o mesmo real fundador, que assim designou o st- 
tío do mosteiro» também logo na própria doação Itie deo 
o verdadeiro nome, com que quiz que elle fosse nomeado 
e eonbecido, cbamando*lbe o seu mosteiro de Santa Ma^ 
ria da Victoria (25). E d'aqui vem que pelo decurso dos 
tempos, e antes que o lugar fosse erigido em villa, o no- 
me que mais frequentemente se lhe dava nos documen- 
tos era o de mosteiro de Santa Maria da Victoriaj deno* 
minando-se assim não somente o próprio mosteiro, mas 
também todo o lugar e povoação, que acerca delle se bia 
edificando e estabelecendo, e que outras vezes se cha- 
mava mosteiro de Santa Maria da Victoria da Batalha, 
e também simplesmente, e por abreviatura, mosteiro da 
Batalha. 

Depois que o lugar foi erigido em villa, chamou-se re- 
gularmente villa do mosteiro de Santa Maria da Victoria, 
acrescentando-se também ás vezes da Batalha, e abre- 
viando-se outras vezes a expressão com se dizer Villa de 
Nossa Senhora da Victoria, ou Villa de Santa Maria da 
Victoria, ou em fim Villa da Victoria, e Villa da Batalha, 
o qual ultimo nome be o que parece ter sido adoptado 
com preferencia, e pelo qual a povoação be actualmente 
nomeada e conhecida. 

Não be do nosso intento (nem o poderia ser sem te- 
meridade) dar agora buma nova descripção arquitectó- 
nica desta grandiosa fabrica, cujas maravilhas forão pin- 
tadas neste e nos seguintes capitules pela elegante e 

(25) Em hum Breve do S. P. Bonifácio IX, com data do 2.° das 
nonas de Março, anno %"" do seu pontificado, em que a pedido do 
Senhor D. Jofto I se concede aos padres licença para possuir bens 
de raiz, vai o Papa narrando como ei-Rei fundara o mosteiro, dtc, 
e acrescenta •qui quidem locus vulgariler nuncuparetur Santa Ma* 
ria da Victoria^Vem este Breve copiado no cap. 20.<^ da chronica 
com erro na data. Foi dado á execução por D. João, Bispo do Por- 
to, e passada a sentença em Viseo a 6 de Março de 1392. 
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delicada penna do chronista, e hoje se achão superior- 
mente desenhadas, e postas aos olhos do publico, em 
vinte e huma bellas estampas, dadas á luz pelo tantas ve- 
zes citado arquitecto James Murphy na sua collecçio 
publicada em Londres pelos annos de 1792 e seguintes. 

Continuaremos pois tão somente com as nossas obser- 
vações históricas, conforme o plano» que até agora temos 
seguido, e diremos alguma cousa do que pertence ás ca- 
pellas da igreja, segundo o seu estado actual. 

E primeiramente a capella mais próxima á sacristia 
(que he a primeira de que falia o chronista, e que diz ser 
dedicada a Santa Barbara) n3o tem hoje retabolo, nem 
altar, nem ahi se vé a sepultura baixa, que elle diz ser 
jazigo de hum cardeal, provavelmente chegado d caza 
real portugueza. Acha-se porém neste lugar hum grande 
tumulo de pedra, que mostra ter tido em cada huma das 
três faces da tampa dous escudos de armas, os quaes se 
vêem picados e apagados, com mostras de o terem sido 
de propósito, ou por ordem que para isso houvesse, ou 
por outro algum motivo. Hoje he impossível adivinhar 
cujas cinzas ali estejão depositadas. 

Segue-se a segunda capella, que he a que fica imme« 
diata á capella maior do lado do evangelho, dedicada a 
Nossa Senhora do Rosário, e aonde actualmente está o 
venerável tabernáculo do Santíssimo Sacramento. Aqui se 
ve no alto do sopedaneo, á parte do evangelho, hum tu- 
mulo pequeno de mármore branco, lavrado por todas as 
faces de flores em relevo, e em cada face o escudo das 
armas reaes, assentadas sobre a cruz de Aviz, e acompa- 
nhadas do banco de pinchar. Os quaes caracteres parece 
indicarem pessoa de pouca idade e pertencente á família 
real do Senhor D. João I ou de seus filhos, e o banco de 
pinchar indica que seria Infante. Não achámos memoria 
certa de quem ali fosse depositado, mas temos por mui 
provável a opinião de Fr. Pedro Monteiro, que, fallaodo 
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deste tumulo, e notando com razão o erro de Fr. Luiz 
de Souza, que disse estarem nelle as cinzas da Senhora 
D. Isabel, mulher de el-Reí D. Âffonso V, assevera posi- 
tivamente que o Príncipe D. João, filho destes Reis, pri- 
mogénito e fallecido em idade pueril, he o que jaz nesta 
sepultura. 

Na capella mór, que he a que se segue na ordem que 
levámos, está junto ao sopedaneo do altar, cortando em 
duas partes os degráos delle; e nelles embutida, a caixa 
de mármore, em que repouzSo as cinzas do Senhor 
D. Duarte, e da Rainha Senhora D. Leonor sua mulher, 
tendo em cima os seus vultos, também de mármore, em 
relevo inteiro, não em todo o primor da esculptura, como 
diz o chronista, mas em esculptura mui grosseira e hum 
pouco mais rústica (se assim podemos expressar-nos) do 
que outras da própria idade. Este tumulo tem hoje na 
cabeceira, que faz frente para a capella mór, huma in- 
scripção latina, em letra romana, maiúscula, floreteada e 
dourada, que pelo caracter se vô ser muito moderna, e 

diz assim : 

H. J. 

EDUARD, I. PORTUG. ET ALG. 

REX, ET REGINA ELE- 

ONORA UXOR EJUS. 

Passando da capella mór á outra que lhe flca imme- 
diata para o lado da epistola, e que he dedicada a Nossa 
Senhora da Piedade (em outro tempo Nossa Senhora do 
Pranto) achámos ahi o tumulo, em que estão deposita- 
dos os restos do Senhor D. João II, como já em tempo 
de Fr. Luiz de Souza, e muito antes, estava o seu corpo, 
trasladado da Sé de Silves em 1499. 

Subia-se a este tumulo por sete degráos de madeira 
postos em quadrado, chapeados de bronze ; e a caixa ex- 
terna do tumulo, que sobre elles estava, e também era 
de madeira, e do mesmo modo chapeada, tinha três cha- 



814 

ves, de que erio depositários o Prior do convento, o 8a-* 
cristSo Mór, e bum padre dos mais anciSos. Âebámos em 
lembrança antiga que a Duquesa de Aveiro» visitando o ta« 
mulo em 1544, o mandara reformar do sobredito modo. 

O que be certo e indubitável he que ali estava e este- 
ve, por mais de trezentos annos, inteiro o corpo daquelle 
Soberano, que nós mesmo, no anno de 1800, por beni- 
gna condescendência do Prior que entSo era, vimos e 
com nossas mSos apalpámos, n3o lhe achando outro de- 
feito mais que a extremidade do rosto, na barba, já hum 
pouco gastada do tempo. 

Na invasSo do exercito francez, em 1810, padeceo este 
respeitável deposito os effeitos da barbaridade, com^que 
a soldadesca sacrilegamente violou todos os reaes túmu- 
los; e hoje somente se conservSo os restos informes, que 
a religiosa piedade do actual benemérito Prior (que tam- 
bém o era então) o P. M. Fr. Francisco Henriques de 
Faria, pôde recolher de entre ruínas e entulho, e que ali 
tomou a depositar, reformando os degráos e caixa de 
madeira, tal como ora existe. 

A hum lado deste tumulo, e bem junto á sua base, no 
pavimento da capella, está huma campa raza, e nella em 
relevo hum escudo de armas com cinco estrellas em as- 
pa, que podem trazer á lembrança familia de Coutinhos; 
mas não tem mais ornamento ou letreiro algum. 

Segue-se finahnente a ultima capella da parte da epis- 
tola, próxima á porta travessa da igreja, a qual diz 
Fr. Luiz de Souza, que a dera o augusto fdndador íi 
D. Lopo Dias de Souza, Mestre da Ordem de Ghristo. 
Nós não achámos vestígio algum desta doação, nem da 
época em que ella fosse feita, antes temos motivo para 
duvidar da sua existência (26). O que porém se nSo pôde 

(26) Yeja-se o que diz António de Souza de Macedo, Flor. á$ 
Espana, ExceUendas de Portugal, cap. 7.», Excellencia y. 
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negar he qad se vô ali aberto no grosso da parede do 
lado da epistola hum grande arco, e dentro delle o bello 
e magnífico mausoleo de Diogo Lopes de Souza, Conde 
de Miranda, e quarto Governador da Relação do Porto, 
obrado de mosaico, em mármore preto, que parece n3o 
ser muito antigo. Assenta sobre três leões de bella escul- 
ptura, cujas mãos repousSo sobre huns ovados de mar^ 
more preto» e tem por cima de todo o mausoleo o es- 
cudo de armas desta illustre familia, com coroa ducal, 
tudo da meaoda matéria e artificio. 

Na face do tumulo havia buma larga inscrípção latina 
em letras romanas maiúsculas, de que somente existem 
os p/indpios e fins das nove linhas de que se compunha, 
e por onde se vô ainda que continha o nome e elogio da* 
quelle fidalgo; mas como a soldadesca franceza arrom- 
basse o monumento por esta mesma face, está hoje o 
rombo fechado de argamassa, e desappareceo a inseri* 
pçSo (27). Acima delia estavSo as letras iniciaes: 

X. R. P. M. H. S. E. 

as quaes, por tradição conservada entre os religiosos do 

(27) Vem esta- inscrípção no tom. xii da Historia Genealógica, 
Uv. xtv, cap. 16.*, donde nos pareceo trasladada para este lugar, 
sem afiançarmos a sua exactidSo: diz assim: 

X. R. P. M. H. S. E. 

Didacus Lopes de Souza, Mirandensis Gomes, Regi a sanctioríbus 
consiiiis : uniyerso Fisco, per triumviros olim, et nunc administra- 
to, nnlcus Praefectus: Urbis Portugalensis Armatus, Togatusque 
Moderator: Atavia editus Regibus: Mapi (si fes est dicere) majo- 
ribuB major, Sibique soli par: In superos religione, in Regem fide, 
in Patriam charitate, in omnes profusa vel comitate, vel beneficen- 
tia: Viventem nulla non virtus secuta; nulli pro mentis honores, 
nec laudes ullae consequentur. £mortui cineres, inter Régios me- 
nto quiescentes, et gloriam adhuc spirantes, opera âlii Archiprae- 
solis Ulysipon., Regiique Sacrifici Max., Parentis optlmi memorís, 
huc traducti Mantua Carpetan. ubi decessit an. lix Salut M. dcxl* 
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mosteiro, e já recolhida por Murphy, se suppõe que si- 
gaificavSo : 

DECIMA' REGIA PERSONA MASCULINA 
HIC SEPULTA EST 

O altar desta capella he também de mármore lavrado 
de mosaico, com seu retabolo da mesma obra, e ao lado 
do evangelho, defronte do mausoleo principal, está buma 
grande caixa de pedra, em cujas faces se vêem escudos 
de armas da mesma família, em relevo; mas nSo sabemos 
quem ali foi depositado, nem achámos noticia alguma de 
se conservarem naquella capella as cinzas do Mestre de 
Chrísto D. Lopo Dias de Souza, como aiSrma o chronis- 
ta (28): 

Pelo testemunho delle nos consta também haver ali 
sido deposto o corpo de D. Mecia, mulher do Conde de 
Miranda, Henrique de Souza; e por hum documento do 
cartono, escrípto em 6 de Maio de 1628, sabemos que 
no dia precedente ao desta data tinha sido sepultado na 
mesma capella o próprio Henrique de Souza, Conde de 
Miranda e Governador do Porto. Finalmente presumimos 
que também ali jaz Vasco de Souza, filho da mesma fa- 
mília, que falleceo sendo Reitor da Universidade de Coim- 
bra, porque os padres do mosteiro lhe fazem sufiragios 
annuaes. 

Resta ainda fallar do altar de JESUS, que está em hum 
dos topos do cruzeiro da parte do evangelho, fronteiro 
á porta travessa da igreja, com o retabolo de pedra de 
obra moderna (como diz o chronista) e sem outra alguma 
circumstancia, que mereça aqui especial menção, exce- 
pto que os painéis de Nossa Senhora, e do Evangelista, 

(28) o Mestre de Ghristo D. Lopo Dias de Souza tem capella soa 
em Thomar, e he mui lo de crer que uella fosse sepultado. (Monar- 
quia Lusitana, part. in, liv. ix, cap. ii.*") 
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qae adoroSo os lados deste altar, se attríbuem á celebre 
Josefa de Óbidos^ bem conhecida dos artistas Portngue- 
zes, e os que estão no alto, ao grão Vasco. Nós nSo po- 
demos fazer juizo seguro sobre este objecto, até porque 
os painéis superiores não podem ser bem avaliados na 
elevação em que se achão: mas parece-nos que elles 
nada têem do estilo do grão Vasco, e mais depressa os 
attríbuiríamos ao mesmo auctor, que pintou os painéis 
lateraes, e que certamente mostrão gosto mais moderno 
e menos magistral. 

Ultimamente no outro topo fronteiro, entrando a porta 
travessa da igreja, vé-se na parede do lado esquerdo a 
ínscripção latina, de que falia o chronista no fim do 
cap. 25.^ mas está a pedra tão despedaçada, e lascada 
do fogo, que ahi fizerão os soldados francezes, que nos 
não foi possível ler o seu conteúdo, e nem ao menos co- 
nhecer, se com effeito se referia á trasladação da Senhora 
D. Filippa, como Fr. Luiz de Souza affirma no mesmo 
lugar. 

Na oapeUa do real fandador (Sonza, oap. lõ.*") 

Está no meio desta magnifica e formosa capella huma 
grande caixa inteiriça de mármore branco, dentro da 
qual se accommodárão ambos os moimentos de el-Rei 
D. João I e da Rainha sua mulher a Senhora D. Filippa. 
O frizo superior desta caixa he guarnecido de huma silva 
cortada na pedra, em relevo, por entre cujas folhagens 
se lé em ametade da sua circumferencia a letra repetida 
cy. me. pkh e na outra ametade, a outra letra também 
repetida «por. bem» . 

Nas duas faces lateraes e maiores da caixa (e não nas 
cabeceiras, como diz Souza) se achão esculpidos em le- 
tra allemã minúscula os dous extensos epitaphios de 
el-Rei e da Rainha, os quaes daremos no fim desta me- 
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moria, por andarem defeitoososi e errados nas copias 
impressas. 

Na face do poente, que he a cabeceira do tumulo, es- 
tava em relevo a cruz da Ordem da Jarreteira, circulada 
da ligai que be insígnia desta Ordem» com a soa letra 
^honny soit qui mal y pensei, de que ainda se vd huma 
parte, porque o resto foi destruído pela soldadesca fran- 
cesa, que neste mesmo lugar abrio bum rombo em 1810 
ou 1811 (29). 

Sobre o monumento estão em relevo inteiro os vultos 
de el-Rei e da Rainha, na forma que os descreve o cbro- 
nista, ambos com coroa real, e guardadas as cabeças por 
dous como torreões de mármore, gentilmente Uvrados, 
em cujas summidades, da parte de fóra, se vêem res- 
pectivamente os seus escudos de armas, O do Senhor 
D. Joio I tem as quinas direitas, assentadas sobre a cruz 
de Avis, com a orla dos castellos, e a coroa real. O da 
Senhora D. Filippa be partido em dous, tendo á direita o 
escudo de armas de seu marido el-Rei, e á esquerda' o 
seu próprio brasão, que he esquartelado ; e tem nos la- 
dos respectivamente oppostos os leões, e as flores de liz. 

Ao lado do sul desta capella estão quatro arcos aber- 

(29) Este ornamento do tumulo, que não achámos c<Mimiemo- 
rado em escríptor algum dos que temos visto, he de sobejo para 
mostrar que o toihor D. JoSo I foi cavaUeiro da Ordem da iarr^ 
teira, facto de que parece terem duvidado nSo só estrangeiros, nias 
também Portuguezes. Os auctores da Historia Vnivertdf com serem 
Inglezes, nfio se atreverão a dar por averiguado hum facto tâo cer- 
to, e o seu compendio da Historia de Portugal, que anda traduzido 
pelas tnáOB de todos, e quasi passa entre nds como hum livro ale- 
mentar, sem embargo dos seus numerosoi defeitos, deika o leitor 
na meiima dutida. Até alguns escriptores, que particularmente se 
tKtnpMó de escreter os feitos deste Soberano, (lareçe que t^ctíL* 
rão affirmar ekpt^ssailiente que elle fora condecorado com aquelia 
Ordem illustre, contentando-se com dizer, que usára das iilsignias 
de S. Jorg& O mònumeiitoj que allegámds, he prova ineonteitatel, 
a ^ se iiSo pôde recusar a tftais escrupulosa critica. 
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U» 00 grosso da parede» e nelles os jazigos dos Infantes 
D. Pedro» D. Henrique» D. João» e D. Fernando» o santo» 
filhos do Senhor D. João I» dos quaes diremos breve- 
mente, visto que o chronista omitte algumas particulari* 
dades» que nos parecem dignas de memoria. 

E começando pelo primeiro arco» que he o do illustre 
e infeliz Infante D. Pedro» Duque de Coimbra e Senhor 
de Montemor» parece não se haver notado até agora» que 
a par da caixa do seu tumulo» para a parte interior do 
arco» que fica á mão direita do Infante» está outra caixa 
com as cinzas de sua mulher a Senhora D. Isabel» filha 
do Conde de Urgel D* Jaime. Ambas as caixas são de pe« 
dra e em tudo iguaes. A do Infante mostra na sua tampa 
semicircular o brasão deste Príncipe» que são as quinas 
reaes sobre a cruz de Aviz» com a orla dos castellos» 
tudo em relevo. A de sua mulher mostra o brasão desta 
senhora que he composto do de seu marido» e do seu 
próprio» constante de barras e escaques. 

Na face do tumulo estão em primeiro lugar as reaes 
quinas» sobre a cruz de Aviz» orla dos castellos» e banco 
de pinchar» e por cima deste o braço de huma balança» 
cujas bacias pendem dos lados» e guarnecem o escudo. 
Em lugar de ebno» ou coroa» tem huma como touca» ou 
fóla» á maneira de turbante» ornada de pedras e flores. 
Segue-se logo outro escudo com a cruz» divisa e letra da 
Ordem da Jarreteira» de que o Infante foi cavalleiro* E 
está em terceiro lugar o brasão de armas da denhora 
t). Isabel» do modo que acima dissemos. O frizo superior 
da caixa tem entre folhagens» em relevo» repetida a letra 
ciÍMir» que era própria do íhfante* 

O segundo arco encerra o tUmiilo do sábio e Virtuoso 
Infante D. Henrique, Duqlie de Vizeu» Senhor da Cdvilbã» 
e Governador da Ordem de ChristD. Ná faCe delle estão 
em primeiro lugar as armas do Infante, em tiido seme- 
lhantes ás de sei) irmão» que acima dissemosi excepto 
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qae não téem a balança : em segundo lugar se vé outro 
escudo com a cruz, divisa e letra da Ordem da Jarretei- 
ra ; e em ultimo lugar outro escudo» que mostra a cruz 
da cavallaria de N. S. J. G. 

Sobre o tumulo está deitada a estatua do Infante, ar- 
mado, e não tem coroa real (como diz Souza), mas sim 
huma touca, ou fóta, cingida em roda da cabeça, em tudo 
semelhante á que descrevemos acima. Tem também a ca- 
beça guardada por huma espécie de torreão, lavrado de 
esculptura miúda, semelhante aos que se vêem no tu- 
mulo de seus augustos pais. 

No frizo se lé por entre folhagens a sua bem conhecida 
letra ^talant de bien fere* e por baixo deste frizo está 
em huma só linha, a todo o comprimento do tumulo, em 
letra allemã minúscula, a seguinte inscripçSo : 

Aqui jaz o muito alio, e muito honrado 
senhor o Ifante dom amrique gouerna^ 
dor da ordetn da cavallaria deno .... 

om Joham e rainha philipa, que 

aquy jazem nesta capella cuias almas 
deos por sua mercee aja o qual se fi- 
nou em na era de mil e. ... 

na qual inscripção o primeiro claro, que notámos com 
pontinhos, he nascido de falha que ha na pedra; mas os 
outros dous da data ficarão assim mesmo por encher do 
original, provavehnente por estar a pedra já feita e pre- 
parada antes da morte do Infante, e não haver depois 
lembrança de gravar o dia, mez e anno de seu falleci- 
mento ; ainda que todos os escriptores concordão em ter 
elle fallecido a 13 de Novembro, e nós acima mostrámos 
que o anno fora o de 1460 (30). 

(30) O Académico Soares da Silva, nas Memúrias, liv. r, eap. 7ã.% 
num. 454-456, para reftitar a opinião de certo escríptor, quê ftm* 



No fundo deste arco véem-se na parede em esculptura 
de relevo inteiro três grupos de figuras, que representão 
três passos da paixão de Jesu-Ghristo : o 1 .^ mostra o 
Senhor caminhando para o calvário, cahido por terra ; o 
2.^, a cruz levantada com o Senhor pregado nella ; o 3.^, 
o descendimento da cruz. À esculptura he assas grossei- 
ra, e mui pouca melhoria tem a respeito de outras, que 
temos visto, do século xn. 

O terceiro arco contém o tumulo do Infante D. Jo3o, e 
ao seu lado direito, para o interior do arco, o de sua mu- 
lher e sobrinha a Senhora D. Isabel, filha do Senhor 
D. Âffonso, Conde de Barcellos, e primeiro Duque de Bra- 
gança. 

Na frente do tumulo ha três escudos de armas. O pri- 
meiro tem as do Infante, que sâo como as de seus ir- 
mãos. O segundo tem as armas da Senhora D. Isabel, 
que são partidas, tendo de hum lado as de seu marido, 
e do outro as suas próprias delia, que são cinco escude- 
tes das quinas portuguezas sobre duas palas em aspa. O 
terceko tem a espada da Ordem de Santiago, de que o 
Infante foi mestre, e entrelaçadas por toda a frente do 
tumulo humas como bolsas, cada huma com três vieiras, 
allusivas á dita Ordem. No frizo superior se lé entre fo- 
lhagens a letra «/eai. bien. resonn. 

Finalmente no quarto e ultimo arco repousão as relí- 
quias veneráveis do santo Infante D. Fernando, que a 
piedade portugueza pôde subtrahir a irreverências e des- 
acatos, remindo-as do poder dos Mouros. Na face do tu- 
mulo se vêem dous escudos, hum com o brasão do In- 



dado neste epitaphio pozera a morte do Infante em i463, nega a 
existência do mesmo epitapbio; mas ambos se .enganarão : hmn 
porque disse qae nflo existia o epiUiphio, estando elle bem patente; 
e o outro porque auctorízou com o epitaphio huma data, que nelle 
86 não lé, e que de mais a mais he errada. 

21 



3» 

fante, e outro com a croz da Ordem de Avlz^ de qae foi 
Mestre. 

Nas cabeceiras de nascente e poente desta grande ca- 
pella estão abertos oatros arcos semelhantes aos primei- 
ros, em numero de oito, que parece terem sido origina- 
riamente destinados, na mente do real fundador, para 
deposito de outros túmulos de Beis, e filhos e netos de 
Reis, como elle se explica em seu testamento. Mas ne- 
nhuma outra pessoa real foi ali depositada, e em tempo 
do chronista estavSo os arcos do nascente occupados por 
quatro altares, e os do poente por quatro grandes armá- 
rios, que elle descreve. Hoje apenas exist^ín fragmentos 
e vestígios de huma e outra cousa, tendo ali produzido o 
seu costumado efieito, por huma parte a mSo do tempo, 
e por outra os furores da ultima guerra, aos quaes ape- 
nas escaparão algumas taboas com o retrato do Infante 
Santo, e passos do seu captiveiro, não já os que tinhio 
sido pintados pelo grão Vasco (e ainda ali existiSo em 
1805), mas outros de muito inferior merecimento: mais 
huma taboa com cabeças de anjos de lindíssima pintara, 
que parece daquelle celebre artista, e he fragmento de 
não sei que obra maior: mais hum painel de S. Tho- 
maz, que também se lhe attribue, assas damnificado; 
e finalmente o retabolo também damnificado do altar 
central desta capella» que representa o glorioso pas- 
samento de Nossa Senhora, e he sem duvida obra de 
Vasco. 

Ao sahir desta capella para a igreja, acha-se ao lado 
esquerdo no pavimento da mesma igreja, para a parte 
da porta principal, huma grande campa, lavrada de vá- 
rios ornamentos em relevo, e no centro, e em toda a 
orla a letra «ti» allemã minúscula, muitas vezes repe- 
tida, e como despedindo raios de luz para toda a cir- 
cumferencia. He esta sepultura do estremado varão Dio- 
go Gonsalves de Travassos, cujo epitaphio se adia em 
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boma pedra mettida na parede próxima á sepultura, e 
diz assim: 

Em nome do padre j e do filho, ê do sancto 

spirito amen. 

Em o anno do rmcimento de nosso senhor 

Jhu Xpõ de mil e quatro centos 

annos foy lançado sò esta grande pedra 
o corpo de diogo gonsalues de travaços 
caualeiro cryado do muy grande rey 
elrey dom Joham da muy alta, e muy- 
to splandecente e durauell memoria 
cuja alma etemalmente regne com 

a san dad nselho 

do muy alto e muyto poderoso se- 
nhor elrey dom affonço o quinto, e do 

\ nMgniffico e grande senhor 

de louuada prudência Iffante dom pe^ 

dro duque de e regedor das 

terras do dito senhor e ayo do muy- 
to excellente principe senhor dom 
pedro daragam condestabre dos reg* 
nos de portugal e senhorio e dos il- 
lustres senhores dom Jaymes e dom 
Joham seus irmãos.9 

Por cima do epitaphio se v6 em relevo hum escudo de 
armas com cinco flores» que parecem de roza, em aspa, 
sem outro algum ornamento (31). 

(31) Este Diogo Gonsalves de IVavassos (a quem Faria e Souza, 
na Africa Portugueza, cap. S.% num. 2i, chama, por erro, Diogo 
Fernandes TravastosJ foi na tomada de Ceuta, e abi o armou ca- 
valleiro o Infante D. fedro, Duque de Coimbra. Damos-lhe o ejii- 
thelo de eiírmnado varão, parque njb> podia elle ser outro, mere* 
ceodo que o grande Duque de Coimbra o fizesse regedor de suas 



324 



8 3.< 



Na saorlstia, capitulo e olanstro 
(Sonza, oap. 17.«y &o.) 

Híndo da igreja para o interior do mosteiro, encontra- 
se a caza da sacristia, que já no tempo do chronista, e 
por seu próprio testemunho, nada tinha de notável, se- 
não o rico deposito de pratas, paramentos, e reliquias, 
com que a dotara o magnifico fundador. 

Da prata, já dissemos que se venderão, em 1540, obra 
de 811 marcos, ficando ainda então sessenta peças de 
prata de diíferentes grandezas e usos, que pelo mesmo 
documento se vé que chegarião a 300 marcos de pezo, 
não sendo por consequência exagerado o calculo do 
chronista, que avaliou o pezo total primitivo em 1:200 
marcos. 

Das reliquias, o que podemos aqui apontar de mais 
notável he que as mandou a el-Rei D. João I o Impera- 
dor de Constantinopla Manoel Paleologo, estando em Pa- 
ris, e que ainda existe no cartono a authentica que as 
acompanhou: a qual he escripta na face de huma folha 
de pergaminho, em latim e em grego, e assignada da 

terras, e ayo de seus filhos, e lhe doasse certos bens, que haria 
comprado em Penella, louvando-o na carta de doaçáo com estas 
encarecidas expressões: Eu o Iffante dom Ped^v Duc de Coimhra, 
senhor de Monte moor, curador delRey meu senhor, e curador e re- 
gedor por ell de seus regnos e senhorios. Consirando os muitos e es- 
tremados serviços, que recebi, e recebo, e espero de receber do nuu 
fiel e bem amado conselheiro Diogo Gonsalues de Travassos, do con- 
selho delRey meu senhor, aífo de meus filhos, regedor de minhas ter- 
ras, &c. He dada esta em Montemor a 2 de Dezembro de 1446. Os 
bens forSo depois doados ao mosteiro por Diogo Gonsalves, e deUes 
tomarão os religiosos posse, por seu fallecimento, em 20 de Março 
de i45i, por onde se v6 que não sobreviveo elle muito á triste ca- 
tástrofe do seu illustre bemfeitor e amigo. O claro que deixámos na 
data do epitaphio, achase assim mesmo na pedra, que não tem afai 
falha alguma. 



própria mão do Imperador, em grego, com tinta verme- 
lha. No fim desta memoria daremos o texto latino, e hu- 
ma amostra do grego, julgando que não será isto desa- 
gradável aos leitores curiosos. O sello de ouro já não 
existe. 

Immediata á sacristia se encontra a admirável caza do 
capitulo, cuja arquitectura só pôde ser bem avaliada pe- 
los professores da arte. 

Estão no meio desta grande caza dous túmulos : hum 
elevado sobre sete degráos de madeira, em quadrado, e 
nelle depositados os restos do Senhor D. Affonso Y, e os 
de sua virtuosa mulher a Rainha Senhora D. Isabel, filha 
do grande Duque de Coimbra. O outro, elevado na mes- 
ma forma sobre sós seis degráos, encerra as cinzas do 
Príncipe D. Affonso, filho herdeiro do Senhor D. João II, 
que morreo desastradamente nos campos de Santarém, 
na flor de seus annos (32). 

As vidraças, que guarnecem a grande abertura, que 
dá luz a esta caza, são do tempo do Senhor D. Manoel, 
como mostrão as suas insígnias ; mas não assim a própria 
caza, segundo em seu lugar deixámos provado (33). 



(32) Por Carta dada em Lisboa a 5 de Janeiro de 1492, mandou 
o Senhor D. João 11 dar ao convento vinte alqueires de azeite cada 
anno, para três alampadas, que deviâo arder para sempre na ca- 
pella do Príncipe seu filho. 

(33) Entre as insígnias de el-Rei D. Manoel que se vêem nesta vi- 
draça, achâo-se nos ângulos sobre a base da fresta os escudos de 
soas armas, os quaes são partidos em dous, mostrando á direita as 
armas reaes de Portugal, e á esquerda as dos reinos de Gastelia e 
AragSo; prova de que as vidraças forâo postas ali nos primeiros 
annos de el-Rei, e no tempo, em que elle teve direito á successâo 
daquelles estados por sua mulher a Rainha Prínceza Senhora D. Isa- 
bel. Donde se pôde deduzir outra prova de que a caza do capitulo 
não foi obra deste Monarca; porque era impossível haver-se ella 
feito e concluído em pouco mais de dous annos, nem as vidraças se 
haviSo ali de fòr, senão depois de concluída a obra. 
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Em hum dos ângulos delia, no ponto donde nasce 
hum ramo dos arcos, que ylo formar a abobada, se vé o 
celebre busto, ou antes corpo inteiro, de esculptura. ves- 
tido talar, cingida a cabeça com huma touca, e regoa na 
mao, representando, ao que parece, o mestre que levan* 
tou esta estupenda obra (34). 

He manifesto que esta estatua nSo pôde ser de Mai- 
theus Fernandes, como se tem asseverado sem exame, e 
sem ftmdamento ; e nós já mostrámos que se devia attri- 
buir a algum dos primeiros mestres. Agora acrescentá- 
mos que, segundo a ordem dos tempos e da obra, n3o 
pôde ser senSo de Affonso Domingues, ou de mestre <hh 
gueí (ou Huet), por serem aquelles, debaixo de cuja di- 
recção julgámos haver corrido toda a obra primitiva. E 
mais crivei nos parece que seja do segundo, visto que 
sendo Affonso Domingues já fallecido em 1402, nfo he 
verosímil que então estivesse adiantada a obra do capi- 
tulo. 

Sahindo desta caza, encontra-se o claustro real, em 
que nSo achámos nada que notar de monumento históri- 
co, além do que já fica dito dos seus ornatos. E somente 
nos parece acrescentar, que a portada que hoje se vé na 
extremidade oriental do lanço do norte, e dá serventia 
para o interior do mosteiro, mostra, pelo modo e estilo 
de sua construcçSo e ornatos, ser obra mais moderna 
que o mesmo claustro, e posteriormente ali mettida (se- 
gundo nosso parecer) em tempo do Senhor D. Manoel, e 
do mestre Mattbeus Fernandes, cujo gosto e estilo imita. 
Por onde entendemos, que esta peça, e as bandeiras dos 
arcos, de que acima fizemos menção, acrescentadas ao 
claustro em tempo de el-Rei D. Manoel, forSo as que de- 
rão occasião á tradição, ou antes voz vaga, que se ficou 

(34) Veja-se, entre as estampas de Murphy, a dos onuiíM, Ir* 
tnu, &c., aonde yem desenhado este fra{[mentO| a num. tt. 
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conservando, de ser o mesmo claustro obra deste Mo- 
narca, sendo aliás o sen estilo e arquitectura totalmente 
diversa. 

No pavimento do claustro, nSo longe da caza do capi- 
tulo, se vé huma sepultura, que tem em letra allemã mi- 
núscula esta inscripção : 

Aqui jaz dom Justo bispo que 
foy de cepta. 

He este sem duvida o benemérito religioso domi- 
nicano, que o Senhor D. Affonso V fez vir de Itália 
para encarregar-lbe a composição de nossas chroni- 
cas em lingua latina, e que depois foi nomeado Bispo de 
Ceuta (3S). 

Ha ainda no mesmo claustro vestígios de outras in- 
scripQSes sobre sepulturas, que se picarão e apagárSo (se- 
gundo tradição) por ordem do Senhor D. Sebastião, que 
veio a esta caza em 1569, e mandou ou permittio que 

(35) Deste D. Justo fas men^ DamiSo de Góes na Chroniea de 
d'Rei D. Manoel^ pait iv, cap. 38.% copiando as palavras da carta 
que lhe escrevera JoSo Rodrí^es de Sá de Menezes, Alcaide Mór 
do Porto, em que este illustre e douto fidalgo lhe dizia «om» foram 
a$ ehronicM dos Reis passados de Portugal, que se perderam em po» 
der de Frei Justo, Bispo de Septa, Italiano, que elrei dom Affonso 
mandou buscar a Itália pêra lhas soreuer em latim, e Me morreo de 
peste em Almada, e ahi se perderam: Custa-nos a crer, que mor- 
rendo D. Justo de peste em Almada, fosse o seu corpo transportado 
para o claustro da Batalha, havendo em sítios mais próximos al- 
guns conventos da mesma Ordem; comtudo não devemos contra- 
dizer hum testemunho antigo e respeitável. O Bispo vivia ainda em 
i488, como se vé por hum documento do mosteiro benedictino de 
S. Romão do Neiva, de 24 de Abril do mesmo anno, aonde vem 
nomeado com o titulo de Bispo de Cepta, Primaz em Africa, e as- 
signa bum contracto que fizera com os monges daquella caza. Se- 
gundo Barros, Década i, liv. iii, cap. 7.^, era ainda vivo em 1480. 
Yej. a Chrofnca de S, Domingos, part. n, liv. vi, cap. 7.« 
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somente se conservasse a do referido Bispo (36). Mas 
não temos noticia, nem motivo de presmnir que alguma 
delias fosse de pessoa notável, e que merecesse ficar 
aqui em memoria. 

Na oapeUa imperfeita (Souza, oap. 19.^ 

Já no cap. 3.^, § 1.°, falíamos deste bello e magnifico 
edificio, a que pelo estado incompleto, em que ficou, se 
tem dado o nome de capella imperfeita, e então mostrá- 
mos como fora fundado, e mandado fabricar pelo Senhor 
D. Manoel. 

No mesmo lugar dissemos também alguma cousa de 
seus ornatos históricos; mas para de todo cumprirmos 
com o nosso propósito, individuaremos aqui brevemente 
os emblemas, insígnias e divisas, que se observão m 
cada huma das sete capellas, de que elle se compõe, e 
acabaremos com algumas reflexões igualmente breves. 

A primeira capella, começando ao lado direito da 
grande portada, tem no fecho da abobada as quinas reaes, 
coroadas, ornadas de castellos, e guarnecidas de ramos 
de carvalho. 

Na segunda immediata se vêem as quinas reaes do 
mesmo modo, mas com elmo e coroa, e sobre ella o dra- 
gão alado. 

A terceira tem as qumas formadas dos cinco escudetes 
em posição recta, orla de sete castellos, elmo e corda, e 
o dragão alado por timbre. O tecto he todo ornamentado 

(36) Esteve o Senhor D. SebasUSo na Batalha em SUí de Agosto 
de 1569, porque deste lugar, dia e anno he datado hum Alvará que 
assignou em favor do mosteiro. Aqui vio então o corpo do Seoh<»r 
D. João II, como refere Souza no cap. 33.S e no mesmo anno íei a 
visita dos túmulos de seus antepassados no mosteiro de Alcobaça, 
de que falia Brandão, na Monarquia Lusitana, part. iv, liv. xio, 
cap. 19.» 



de cordões de folhagens e flores, e mostra em hnm dos 
remates o pelicano, rasgando, o peito com o bico, e os fi- 
ihíDhos esperando o alimento, e em outros dous remates 
dous açafates com fructos. Debaixo do arco da frente ha 
hum escudo de armas partido em dous, e de ambos os 
lados tem as quinas portuguezas, coroadas, com os sete 
castellos na orla. Finalmente na frente está outro pelica- 
no, na forma que já dissemos. 

A quarta capella que he a do meio, fronteira á entrada 
principal, mostra no meio do tecto o escudo de armas 
com as quinas inclinadas, assentadas sobre a cruz de 
Àviz, e o dragão alado por timbre sobre o elmo e coroa. 
Em roda se vêem alternadas a cruz da Ordem de Christo 
com a letra «tn hoc signo vincesit a esfera com a letra 
spera in domino, e três tarjetas ou laçadas com a letra 
tangas erey. 

A quinta tem no fecho da abobada as quinas reaes, 
coroadas, com os escudetes direitos, e por orla nove cas- 
tellos. Vé-se também ahi a cruz de Christo e a esfera com 
as letras respectivas. 

Mostra a sexta capella os mesmos ornatos, que a ante- 
cedente, excepto que o escudo das armas reaes tem por 
orla sete castellos, e sobre o elmo e coroa o dragão alado. 

A septima finalmente, e ultima, que fecha o circulo, e 
fica ao lado esquerdo da portada, tem no remate central 
da abobada o escudo das armas reaes, orlado de sete 
castellos, e coroado. E nos outros remates a cruz da Or- 
dem de Christo e a esfera com as letras já referidas. 

Cada huma destas capellas, á excepção da terceira, 
mostra na frente sobre o arco, ora a cruz da Ordem de 
Christo, ora a esfera; e no interior se vê também em 
cada huma delias hum arco mettido no grosso da pare- 
de, cujo destino ignorámos, e se crê que seria para altar, 
e do lado opposto huma pequena porta de entrada para 
o espaço quasi triangular e vazio, que a disposição cir- 
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cular das capellas deixa entre huma e outra, dos qnaes 
espaços diz Murphy, que er8o emáentemente de$iniada$ 
para sepulturM.\e]Si(hse na sua collec(^o, e na estampa 
da planta geral os espagos notados com a letra < F>. 

Ainda que a variedade destes ornatos, e prindpali' 
mente a que se nota nos escudos das armas reaes, pouco 
conforme com as leis da armaria, já então mais determi- 
nadas pelo Senhor D. Jo3o II, parece indicar antes o a^ 
bitrio do mestre da obra, do que algum positivo dese- 
nho: julgámos comtudo que da breve descrípçio, que 
temos feito, se pôde concluir: l.^ que foi com effeito o 
Senhor D. Manoel o único auctor desta obra, na qual ap- 
parecem por toda a parte as suas divisas; 3.^, que parece 
ter sido o seu primeiro intento mandar depositar na- 
quelle mausoleo os corpos e relíquias dos Reis e Princi* 
pes, que repousavão na igreja e capitulo, dispersos e 
sem jazigo conveniente; 3.^, que a terceira capeUa íôra 
destinada para o Senhor D. Jo8o II, visto que tem o pa^ 
tícular ornamento da sua divisa. 

Em quanto á capella do meio, que por mostrar em 
maior numero as divisas do Senhor D. Manoel, se tem 
julgado ser destinada para seu próprio jazigo, nada po- 
demos affirmar com certeza; por quanto sabemos que o 
mosteiro de Belém se começou pelos annos de iSOO, 
certamente muito antes de se assentarem os ornatos des* 
tas capellas, e os nossos escríptores parece que suppõem 
haver elle sido desde logo destinado para jazigo do Mo- 
narca fundador, e da Rainha Senhora D. Maria sua mu- 
lher. 

Igaalmente temos por incerta a opiniSo geral, que at- 
tríbue a cessação desta obra da Batalha á preferencia, 
que o Senhor D. Manoel começou a dar á de Belém; visto 
que ainda depois de começada a caza de Belém, se tra- 
balhou nesta da Batalha por espaço de nove annos, até o 
de 1509, que he tempo bastante para se entender, qua 
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el-Rei nlo havia desistido da seganda, por ter começado 
a primeira. 

8e neste ponto (aliás poaco importante) ha lugar a 
conjectaras, nós pensámos que a obra da capella imper- 
feita cessou, quando Mattheus Fernandes^ por ventura, 
se impossibilitou de a dirigir, e por experiência se co- 
Dheceo, que nSo havia mestre assas hábil, que a conti- 
nuasse com igual gosto e desempenho. Esta conjectura 
n3o he meramente arbitraria. Por cima da cimalha, sobre 
a grande porta da entrada, se vô hum pequeno principio 
de continuação de obra, ciijo gosto e estilo he inteira- 
mente differente do que até ali se havia seguido, donde 
parece deduzir-se menos perícia no mestre, e quasi im- 
possibilidade de acabar esta grande obra, e sobre tudo 
de a fechar com huma abobada, que forçosamente havia 
de ser da maior dificuldade em arquitectura. 

Isto he o que nos pareceo mais digno de se notar so- 
bre a grande obra do convento da Batalha. E ainda que 
demos a este nosso trabalho mais extensão, do que acaso 
quereri3o alguns leitores, deve-se-nos desculpar esse 
excesso, não só pela grande paixão que sempre nos me- 
receo este grandioso edifício, mas também, e especiíd- 
mente, por ser elle o mais bello monumento da arquite- 
ctura gothica entre nós, e hum dos mais respeitáveis 
padrOes da gloria Portugueza. 



DOCUMENTOS 

I 

Carta do Seahor D. Daarte para Feniio Rodrígoes, 

Tèdor da obra 

Femam Rodrigues. Nós ElRey vos enviamos muyto 
saudar. Vimos a carta que nos escrevestes per Ruy Fer- 
nandes vosso filho sobre certas obras, que dizeis que 



332 

erao ordenadas por ElRey meu senhor que Deos hdja 
que se fizessem logo nesse moesteiro, e que quereis sa- 
ber o que nesta cousa havíamos por bem que se flzesse, 
convém a saber, em vir a agua da fonte dos valles, ou da 
jardoeíra, ou da calvaria para o lavatório do dito moes- 
teiro, a que respondemos, que se tome donde o dito se- 
nhor ordenava, e se o ião terminou, vós todo muy bem 
com esses oíficiaes o acordai, donde o acordardes dahi 
se tome e traga ao dito moesteyro : e quanto ao arco da 
caza do palratorío, que já está começado em rosto da 
caza primeira, queremos que se acabe; e quanto ás va- 
randas que se havião de ladrilhar, ou lagear de lageas 
portaes, faça-se assy como o dito senhor tinha ordena- 
do; e quanto aos maineis das frestas que era mandado 
que se corregessem, assy queremos que se faça ; e quanto 
á torre, que se havia fazer na porta principal pêra o re- 
lógio, também queremos que assy se faça, como tinha 
ordenado o dito senhor, e vós olhay sempre bem por es- 
tas obras, que se façam como devem, e cumpre a nosso 
serviço, e em especial nos dias, em que lavrao per jor- 
naes, assy da bondade da obra, per maneira, que sempre 
pareça que tudo se faz como deve, e de vós confiamos, e 
tenolohemos muyto em serviço. Escripta em Setuval aos 
10 dias de Mayo. Joham do Porto a fez. Anno de 1436 
«Rey»— E quanto he a torre, se achegue este anno as 
achegas, e pêra o anno que vem se porá a mão na obra, 
como ElRey mandar, e por agora lavre-se no lavatório, e 
no ladrilhamento das varandas «Joham do Porto»— So- 
bre carta — Por ElRey a Fernam Rodrigues seu Escu- 
deiro, e Vedor das Obras da Batalha.» 

II 
Epitaphio do Senhor D. Joio I 

In nominc Domini. Serenissimus et semper invictus 
Princeps ac victoriosissimus et magnificus resplendeos 
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virtutibus Dominus Johannes Regnorum Portugallie de- 
cimus, et Aigarbií sextus Rex, et post generale Hispanie 
vastamen primus ex chrístianis famose civitatis Cepte in 
África potentissimus dominus presentí tumulo exlal se- 
pultus. 

Excellentissímus iste Rex nobillissíme ac fídelissime ci- 
vitatis Ulixbone ortus anno Domini M.^ CCC.^ LVIII.^ (37) 

(37) He bem notável a incerteza que os nossos escriplores der- 
ramarão sobre a chronologia dd Senhor D. JoSo f, quando as suas 
príncipaes épocas se podiSo bem determinar por este epitaphio, e 
pelo da Senhora D. Filippa, que ambos forJo esculpidos em tempo 
de seu filho o Senhor D. Duarte. Deixada a opim*ão de huns pou- 
cos, que sem fundamento algum o íizerSo nascido em 1350, muitos 
outros assignário ao seu nascimento o anno de 1357, c o próprio 
académico Soares da Silva, que reconhece a authenticidade do epi- 
taphio, segue, nSo obstante isso, a mesma opiniSo, e pretende con- 
cilial-a com a verdadeira, por meio do seu systema de annos com» 
pletos e emergentes, asseverando que o mesmo he dizer que el-Rei 
nasceo em 1357, ou em 1358 ! e depois de suppor idênticas estas 
duas expressões, prefere com tudo a primeira, porque aliás (diz el- 
le) nSo teria el-Rei cazado de vinte e nove annos, como diz o epi- 
taphio da Rainha, nem teria fallecido aos setenta e seis de sua 
vida, como escrevem todos os historiadores. NSo he menos para 
admirar, que tendo o Conde da Ericeira, na vida deste Monarca, 
seguido a verdadeira época do seu nascimento em 1358, e a da sua 
morte em 1433, diga comtudo que elle fallecéra com setenta c seis 
annos e quatro mezes de idade, mostrando assim (ao que parece) 
ter estado preoccupado do erro vulgar, que punha o nascimento 
em 1357, porque só neste caso he que el-Rei podia passar de se- 
tenta e seis annos em Agosto de 1433, em que falleceo. O certo he 
que el-Rei nasceo em 1358, como diz o epitaphio, e que com esta 
época se ajustâo todas as mais da sua vida, sem a mais leve duvida 
ou difficuldade. 

1.* O chronista Femfto Lopes, na Chronica de d-Rei D. Pedro l, 
cap. 1.% diz que o Senhor D. JoSo I nascera em Lisboa onze dias 
dabrilj aos ires horas depôs meo dia, no primeiro anno do reinado 
de seu pai. E sendo certo que el-Rei D. Pedro I começou a reinar 
em Maio de 1357, só podia cahir no seu primeiro anno de reinado 
o Abril de 1358. 
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extitit per serenissimum Regem Dominum Petrum saum 
genítorem militaribus io etate quinquenoii ibidem deco- 
ratus insigniis: et suscipiens post decessum Regia Fer- 
naDdi fratris sui ipsius Lisbonee m*bis et alianim compla- 
ríum municiODum que se illi subdiderunt gubeniameD: 
obsessam personaliter per Regem Gastelle novem mensi- 
bus Ulixbonam mari grandíssima classe et per terram 
iogeDti vallatam exercitu, et plurimis Portugallensium 
Regis Gastelle potentiam roborantibus circumseptam ad- 
versus feras et multíplices impugnationes ipsam Uliibo- 
Dam dvitatem strenuissime defensavit. 

Deinde nobilis cívitatis coUinbrice anno Domiui M. 
GGG. LXXXY. jocundíssime sablimatus in Regem, per 
se, et per suos bellicos próceres míranda exercuit guer- 
rarum certaminai et pluries adversantium dominia et ter- 
ras intrando, gloríosissimus triumpbavit: et precipuam 
et regiam circa istud monasterium victoríam est adeptos: 
ubi Regem Gastelle Dominum Johannem, suorum máxi- 
mo firmatum robore nativorum, et plurium Portugalleo- 
sium et aliorum extraneorum fultum subsidiis, iste invi- 
ctissimus Rex, virtute Dei onmípotentis, potentissíme 
debellavit : et quamplures istius regni municiones et cas- 

1* Convém os historiadores que el-Rei D. JoSo I fora acclaniado 
Rei aos yinte e sete de soa idade, e assim he que tendo nascido em 
Abril de 1358, tinha de idade yinte e sete, menos dnco dias, quando 
foi acdamado em 6 de Abril de 1385. 

3.* Consta do epitaphio da Rainha que el-Rei cazlra com ella 
sendo de yinte e noye annos ; e como o cazamento foi celebndo 
em Feyereiro de 1387, claro está que desde Abril de 1358 tinhio 
deoMTido os Vinte e nove aflnos, menos somente dons inens. 

V Finalmente dizem as chronicas que el-Rei iailecéra aos se* 
tenta e seis annos de suà idade; e tambetn esta época se ^usta oom 
a do seu nascimento ; pds em realidade, fallecendo el-Rei em Agosto 
de 1433, já desde o Abril desse anno tinha entrado nos setenta e 
seis de idade. 

Pelo que tudo se cony^ice que a ópoca determinada no qiita- 
phio he a verdadeira e a única que se deve adoptar. 



tra jam snb hostimn redacta potestatOi viribus recupera* 
idt armoram, usque in sue vite termimun lirtaosiasime 
protegendo. Et Deo recognoscens, gloriosissimeqae vir- 
gini Mane domine nostre potissimam victoríam, quam in 
vigília assumptíonis obtinuit, in mense Augosti» hoc mo- 
nasteríam in eomm laudem edificari mandavit, pre cete- 
ris Hispanie singolaríns et decentius: Et soli Deo optans 
honor^n et gloriam eihiberi, et tantmn ipsi,^ aut propter 
eom» maioritatem fore cognoscendam, descriptionem, 
qae, SQorom predecessorum temporíbus, in pubiids sen- 
ptoris sub era Gesaris notabatur, decrevit snb anno Do- 
mini nostri Jesn Ghristi fore de cetero annotandam. Hoc 
actum est, era Gesaris MGGGGLX, et anno Domini 
MGaXIXXn temporaliter deflaentibns. 

Iste felicissimus Rex non minus reperiens, que susce* 
perat, regna illicitís subjecta moribus, quam sevis hosti- 
bus, ipsa eipurgavít cum diligentia salutari, et propriis 
actibus virtuosis usitata facinora extirpando, pullullare 
fecit in bis regnis probitates bonestas^ et sollicitus ad pa- 
cem cum cbrístianis amplectendam, eandem ante pro- 
prium decessum pro se, suisque subcessoribus obtinuit 
perpetuam. 

Et subcensus fldei fervore iste christianissimus Rex^ 
comitante eundem serenissimo Infante Domino Eduardo 
suo filio primogénito et berede, et Infante Domino Petro, 
et Infante Domino Ilenrico, et Domino Âlfonso comité de 
Barcellos prefati Regís flliis, et ingenti suordm natura- 
lium et impávida sociatus potentia, cum máxima classe 
plusquam dúcentis viginti aggregáta navigiis, quortím 
para ntlmerosiof maiores uáves et grandiores extíteré 
trieres, in Africam transfretavit, et die prima, qua teUuH 
Afrorum impressit vestigia, nobilem et mtinitissímam ci- 
vitatem Geptam obpugnando in suam potestátem redegit 
miriflce, et postmodtm eidem urbi, plusquatti centum 
miUe» ut asseritttr, AgarenOrum tltrámarinís et Granate 
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pugnatoríbus obsesse» idem gloriosus Rex suos illustres 
genitos Infantem Domíniun Henricum et Infantem Domi- 
num Johannem, et Dominum Alfonsum comitem de Bar- 
cellos, et alíos dominós, et generosos in subcursum mi- 
sit, quí fugantes de obsidione Agarenos, quamplurímos 
in ore gladíí trucidando, ipsorum classe submersione, 
incêndio, et captura conquassata, predictam liberavit ci- 
vitatem Ceptam, quam decem et octo annis, minus octo 
diebus, anno Domíni MCGGCXXXIII, in mense Augusti, 
vigilia assumptionis sanctissime Vii^inis Maríe termina- 
tis, adversus bellicos Agarenorum multipiicatos insultus 
validissime presidiavit. 

Mense autem et vigilia predictis iste gloriosus Rex, in 
cívítate Ulixbone, assistentibus suis filiis, et aliis qàam- 
plurímis generosis, vitam feliciter complevit mortalem, 
i*elinquens notabilem urbem Ceptam sub potestate altis- 
simi et potentissimi Domini Eduardí fllii ejus, qui pater- 
nos actus viriliter imitando, eandem in fide Jesu Christí 
nititur prospere gubemare. 

Iste autem excellentissimus et virtuosissímus Rex Do- 
minus Eduardus transtulit honorandissime corpus chris- 
tíanissimi Regis patris sui, assistentibus eidem suis ger- 
manis Infante Domino Petro Duce GoUinbríe, et Montis 
maioris domino. Infante Domino Henrico Duce de Viseu, 
et domino Goviliane, et gubernatore magistratus Gbrísti, 
Infante Domino Johanne Coinitestabili Portugallie, et gu- 
bernatore magistratus sancti Jacobí, et Infante Domino 
Fernando, et Domino Alfonso comité de Barcellos filiis 
prefati Regis Domini Johannis, qui tempore sui obilus 
alios non babebat, preter duas filias, quarum uQa erat 
domina Infans Elisabeth Ducissa Bui^ndie, et comitíssa 
Frandrie, et aliorum Ducatuum et Comitatuum, alia do- 
mina Briatrix comitissa Hot) tõ, et Arandel in suis terrís 
permanebant. Habebat autem predictus Rex Dominus Jo- 
bannes nepotes, qui dominice translationi affueruot, Do- 
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ininum AlfoDSum Comitem de Ourem^ et Dominum Fer- 
Bandum comitem de Ârrayolos filios comitis de Barcellos : 
et habebat nepotem Infantem Dominum Alfonsum primo- 
genitum Domioi Eduardi, et aiios nepotes et pronepotes, 
qui amiumerati cum íiliis erant viginti» tempore quo de 
presenti século migravit ad Dominum. 

Afifnerunt etiam bujus translationis celebritati omnes, 
qui tunc in catbedralibus ecciesiis istorum regnorum 
prelati erant, et alii quamplures cum multitudíne deri- 
coram et religiosoram copiosa, et domini, et generosi 
bujus patrie, civitatum etiam et municionum procurato- 
res extitere presentes. Fuit etiam venerandissime dela- 
tum Regium corpus ejus ad istud monasterium trígessima 
die Novembris anno Domini supradicto, et in capella 
maiori sepultum cum excellentissima, et honestíssima, et 
cbristianissima Regina Domina Pbilippa, ejus única uxo- 
re, predictoram Regis Eduardi, et Infantum, et Ducisse 
illustríssíma genitríce. Anno vero sequenti, die decima 
quarta mensis Augusti fuere per Regem Eduardum, et 
Infantes, et Comités prelibata corpora predictoram Regis 
Johannis, et Regine Pbilippe cum honore miriflco ad 
bane capeliam delata, quam ediflcari pro sua sepultura 
imperavit. Huic deductioni extitere presentes altíssima et 
excellentissima Princeps Domina Lyanor borum Regno- 
rum Regina, et Infans Domina Helisabetb Ducissa Gollin- 
brie, et Infans Domina Elisabeth uxor Infantis Domini 
Jobannis, et precípua et potior pars Prelatoram, Domi* 
norum, et generosorum istius terre, qui interfuerunt se- 
pulturis predictoram DonUnoram Regis et Regine, qui- 
bus Deus sua miseratione et pietate largiri dignetur sine 
fine felicitatem. Amen. 

Epllapkio da RiídIm Senhora D. nilppa 

Sereníssima et excellentissima ac honestíssima et valde 
devota Regina Domina Philipa Serenissimi Eduardi An- 



gUe peroptimi llegid ét Rdgine consortis soe extitit da- 
rissima neptis. Et ex utroqae parente Henirid qaartí 
Angtomm sereníssimi Regis (38) iDostrissima soror, et 
fflia domini Jobannis dacis Lancastrie fiHê et heredU umce 
dtmMí Hefirrid Lancoêlrie per&ptimi ducis (39). 

Iste autem dominiis Johannes magnas Lancastrie dnx 

post obitnm dicte domine Branche (40) 

domini Petri Gastelle Serenisstmi Regis matrímonhim, 
ob quod jus babens ad ipsnm Castelle Regnom non mo- 
dice pretendebat, et sub boc titnlo et regio nomine venit 

cmn potestate goitium domin angloram in navibns 

et galerís altíssimi ac potentissími príndpis domini Jo- 
hannis Portugalie exceltentissími regis, et in galleciam 
transfiretavit, ibiqne obtinuit mmúdonem et villam de 
Gnmba et alias munidones, que itli tanquam suo Intimo 
regi obedíerunt. 

Et veniens predictus Lancastrie dux in Portugalliam 
videre prefatum dominum Jobannem regem invictidsi- 
mum» eidem in matrimonium copulavit prelibatam do- 
minam Pbilipam suam priorem genitam illustrissimam, 
anno Domini M. CCG. LXXXYIL erat nempe tempore dí- 
de desponsationis didus Rex etatis XXIX annoram, et 
dida autem domina Pbilipa etatis XXY^I.^ et ipsi ambo 
prindpes intrarunt pariter regnum Gastelle, varias muni- 
dones subjidendo, tam árdua quam magnifica op^*a pe- 
regerunt, tanteque in dicto Castelle Regno perseveramnt, 
qttod altissimus et excellentissimus 

Dominus Johannes Gastelle potentíssimus Rex tradavit 
cum prefato Lancastrie duce quod infans dominus Hen- 



(38) As palavras Anghrum sereniami Regi$ tSO supridas da 
copia do académico Soare$ da Silva, por se acharem gastadas no 
original. 

(39) As palavras que vSo em itálico íaltáo em Soares da Sãm. 

(40) PaltSo três ou quatro palavras, por hXbSL que ha na pedra, 
deveriCo ser •iniU cum ComtanHa /llúi* oa outras 
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ricas ejusdem Regis fllius prímogeniius axoraret cum 
domina Caterína dícti dacis filia, et dominí Petri Gastelle 
Regis nepta. Deditque díctus dominus Johannes Castelle 
Rei imlibato domino doei pro fatis expassis sexoentas 
mille dupras (41) auri, et se oUigavit singulis annis yite 
dieti doeis quadraginta mille dopras eidem soloturam, et 
cnm hoc tractatu redierunt prefatí dominí in Portugaliam 
ibiqne per serenissimum dominum Johannem istonim 
regnoram gloríosissimum Regem extitit dietas Lancastrie 
dux qaamplurímum honoratus et multimode festivaliter 
jocondatus, et magnifica (42) mmierum distríbulio per 
hmic Regem, et barones, et próceres, et ceteros elargita, 
et donaria prout decebat regiam majestatem impensa, 
gratissime universos indefTectibiliter jocundarunt, et dis- 
posita per dictum Portugalie Regem potenti et tuta clas- 
se, regressus est ad dominium anglie, in eadem, dux 
prelibatus, manente domina Philipa ejusdem duds filia 
cum Rege domino Johanne, istorum regncniun gloriosa 
Regina. 

Hec felicissima Regina a puellari etate usque in sue 
terminum vite ftiit Deo devotíssima, et divinis ofBdis ec* 
clesiastice consuetis tam diligenter intenta, quod derici 
literati, et devoti religiosi erant per eandem sepius eru- 
diti, in oratione autem erat tam continua quod, demptis 
temporíbus gubemationem vite necessariis, contempla- 
tioni, aut lectioni, seu devote orationi totum re^duum 
applicabat. Plurimum vero et fidelíssime dilexit proprium 
viram, et moralissime próprios filios castigando virtuo- 
sissime doctrinavít, et bona temporalia circa ecclesias et 
monasteria dislribuendo, pauperibus plurima erogabat, 
generosis domicellis maritandis manus liberalissimas por- 

(4i) Neste logar acrescenta Soares da Sika a clausula : (hoc eU 
frúMcoê), julgando francos o mesmo que dobras I 

(42) Em lugar de magmfiea, diz Soares da SUva •magmfieatus» 
e omitte tudo o mais até o fim do paragrafo. 
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rígebat. Erat enim integra populi amatrix, et pacis plena 
desideratríx, et efficax adjutrix ad pacem habendam cum 
chrísticolís universis, et libenter assentiens in devasta- 
tionem infidelium pro Dei injuria vindicanda, et tante 
prona erat ad indulgentiam, quod nunquam accepit de 
sibi errantibus, nec consensit vindictam fieri aliqualem. 

Virtuosíssima ista Domina extitit feminis marítatis 
bene vivendi regulare exemplar» et domicellis directio, et 
totius bonestatís occasio, cunctisque suis subjectis fuit 
curialís urbanítatis moderatissima doctrix. In bis autem 
et aliis quamplurimis perseverando virtutibus, quarum 
pluraitatem hujus lapidis brevitas nequiret uUatenus pre- 
sentare, dietim et continue meliorando, pervenit ad istíus 
vívende mortalis limitem ordinatum, et sicut ejus vita 
fuit óptima et valde sacra, sic mors extitit preciosa in 
conspectu Domini, et nimium gloriosa» et receptís lau- 
dabiUter onmibus ecclesiasticis saçramentis, próprios fi- 
lios benedixit» commendans eísdem que intendebat fore 
ad divinum obsequium» et bonorem, et profectum isto- 
rum regnorum, et que in eisdem sperabat causatura cre- 
mentum indubie virtuosum. Taliterque hujus mundi la- 
bores finalíter adimplevít, quod presentes» et absentes, 
qni relata audierunt, firmam sue salvationis spem reli- 
nent singularem. 

Obiit autem decima octava die Julii anno Domini M.* 
GGGG. XY.^ et in monasterío de odivellis ante chorum 
monialium decima nona die mensis ejusdem extitit se- 
pulta» et anno sequenti, mensis obtobris die . . . nona (43) 
fuit pretiosum corpus ejus desepultum» integrum inven- 
tum» et suaviter odorUerum» et per victoriosissimum 
Regem dominum Johannem eius coniugem et per illus- 
trissímos infantes scilicet dominum Eduardum» suum 

(43) Parece que se deve ler ^decima nona», mas ha hmna pe- 
quena falha na pedra, e havia huma abreviatura» que nSo deixa 
bem conhecer a verdadeira liçjEo. 
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primogenitum, et dominum Petram GoUimbríe ducem» 
et dominum Henricam ducemViseensem, et dominmn 
Johamiem, et dominum Femandum, et infantem domi- 
nam Elisabeth ipsorum gloríosissími Regis, et felicis- 
sjme Regine íilios, sociante prelatonim» et cleri» et 
religiosorum copia numerosa, et dominis, et generosís 
domínabus etiam et domicellis quamplurimis comítanti- 
bus, fdit corpus dicte Regine honorandissime translatum 
ad istud monasterium de Yíctoria, et tumulatum in capelia 
maiori, et príncipaliorí, die mensis obtobris decima quin* 
ta, anno Domini M.® CCCC. XVI.S et postea fuit transla- 
tum ad bane capellam, In hoc tumulo reconditum, cum 
corpore gloríosissimi Regis. domini Johannis suiconíugís 
virtuosissimí, sub illa forma, que in suo epitaphio conti- 
netur. Horum autem personas Deus omnipotens gloiifi- 
care dignetiir perpetua felicitate. Amen. 

IV 
Autheiítica das relíquias 

Emanuel in christo Deo fldelis Imperator, et Modera- 
tor Romeorum Paieologus, et semper Âugustus. Onmi- 
bus et singulis has Imperiales litteras inspecturis. Salu- 
tem in eo qui est omnium vera salus. Píus saluator et re- 
demptor noster dominus ihus xpus, offerens seipsum 
Deo patri hostíam immaculatam in ara cruds in memo- 
riam suorum mirabilium eius passionis patibula fldelibus 
reliquit. Nos igitur habentes nonnulla ipsius nostri salua- 
toris sanctifica, quampluriumque sanctorum eius vene- 
randas relíquias in nostra ciuitate Constantinopolís, ut 
traditum habemus a nostrís progenítoribus serenissimis 
Imperatoribus, per autentiqua documenta et crónicas 
approbatas. Que omnia per ipsos et nos dilígenter ac r^ 
uerenter custodita et conseruata sunt. Nouissime vero 
propter persequtiones et oppressionis turchorum horren- 
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dorum hostíum nomioís Jesu chrístí, quod saoctisamiim 
nomen de terra et presertim in Romane pàrtibus totó 
posse abolere nituntur. Ad has occidentes horas» ceteras- 
que cbrístianorom regum et principum occideatalium re- 
giones DOS causa cundaxit pro presidio et iuuamiae 
oríentalium christianoruin a dictis ÍDfidelibus oppresso- 
rum. Dobiscum qaedam de dictis reiiquHs et sanctificiis 
deferentes» scientesque recte zelum fidei et chrístiane re- 
lif^onis feniorem vigere in illustríssimo príncipe dommo 
Johane Dei gratia Rege Portugalie nostro honorando cod- 
sangoineo. Et idcirco cupientes deuotionem eius semper 
in domino crescere de predictis sanctificiis Dei nostri du- 
ximus eidem quedam tríbuenda. Nunc ergo donamos ei- 
dem sereníssimo príncipi cnicem auream paniam» iotas 
quam sunt Reliquie beati Petrí apostolí. beati Pauli. beati 
georgii. et beati blasii. et in médio dicte cniCis est parua 
partícula sancte spongie, qua christus fíút in cnice felle et 
acceto potatus. In quorum omnium premissorum certitu- 
dinem et cautelam has nostras patentes litteras eidem se- 
reníssimo príncipi fieri precipimus subscriptíone propríe 
manus grecis in rubeo litteris» ut nostrí imperíi moris est. 
et nostre auree pendentes buUe grecis litterís suprascrí- 
pte munimine roboratas. Data in ciuitate Parísiensi deci- 
ma quinta die mensis Junii. Anno Domini millesimo qoa* 
dríngentesimo primo. Geterum dedimus prefato regi 
partículam tunice redemptoris nostrí Jesu cbrísti, quasi 
blaoi coloris, eius scíiicet vestimenti, cuius fimbríam tau- 
gens mulier» que fluium sanguinis patiebatur, continuo 
sanataest. 

V 

Priíririt da lalhenUea tm fre|« 
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EM PORTUGAL 



SOBRE A VERDADEIRA ÉPOCA 

DO ESTABELECIMENTO DO SANTO OFFICIO DA INQUISIÇÃO 

EM PORTUGAL 



O estabelecimento do Santo Officio da Inquisição no 
nosso reino he hum facto muito importante da historia 
portuguezâ, ou se considerem os motivos por que se jul- 
gou necessária esta instituição, ou se attenda aos multi- 
plicados e deploráveis eSeitos, que delia resultarão. A 
sua historia merece consequentemente ser escrípta com 
alguma extensão, e não menos com prudência, imparcia- 
lidade, e boa fé. Nós deixámos essa árdua tarefa a mãos 
mais exercitadas, e munidas de melhores meios; e so- 
mente intentámos neste discurso fixar a verdadeira época 
da sua introducção em Portugal. 



He mui geralmente sabida (e ainda mal ! que também 
por muitos ainda hoje acreditada) a monstruosa fabula, 
que attribuio a entrada do Santo Officio da Inquisição em 
Portugal a hum impostor castelhano, que fingindo-se 
Noncio Apostólico, e munido de falsas bulias, chegou (di- 
zem) a illudir a corte de el-Rei D. João III, e a plantar 
dentro de Lisboa o tribunal da fé. E não he pouco para 
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notar e admirar, qae três escríptores castelhanos acredi- 
tassem a impostora, e fossem os primeiros, qae por seus 
escriptos a divulgarão, sendo hum delles o Doutor Luiz 
de Paramo, na obra que escreveo De origine et pragressu 
S. InquisitioniSs para a qual devia ter-se previamente in- 
struído das cousas, que diziSo respeito ao seu trabaltu), 
e o podíão illustrar. 

Manoel de Faria e Souza, a quem já em outro escripto 
qualificámos de facU reeeptador de íoda$ oê fabulas, que 
andão tia nossa historia, deo acolhimento também a esta, 
tendo de mais a mais a imprudência ou ligeireza de attri- 
buir o crime do impostor a hum effeito da Providencia 
do ceo, que quiz por esse modo (diz elle) remover os 
obstáculos, que entre nós se oppunhão áquelle estabele- 
cimento, e tirar d'ahi utilidade a bem da Religião. 

Já o douto benedictíno Feijó refutou completameote 
esta fabula no seu Theaíro Critico Universal, tom. 6.^ 
discurso 3.°, e no (om. 9.^ de Addiiameníos, e correc- 
çõês, aonde diz, que entra no empenho de rebater a fal- 
sidade» não só por ser erro commwn; mas também pelo 
particular motivo de vindicar a nação portugueza da in- 
juria que se lhe faz eoí di suppor tão rude, que se dei- 
xasse enganar de hum miserável embusteiro, em negocio 
de tanta ponderação, e em circumstancias taes, que a 
mais leve advertência bastaria para descobrir a impos- 
tura. A estes motivos nobres e generosos {xidería o be- 
nemérito escriptor acrescentar outro, não menos digno 
do seu illustrado zelo, que era o de vindicar também a 
nação castelhana da injuria que lhe fez o impostor, que 
se diE sahido do seu seio, e que lhe fizeriío os seusescri- 
ptorai, propagando^, e divulgando-a em seus escri- 
ptos (4). 

(1) o piimoro, que estampou a fabula, foi (oomo já dissemos) o 
DMtar Laii de hinno na obra, qae pubiieoa, D$ mngm, d fn- 
§mm & iêfm$iti$m. O.aegwido foi D. Pedro Sshmieiksà^ 



Nio julgámos necessário repetir aqui os atifumeiítos, 
com qae o iliustre escríptor prova e persuade ser mera 
fabula, e mal tedda impostura, o que ao dito receito se 
tem escrípto: mas para satisfazermos a todo o género de 
leitores» notaremos só mui summaríamente os dous ar- 
gumentos mais terminantes e dedaivos, que elle expende 
nos lugares citados. 

O primeiro he que o inventor da fabula suppõe a In* 
quisição estabelecida em Portugal pelo folso Núncio no 
anno de 1539, sendo certo que ella tinha entrado no reino 
alguns annos antes, como logo mostraremos por documen- 
tos autbentícos. 

O segundo he que o mesmo impostor suppõe, e diz 
expressamente, que em Portugal havia estorvo» que vem- 
cer, e até repugnância dê el-Rei ao estabelecimento dã 
Inquisição: e isto he tSo falso, que el-Rei D. Jo3o III era 
o próprio, que desde muito tempo solicitava em Roma, 
com grande ^npenbo, esse mesmo estabelecimento, cá^ 
mo também logo mostraremos; e toda a repugnância que 
a isso havia, e houve, era da Guria romana, aonde os 
CbristSos novos, e o seu dinheiro, tinhio agenciado e al- 
cançado poderosas protecções, e poserSo por muito tempo 
grandes estorvos á pretendida instituição. 

A estes dous argumentos podemos acrescentar outro 
não menos urgente, e vem a ser, que no próprio tempo 
que se suppõe ser o da vinda do falso Núncio, r^ugnava 
el-Rei D. João ni a que viesse a Lisboa Núncio algum 
apostólico sobre cousas da Inquisição j escrevendo a este 
respeito ao Santo Padre com as mais encarecidas expres- 
sões, e com tão determinada resolução, que constando- 
lhe que o Bispo de Bergamo vinha com aipielle caneter, 
e contra o que el-Rei queria, para Portugal, e já estava 

ça, na Vida do Cardeal Taveira, O terceiro íòi um tiifrato de etia 
eorie (de Ibdríd), que eacrereo a comedia intitulada 'El feiso mm- 
cio de Portugal», assnmpto, por certos bem dipx) de hnma oooelia. 
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de caminho em Castella, lá mesmo mandou suspender a 
sua vinda, e se mostrou muito queixoso deste procedi- 
mento da Guria romana, como se verá da Carta de el-Reí, 
que ao diante havemos de copiar. 

Estes argumentos s9o mais que suficientes para reba- 
ter a temeridade e ignorância do inventor da fabula, e a 
simplicidade, ou antes positiva má fé dos que logo a di- 
vulgáriio (2), e dos que depois a adoptarão, e a tem re- 
petido sem mais exame, mas com o mesnio espirito. 

Desprezada pois, como merece, t3o grosseira impos- 
tura, e mal tecida fabula, venhamos, sem mais preâmbu- 
los, ao nosso assumpto. 

Todos sabem pela historia, que sendo os Jndeos ex- 
pulsos da flespanha pelos Reis Gatholicos no anno de 
1482, se acolherão a Portugal cousa de 20:000 cazaes, 
aonde el-Rei D. João II os consentio debaixo de algumas 
condições, huma das quaes era, que até certo limitado 
tempo sahiríão do reino, sob pena de que não sahindo fi- 
carião reduzidos á condição de escravos : o que na ver- 
dade veio a verificar-se em muitos, que ou não quizerão, 
ou não poderão dar cumprimento ao ajuste no prazo de- 
terminado (3). 

He igualmente sabido o que se passou com esta infeliz 

(2) Dizemos má fé; porque o Doutor Paramo, referindo a fabula, 
e pondo consequentemente o estabelecimento da Inquisição em 1539, 
tece logo a serie chronologica dos Inquisidores Geraes de Portugal, 
e uoméa como primeiro a D. Fr. Diogo da Silva, de quem diz que 
fora eleito para este emprego em 1536 : anachrxmismo garrafal (co- 
mo lhe chama Feijó) que basta para mostrar o espirito do escri- 
ptor, e para fazer mui suspeita a sua sinceridade. O mesmo se pôde 
presumir dos outros dous escriptores, por diversos motivos, que he 
escusado referir aqui : e o mesmo so pôde também presumir dos 
modernos (principalmente estrangeiros) que adoptarão, e repetirão 
o repetem ainda o mesmo conto. 

(3) Veja-se Garcia de Rezende, na Chronica de el-Rei D João Ih 
e Góes, na Chronica de el-Rei D, Manoel. 
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gente do seguinte reinado de el-Rei D. Manoel; e como 
este Príncipe, cuidando attrahir os Judeos ao Ghrístíanis- 
mo com brandura e beneficios, nao só lhes restituio a li- 
berdade; mas também recusou o grande serviço de di- 
nheiro, que elles, agradecidos, lhe offerecérSo. Hoc ilU 
beneficio permoti (diz Osório) ei magnum argenU pondus 
obtulere, quod Emmanuel accipere noluit; statuereU emm 
gentem illam beneficiis paulatim ad studíum christianae 
pietatis allicere. 

Logo porém as cousas mudarão de figura: porque de- 
sejando el-Rei D. Manoel cazar com a Princeza de Castelia 
D. Isabel, e pondo-lbe os Reis Gatholicos, e a própria 
Princeza a condição da expulsão dos Judeos, el-Rei se 
julgou na necessidade de sujeitar-se a esta iiumiliante 
condição; e estando em Muja no Dezembro de 1496, ahi 
expedio e promulgou o fatal Edicto, pelo qual mandava 
sahir do reino os Judeos e Mouros, que não qtdzessem 
bapíizar-se, Hmitando-lhes prazo breve para a sabida, e 
atè designando os portos, em que devião embarcar-se. 
Mas parece que ainda el-Rei tinha alguma esperança, ou 
certamente desejo, de alcançar a conversão dos Judeos; 
por quanto demorava dar-lhes embarcações, em que po- 
dassem retírar-se> e até depois lhes vedou dous dos três 
portos, que ao princípio tinha designado para o embar- 
que. 

No anno seguinte de 1497, quando os Judeos, que 
não quizeram baptizar-se se preparaVão para sahir de 
Portugal, mandou el-Rei tomar-lhes os filhos de quatorze 
aonos para baixo, e distríbuil-os por varias terras do rei- 
no, para serem doutrinados na fé christãa, destinando 
para esta impia e deshumana execução o dia da Pascoela. 
N3o se pôde ainda hoje ler sem grande sensibilidade e 
pungente magoa a singela narração que disto faz o chro- 
nista Damião de Góes, e que a nossa penna se recusa a 
repetir. 



Em fim aquella desgraçada gente, vendo-se por bntos 
modos pers^oida e vexada, pedio, qoe se lhe entregas- 
sem os seus filhinhos, e que se lhe concedesse hmna mo- 
ratória de vinte annos, dentro dos quaes se nlo devas- 
sasse da sua crença, promettendo que se faríao Chrístios. 
O que el-Rel lhes concedeo, mandando também quebrar 
(aos que quisessem sahir) o captiveiro, em que nova- 
mente haviSo incorrido, do que muitos se aproveitário 
para passar a Africa. 

Todos estes procedimentos tiverio o effeito, que se 
devia prébumir. Fizerlo hipócritas em lugar de fozerem 
Chrístios, e poserSo aquella miserável gente quasi na fw- 
cosa necessidade de seguir, oa fingir no exterior humi 
ReligiSo, que no seu interior abominavSo, e tinhSo por 
falsa. O salvo-conducto ou moratória, que el-Rei Ibes 
concedeo an i3 de Maio de 1497, para que contra ellas 
se nlo inquirisse nos primeiros vinte annos seguintes, 
para livremente e sem receio poderem piffer, e expedir 
os hábitos acostumados, e serem confirmados na nossa 
santa fé, este salvo-conducto, digo, aliás dictado peli 
bondade do sobB*ano, foi effectivamrate hum novo laço, 
em que se enredário os Judeos apparentemente conl«^ 
tidos: porque semelhante espécie de moratórias nSo ser- 
vem ordinariamente de outra cousa, que de fazer o crime 
mais confiado, e de dar aos criminosos huma falsa segu- 
rança, ou esperança de impunidade, que por ultimo vem 
a perdel-os. 

Finahnente, quando el-Bei D. João m subío ao throoo 
em IB21 er9o tantas as queixas da apostasia dos Judeos 
convertidos, e tantas as suspeitas contra a sua mentida, e 
mal-guardada fidelidade ao Cbristianismo, que externa- 
mente professavSo, que el-Rei se julgou obrigado a atten- 
der a este importante objecto; e sabemos que encanregott 
a averiguaçSo secreta delle ao Doutor Jorge Temudo, co- 
mo consta da Carta, que este escreveo a el-Reí, em resol* 
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tado do seu eimê, datada de 4 de Fevereiro de 1(124, 
da qaal nos pareceo dar aqui a copia fiel, e he a seguinte: 

Curti <• Doutor Jorge Tèmalt a el-Roi D. Mo III 

cSenhor. Dipois de beijar as mãos a Vossa Altesa, e 
rogar ao Senbor Deos por seus dias de vida, e acrescen- 
tamento de seu Real estado: Quanto ao queV. A. de w!f 
quiz saber em Monte-mór: pela informaçfio que do caso 
recebii ho mais secretamente que pude, 

cSejaV. A. certo que estes homSes nom vam ás igre* 
jas aos domingos e festas, assi como por ella está orde- 
nado. 

cNam se enterram nas igrejas, donde sam fregueses, 
nem elegem nelas sepulturas; mas mandam*se enterrar 
nos adros de N. Senhora da Graça, de S. Roque, da Trin- 
dade, e do Carmo, e alguns deites se entérico nas eras- 
tas destes moesteíros em covas altas e terra virgem. 

cNunca tomam nem pedem ho Sacramento da Extre- 
ma-uncç9o, e morrem -sem elle. 

«Nom fazem testamentos, nem mandam ao tempo de 
sens enterramentos dizer nenhSnas missas, oras, nem 
trintairos, nem fazem saimentos aos oito dias, nem ao 
mez, nem ao anno, postoque alguns, muito poucos, 
quando se enterrSo lhe digSo alguma Missa, isto se faz a 
muito poucos. 

«Ha hii presumçam que guardam ho sabbado, e Pas* 
côas antigas. 

cTodos se confessam no tempo da coresma, e algSns 
tomam ho santo sacramento da Eucharistia em bo dia de 
quinta feira da Géa, e em dia de Páscoa. 

c Quando sam doentes, confessam-se, e alguns tomam 
ho Sacramento da Communhi, outros o mandSo levar aos 
coras, e não bo tomam, dizendo que nlo podem, outros 
ho não pedem, e morrem sem ho tomar. 
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cSSo muito caridosos antre si, e os seos; e pêra ba 
gente de outra profissam nom usam de nenhuma cari- 
dade. 

cNo tempo da peste enterrão muito bem os mortos, 
assi os seus, como os estranhos posto que sejam doutra 
naçam. 

cCazam-se á porta da igreja, bautizao seos filhos nella, 
e isto fazem muito bem. Esta emformaçam recebil pelos 
curas de alguuas igrejas desta cidade, com os quaes pra- 
tiquey este cazo em signal de confissam. EUes dizem, 
que se hii ouvesse Inquisiçam que outras cousas mais da- 
rás se descobriríão. Se V. A. mandar que nisto se faça 
mais, falo hey asi como fazer todas as outras de seu ser- 
viço.. Nosso Senhor, muito alto e muito poderozo Prind- 
pe. Rei, e Senhor, a vida e estado deV. A. acrescente, e 
tenha sempre em sua santa guarda. De Lisboa ha 4 dè 
Fevereiro de 1524» O doutor Jorge Temudo.» (Real Ar- 
quivo, gavet. 2, maço 2, original autografo.) 

Esta Carta era própria (como se vê) para confirmar a 
el-Rei no conceito, que já teria feito dos novos ChristSos, 
e para movôl-o a pretender com empenho o estabeled- 
mento do Santo OfBcio da Inquisição; esperando deste 
modo obviar, ora com os castigos, ora com o temor dd^ 
les, ;ás apostasías dos Judeos convertidos, tanto mais pe;- 
rigosas, quanto mais occultas, e impedir que eiles tentas- 
sem fazer proselytos entre os Portuguezes com grave 
danmo. publico, e particular. 

Entrou pois el-Rei neste empenho, sofrendo com todo 
gravissimas contradicções em Roma, vencidas as. quaes 
(ao menos em parte) despachou o Santo Padre Cle- 
mente YU a sua Bulia para a erecção do tribunal, dada 
em 15 de Dezembro de 1531, na qual nomeava Inquisi- 
dor nestes reinos e seus dominios a Fr. Diogo da Silva, 
da Ordem dos fi^ades menores de S. Francisco de Paula. 

He de crer que os Judeos, ou muitos delles, tentassem 
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põr-se a salvo da perseguição» que os ameaçava, sabindo 
do reino; porque logo a 14 de Junho de 1532 achámos 
expedida huma Ordenação de el-Rei, prohibindo aos Chris- 
tãos novos, debaixo de graves penas, sahir do reino, por 
mar, ou por terra, sem licença sua ; e comminando ou- 
tras também graves penas aos capitães, mestres, ou pilo- 
tos de navios, que levassem para fora de Portugal dinhei- 
ro, prata, ouro, jóias, e pedraria dos mesmos Gbrístãos 
novos. Esta Ordenação foi promulgada em Braga a 18 de 
Junho de 1532, e logo a 19, e dias successivos, em Bar- 
cellos, Villa do Conde, Zurara, Matozinhos, Leça, Porto, 
e emVianna, Caminha, Yilla Nova de Cerveira, Monção, 
Valença, Ponte da Barca, Melgaço, e Prado, como consta 
dos documentos authenticos que se conservão no Real Ar- 
quivo da Torre do Tombo. E cumpre notar aqui, que 
tendo el-Rei D. Manoel, por sua Carta de Lei, dada em 
Thomar no 1.^ de Março de 1507, permittido aos Judeos 
livre e amplíssima faculdade de sahirem do reino em na- 
vios portuguezes, levando suas fazendas e bens, e de vol- 
tarem a elle se assim o quizessem, revogando a defeza 
que d'antes havia a este respeito, tinha esta mesma Lei 
sido confirmada por el-Rei D. João III por Carta de 16 
de Dezembro de 4 524, cujos effeitos agora se suspendião, 
ou annullavão. 

Os Judeos entre tanto trabalhavão incessantemente em 
Roma, e os seus esforços não forão de todo baldados; 
por quanto obtiverão do mesmo Santo Padre Clemente YII 
hum amplíssimo Indulto geral dos delictos contra a fé pela 
Bulia Sempiterno Regi, dada em Roma a 7 dos idos de 
Abril do anno da Encarnação do Senhor 1533, decimo 
anno do seu pontificado (4). 

(4) Yeja-se o «Cottectortò das BnUas e Breves ApostóUcos, Cartas, 
Âkará», e ProvisSes Reaes, que corUém a insiituicão, e progresso do 
S. Oficio em Portugal, wxrios InduUos e Privilégios que os Swmmos 
PímUfices e Reys destes Reynos lhe concederão. Impresso por fuan» 

33 
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figte Indulto deBagradou muito» e foi mil reeebido por 
el-Rfli de Portiigal, por algumas clausulas^ que pareoérão 
eioiiitUiBtos, 6 inaoUtas; e fázendo*se contra elle rofle- 
xães mui eoargicas, o Santo Padre estranhou que cá se 
poefitiei embaraços ou delongas i execução da BuUa, 
e passou a mandal-a executar peremptoriamente por no- 
vas Letras suas Apostólicas, dirigidas ao Nundo, que ti- 
nba em Porti^al, e dadas ^n Roma a 8 de Abril de 1634, 
uudeoimo do seu pontificado (S). 

Desagradáveis podiao ser as consequências desta dis* 
coitlia entre a Gõrte de Portugal e a Guria Pontiflcia, se 
a morte nio viesse interpõr-se com os seus ordinários 
effeitos. O Papa Clemente YII falieceo no mesmo anno de 
1834» 6 em seu lugar occupou a cadeira pontificia o 
Santo Padre Paulo III, o qual depois de prolixas negocia* 
çoesi suspendeo os effeitos da primeira Bulia de 1531; 
promulgou em 12 de Outubro de 1535 hum novo Indulto 
a Hivor dos Judeos; e cedendo em fim ás repetidas, e ur- 
geotissimas instancias de el-Rei, expedio a segunda Bidla 
Ctm úd nUUl magis, dada em Roma a 10 das calendas de 
Judio (23 de Maio) do anno da Encarnação do Senhor de 
1536, segundo do seu pontificado» para o effectivo e de- 
cisivo estabelecimento da loquisição. £ a esta data be 
que deve referir-se, e os nossos escriptores commma- 
mMte referem o principio do Santo Officio entre nós. 

A Bulia vinha dirigida aos Bispos de Coimbra, Lane- 
go, e Ceuta como Commissarios Apostolicos, e deixava a 
el-Rei a escolha e nomeação de outro Bispo, ou eodesiasr 
tico ooDstitQido em dignidade, e professor de Theologia 
ou de Direito Canónico, que seria quarto Inquisidor. O 
Bispo de Ceuta, confessor de el-Rei, D. Fr. Diogo da Silva, 



dadú do Bkn/ 1 Rm,'' Sr, BUpo D. Fmftatoo de Catíro, 
Qmral, do QmiOto de EHado de S. Mag. Sm Udoa: not Betíei, 
por imtre^fo Cremlmek, ImprMMr dd^Reff: amm 1634^ em /Mi 
<5) Real Acquivo, gavet S, maço S, noa. 5. 



FW wto lainte «a tt d» Qiitiibro do «esoM 9iuw da 
*53i: pjowrigni a» 18 da Itovanbio e MoiítiHia €^ 
lit» íBipaDáú a todw a ohrip^ 
laaa da hanaia» ipntiaaii, e jndainio^ a dMtaraÉki ea- 
DadloMaBla aa aasaa an qdb aa ioflarria na suaaaila da 
^atÚÊÊú flàM} a fluiiwiMita an ift da BMmD oiaa de ík^ 
iMnhiO ardBMKi al>Bai p» Garta ma» *Mla am Evaia. 
qm ladaa aa laiia taa«aU(M^ a oiiiuttpoa de jodtín aa» 
ínIhmí aa fntmHmmM, wrms # a iaw ^ti da » dai 1a^ 
íiniÉdfírfífi daado aate pqhlifti aDDPoyaaiiL a iMMiclfl 
aa aaw aataba)aaiiQ0Bla. 

Hai 10 da Jwha de IK39 iídiiíibíou p. Fr« Diofo a 
caiiD qoa iMir qiiasi iras aioiiia havia ganido, aaMlai» 
a qiMM aonpatfa a BaanaaclD do auccaaaar^ houva |iar 
beõi confiar este difBcil emprega ao kifimtB Jl. Bmm 
que, seu irmão. Arcebispo de Braga, prinuiz de Heãpa- 

^^* par Frpvisio Raai da tt do maan» im a vuio, 

aceitada pelo Infante Arcebispo pelo auto de 3 de Julho 

ivaadiaio* 

D«Pito da Ooaa (na Cktmim de eklki B. Manaaj, 
paii Wf m* VU") Mando daata aanaaaio, «qpiiMHsá 
p^toaaacuiataalannea: <faidapoia(QtafaataI)f.Iianri* 
<«M| pioiido da lQ«niÉNÍDr OaiaL no qu^ 
cBHMtaa trahaihoi a onfadiiantiiB nrinaíDalBiaBla na* 

«VMlIa tenpab aaa fM alo eslava nada do qaa eunina 
«a»QSaia da Infiiai^ iniata ain ordeok e íomi pta^i- 

fl^p# AP||ánAlÍ£pplteflL APCt MAP ^ÍÈáÊMtÉt #iil MéMPÂQ.. MmWl álft áp* 

^VW PVPPPViPMpW'^ HPPv |PIV jniv W INP «HPipiP]» POTPV i|P|W^ 

«itiw Al âaiMi a da#r«iida aaiw^ dli Úlh^^ 
< pala awilo padar que tiahSo. Dnrao iilo naiito bMMM^ 
«a A a aaw a fraiMlM iwfcaUai « nsê^s. Oom t«da faí a 
•taqiittítfln par dianta» e fizartoraa mnitoa antofri, ^. 

(te |f¥ri»ttâ», a^/WaawaiM, a até 
Iqfar Ma Umuão da Goas: os inaamnlaa qnaaaaMi a 
elaMOMadasliidaosNiiliMttt aspandaaaoatiadiattaa. 
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que ali continuavão a experimentar os Ministros de el-Reí, 
de* ác.t não pertencem ao restricto assmnpto desta Me- 
moria; mas constSo de muitos apontamentos, cartas, e 
documentos, que se conservão no Real Arquivo da Torre 
do Tombo, e que devem ser cuidadosamente examinados 
por quem tomar a seu cargo escrever a historia da Inqui- 
sição. Nós somente daremos ainda aqui huma Carta, que 
el*Rei D. João m dirigio ao Santo Padre Paulo m em 26 
de Julho de 1540, n3o só porque a ella allndimos acima ; 
mas também porque delia se pôde formar alguma idéa 
das dificuldades, que acompanharão os primeiros annos 
deste estabelecimento; da verdadeira origem d'ellas; e 
do muito que a prepotência dos Ghristãos novos, e as suas 
negociações chegarão a contrastar as diligencias, o em- 
penho e o poder de el-Rei, e a apurar a sua paciência. A 
Carta he do teor seguinte. 

Carta de el-Rei D. Mo IH ao Santo Padre Paalo Il[ 

«Muito santo em Ghristo Padre, e bemaventurado Se* 
nhor. O vosso devoto e obediente filho D. João, por graça 
de Deos Rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem e â'além 
mar em Africa, Senhor de Guiné, e da Conquista, Navega- 
ção, e Gommercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da índia 
de., com toda a humildade envio beijar seus santos pés^ 
Muito santo em Ghristo Padre, e bemaventurado Senhor. 
O mais breve que nisto poder falar será o melhor, por 
escusar importunação de palavras em cousas muitas ve- 
zes ditas, e requeridas por mim a Vossa Santidade, ainda 
que agora haja cousas novas^ sobre que muito poderia 
dizer, que bastão para Vossa Santidade haver por certo 
tudo o que de minha parte lhe he dito, e quam falsas são 
as informações, que em favor dos Gbristãos novos deste 
reino lhe são apresentadas: E creio que Vossa Santidade 
terá visto as Cartas, que á minha mão vierão, que lhe en- 
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viei por Francisco Botelho, fidalgo de minha casa, e por 
ellas verá quam necessária he esta Inquisição, e o ser 
muito favorecida de Vossa Santidade; pois taes industrias 
tem os desta nação para escusarem o castigo dos culpa- 
dos, e por taes meios se atreverão ao fazer, como eUes 
mesmos testemunbão por essas cartas (6) : e com damnado 
atrevimento, confiando em suas invenções, sem nenhum 
receio, assi vivem mal, que não somente uns damnão aos 
outros, mas ainda pervertem alguns Ghristãos velhos, fa- 
zendo-os judaizar, e apostatar de nossa santa fé, até lhes 
tirarem o baptismo, óleo, e chrisma actualmente com ri- 
tos judaicos, e levantarem entre elles Messias, de que se 
fez justiça, segundo largamente Vossa Santidade pôde ser 
informado pelos processos, que lhe são enviados» pas- 
sando de quarenta annos, que são convertidos, e sendo 
já perdoados geralmente por Vossa Santidade. E devendo 
eu de esperar, assi pela causa ser da honra de Deos, e 
tão importante ao bem das ahnas, e em tempo de tantas 
heregias, que se proseguisse este caso com favores novos 
de Vossa Santidade; dizem estas Cartas de seus procura- 
dores estantes na Corte de Vossa Santidade» e escríptas 
aos principaes que tratavão o negocio, que tinhão havido 
delle perdão geral para os hereges, e suspensão da In- 
quisi(^o, e aUsançado que viesse Núncio seu para a exe- 
cução destas cousas^ o qual vem d custa dellesy e outras 
cousas féas, segundo nellas se contém. O que não podéra 
crer, senão vira as Cartas, e o grande alvoroço que jun- 
tamente logo mostrarão, e os Rescriptos,.e Breves de 
perdões tão favoráveis, que de poucos dias a esta parte 
tem havido de Vossa Santidade, encobrindo-lhe em suas 
informações a verdade do que passa, no que com tanta 
efficacia, tantas vezes, tenho pedido a vossa Santidade, 



(6) Esta olausola allude (segundo parece) ás Cartas, que por este 
tempo forSo aprehendidas na fronteira, vindas de Roma. 



(p» por servifo de Deos me eréa, apefrtmdo-Bie as di- 
rás razOe9, e que d3o tem contra Ae^, que ba pam êe- 
têr de ser delle crido. E ^ tio grandes os daimios, es- 
cândalos, e desseniços de Nosso Sei^r, qne ^sto se 
sefifoem, que estando agora mnitos prezos para se reee- 
nbecerem de seas erros, o líSo flzeriío eofli esta nofida- 
de, e esperança de Núncio, e flteSo nns e outros em soas 
heregias, sem nenfamna emenda, nem receio de east^ 
delias, confiando qne estio seguros com os remédios qoe 
procorio com flitsas informa(0es, e tio deshoiieslos 
meios, como ptiblicio. E pois em todos os mem tetaes 
somente de oavfÍ*o se recebeo mni grande escandido, qee 
seria vendo-o posto por obra? E por en ver tio gnmée 
dissolucflo, e inconvenientes tio escandalosos, M qoe 
toca ao serviço de Deos, bonra da sé apostolíea, e de 
Vossa Santidade, e a obrigaçSo, qne tem de aeiKfir a isto, 
escrevi ao Bispo de Bergamo, que Vossa SaMidade minii 
a mim por seu Núncio, que lhe rogava que êobfÉeêHcem 
em sua mnda, esperando em CasteUa recado de Vossa 
Santidade, a que logo escrevi : e nlo sei se foi maior es- 
panto para mim ver as Cartas, que áitíão a fnaneira i$ 
que este Núncio hatia de vir; se ouvir dizer, que eetaeã 
já em Oastetta: porque até entio a boa A da cAedieDeia, 
que tenho a Vossa Santidade, e com que lhe r eproJ a n l D 
minhas cousas, e a razio e justificaçio delias, e eulte» 
grandes aggravos que tenho recebidos, me certiAeavIo que 
nio viria Nundo, tantas vezes pedido por mim a Vossa 
SanHdaáe, que o não mandasse, por assi cumprir ao ser 
viço de Deos e seu. Mas já que assi he, peio amor de Deos 
Ibe peço outra vez, sobre tantas, como mui obediente fi- 
lho, que oRie que me deve dar intaro credito no quehe 
escrevo acerca de meus vassaBos, de que nenbntt oeire 
interesse recebo, senio perder o serviço que me fazem 
eem anãs pessoas e fiooidas, por se arivarem soae akus, 
segundo muílas veses oteriíoinlbnMdo: eseslh'«é- 



38» 

xer, devera, e devia bastar ser isto cousa tSo notória a 
todo o mundo, e tão clara que quem o quizer cuidar, o 
nSo pôde contradizer: e como quem o v6 com os 0S108, 
e com tão piedosa razSo como acerca delles devo ter, me 
creia Vossa Santidade, que não deve mandar Núncio a 
meus reinos sobre esias cousas da Inquisição, pelas tão 
justas causas que para isso ha, e que Vossa Santidade de 
tão longe não pôde assi ver, nem saber como eu estou 
presente, e devo baver respeito a se fazer a Inquisi^ 
muito a serviço de Nosso Senhor, e com toda a igualeza, 
e consideração piedosa que pôde ser, e as obras se po- 
dem conjecturar pelos ministros delias, vendo Vossa San- 
tidade que o Infante D. Henrique, meu irmão, tem o cargo 
de Inquisidor Geral, de quem se poderá melhor o cargo 
liar, que melhor o possa fazer? e quando alguma culpa 
manifesta, ou grave elle neste caso tivesse, e a Vossa San- 
tidade constasse primeiro, seria honesto, que lh'o man- 
dasse notificar, e o modo por que o sabe, dando-me a mim 
conta disso, que vir Núncio a entender no cargo, que 
serve por serviço de Deos. E Vossa Santidade, por Ih'o 
dizer não sei quem, se moveo a prover por outra pessoa 
no que meu irmão faz, sem nenhum cumprimento, que 
deve o mundo cuidar, em taes negócios e cousas, vendo 
a differença das pessoas? E se Vossa Santidade quer pu- 
blicar culpa notória do Infante, queira considerar este 
caso como seu, e veja como o receberia espiritual e tem- 
poratanente. Mas não trato do que toca a meu imdlo, nem 
da conta que delle Vossa Santidade faz, e estima em que 
mostra que o tem, por quem elle he, e por sa* meu ir- 
mão: somente lhe ponho diante o desserviço de Deas 
nosso Senhor, que sem duvida se seguiria do sm Nuneio 
haver de entender nestas cousas : lembrando-lhe para môr 
justificação, que o modo que com estes se tem^ são cár- 
ceres abertos, recebendo-lhes todas suas defezas, contra^ 
ditas ás testemunhas, e não perdem seus bens, e aia 
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benigna e caritativamente amoestados por pessoas espi- 
ritoaes, para os tomarem ao conhecimento da nossa saata 
fé. E pois assi se faz, e tantos incanvenienieê do conira- 
rio) se segoirião, lhe peço affectuosamente, e reqaeiro, 
que haja Vossa Santidade por bem de não matidar Núncio 
a entender em causas tão escandalosas; porque em ou- 
tra maneira não poderei deixar de usar em meus reinos 
e senhorios, com meus vassailos, do poder que Deos e as 
Leis em tal caso me dão ; porque nunca Deos queira, que 
em meus dias consinta, que haja nelles hereges, sem eu, 
pelo não serem, fazer tudo o que a hum Rei Gbristão be 
justamente possível; pois lhes não quero suas fazendas, 
nem outra cousa, salvo a pureza da fé e salvação de suas 
ahnas. Muito santo em Ghristo Padre, e bemaventurado 
Senhor, Nosso Senhor por muitos annos conserve sua 
pessoa a seu santo serviço. Escripta em Lisboa a 86 de 
Julho de 1540. » (Extrahida do Real Arquivo e já impressa 
no Discurso contra a herética perfidia do judaísmo.., 
por Vicente da Ciosta Mattos. Lisboa. 1625. 4.^) 

A esta muito notável Carta ajuntaremos ainda outra de 
10 de Fevereiro de 1542, escripta pelo Infante Inquisidor 
Geral ao seu agente em Roma. He do teor seguinte: 



Carla i» labute D. Henrífiie, iaqiisidar Geral, 
ao sea ageale en Bona 

«Pedro Domenico. Vi a Carta que me escreveis, feita a 
3 de Agosto passado, em resposta da que vos escrevi, 
que trabalhásseis porque Sua Santidade revogasse o pri- 
vilegio de Duarte da Paz (7), e o Breve concedido a Bea- 
triz Fernandes, e o que o Papa respondeo a isso, e que 

(7) Este Dttaiie da Paz, CaoaUeiro da Ordem de Ckndo^ tinha 
sido, e era hum dos mais activos agentes dos Judeos em Roma; e 
parece que tinha obtido ser isento da pirisdieção da hqmsiçôo. A 
isto aUnde esta clansohi da Carta. 



o poz em dílacio: e segando vejo, até agora d3o he feito 
mais nada, porqoe não vi mais resposta vossa acerca dis- 
to. Ao preseate não tenho mais sobre isto que vos escre- 
ver, senão que o mal lie cá muito grande entre estes 
Cbristãos novos, e o que se suspeitava á primeira deUes, 
se acha agora por experiência ainda muito mais : e os que 
são condemnados não podem allegar serem condenma- 
dos por testemunhos falsos, ou de Ghrístãos velhos, por 
que todos até agora o são por suas próprias confissões, e 
testemunhos de Ghristãos novos. São cá comprebendidos 
em cousas tão feias, e abomináveis, contra Nosso Smhor, 
e sua santa fé catholica, que se nao poderião crer, se não 
fossem tão claras, e tão provadas como são. Hum capa- 
teiro em Setúbal, Christão novo, por nome Luiz Diz, se fez 
Messias, e com milagres feitiços provocou muitos Ghrís- 
tãos novos a crerem que o era, e o adorarem, e lhe bei- 
jarem a mão por Messias, e fazerem outras exorbitâncias 
com elle, entre os quaes havi;i fisicos, e letrados, que erão 
tidos por homens de bem. Outros se fazem profetas; ehum 
mestre Gabriel, Ghristão novo, fisico, andava em Lisboa 
pregando aos Ghristãos novos, de caza em caza, a lei de 
Moisés, e se provou que circumcidou muito numero dei- 
les, e fez muito damno. Outro em Gohnbra acquirío a si 
muitos discípulos, aos quaes lia em hebraico, e os con- 
vertia á lei de Moisés. Também em Lisboa fizerão com 
huma Ghristãa velha, que se tomasse Judia, e com grande 
solemnidade lhe cortarão as unhas, como costumão em 
tal auto, e fizerão todas as mais superstições; e se achou 
em Lisboa huma caza, em que se ajuntavão, e tinhão sy- 
nagoga secretamente, o que tudo está provado, e averi- 
guado por elles mesmos. Quiz tocar isto brevemente para 
onde vos achardes, e virdes ser tempo, o poderdes dizer, 
e representar: e se este (expresso) não partira tão de- 
pressa, eu vos mandara o traslado das sentenças, que se 
deo contra elles; e porém se vos parecer necessário, o 



flmi lago. E Nosso Senhor sabe, qoe o zelo de eMlMBieii 
SeBiM"» e mm, msta parte, vSo he oatro, saWo ser eHe 
servido, e soa santa fé catholica exalçada e acrescentada. 
Esmpta em Bvora a 10 de Fevereiro. Jorge Coelho Se- 
cretario a fez, de 154S.» (Vem copiada e impressa na 
eèra acima citada, e acha-se no Real Arquivo, gavet. % 
naco % num. 54.) 



Aqui pomos termo a este nosso trabalho, do qual, e 
dos documentos anthenticos que nelle citámos, se colhe 
manifestamente: 

i.^ Que a Inquisição foi primeiramente concedida a 
Portugal em 1531 por Bulia Pontificia, que nSo teve exe- 
euçio. 

2.* Qne foi depois estabelecida definitivamente, e de 
hun modo permanente, em 1536, tendo então o primeiro 
Inquisidor Gerat, e sendo auctorízada por el-Rei. 

3.* Que foi el-Rei D. João III o mais empenhado neste 
estaMeefanento, combatendo, e vencendo, nSo sem gran- 
des desgostos, as repugnancias da Corte de Roma. 

4.^ Que he huma miserável fabula a que attribue a bum 
felso omtío a origem da Inquisição em Portugal ; e que 
he inexacto tudo o que a este respeito tem dito os escri- 
pKMres modernos, e quasi tudo o que em geral acerca 
deste estabelecimento em Portugal escreveo o Sr. Llo- 
rento, de. drc. 



APPENDIGE 



ADVERTÊNCIA 



O que se lê escripto pelo Auctor na adverlevcia, que 
precede o Discurso Apologético feito a favor de cl-Rei 
D. Sancho II, de Portugal, no Concilio de Leão de França 
em 1240, determinou-nos a encorporar neste volume nâo 
só aquelle Discar sOy lao digno de conservar-se em me- 
moria, mas lambem, e por igual motivo, a Apologia de 
el'Rei D. Sancho /, de Portugal, em contraposição de 
huma carta que lhe escreveo o Papa Innocencio III, e 
os dous muito curiosos documentos, que se lhe seguem, 
lodos colligidos pelo Auclor. 



Jnnlio (lo IH 72. 



t) EDITOR. 



APOLOGIA 

DE EL-BEI D. SANCHO I DE PORTUGAL, 

EM CONTRAPOSIÇÃO 

DE HUMA CARTA QUE LHE ESCREYEO O PAPA 

INNOCENdOm 

POR ANTO^aO PEREIRA DE FKOBIREDO 



APOLOGIA 

DE EL-REI D. SANCHO I DE PORTUGAL, EM CONTRAPOSIÇÃO 

DE HUMA CARTA QUE LHE ESCREVEO 

O PAPA INNOCENaO III, 

POR ANTÓNIO PEREIRA DE FIQUEIREDO 



El-Rei D. Sancho I do nome, e o segundo na ordem 
dos nossos Reis, está commummente reputado por hum 
dos nossos Soberanos, que mais se distinguirão no valor, 
na piedade, na liberalidade, no préstimo para com os 
súbditos, e para com o reino todo. EUe com a conquista 
de Silves e de Alvor adquirio para si e seus successores 
o titulo de Rei do Algarve, sendo o primeiro que delle 
usou. EUe tendo dado a cidade de Idanha aos Gavalleiro^ 
Templários, fundou de novo a cidade da Guarda, etrans- 
ferio para ella a Cadeira Episcopal da Idanha. Elle conhe- 
cendo a utilidade que o reino percebia de outras Ordens 
Militares, deo aos GavaUeiros da Ordem de S. Thiago as 
villas de Alcácer, Palmella, Almada e Arruda : aos da 
Freiria de Évora as villas de Alpedriz e Alcanede, pro- 
mettendo-lhes também Juromenha, se Deos fosse servido 
ajudal-o a recobrar esta villa do poder dos Mouros. Elle 
povoou a grande villa da. Govilhaa, e admittio no reino 
para a população de outras, hum grande bando de Fran- 
cezes, que para isso se lhe vierão ofFerecer. Elle confir- 
mou ao mosteiro de Alcobaça todas as doações e prívile- 
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gíos, que el-Rei D. AffODSo seu pai lhe tinha outorgado. 
Elie supplicou ao Papa Urbano III qup tomasse debaixo 
da sua especial protecção o outro insigne mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra. EUe assignou particulares rendas 
aos Ck)negos do mesmo mosteiro para a sua vestiaria, para 
o seu refeitório, e para a sua enfermaria. EUe em seu tes- 
tamento deixou pingues legados a todas as Gathedraes do 
reino. Ordens Militares e Ordens Monásticas. Finalmente, 
em o fazer pai de três Infantas Santíssimas, quaes fôrio 
Santa Thereza> Rainha de Leio^ Santa Sandia, Senhora de 
Alemquer^ e a Beata Mafolda, Rainha de Castella, mostrou 
o ceb ser el-Rei D. Sandio I hum Príncipe de sua parti- 
cular escolha, hum Príncipe abençoado por Deos. 

Entretanto, se estivermos por huma Carta, que a este 
mesmo Rei escreveo o Papa Innocencio III, no xiv anno 
do seu pontificado, e ultimo do reinado daqueUe Prín- 
cipe, que foi o anno de Christo de 1241, a qual na edíçio 
de Baluze he a outava do livro xiv : se estivermos, diga, 
por esta Carta, todo o hom conceito que as acções acina 
apontadas tinhSo excitado em nós a favor de el4iei D. San- 
cho I, se trocari nas mais feias idéas contra eUe, de sorte 
qse se até ali o tínhamos por bum Príncipe óptimo, e oomo 
tol de recommendavel memoria, s^ora o devamos r^- 
tar por hum não só impio, mas péssimo Soberano, que 
aa iniquidade nio tem parceiro. 

Poeto nestas escid)rosas ciroomstancias, em que parece 
ferfoso, ou desmentir hum Smamo Pontifico, tao letrado 
que de suas decisões se formou a maior e melhor parte 
do direito canónico ; ou qualificar de sobremaneira irre- 
ligioso hum Rei, que eatce nós senq)re passou por bum 
dos mais ben^neritos da nação Portuguesa : que meio 
poderei ea seguir, que nio seja nSo só desagradável, mas 
•hida perigoso? 

Porta n'outro tempo seria racionavei o meu receio; 
fiio DO presente» em que os sérios estudos do direito po- 
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bieo ttfiiversal tem demarcado tio exactam^e os 
tes dos dons poderes ecclesiastico e secida*, que se ai- 
gom ainda boje vaciUa nesta mat^a he por poro effeito 
das nossas inveteradas prevenções : nSono presente, torno 
a dizer, em que a frequente Uçao da bistoria antiga nos 
está luK^do ver, como amda nos secidos, em qoe a mais 
proAinda ignorância tyrannisava todos os Estados da Eu- 
ropa, sabiSo os Príncipes cohibir valerosamente com a es- 
p^ material da sua auctoridade todo o abuso da espiri- 
tual; e longe de obedecerem cegamente a ^aesquer 
mandatos pontifícios, Tesistiio cm iUominado zelo a to- 
dos os que pugnavio com a sua real soberana indepen- 
dência. Tão claras como isto erio as idéas, que sobre os 
liHiites de hmn e outro poder in^irava em todos ostrai- 
pos a boa razio ! 

A Carta de Innocencio para o nosso Rei, oo texto lati- 
no, começa por estas palavras Si tu dUigeníer auenáere»^ 
e vertida em portugu^ diz assim : 

cSe Vossa Magestade bem considerara, como devia, 
qoe quando se cffende a E^za daquelle, que o elevou 
ao tbroao do reino, incorria tamb^n na indigna^io do 
mesmo Eqpozo;iie sem duvida, que nio aggravaria a Igreja 
qae tmi por Espozo a Cbristo, nem os seus Ministros, 
nem sc^eitaría as mesmas igrejas á escravidão de Ibe pa- 
garem tributo, temendo justamente, que por este orime 
de ingratidão nio reduza o Seidior a Vossa Magestade ao 
estado de servo, e o tome a entregar ás mios do antigo 
tjranno ; porque Vossa Magestade nio deve ser oppressor 
das Igrejas, mas defensor ddilas, como quem recebeo de 
Deos a espada para castigar os malfeitores e premiar os 
bons. 

c Porém Vossa Magestade, segundo pm* escrifito ms 
informou nosso venerável irmão o Bispo de Coimbra, sem 
attendor a nada disto, como convinba, esquecido da soa 
salvado e honra, e sem reiqpeíto ao Redeoqytor, iutro- 
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mettendo-se Bas cousas ecdesíasticas, mais do que pôde, 
confere as igrejas e beneficies ecclesiasticos a quem quer, 
despojando deites os que o dito Bispo canonicammte tem 
instituido, mandando pelos seus Ministros occupar os ren- 
diinentos das mesmas igrejas» e obrigando muitas delias, 
ainda das mais pobres, a contribuir para a sustentação dos 
seus besteiros, dos seus c9es, das suas aves, e dos seus 
cavallos. 

« Outrosim fazendo prender os clérigos e mettel^s nas 
cadèas, os obriga Vossa Magestade a litigar na sua pre- 
sença, e na dos seus Ministros seculares, levando^os com- 
sigo ao exercito, carregando-os de injurias e opprobríos, 
e o que he mais para sentir, tendo algumas vezes emmáo 
agouro, quando lhe sabe ao encontro algum frade, ou al- 
gutad clérigo. Entretendo com grande perigo da sua alma 
traio com esm feiticeira, defende Vossa Magestade ho- 
mens excommungados, usurários, e inimigos da Igreja; 
constrange castas viuvas a cazar com os servos dà caza 
real, sem ellas o quererem, mandando ainda em cima que 
os filhos destes matrimónios fiquem para s^npre escra- 
vos; prohibe que os ecclesiasticos sái3o do reino, e que 
tendo sabido sem sua licença, entrem nelle: ese snccede 
dar a algum delles licença para sahir, he debaixo de jura- 
mento, que não ha de hir a Roma, sob pena de priz2o e de 
confiscando. 

c Todos os quaes gravames experimentou em si o dito 
Bispo: porque tendo elle, n3o sem razão, estranhado a 
Vossa Magestade estes excessos, e tendo-o iguahneote 
admoestado, que largasse a feiticeira, a cuja caza hia 
todas os dias, Vossa Magestade buscando occasião de o 
mortificar, lhe pedio, que de huma herdade da sua Igreja 
contribuísse com tanto para o real serviço. Como o Bispo 
nSo quizesse consentir na prestação, que com efleito era 
ind^ita e indecente. Vossa Magestade mandou arrazar 
as cazas que no mesmo lugar tinh3o o ffispo e Cónegos: 
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tirou-lhes a8 suas cavalgaduras, e deste modo a Igreja, 
que já em grande parte se achava crestada por Vossa Ma- 
gestade, veio por ultimo a perder esse pequeno resto de 
bens, que ainda tinha. Então justamente sentido o Bispo 
de Coimbra, poz interdícto em toda a sua Diocese, e para 
que o Arcebi^o de Braga, seu Metropolitano, o não rela- 
xasse, appellou para a Santa Sede Apostólica. O que tendo 
chegado aos ouvidos de Vossa Magestade, mandou Vossa 
Magestade, conforme o seu costume, que todos os que 
observassem aquelle interdícto, se lhes confiscassem os 
bens, declarando inimigos seus e traidores todos aquelles, 
que altentassem dar acolhimento a algum dos taes obser- 
vadores. Depois por Cartas, que lhe mandou suas, e de 
Vossa Magestade, convidou o Arcebispo o Bispo, que 
viesse a Braga tratar o negocio de composição, promet- 
tendo-lhe, que lá lhe daria Vossa Magestade competente 
satisfação a elle e á sua Igreja. Chegado o Bispo á pre- 
sença do Arcebispo, perguntou^lhe este pelas causas que 
tivera para pôr o interdícto. O Bispo renovando a appel- 
lação lh'as expoz. No dia seguinte o Arcebispo, offerecida 
caução da parte de Vossa Magestade, mandou ao Bispo que 
levantasse o interdicto, o que elle não quiz fazer, princi- 
palmente por. se não ter seguido satisfação alguma, que 
se desse a tantas e tão grandes injurias, e por ver que 
Vossa Magestade não desistia do começado; se bem que 
ao depois revogou o mesmo Bispo a sentença dp interdi- 
cto, por evitar os grandes males, que da parte de Vossa 
Magestade se lhe dizia estarem preparados contra os in- 
nocentes, correndo voz, que no caso do Arcebispo, se-. 
gondo se mostrava inclinado, relaxar a sentença do Bis- 
po, tinha Vossa Magestade dado ordem, que á vista dos 
parentes e amigos de cada hum, se tirassem os olhos a to- 
dos os sacerdotes, que ainda depois da relaxação do in- 
terdícto feita pelo Arcebispo, não quizessem celebrar os 
divinos officios. E tendo o dito Bispo no entanto pade- 
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eido t3o graves damnos. Vossa Magestade, acrescenhoido 
a afflic^o ao afflicto, o mandou phender por elle querer 
hír a Roma queixar-s6 dos mesmos gravames. 

c Estas cousas nós as nSo creríamos de Vossa Blagesta- 
de, se ha pouco n3o tivéssemos recebido delia huma Carta 
cheia de indiscrição, e n9o vazia de presumpç9o, na qual, 
entre outras cousas, que nio sSo para se dizerem, se 
atreve Vossa Magestade a escrever-nos, que éramos cos- 
tumados a dar facilmente credito a toda a sinistra inibr- 
maçSo contra Vossa Magestade, e nSo nos envergonháva- 
mos de fallar delia publicamente com indecencia : que isto, 
longe de illustrar a nossa providencia, a offuscava gran- 
demente, e que os Santos successores de Pedro lâo cos- 
tumárSo fazer aflfrontas a alguém ; mas sim a exemplo de 
Ghrísto sofrer todas. Na verdade nenbum*Prínc^, por 
grande que fosse, senio sendo talvez hereje, ou tyranno, 
attentou nunca escrever com tanta irreverência e arro- 
gância a Nós, ou a nossos Predecessores, e isto pela reve- 
rencia e acatamento, que se deve áquelle, cuja Pessoa no 
Apostolado represent^os. 

f Outra cousa acrescenta Vossa Magestade na mesma 
Carta, que também não sabe á pureza catholica, mas an- 
tes exbala perfidia herética, e vem a ser, que o melhor 
modo de quebrar e desfazer, nos que simullo religi3o, e 
principalmente nos Prelados e nos Clérigos, o simulacro 
do luxo 9 da soberba, he applicar Vossa Magestade na 
mantença dos Infantes seus filhos e dos Capitães^ que 
defendem o reino, o que aos ditos Prelados e clérigos 
sobeja dos bens temporaes, que tem de Vossa Magestade 
e de el-Rei seu pai, rai grande prejuízo do reino. Nós 
porém nenhum caso fazemos de que seja Vossa Magesta- 
de, ou outro algum homem o que nos julgue, como diz 
o Apostolo; porque o que nos julga he o Senhor. Nem 
desistiremos de fazer o que o mesmo Apostolo nos acon- 
selha : Argue-os, refMrekende-oSs rogados em íodaapãeieih 
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cia e douírina. Portanto arguindo, e reprehendendo i ma- 
neira de ham piedoso pai, que corrige o filho» que muito 
ama, rogámos-vos, Filho Caríssimo, pela misericórdia de 
Jesu-Chrísto, que contentando-vos com aquella medida, 
que Deos vos deo, não estendaes vossas mãos aos direi- 
tos ecciesiasticos, assim como nós nSo estendemos as nos- 
sas aos direitos régios. Deixai-nos a nós o julgar dos cle<* 
rigos, assim como nós deixámos a Vossa Magestade o jul- 
gar dos leigos; porque, segundo o Apostolo, para seu Se- 
nhor he que o servo está em pé, ou cahe: devendo temer 
Vossa Magestade não succeda, que usurpando para si o 
oflBcio alheio, experimente como o Rei Oza o divino cas- 
tigo.» 

Até aqui ^ Carta do Papa. O mais que se segue até o 
fim nio contém outra cousa mais que exhortar a el-Rei, 
que mande soltar o Bispo, e lhe dé satisfação, assim das 
injurias, como das perdas e damnos. 

Quanto mais se empenha Innocencio III em exagerar 
os excessos do nosso Rei D. Sancho, tanto nos fez mais 
patentes os princípios e mistérios da jurisprudência, ou 
ou para melhor dizer da politica romana. 

Todos vós, senhores, pelo que acabaes de ouvir, estaes 
bem capacitados, que toda esta tormenta de accusaçOes 
recabe sobre os procedimentos de el-Rei D. Sancho I 
contra o Bispo de Coimbra, que por outras memorias da- 
qnelle tempo sabemos, ^ue se chamava D. Pedro Soeiro. 
Tinha el-Rei pedido ao Bispo certa prestação sobre huma 
quinta, ou herdade da mitra. (A estas prestações chama 
o direito canónico em bom latim procurações.) O Bispo, 
mais avarenta do que civil, não quiz fazer o gosto a el-Rei. 
Irritado este da grosseria, mandou deitar abaixo as cazas 
de campo, que naquelle sitio tinhSo o Bispo e os Cónegos. 
Nio louvo a el-Rei o mandado. Mas quem n3o desculpará 
antes a el*Rei no que então mandou fazer, do que ao Bispo 
DO que deprâ fez? Porque se per huma geira de tenra» 
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que hum Rei tira a huma Igreja, ou por huma prestacSo, 
que lhe impõe he licito a hum Bispo pôr interdicto em 
toda a Diocese» ainda quando nessa diocese se compre- 
bende a corte: se depois de posto tal interdicto, não cabe 
no poder do Rei mandar que nenhum dos seus vassallos 
esteja por elle, antes se continue como d'antes a adminis- 
tração dos Sacramentos, e celebração dos divinos ofGcios; 
se persistindo no seu capricho o Bispo, em lugar de de- 
clarar levantado o interdicto, pretender passar a Roma a 
queixar-se de el-Rei ao Papa, e ainda neste caso não pode 
el-Rei mandar prender o Bispo; se todas aquellas cousas, 
digo, são licitas a hum Bispo, e nenhuma destas pôde fa- 
zer hum Rei ; dizei-me, senhores, em que consiste então 
o ser Rei? 

Todavia o Papa põe-se abertamente pelo Bispo de Coim- 
bra, e argue com a acrimonia, que ouvistes, a el-Rei 
D. Sancho : porque he hum axioma constante e invariável 
da nova jurisprudência romana, que os Reis, como secu- 
lares e leigos, nenhuma auctoridade toem sobre o clero; 
mas só o Papa. Innocencio o intima bem claramente a el- 
Rei D. Sancho, quando lhe diz: Relinque nobis judidim 
clericorum, sicui et nos laicarum judiàum tibi reUnqui- 
mm. He outro axioma igualmente constante e invariável 
da mesma jurisprudência, que os Principes seculares oao 
podem, nem devem intrometler-se nas cousas ecclesias- 
ticas, nem dispor cousa alguma dos bens da Igreja. O 
mesmo Innocencio n'outra Carta, que depois desta escre- 
veo a D. Sancho J, approvando-lhe o testamento que fi- 
zera, lh'o inculca com todo o desengano, dizendo: Qm 
juxta canónicas sanctianes nti/ía sii lakis de r^Hs ec- 
détíasiicis attributa facultas dispanendh ^c. 

Sobre estes dous grandes princípios da jurisprudência 
romana assentava o insólito procedimento, que o Pipa 
Honório III, successor do nosso Innocencio, usou, poucos 
annos depois, com el-Rei D. Affonso U, filho de el-Rei 
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D. Sancho I, qaando, porque o dito Rei se valia dos bens 
das Igrejas para acudir ás necessidades da republica, e 
obrigava os Bispos a que da sua parte contribuíssem para 
isso mesmo, Honório, escrevendo a el-Rei, lhe negou em 
sua Carta a Saúde e Benção Apostólica, enviando-lhe em 
lugar delia Espirito de mais são conselho. (Cunha, Histo^ 
ria de Braga, part. ±\ cap. 22.°) 

Mas contra o primeiro axioma, S. Paulo, na Carta aos 
Romanos, diz: Todo o homem esteja sujeito ás potestades 
soberanas. Sobre as quaes palavras cTodo o homem* diz 
assim S. Jo3o Chrysostomo : * Ainda sendo hum Apostolo, 
ainda sendo hum Evangelista, ainda sendo hum Profeia, 
todo o homem deve estar sujeito ás potestades soberatios; 
porque, segundo o Apostolo, ninguém he exceptuado desta 
sujeiçãoii. E S. Bernardo, nas suas Epistolas, fallando 
com hum Arcebispo : c Vós desprezaes o juiz leigo, por 
ser secular. E quem mais secular do que Pilatos? Sem 
embargo disso, Jesu-Christo não se dedignou de se apre- 
sentar diante delle, dizendo-lhe: Tu não terias sobre 
mim poder aigum se este te não fosse dado lá de eimai^. 

Creio que nenhum dos senhores, que me ouve, está 
prevenido do espirito, como mostrou estar o Jesuíta Af- 
fonso Salmeirão, quando para illudir a favor das máximas 
da Cúria Pontificia a generalidade da sobredita sentença 
de S. Paulo, affirmou que S. Paulo o escrevera asshn, 
nao porque entendesse que até o clero com os seus che- 
fes deviSo obediência aos Príncipes do século, mas por 
lisonjear a Nero, que então era Imperador de todo o 
mundo. 

Quando nos faltassem estes textos, e outros que podia 
referir do sagrado código dos Evangelhos bastaria, para 
termos por indubitável a. sujeição do clero aos Príncipes 
seculares, a simples reflexão de que, se pela entrada no 
clero fica hum homem desobrigado de toda a sujeição 
que antes devia ao seu Soberano, também o Soberano 
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qualquer injuria» de todo e qualquer damno, que lhe hr 
^0. Se elle nlo admitte esta segunda parte, taiid>ein 
deve rejeitar a primeira. Logo se o clérigo quer gozar 
da protecção do Principe, para este lhe defenda a vida, 
a honra e os bens, também se deve confessar vassallo do 
Principe para obedecer ás suas leis, e estar peias suas 
determinações, salvo no caso que o Principe o privilegie 
e dispense. 

Ora os crimes em que immediatamente he offendida a 
pessoa do Principe, quaes são os crimes de lesa-mages- 
tade, nunca neste reino foriio privilegiados, ainda oos 
Bispos, para os Reis não poderem conhecer delies, nem 
09 poderem castigar por si mesmos. Antes este reino foi 
fundado na praxe contraria. Porque a Rainha D. Tbereia 
mandou prender o Arcebispo de Braga D. Payo Mendes, 
como lemos na Historia Compostellana. El-Rei D. AffioDSO 
Henriques, tendo vindo a Portugal o Cardeal Jacinto, La* 
gado do Papa Alexandre III, como, sem dar parte a el- 
Rei, tivesse deposto muitos Abbades, e quizesse depor 
também o Bispo de Coimbra, el-Rei lhe mandou intimar 
que logo logo se sahisse do seu reino, senSo que lhe man- 
dava cortar huma perna. Assim o refere Rogério d'Hove- 
den, auctor Inglez do mesmo tempo. El-Rei D. Joio II, 
todos sabem pela Chronica de Garcia de Rezende, que 
mandou emparedar na cistina de Palmella a D. Garcia 
de Menezes, Bispo de Évora, pelo ter achado cúmplice 
na conjuração do Duque de Yiseo. EURei D. Joio III, 
tendo fugido para Roma clandestinamente o Bi^o de 
yiseo D. Miguel da Silva, Ministro da Puridade, Iqifo deo 
ordem para que as rendas do Bispado se lhe sequestras- 
sem, para elle as não poder cobrar, nem deafructar, o 
que também he constante pela Chronica de Francisco de 
Andrada. 

Valtando-nos porém já ao Bispo de Coimtnra D. Pedro 
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Soeiro, ningoem pôde negar qoe elle offMideo gravíssH 
mamente a el-Rei D. Sancho na sua mesma real pessoa. 
Primo : porque chamado por el-Rei nio quiz vir. Secun- 
do: porque como em despique de el-Rei lhe ter mandado 
derrubar as cazas, põz interdicto em todo o Bispado de 
Coimbra, cuja capital era juntamente corte de el-Rei, o 
que foi como p6r-se ás maiores com seu Amo. Terlio : 
porque na mesma acção de pôr o interdicto pareceo dís* 
putar a el-Rei o supremo e absoluto poder sobre todo o 
que era temporalidade. 

E d'aqui se conhece já, tanto a incompetência, como a 
injustiça do interdicto, que por isso fez muito bem el-Rei 
em o declarar nuUo e de nenhum vigor. Gonhece-se a 
incompetência, porque por huma acç3o que he da com- ^ 
petencia do Rei, ^al he mandar derrubar humas cazas 
(ainda quando nisso peccasse o Rei) n3o tem o Summo 
Pontífice, nem o Bispo, poder algum para ligar o Rei, ou 
seus súbditos, pelo exercício das Chaves que Cbristo dei* 
xou á sua Igreja. De outra sorte deveriSo os Reis reco- 
nhecer neste mundo por superiores nas cousas tempo- 
raes, não só o Papa e o Bispo, mas a todo o sacerdote, 
quando pelo contrario clam9o as Escripturas, e clamSo 
09 Santos Padres, que na administraçio das cousas tem- 
poraes nSo s3o os Príncipes Soberanos responsáveis sen3o 
a Deos. 

Gonhece-se a injustiça, porque suppondo-se peccaote 
só o Rei, a pena do interdicto envolvia com o Rei pec« 
cante o povo innocente, privando da administrafSo dos 
Sacramentos, e celebração do sacriflcio e ofiBcios divinos 
toda huma vastíssima Diocese, que este era então o rigor 
do interdicto ecclesiastico, em quanto Bonifácio VIII o 
tíío modificou pelo capitulo Alma mater. 

Mas quando nada faltasse a este interdicto para ser 
justo da parte do Bispo, a sunples razão de evitar as de- 
sordms que elle traria comsigo, bastava para eURei 
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D. Sancho, como tSo pradente qae era, prohibir, sob 
pena de saa grave indignação, que tal interdícto se 
observasse. Porque interdicta a corte, e ioterdicto todo 
o Bispado de Coimbra pela causa que o Bispo dava, que 
outros effeitos se podiSo d'aqui seguir, senSo murmura* 
coes contra o Rei, alienações de ânimos, e conventicnios 
suspeitos, escândalos, perturbações, queixumes e discór- 
dias em todo o reino ? 

Esta razão foi a que por este mesmo tempo auctorizou 
a Filippe Augusto, Rei de França, para mandar que no seu 
reino se não observasse o ínterdicto que nelie tinha posto 
hum Legado do Papa Innocencio III, por causa de el-Rei 
ter repudiado a Rainha Isemberga. A mesma auctorizou 
depois a Filippe Bello e a Luiz XII, Rei Christianissimo, 
para se haverem da mesma sorte com os interdictos de 
Bonifácio VIII e de Júlio IL (Sarpi, Informazione parii- 
colare dei acomodamento e tratado dei Interdetto de 
Paulo V.) 

Quanto ao outro axioma, em que se estabelece que os 
Príncipes seculares não téem poder algum para disporem 
dos bens da Igreja, mas só o Papa ; a Sagrada Escriptura» 
o direito natural, e o exemplo dos Príncipes Catholicos 
o estão claramente convencendo de falsíssimo e de inju- 
rioso aos mesmos Príncipes. Porque do Evangelho hc 
certo que Chrísto não deixou á sua Igreja outros bens 
temporaes, que os que os Príncipes do secuío lhe qui- 
zessem doar, ou consentissem que se lhes doassem. Santo 
Agostinho, no tratado vi sobre S. João : Quo jure defen- 
dis villas ecclesim ? jure humano diàtur hatc viUa mea 
est, haec domm mea, hic servus meus est. Jura autem 
ipsa humana jura Imperatorum sunt. Tollejura Impe- 
ratorum, et quis audet dicere: mea est illa villa^ aut meus 
est hic servus, aut domus haec mea est? D'aqui vem que 
em todos os paizes, ainda catholicos, não pôde a Igreja, 
nem as corporações ecclesiasticas possuir bens alguns 
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de raiz, senão precedendo licença dos seus Soberanos, 
lei que em Portugal está em vigor, ao menos desde o 
tempo de el-Rei D. Diniz. 

Até a mesma côngrua sustentação, que be devida ao 
clero, por direito natural e divino, está sujeita aos Prín- 
cipes seculares, quanto á quota. Na quota tem convindo 
os mesmos Príncipes 'com a Igreja, que seja a decima 
parte dos fructos, que a terra produz. Mas a todo o tem- 
po que a elles Ibes parecer que esta quota he demasiada, 
e que em lugar da decima parte basta, verbi grtaia, a vi- 
gésima, quem poderá negar aos Príncipes seculares a 
auctorídade de coarctar e diminuir a dita ^uota? Porque 
de tudo o que sobeja ao clero da sua decente sustentação 
podem os Príncipes soberanos dispor a beneficio da re- 
publica, como bem lhes parecer. A decência porém da- 
quella sustentação não he ao clero que toca regulal-a, 
mas ao Príncipe ; porque quando Chrísto disse : ^^ O mer- 
cenário he digno do seu jornal » , e S. Paulo : ^Oque serve 
ao altar deve manter-se do ator», nem o Mestre, nem o 
Discípulo dérão direito ao clero de ser elle o que comesse 
pela sua mão, e o que determinasse quanto devia comer. 
Este direito reservou-o Cbristo para os Príncipes secula- 
res, quando os constituio supremos administradores e 
despenseiros dos bens temporaes, ou para fallar mais exa- 
ctamente, quando por tantas vezes declarou, que elle com 
a fundação da sua Igreja não intentava tirar nem diminuir 
nada dos direitos de que os mesmos Príncipes estavão de 
posse antes delle vir ao mundo. A quota desses bens, que 
Cbristo deo direito ao clero de perceber, pelo trabalho 
da sua administração espiritual, S. Paulo a reduz ao que 
he precisamente necessário para manter a vida, e cobrir 
a desnudez: ^Habentes alimenta, et quibus tegamur, his 
conienti sumusi^ . Tudo o que d'aqui passa, tudo o que 
chega a luxo e fausto o devem não só os símple» cléri- 
gos, mas os mesmos Cionegos e os mesmos Bispos á de- 
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Igreía. 

Ora os bens doados á Igreja peles Reis, oo de coosaii- 
(kneiito dos Reis pelos vassallos, nem por isso qoe se 
ddMíe á igreja» deixao de ser beas da r^uUica; porque 
se a Igreja be biioia parte da repuUíca, e os Ministros 
da Igreja Bio deixao de ser vassidlos dos Reis, que titulo 
poderá eximir os bens da Igr^ de cootribiiireai para as 
neoessiidades da republica oomo os ^eas dos l^os? Será 
a espisitualidade, de 4|iie querem que se re^^etão os bens 
eccleaiasticos, por isso mesmo que são eoclesiasticos? 
iHH^én huma denominação puramente extrínseca e ad- 
vMtioia ato pôde faxermudtf de natureza o sujeito a que 
se attribue. Se os bens que a terra produz para o leigo 
são materiaes e temporaes, também sio materiaes e tem- 
poraes os bens que produz para o derigo. Será pdo di- 
reite de isen(^ eimmuoidade, quea esses bens dalgreíi 
dão os Cânones? Mas quando se trata de tenqporalida- 
des, tudo o que sobre ^s dispõem os Cânones em taolo 
tem vigor, em qpydto os Fríndpes seculares o conssBlML 
Ora estes Príncipes, quando dotáriío as Igrejas de seus 
remos, ou pemittirao que seus vassallos as dotasson, 
swipre a sua (ençlo foi, qoe, em caso de necessidade ou 
de ap^io, devessem as mesmas Igrejas concorrer de seus 
bens para ajuda e allivio da rei^ublica, visto que a mesmi 
rqmblica he a que lhes éefende esses bens. 

Esta be a razSô por que os Reis de Portugal, desde 
D. Stticbo I até D. loão I, todos em certas occasiõespu- 
lAio colleotas ás Igrejas Catbedraes e abbadias mais fOr 
gnes, ainda regulares, para com estas i^das sostentareu 
a guerra e procurarem a paz. He verdade qoe levando 
bs eocleriasticos muito a mal estas oontribuicSes, (iveiio 
oe Reis D. ÂflRmso II, D. Sancho U eD. Diniz gravisaiBMS 
cMtendas com os Rispos e com os Papas, e que áforfi 
de monitorias e inlerdíctos, extorquvio huns e ouiro 
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de Castro recqlbeo na sua obra ^de Manu Begia^. Mas o 
mesmo facto da impoaiçao das coUectas» contíauado {lor 
tantos Reis nossos» e sustentado por alguns deites até ao 
ponto de se deixarem antes excommungar do que ceder, 
jM^ova cem toda a evidencia, que ainda em séculos tao 
tenebrosos conservavao os nossos Beis excellentes ideias 
do seu real poder. E he para sentir que ainda hoje, en- 
tre tantas luzes do direito natural e das gentes, b|fa entre 
nós quan julgue os nossos Soberanos obrigados áquellas 
concordatas, não tMito pela razão do pacto que interveio, 
quanto em virtude das decisões canónicas. 

Pelo contrario be muito para louvar, que no século }un 
mostrasse el-Rei D. Sancho I, tanta clareza de joizo, ^e 
tendo-lbe mostrado a experiência, que as nimias nqaezas 
do clero tinh2o degenerado em luxo o soberba, oi^ou 
escrever ao Summo Pontífice, que em taes tenaos era 
melbor applicar, para alimentos dos Iniantes seus fi- 
lhos, e para tenças dos que bem o serviSo na guerra, 
tudo o que o mesmo clero possuia de sobejo: éilo, que 
he mais para rir, do que para estranhar, qaalifical-ooPapa 
Innocencio lU de herético, quando o que el-Rei D. San- 
cho dizia por escripto o vemos hoje posto em pratica por 
dons Príncipes tão catholicos e tao illiminados, como o 
Imperador José II e o Rei Carlos das Duas Sicilias. 

Resta satisfazermos com toda a brevidade aos mais ar- 
tigos da accusaçao feita pelo Papa Innocencio a d-Reí 
D. Sancho. 

Diz que el-Rei tirava das igrejas os clérigos, que o 
Bispo tinha collado nellas, e punha nellas outros. Muitas 
causas justas podia el-Rei ter para isso, como se o Bisp^ 
desse as igrejas e beneficios, que erio do Padroado RÕd 
a clérigos, que el-Rei nio tivesse apresentado; ou ae les- 
masse a p6r nas igrejas derigos, de quem el-Reinao go^ 
taase. 
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' Diz que el-Bei defendia homens excGmmuDgados, nso- 
raríos e inimigos da Igreja. Taes poderia ter dedarado o 
Bispo DO seu tríbmial muitos, qae recorrendo ao joizo 
da corta, ficaríSo absoltos, como todos os dias estamos 
vendo. 

Diz que el-Rei obrigava a cazar as viuvas, que tal nao 
queriSo, e que de mais a mais mandava que ficassem es- 
cravos os filhos destes matrimónios. Quanto ao primeiro, 
se os Bispos podem obrigar a cazar, porque o nSo pode- 
rão os Reis? Quanto ao segundo, as leis da escravidão, 
como privativamente pertencentes aos Reis, não se de- 
vião os Bispos embaraçar com ellas. 

Diz que o Rei aos que observassem o interdicto posto 
pelo Bispo os ameaçava que lhes havia de mandar tirar 
os olhos. Mas ninguém deixa de ver, que esta ameaça, se 
el-Rei a disse, era huma hyperbole, que só tinha por fim 
aterrar, como outras semelhantes, de que no governo das 
suas cazas costumão usar os pais de familia. 

Diz que el-Rei prohibia que os eccle^asticos sahis- 
sem fora do reino, e que querendo o Bispo hir a Roma 
queixar-se ao Papa, el-Rei o mandou prender. Nliuma e 
outra cousa fazia el-Rei muito bem, e usava do direito, 
que em toda a parte exercitarão sempre os Soberanos, e 
que he essencialmente inherente ao seu caracter. Bem 
aviados estavão os Reis, se sobre deverem sofrer que os 
seus Bispos fossem a Roma fazer queixas delles ao Papa, 
estivessem obrigados a não os impedir! 

Diz finalmente que todos os dias hia el-Rei a caza da 
sua feiticeira. Por esta metáfora quiz o Papa designar os 
amores de el-Rei com D. Maria Paez Ribeira, senhora il- 
lustre, de rara formosura, de quem teve quatro filhos. 
Mas nenhum defeito he mais desculpável em qualquer 
homem do que este, quanto mais em hum Rei. E pendoe 
Deos, não sei se diga os esmipulos, se a simplicidade do 
Kspo de Ck)imbra, que levou a Roma tal mexerico. Hoje 
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seria a sua imprudência reputada bum crime de lesa-ma- 
gestade, hum crime digno, ao menos, de desnaturalisa- 
ção. 

Deste amoroso enredo, em que por muitos annos an- 
dou el-Rei D. Sancho, piamente podemos crer, que quiz 
Deos lívral-o por meio da trabalhosa e prolongada enfer- 
midade, com que no fim da sua vida o mortificou. Falle- 
ceo a 27 de Março de i21i, como de vários documentos 
prova Brandão o tio, contra a opinião vulgar dos anti- 
gos chronistas, que estenderão a vida deste Príncipe mais 
hum anno. Da sua predestinação se podem ter por indí- 
cios nada equívocos: i."*, ter apparecido el-Rei D. Sancho 
com el-Rei D. Âffonso seu pai aos Ck)negos do mosteiro 
de Santa Cruz, na noite em que se ganhou Ceuta aos Mou- 
ros, fallando claramente, e dizendo, que por permissão 
divina forão ambos ajudar a el-Rei D. João I naquella 
empreza, como refere Fr. Bernardo de Brito; 2.^ que pas- 
sados 305 annos depois da sua morte, quando el-Rei 
D. Manoel, com o barrete fora, de joelhos, e com muitas 
tochas accesas (segundo escreve Duarte Nunes) assistio á 
trasladação, que mandou fazer dos corpos de el-Rei D. Âf- 
fonso Henriques e de el-Rei D. Sancho I, no mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra, foi achado incorrupto e inteiro o 
corpo de el-Rei D. Sancho, como no seu Epitome nos in- 
forma Manoel de Faria e Souza. 

De tudo o sobredito colho eu, e espero que colhão to- 
dos os que me ouvem, que por mais enormes e escan- 
dalosos, que o Papa Innocencio III pintasse na sua Carta 
os procedimentos de el-Rei D. Sancho I, nunca a nação 
Portugueza deverá deixar de ter este Príncipe por bum 
dos que mais gloriosamente a governarão e illustrárão. 

Conheço que este assumpto pela sua gravidade e di- 
gnidade pedia ser mais estofado ; mas a natureza de huma 
dissertação académica não permitte tanta extensão. E ain- 
da assim não duvido, que a algum de vós, senhores, te- 
se 
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nha parecido o meu discurso n3o só enfadonho, mas 
ainda impróprio pela mistura do theologico com o histó- 
rico. Chamai4he muito embora impróprio ; mas concedei 
que nio sem exemplo. Mais de huma vez fizerio de theo- 
logos e juristas o Ghronista Mór Fr. Francisco Brandão, 
e o grande historiador da Religião Dominicana Fr. Luiz 
de Souza. De mais, que onde se tratava de justificar hum 
Rei, que para se reputar grande e bemaventurado bas- 
tava ter por neta a nossa augusta Rainha D. Maria I, n3o 
se pôde prescindir do uso e appiica(3o de taes e taes prin- 
cípios. 



Capeies larçoéeltIZ. 



DISCURSO APOLOGÉTICO 

¥Em A FAYOB D£ EL-BEI D. SAKCEO U D£ F0BTD6AI. 
NO CONCILIO D£ LEiO DE FRANÇA, EM 1245 



ADVERTENOÁ 



o seguinte discano foi feito pelo Bispo de Usboa D. Ayres Tas em 
presença do Santo Padre Innocendo IV, no Condlio de Leio de Fran- 
ça, anno de 1245, qnandoahi se tratava de tirar a el-Rei D. Sandio H 
o governo de PortogaL 

Pareceo-nos digno, nSo só de se conservar em memoria, mas tam- 
bém de se incorporar na historia daqfnelle infelis Príncipe. D. Ro- 
drigo da Canha o trai na IMoria dn Bispos de LUboa, pari 2.*, 
cap. 45.<», donde o copiou Jorge Cardoso no Àgioloffio LusUano, Cvmr 
mmt. ao dia i de Janeiro, e nós o passámos a este in^, estando 
na Serra de Ossa, aos 4 de Abril de 1832. 



DISCUB80 APOLOGÉTICO 

FEITO A FAVOR DE EL-REI D. SANCHO II DE PORTUGAL 
NO OONdUO DE LElO DE FRANÇA, EM 1245 



Não se pôde negar, Santissimo Padre e Senado Sa- 
pientissimo, qae são grandes os males que padece o 
reino de Portugal; mas nunca confessarei são tantos, 
que hajão de obrigar a tão nobres e leaes vassaiios, como 
os Portuguezes, intentarem huma tão exorbitante novi- 
dade. Pedem que, em lugar de seu Rei, os governe o 
Conde de Bolonha seu irmão, como se o Rei, ou pela 
idade, ou pelo juizo, ou pela prudência e zelo de seus 
vassallos, não fora para isso. 

Está nosso Rei D. Sancho, o n deste nome, na idade 
varonil, no melhor de seus annos: tem presença, tem 
disposi^o, tem magestade digna de Rei. A piedade e 
respeito com que abraça e venera todas as cousas que 
pertencem á Religião, he invencível. Escassamente tinha 
seis mezes de reinado, quando com tantos gastos de sua 
real fazenda mandou dar satisfação ao Arcebispo de 
Braga D. Estevão da Silva, que nunca em tempo de seu 
pai D. Affonso pôde haver, por mais que o apertavão os 
Sununos Pontífices com censuras. Goncertou-se com as 
Infantas saas tias, e de maneira que ellas se derão por . 
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contentes, e a Sé Apostólica, a que recorrerão, por sa- 
tisfeita. 

Que direi, Padre Beatíssimo, da liberalidade qne el-Rei 
D. Sancho tem usado atégora com a Igreja ? Grandes fo- 
rão neste particular seus antepassados. O Conde D. Hen- 
rique seu tresavõ, el-Rei D. Aflbnso seu bisavô, seu avô 
D. Sancho, e seu pai D. Aflbnso II do nome, muitas igre- 
jas fundarão, muitos mosteiros, muitos hospitaes, mui- 
tas cazas de piedade : jnas se quizermos computar os annos 
de seu governo, e fazer comparação com os do Bei que 
hoje nos governa, porventura o julgaremos a elle por 
superior a todos neste particular. 

E começando. Beatíssimo Padre, ijelas Religiões da 
Trindade, S. Domingos e S. Francisco, acharemos qne, 
se bem entrarão em nosso reino, vivendo* ainda seu pai 
el-Rei D. Affonso, todavia assim viveiro encantoado^ e 
pobres, que mais parecia estavão em cazas aUieias, que 
nas próprias. Elle lhe ftmdoa a huns e a outros eonven- 
tos, que pelos edificios promettem estabilidade perpetua, 
e pelo amor e benevolência com que os trata, e a seo 
exemplo, seus vassallos, grandíssimos acrescentamentos. 
Fundação sua he, quanto á grandeza em que boje esU, 
ás rendas de que vive e foros de que goza, o mosteiro 
da Trindade, da vílla de Santarém, que nestes poucos 
annos resgatou de terra de Mouros grande nom^D de 
Ghrístios, com esmolas de el^^eí D. Sancho. Tamb«m 
he <rt>ra sua o mostdro de S. Domingos, da mesma viHi 
de Safitarem, o dé Lisboa, o do Porto, e pelo favor e es* 
molas que lhe dá, persevera o de Coimbra, e o de Gui- 
marães, da mesna Ordem. O mesmo digo, Beatissino 
Padre, dos mosteiros dos frades menores, que já achoo 
fundados, e agora vai de novo ííindafido. 

Escassamente se achará igrefa em ieu i^oo, cujos oi- 
lices, cujos ornamentos não sejão dadiva de ei-Rtí D. San- 
cho. Quanto podéra contar fez á Igreja de Braga, á de 
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U&boa, á do Porto e de Coimbra, á de Lamego e de Yi- 
seo, á da Guarda, que por ser tão nova, ama e estima 
mais particularmeote t Quaes sao os privilégios por que 
nos respeitSo aos ecclesiasticos* os seculares ? Quaes são 
as rendas de que vivemos, senão as que deo ou confir- 
mou este poderoso Rei? Quantas cidades, quantas viUas 
e fortalezas desmembrou de sua real coroa, para as so- 
metter á jurisdícção da Igreja? Se aqui tivera presentes aos 
Cavalleiros da Ordem de S. Tbiago, elles testificarão como 
além de Ibes confirmar todas as terras que, dos Reis pas- 
sados houverão, lhes dera de novo as villas de Aljustrel, 
Alfaiar de Pena, Mertola, Ayamonte, que todas são nobi- 
líssimas no reino de Portugal. Calo a de Manchai, que 
doou á Igreja do Porto ; a de Arronches, de que fez mercê 
ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, e outras que se- 
ria largo referir. 

No zelo de acrescentar seu reino e de dilatar sua co- 
roa pelas terras inimigas teria de seus avós quem o igua- 
lasse, mas não quem o vencesse. EUe foi o que tomou 
Elvas aos Mouros, e destruio sua comarca. Elle o que por 
Alemtejo restituio villas, que já erão perdidas, e acquirio 
outras, que obedecião aos Reis infiéis de Sevilha. Elle o 
que maior guerra fez aos Mouros do Algarve, o que lhe ma- 
tou mais ^ente, e occupou maior numero de fortalezas, 
e isto, não vivendo ocioso em sua corte, senão meneando 
as armas, governando os exércitos, entrando nas batalhas, 
e fazendo per sua lança e espada proezas, em que os vin- 
douros tenhão muito que imitar. 

Nada disto. Beatíssimo Padre, poderão negar os que 
diante de vossa presença o desacreditão ; nem com razão 
o podem chamar auctor dos males que contão, porque 
logo que delle são entendidos são remediados. A bondade 
de sua condição, a facilidade de seu trato, fez que homens 
malignos e perversos se apoderassem delle, e sem con- 
sentimento ou noticia sua commettessem as- exorbitan- 



cias, que aVossa Santidade se tem referido. Â estes importa 
tirar do lado e olhos de el-Rei, e não âo Rei do reino 
que houve de seus antepassados, que tem acrescentado 
tanto, e com tanta utilidade da Igreja, que se houve por 
obrigado vosso predecessor Gregório IX, de feliz recor- 
dação, a lhe dar as graças por isso, e conceder particula- 
res privilégios, e Honório III a lhe passar indulto para que 
nenhum Bispo, em quanto andasse occupado na guerra dos 
Mouros, o podesse exconunungar. 

N3o consintaes. Beatíssimo Padre, que vassallos rebel- 
des e descontentes achem em vós favor, ou para anhelarem 
a novidades, ou para effeituarem traiçOes. Não o digo, por- 
^que me descontente da pessoa do Infante D. Affonso, me- 
recedor de maiores reinos, mas pelo exemplo, que d'aqoi 
podem tomar as idades vindouras, com o que nenhum 
Príncipe se terá por seguro em seu estado ; nenhum amará 
a seus irmãos em quanto cuidar tem nelles quem por se- 
melhantes meios os possa desapossar do que è seu ; ne- 
nhum fará justiça por medo de descontentar a malfeitores, 
que dando capa de virtude a seus insultos, viráõ a fazer 
culpa no Rei o que he maldade nos vassallos. Além do 
que perderá muito a Igreja Romana, pois tão mal apre- 
méa os que procurarão sempre estendel-a e enriquecel-a. 




IMI LUSIIAIIIilE REGIS JOHANilS IV 



i9 CAUKME nmSUI PUSim UBEUJiS, p m EO^^ 

USITAIIUI STiTV GORQUIM PITIT 
IT APi SOMM PONnnCU NDUnOHEM 



SEROnSSDD LOSfrAM KHIIS JOHiMS Pí^ 

AD OALLTGANAE ECaESIAB PRAESULES LIffiLLUS, QUO SUPER EOGLBSIAimil 

LUSITANUB STATU GONSIUmf PETIT 
ET APim SUMMUM PONTIFICEM MEMATIONBM 



Reverendissimi, et Illustrissimi Praesales. 

Sereníssimas Lusitaniae Rex Johannes IV. de Eccle- 
siarum regní sai salute sollicitus ac mire anxius, solatium 
ac consilíum a vobis expetit, qui potiorem» nobilioremque 
Ecdesiae catholicae partem sapieotissime regitis ac mo- 
deramini. 

Ecciesiae Lasitanícae, nullo fere per totum regoum 
episcopo soperstite, pastoríbus oii>atae, a Snmmo Pontí- 
fice, qui gregem suum illís in partibus deserít, derelictae 
sont : andpites nutant ; cui tandem innitantor ftmdameoto 
didritant; et ad quem confugiant plana via ipsis non pa- 
tet. Longa verborum serie apud vos uti frustra foret: 
caneta quippe, quae hactenus gesta sunt, optíme novistis. 
Toti quidem orbi christiano serenissimi Regis Johannis IV. 
pietas, et erga S. Sedem apostolicam filialis devotio at<pie 
obedientiã sunt notisstmae: praedpue vero GaUiarum 
regno innotoenint, cum Reges chrístianissimi, annís plu- 
ríbus continuis, apud Summos Pontífices de Lusitaniae 
rebusi ad Statam tam politicum, quam ecclesiaatioiUD 
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spectantibus, per legatos suos egerint, saepiusque Urba- 
num VIIL et Innocentium X. oraverint, ac monendo ro- 
gaverínt, ut Serenissimum Regem Jobannem S. Sedem 
apostoUcam adeuntem susciperent, admitterentque; pas- 
tores etiam ecclesíís Lusitaniae praeficerent. Yeram ita 
duros experti sunt Pontífices cbristianissimorum Regam, 
Serenissimique Regis legati, ut frustra aures ipsorum 
crebrís flagitatiouíbus pulsaverint. Rem profecto insoli- 
tam, ac prodígio proximam videt hoc nostrum Seculum 
Summos Pontífices officii suí ímmemores, et sedis apos- 
tolícae auctoritatem labare, atque íntercidere passos, Prín« 
cipis antea usurpatoris, possessíone Lusitaniae nunc de- 
turbatí, et regnum hocce praeter jus, fasque iterum oc- 
cupare meditantis, ambitioni servire, ejusque libidíni 
obtemperare. 

Revocate in memoriam, Praesules íllustríssbni, prio* 
rum seculorum res gestas: evolvite annales, tale exem- 
plum nusquam occurret; quin potius pluríma exstant iis, 
quae nunc cemímus, ex adverso pugnantía. Antecesso* 
runi suorum acta damnare, eaque contrariis rescíndere 
velle Urbanus et Innocentíus Summi Pontífices videntur, 
dum Hlspanis síc serviunt, ut salutem gregis sibí comis- 
si, illorum commodis et utílitati postponant. Ingratí quo* 
que animí crimine antiquos illos Pontífices reos peragunt, 
qui per imperii Romani provindas curam ecclesiaram 
non abjecere, cum iniquissimis temporibus barbarorum 
coUuvies imperii, continenti quadam velut innundatione 
avulsas, integras occupavit. Pessime Romanis imperato- 
ribus, benefactoribus suis, salutique imperii tunc cod- 
suluerunt episcopi Romani, tyrannorumque ac barbaro- 
rum usurpatíones, tanquam jure nixas, ratas babuere: 
Episcopos siquidem in iílas miserunt, et gentium illarom 
ad ecclesiam conversioni strenue incubuerunt. 

An, post occupatas a Wandalis, et Gothis Galiiam et 
Hispániam, cum barum provinciarum episcopis orthodo- 
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xis communicare Romani Pontífices abnuerant? Debne* 
rant multo magis, si Urbani et Innocentii regendi fonna 
recta est, ne rempublicam proderent, ut que populos a 
tyrannis, et barbaris alienos semper redderent. Itália re- 
lida, de ejus ecclesiis solícitos esse haud decuit, ubí ab 
Hunnís, et Gothis, tandemque a Longobardis et Saracenis 
occupata, imperioque Romano erepta fuit: ipsaKoma au- 
fugientes ab Alaríco, Genserico, Totiiaque expugnata, 
illos sedem deserere suam conveniebat. Quod si tanto- 
mm, tamque sanctorum Pontificum res gestas, curamque 
ac soilicitudinem de populorum salute, laudibus in coe- 
lum usque universa fert ecclesia ; quid illos primos cbrís- 
tianae ecclesíae patres, si inter homines degerent, de bis 
postremis sensuros ac dicturos putandum est? Divisionem 
profecto regnorum a sedium juríbus distinguebant, cujus 
disciplinae ac doctrinae claríssimum, nobilissimumque 
monumentum relictum est in synodo Constantinopolitana 
oecumenica VIII., anno secundo Adriani Pap. II., Gbristi 
vero 869. Gontentione tunc temporis orta inter sedes Ro- 
manam et Gonstantinopolitanam de retinenda in Rulgaros 
ad Gbristumrecenter conversos jurisdictione, quamutra- 
que sedes sibi vindicabat, Gràecis illam sibi adserentibus, 
quod Graecorum império súbdita Bulgária esset, respon- 
derunt Hadriani legati: tSicut Bulgariae nobis diverso 
modo pertinere ordinationem nos dicentes mendacium 
non loquimur; tía nimirum eandem Bulgariam ex Grae* 
corum regno fuisse nunquam negamus. Sed itUueri vos 
decet, guia aliud ordinant jura sedium, cUiud patiuntur 
dmsiones regnorum. Nos de divisiom regnorum non agi- 
mus, sed de jure sedium loquimuri^ (1), Importunis, am- 
bitiosisque Hispanorum flagitationibus respondere boc 
saltem potuerunt Urtianus et Innocentius Summi Pontífices: 
€Nnm Castellae Regisjugum excusserint Lusitani uí sibi 

(1) In Append. Anastasii Bibliotheearíi. 



em kgitímii LutUameoê Rêffiae FãÊÊitíêe kereUkiu li^» 
fm$tkiereftí,kaud quaêrimuê;seddejureafiii$naMraêkh 
quimur, et êoUiciU eumm. Po$sun$ Uiipamarum regtiã 
áietrakí, aí plwibm subdi Begibus, talemque dinUkmem 
paUmttÈtr: <U aUuá síaiuuni Sedie apoetoikae jura, quae 
dtríMMam hanc paíi nequeuni; tèeqm enim sdemretmie, 
eoeletiamChrieíieeifèdieMaêguumè.VerisA/e^ 
et ÂDgli nnituift beUi8 sese exagitarunt, utqae belli «lea io- 
oerta, ev^ihuque varii simt, modo ad has, modo ad illas 
partes inclinante se victoria, pkires provinoiae Galloram 
império ereptae Anglis cesseruot, iterumque iUorum di- 
tíoni stmt adjectae. Gallí qaoque et Hispani de Neapoli- 
taiio, Iniufaramque império ioter se aimis pteribas certa- 
runt : at inteiim lacessentibus, ac matais, interoeci(Miisqoe 
beUis geotibus illís sese coDfodiratibas, sommoram Pon* 
tíficum pastoralis cura integra mansit, partiomque ali* 
qnotiea stadio et factiooibas ciam implicati, episcoporom 
tamen ordinationes facere baud renoeraat. 

Bed et momm^enta renmi ante annos tercentos geata- 
rom exempla ministrant, quae rarum judicatarom vim 
aoctoritatemque obtinent. Gontendentibus aiqnidem de 
Regrn cuju^iam possessirae Principibus, Sonmii P«m- 
tiiees, deposito aat dissimalato partiam stndio» cheátíBa- 
iiae ilialis praestationem, fideiqoe profesaionem illios 
admiaaroiit, <pii rerum potíebatur, popoUsque dramia- 
bator; qu^q^e qui solus regw, regnioolaromqae ia soa 
potestateexietentiam obedientiam obsequkuoque S. Sedi 
ApoatoUcae exbibeadum apud Summum Poolifioem profi- 
terí ac ppcHnittere vere possit; non alios, qui m^ite pos- 
siáens fiote solunmiodo id agere queat, com a regai io- 
coiís Don agooscatur. Neque talia exempla aut Summos 
PonAifioes latuerunt, aut sacrí CoUegii Cardinales, hac de 
ne cognosc^^, eamque, perpeosis trutiaatiaqae utrinque 
rationibus, examinare jussos, qui Regís serenissimi lega- 
tos propterea admitteõdos caosueruot: Ipseque Sanctae 






Sedis ApostoUcae apad HíspaDianmi Regem Nnntkis, in 
eolloqaio cum ejus consiliariis habito (2), piura aliegavit, 
qaonini príora duo brevibfis et laconicis PH n. respon- 
sis continentar: primam, quando apod se qaerenti ac ex* 
postnlanti Imperatoris Frideríci IIL legato quod Matbiam 
Gomnmn Hungariae Regem ad obedientiam S. Sedipraes- 
tandam admisisset, in cojas regni saccessione Fridêrious 
Imperator jus habere contendebat, pradentissime respon- 
dit PoDtifex €morÍ8 esse etim Begem appellare, qui re* 
gnum íeneret; ita solere S. Sedem apostolieamB . De tsta 
Frideríci legatorum apud Pontiflcem querela hsBC eistant 
in Gommentaríis Pii Papae IL lib. 2. pag. 84. edit. Ronain. 
1884: €Vermn Brocchardus et ejus coUega Joanms M- 
derbaehms et Arikongus cognomento Capei, Jureeonstdti, 
cum Fhrentiae appUcuissent aliquandiu illic remarati 
sunt, indigne ferentes Matikicm 'Hungariae Hegem a fkh 
mano Pontífice appellatum esse, ejusque oratores eos in 
cúria consequutos honores, qui Begum legatis eãshiberi 
consueverunt, cum Barones Hungariae Imperaêorem m* 
pra se Begem etegissent, aique ipse detaium tiiiUum ac- 
cepisset: Pontifex, ea re eognita, injustam esse querehm 
dixit, quando mos esset Apostólicas Sedis eum Bêgemap^ 
pellare, qui regnum teneret; et prior ante se CaUisSus 
Maitkiam Begem appettasset, itíque hoc modo knperutO' 
ris legaiioni satisfactum est.^ 

Alteram ejusdem Pii Pontiflcis verbis constat, qoi de 
Renato et Ferdinando de Sictiiae regno deeertantibiis Ha 
pronuntiavit : c Siquid júris Benaio competit, iltud abkh 
tum est; Ferdinando regni Príncipes, Duces, Banmes, 
Comités, populares omnes cbedkini, eumque aibi eomtir 
Alt Begem petierunt^. In iisdem porro Pii II. Cionmm- 
tariis haec valde animadvertenda leguntur, Libro eodem, 

(2) NMi Giunta di Stato in matéria dei recevinunto déX AoHhu- 
eiatore ãet éktea di Braganxa come Be êi Poriogalh. 
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pag. 64, et seq. : < JSrol eo tempore Romae Deeanui Cor- 
notensis Regiê Frandae lègaíus, qui ad CaUiiium de 
rebus Turcatwn aduruê venerai, h euae genUs tuidio 
maxime imíabais ne regnum Ferdinando conceder^uf; 
Uuurum id aegre Regem suum atque in apostolicam se- 
dem fdturum dictitans. Advenerat et Massiliensis epie- 
eopus, homo loquax^ a Rege Renato missus, qui regnum 
domino euo asservari petens, ingentibus promissis cu- 
riam replebai, si preces audirentur suae, sin minus, 
ruituram curiam affirmabat. Auditrit eum saepenumero 
Pius, et muUa promittentem interrogavit, posseine Re- 
naius Piccininum ecclesiae eervicibus imminéntemarmis 
expellere. Quod cum negnret: et quid ergo est, inquit, 
quod expectemus ab eo, si nobis pereuntibus opem nut- 
Iam valet adferre? Nobis in regno necessárias est^ qui et 
sua possit et nostra tueri. Vos regno jampridem caruis- 
tis, ae tandiu carebitis, donec vires adsint, quibus hoe- 
tem, nobis indulgentibus, possUis ejicere: atque ita ver- 
bosae legationi verbis occurritt • 

Tertium (ominissa Zacchariae Pontíflcís ad Francos, qui 
Ghilpericum in monasterium detradere cogitabant, res- 
ponsioiíe, quae minus ad propositum facit) allatnm ftiit e 
Scotica Historia exemplum, de Robertí scilicet de Bmis, 
et Joanius Baleoti rixis ac certaminibus de arripienda ac 
obtínenda Scotiae possessione: deincepsque ejusdem Ro- 
berti cum Eduardo Angliae Rege, cui jus suum in Scotiae 
Regno Raleotus cesserat, de boc possidendo contentioní- 
bus, commissisque praeliis. Tandem cum Robertus regni 
possessor perplures annos scotorum consensu fuisset, 
Pontifex ipsi reconciliatus est, et obedientiae professío- 
nem admisit, quamvis excommunicátus, dirisque devo- 
tus una cum subditís suis paulo ante ftusset. Ita refert 
Hector Boethius in Scotorum Historia lib. 14. (Anno io- 
sequenti idem Robertus legationes duas misit, unam ad 
Romanum Pontiflcem, ecclesiasticonim vírorum, qui eum 
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a sectis jamdiu alienatum recoDcilient, qood impetratiim 
est perfacile, ubi praesentes causam Scotomm aequissí- 
inam» ac Anglorum iniquitatem declarassent). 

Qoartum et quintum eiemplum allegavit Nuntius apos- 
toUcus ab ADglomm rebus gestís depromptum. Ricardus 
siquidem tertíus, qoamvis tyrannus, qui Eduardum V. , 
ex fratre nepotem, legitimumque regní heredem impie 
necaverít, regiumqae solium nefarío scelere ínvaserati 
paríterque Henrícus VIL, qui Ricardum III. occidit, re- 
gDumque usurpavit, quod regni possessores verí, et de 
facto, DOD sola mentis fictione essent, a S. Sede apostóli- 
ca Reges appellati sunt. 

Sextum et ultimum e Lusitana Historia tale )BSt. Petro 
Lusitaníae Regi proles legítima ex uxore suscepta, spu- 
ria etiam ex peUcibus superstes fuit. Legitimus foít Fer- 
dinaudus I. Lusitaníae Rex, et alii; ex Therasia autem 
Laurentia, nobilis stirpis foemina, Johamies notbus, Fer- 
dinandí frater naturalís, magister militiae Avisiensis na- 
tus est. Ferdinandus porro L Beatricem unicam supersti- 
tem ex liberis filiam, regnique heredem Johanni Gastellae. 
Regi matrimonio junxit: mortuo Ferdinando, Johannes 
Gastellae Rex succedere, heredis Beatrids conjux, con- 
tendebat, et totís viribus adnitebatur. At Lusitani exter- 
nae dominationis impatientes, Beatrice, ejusque marito 
spretis, Johannem Petri Regis filíum spurium, Ferdi- 
nandi fratrem naturalem Regem eligunt: adversu»quem, 
Lusitanosque Johannes Gastellae Rex exerdtum duxit, 
{Nraelioque commisso ad Algibarottam, insignem illam, 
sibique luctuosam cladem, anno 1385, accepit. Ybi porro 
Johannes a Lusitanis Rex electus, regni possessor tanta 
víctoria stabilitus fuit, a Bonifácio IX. Romano Pontífice 
Rex agnitus est. De íllís, quae victoriam conseqouta sunt 
sic loquitur Antonius YasconceUius in AnacepluHaeoii 
actmnm Regum Lusitaníae: tPossít haec víctoria omnem 
Regís animo solícitudínem abstergere, accedente potis- 

9S 



simum coafirmatorio Bonifadi IX. %lomate, qao et 
r^inum ei addicebat, et potestatem Cucidtot Mptías 
contrahendi, quibus illi erat abstinendum» utpote ante 
avisjensem militiam professo : annos tameD aliquas belli 
sdntillae utrumque Regem mutuis damnis exagítarunt». 
. Unde patet Bonifacium DC. Lusítaniae Regeoi Jobamiefli 
regDÍ possessorem pro legítimo habuisse, com ipsom fllud 
possidere regnmn populi consensu unanime rescivissrt. 

Marianna quoque id testatm* lib. 18. cap. 13: ^Ihe, 
sàlicet Bonifácio IX., conceáeMe, 0lifS9Íponensia Proe- 
sul arckitpiscopi honare aucíus est, comnAricênsi efii- 
copo cofUributo. Nostra aetate Porialegris episeopaíus 
PauU III ponuificis maximi vénia, recens instíiuíiês ac- 
oemt: haec alidque multa blandimenta Lmiumiê m /ide 
confimumdis a nom príncipe, poniificeque per id $ew^ 
pns datais, Istis autem exemplis Gastellae Regis Consibah 
rii nullíus pretii, vel momenti rationes opposuenmt, qai- 
bus sommum Pontifik^em eo usque addaci band decãil, 
ut iis usqueqaaqne faveret adeoque Lusitaniae eeeleaa- 
ram eoram abjiceret. 

Recentissimmn porro exemplum, ab apostolieo NuBt» 
ommissiQm, quamvis insigne» et illnstre, Gregorios Pa* 
pa XIIL SQCcessoribus suis reliqait. Com enim Mooiae 
Ordines Stephanum Battorínm, Transsylvaníae princí- 
pem ab Henrici III. christianissimi Regis e Polónia dis- 
cessu Regem elegissent, ipseque Stepbanns electos, et 
poasessícmem regni adeptas» Legatos ad obedientian fi* 
Mem p(mtifici praestandam misisset» saepius a Begis 
christianissimi Henrici III. Legato interpetlatos est Pon- 
tifex, rogatusque, ne Stephani Battorii Legatum admitto» 
ret» neve tali agnitione vdot quodam praejudicio HeDríd 
juríbos ofBceret. Respondit Legato Gr^oríus, bonc mo* 
rem a S. Sede apostólica usurpatum esse, ot qoi regnoiB 
possideret Rex ipse agnosceretur: frastraqoe faitígatis 
saq)ius Pontiíicis auríbus, Battorii Legatos admissos est, 
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el Henrici Legalo admissam a Papa obedienliam ia Con- 
sistório coram ipso Pontiíice improbare licuit, et publico 
lecto instrumento advei^us eam protestarí. 

Prudenter equidem ac sapienter bane cousuetudinem 
sumoii Pontífices observarunt, ut saluti totius alicujus 
gentis consultum irent ne regnorum possessores, iiyusti 
praecipue ac usurpatores, ab ecclesiae communione súb- 
ditos suos irati abducerent, et in schismatis barathrum, 
tandemque in baeresim traberent. Pontifex equidem sum- 
mus» pater cbristianorum omnium communis, omuibus 
debitor est, dispensator mysteríorum Dei, pastor cui cura 
gregis commissa est, dilectione ac charitate eum favere 
ac amplecti debet, integrumque servare. OfiScium vero 
deserere et gregi sibi tradito deesse videatur, si paterai 
amoris oblitus, novercalibus alios odiis prosequatur, alios 
vero unice diligat. In omnes aequis partibus dilectiouis 
suae effectus diffundere debet; sin miuus, iníquo par- 
tium studio cbaritatis corrunm)itur vinculum, et corpcMis 
Ghristi compago dissolvitur. 

Discrimen aulem magnum bic anímadvertere piucis 
Uceat, quod intercedit inter Papam, novum regni posses- 
sorem, etíam malae fidei, approbantem, et caeteros prín- 
cipes saeculares. Ille nulli nocet ; jus in regno non tribuit, 
neque possessori vires et arma ministrat, nec caeteros, 
crt çtiam agnoscant, auctoritate sua cogere potest. De 
re^rum namque successione, S. Sedis apostolicae do- 
mínio temporali non subditorum, nunquam ut judex, sed 
ut prívatus electusque arbiter cognovit; nec jus, Regem 
quemquam appellando, tríbuit ; cum exemplis allatis con- 
stet, eum a Pontificibus Regem appellari, qui jure sive 
injuria regnum de facto possidet. Sed novum Regem 
quemlibet, ut christianum, ad fidei professionem admíttit 
Summus Pontifex, ut iUe Rex populos sibi súbditos in 
Ecclesiae communione contineat. Príncipes saeculares no- 
vis usurpatoríhus aliquando favent, ut propriis snis com- 



40i 

modis consulant, potentioris, suspeclique vicini vires 
frangant ac atterant; utque secnrius agant, aima, mili- 
tem, commeatum usurpatorí praebent, maio tamen, sibi- 
que fatali quaudoque exemplo: a potentiori síquidem 
deturbari etiam possunt, et ditione sua ejici; talionisqiie 
poena affecti, iisdem, quibus in alios peccaverunt modis, 
vexari. At summus Pontifex, vel usurpatorem. Regem 
appellando, privatis commodis non studet, sed ecciesíae 
uiiiversalis utilitati et unitáti consulit ; idque agit, ut dona 
spirítualia gentíbus omnibus largiri, indulgentias concede- 
re, caeterasdeníque mínisterii sui partes adimplere possit; 
quod cum spirituale sit et ad mysteríorum Dei dispensa- 
tionem institutum, hunc unum scopum sibi proponit, ut 
salutem populorum curet. ília porro praestare nequít, 
nisi possessorem regni verum Regem appellet et agnoscat, 
qul Pontificis auctorítatem pessumdare, ejusque minis- 
terium intefrumpere in subditis sibi regionibus potest: 
ubique enim diplomata pontificia tum demum in regnis 
et principum ditionibus executioni mandantur, cum in- 
ter Pontiíicem et ipsos amicitia intercedit; cumque exa- 
minatae bullae nihil, quod principum juribus et auctori- 
tati obsit, continere probantur. 

Hoc tantum, Illustrissimí Praesules, addere liceat. Si 
dum episcopos inslítuunt, et Lusitanicis ecciesiis, ser\a- 
tis Regni consuetudinibus et legibus, praeQciunt, Cas- 
tellae Regis jura imminuere, aut ei injuriam facere, ejas- 
que rationes perturbare metuunt, quod Johannem lY. 
heredem, possessoremque legitímum hoc pacto appro- 
bare et agnoscere viderentur, infirmis rationibus subnixi 
id agunt, quas in eos retorquere haud arduum. Qaid 
etenim respondebunt objicientibus, Turcorum tyranoidí 
ipsos favere, et legítimos possessores usurpatarum vi re- 
gionum Othomanos esse fateri? Hactenus enim et Chii, et 
Naxi insularum episcopos illic residentes Papae iostí- 
tuunt; vicariusque patriarchalis Constantínopoli moratur, 
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qui Latinorum ibi degentium ecclesiis, juxla delegatam 
sibi a summo Pontifica potestatem praeest. 

Miram equidem summos Pontífices Lusitanicas eccle- 
sias negligere, cum illis communícare nolle, quas nec hae* 
reseos, nec schismatis labe adspersas notaverunt, non mo- 
nuerunt, anatemate non percusserunt. An omnes Íncolas 
ad exulandum Lusitânia, huc et illuc pastoribus carentes 
ac palantes, compellere volunt? ut in alias sedes, cum 
migraverínt Lusitani, pro derelicto Castellani illud regnum 
denuo occupent? Pessimi equidem exempli, pejorís vero, 
infaustique magis omnibus hocce Summorum Pontificum 
propositum Rex Serenissimus, ejusque universi subditi 
deflent: qui precibus, pedum osculís, obedientiaque filiali 
hactenus eos exoratos habere nequivenint, nec Cbrístianis- 
simi assiduae per legatos postulationes flectere, et aequio- 
res, mitioresque reddere potuerunt. 

Vos itaque, Praesules Illustrissimi, Rex Serenissimus 
compellat totó animí affectu, totisque viribus obsecrat, 
ut ad Summum Pontificem justas doloris sui causas defe- 
ratís, illumque monendo oretis, ut Lusitaniae ecclesiis 
juxta formulam consuetam, pastores tandem praeficiat: nec 
chrístianum gregem in illo regno sine ducibus et episco- 
pis diutius deserat: qui tandem huc et illuc vagando a 
recta via aberraret, et voracibus lupis expositus foret. 

Novum non est, aut nudiustertius usurpatum, summos 
ab inferioribus, máximos a minoribus moneri Pontífices. 
Beatus Irenaeus Victorem Papam, ut erga Asiáticos, quos 
in celebratione Paschatis, veluti judaizantes, ab ecciesia 
separaverat, mitior esset, et clementior, monuit. Yerum 
etiam plebs ipsa cum clero aliquando intercessit, et fide 
a summo pontífice accepta, nequid ab ipso fieret, cavit. 
Cujus rei monumentum apud AnastasiumBibliotbecaríum 
in Yita (3) Eugenii Papae I. extat: ^Hujus iemportbus (^it 

(3) Coepit anno 652. 
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Ânastasios) Peirus Paíriarcha QmsíaníinapolttanHs áh 
rexit synodicam epistolam, juxta consuetuãitum pfio- 
rèm^ omnino' obscurissimam^ et contra regulam, mn 
ttuíém declaram operationes aut voluntates in Domino 
noetro Jem Christo: eiactensus populus vel clerus, eo 
quod talem epistolam direxisset, minime est suscepta; 
seã cum maiore sfrepitu est a sancta Dei ecclesia proje- 
cta: ut etiam nec eunãem Pupam demifteret populus, nec 
Clerus, Missas celehrare in BasiUca Sanctae Dei genitri- 
eis, semperque virginis SIariae, quae appeltatur ad prae- 
sépe, nisi promisisset his ipse Pontifex, minime eam ati- 
quàtido susciperei^ . ÀliquDs etiam S. Sedi apostolicae re- 
fcònciliatos per Praesnles inferíonim Sedium legímus. 
neophilos siqnidem Alexandríae episcopns Flaviannm 
Anttodiiae Patríarcham a Dâmaso Papa íd cominunionem 
recipi procuravit. Sed et antiquissimum eiemplum habe- 
mns synodi Antiochenae, quae cum ad epíscopos Roma- 
mim et Alexandrínnm de iis, quae decreverat, scríberet, 
Patdo Samosatenò excommunicato, successorem dedisse 
Domnum itlis sigDí&cat, et utrumque hortatur, ut. . • . id 
est Htteras communicatorias illi scríbant, vicissimque ab 
fllo recipiant. Quod si ipsi Summi Poutifices aliqoando 
Imperatores rogaverunt, ut quos Sedes apostoúca ad 
suaili communionem receperat» ipsi quoque in suam 
cotmnunionem admitterent (4), quod loamiem Papam 
fècisse ex ejus ad Justínianum epistola constat; Sommis 
^ÒDkificibus baud iugratae esse debent preces ejusmodi, 
ac postulatioues episcoporam, qui S. Sedi apostolicae 
sàbjiciuiitur. 

Hisce proximis seculis dou solum ecclesiasticos Tiros, 
lít turbae in ecclesia ortae componerentur, et pax oiím 
cbristiano tedderetur, laborasse sdmus; sed et bnpera- 
tot^tb ^igisitiundum sedulain ac assiduam operatn navas* 

(4) God. Lib. I. 



se, ttt foedum ac deforme schísma concilio Gonstantiensi 
toUeretur, vutousque sanarétur. Recens adhuc est me- 
moria eormn, quae per legatos suos apud Paulum Y. egit 
christianissimtts Rex Hem*icus Magnus, ut sopitis rixis ac 
jurgiis, quibus de jurísdíctione ecciesiastica pugoabatur, 
quaeque in bellum apertum jamjam proruptura erant» in- 
ter Summum Pontificem ac Venetos pacis foedera invio- 
lala starent. Gratior et accepta magis Pontifici opera ves- 
tra in exhibendis hisce mutuae dilectionis et charitatis 
officiis, quam cujusvis saecularis potestatis esse debeblt, 
et apud ipsum pluris fieri Gallicanae ecclesiae, quam cae- 
terorum nomen jure sperandum est. 

Tandem vero si precibus vestris, Praesules Ulustrís- 
simi, aures faciles Summus Pontifex non praebeat, seque 
flecti justis postulationibus non patiatur, Serenissimus 
Rex consilium vestrum expetit, quo usus ecclesiasticam 
disciplinam integram servet, fidemque catholicam tuea- 
tur, quibus certum periculum impendit, nisi viduatis ec- 
clesiis episcopi et pastores regendo christiano gregi brevi 
praeficiantur. 

Scriptus est prior anno 1649, mense Decembti poste^ 
rior 1661 mense Martio. 
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In noinine Domini. Âmen. 

A todos universalmente seja notorío, que no anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesu-Ghrísto 1756, no dia 25 
do mez de Agosto, e no anno 17 do Pontificado de nosso 
Senhor o Santissimo Padre em Christo, por divina Provi- 
dencia Benedicto XIV. Eu OfiQcial Deputado, abaixo assi- 
gnado, vi e li humas Letras Apostólicas em forma de 
Breve, expedidas sub annullo piscaioris, como he costu- 
me, do teor seguinte : 

Ao nosso amado filho José, Presbytero Cardeal da Saâta sobmoriío. 
Igreja Romana, chamado Manoel, Patriarca dalgrejal^- 
tríarcal Lisbonense por concessão e dispensação apos- 
tólica. 

BENEDICTO, PAPA XIV. 

Nosso amado filho, saúde e bençSo apostólica. 

Ainda que ò supremo cuidado do pastoral ministmib Bme. 
dè todas as ijorejas a nós commíettido nHo sofre ijm t>8 
bbns das mesmas igrejas, e das pessoas 
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instituidos para o coito e ornato dos templos, que são 
as cazas de Deos, e para sustento dos mesmos ecclesias- 
iícos, se gastem e consumSo de sorte, que estes sejão 
obrigados a mendigar sordidamente com deshonra do 
seu caracter, e falte a consolação e alimento dos pobres, 
como também a satisfação aos pios legados e obrigações 
das missas, que se devem celebrar pelas almas dos fieis 
deAmtos; mas antes nenhuma cousa be mais conforme á 
nossa vontade do que conservar e defender as pessoas 
ecclesiastícas com a isenção de qualquer ónus, e que os 
legados pios exactamente se cumprão ; comtudo quando 
consideríimos que concorrem gravíssimas causas do in- 
teresse não só dos leigos, mas dos ecciesiasticos, que 
exigem que demos a huns e outros o auxilio, adjutorio, 
ou subsidio, que nos he possivel, facilmente nos incli- 
námos a occorrer a elles. E seguindo os claros exemplos 
dos nossos predecessores, dispensámos aos ditos res- 
peitos com benignidade apostólica, quando por parte de 
José I, Rei Fidelíssimo de Portugal e dos Âlgarves, 
nosso muito amado filho em Christo, nos foi exposto: 
Que por causa do grandíssimo e horrível terremoto, que 
no dia 1.^ de Novembro do anno próximo passado se ex- 
perimentou na cidade de Lisboa, e em outras partes da- 
quelles reinos, e ainda depois se renovou muitas vezes 
com fi*equentes concussões; e por causa dos incêndios, 
que ao mesmo terremoto se segmrão na dita cidade, a 
maior e melhor parte dos edificios e das igrejas, assim 
coUegiadas, como paroquiaes, ou ficou arruinada, ou 
abrazada e destruída, de tal sorte que foi necessário edi- 
ficar igrejas de madeira, em que se podessem celebrar 
os divinos ofiBcios, e administrar aos fieis os Sacramen- 
tos da Igreja. O mesmo José I, Rei Fidelíssimo, pene- 
trado de bum grande sentimento por estas calamidades, 
e muito mais pelo damno e prejuízo de seus vassallos, 
determinou em seu real animo não só reedificar e res« 
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taurar de novo a mesma cidade, mas muito principal- 
mente restituir ao seu antigo estado os sagrados tem- 
plos, quanto mais brevemente fosse possível e fosse op- 
portuno. 

Mas como, ponderadas bem todas estas cousas, e as 
suas circumstancias, claramente lhe constou, que para a 
nova construcçâo, ou reedíficaçao dos templos não erSo 
sufllcientes os redditos e esmolas dos paroquianos e de 
outros fieis de Christo; e desejasse por isso muito o 
mesmo Rei Fidelíssimo ser coadjuvado por nós com al- 
gum conveniente subsidio dos sobreditos bens das igre- 
jas e pessoas ecclesiasticas : nós, ponderando seriamente 
que tudo isto he muito conducente para o commodo, e 
bem publico espiritual, julgámos que deviamos annuír 
ás piedosas supplícas do mesmo Rei Fídelissimo. 

Portanto, pelo pleno poder, que divinamente nos foi 
concedido, impomos e determinámos pelo teor das pre- 
sentes hum subsidio ou contribuição da terceira parte 
de todos os fructos, redditos e proventos, como tam- 
bém dos dízimos, censos, emolumentos, e de outros 
quaesquer direitos de todas e cada huma das igrejas 
paroquíaes, dignidades, canonicatos, prebendas, capel- 
lanías perpetuas, e de outros beneficios seculares per- 
petuar ou temporalmente unidos, e ainda do direito do 
padroado de quaesquer leigos ou príncipes, que por fun- 
dação, ou dotação existem na cidade de Lisboa com 
cura, ou sem cura, ou que reqtierem residência pes- 
soal ; e também de todas e quaesquer pensões annuaes 
reservadas sobre as referidas igrejas paroquíaes, digni- 
dades seculares, canonicatos, prebendas e beneficios sim- 
ples; ou que de futuro se hajão de reservar, assignar, 
ou transferir por quaesquer Prepositos, Deães, Ctonegos, 
Reitores, Beneficiados, Clérigos, ou por outras pessoas, 
a quem pertença, ou haja de pertencer, que por qual- 
quer titulo, ou direito as obtenhão ou hajão de obter; 
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como Uiid)6ia Ecooomos e Aidimoístradores perpétuos ou 
tra4)Qra6s» e usufructuanos, que tenbSo» ou bajão de 
ter seoielbaQtes fructos, pensões e outros direitos, ou 
bens concedidos, reservados ou transferidos em todo, 
ou em parte por qualquer causa, ou auctoridade, sendo 
seculares de qualquer estado, gráo, ordem, ou dignidade 
q^e forem ; e isto até o tempo de quinze annos compie- 
l9s, os quaes se hão de computar desde o primeiro pa- 
gamento, que por ti for determinado. 

E porque temos em o Senhor muita craSança na tua 
exímia piedade, religião, prudência, caridade, experiên- 
cia, religião CbrisUla e zelo do bem publico; pelas pre- 
sentes ordenámos e mandámos á tua circum^)ecç3o, e ao 
Patriarca da Igreja Lisbonense, que pelo tevapo adiante 
existir, as faculdades necessárias e opportunas nas sobre- 
ditas cousas; e que para o pagamento da terceira parte 
de todos e cada bum dos fructos, redditos, dizimos, cen- 
sos» emolumentos, ou quaesquer dir^ps das igrejas pa- 
roipiíaes e ccdlegiadaç, e de quaesqui^ pensões reserva- 
das» ou que pelo espaço dos ditos quinze annos se ha}io 
de reservar, possas obrigar e compellir por nossa aucto- 
ri4aíde apostólica a todos os Reitores, Seculares, Admi- 
nistradores, Vigários Curados, Economos, Conchos, Pre- 
bfmdados. Beneficiados, com cura, ou sem cura, que 
tenhão, ou não tenbão residência pessoal, aos Capelões 
peipetuos, e aos que recebem pensões annuaes, fructos 
oa proventos certos em lugar de pensão, e aos res^ra* 
tarios das referidas pensões; iDara que perfeitamente se 
edifiqu^ooiy ou restaurem, e decentemente se omêm as di- 
tas igr^ paroquiaes e coUegíadas. 

Do mesmo modo ordenámos e mandámos, que arre- 
cades, procures, ou faças arrecadar por Commissarios 
ecdesiasUcos, Exactores, CoUectores e Executores, por 
ti deputados e constituídos, as porções das referidas ter- 
ceiras partes pro rata de todas a$ pessoas sobreditas, e 
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ét outras qtte$qiier a quem imrl8Q«i» eq iMrtaiMir, de 
qnalqaer qualidade» estado, grdo» erden, j^mmmnm» 
condiçãe^ ou dignidade que scíJmi, aíDda que eatctíãto in^ 
muaidas eom qualquer isração» i^ivilegKs HwnwiHdidej 
ou iseocio r^» pessoal ou aúxta» ainda ^le acttipt e 
pacífica, e nunca interroHqpída; ou ^ue s^3o atite di0MS 
de «cpressio específica e indiyiduat: remofidas todaa f 
qoaeaquer appettafoes, eicepc&es, reelauMK^; ^ 9inda 
que nas Letras sub phmbo apedidas para reservafiie 
das mesmas pensões em favor dos peuionariot oq re- 
servataríos, se encontre ctansuia eseripta, peda 9111I seme- 
Ihaites pensões assim reservadas sejSo^ ou devão m Ih 
vres, immunes, ou is^itas de (pwdqu^ obds «pÂito» 
ou <|M se Ibes hiya de kofosi obrigando e compeilindo' 
peia mesma auctorídade aposloUca eom os opportwos 
reaedios de direito ou de facto, as pessoas scÃffeditas, 
e qoi^uer delias, asskn €Q9^%maim, om/d dimim, paia 
que aeM demora eieciaem o verdadeiro, real e actual 
paganMttto das mesmas terceiras partes, que respectiva 
mente lhes perteoeerem. Porque nós peb serie das pre* 
seides, e durando o referido espaço de qiiinae annos, m- 
carregámos á tua prudenda, e ao Patriarca Lisboneasei 
q^ pelo tempo adiante existir, todas as faculdades ne* 
cessarias e convenientes para (brigar e compeHir ce« 
Geaaoras e penas ecdesiastieas, ou tambrai pecuniárias, 
que ae devio a^riicar para a causa dos gastos, qqe se h3o 
de teer na reedificaclto, rq[Miracio, coi^truccio # ormito 
das ditas igi^as; e com outros rwnedioe epportwos As 
direíio ou de facto, a (piaesquer oontradictore^ peatur- 
badores e reteldes, que recusarem obedec«»r^te no so- 
bredito; e a todos os que lhes derem ausiUo, eonsettip 
ou fiivor, pobUca ou ooculta, directa e iodunaetam^te, 
debaixo de qualquer prelsxtQ, ou de qualquer dí^iidade, 
grio, oídem ou con^K^ que forem; como taudtem 
a^rarares as mesaaas eensuraa rapialídas veaes; « pau 
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OS privar das igrejas paroquiaes, dignidades, canónica- 
tos, prebendas, capellanias, e de outros beneficios, que 
possuirem; e para os declarar e fazer intiabeis para coo* 
segoirem outros ; e para p6r interdicto ecciesiastico, e 
invocar o auxilio do braço secular, se necessário íor; e 
para absolver aos que se arrependerei^, e tiveran satis- 
feito, de todas as censuras e penas sobreditas na fónna 
costumada pela Igreja ; para disp^isar com elles na irre- 
gularidade, que por esta causa tiverem contrahiâo, e para 
os habilitar e restituir ao antigo estado. 

Além disto pela referida auctoridade, e pelo teor das 
pre^pntes, te damos e concedemos plenissima faculdade 
e licença, para constituir e deputar var9es ecclesiasticos 
de probidade, boa fé, inteireza e prudência, dignos e 
idóneos, Gommissarios, Exactores, Ck>llectores e Execu- 
tores, que te parecerem necessários, para dar á execn^o 
todas e cada buma das sobreditas cousas; como tamb^n 
para os privar, ou revogar a teu arbítrio, e nomear ou- 
tros, todas as vezes que necessário for; parainquirir por 
ti mesmo, ou outros, contra os delinquentes e contuma- 
zes, de plano, sem estrépito, ou figura de juizo ; para os 
castigar com as devidas penas ; para prescrever os mo- 
dos e formas, que se devem guardar nas cousas sotee- 
ditas ; para resolver e declarar quaesquer duvidas, que 
se offere<^o ; para fazer, determinar e executar todas e 
quaesquer cousas, que forem necessárias e convenientes 
para o referido ; ainda que sej3o taes, que requeirlo man- 
dado mais particular do que está expresso nas presentes. 

Queremos porém que aquelles Reitores, Administra- 
dores, Economos, ou Vigários Curados das sobreditas 
igrejas paroquíaes, que nlo téem outras rendas annoaes 
certas sen3o aquellas, que lhes provém dos emolumentos 
dos ftmeraes, baptismos, matrimónios e outras incertas, 
que se chamlo de esíoku; e aquelles, que naõ recebia 
das suas igrejas paroquiaes, além das rendas annuaes ji 
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referidas, qae provém da estalas senão a côngrua pre- 
scripta pelo Concilio Tridentino, de nenhuma sorte este- 
j8o obrigados ao pagamento da dita terceira parte por 
nós imposta. 

E se nas ditas igrejas paroqoiaes, que têem assignados 
estipêndios annuaes ténues, ficar alguma porção de renda 
certa, tirada a côngrua sobredita, neste caso o Reitor, 
Administrador, Ecónomo, ouYigario Curado, ficará obri- 
gado ao pagamento da terceira parte, ainda que esta seja 
menor do que a terceira parte de todas as rendas certas 
e incertas juntamente unidas. E os Reitores, Administra- 
dores, Economos, ou Vigários Curados das ditas igrejas 
paroquiaes, que toem rendas annuaes, «e duas das três 
partes das me$mas rendas excederem a côngrua referi- 
da, não serão obrigados a pagar mais do que a terceira 
parte de todas as rendas sobreditas. 

No que toca ás igrejas paroquiaes, que pertencem a 
quaesquer mosteiros de bum e outro sexo, a precepto- 
rias de quaesquer milicias, commendas, ou quaesquer 
bospitaes, ainda que tenbão cuidado dos enfermos, ou 
outros lugares pios, ou pessoas de qualquer qualidade, 
estado, ordem, preeminência, condição, ou dignidade que 
sejão, ainda que estejão munidas com qualquer liberdade, 
privilegio, immunidade e isenção, posto que antiquís- 
sima, pacifica e nunca interrompida; ou aliás sejão di- 
gnas de especifica e individual expressão, sempre a ter- 
ceira parte do subsidio e contribuição sobredita deverá 
pagar-se pelo possuidor dos bens paroquiaes das igrejas 
unidas, e não pelo Vigário Curado, Ecónomo ou Admi- 
nistrador, aos quaes se derem a côngrua alimentaria, ou 
sdguns redditos annuaes, que correspondão á dita côn- 
grua, conforme a quantidade prescripta no Breve de Pio V, 
de santa memoria, nosso predecessor, expedido sub 
pkmbo no 1.^ dia de Novembro de 4567, que principia : 
Ad Exequendum. 

87 
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Mas 86 acontece que os ftmdos» duDHiM, bens e fru* 
ctos certos das ditas igrejas paroquiaes se dividio, ou 
estejSo divididos entre os mosteiros, commeodidores, 
hospitaes, ou seus administradores, e outras pessoas re- 
feridas, neste caso a por^^o, que pro rata corre^nder 
á terceira parte dos redditos referidos, se ha de repartir 
ou dividir conforme a parte dos heos possuídos, e cm- 
forme os redditos certos annuaes; mas com tal condif^, 
que da porção, que pertencer ao Vigário GoUado, ou ao 
Ecónomo, ou ao Administradcnr, se tire sempre a côngrua 
sobredita. Em quanto Aquelies, que canooicammte forem 
promovidos ás Sagradas Ordens por titulo dos seus cano- 
nicatoS, dignidades, prd)endas, beneficios simples, ou 
que requeirSo residência de capellamas perpetuas, pen- 
sões, que se SDyeitem á contribuição da dita terceira 
parte, se deverá assignar sobre os fructos, redditos, pro- 
ventos e resíduos, reservada a taxa synodal; mas de 
tal sorte, que se os canonicatos, dignidades, prebendas, 
beneficios, capellanías perpetuas e pensões forem tão 
pingues, que duas partes dos referidos fructos certos ex- 
cedão a sobredita taxa synodal, nunca a contribuição, 
que por elles se fizer, deva exceder a terceira parte de 
todos os redditos e fructos certos. 

Queremos porém, e juntamente mandámos, que todo 
o dinheiro, que se ajuntar pela arrecadação deste subsi- 
dio ou contribuição, que pelos ditos Gommissarios, Ex- 
actores ou Gollectores por ti deputados, como fica dito. 
se haja de fazer (a qual será de anno em anno, ou nos 
tempos por ti determinados), se deva totahnente deposi- 
tar, e deposite em poder das pessoas seguras, que bem 
te parecer, ou em algum deposito publico, que por ti 
for assignado, e delle não será extrahido o dito dinheiro, 
ou entregue e consignado a outros, senão com tua licm- 
ça, ou do existente Patriarca Usbonense; a qual licença 
sempre se ha de passar inscriptis; nem também se des- 



penderá em outros usos ma» âo qae na consIniG^o, ou 
reedffieação, restauração e ornato das ditas igrejas pa- 
roqniaes. Sobre as quaes cousas apartadamente onerámos 
a tua consciência, e a do dito Patriarca, que pelo tempo 
adianto eiiistír. Também queremos e mandámos, que os 
Gommissaríos, Exactores e Executores refmdos por ti 
deputados, de nenhum modo se julguem por motivo desta 
deputação de suas pessoas por ti feita, isentos^ ou li- 
vres do pagamento do subsidio ou contribuição da dita 
terceira parte, que lhes tocar por causa dos seus cano- 
nicatos, dignidades, prebendas, benefidos, capellanias 
e pensões, que já obtan, ou obtivermi. 

Além disto queremos que os Rotores das igrejas paro- 
quiaes, Cónegos, Prebendados, Beneficiados, GapellSes, 
Pensionarios, e todos os outros acima nomeados e obri- 
gados ao pagamento da terceira parte dos sobreditos fni- 
ctos, depois dos quinze annos comidetos fiquem ipso jure 
IjÇ fado desobrigados, e isentos e livres da sobredita 
contribuição ; e se julguem, ou sejSo restituídos in ime- 
grum á posse e uso de todos e quaesquer fructos das suas 
igrejas paroquiaes, dignidades, canonicatos, prebendas, 
capellanias e pensões. Mas se antes do termo dos quinze 
annos succeder que se restaurem ou edifiquem e ornem 
as sobreditas igrejas paroquiaes, neste caso os Reitores, 
Gon^ios, Prebradados, Capellies, Beneficiados e Pen- 
sionarios das mesmas igrejas se deverão julgar e ãeará9 
isentos e livres do pagamento referido. 

E por quanto nas pequenas igrejas de madeira, edifi- 
cadas provisionalmente para substituir as ditas igrejas 
paroquiaes, he, e será diflScultoso que se cnmprSo todas 
as obrigações de missas, capeitanías, anniversarios, e ou- 
tros suffiragios, que se h^o de celebrar e executar nas 
referidas igrejas, porque nas ditas capellas, ou igr^as 
de madura se ache tadvez hum sé altar; e as sommas, 
OQ quaalias, que se bio de receber da dita contribuição, 
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verosimilmente serão desiguaes ou insufBclente^ para 
bmna perfeita restauração, ou construcção e ornato de 
qualquer das sobreditas igrejas seculares: portanto, para 
que mais facilmente se possa chegar ao desejado fim, e 
para que as ditas igrejas fiquem, ou sejSo capazes para 
nellas se cumprirem quaesquer obrigações deixadas por 
quaesquer testadores, e debaixo de qualquer condição: 
concedemos, que, durante os ditos quinze annos, todos 
os fructos e rendas deixados nas ditas igrejas para cele- 
bração de missas, anniversarios, suffragios, e de outras 
quaesquer obrigações, se possão applicar e appliquem 
em favor da constnicção, reparação, fabrica e ornato das 
mesmas igrejas, ficando suspensa a celebração assim das 
missas, como dos anniversarios, ou das outras obriga* 
ções referidas ; sendo porém prescripta e reservada para 
intebro cumprimento das ditas obrigações e celebração 
de buma, ou de mais missas por cada huma das ditas 
capellamas, ou anniversarios, ou de outra qualquer obri- 
gação, conforme a maior, ou menor quantia dos mesmos 
fhictos ou redditos annuaes; a qual celebração ha de ser 
por ti determinada conforme a prudência a ti por Deos 
concedida; e para este effeito, e somente pelo referido 
tempo commutámos a ultima vontade de quaesquer tes- 
tadores, e outra qualquer pia disposição. Completos porém 
os ditos quinze annos, ou se antes do seu complemento 
as sobreditas igrejas forem edificadas, ou reparadas e 
ornadas, logo as referidas obrigações de missas, anniver- 
sarios e su&agios se cumprirão e deveráõ cumprir como 
d'antes nas mesmas igrejas, em que se achão fundados, 
conforme a sua disposição ou fundação. 

Finalmente porque algumas das ditas igrejas paro- 
quiaes, collegiaes, outras seculares, se achão edificadas 
em lugares, para os qaaes be muito dilOBcuItoso o acces- 
so ou entrada, por causa das ruas ou caminhos estrei- 
tos, principalmente pelo grande concurso do povo, que 



a ellas vai, e por isso o mesmo José I, Rei Fidelissimo, 
desejasse muitOi que as mesmas igrejas amiinadas se 
edifiquem em lugares da dita cidade mais amplos, ac- 
commodados e decentes; por estes motivos ordenámos 
e mandámos pelas presentes a ti, ou ao Patriarca Lisbo- 
nense, que pelo tempo adiante existir, que os chãos anti- 
gos se possSo alienar, secularizar, profanar e vender pelo 
preço que tu, e outros por ti deputados julgarem que 
he justo e conveniente ; e que tudo aquillo, que se rece- 
ber por causa das referidas vendas, se possa converter 
e gastar na compra de outros fundos para fabrica das so- 
breditas igrejas, nao para outros usos. E que todas as 
obrigações, assim de missas, como de anniversarios e 
sufTragios, que nas ditas igrejas estiverem fundadas, se 
possâo transferir para as outras igrejas edificadas em 
outros lugares. Depois que estas estiverem perfeitamente 
completas, se assignaráõ nellas, e farão cumprir total- 
mente as ditas obrigações. 

Determinando que todas, e cada huma das cousas, que cuMuaiu 
pelo teor das presentes se haj3o de fazer, dizer, ouríLdotBra- 
mandar por ti, ou por teus commissarios, existão sem-^^' 
pre válidas, firmes e eflQcazes; que surtSo, e obtenhSo 
seus inteiros e plenários effeitos; que inviolavelmente 
se observem, e devão observar por todos e cada hum a 
quem pertence, ou.de futuro pertencer, de qualquer es- 
tado, gráo, ordem, preeminência, ou dignidade que se- 
jSo; e que ninguém se atreva a arguir; impugnar, infrin- 
gir, retractar, chamar a juízo, ou reduzir as presentes a 
termos de direito ; ainda pelos motivos do que aquelles 
que téem, ou de algum modo pretendem ter interesse nas 
cousas referidas não lhes derão consentimento, nem para 
isto foi^o citados e ouvidos ; nem as causas, pelas quaes 
as mesmas presentes emanarão, forSo sufiScientemente 
deduzidas, verificadas e justificadas; ou por motivo de 
outra qualquer ainda que justa, legitima, pia e privile- 



gitda oansai côr, pretexto, príacipio, oa capítulo m es- 
pore Júris clauso, ou pelo vicio de lesio enorme, eaor- 
missima e total, ou de subrepção, obrepçio, nallidade, 
oa por defeito da nossa iDtençSo, oa do consentimoito 
dos qae téem interesse, ou de outro qualquer, ainda que 
formal e substancial incogitado e inexcogitavel. 

Determinando igualmente, que ninguém se atreva a 
intentar, ou a impetrar o remédio de abrir bôcos ou de 
restituição in imegrum, ou outro qualquer de direito, 
de faeto, ou de graça ; como também que ninguém possa 
delle usar em juizo, ou fora de juizo, ou coadjuvar-se 
com elle em tempo algum, ainda que fosse concedido e 
emanado por maêu próprio, ou plenitude do poder apos- 
tólico. E que assim, e não de outra sorte, se deva em to- 
das e cada huma das cousas sobreditas julgar e definir 
por quasquer Juizes Ordinários ou Delegados, ainda pe- 
los Auditores das causas do Palácio Apostólico, ou pelos 
Nundos da Sé Apostólica: ficando todos, e cada hum 
destes privados de toda a faculdade e auctorídade de 
julgar de outro modo. E sendo irrito e vio o que por 
qualquer auctorídade scienter ou ignoraníer se attentar 
em contrario. NSo obstante a todas e cada huma das 
sobreditas cousas a Constituição de Bonifácio Vni, nosso 
predecessor de feliz memoria a respeito de huma, ou de 
duas dietas, do Concilio universal, nem outras geraes, 
ou especiaes Constituições Apostólicas promulgadas em 
Concilies universíes, provinciaes ou synodaes: nem os 
Estatutos das igrejas paroquiaes, e coUegiadas, milícias, 
ou hospitaes referidos, ainda que aliás sejão confirmados 
com juramento, confirmação apostólica, ou outra qual- 
quer firmidSo, nem os costumes, ou estabelecimentos e 
usos ainda inmiemoraes; como também os Privilégios, 
Indultos, Letras Apostólicas concedidas ás mesmas igre- 
jas, cabidos, milícias, hospitaes, e outras quaesquer pes- 
soas ainda in limine funikaioms, debaixo de qoaesqoer 



teores de palavras e formas, e com qnaesquer deroga- 
tonas» ou outras eficazes, insólitas e irritantes clausulas 
e outros Decretos in genere, ou in apecie, aiuda consisto- 
rialmente, ou aliás concedidas, confirmadas, approvadas 
e innovadas por qualquer modo. 

Ás quaes todas, e outras quaesquer em contrario (ha- 
vendo de ter aliás toda a sua firmidão) por esta vez so- 
mente, e para o efTeito das sobreditas cousas especial, e 
expressamente derogâmos, e queremos que plenissima 
e amplissimamente fiquem derogadas; como também as 
ultimas vontades, e disposições pias de quaesquer tes- 
tadores, ainda que para sua derogação se houvesse de 
fazer das mesmas, e de seus inteiros teores huma men- 
ção especifica, individual, e de verbo ad verbum, e n3o 
por clausulas geraes, que refirão o mesmo ; ou ainda por 
outra qualquer expressão e forma exquisita houvessem 
de se declarar os teores das mesmas, nada se omittindo 
totalmente, e observando-se a forma nellas conteúda; 
porque nas presentes as temos como plena e suficiente- 
mente insertas, ou expressas para a sua derogação : ainda 
que em commum, ou em particular tivessem indulto da 
Sede Apostólica, para que não podessem ser invalidas, 
suspensas, ou censuradas, por Letras Apostólicas, que 
não facão do mesmo indulto huma plena e expressa 
menção de verbo ad verbum. 

E comtudo queremos juntamente, que segundo a 
Constituição de Clemente Y, de pia memoria, nosso pre- 
decessor, promulgada no Concilio Yiennense, os cálices, 
livros e outros ornamentos das igrejas, benefícios, com^ 
mendas, e hospitaes dedicados ao divino culto, e outras 
alfaias ecclesiasticas^ de nenhum modo se tomem, ou 
occupem por causa de penhor, ou por occasião da con- 
tribuição, ou pagamento do sobredito subsídio. E que 
aos transumptos das presentes Letras Apostólicas, ou 
aos exemplares impressos e subscríptos pela mão de 



M4 

algum Notário publico» e munidos com o teu sôUo se 
dé inteira fé assim em juizo, como fora delie, do mesmo 
modo que se daria ás presentes, se fossem exhibidas ou 
mostradas. Dadas em Roma» eiu Santa Maria Maior, mb 
annulo piscatoris, no dia i9 de Agosto de 1756» no anno 
16 de nosso PontiGcado.=Loco gg annuli piscatoris.= 
D. Cardeal Passionei. = Das quaes Letras Apostólicas» 
sendo vistas na verdade» fiz o presente transumpto» es- 
tando presentes como testemunhas o Senhor Miguel An- 
gelo Bonomi e Nicoláo Bartolotti. 

Concorda com o original. =» João Bapikta Riganli, 
OíDcial Deputado. 

/. Cardeal Prodatario. 

Ita est. = Francisco António Pauleíto, Secretario c 
Cancellario da Reverenda Camará Apostólica. 

Francisco Cantonij Expedicioneíro. 



Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor. 

Sua Magestade» considerando que a cidade de Lisboa 
tem já tomado a figura» em que ha de ficar pela abertura 
da maior parte das ruas publicas» e adiantamento das 
reedificaçoes» entre as quaes foi sempre a das paroquias 
e igrejas a que fez o principal objecto da real attençSo: 
manda remetter a Vossa Eminência a Bulia» que acompa- 
nha este Aviso» impetrada á instancia do mesmo Senhor» 
pela qual o Santo Padre Benedícto XIV commetteo a 
Vossa Eminência» como Patriarca de Li^oa pro tempore, 
a execução das graças nelia concedidas a beneficio da 
reediflcação das sobreditas paroquias e igrejas» para que 



Vossa EmineDcia faça dar á mesma Bolla a sua devida 
execução. 

Sua Magestade, attendendo lambem ao mesmo tempo 
a que por Carta firmada pela sua real mão, e dirigida a 
Vossa Eminência em 22 de Abril do anno próximo passado 
de i767, foi já encarregada ao exemplar cuidado e co- 
nhecido zelo de D. Luiz da Gamara Coutinho, Prelado da 
Santa Igreja de Lisboa, a inspecção e superintendência 
da obra da Basílica de Santa Maria, e das consignações 
a ella applicadas; e attendendo iguahnente a que a ex- 
acção e administração das coUecfas, determinadas pelo 
mesmo Santíssimo Padre Benedicto XIV, precisamente 
necessitão de hum Ministro de tanta auctoridade e in- 
dependência, como a experiência tem qualificado o so- 
bredito D. Luiz da Gamara; concorrendo nelle também 
a circumstancia de poder applicar a maior parte do seu 
tempo a tão pias e indispensáveis obras: manda o mes- 
mo Senhor participar a Vossa Eminência, que o referido 
Ministro lhe. parece o mais próprio delegado, que Vossa 
Eminência pôde constituir para a execução da referida 
Bulia, e para a administração dos cabedaes por ella appli- 
cados; porque confia, que a sua exactidão os fará receber 
e guardar com a maior segurança, e empregar sem des- 
caminho conforme as suas destinações, fazendo estabele- 
cer para tudo isto os competentes methodos. 

Deos guarde a Vossa Eminência. Paço, a 16 de Junho 
de 1768.==Cowde de 06yra^.= Eminentíssimo e Reve- 
rendíssimo Senhor Cardeal Patriarca. 



Eu el-Rei faço saber aos que este Alvará virem, que o 
Santo Padre Benedicto XIV, de feliz recordação, pela sua 
ApostoUca Bulia de 19 de Agosto de 1756, expedida á 
minha instancia, cuja copia será com este, concedeo as 
graças nella declaradas a beneficio da importante e ne- 



cessaria reedifleaçio éas paroqiaas e igrefas da ddide 
de Lisboa com os amplos poderes na mesma BoUa ex- 
pnBssos. E porque havendo-se esta dirigido ao Cardeal 
Patriarea de Lisboa pro temporej se achSo os poderes 
delia delegados para a sua execuçlo em D. Luiz da Ga- 
mara Coutinho» do meu Conselho e Prelado da Santa 
Igreja Patriarcal, com approvaçSo minha; continuando 
eu em concorrer com os effeitos da minha real piedade 
e providencia para huma obra tanto do sei-viço de Deos 
e do bem commum dos meus fieis vassallos : concedo ao 
sobredito Delegado toda a necessária jurisdícção para 
expedir todas as ordens, que fizerem a bem da referida 
execução, ordenando, como ordeno, que em qualquer 
parte, onde forem apresentadas, se cumpra o contendo 
nellas, por quaesquer magistrados, ou pessoas, a quem 
se dirigirem, não só em tudo o que for presente á refe- 
rida del^ação, mas também no que tocar á minha tem- 
poral e suprema jurisdiccão; nâo obstante quaesquer 
leis ou disposições, que sej3o em contrario, as quaes 
derogo para este caso somente, ficando aliás sempre em 
seu vigor. Dado no Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 
aos 20 dias do mez de Junho de i768. 

REY' • • 

Qmde de Oeyras. 

Alvará por que Vossa Magestade ha por bem unir á 
sua real e suprema jurisdicção a jurisdicção espiri- 
tual do Delegado D. Luiz da Camará Coutinho j para o 
que pertence d execução da Bulia do Santissimo Padre 
fienedicto XIV^ expedida em beneficio 4a reedificaçõo e 
collocação das igrejas da cidade de Lisboa, na forma 

ocífua declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Gaspar ia Cosia Posser o fez. 



D. Luiz da Gamara Coutinho, Prelado da Santa Igreja 
de Lisboa, do Gongelho de Sua Magestade, Gonunissario 
Delegado para a execução da Bulia expedida pelo San- 
tissimo Padre Benedipto XIV, para a reedíflcaçao e col- 
locacio das paroquias e igrejas da mesma eidade; e 
outrosim Commissario Delegado por Sua Magestade para 
* tudo o que na execução da referida Bulia fbr pertencente 
á real e suprema jurisdicção temporal do mesmo Se- 
nhor, na conformidade dos transumptos por mim assi- 
gnados, que serão com esta Provisão, &c. Mando a todos 
os Reverendos Prelados, Beneficiados, Párocos, Admi- 
nistradores de instituições pias, Juizes e Officiaes de 
confrarias, irmandades, e mais pessoas, a quem perten- 
cer, que todos, e cada hum na parte que lhe tocar, man- 
dem ao Juízo destas Delegações, Pontificia e Regia, as 
exactas relações indicadas no papel, que será com esta 
provisão ;. especificando nelias tudo o que vai apontado, 
na melhor e mais intelligivel forma; apresentando as 
sobreditas relações ao Escrivão Francisco de Almeida e 
Silva, para as autuar, e cumpríndo-o assim no preciso 
termo de trinta dias contínuos successivos, e contados 
da data desta Provisão ; debaixo das penas de sequestro 
e das mais que forem competentes, segundo a exigência 
dos casos: e debaixo das mesmas penas se prohibe a to- 
dos, e cada hum dos sobreditos, que desde a hora em 
que esta lhes for intimada, continuem obra alguma, qual- 
quer que ella seja, em quanto não apresentarem os pla- 
nos delias approvados por Sua Magestade pelo que per- 
tence aos lugares e forma dos edifícios, e pelo juizo 
destas Delegações pelo que toca á economia e direcção 
da receita e despeza das sobreditas obras. Dada na Jun- 
queira, de. 
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Galatoflf das refitefiM qiÊt se le? em remetter 
ao jaiie destas Delegações 

Primo. Huma relação dos beneficios, que nas igrejas 
collegiadas se achão lactualmente providos; dos que se 
acbSo vagos; e dos verdadeiros rendimentos de todos e 
cada hum delles nos cinco annos próximos precedentes; 
declarando o que for consistente em dizimos, e o que 
se percebe em rendas, foros e outros bens temporaes: 
e substanciando-se os nomes dos fundadores e dos en- 
calços» que impozerão nas suas instituições. 

Secundo. Outra relação das capellas, anniversarios, 
e mais fundações, que se achavão estabelecidas nas res- 
pectivas igrejas paroquiaes antes do terremoto do 1 .® de 
Novembro de 1755; dos rendimentos certos e incertos 
de cada hum dos ditos Párocos» e Ministros da? mesmas 
igrejas em dízimos» ordinárias» pensões de fructos» ou 
dinheiro» nos mesmos cinco annos próximos preceden- 
tes» sem que comtudo seja necessário fazer-se declaração 
alguma dos benesses occasíonaes provenientes do exerci- 
do da estola» ou pé de altar. 

Tertio. Outra relação em tudo semelhante daquellas 
das referidas capellas» anniversarios e mais obras pias» 
a que se acbao obrigadas todas e cada huma das irman- 
dades e confrarias; declarando-se também a respeito de 
cada huma delias e delles os bens» que lhes são perten- 
centes em propriedades de cazas» fazendas» juros reaes» ou 
particulares» tenças» e mais rendimentos» quaesquer que 
elles sejão. 

Carta Regia ao Cardeal Patriarca 

Illustrissimo e Reverendíssimo em Chrislo Padre Car- 
deal Patriarca» meu como irmão muito amado : Eu D. José» 
por graça de Deos» Rei de Portugal e dos Algarves» d'a- 
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quem e d'além mar, em Africa Senhor de Guiné, e da 
conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, de, vos envio muito saudar, como 
aqueiie que muito amo e prezo. As minas, em que de- 
pois do terremoto do 1.^ de Novembro de 1755 se acha 
a Basilíca de Santa Maria Maior, que por tantos séculos 
foi Metropolitana, da especial devoção, não só dos Se- 
nhores Reis, meus gloriosos predecessores, mas de todo 
o povo de Lisboa, e os santos depósitos e illustres mo- 
numentos, que em si guai*da hum tão antigo, devoto e 
respeitável templo; não podem deixar de constituir at- 
tendiveis objectos da minha religiosa e real piedade: 
portanto ftii servido encarregar ao cuidado e conhe- 
cido zélo de D. Luiz da Gamara, do meu Conselho, e 
Prelado da Santa Igreja de Lisboa, a superintendência e 
inspecção da sobredita obra, debaixo do plano, instruc- 
ções e consignações, que para este effeito tenho orde- 
nado. O que me pareceu participar-vos, para que nesta 
conformidade hajais de fazer expedir as ordens necessá- 
rias, em tudo o que vos pertencer. Illnstrissimo e Reve- 
rendíssimo em Ghristo Padre Cardeal Patriarca, meu como 
irmão muito amado : Nosso Senhor haja a vossa pessoa 
em sua santa guarda. Escripta no Palácio de Nossa Se- 
nhora da Ajuda, aos 22 de Abril de I767.=Rei.= Para 
o Cardeal Patriarca. 
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